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RESUMO

Esta investigação considerou, como objectivos fundamentais, a resposta às

seguintes questões:

- Que herança cultural - europeia e portuguesa - recebeu o Estado Novo em

matéria de intervenção dos monumentos?

- Como se processou a intervenção do Estado Novo na arquitectura militar

do distrito de Portalegre?

- Por que peÍnaneceu Portugal, durante o Estado Novo, serodiamente

oitocentista em matéria de restauro?

- Quais as consequências científicas deste processo para a História da

Arquitectura Militar em Portugal?

A investigação conduziu à conclusão geral de que o Estado Novo se alheou

da nova filosofia de intervenção consagrada na Carta de Atenas (1931), e

aceitou, mais em teoria do que na prática, o preceituado na Carta de Veneza

(1964), porque, subordinando toda a üda cultural a objectivos de cariz

político-ideológicos ditatoriais, mais lhe oonünha a reconstrução em estilo,

sem rigor científioo e sem respeito pela substância histórioa.

O castelo constituiu um fortíssimo "emblema" do Estado Novo, sobretudo

no seu período áureo, tornando-se necessário, politicamente, "reintegráJo"

nas suas "feições primitivas", purificando-o de todas os auescentos espúrios

- entenda-se, não medievais - para que o regime melhor se apresenta§se,

perante a Nação, como o legítimo herdeiro e restaurador de um passado

glorioso, no âmbito de uma historiograÍa também ela reüsta politicamente.

Paralelamente, o Modemismo português alheou-se desta temática: uma

arquitectura nova, sem concessões, afastava-os dos testemuúos do passado,

base argumentativa de academistas e historicistas.

Considera-se que é imprescindível fazer a história do restauro das

fortificações para que se atinja um coúecimento científico sobre a História

da Arquitectura Militar em Portugal.
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A obra realizada nos últimos anos é das que aJirman que o Pais, sem deixar de acalentar

os naturais anseios pelas conquistas da civilização moderna, voltou ao Passado no culto

dos seus Monumentos, restaurando uns, conservando outros, dando, enfm, a todos a

pureza da sua traça Pimitivd. E esta obra impunha-se, como uma das mais importantes,
-dando 

a todos a certeza de que o nosso Património Artístico e Monamental vai sendo

reÍeito dos atenlados que contra ele foÍam cometidos nos séculos WII e XYIII.

Gomes da Silva (1935)
DirectoÍ-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionai§

O Castelo de §o Jorge, o mais antigo Monumento de üsboq verdadeira acrópole da

Naçõo, Íalvez a peça de maior e melhor nobreza do nosso Património de glória, merece

incontestavelmente que se ügtifiqae, desafrontando'o de maleficios consfrutivos,

isolando-o na stu solene beleza evocadora, reintegrundo'o enfm' quanto possível, na sua

rude e eqtressiva estrutura de fofialeza de outtos temPos.

Duarte Pacheco (1938)
Mnisüo das ObÍas Públicas e Comunicações

Monumentos há qte foram ryasi inteiramente construldos de novo segundo as regras da

ciência trqueotógic4 depois de haverem sido 'purificados" de todas as exoescências de

épocas posteiores à sua fttndação. Estes monamento§ novi-anügos, integrados na &a

Íorma pnmifiva" esgaravatados, desencascados e nwarnente revestidos de uma pele nwa,

restiluem-nos talvez a sua primitiva forma arqueológico, mas prdem fatalmente a vida

WÍanda Sue os animava. Já nito nos tran§nitem o perlume da sua veneranda

antiguidade, e, na cttidada obra de imitação, lembran'nos pr vezes o desansolador
aspecto ilaqueles quadros históricos muito Perkitos, elaborados com igorosa erudição e

compostos de impecáveis Jiguras... de cera.

Raul Lino (1941)
Cheft da RepartiÉo de Estudos e Obras de Monumenos da DGEMN

Se se palpita que aqui havia uma Porta, uma janela, um nicho' deita-se abaixo uma

parede, wna mttralha - deita-se abaixo o que /or preciso (...) é de tal ordem que, tudo o

qte pertence aos sécttlos WII e WIIL já se sabe Ete vem abaixo.

Adriano de Gusmão (1949)
Crítico da Arte



HERANçA CULÍURAL E PR{I,CÁS OO RESrÁUR O ARQUTTÉCTôNICO ÉM PORTUGAL DURANIE O ESITDO Not/|o

lrurRoouÇÃo

No princípio dos anos sessenta, lembramo-nos de ter participado numa récita

escolar e representar, cantando, dentro de um castelo de papelão que moümentávamos

no palco, versos de que ainda conservamos na memória algumas passagens:

sou o castelo glorioso / tenho orgtlho no meu passado / quando a fronteira

defendia / eu sempre alerta e bem alerta dsva o brado.

Entrava depois o refrão que os nossos compaúeiros cantavam, olhando para

nós, enfiados no castelo e exibindo umas imponentes barbas brancas:

És orgulhoso nobre velho fazes bem / e tens razão fosle vigia e sentinela da

nação / na valentia Jicou nobre e bem patente / e re§istente tu guardavas e arnparcMas

uà gente.

seria hoje muito dificil que este tema fosse utilizado numa festiúa escolar do 1o

ciclo. Trata-se, de facto, de um bom exemplo para recordarmos a ambiência de uma

época, exactamente aquela que é tratada nesta investigação: o Estado Novo (1933-

1974). Mostra-nos como os castelos eÍam utilizados pedagogicamente no culto de

valores nacionalistas, fazendo com que entre a "mocidade" e os monumentos se

estabelecessern pontes afectivas impregnadas de patriotismo. A-liás, recorde-se a

propósito, o coúecido conjunto de sete quadros de Jaime Martins Barata, intitulado 'â
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Lição de Salazar", mandados executar pelo então Ministro da Educação Nacional,

Carneiro Pacheco, em 1938 - assinalando o 10o Aniversário da tomada de posse de

Salazar como Ministro das Finanças -, e distribuídos por todas as escolas primárias do

país, depois de reproduzidos litograficamente. Na lição consagrada às obras públicas,

aparece um castelo am.rinado na gravura ilustrativa do período de antes do Estado Novo,

para logo aparecer o mesmo castelo reconstruído na imagem dos novos tempos.

Também na lição consagrada ao lar português, a janela aberta deixa ver, no topo de um

monte, outro castelo, resplandecente, simbólico, com a bandeira nacional asteada. Sobre

a simbologia deste castelo, diz João Medina:

(,..) na imagen simbólica do Castelo se consubstancia a Utopia'ou

Ucronia, dado o passadismo impressionante desta atitude ' estado-novisla,

com a saa con/essa saudade srcaizante, voltada Para uma ordem social,

económica e política fundada na tal biparlção de funções - grosso modo

Igreja, Aistocracia e Senos da Gleba (...). O Castelo é, portanto, a ordem

tradicional, o Passado, o "bom velho tempo" da "pax ruris" medieva, a

(Jcronia medieval, o saudosismo neomedievalista de m itos intelectuais

salazmistas, o emblema da ordem tradicionalista da Nação e, por fm, o

próprio arcal$no da medievalidade destd "Lição de Salazar", entenüda no

sentido duma apetência ucrônica por uma estrutura social e polílca ("non

est potestds nisi a Deo") qae esta totalmente coúra a modernidade dd

Revolução Francesa, contra a ldicização do poder e o liberalismo, este com

ds suas noções de soberania Poptlar, sistema reryesentativo, saírágio

univ ersal, e scolh a popu.l ar, di re i tos do ci dad do, li b erdade -i gu aldade -

fraterni dade, etc.r .

' As intervenções nos monumentos, ocorridas durante o Estado Novo, tiveram

uma forte motivação política: os govemos de Salazar reivindicavam a encarnação do

melhor espírito patriótico, pegavam o facho dos grandes feitos e tradições pátrias, a

herança dos melhores portugueses, para, a partir das trevas em que o país se encontrava,

t trGptNA João - "Deus, Pátria, Familia: ideologia e mentalidade do Salazarismo", HistÓia de

Porrugal dos Tempos Pré-Históticos aos Nossos Dias, dir. João Medina, Ediclube, Amadora, 1993, p.

35.
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O fazerem renascer. Era um messianismO "restaurador'2, O de Salazar, em q,e,

a4gando, limpando, emendando ou mesmo emoldurando o que devia ser destacado

nos novos arranjos urbanísticos, submetia-§e o passado a uma explicação polissémicct

onde o presente adqtiria sentido3 .

os monumentos medievais em geral, mas os castelos em particular, constituíam o

berço da nacionalidade, o testemuúo histórico do nascimento da pátria que era

necessário transmitir às gerações ündouras. Como as fortificações estavam em pessimo

estado de conservação - e tal estado testemuúava a falta de patriotismo de decadas ou

de séculos -, era necessário desobstruí-las de acrescentos espúrios, reintegráJas,

reconstituí-las e conserválas como materialização da alma portuguesa'

E assim como a História de Portugal se reescreveu, não em resultado de uma

necessidade científica mas em consequência de um ditame político, assim os castelos se

reconstruíram à maneira oitocentista, e depressa, que havia inúmeras comemorações

agendadas. José-Augusto França chama a atenção para estes

(.) princípios arqueológicos de refaàmento coniectural e de puifcação

bebidos em nollet-le-Dac mais do que numa consciência históricd da vida

e da utência sucessiva dos edifcios (...) mitiicou'se uma situdção medieval

especiosamente "românica", em detrimento de intenenções e elementos

barrocos ifiportantes, e com prejuízo e desperdlcio de valiosas obras de

talhaa.

Numa promiscuidade insalubre entre objectivos culturais e objectivos políticos,

andaram os restauradores da DGEMN a 'toque de caixa". A filosofra das intervengões

não era matéria de especialistas: desde logo se traçava, dos chefes para os que "serviam"

a Pátria, ou até na dureza lapidar da legislação, como aconteceu com o Castelo de São

torye: (...) que se dignifique, desafrontando-o de mateÍícios constflttiyos, isolando-o na

'ACCIAIUOLL Margarida - Os Anos 40 em Portugal: o país, o regime e os artes: "restauração" e

,,celebração-,' asse-raçao de doutoramento em História da AÍte Contemporânea, Faculdade de

ciências sociais e Humanas da universidade Nova de Lisboa, 2 volumes, 1991 (policopiado), p. 3.

3 l&tr\ Ibidem, p.8.
. fnÁÇÀ losÊ-nugU sto - A Arte em portugat no Sécllo XX, Livraria Bertrand, Lisboa, 1974, p. 458.
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sua solene beleza evocadora, reintegrando-o enfim, quanto possível, na sn rude e

expressiva estrutura tle forraleza de outros tempott .

A palavra de ordem era reconstituir os monumentos e a História tendo em vista

uma conformação de mentalidades que legitimasse um poder antiliberal e

antidemocrático assente nos dogmas: Deus, Pátria e Família. são inúmeras as realizações

que integram este objectivo. Depois dos desfiles militares tão comuns no período da

Ditadura Militar (1926-1933), suÍgem as Marchas Populares de Lisboa, a partir de 1932,

orientadas artisticamente por Leitão de Barros, homem de talentos multifacetados que

encenaria muitos desfiles históricos, festas e recepções, em estreita colaboração com o

regime. Em 1933 é criado o Secretariado da Propaganda Nacional, depois SNI

(Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo) em 1944, com

António Ferro à cabeça, até 1949, passando a coordenar toda a "política do espirito"6.

Em 1934, têm lugar a Exposição Documentária do I Congresso da União Nacional e a 1'

Exposição Coloniat Portuguesa, no encerramento da qual o Porto assiste ao Cortejo do

Império, desfile histórico que será o primeiro de um série de realizações afins que

cuacteizaráo o cenário em que o Estado Novo se movimenta. Em 1936 comemora-se o

Ano X da Revolução Nacional e cria-se a Mocidade Portuguesa e a Legião Porhrguesa,

que doravante integrarão, de forma omnipresente, a grande maioria das realizações de

propaganda. Em 1937, Portugal participa na Exposição lnternacional de Paris, levando a

cabo uma grande acção de propaganda do regime, o mesmo acontecendo nas exposições

internacionais de Nova Iorque e de São Francisco, em 1939. Mas, a partir de 1938,

preparam-se as Comemorações do Duplo Centenário da Fundação de Portugal e da

Restauração da lndependência" englobando a grande Exposição do Mundo Português.

Será a grande realização cultural do Estado Novo, em 1940, em plena II Guerra

Mundial, congregando nesta realização o mundo artístico português - e também os

modemistas - através da acção de António Ferro. À data de 1140 agrega-se a de 1640, e

às duas, a de 1940. Procura-se, assim, legitimar 1940 - o "ano áureo" -, como

consequência histórica da Independência e da Restauração.

s Portada de 29 de Agosto de 1938, DG n" 203, II Série, de I de Setembro de 1938.
6 ..Politica do Espírito,, foi a designâção dada a uma colecção editada pelo sNI que contemplou dh€rsas

obras de António Ferro. A mesma expressão é utilizada na historiognfra do Estâdo Novo para

designar a sua política culturâl.
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o espírito comemorativo perpassa todo o período do Estado Novo, sendo dignas

de destaque, depois do Duplo centenário, as comemorações do MII centenário da

Tomada de Lisboa aos Mouros, em 1947 , e, como última grande comemoração, o V

centená,rio da Morte do Infante D. Henrique, em 1960. Todo este espírito festivo,

comemorativo, historicista, patrioteiro, neomedieval, procurâva eco no coração das

massas, chamando-as para o serviço da pátria - Tudo pela Nação / Nada contra a Nação

- de forma acéfala, nunca se questionando as grandes certezas: Deus, Pátria, Família,

Autoridade e Trabalho.

É neste ambiente de embriagado patriotismo que se insere - e se tem que

compreender, historicamente, a profunda intervenção do Estado Novo nos Monumentos

Nacionais. Intervenção que tem o rosto de uma instituição - a Direcção-Geral dos

Edificios e Monumentos Nacionais, criada em 1929 - e o de dois homens que a

marcaram de forma indelével no seu período áureo (anos Trinta e Quarenta): o Eng.

Henrique Gomes da silva e o Arq. Baltazar da silva castro. o primeiro, como Dkector-

Geral, entre 1929 e 1960, assumindo-se, desde o primeir o Boletim da DGEMN, como

seu mentor filosófico; o segundo, como Director dos Monumentos Nacionais do Norte,

desde 1930, e como Director dos Monumentos Nacionais, de 1936 a 1947, a quem João

Medina chama de pequeno dxador do restduracionismo medievo (...) espécie de

pequena réplica do eng" Duarte Pacheco (...)' .

Durante as quatro décadas de Estado Novo (1933-197 4), aconteceu um período

de serôdio oitocentismo em matéria de "restauro", bem evidente até final dos anos

Quarenta, com Baltazar da silva castro na Direcção dos Monumentos Nacionais. o final

dos anos Quarenta marca o início de um período de transição, sintomático, não só do

avolumar de críticas aos restauros estilísticos, mas tambem da crítica à ditadura dos

estilos arquitectónicos impostos pelas encomendas do Estado. O I Congresso Nacional

de Arquitectura - com início a 28 de Maio de 1948 - marca um claro distanciamento dos

arquitectos portugueses face ao regime, dando origem a um Segundo Modernismo:

contestou-se a imposição de estilos arquitectónicos por parte dos organismos oficiais,

)ma psicose de retorno às formas do passados; criticou-se cerradamente o

r ITGDINA, João, ob. cit.,p.34.
8 Ver a síntese 

:.O I Cong.".* Nacionat de Arquitectura", Arte Portuguesa, Anos Quarenta, n" 1,

Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1982, pp. 132 e 133.
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"porhrguesismo" que o regime pretendia implantar na arquitectura; advogaram-se os

princípios da Carta de Atenas (1933) em matéria de urbanismo e edificação e pediu-se

uma uÍgente reforma do ensino artístico. Este período de transição desemboca nos anos

Sessenta, coincidindo com a saída de Gomes da Silva, em 1960, e com a adesão à Carta

de Veneza (1964)e.

Nas quatro décadas de Estado Novo se define o que hoje possuímos como

herança da arquitectura militaÍ portuguesa, que trataÍemos especificamente nesta

investigação. Uma obra secular de fábrica eterna, em continua reabilitação para

responder às constantes noüdades da tecnologia da guerr4 foi interrompida. Aqui e

além, fez-se marcha atrás, tentou-se inverter o fluxo contínuo do tempo, procurando,

com um novo romantismo de motivação política, a forma pristina das fortificações

medievais.

Em última análise, esta investigação trata da qualidade do património, no que diz

respeito à sua autenticidade, e à necessidade da sua preservação como valor cultural, de

identificação e de enriquecimento. Num excelente artigo de Ferreira de Almeid4

intitulado '?atrimónio - Riegl e Hoje"to, o autor, face ao exagero de mitificação do

passado, só porque é passado, patente numa classifica@o galopante de bens, de forma

pouco crítica, a que se vem chamando de complexo de Noe, põe em eüdência a questão

da qualidade como pedra de toque paÍa se falar de patÍimónio: Património é qualidade e

memória. Sem qualidade, intrinseca ou circunstancial, não havetá fundmnento Wa
que o testemunho-memória tenha de ser conservadorr -

Ora esta investigação trata de uma das qualidades da herança patrimonial que

recebemos do Estado Novo - a autenticidade - tantas vezes malbaratada por interesses de

na1oxezâ, política. Para se avaliar a autenticidade, é necessário coúecer os processos de

e PeÍsiste alguma dúüdâ sobre a participação poÍtuguesa na rcdacção desta cârta saida do tr Congresso

Intemacional dos AÍquitectos e Técnicos de Monumento§: é o Arq. Luís Benâvente que figura nas

actâs (yer Cadernos SPPC, Textos Fundamentqis, no 1, Janeiro de 1996, p. 7), no entanto, segundo

Maria João Q. L. Baptistâ Neto, tâl situação resultou de um engano aaibuível ao facto de coexistirerq

na altur4 dois titulares do cargo de Dircctor dos Serviços & Monumentos, devendo-se atribúr tal
participação ao Ary. João Vaz MaÍins (ver NETO, Maria João Quinlas Irpes Bapti§tâ - A Direcção

Geral dos Edifcios e Monumentos Nacionais e a lntervenção no Palrimónio Arquitectónico em

Portugat (1929-19ó0), Dissertação de DoutoÍamento ern Hisória da Arte, Faculdade de Letras dâ

Universidade de Lisboa, (polic.), vol. I, 1995, pp. 42'7 e 428).
ro AIÀ/ÍEDÀ C. A Ferreira & - Patrimônio - Riegl e Hoje, Separata da Revista do Facwldade de

Zerras da Universidade do Porto, vol. X, Porto, 1993.

" l&ny lbidem,p. 4ll.
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intervenção a que os bens estiveram sujeitos. E de uma coisa podemos estaÍ certos:

enquanto que um qualquer monumento, mercê da sua utência, pode chegar aos nossos

dias completamente transfigurado do que foi o seu prospecto firndacional, mas

apresentar a autenticidade que lhe é própria" uma reconstrução estilística, apesar de

documentar historicamente uma determinada maneira de pensar e de agir no tempo,

elimina a autenticidade do monumento, exactaÍneÍúe porque não actua no seu tempo,

úolando uma dimensão histórica intransponível, dando origem a um falso histórico. E

este conhecimento, e esta reflexão, são tão importantes por causa do Passado como por

causa do Futuro.

OBJECTIVOS

A) oBJECTIVOS PRÉVIOS

- Definir o conceito de restauro arquitectónico e o de muitas outras intervenções

que geralmente o acompanham ou integram: salvaguarda, preservação, conservação,

anastilose, recuperação, reparação, manutenção, reconstrução, reintegração,

reconstituição, renovação e reabilitação.

- Resumir criticamente os antecedentes históricos do Estado Novo, em matéria

de restauro arquitectónico, na Europa e em Portugal-

B) oBJECTIVO PRINCIPAL

- Analisar criticamente as práticas do restauro arquitectónico levadas a efeito pela

DGEMN, durante o EÍâdo Novo, nas fortificações do distrito de Portalegre.

. c) oBJECTTVOS ESPECíFICOS

Integram o objectivo principal os seguintes objectivos específicos:

- Estudar as fortificações do ponto de vista histórico-arquitectónico e descrev&

las de forma cientificamente acfi:ahzada.

- Coúecer, o mais objectivamente possível, o existente antes das intervenções do

Estado Novo.

- Analisar criticamente as intervenções da DGEMN.
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- Procurar a contextualização politica, cultural, artística e socioeconómica que

possa levantar hipóteses de explicação para as filosofias de intewenção seguidas durante

o Estado Novo.

- Avaliar as consequências cientificas das intervenções para a História da Arte de

Fortificar.

D) OUTROS OBJECTIVOS

- Avaliar o estado de conservação das fortificações do distrito de Portalegre.

- Estabelecer intervenções uÍgentes e a medio e longo prazo para as fortificações

do distrito de Portalegre.

JusTrFlcAÇÃo

Quando se estuda um monumento do ponto de vista da História da Arte - o que

leva necessariamente à sua integração estilística e à exumação de tipologias diversas -, e

imprescindível que se coúeça o historial das intervenções de que o monumento foi alvo

ao longo do tempo. Tão só porque poderemos detectar estilos ou sistematizar tipologias

que decorrern, não do projecto fundacional ou do decurso normal da sua utênci4 mas de

intervenções anacrónicas que conduziram a falsos históricos'

No que se refere às fortificações em geral e aos castelos em particular, a

necessidade de coúecer a história das intervenções é condição sine qua non paÍa se

avaliar a sua autenticidade. E que, se por um lado a investigagão sobre arquitectura

militar, no nosso país, nos parece deficitária, por outro, ao pretender-se fazer

investigação sobre esta matéria, não se pode dar por adquirido que os actuais

monumentos militares correspondam, quer às formas fundacionais, quer às reabilitações

motivada§ por reais necessidades de guerra. Muitos deles são o resultado, em partes

significativas da sua constituição, de pura invenção romântica (séc. )OX) ou de

motivação político-patrioteira (Estado Novo) que os transformaran em pastiches.

Assim, o presente estudo procura acrescentar verdade científica ao corpo de

conhecimentos em causa, corpo esse que, regÍa geral, se resume a informação que bebe

acriticamente na tradição historiográfica, a descrições onde, amiúde, se desconhece ou se

utiliza incorrectamente a terminologia cientifica, onde não se sabe interpretar a evolução
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arquitectónica de uma fortificação à luz da potemotogia. Não raramente, tem-se a ideia

de que a evolução arquitectónica das fortificações portuguesas obedece essencialmente a

mudanças de gosto artístico, a modas, a motivações estéticas, o que se traduz na sua

inclusão simplista e acrítica nos estilos artísticos consagrados, o que é discutível.

Justifica-se, assim, que se pretenda coúecer a história dos restauros das

fortificações durante o Estado Novo, não só porque é um período em que a motivação

política comandou a mão do restaurador, como porque, a nossa amostra - as

fortificações do distrito de Portalegre - é significativa a nível nacional, quer pela

quantidade quer pela qualidade. constituiu, no seu conjunto, a rede mais densa de

fortificações a nível nacional e, a nível de valores indiüduais, apresenta o mais

importante complexo de fortalezas: Elvas.

Cabetambémreferirque,atéaomomento,sócoúecemosumestudorealizado

com profundidade sobre a DGEMN e as suas intervenções nos monumentos, deüdo a

Maria João Baptista Neto, investigação de referência entregue em 1995, como tese de

doutoramento, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, quando também já

haúamos começado a nossa investigação, um ano antes. No entanto, não só as balizas

temporais desta tese não abarcam todo o pefíodo do Estado Novo, como não se analisa,

especificamente, a arquitectura militar. Por outro lado, na metodologia seguida, a autora

escolhe, como amostra, dperras um monumento de caracteristicas emblematicas para

analisar (...)t2: a Catedrú de Lisboa.

outro estudo derrtro da mesm.r temática, a dissertação de mestrado de Teresa

Pinto Furtado - O Castelo de Almourol: monumento e imagináriot3 -, analisa apenas

aquela fortificação e é mais um estudo de História da Arte do que, propriamente, uma

aná'lise crítica de restauros.

Assir4 entendemos justificada a nossa investigação, não só pela abrangência

temporal em que a situamos relativamente ao Estado Novo, (1933-1974), mas também

poÍque a nossa metodologia privilegia uma amostra substancialmente rica em termos

científicos: estudamos as intervenções levadas a cabo em todas as fortificações do

distrito de Portalegre. Sendo os imóveis do mesmo tipo funcional, tal objecto de estudo

r2 NETO, Maria Joâo Quintas Lopes Baptista, oá. cit.,p.26'
,3 FURi'ADIO, Tered Pinto -'O Casteto de Almoarol: monumento e imaginá'rio, Diss€rtação de * { ú

Mestrado, 3 vols., Faculdade de Leüas da Univer§idade de Lisboa, Lisboa, (polic ), 1996' Á?HÉl25 âdm',cr;ii , .

§;., ,{t' ,' ,'..;i '
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peÍmite-nos fazer comparações, quer ao nível da sua análise formal, quer ao nível dos

critérios seguidos nas intervenções. Também foi nossa opção não escolher monumentos

militares emblemáticos - por exemplo, o castelo de São Jorge ou o de Guimarães -,

porque tais opções comportam grandes riscos ao generalizarem-se as conclusões.

Outra investigação que antecede a nossa e que, de certa forma" toca a temática

que aqui desenvolvemos, é a tese de doutoramento de Margarida Acciaiuoli (1991)t4.

Trata, sobretudo, das comemorações oficiais dos anos Trinta" até 1940, do seu

enquadramento político-cultural e do ambiente em que decorrem e se explicam as

intervenções nos monumentos. Mas não analisa qualquer intewenção.

Está, assim, aberto um grande espaço de investigação sobre as intervenções do

Estado Novo ern matéria de monumentos. Após o 25 de Abril de 1974, estas

intervenções têm ündo a ser caracterizadas de forma generalista, embora se

descoúeçam em particular .e em poÍmenor, na grande maioria dos casos. E é esse

coúecimento que falta, monográfico, porque cada caso é um caso, e é a soma de casos,

cientificamente estudados, que fundamenta a História e a fta avançar como ciência, tanto

mais que, à História da Arte, interessa, sobremaneira, a História do Restauro.

METODOLOGIAS

Para a definição de conceitos tivemos que concatenar o significado etimológico

das palawas que os expressam graficamente, o significado histórico desses conceitos -

quer teórico, quer prático -, o valor semântico actual dessas palavras, as opiniões actuais,

publicadas, sobre esses conceitos e, obüamente, a nossa opinião pessoal, fazendo a

síntese üítica desse caleidoscópio filológico.

. Para o estabelecimento da herança cultural herdada pelo Estado Novo, houve que

proceder a uma recensão crítica da bibliografia existente, o que, no caso português,

obrigou à pesquisa bibliográfica coeva - a partir do séc. )CIX -, já que não existe

produção científrca consistente e actualizada sobre esta matéria. Tratou-se, assim, de

uma revisão de literatura, e não poderia ser outra a metodologia, sob pena de nos

desviarmos da finalidade desta investigação.

'o ACCIAIUoLI, Margzida, ob. cit..
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Já no âmbito do objectivo principal, foram realizados estudos monogtáficos sobre

as fortificações de Alter do chão, campo Maior, Marvão e Elvas - é este o cerne da

nossa amostra - e ainda, abordagens menos eúgentes do ponto de üsta metodológico,

sobre outras fortificações onde se realizaram intervenções importantes: Amieira, Belver,

castelo de vide, Nisa e Portalegre. A escolha das fortificações para os estudos

monográficos presidiram os seguintes critérios: Elvas, Campo Maior e Marvão são as

maiores e mais importantes fortificações do distrito de Portalegre; Elvas e Marvão

pertencem ao grupo de fortificações onde a DGEMN investiu verbas mais vultuosas;

Alter do chão é um castelo de propriedade privada e foi intervencionado, permitindo

estabelecer comparações decorrentes do diferente estatuto de propriedade'

para os estudos monográficos adoptou-se a seguinte grelha de itens principais a

satisfazer, desdobrando-se alguns deles em subitens mais específicos:

- Non histónca

- Siluqção e sítio

- Dercrifio das fortificações

- Sislema estrutural, materiais e técnicas de construção

- Evoluso arquitectónica e tipolo§a militm

- Intervenções $ectuadas e saa análise crítica

- Intervenções urgentes e a médio a longo prazos

Aopçãoporestagrelhadecorreudametodologiajápornósutilizadaquandoda

elaboração da dissertação de mestradorr, na mesma área de investigação, e ainda, de

fundamentação bibliográfica específica para este tipo de arqütecturar6'

. Relativament e à Análise samária das intervenções eJectuadas nds outras

fortificações do distrito (Ponto 6.5), utilizou-se uma metodologia menos eúgente - já

que era impossível manter a grelha de anáüse anterior, pelo gigantismo que assumiria

15 BUCHO, Domingos Atmeida - Mosteiro de São Bernardo de Portalegre / Estudo histórico-

orquitectánico / Fropo*as de rectperaçdo e valorização do pahimónio edifcado' ed. autot

PortalegÍe, 1995.
,. fnetÉiepO, Sanüago Fajardo G. e e LÓPEZ-CI,ERVO, Iíigo Fajardo - Tratado de castellologia,

Trigo Ediciones, fúadrid, f 99{f, Capínrlo MII, "Cómo se...", W' 157 ' 166'

ZeÉlffnq Juan Manuel - 'Conservacion y restauracion de lm casüllos abaluartados, siglos XVI al

xv[Í, in 1 §izposr o sobre casÍillos de la Raya entre Portugal y EsPanha, Associacion Espaíola de

Amigos de los Castillos, Madri4 (198a?), pp. 185 - 188.
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esse estudo e pelo tempo oÍicialmente disponivel para o realizar -, consubstanciada nos

seguintes itens:

- Nota histórica

- Descrição sumária

- Intervenções efectuadas

- Analise sumária das iníervenções

Para o estudo histórico-arquitectónico impôs-se uma leitura arqueológica,

epidérmica, demorada, dos monumentos, coadjuvada pelo contributo arquiüstico e

bibliográfico em geral, e tendo sempre presente os contributos teóricos acima referidos, a

que juntámos a obra de António Lopes Pires Nunes, designada o castelo Estratégico

Português e a Estratégia do castelo em Portugalt1. Imprescindíveis se revelaram

também, para o estudo histórico arquitectónico, o Liwo das Fortalezas, de Duarte de

Armasrs, e a obra Nicolau de Langres e a sua Obra em Portugal, de Gastão de Mello de

Matosle.

Na descrição dos monumentos tivemos que nos munir de terminologia e

conceitos actualizados sobre a materia, área do coúecimento tão paÍca em Portugal,

mas a que a vizinha Espaúa empresta um já importante contributo Íeórico. Baseámo-

nos, sobretudo, no Dicionario Temático de Arquitucara Militar e Arte de Fortificar, de

António Lopes Pires Nunes'0, em confronto constante com o Glosario de Arquitectura

Defensiva Medieval, de Luis de Mora Figueroa2l, e, pontualmente, com outras obras

referentes à fortificação abaluartadi2, algumas editadas Íecentemente em Espaúa.

,, NUNES, António Lopes Pires - O Castelo Estrqtégico Português e a Estratégia do Castelo em

Portugal, EstadoMaior do Exército, Lisboa, 1988.
I8 ARMAS, Duarte de - Livro das Fortalezas, ANfi e Edições INAPA, Lisboa, 1997'
,, UeftOS, Gastão de Mello de - Nicolau de Langres e a sua Obra em Portzgal, Comissão de História

Militar, Lisboa, 1941.
,o NUNES, António Lopes PirÍes - Dicionaio Temático de Arqaitectura Militar e Arte de Fortifcar,

Estado Maior do Exército, Lisboa, 1991.

'?l FIGUEROÀ Luis de Mora - Glosario de Arquitectura Defensiva Medieval, Universidad de Cáüz'

Cád12,1994.
22 FORTES, Manuet Azevedo - O Engenheiro Pottuguês, Direcção da Arma de Engenharia, Lisboa,

1993. (Este liwo nunca entrou no mercado, sendo apenas consultável em algumâs bibliotecas, por

exempl,o a BNL, cota7586546v; a primeira edição, em 2 vols., twe lugar nos anos de 1728 e 1729).
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Para a avaliação das intervenções efectuadas, objectivo que corresponde ao ceme

danossainvestigação,analisámoscriticamenteadocumentaçãotécnicadisponívelna

DGEMN, em diálogo constante com os monumentos em causa lnteressaram'

fundamentalmente, os documentos desinteressados sobre as intervenções, nomeadamente

asfotografias,osdeseúoseacorrespondênciaApesardeasbalizastemporaisemque

decorreu a nossa investigação corresponderem a um período de ditadura" logo' de

censura, trouxemos, sempre que possivel, à liça, outra documentação que constitui o eco

daspráticasdeintervengãonasociedade,sobretudoentreaintelectualidade,entreos

políticos, entre as instituições.

Finalrnente, caracterizárnos a sociedade portuguesa do Estado Novo - através da

extensa bibliografia ao dispor, quer actual quer coeva -, nos seus vánios enfoques' mas

sobretudo a nível artístico, político e socioeconómico, tentando compreender a razáo de

ser das filosofias de intervanção praticadas.

RECURSOS E CRíICA DAS FONTES

os recursos fundamentais utilizados foram, obviamente, o espólio arquiústico da

DGEMN, o Boletim Momtmentos e as próprias fortificações'

Para que as fontes documentais fossem inteiramente eÍicazes para a investigação

aquenospropusemos-ereferimo.nosapenasaoobjectivoprincipal-teriamqueser

desinteressadas e responder objectiva e cabalmente às nossas perguntas Aquilo que

gostaríamos que os documentos transmitissem pode resumir-se da seguinte maneira:

- Que o existente, antes das intervenções, fosse descrito e üsualizado com total

objectividade e de forma completa.

. - Que esse eístente fosse interpretado, em memória descritiva' do ponto de üsta

histórico-arquitectónico, de forma a podermos avaliar as opções tomadas'

nomeadamente quando se realizaram, posteriormente, demolições'

PIMENTEL,LúsSenão-MethodoLusitanodeDesenharasFortifcaçõesdasPyçasRegulare.s.e
Irregulares i..2, Impressão de António CraesbeecK de Melto, Lisboa, 1680 @iblioteca Nacional de

Lisboa, microfilme t69).

nOlÀÉ, C.i.tOur a" - Tres Tratados sobre Fortifcacion y Milicia, (15,98), CEHOPU, Madrid, 1985'

LfCfiüCe, Cristobal - Tratado de Ia Artittertá y de FortiÍcacion, (1611), Ministerio de Defensa, s'

t., 1991.

CaLAsno, Don À,Íateo - Tratado de Fortifcación o Arquitectura Militar, (1733), Universidad de

Salamanca, Salamanca, 1991.
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- Que as várias campanhas de obras fossem descritas com detalhe e localizadas no

tempo e no monumento.

Podemos úrmar, sem margem para dúvidas, que as fontes disponíveis são

deficitá,rias em informação clara e objectiva. Assim:

- as fotografias fogem quase sempre ao poÍmenor, ao detalhe que seria

importante coúecer para se avaliarem os critérios seguidos;

- as mernórias descritivas (Anexo I) são omissas relativamente aos mesmos

poÍmenores;

- não e><iste qualquer interpretação do existente, e nos

boletins, o que se escreve a este respeito é quase só literatura, sem o espírito cientifico

exigível em tais situações;

- em inúmeros casos, é impossível sabermos, com clareza, se a obra se realizou e

exactamente onde e quando; os projectos eram geralmente concebidos para se realizarem

durante uma série de anos, sendo impossível localizarmos, com rigor, as várias

campanhas de obras: os projectos (Anexo II) são omissos, as propostas dos empreiteiros

(Ano<o III) tambem, grande número de fotografias não tem datq as verbas cabimentadas

eram, por vezes, transferidas para outras obras, e ocorriam entretanto novas derrocadas

nas fortificações a que era urgente acudir, não estando contemplados este§ trabalhos nos

projectos;

- a existência de um projecto de intervenção nos arquivos é, apenas, o ponto de

partida para uma investigação dernorada e complexa (de tipo policial) que tem que

conjugar os processos de obras, os fotográúcos e os administrativos, para se atingirem

conclusões aceitáveiq curiosamente, é nos processos administrativos que geralmente as

dúvidas se esbatenr, através da existência de propostas de empreiteiros e da sua

aprovação através de "ordens de serviço" (Anexo IV); outras vezes, são as testemunhas

ainda vivas que deslindam finalmente os complexos novelos de dúüdas; cedo nos

apercebernos de que cometeríamos graves erros de investigação se déssemos por

cumpridos os projectos que se perfilam nos arquivos, ainda que anotados como tal nas

folhas resumo de cada pasta (Anexo V);

- para dificultar ainda mais a investigação, o arquivo da DREMS @vora) está

muito incompleto relativamente aos anos Trinta e Quarent4 e nem sempre o arquivo
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central da DGEMN (Lisboa) o complementa; são muitos metros cúbicos de papel a

necessitar urgente e adequado tratamento;

- os pÍojecto§ eram genericamente traçados e as decisões tomadas durante o

acompaúamento das obras, não transpirando para qualquer documento;

- nestas circunstâncias, o monumento revela-se de grande iinportância: é

imprescindivel a sua leitura arqueológica, epidermica, para testaÍ as informações

provenientes as outras fontes;

- Íinalmente, queremos deixar claro que a crítica que acabamos de fazer engloba a

totalidade dos documentos, incluindo os boletins; estes, se apÍesentam a vantagem de

reunir a informação, ela não melhora por estar reunida, trazendo consigo a desvantagem

de se revelar comprometida com os objectivos político-culturais do regime, ou seja, os

boletins advogam em causa própria.

Não obstante, podemos considerar o Bole tim Monumentos de grande irnportância

para a História do Restauro Arquitectónico em Portugal, no seu conjunto, poÍque

espelha uma certa metodologia de intervenção contextualizada na Históri4 e sobretudo

pelos deseúos e foto$afias: valiosos documentos que o investigador pode analisar e

confrontar com as memórias descritivas, potencialmente tendenciosas. A faiha grave que

o boletim apresenta, do ponto de üsta cientifico, é a ausência de um estudo histórico-

arquitectónico que permita analisar as decisões tomadas em cada intervenção. Quer a

'T.\lotícia histórica", quer o capítulo "I Antes da restauração", estão muito longe da

caÍacterizaçdo cientifica do existente, tal como hoje ela é exigida, pelo menos em termos

académicos. Salvo raras excepções, as questões polémicas são sonegadas, apresentando-

se 
.as 

opções tomadas como inócuas, acima de qualquer suspeita. A 'Notícia histórica"

sewe de abertura ou enquadramento cénico da intervenção, para que esta seja tomada

como acto de redenção dos valores da pâtia corporizados nos monumentos e redimidos

pelo Estado Novo. Em vez da linguagem científica exigível num trabalho daquela

na.ítúeza, surge uma literatura patrioteira. É por esta razão que, nos primeiros 20 anos de

publicação, até 1945, é frequentemente um dramaturgo que escreve as noÍícias

históricas, embora de forma anónima: D. João de Castro (1871-1955).

31



HÊRANçA CULÍURAL E FNÁflCAS DO RESTAURO ARQUIÍECTÓNICO EM PARTUGAL DURANTE O ESIÁOO NOI/O

Assim, foi sobretudo o documento desinteressado que procurámos,

confrontando-o com a visão oficial dos serviços, expressa no Boletim Monumentos. Da

grossa documentagão da DGEMN, tÍouxemos à luz do dia uma apreciável quantidade,

através da respectiva referência bibliográfica ou da sua reprodução, permitindo

fundamentar uma matéria tratada, desde o 25 de Abril de 1974, com a facilidade do

generalismo.
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I

RESTAURO E OUTROS
CoucrITOS FU U ONVIENTAIS

1.1 ETrMoLoctA E Evot-uÇÃo SeuÂrurtcn

Como é sabido, ainda que não se altere o que na linguística se designa por

signi/icante, ou seja, a representação gráfica e sonora duma palaw4 o significado, ott

seja, a configuração mental da realidade que a palawa expressa, pode estar em contínua

mutação ao longo dos tempos, sofrendo o que se designa por evolução semôntica.

Tal é o caso da palawa restauro, de etimologia obscura, hipoteticamente derivada

do grego ocaupós (staurós), que significa estaca, paliçadar, e por extensão, ÍestauraÍ

significaria repaÍar a paliçada. A sua origem etimológica latina encontra-se na palavra

(instaufare), significando, primitivamente, recomeçar, restaurar, reparar, renoval. No

entanto, na época imperial romana, este sentido não se coadunava com o prefixo (in),

' ERNOLI'I, A. e MEILLET, A,. - Dictíonnaire Étymologique de la Langue Latine, Histoire des iulots,

Éditions Klinckieck 4i ediçâo de 1959, Íevista e aumêntâda por Jacques Andre em 1985, Paris, 1994,

p. 319 e ISIDRO PEREIRA S. t. - Dicionário Grego-Português e Português-Grcgo, Livraria
Apostolado da Imprensa, 7 edição, Bra gL, 1990 , p. 527 .

'l&m.lbiden. pp. 319 e 571.
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pelo que foi a palavra substituída por (restourare). mantendo-se a acepção e reservando-

se para a primeira o significado actual: fundar, construir pela primeira vez. Os antigos

filólogos fizeram derivar a.palawa (restaurãre) da palavra (instar), qte significava dar

em compensação, em equivalência, renovar, refazef, derivação que hoje não se aceita,

mas que terá contribuído para fixar o sentido das duas palawas. A título de exemplo,

veja-se a inscrição lapidar no portal da Sé de Portalegre: COEPIT HOC TEMPLUM

EXTRUI AN. DNI. MDLVI: INSTAURATUM POSTEA AN. SALUTIS MDCCXCV.

A palavra instm.Íatum pode aqui ser substituída por restaurado, indo ao encontro do

significado arcaico.

Actualmente, restauraÍ pode significar recuperar, recobrar, reconquistdr, reaver,

restabelecer em bom estado, colocar na prirneira posição, reiníegrara. Como se pode

concluir, quer no sentido arcaico, quer no actual, uma ideia persiste: restaurar implica

sempre recuperar alguma coisa. A palawa recuperação, do latim (recuperd?e),

significando reavel , é talvez a melhor equivalência para a palawa restauro.

Historicamente, e a traço grosso, não cometeremos grandes erros se

estabelecermos os seguintes três grandes períodos relativamente à evolução semântica da

palawa restauro, ou seja, ao significado da sua prática:

1o) Até ao séc. )ilX, restaurar, se bem que não se esgotasse no que hoje

entendemos por renovação, implicava sempre importantes acções dessa natureza.

Através da renovação, refaziam-se as partes dos monumentos cuja substância histórica se

considerava perdida ou esteticamente inaceitável. Neste refazer, tanto se podia respeitar

as formas, os materiais e o cromatismo original, como esquecêJos completamente,

acontecendo, por vezes, uma simples actualização estéüca conforme com os gostos da

época.

20) No séc. KX surge uma escola francesa de restauro, cujo expoente máximo foi

Viollet-le-Duc. Esta escola, que advogou o restauro em esÍilo, influenciou toda a Europa

3 ldem, Ibidem, rrfjsim.
4 MACHADO, José PedÍo (coord.) - Grande Diciondrio da Língua Portuguesa, Sociedade da Língua

Portuguesa, Amigos do Livro, vol. X, Lisboa, 1981, p. 323.
5 MACHADq Jose Pedro - Dicionario Etimológico da Lí\gua Portuguesa, vol. V, 3" edição, LivÍos

Horizonte, Lisboa, 1977, p. 52.

34



HERÀNçA CULÍURAL EPRÁr'CÁS OO RESrÁUR O ARQUIIECTôMCO eM PORÍUGAL DURANÍE O ESIÂDO NO[/O

oitocentista, penetrou o séc. )fi e chegou inclusivamente aos nossos dias nas

concepções vulgares de restauro. Se num primeiro momento esta escola defendeu um

restauro arqueológico, com o objectivo de restituir aos monumentos o que faltava da

sua forma fundacional - tal foi, pelo menos a nível teórico, o significado que os

restauradores portugueses do Estado Novo davam à palavra reintegração -, a escola

francesa de restauro ficou coúecid4 sobretudo, pela sua prática mais negativa: o

restauro em estilo üsando atingir a forma prístina. Procurava-se, então, completar o

monumento do ponto de vista estilístico, mesmo que essas formas nunca tivessem

existido, numa üsão organicista da arquitectura. Tal teoria só era possível aplicar-se ao

Gótico, estilo que mereceu dos visionários românticos extensa obra teórica.

3") Ainda no séc. ) X, a escola francesa é ferozmente combatida pela úsão

naturalista ruskiana e por espíritos esclarecidos em toda a Europa. Mas é sobretudo no

primeiro quartel do séc. )OÇ através do contributo inestimável da escola italiana, com

Camilo Boito à cabeça, que uma nova concepção de restauro arquitectónico se vai

impondo, influenciando documentos pioneiros da salvaguarda do património, como a

Carta de Atenas de 19316 e, mais tarde, a Carta de Veneza ern 1964. Com a escola

italiana, abandona-se progressivamente o restauro em estilo e defende-se o respeito pela

substância histórica e por todos os contributos estilístioos que o tempo plasmou nos

monumentos

,1.2 O CONTRIBUTO TEÓRICO DE CESARE BRANDI

A obra de Cesare Brandi, Teoría del restaurol, tem ündo a assumir-se como um

clássico na formulação do conceito actual de restauro. O seu pensamento foi-se

enriquecendo ao longo dos vinte anos (1939-1960) em que dirigiu o Instituto Centrale

6 conÍ.rnde-se por vezes esta carta, de 1931, produzida em conferência internâcional promoYida p€lo

Serviço Internâcional de Museus (Sociedade das Nações), entÍe 2l e 30 de Outubro de 1931, com a

CaÍta de Atenas de 1933, resultante de um congresso internacional no âmbito dos CIAM (Congessos

Internâcionais de Arquitectura Moderna).

'BRANDI, Cesre - Teoia de la rcstauración, Niar:za Forma, 3" edição, Madrid, 1993 (1l ediçilo,

Roma, 1963).
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del Restauros, por ele próprio fundado, tendo o valor de um produto teórico que

decorreu de uma actividade prática constantemente posta em causa.

Para Cesare Brandi; o conceito de restauro das obras de arte e aglutinador,

englobando um conjunto vasto de intervenções cujo objectivo comum é o de transmitir

ao futuro determinado objecto sobre o qual se emitiu um primeiro ju2o crítico, positivo,

de valor patrimonial. Este juízo é, para ele, o primeiro momento do restauro.

Procuremos sintetizar o seu profundo pensamento, nomeadamente quanto às condições a

que deve obedecer o restauro de uma obra de arte:

O reconhecimento da obra de artee

O estudo crítico do objecto impõe-se como primeira tarefs" constituindo a base

paÍa a sua classificação e para a formação do imperativo categórico, moral, da sua

conservação. Como o reconhecimento de uma obra de arte não pode depender das

alternâncias de gosto, devemos dar prioridade à instânciaro histórica relativamente à

estética. Em casos limite, a obra de arte já não tem valor estético, mas apenas histórico, é

uma ruína ou relíquia" por testemunhar um facto humano. Considera-se ruina uma parte

de uma obra de arte quejá não pode restabelecer a sua unidade potencial sem que a obra

se converta numa cópia ou numa falsificação. Nas ruínas, apenas se admitem acções de

consolidação e de posterior conservação.

As instâncias histórica e estéticarr

O valor patrimonial de um objecto pode adür de qualquer de duas instâncias: a

8 
Depois de deixaÍ o Insütuto Centrale del Restauro, aceitou a cátedra de História da AÍe na

Universidade de Palermo (1961).
e 

Ídem, Ibidem, pp. 13 ss.
r0 Uülizamos a palavra instôncia WÍ nos parecer a que mais se adequa, a nível semânüco, a este

emprego específico. Aliás, a versão espaúola da Teoria do Restauro, de Cesare Brandí, tambem a

prefere. Poderia ser subútuída WÍ testemunho, pr valor, ot Wr importância, mas preferimos

instôncia, (do latim instantid, com o significado de p19994ç4 iminência), ver MACHADO, José Pedro

- Dicionário Etimolôgico da Língua Portuguesa,3' edição, vol. III, Li]Íos Hoúonte, Lisboa, 1997, p.

306. De facto, o valor patrimonial de um monumento pode adviÍ dê umâ pre§enca ou entidâde que se

imoõe, ou pode advomr-se recorrendo a uma instáncia ou entidade- histórica, estética ou a ambas. Será

preferílcl esta utilüação a dizer que o lalor patrimonial advém do valor ou da importância (palavras

com significados muito próximos), êstando o ddrnido contido na definiçâo. Por outro lado, a palalra
testemunho tem ÍIais o sentido de uma prova ou demonstração, palâyras pouco usuais no domínio da

avaliação estética.
tt ldenr.,lbidem, pp. 35 - 49.
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estética e a histórica.

A instância histórica comporta dois momentos: o da criação e o da actualidade,

representando a contemporização entre os dois, a dialéctica do restauro.

A matéria que se restqurat2

A consistência fisica da matéria onde se revela a obra de arte é de primordial

importância para a transmissão do objecto ao futuro. Só a matéria em que a imagem

acontece não pode ser substituída, havendo uma certa liberdade a nível das matérias de

suporte. A obra de arte condiciona o restauro e não o contrário.

A reversibilidade das intemenções

As intervenções que se veúam a realizar não podem impedir intervenções futuras,

ou seja, são de eliminar todas e quaisquer intervenções irreversíveis.

Lacanasr3

Relativamente às lacunas numa obra de arte, e tratando-se sobretudo de pinturas e

esculturas, Brandi defende ser preferível deixar o material de suporte à üsta do que

tentar colmatá-las, quer com materiais "neutros", quer com materiais de destaque

O falso históricota

A reconstrução de partes de uma obra de arte de que se coúeciam, por hipótese,

todas as características materiais e esteticas, não constitui um restauro, já que há uma

dimensão histórica intransponível que faria dessa reconstrução um falso histórico.

O restabelecimento da unidade potencial do obra de artets

O restauro deve dirigir-se ao restabelecimento da unidade potencial da obra de

arte, sempre que isso seja possível, sem cometer uma falsificação histórica ou artistica e

sem apagar a pátina, encarada como sedimentação do tempo.

t2 [dÊÍíl, Ibidem, p. L6.
t3 ldem,lbidem, p.7l ss.

'o ldem,lbidem, pp. 40 e 41.
ts l&m, Ibidem, p.23 ss,

37



HERANçA CULTURAL E PRITCÁ§ OO RESIiqURO ARQUITÊCTôNICO ETI PORTUGAL DI]RÀNÍE O ESTADO NOVO

Segundo Brandi, o único momento legítimo para se realizar o restauro é a

actualidade. Se a intervenção se situar no momento da produção da obra ou no que

decorreu entre esse momento e a actualidade, estamos a produzir um falso histórico ou

"pastiche",

Todo e totalidade|6

A obra de arte é um todo e não uma totalidade, é uma unidade, mas não uma

unidade orgânico-fu ncional.

Acrescentos e reconstruçõe sr7

Relativamente ao problema da conservação ou eliminação de acrescentos, e do

ponto de üsta histórico, Cesare Brandi defende que a sua manutenção é legitimada pelo

testemunho das realizações humanas que eles representam. Pelo contrário, a sua

eliminação, sendo também uma realização humana, destrói documentos e não se

documenta a si própria. Contudo, quando poÍ razões diversas esses acrescentos teúam

que ser eliminados, deve-se deixar na obra o testemuúo dessa eliminação. Já do ponto

de vista estético os acrescentos devem ser encarados de outra maneira: como a obra de

arte deve ser contemplada na sua integridade, e só depois, como vestígio histórico,

qualquer acrescento que perturbe, desnaturalize, ofusque ou subtraia parte da obra à

contemplação, deve ser eliminado e conservado em separado. Contudo, há acrescentos e

até deformâções que, se eliminados, dariam origem a uma obra completamente diferente

daquela que se contemplou ao longo de séculos. Por exemplo, os primitivos nus da

Capela Sistina ou a inclinação da Torre de Pisa. Assim, é sempre um juízo de valor,

aplicado a um artefacto concreto, que determina a prevalência de uma ou outra instância

para decidirmos se o acrescento deve manter-sê ou retirar-se.

Se os acrescentos são aceitáveis, porque ampliaram um ser arquitectónico,

implementando novas funções, já a reconstrução tenta conformar novamente a obra,

intervindo no momento da criação. A reconstrução reduz ao mínimo o intervalo de

tempo entre a criação e a actualidade, refundindo o velho no novo. Outras vezes

pretende confundir-se com o original, dando origem a um falso histórico, pondo em

16 
ldemn tbidem, pp, 23 ss.

t1 Ldenl lbidem, pp.35 ss.
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causa a veracidade do monumento, inviabilizando a sua análise, a sua crítica'

cesare Brandi partilha o princípio geral de que os acrescentos são tanto mais

aceitáveis quanto mais contrastarem estetiqmelte com o existente, assumindo-se como

acrescentos e não como '!astiche". Por sua vez, a reconstrução é tanto mais aceitável

quanto mais eficaz for a nova unidade conseguid4 afastando-se também do "pastiche",

deixando, clara e assumidamente, as marcas da actualidade. As reconstruções dwem

manter-se se tiverem dado origem a novas unidades artisticas; devern ser aboüdas se

constituírern cópias, já que são falsidades esteticas e históricas.

Pát ]@rt

Relativamente à páturâ, e do ponto de vista histórico, o autor defende a sua

exiSência porque ela documenta a pas§agem do tempo. Do ponto de ústa estético, se

considerássemos a pátina como um acrescento, haüa legitimidade paÍa a Íemover,

tomando a matéria mais frescao mais próxima do momento da criação. No entanto, ao

remover a pátina, não só produziríamos uma imagem diferente, como estávamos a dar

mais importância à matéria do que à forma, e com certeza não beneficiaríamos o

monumento do ponto de üsta da sua comervação.

Espaço erwolventere

Quanto ao espaço que envolve as obras, a sua destruição não é despiciend4 já que

as duas realidades constituern conjuntos, quer do ponto de üsta histórico quer do ponto

de üsta estetico. Assirq é desaconselhável a alteração dos ambientes arquitectónicos

antigos. Tarnbém a deslocação dos monumentos para outros lugares é altamente

polernica e só admissível por motivo de segurança ou de conservação.

Fal§ficação e cópif
o autor diferencia a falsificação da cópia ou imitação. Enquanto que a ópia é uma

reprodução paÍa documentação, deüdamente datada, a falsificação é uma reprodução

que pode levar o observador ao engêno. A reprodução pode ter valor artesanal mas

tt l&r4 lbidem, p. 33 .
re ldenr, Iàidem, pp. 51 ss.
x l&m,Ibidem,w. 65 ss.
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nunca valor artístico.

As lições de Cesare Brandi focam, com grande profundidade reflexiva, cada

aspecto da dificil questão do restauro da obra de arte. A profundidade do seu

pensamento, que vai muito além da síntese que aqui se tenta, constitui um referencial

obrigatório para quem quiser pensar ou actuaÍ na salvaguarda" conservação ou restauro

do património histórico-artistico.

Reflectindo sobretudo sobre a pintura e a escultura" a aplicação do seu pensamento

à arquitectura carece das necessárias adaptações. O grande mérito de Cesare Brandi foi

ter conseguido argumentaÍ com inexcedível racionalidade, as suas ideias sobre o

restauro, afastando-se sempre que possivel do movediço chão do que é matéria de

opinião, do que é juízo de valor subjectivo.

1.3 O CONTRIBUTO TEÓRICO DE UM ERTO BALDINI

Licenciado em História da Arte, em Florença, com Mario Salmi, Umberto Baldini

foi professor de História, Teoria e Técnicas de Restauro na Universidade de Pisa,

Presidente da Universidade Intemacional de Arte de Florença, impulsionou a criação de

várias escolas de restauro em Itá{ia e dirigiu o Instituto Central para o Restauro de Roma

até 1987.

Para Umberto Baldini, as obras de arte podem encontrar-se num dos três estados2r:

- destruição (thanatos), por descuido ou abandono, ou por acontecimentos

extemos violentos;

- vidn (bíos), quando conservada;

- reslituiçAo (heros), qtando restaurada22.

Monumentos: uma vida em três actos

Na üda de um monumento podem-se registar três actos fundamentais23: o

'' BALDIM, Umbeúo - Teorla de la Restauración y tlnidade de Metodologia, vol. l,
NEREANARDIM, Florença, 1997,p.7, (1" edição: 1978).

22 Baldini utiliza as plaw?§ gegi6 tkinatos, bios e heros, querendo com elas adjectivaÍ os tÉs estados
da obra de aÍe, Íespectivâmente, estado de morte, de üda e de amor.
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primeiro crcto, que e o da criação; o segundo acÍo, causado pelo tempo-vida, podendo

adquirir o valor de dcto positivo ou de acto negativo; e o terceiro dcto, q\e constitui a

nossa intervenção, podendo esta manifestar-se nas seguintes acções mais importantes:

limpeza, conservação, manutenção, restauro, reconstrução e construção ex novo '

Lacunas

O tempo-vidapode dar origem a três tipos de lacunas: lacuna-perda, laatrn-falta

e lacunaligação. Ã lacuna-perdn (...) é a separação total e permanente de uma

determiwda parte da obra, associada a desprendimento, prejuízo, dano ou ruina' A

falta, ao contrário, identifica-se com o incompleto ou o não acabad&a ' Ãssim,

enquanto qi|re a lacuna-perda corresponde a um segundo acto negdtivo na obra, pelo

contrário, a lacuna-falta constitui tm segtndo acto positivo, (...) q'e se considerará

ligafu de maneird indissolúvel e não modificavel aos yalores expressos pelo "primeiro

acto", como autêntico acto inevitavelmente integrado no poder expressivo da obris A

Iacanaligação tem a ver com aquilo que existe ou existiu para realizar uma simples

ligação entre materiais que já estiveram ligados.

Limpeza, sujidnde e pátina

A pátina decorre do envelhecimento dos materiais por efeito do tempo-vido. A'

sujidade é apenas a acumulação de materiais estranhos sobre os que constituíram a obra

no primeiro acto. SobÍe a sujidade, Baldini afirma que, depois de se distinguir

claramente da pátina, através de uma /e iÍura crítica dos valores ctomáticos existentes, se

deve eliminar sem verter sequer umd kigrima sobre a perda da sua "entidade

his.torica'26. A limpez4 ao eliminar da superficie de um monumenlo, restauros

anteriores ou elementos sobrepostos de outra ndturezq, descobre as lacunas que serão

objecto de nova intervenção. Para tal, é imprescindível que, mesmo para a simples

limpeza, se proceda a uma leitura crítica do monumento, para destrinçar aquilo que faz

parte do primeiro acto e do segundo acto positivo, ou seja, a obra original e a pátina,

23 BALDINI, Umberto - Teoría de la Restduración y {Jnidad de Metodología, vol. II, NEPGA /
NARDINI, Florença, 1998, p. 22.

24 ldem, Ibidem, p. 22.
zs l&m, Ibiden, p.23.
?6 1&Íí\ tbidem, p. 62.
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ambas intocáveis27. É a [mpeza crítica e não a falsamente científica (apticada de uma

forma uniforme, sem critério de leitura) que deve promover-se.

Manutenç ão e c onse rvaç ão

Se a conservação tem a ver, sobretudo, com a consolidação, a manutençáo, ainda

que trate necessariamente de consolidar o existenle onde seja possível, não poderá

esquecer d recuperação das lacunais. A manutengão pressupõe uma observação crítica

da obra, como realidade diferente da original, tentando apoiaJa. Mas também a

consolidação tem que ser feitâ criteriosamente: a charnada "microcimentação" com

resinas, injectadds ou não, independentemente do novo equilibrio de matérias que pode

criar, pode converter-se trum acto drbitrário se modifica cromaticqmente a realidade

epidérmica do muroze .

Re stauro, materiais e diferenciação

Se na manutenção, as lacunas podem seÍ recuperadas usando material igual ao

original, no restauro tem que se operar uma "diferenciação"'0. Não se podendo utilizar

os materiais originais (imitação), só permitidos nas operações de conservação e de

maÍlutenção, tem que se operaÍ uma diferenciação que também não incorra no eÍro de

competição entre materiais. A intervenção tem que ser, no dizer de Baldini, igual e ao

mesmo tempo diferenciaddt. Dito de outro modo, pretende-se uma diferenciação e não

uma homogeneiz açdo, um elemento "neutro" freníe ao poder expressivo da obrã2.

Baldini refere que a Carta do Restauro italiana apresenta instruções preciosas neste

sentido, e cita:

O uso de cirnento revestido com pó do mesmo materidl de que está Íeito o

monumenlo a restdurar pode resultar útil também na rcinlegração de

anügas colunas de mármore (...) dplicando brturas mais ou menos ásperas

(...). Nos monumentos dntigos, especialmente nos da época arcaica ou

21 Í&m,lbidem,W.18 e 22.
28 ldem, lbidem, p. 61.
2e ldem, Ibidem, p. 61 e 62.
30 ldem, Ibiden, p.72.
3t ldem,lbidem, p.75.
32 l&m,Ibidem, p24.
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clássicL der)erá evitar-se o restauro com materiais dis'lintos e anacrónicos,

já que restlta esÍridente e ofensivo também do ponto de vista ctomático- Ao

contrário, é preferível restaarqr ttilizqndo o mestno matufial de que eslá

Íeito o monumento, diferenciando-o com a aiuda de vária§ |écnicas

especíJicaf.

Refere ainda Baldini que o postiço deve ser sempre reversível, aplicado em

autênticas próteses, podendo, em determinados casos, ser montadas e desmontada§

através de ganchos3a.

Sintetiza Baldini que, se considerqrmos, como é devido, a dortnição clora, o

reconhecimento e o respeiío pelo "primeilo-acto" e Wlo seu conttmte e inseryrórvel

vínculo com o " segundmcto", We é o seu "tempo-vifu" positiw como os únicos

foctores que determinam dctualmente o valor expressivo de uma obra, evitaremos, em

qualquer úervenção fuura, cair rn imitaç&t, rn competiçtio e na falsificação" .

Vejamos que apreciação faz o autor de algumas intervenções polémicas, em

arqútecturas múto coúecidas e debatidas internacionalmente.

Comentarios sobre as reconstruções da Ponte da Santíssimq Ttindade de

Florença e do Camparnrio de São Marcos de Veneza

A ponte foi parcialmente destruída durante a II Guerra Mundial (1944) e

posteriormente reconstnrída (1957). O Campanário foi demrbado eÍn 1902 e

reconstruído entre 1903 e 1912. O autoÍ aprova estas reconstruções, fiéis aos originais,

porque ambas as obras chegaÍaÍn aos nossos dias num estado de conservação

praticamente perfeito, em que os "qctos de manutenção" permitiram conservar o

'heros-. Segundo o autor, não se tratava de ruínas ou de obras úandonadas, mas sim

de obras "presentes", "obras contímns". Por outro lado, a sua destruição não se deveu

ao leÍrto desgaste do tempo que as tivesse distanciado do "primeiro acto", mas sim a um

acontecimento troumático e reryntino. A reconstrução fiel destes monumentos geÍou,

então, réplicas assumidas como tal e não falsificações'. uma categorid reserwda às

33 lr*;m" Ibideru, p. 77 .
3a l&m,Ibidem,p.78.
35 I&Í\ Ibidem,p.8l.
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arbitr.rrids mdirtcações do *primeiro acto"36. Sobre estes dois casos tão polémicos,

Cesare Brendi é de opinião contrária:

Se pelo conlrário os elementos desaparecidos Íorum em si obras de mte, há

que excluir em absoluto a possibilidade de Ete se rcconstruom como cópas.

O ambiente derEró ser reconstruído com base nos dados espaciais do

monume lo desalmrecidos, e ndo com base nos dados formais. Por isso,

devia-se construir um novo cmnwfuo em Sõo Marcos de Veneza, mas não

o catnpanáio derrubado; igualmente se devia levantar novomente ama

ponte em Sanlssima Tinilaile, mas nao d ponte de Ammonati3l -

Para melhor se entender a filosofia de Baldini nestes casos, o autor esclarece que,

se um qualquer cataclismo destruísse o Coliseu, ele nunca aprovaria a §ua recorufrução,

já que o Coliseu é uma "ruínd", a "imagem" de um "primeiro acto" que iá não

exisre38. Assinl a reconstrução de uma ruína é sanpre uma falsificação e não uma

réplica. Mesmo que apenas ruísse um aÍco da estrutura do Coliseu, Baldini é de opinião

que tal se deveria considerar como um "tempo-vida" inwitrível e, portanto, como um

'segmdo acto po§tivo'Âe. Ainda neste hipotetico o<emplo, e distanciando-se do que

chama de imobilismo ruskiniano, advoga um restauro que, não reconstruindo a imageÍn

anterior através da "identidade", dwer-se-ia restdbeleceÍ um enlacelq. Embora não

precise o que tal significa, fica-nos a ideia de que o autor proporia uma intervenção que,

de algum modo, pudesse permiú a leitura de que, naquele sítio, existira um arco.

Comentá,rio sobre a cotrcluúo do corpo esquerdo de Santa Maria Nova em

Florença

Trata-se de uma igreja da autoria de Buontalenti que não foi concluída. Baldini

Íeprova esta conclusão referindo que, ao pretender-se concluir criticamente a obra,

construiu-se uma falsificação. Apenas se admitiria uma intervençiúo que não consistisse

na conclusão de um projecto, (...) mas sim como umo intervenção Jeita em consonârrcia

16 l&m. Ibtdem, p. 65 .
3? BRANDI, Cesare, ob. cit.,p.80.
3E BALDD.I! umberto, ob. cit.,p.66.
3" l&n, Ibidem, p. 66.q 

ldtÊlrn, Ibiden, p. 67 .
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com ele (e quase independente dele), e "na praça", mais do que "no edifício"ar.

Comentario sobre a reconstntção de Varsóvia

Baldini manifesta a opinião compreensiva de que, para além de todos os juízos

éticos e históricos que podem formular-se, deve-se ter em conta sobretudtt o "valor"

político dessa actuação que era o de "conservor" e "trãnsmitir" o rosto de uma

civilização que não se queria perder a nenhum preço (...) tiveram em conta esse ãspecto

tão humqno, que também pode ser "histórico" e ter uma grande importância (..')42'

Pelo contráfio, afrma que não aprovaria a reconstrução de um Ou vários monumentos

isolados ou de tecidos urbanos que tivessem crescido por organicismo, sem projecto

unitário, fruto da acção casual do "tempo-vida'Á3.

Comentário sobre a conservação continuada do Palácio Strozzi e sobre o

restauro necesúrio pard o Templo de Juno de Agrigento

O autor comenta que ninguém pode chorar a suposta perda da "virgindade

epitelial" do palácio, pelo facto de ele já possuir muito pouco dos materiais do séc. XV.

É que este palácio florentino beneficiou, ao longo do tempo, de uma sucessão de "actos

de manutenção" correctos que permitiram conserválo sem o transformar numa

falsificação ou numa transformação aÍbitÍiria4{ . Pelo contráLrio, no caso do Templo de

Juno, este esteve ao abandono durante séculos, sem qualquer manutenção, tendo-se

produzido deterioração de materiais e derrocadas. Assim, este não pode ser agora

objecto de manutenção, já que tal intervenção implicaria a utilização de materiais iguais

ao original, cometendo-se falsificação. Neste caso, Baldini advoga uma intervenção que

remova as incorporações efectuadas nos anos Trinta, elas próprias deterioradas e com

perda total das suas funções (tanto estéticas como estáticas), par4 nas lacunas que assim

se produzirenr, se intervir criticamente através de uma acção de restauro que restabeleça

uma conexõo com as partes existentesas .

Escolhendo algumas palavras de Umberto Baldini para, em síntese, apresentaÍmos

41 r&m,Ibidem,p.67 e 68.
o' ldem, Ibidem,p. 68.
a3 ldem, Ibidem, pp. 68 e 69
4 t&ÍÍ\ tbidem,W.69 e70
o5 l&m,Ibidem,p.7l.
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o seu ponto de üsta relativamente à metodologia de intervenção nos monumentos,

podemos apresentar as seguintes;

Entdo, o *nico nétodo válido em todos os sentidos é uma acto crítico (..),

jó que pode recaperar no seu justo eEtilíbrio os valores Ete ainda ertstan

na obra. Poa enconfuá-los apends teremos que saber procrrar(...); não é

necessário irwenta-los, recre&los ou modificá-los (e aí está o "terceiro

acto")&.

1.4 O CONTRIBUTO TEÓRICO DE PIERO SANPAOLESI

Enquanto professor de um curso de restauro da Faculdade de Arquitectura de

Florença, Piero Sanpaolesi reúne na obra Discorso Sulla Metodologia Generale del

Restauro dei Momrmentf , toda a sua experi&rcia de aÍquitecto restaurador. Se Cesare

Brandi e Umberto Baldini são Historiadores da Arte que fundaram e dirigir&m

instituições de restauro, Sanpaolesi é um arquitecto restaurador, posicionamento que nos

interessa, sobremaneir4 na nossa investigação.

Conceito de restouro

PaÍa este autor, ÍestauraÍ é uma operação tendencialmente conservadora, dwendo-

se conservar (...) t ão só forma, mas a própria matéria do ediJício, e com a matéria a

isto é, a pele exterrra conjuntomente com d estrutura" ou seja, o ediftcio

inteiro viq em coryD e espíritoas . Sanpaolesi defende que, possuindo a arquitectura um

caÍácter intÍinsecamente funcional, a atribúção de uma nova função a um velho edificio é

condição sine qn non paÍa a sua conservaçdo (...) e neste navo destirc pde ser

atguma parte rc próprio iníeresse da sobrevivência h ediJício§. essrn,

deüdo à própria natureza da obra arquitectónic4 o restauro exclusivamente conservador

* l&m,Ibid.-,p. 13.
o' SANPAOIESI, Piero - Discorso Sulla Metadolo§a Generale del Restavro dei Monumenti, EÀi|Íi(f-,

EdaÍL FlorÊnç4 4" edição, FloÍença, 1990 (f'edição: f973). A ediçâo dêstâ ohÍa prccedê a que

acúrímos de analisar, mas por çe mais espec'ífica, ú agora a comentamos.I l&n, Ibidem, p. 13 .
4e l&n" Ibiden, W. 22 e 23 .
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é, na prática" raro, derivando desta evidência que o papel do arquitecto restaurador é de

suma importância. Ao contrário do restauro de uma escultura ou de uma pintura, estes

sim, exclusivamente conservadores, o restauro arquitectónico adquire quase sempre uma

feição reabilitadoÍa porque, como já dissemos, o edificio, para sobreviver, deve ser

adaptado ao desempeúo de novas funções, embora a carácter com a sua dignidade

histórica. A actiüdade do arquitecto restaurador é, assim, (...) de fundanento crítico e

tarnbém uma das actividades criativas da drquitecturaso.

Obra nova

Para alem da conservação e da reabilitação de partes antigas de um edificio, é

quase sempre necessário construir (...) partes novas de forma e de estrutura, Paru

restitui-lo a um uso que /aça daquele morto um vivost . Os ineútáveis acrescentos, sendo

(...) obra de arquitectwa criativa, reflecte os valores do arquitecto, não derrendo alterar

o complexo de valores preexistenrc§2. É esta harmonia que é polemica, porque, ao

tratar-se de categorias estéticas, estas implicam necessariamente a subjectiüdade.

Para Sanpaolesi, restaurar não consiste na simples aplicação de tórmulas

tecnológica§3, como se houvesse uma formula científica de proceder mecânica e

uniformemente. Sendo inevitável a incorporação de obra nova e a reabilitação da antiga,

a personalidade do arquitecto estará lá sempre plasmada, do acto de interpretaÍ o

existente ao de readaptar o edificio para a função a que é destinado.

Demolições

A reabilitação implica, também, quase sempre, a demolição de acrescentos, que o

restaurador deve decidir quando (.) não íenham nenhurna importância, porque

acrescentados por razões práticas e contingentes deteriorações, ou por motivos

politicos ou por ignoráncia, etc.sa. Mas í.J a presença de acrescentos posteriores não

justifica, ipso Jacto, uma intervenção de remoçãoss, até porque eles são um testemuúo

so l&n, Ibiden, p.25.
sl ldem, Ibidem, pssim.
52 l&m. Ibiden, passim.
s3 Idem. 1óiden, passim.
s4 l&rít, lbidem, p. 27.
ss ldem, tbidem,p. 42.
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histórico da vida do edificio

O restauro como acto de arquitectura crítica e criativa

O problema da escolha do que se conserva, do que se altera, do que se elimina e

do que se acÍescenta, sendo uma actiüdade crítica e criativa, não é concebida, segundo o

autor, como uma mera operação de subjectiüdade. Ela deve basear-se num estudo

profundo de interpretação do existente. Mas Piero Sanpaolesi alerta para o facto de que

os vários coúecimentos e experiências necessários ao estudo e ao projecto de restauro,

nem sempre estão reunidos numa mesma pessoat6, sugerindo, assim, a necessidade de

equipas multidisciplinares para o efeito. Também o seguidismo relativamente ao projecto

não é aconselhável, uma vez que o aparecimento de vadantes inesperadas obriga a

repensar a intervenção. Mas todas as intervanções devem ser fundamentadas e relatadas

num diário de trabalho, para que possam ser avaliadas e tidas em liúa de conta em

intervenções futuras. Como atitude básica perante o monumento, Piero Sanpaolesi é de

opinião que o restaurador deverá reconhecer-se na verdadeira humildade que saberá

conservm frente ao objecto que lhe é confiados1 .

Trasladação de edificios

Relativamente à trasladação de edificios, o autor concorda com a operação quando

ela tem â finalidade de libertar um monumento antigo ou de salválo, tendo sempre

presente (...) o conhecimento dn psicologia das populações58, ou seja, o seu sentiÍ, como

garantia de decisões realistas.

Anastilose e re construção

Relativamente aos conceitos de anastilose e de reconstrução, é importante, porque

muito clara, a distinção feita por Sanpaolesi: anastilose consiste em (...) recolocu

exactamente no seu sítio aqueles mesmos maleriais originais que nós encontramos

56ldem,Ibidem, p. 51.
51 \&fr,, Ibidem,p. 47.
58 ldem, Ibidem, p. 54.
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caidos no /agarse. Quando o objecto não é composto por partes regulares cuja

localização se adiüúe facilmente (por exemplo, tratando-se de alvenarias de pedra

irregular), já não se pode falar de anastilose mas sim de Íeconstrução. No entanto, paÍa o

autor, é admissível que, numa anastilose, se substituam algumas peças em falta por

material novo, identificável como tal e num número muito restrito de casos. Em suma,

para Piero Sanpaolesi, anastilose é uma recolocação, o que se distingue claramente de

uma reconstrução.

Sobre esta matéria, a que chama de restaurc de completmnento6!, afrrma ser (...)

uma operação perigosa quando não é contida entre limites criticos e materiais, direi

dimensionais, muito bem precisos6t. A reconstrução pode ser admissivel em caso de

destruição rápida dos monumentos por motivos bélicos ou por desastres naturais,

contando muito (para a decisão de reconstruir) as razões sentimentais das comunidades

onde tais monumentos estão localizados. Em tais casos, não se trata de um restauro mas

da construção de uma cópia, assumida como tal.

REVE REFERÊNCN AO CONCEITO DE RESTAURO
EM TEXTOS FUNDAMENTAIS

Como textos fundamentais seleccionámos a Carta de Atenas (1931), a Carta de

Veneza (1964) e a Carta do Restauro italiana de 1972. As razões porque o fizemos são

as seguintes:

- todas elas se mantêm actuais;

- a Carta de Atenas foi pioneira;

' - a Carta de Veneza continua a ser o texto intemacional de referência, nele se

inspirando outros textos intemacionais especificos, nomeadamente a Carta de Florença

(1981), sobre jardins históricos, a Carta de Washington (1987), sobre cidades históricas,

a Carta Intemacional para a Salvaguarda das Cidades Históricas (Toledo, 1986) e a

1.5 B

5e Idem, Ibidem, pssim.
& l&m. Ibiden, p.25.
6t ldem, tbidem, Eassim.
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Carta de Lausana (1990), sobre o património arqueológicoG2;

- a Carta do Restauro italiana abarca a generalidade tipológica dos bens

patrimoniais e decorre da larga experiência daquele país ern materia de salvaguard4

conservação e restauro, representando uma clarificação relativamente à anterior.

Carta de Atenas (1933)63

Consagra como princípio geral a rejeição das reconstituições integrais, apontando

a Ínânutenção regular e peÍmanente dos edificios, bem como a zua afectação a novas

funções - a carácter com as especificidades históricas e ârtísticas -, a melhor estratégia

paÍa os conservar. O restauro é üsto como uma intervenção a realizu em casos

indispensáveis, devido à degradação ou destruição dos edificios, respeitando-se sempre a

obra historica aa artística do passado sem proscrever o estilo de nenhuma época.

Relativamente aos materiais de restauro, aprova-se o emprego criterioso de todos

os recursos da técnica modemq inclusivamente o cimento armado, embora se aconselhe

a sua dissimulaçiÍo.

No capíírlo da técnica de conservação, aprova-se a intervençáo por anasíylo'te nas

ruínas, realçando-se que os novos materiais empregues devam ser sempre recoúeciveis.

Carta de Veneza (1964)64

Aprofunda e clarifica os princípios já enunciados na Carta de Atenas, apelando

para a colaboração de todas as ciências e técnicas na obra magna do estudo, preservação

e restauro do património.

Uma vez mais se coloca a tónica na conservação dos monumentos, através da sua

manutenção permanente, e na sua afectação a funções úteis à sociedade e compatíveis

com o seu carácter histórico-artístico.

Sernpre de carácter excepcional, o restauÍo deve ser precedido e acompanhado do

estudo do monumento e visa a conservação e a revelação dos valores estéticos e

históricos no respeito pelas substâncias antigas. Volta a subliúar-se que a unidade de

estilo não pode constituir o objectivo dum restauro, abrindo a hipótese de remoção de

62 Estes textos foram púlicados em PoÍtugal efi Textos Fundamentais, Cademos §PPC, no 1, da
Sociedade para a Preservação do Património Conslruído, Evora, 1996.

6In Tertos intemacionais sbre a prcservação e valorização do património, SepaÍata do Boletim do
Institato Históico da llha Terceira,vol. )(LIY 1986, p. 7 ss..

s Í&m, tbidem, p. 12 ss.
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acrescentos em casos excepcionais:

- quando os elementos eliminados têm pouco interesse;

- quando as partes a destacar constiluem um tesíemunho de alto valor histórico,

ar que o lógi c o ou e sté tico;

- quando o estado de conservação do conjunto a destacar seja aceitável;

- em qualquer dos casos, o juízo de valor não pode depender unicamente da

opinião do autor do projecto.

Relativamente a elementos novos que veúam a preencher lacunas nos

monumentos, advoga-se a sua integração harmoniosa, embora seja necessá,r'io que se

distingam das partes originais paxa que o rcstduro não falseie o documento de arte e de

histólid.

Carta do Restauro (Itália-1972)65

O documento faz uma distinção previa entre salvagtarda e restütro, englobando

na primeira qualquer medida de conservação que não implique a intervenção directa

sobre a obra e definindo a segunda como qualquer intervenção destinado a manter em

funcionamento, a facilitar a leitura e a trqnsmitir integrameníe ao .futuro as obras e os

objectos.

O documento apresenta as seguintes proibições e liberdades, indistintamente para

todas as obras de arte.

Proibigões:

- adições de estilo ou analógicas, mesmo que existam documentos de qualquer

natureza que provem como as obras eram originalmente;

- remoções ou demolições que apaguem a evolução histórica da obra, a não ser

que se trate de falsificações ou de pequenas alterações que desvirtuem os valores

estéticos e históricos da obra;

- trasladações de monumentos, a não ser por superiores motivos de segurança e

conservação;

- alteração do envolvimento decorativo ou ambiental;

t5 BRANDI, Cesare, oá., cit., pp. 129 ss..
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- alteração o eliminação das Wtinds;

- emprego de raspadores e jorros de areia, água, vapor ou ar a pressão forte, sendo

indesejável qualquer lavagem.

Liberdades:

- adições de partes acessórias de função estrutural;

- reintegrações de pequenas partes comprovadas historicamente, através de

material diferenciado ainda que harmónico e claramente distinguível à üsta desarmada;

- anastylosis documentadas com segurança;

- recomposição de obras que se hajam fÍagmentado;

- reconstrução de lacunas de pouca importância ou identidade, com materiais

diferenciados ou através de zonas neutras a níveis diferentes, tendo o cuidado de não

construir ex novo zorras figurativas ou inserir elementos determinantes na figuração da

obra;

- substituição de pedras conoídas, demolição de muros empenados e sua

reconstrução em casos de perigosidade, não havendo possibilidade de correcção;

- modificação ou âcrescentos de carácter portante se daí não resultarern alterações

cromáticas ou de matéria na superficie;

- raspagem duma pintura e remoção dum reboco deteriorado e sua substituição,

após préüa observação atenta dos materiais a substituir, ern busca de qualquer

reminiscência decorativa ou cromática anterior que deverá ficar registada e (ou)

incorporar a nova superficie; os novos paramentos deverão distinguir-se dos originais,

nomeadamente através de marcas nas paredes;

- eliminação das matérias acumuladas sobre a pedra (lixo, pó, fezes de aves),

utilizando vassouras de elementos vegetais e ar comprimido a pressão moderada;

- alteração do envolümento do edificio quando deixar de existir o envolúmento e

o ambiente tradicionais;

As obras de restauro devem assumir o perfil da conservação sendo de maior

importância as operações preventivas.

As adaptações de edificios a novas funções devem pautar-se pelo princípio da
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menor alteração possível a nível exterior e do respeito pela organização do espaço

interno.

O princípio da reversibilidade da intervenção também é consagrado, prevendo-se

que os materiais e as técnicas utilizadas sejam tais que não impeçam novas intervenções,

nomeadamente o desfazer das anteriores. Também o estudo prévio das obras e o

projecto deverão ser realizados por equipas interdisciplinares, elaborando-se uma

memória descritiva e fotográfica que acompanhe todos os trabalhos.

1.6 ALGUNS CONTRIBUTOS PORTUGUESES PARA A
AcruAlrzAÇÃo Do CoNcErro DE RESTAURO

Quando se intervém. num monumento, podem acontecer, segundo Fernando

Henriques66, as seguintes acções progressivamente mais profundas:

a) Manutenção - manter em bom funcionamento, procurando evitar anomalias

graves.

b) Reparação e cotsolidação - correcção de anomalias.

c) Restauro - conjunto de operações destinadas a restabelecer a unidade da

edificação do ponto dz vista da sua concepção e legibilidades originais, ou relativa a

uma época ou conjunto de épocas. Trata-se úm tipo de acção com alqiumas

difcaldades éticas, que deve ser baseado em investigações e análises históricas

inquestionqveis e uíilizar materiais que permitdm uma distinção clara, quando

observados de perto, enffe original e não originafl .

d) Reabiliação - habilitar um edificio a novas funções, com exigências funcionais

mals severas.

e) Reconstrução - construir de novo todo ou parte de um edificio. Ex.: edificações

destruídas por cataclismos ou guerras, edificações que estão na iminência de ser

destruídas, podendo ser desmontadas e remontadas em local seguro (templos egípcios

trasladados por causa da construção da barragem do Assuão), ruínas arqueológicas

tr HENPJQUES, Fernando M. A. -.4 Conservação do Patlimónio Histórico Edifrcado, L. N. E. C.,
Memória n" 775, Lisboa, 1991, pp. 2 ss.

61 
[dem,, Ibiden, p. 3.
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desagregadas em que existe certeza absoluta da forma como estavam construídas

primitivamente (anasty I o si s).

Eticamente exterior à acção de conservação, é a renovação, do tatim renofrre,

significando retomar, repetirís, fazer de novo. Como muito bem o faz notar Virgolino

Iorge, a renovação apela, de modo especial, à Íotalidade estética do monumenío ou do

conjunto, no sentido de um refazer do seu aspecto exterior, como um valor novo, ao

gosto expressivo da própria contemporaneidade ou na perspectiva estética e cultural do

comitente69.

Como já referimos acima, restaurar signiÍicou, em larga medida, até ao séc. )CX,

ÍenovaÍ, implicando a destruição da substância histórica. Para Virgolino Jorge, o grande

princípio da salvaguarda do património é o seguintê: conservar é sempre necess(hio,

restaurar é defenswel em condições muito específicas e renovar é incompativel com os

ensinamentos básicos da defesa patrimoniaÍ| .

Continuando com este investigador, que ao contrário de Fernando Henriques não

engloba o restauro nas acções de consewação, embora considere que as duas acções

possam ser complementares, pÍecisa-se o conceito de restauro, com o significado de

restabelecimentoT', derivando-o directamente da Carta de Veneza (1964). Para Virgolino

Jorge, o restauro:

- preocury-se com a integridade técnica da xn configuração geral, como

produto de significado hisíórico e de valor artísíico (materiais, formas, figuras, cores,

texturas, etc.)72;

- admile o acrescento indispensavel e harmonioso de partes novas qrc facilitem a

leitura interpretativa do objecto original ideal (reconstituição da wbskincia original),

tornando recoúecíveis as partes originais e as novas, evitando a falsificação73;

- deve respeitar os acrescentos das diferentes épocas, rejeitando a unidade de

6E MACHADO, José Pedro - Dicionafio Etimológico da Lingua Portuguesa, vol. V 3" edição, Liwos
Horizonte, Lisboa, 1977, p.76.

6eJORGE, Virgolino Ferreirâ - "Princípios de Salvaguarú do Pâtrimónio Monumental', Correio da

Natureza, no 17, lo trimestre, Serviço Nacionâl de PaÍques, Reservas e Conservação da Natureza,

Lisboa, 1992, p. 58.
70 ldem, 1áiderz, passim.
1t l&m, Ibidem, p. 57.
12 I&m, Ibidem, passim.
13 1&m, Ibidem, pssím.
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estilo;

- só excepcionalmente admite a eliminação de acrescentos, nomeadamente quando

teúam um valor insignificante e as partes que se pretendam destacar tenham, pelo

contráu'io, grande valor estético ou histórico e o seu estado de conservação seja

aceitável;

- deve orientar-se pela mais aútlta unidade estética e histórica do momtmentola,

fugindo aos excessos dum restauro analítico.

Outro contributo importante que aqui desejamos referir foi o de Luís Aires-Barros,

na sua obra l/Íeração e Alterabitidade de Rochaís, contÍibuindo para a clarificação dos

conceitos de preservação, conservação e restauro. Segundo este autor, o Homem

começou por querer Íestaurar as suas obras de valor, reparando-as, procurando

recolocálas no seu estado inicial ou tido como tal. Depois considerou mais sensato

conserválas continuamente, para finalmente concluir que o mais sensato seria preservá-

las, ou seja, protegê-las antecipadamenteT6. Luís Ares-Barros define então a conservação

como o bloqueamento do processo degradntivo do objecto de arte, fimnda-o no

espaço-tempo em que se realiza a operação interventora1l . A preservação implica o

rastreio de determinado conjunto de obras com a finaüdade de bloquear o

prosseguimento dos /enómenos de decaimentoTs. Finalrnente o restauro é concebido

coíno uma paragem no processo de decaimento (...) seguida de um movimento

retrógado em que se procura a reconstiíuição do monumento no acto temporal em que

foi concebidole .

Relativamente à introdução de elementos novos, Luís Aires-Barros defende que

apenas se devem usar materiais idênticos ou, quando isto se iorna diJícil, o mais

próximo possivel ao do monumento em restauros|, havendo uma adaptação de critérios a

cada caso. Nesta matéria, a opinião se Aires-Barros não é contrária ao preceituado na

Carta de Veneza (Artos I e l2'), uma vez que, resolvida a questão estética com a

1a 1&m,lbidem, passim.

'SAIP.ES-BARROS ,Luis - Alteração e Alterabilidade de Rocàas, I.N.I.C., Lisboa, 1991.
17&m, Ibidem, p. 198.
11 ldem, lbiden, pssim.
?8 Idem, 1áidem, passim.
1e \dem, Ibidem, passim.
Eo 1&m, Ibidem, p. !99.
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introdução de materiais idênticos, as suas faces visíveis podem ser trabalhadas para os

distinguir da substância histórica. Tal procedimento foi seguido pela equipa responsável

pelo recente restauro da Torre de Belém, da qual Aires-Barros fez partesl.

Depois de reflectir sobre a natureza dos valores que podem estar presentes nos

artefactos do património cultural (emocionais, documentais, científicos, históricos

estéticos e até socioeconómicos), sintetiza então a ética da conservação e restauro

afirmando que não se deve:

- usar materiais que não mereçam confiança ou se degradem rapidamente;

- usar mqteriais e métodos directamente sobre as obras de aríe sem ensqios

prévios, se possivel em porções destacaveis do monumento;

- evitar revelar os métodos e materiais usados à comunidade técnico-científica

interessada;

- tomar decisões inadequadas, desrespeitando o ori§nal;

- usar um método universal para todos os ce$os, não cuidando das

especificidades de cada situação82 .

1.7 SíNTESE CR|TICA

No fundo, relativamente ao património construído, existem quatro grandes

desideratos: preservar, conservar, restaurar e valorizar.

Se bem que não haja duas palawas que signifiquem exactamente a mesma coisa,

em teÍnos práticos, o vocábulo salvaguarda é sinónimo de preservação: ambos

expressam a atitude fundamental da conservação (do latim cotwervctre, cum+ servare,

composto a partir de servare, signirtcando conservar, respeitar, salvar)&3, embora sem

prever a intervenção directa sobre a obra. Preservar vem do latim praes"*àr, com o

significado de observar antesaa, livrar de algum mal, dano ou perigo futuro, defender,

Et Yer International Journal for Restoration o/ Buildings and Monumenis, vot. 4, no 6, 1998, p. 606.
82 I&m, Ibiden, p. 2oo.
83 ERNour, A e MEILLET, A ob. cit.,p.6t9 e620.
e4 lden\ lbiden, p. 620.
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resgudr.larss , e salvaguardaÍ (do francês sauvegarde) signifrca pôr fora de perigos6 . Na

língua portuguesa, o significado é o mesmo: proteger, deJender, pôr fora de perigo81.

Ambas as palawas apontam paÍa atitudes protectoÍas, visando essencialmente o futuro,

tentando conservar o monumento sem o recurso a intervenções directas sobre ele.

Como exemplos de medidas de preservação ou de salvaguarda podemos dar os

seguintes:

- Legislação que protege um monumento, classificando-o, estabelecendo-lhe zonas

especiais de protecção, condicionandoJhe o uso, etc..

- Medidas de ordenamento urbano com o objectivo de manter ou criar boas

condições ambientais ou paisagísticas à volta dum monumento.

- Os regulamentos municipais de intervenção nos centros históricos, estabelecendo

tipologias de edificios e respectivos limites de intervenção, condicionamentos à

terciarização das funções,.bem como um conjunto de regras para a publicidade,

iluminação, tráfego, segurança, etc..

Ora as medidas de prevenção, se bem que importantíssimas porque representam a

primeira liúa de defesa contra a degradação do património construído, são insuficientes.

O tempo, inexoravelmente, pelos fenómenos de meteorização, pelo uso e pelo abuso

humanos, age continuamente sobre os materiais promovendo o seu decaimento, a sua

ineficácia, a sua destruição. E então necessário intervir directa e continuadamente sobre

os bens patrimoniais, reparando, consolidando, fazendo a manutenção. Podemos

englobar o conjunto destas operações no tenno conservação, pelo seu espectro alargado.

De facto, nós reparamos, consolidamos ou fazemos a manutenção pÍra conservar

determinado bem. Intervindo em partes pouco significativas dos pontos de vista histórico

ou estético, não utilizamos tennos que expressem acções mais sensíveis do ponto de

üsta etico. Como exernplos de intervenções de conservação, podemos dar os seguintes:

- Reparar um telhado, uma chaminé, uma janela ou uma porta.

- Fazer a manutenção dum telhado, limpando-o e desobstruindo os canais de

escoamento de águas.

8s MACHADO, José Hro (coord.) - Grande Dicionario da Lingua Portuguesa, Sociedade da Língua
Portuguesa, Amigos do Livro, tomo IX, Lisboa, 1981, p.396.

E6 l&m, Ibiden, p. 574.
8' l&m, Ibiden, tomo x, p. 574.
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- Substituir madres e barrotes de um sobrado ou de um tecto por materiais

idênticos.

- Consolidar uma parede, um contraforte ou uma abóbada.

- Substituir parte de um reboco que se degradou irremediavelmente e que favorecia

as infiltrações da água da chuva (não estamos a falar, obüamente, de rebocos da

Antiguidade).

- Pintar um edificio, as suas portas ejanelas, utilizando as tintas tradicionais.

São de facto estes dois primeiros tipos de intervenções os mais importantes, a

preservação e a conservação. Eles evitam, em grande medida, intervenções mais

profundas, eticamente mais dificeis de sustentar. Eles evitam degradações irrecuperáveis

no património construído. No entanto, quer por causas naturais incluindo cataclismos,

quer por desleixo, quer por falta de meios económicos, quer por causas vandálicas as

mais diversas, um bem patrimonial pode sofrer uma agressão que exija uma intervenção

mais profunda. Acontece então o restauro, uma recuperação de algo que poi causas e

efeitos diversos, em parte se perdeu ou ficou visualmente omitido.

Neste tipo de intervenção, os problemas técnicos e éticos nunca são fáceis de

superar e são altamente polémicos, mesmo entre especialistas. Dai o ter-se estabelecido

intemacionalmente um conjunto de regras que, observadas, qualifiquem a acção em

parâmetros aceitáveis. O problema põe-se sobretudo a nível prático, na interpretação das

regras e nosjuízos de valor que invariavelmente se têm que fazeÍ.

Como regras básicas apontaremos, em síntese, as seguintes:

- Deve-se respeitar a substância histórica dos monumentos diferenciando sempre

os novos materiais incorporados. Tal diferenciação pode ser conseguida com a

introdução de materiais diferentes, embora esteticamente harmónicos, ou, no caso de se

utilizarem materiais idênticos, as suas faces visíveis devem ser marcadas para se

distinguirem (inscultura da data da intervenção ou tratamento de carácter estético). No

caso das fortificações, todas as reconstruções praticadas em elementos formalmente

importantes a nível arquitectónico - ameias, merlões, seteiras, troneiras, canhoeiras,

molduras de portas e janelas, etc. - devem ser claramente identificáveis. Relativamente

aos muros, pensamos que a justificação para a identificação das intervenções é tanto

maior quanto mais extensa for a área abrangida. Não faz sentido identificar pequenos
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preenchimentos de lacunas no parapeito de uma cortina, mas já faz sentido fazêJo na

reconstrução de muralhas ou de torreões. Neste caso particular, pode delimitar-se a zona

reconstruída através da introdução de materiais cerâmicos, o que de certa forma legitima

a reconstrução de alvenarias com materiais e técnicas tal qual o existente.

- Deve-se respeitar a unidade adulta do monumento.

- Deve-se respeitar o sítio a que os monumentos pertencem, o conjunto que

formam com outros elementos da paisagem, naturais ou construídos.

- A obra nova não deverá seguir o estilo da preexistente, mas tentar novas

unidades em que o novo se assume claramente como tal, histórica e esteticamente.

- A reconstrução por anastylose é uma remontagem de partes desintegradas,

geralmente com formas regulares, uma reintegração, onde se admite o preenchimento de

lacunas com materiais diferenciáveis.

- E admissível a reconstrução de partes bem delimitadas e nunca excessivamente

extensas de uma edificação, em que existe o coúecimento indubitável da sua

constituição anterior, e se promove a reconstrução com materiais novos, diferenciáveis

mas esteticamente harmónicos com a preeústênci4 assumindo-se tal reconstrução como

uma cópia e não como uma falsificação, com objectivos marcadamente documentais.

- A reconstituição da matéria das lacunas, sempre com materiais diferenciáveis,

não deve ser feita nas zonas figurativas.

- As consolidações estruturais não devem interferir esteticamente no todo e é

aconselhável a sua dissimulação.

- As intervenções deverão ser reversíveis e devem ser testadas tecnicamente antes

de se levarem à prática.

. - Os projectos e o acompaúamento das intervenções devem ser realizados por

equipas interdisciplinares.

Como dissemos atrás, o problema não está na aceitação destas regras, mas na sua

aplicação a casos concretos. Entre as substâncias históricas dos rebocos de uma casa

romana e de um palácio do séc. XWII, a distância é abismal. O que os separa e lhes

confere exigências de tratamento diferentes num restauro é a dimensão temporal, sendo

os casos intermédios os de maior dificuldade de decisão. Lembramos aqui os polémicos

casos, em Pornrgal, das muralhas e torre do Castelo de Evoramonte (secs. )(III a XW
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respectivamente), das muralhas de Lagos (sécs. )üII e XIV) ou da Fortaleza de Sagres

(sécs. XVI a XVIII).

O respeito pela unidade adulta do monumento também é um princípio facilmente

aceite em abstracto, mas polémico na sua aplicação prática. Concordamos que os

acrescentos se devem manter, eütando-se o restauro em estilo, tão ao gosto de

Oitocentos, que apagou tantas páginas de História da Arte dos livros que os

monumentos constituem. Mas tambem é princípio aceite que os acrescentos de pouco

interesse ou as falsificações que desvirtuem os valores estéticos e históricos possam ser

demolidos ou desmontados e conservados à parte, desde que o remanescente que se

pretenda eüdenciaÍ constitua testemuúo de alto valor estético e histórico e o seu estado

de conservação seja aceitável. Exemplos concretos: o retábulo barroco do altar-mor da

igreja do Mosteiro de Alcobaça deüa ou não ter sido retirado? Se as falsificações devem

ser demolidas, haverá coragem para destruir grande parte dos nossos monumentos,

pejados de falsificações? Veja-se o caso emblemático do Mosteiro dos Jerónimos, onde

as construções imaginosas, em estilo e por analogia, são inúmeras!

Aceitamos o princípio de Cesare Brandi segundo o qual uma obra de arte é um

todo e não uma totalidade, é uma unidade não orgânico-funcional, não se devendo

actuaÍ, num restauro, por analogi4 já que parte de uma obra de arte, que não uma ruína"

continua a possuir a unidade potencial da peça primitiva. Mas entre uma escultura e um

edificio, a diferença é também muito grande. Não nos podemos esquecer que, embora

obras de arquitectura, [ogo, obras de arte, os edificios são construídos não só para

fruição estética mas sobretudo para responderem a exigências funcionais de uso humano.

Logo, a diferença de actuação num restauro é necessariamente diversa.

. Assim, cada caso é um caso, com a sua especificidade própria, sendo incorrecto

não adaptar, não flexibilizar os princípios a cada caso particular! Mas é preciso actuar,

porque o tempo não espera. É preciso decidir! Então, o que nos parece fundamental é

que se garanta que as decisões sejam tomadas por equipas interdisciplinares de

especialistas e sujeitas a debate público. Em Portugal, tal preceito científico e

democrático não é cumprido, ao arrepio de todas as noÍrnas internacionais e até mesmo

da legislação portuguesa. Geralmente, só os arquitectos decideml E assim sendo, como

se podem realizar restauros críticos, se baseados apenas nos critérios de um só
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interveniente?

Se bem que o restauro se distinga das anteriores intervenções, na medida em que

representa sempre uma recuperação de algo - no sentido da revelação de valores

estéticos e históricos (Carta de Venez4 Art.o 9) -, implicando sempre um reüocesso no

tempo e não a pura manutenção de uma situação presente, o restauro de uma edificação

implica quase sempre, também, outras acções: acções de preservação e de conservação

e, não raro, de reabilitação, de reconstrução e de renovação. Daí que nos pareça

acertado, tal como defende Cesare Brandi, dar ao conceito de restauro a abrangência que

de facto tem. Um exemplo:

- Quando se restaura um palácio, houve com certeza um estudo prévio histórico-

mquitectónico que sustentou o projecto de restauro e poderá ter tido como

consequência uma proposta de classificação. Iniciou-se, desde o estudo crítico do

objecto, uma tomada de medidas no sentido da sua preservação. Para a realização do

restauro, muitas operações são de pwa conservação (manutenção de algerozes,

repanação de um telhado, consolidação de uma parede), outras de restauro, ao colocar-

se em eüdência valores estéticos e históricos do edificio, antes encobertos por

acrescentos sem qualquer interesse estético ou histórico e substituiveis na

contemporaneidade por soluções tecnicamente mais eficazes. Estas soluções podem

assumir a forma de reconstruções ou de renovações, claramente identificáveis com os

tempos de hoje, embora harmoniosas. Este restabelecimento de valores pode implicar a

introdução de partes novas que facilitem a leitura do artefacto original, e ai estamos a

proceder à reconstituição otr reintegração (do latim inlegrare, com o significado

etimológico de renovar, refmer)88 da substância original. E não nos podemos esquecer

que o restauro só foi possivel, por hipótese, porque se destinou o palácio a albergar uma

biblioteca ou um museu, havendo necessidade de imprescindiveis reabilitações e de

ampliações, resultando daí uma construção nova com arquitectura moderna e em

harmonia com o existente. Ou seja, na prática, as intervenções no património

arquitectónico que assumam a forma de restauro, podem contemplar todas as outras

intervenções em proporções muito variáveis mas dentro de determinados limites. Quer as

reabilitações, quer as reconstruções, quer as renovações, serão sempre as indispensáveis,

88 MACHanO, Jose Pedro - Dicionáio EÍimológico da Língua Portuguesa, vol. III, 3'edição, Livros
Hoúonte, Lisboa, 19T.
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não podendo por em causa a identidade histórica e estética do edificio e assumir-se-ão

sempre no tempo em que são realizadas, fugindo ao falso histórico.

Finalmente, importa aqui falar num conceito de espectro muito alargado:

É uma palawa frequentemente empregue que abarca todos os outros

conceitos que já aqui tratámos, desde que observem os grandes princípios da Carta de

Veneza. Mas o termo valorização empÍega-se também, em sentido restrito, corrente,

para designar aquelas realizações que, sem intervirem directamente na substância dos

edificios, chamam a atenção para eles: investigação e publicação de resultados - já que

informar é proteger -, edição de materiais muito diversos (diapositivos, postais,

brochuras, documentários em meios audioüsuais), integração em roteiros turísticos,

rcahz-açío de iniciativas culturais que têm determinado edificio como centro, etc..

Em sintese, pensamos que existe legislação nacional e textos internacionais que

enquadram de maneira correcta as intervenções no patÍimónio construído. Também a

terminologia a empregar não suscita problemas de maior. A dificuldade srrge sempre na

aplicação dos principios a casos concretos, e aí, a solução não poder ser outra: as

decisões têm quer ser tomadas em equipas interdisciplinares, zujeitas a debate público e a

aprovação em instituições competeÍtes. O porvir do património, como herança cultural

que é, tem que ter um suporte científico e uma legitimação democráüca.
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As ciülizações pre-clássicas coleccionaram objectos preciosos, provenientes,

sobretudo, de saques de guerra e exibiam-nos de forma triunfal, como troféus que

atestavam a valentia e a riqueza dos seus proprietários. A exibição tiúa lugar nos

templos, nos palácios e ate junto às portas das cidades. O palácio de Nabucodonosor

(Babilónia, secs. VII e M a. C.) possuía o Gabinete de Maravilhas da Humanidade, com
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o mesmo intento triunfalista e ostentatório e já destinado a ser exibido a nível popular -

um embrião de museu.

Na Grécia clássica, construíam-se pequenas capelas junto aos templos,

denominadas Thesauros, que recebiam os ex-votos dos fieis, constituindo verdadeiros

tesouros, de que foi exemplo famoso o dos Atenienses em Delfos. Heródoto relata-nos

que grande paÍte dos templos famosos (Atenas, Olímpia, Delfos, Éfeso, Samos) eúbiam,

tambem nos peristilos, relíquias artisticas do passado, sendo lugares de peregrinação e

üsita de natureza turistical. O Mouseion de Ptolomeo Filadelfo em Alexandria (séc. III

a. C.), a célebre Biblioteca de Alexandria construída por Ptolomeu I e a Biblioteca de

Pérgamo do séc. II a. C., constituíram, de facto, realidades museológicas importantes e

célebres na Antiguidade, rzunindo aí, um conjunto de bens que participavam do conceito

de património da época.

O coleccionismo helenístico passa pzua o império romano, onde se desenvolve o

comercio de obras de arte e tambem o de cópias de originais gregos. Surgem; então, as

primeiras práticas de critica da arte. Para além da dimensão comercial, o prazer de

coleccionar passa a ter um cuúo pessoal, embora se manteúa o culto público dos

trofeus.

Não há dúüdas de que podemos identificar uma vertente cultural neste

coleccionismo, com a "milagrosa" antecipação que as culturas clássicas nos habituaram

nos mais diversos domínios. Marco Agripa, por exemplo, abre as suas colecções ao

público, conücto de que a arte devia ser fruída pela comunidade. E que dizer das Sete

Maravilhas do Mundo, que integravam obras de escultura e arquitectura monumentais,

que tanto deslumbraram os antigos, e que representam o que poderíamos chamar de

"primeira Lista do Património Mundial". Se bem que o próprio significado etimológico

da palavra património (do lat. patrimoniz, "bens de família") aponte, desde logo, para a

dimensão económica, e não cultural, destas colecções de objectos preciosos;

considerando também que a palawa gÍega thesauros significa" etimologicamente,

depósito de diúeiro, depósito de coisas preciosas; a dimensão cultural, ainda que não

assumida conceptualmente, parece-nos estar presente: a palavra gÍega mouseion aporúa

' fgRNÁNDgZ, Luis Alonso - Museologld / Introducción a la Teorla y Prática del Museo, lstmo,
Madri( 1993, p. 56.

64



HERANçA CULÍURAL Ê PMÍ'CÂS DO RESIÁURO ARQUITECTÔNICO EM PORÍUGAL DURANÍE O ESIÁDO NOYO

paÍa ai, já que significava, ao tempo, escola, lugar onde alguém se exercita na poesia e

nas artes, templo das Musas, lugar de reunião de sábios, em academia.

Na Idade Media, os objectos preciosos integram os tesouros eclesiásticos e as

grandes colecções de seúores feudais. Templos e mosteiros ficaram famosos pelos seus

tesouros: São Marcos de Veneza e São Dinis de Paris, por exemplo. Também Carlos

Magno (768-814) constitui extraordináLrias colecções de troféus de guerra que exibe com

o triunfalismo antigo. Mas o teocentrismo medieval havia de amlmar essas coisas

supérfluas e secundárias, porque terrenas, nas absides, nas câmaras subterrâleas das

igrejas ou no armarium dos claustros monásticos. Relativamente aos edificios antigos, o

seu valor era, simplesmente, de uso. Só assim se compreende que Roma se transformasse

numa grandiosa pedreira que fornecia cantaria para as igrejas cristãs de toda a Europa,

ao mesmo tempo que se cristianizavam os templos pagãos sem a mínima valorização

cultural desses testemunhos do passado.

Com a Idade Modema e com o Humanismo que lhe foi caro, voltam os artefactos

da humanidade a ganhar estatuto importalte e volta a falar-se de museus. Gorgio Vasari

é o responsável técnico pela construção da Galeria dos Oficios, em Florenç4 a partir de

1559, que se transformará em museu por acção dos Médicis. Visitada desde 1582,

constava nos guias turísticos da época. Simultaneamente, as grandes famílias da Italia do

Renascimento possuíam os seus museus particulares, permitindo visitantes seleccionados.

Igual moümento se verifica a nível do papado: Sisto IV funda, em 1471, o Antiquarium,

em Roma, no Capitólio, mantendo-o aberto ao público; Júlio tr funda o Museu do

Belvedere e Leão X, ajudado por Rafael, organiza os Museus do Vaticano.

O exemplo destes mecenas, gloriÍicados em O Príncipe, de Maquiavel, e em O

Coltesão, de Baltasar Castiglione, cruzará fronteiras. Francisco I (1515 - 1547) consütui

Les Merveilles de Fontainebleau, que Luís )(IV (1638 - 1715) trasladará, primeiro para

o Palácio do Louwe e depois para Versalhes. Em Espanha, Carlos V e depois Filipe II,

reúnem a maior colecção de pintura da Europa, que integrará o futuro Museu do Prado,

aberto ao público em 1820. Na Áustria, José II abre as portas do Museu do Palácio do

Belvedere, em Viena, em 1781.

O liberalismo e o romantismo oitocentistas estabelecerão definitivamente o valor

histórico-cultural dos museus, üstos agora, não apenas como "depósitos" de colecções
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preciosas, mas tambem como recurso pedagógico, como instituições de educação

pública para o enriquecimento do indivíduo. O Museu do Louwe abre ao público em

1793, passando à propriedade nacional depois da Revolução de 1848. Contudo, diga-se,

é em Londres, com a antecipação que nos vem habituando ao longo da História, que se

constituiu o primeiro museu público europeu, o British Museum, em 1753.

Podemos concluir então que, por diferentes razões ao longo da História, o Homem

sempre coleccionou os seus artefactos, descobrindoJhes a cada passo novos valores,

começando pelo valor de uso, depois pelo valor de troca ou de prestígio na Antiguidade,

chegando finalmente ao valor simplesmente histórico-cultural dos nossos dias. E a

colecção foi sendo cada vez mais abrangente em termos de espécies. Começou com os

produtos das artes preciosas da Pré-História e da Antiguidade. Hoje, por exemplo,

"coleccionam-se" simples azeúas abandonadas, cujo valor cultural está, tão só, na

materiaüzação histórica dum certo nível tecnológico duma comunidade.

No sec. XD( os monumentos históricos2 passaÍam a integmr a colêcção das

preciosidades patrimoniais de que temos vindo a falar. "Monumento" vem do latim

monumentum, derivado de monere (lembrar). Os monumentos (comemorativos) serviam

para lembrar, a gerações ündouras, com a emoção da sua presença, por vezes artística,

pessoas, acontecimentos, rituais, crenças, etc.. No séc. )(IX, começou a pensar-se que

seriam futuramente a imprensa e a literatura os repositórios dessas memórias, caindo em

progressivo desuso, a partir da 2" metade desse século, os artefactos deliberadamente

comemoÍativos. Desde essa época até aos nossos dias, gaúou forma o conceito de

monumento histórico, abarcando, quer os monumentos especificamente comemorativos,

quer todo e qualquer construção arquitectónica, desde que se the atribua valor histórico

e (ou) estético.

Assirq aqúlo a que hoje chamamos de património construído, resulta de se terem

constituído, no património, duas instâncias através das quais ele se faz valer: a instância

estética e a instância histórico-cultural. Este o contributo crucial do séc. )flX. O valor

patrimonial dum determinado artefacto pode adür, quer da instância estética quer das

instâncias temporal e cultural. De tal forma que, para Cesare Brandi3, o restauro do

património, conceito em que engloba todas as operações que üsem a transmissão de

2 
Sobre a génese deste conceito, veÍ CHOAY, Erançoise - LAllégorie du Patrimoine, Seuil, Paris, 1992.

3 BRANDI, Cesarc - Teoría de la lestauración, Alianza Forma, 3" edição, Maüid, 1993.
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determinado objecto ao futuro, começa, metodologicamente, no recoúecimento dessas

polaridades: estetica e (ou) histórica. Uma prova de que a instância histórica não existia

antes do séc. )üX, por exemplo, no tempo em que os papas do Renascimento encetaram

grandes obras de "restauro", está no facto de Júlio II ter arrasado o mais precioso e

venerável monumento da Cristandade, a igreja de São Pedro de Roma, substituindo-a

pelo edificio que hoje possui o mesmo nome, no mesmo local, testemuúo cenográ6co

da magnificência da Igreja de então. Durante muitos anos, restauro havia de significar, na

melhor das hipóteses, renovação.

Foi de facto a França revolucionária que trouxe consigo os conceitos que hoje

empregamos em matéria de património. E verdade também que destruiu um incontável

número de edificações históricas e objectos de arte (palácios, castelos, igrejas, mosteiros,

estátuas, etc.), no afã irreflectido de eliminar materialmente os vestígios duma era feudal

considerada odiosa. Mas foi taÍnbem essa França contestatária e radical que criou o

primeiro corpo de leis visando a conservação dos Momrments Historiques Natiotnux.

Aliás, o termo aparece nessa altura com os trabalhos do arqueólogo Aubin-Louis Milli

(1759-1818). O mesmo pode dizer-se do termo vandalismo, usado por Henri Grégoire

(1750-1831) nos seus pÍotestos contra a perseguição de negros e judeus e contra a

destruição de liwos, pinturas, objectos de arte e edificios.

Os exageros da nova era liberal, prontamente seriam combatidos por homens

também eles liberais, mas mais lúcidos e reflectidos do que a maioria dos seus

correligionários. Victor Hugo foi um desses homens, como Herculano o foi, tamberq em

Portugal. É;á a Franga apaàgwda do seu furor destrutivo que inicia os inventá,rios, a

constituição de colecções de objectos de arte, a montagem e a abertura ao público de

museus que engrandeceram a era napoleónica, exibindo os seus troféus, ao gosto antigo.

Podemos dizer, então, que no sec. )CX se descobriu o valor cultural do património

histórico. Ao descobri-lo, impuúa-se, consequentemente, a sua preservação e o seu

restauro. Antes, restaurar significava reabilitar os espaços para novas ou antigas funções

e actualizar a aparência dos ediÍicios ao gosto da época. Tal aconteceu durante o período

barroco, entalhando, dourando, engessando, azulejando e caiando tudo. E é contra esta

capa de novo riquismo, que eclipsou as construções medievais de que o romantismo se

tomou tão veneradoç que os restauradores oitocentistas se insurgem. Assir4 as
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primeiras práticas do restauro oitocentista passaram a consistir na desobstrução das

construções medievais, atraves duma aná{ise arqueológica do existente, e na vã tentativa

de resgatar, completamente, os edificios do passado. Esta dificuldade teve o mérito de

impulsionar o desenvolümento da arqueologia medieval e os estudos técnicos sobre esse

período de construção. Ao mesmo tempo, consciencializou a intelectualidade europeia

paÍa essa dificuldade intransponível, induzindo o posterior estabelecimento de regras de

restauro mais favoráveis a uma autêntica preservação do património.

A ideia historicista da presewação e restauro do património, enquanto valor

cultural, começou por implementar-se em Roma, no princípio do século passado, com o

restauro do Forum. Valadier e Stern foram dois dos arquitectos que deram forma a uma

incipiente escola de restauro naquela cidade, ocupando-se do Coliseu e dos Arcos de

Triunfo. Ag,ia-se utilizando a Jacilidade do arquitectura acadÉmica para realizar uma

analogia com a linguagem. romana com vista a uma unidadt formal não mimética4,

embora, já aqui, se destinguissem as partes intervencionadas das partes originàs através

de materiais contrastantes. Mas o homem que levou mais longe a quimera de restabelecer

os edificios como eles deveriam ter sido, foi um parisiense de apelido Viollet-le-Duc,

dando origem a uma escola de restauro que se impôs em toda a Europa.

2.2 VIOLLET-LE-DUC E A ESCOLA FRANCESA DE

RESTAURO

Eugêne-Emmanuel Viollet-le Duc nasceu em Paris, em 1814, e moÍreu em

Lausan4 a 17 de Setembro de 1879, onde realizou a sua derradeira obra, o restauro da

catedral daquela cidade suíça. A sua família era culta e bem relacionada. O pai,

Emmanuel Viollet-le-Duc, era bibliotecário do rei e fiscal dos serviços do Palácio das

Tulherias. A sua mãe, Eugénie Delecluze, era Íilha dum arquitecto régio. Na Rue

Chabanais, recebiam a melhor sociedade parisiense, sendo seus üsitantes habituais,

homens que influenciarão decisivamente o futuro do jovem Eugàne-Emrnanuel: Ludoüc

Vitet e Prosper Mérimée, respectivamente o primeiro e o segundo Inspector-Geral dos

o CAPITEL, Ant6n - MetantorÍo§s de rnonumentos y teorías de la restaurución, Alianza Forma,

Madd{ 1992, p. 17. Sobrc o restauro & forum rcmano, ver CESCHI, Catlo - Teoria e storia del

Resrarro, Bulzoni. Roma, 1970. 
6g
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Monumentos Históricos (entre 1830 e 1860), cargo criado pelo historiador Guizot, então

ministro do interior, no reinado de Louis-Philippe.

Apresentando excelentes dotes para o desenho, Viollet-le-Duc viaja pela França,

desde 1831, deseúando, estudando velhas igrejas e castelos, e em 1836, graças a uma

ajuda financeira do rei, visita a Itália. No Íegresso, é nomeado professor de deseúo da

Escola Superior de Paris, passa a integrar o Conselho das Construções Ciüs e é ainda

nomeado Inspector do Centro dos Arquivos.

Os seus interesses científicos decorriam entre a história, a matemática e as leis da

estática dos edificios, dedicando boa parte dos seus estudos à decifração dos segredos de

construção dos arquitectos medievais. Em 1840, Mérimée chama-o para intervir na igreja

da Madeleine, em Vézelay. O edificio ameaçava derrocada e neúum arquitecto se queria

responsabilizar pela obra. Viollet-le-Duc aceita o desafio e inicia, assim, a sua actiüdade

de restaurador. Em 1853, é nomeado Inspector Geral dos Monumentos Diocesanos, o

que lhe alarga consideravelmente o campo de intervenção. Em 1863, e incúmbido de

reorganizar a Escola Nacional Superior de Belas-Artes e será, pouco depois,

encarregado da cadeira de Estética e de História da Arte.

A sua intervenção por toda a França, que suscita acesas críticas e rasgados elogios,

influenciará de forma indelével a prática do restauro em toda a Europa. ViolletJe-Duc

produz um corpo teóricos nem sempre coerente, apresentando uma sensível evolução,

debatendo-se com a contradição, sempre latente, entre o arqueólogo e o arquitecto, num

afã, próprio do seu ternpo, de conciliar a ciência e a arle, a Íazáo e a imaginação.

Antes dele, Ludoüc Vitet dera a seguinte instrução basilar em matéria de restauro:

s Ob,ra teórica de Viollet-le-Duc: Du style gothique au )«Xe siêcle, Annales mchéologiques, 1846;
Monographie de Notre-Dame de Paris (em colaboração com Celúbêre et J.-B. Lassus), 1853;

Dictionnaire raisonné de ltarchitectxre lrançaise du XIe au WIe siàcle, À Morel, Paris, 1867-68;
Description de Notre Dame, cathédrale de Pais (em colaboraçilo com o barão de Guilhermy), 1856;
Dictionnairc raisonné du mobilier français de l'époque catlwingienne à la renaissance, 1858-75;
Lettres sur la Sicile à propos des événements de juin et de juillet 1860, 1860 Entretiens str
I'architecture, 1863-72; Cités et raines américaines. Mitla, Palenqué, lzamal, Chichen-ltza, Uxrnal
(em colaboração com D. Chamay), 1863; Mémoires sur la défense de Paris, l87li Histoire d'une
maison, 1873', Histoire d'une forteresse, 1874; Histoire de l'habitation humaine depuis les temps
préhistoiques jusqu'à nos jours, 18751 Le Massil du Mont-Blanc. Etude sur sa constitution
géodésique et géologique, sur ses trans/ormations et sur l'état ancien et modeme de ses glacierc,
1876; L'art russe, ses origines, ses éléments constitutiÍs, son apogée, son 6eenir, lE77i Histoire d'un
dessinateur. Comment on apprend à dessiner, 1879; Compositions et dessins,1884; Dessins inédits de
Viollet-le-Duc, 1895; Lettres inédites, reapillies et annotées par son fls, 1904.
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Il faut se dépouiller de toute idée actuelle, oublier le temps o'ü I'on vit pour se

faire le contemporain de tout ce qu'on restaure (...) Le premier mérite d'une bonne

restauralion est de passerinaperçaeí .

A instrução tiúa como alvo a prática do século anterior, de actualização estética,

conüdando os arquitectos do tempo a assumir uma atitude humilde nas suas

intervenções. Na mesma liúa se pronunciava um dos mais conceituados arqueôlogos da

época, Didron, que afirmava como regra de ouro, a seguinte:

En Jait de monuments anciers, il vaut mieux cowolider que réparer, réparer que

restdure\ restaurer que reconstruire (...) En aucant cas, il ne faut ajouíer rri reírancher

(...f

Ambas as posições teóricas realçam o respeito a assumir pelo restaurador perante

o monumento, percebendo-se a formação de historiadores, quer de Didron quer de Vitet.

Também Viollet-le-Duc começa por aderir a estes princípios, para mais tarde os

ultrapassar consideravelmente. Defendia a seguinte metodologia de actuação:

1' Investigar o monumento do ponto de vista histórico

Il est essentiel, avqnt tout travail de répmation, de constater emctement l'âge eí

le caractàre de chaque partie d'un édiJice (...) appuyé flr des doc'uments certains (...)

L'architecte doit comaíffe exactement nom seulement les tyPes différents à chaque

période de l'Art, mais oussi les styles appartenaní à chaque école (...)8.

E de facto um passo metodológico original e que antecipa o artigo 9o da Carta de

Veneza (1964).

. 2o Integrar o monumento numa determinada tipologia

Seul le type a une réalité, les déviations ne sont que des sortes de malfaçons sans

conséquence (...)e.

6 Cit. por ENAUD, François - "Les principes de restauration des Monuments en France de Viollet'le-
Duc à la Charte de Yeni*", Geschichte der Restaurierung in Europa / Histoire de la Restauration en

Europe I, Worms, 199I, p. 52.
1 ldem, Ibidem, rtr§sim.
I ldem, Ibiden, p. 53.
e ldem, lbiden, rÉ,ssim.
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A arqueologia de meados de Oitocentos estuda os edificios com métodos similares

aos da anatomia, da biologia comparada ou da paleontologia. ViolletJe-Duc propõe a

dissecação do "cadáver" antes de actuar. Não nos podemos alhear do facto de que os

meios intelectuais franceses, ao tempo, estavam marcados pelo Positivismo,

pretendendo-se explicar cientificamente todos os coúecimentos, não importando a sua

natureza.

3o Restabelecer as mesmas formas e empregar os mesmos materiais

Chaque édifice ou chaque partie d'édifice doivent être restaurées dans le style qui

leur appartient non seulement comme apparence, mais comme structure (...1o.

Outra regra que marca um grande avanço face aos métodos de restauro anteriores,

na intenção de preservar o valor histórico-cultural dos monumentos e não só o seu valor

de uso. Esta regra põe definitivamente termo às modernizações do século anterior.

4o Refazer a unidade de estilo

A igreja da Madalena de Vézelay possuía, na abóbada, tramos limitados por arcos

semicirculares, originais do século XII, e tramos limitados por zrcos quebrados oriundos

do séc. )üII. Viollet-le-Duc refaz os tramos originais por analogia com os Íemanescentes

parce qu'il n'a nul avantage à faire autremenÍ, et qu'il y en a un considérable à rendre

à l'édifice son homogénéitétt.

Contudo, ao intervir na dita abóbada, deixa um dos tramos em arco de quebrado,

porque considera que les apports valables de to tes les époques (...) doivent être

respectésr2 .

5o Reconstrução das esculturas desaparecidas ou danificadas por cópia ou

"pastiche".

Ainda na igreja da Madalena de Vézelay, cujas obras decorreram sob a sua

orientação entre 1840 e 1861, manda refazer capitéis em falta ou danificados, por cópia

to ldem, tbiden, p. 54.
lt ldem, lbidem, pssim.
121&m, lbiden, passim.
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dos remanescentes. O tímpano do portal do alçado ocidental, com o Juízo Final, foi

imaginado com base no tímpano românico do niíLrtice.

Na intervenção em -NotÍe Dame de Paris, Viollet-le-Duc aplica o princípio da

unidade de estilo por analogial3:

- As estátuas em falta são executadas de novo com base em modelos das catedrais

de Reims, Amiens e Santo André de Bordéus.

- A cúpula do cruzeiro é refeita em 1857, a partir de deseúos do séc. XVIII e do

modelo que Lassus concebeu para a Sainte Chapelle de Paris, em 1849. São

acrescentados mais dois registos ao estilo do séc. )ilII e a base é ornamentada com as

estátuas dos doze apóstolos, modeladas por Geoffroy Dechaume.

- A fachada sofre alterações significativas nas janelas, que ViolletJe-Duc julgava

desproporcionadas, acrescentando elementos decorativos novos em estilo gótico.

6o Melhorar as disposições consideradas defeituosas da estrutura ou do prospecto

Nota-se aqui uma clara evolução do pensamento de Violle-le-Duc: no primeiro

relatório de 1844 respeita o existente, desde que seja original, passados dez anos a sua

opinião é contrária:

(...) il serait puéril de reproduire une disposition vicieuse (...) On ne doit

substituer à tout Wlie enlevée que des matériaux meilleurs et des moyens plus

énergiques ou plus parfaitsta.

Em Carcassone e em Saint Semin de Toulouse, Viollet-le-Duc substituiu o material

original da cobertura, em telha, por ardósia e por mosaico de pedra, respectivamente,

quando estes materiais não eram tradicionais na região. Apesar de tudo, provavelmente

se.não fosse Viollet-le-Duc, hoje, Carcassonne não existiria, tal era o ritmo de

delapidação, venda de materiais a particulares e pura destruição que decorriam naquele

tempo. Ainda em Saint Semin de Toulouse, ViolletJe-Duc realizou modificações

estruturais, volumétricas e estéticas, enquadráveis no mesmo principio de melhoramento.

O Gótico tiúa, para os práticos e teóricos do séc. )OX, uma coerência absoluta

entre a Íorma e o seu comportamento mecânico (...) tudo está equilibrado e de modo

13 ldefi, Ibidem, p. 55.
14 l&m, Ibidem, w. 55 e 56.
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que qualquer coisd que se modifrcasse obrigaria a modificm tudo (...)15. ViolletJe-Duc

tenta descobrir as regras deste equilíbrio através da anáLlise construtiva, da matemática e

da geometria, aplicando'o triângulo eqúlátero. É este aparente determinismo que

legitima, aos seus olhos, a acção de restauro como actiüdade de rigor científico; que

legitima" inclusivamente, a correcção de "erros" que a construção comportassg

motivados pelo desüo do primeiro arquitecto relativamente às regras de construção

góticas que Viollet-le-Dtrc tinha sistematizador6.

7" Restaurar a forma prístina

Restauer tm édifice ce n'est pas l'entretenir, le réparer ou le refaire, c'est le

rétablir dfrrs un état complet qui peut n'avoir jamais existé à tm moment dormé (...)r7 .

A grande aplicação deste princípio será no castelo de Pierrefonds, que foi

transformado, recriado, numa fantasia neogótica. Mas Violletle-Duc tiúa outros soúos

de grandeza, nomeadamente ao nível das fachadas de grandes catedrais: Notrê Dame de

Paris, Abadia de São Dinis, Catedrais de Lausana e Clermont-Ferrand. O restauro ganha

foros de arte criativa, aceitável desde que respeitasse os câÍrones do estilo em causa.

No fim da sua üda, o arquitecto tiúa pervertido completamente a ingenuidade

do arquólogo. A reconstrução em estilo, imaginando a forma prísüna, através duma

atitude de medium dz idealidade do monumento, idefiificava-se com a própria criação,

com o normal e><ercício da arquitecturals.

2.3 A PNÁTICN DO RESTAURO ARQUITECTONICO NO

REINO UNIDO E A TEORIA NATURALISTA E

CONSERVACIONISTA DE JOHN RUSKIN

Por todo o sec. XVItr, assiste-se no Reino Unido a um reüvalismo gótico e

renascentista. A tradição ünha de trás, com Ckistopher Wren (1632-1723), e instala-se

'5 CAPTIEL, Antón, oâ. cit.,p.lg.
16A este propóaito, saliente-se a slla obra teórica fundamental, que pubüca entÍe 1854 e l86E:

Dictionnaire raisnné de l'architecnre française du XIe aa XVIe siàcle.

" Cit. por ENAUD, François, oà. cit., p. 56.
rE CAPnEL, AntoÂ, ob. cit., W. 19 e 20.
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por toda a centúria. Copiavam-se modelos italianos, valorizavam-se ruínas e,

inclusivamente, produziam-se ruínas falsas.

O crescente interesse pelo Gótico está bem patente na proliferação de reüstas

sobre esta temática" não esquecendo o papel da literatura romântica, que se servia"

amiúde, de cenários góticos para desenrolar os seus romances. Este interesse pela Idade

Média trouxe consigo, inevitavelmente, a necessidade de conservação dos seus vestígio§

arqueológicos e arquitectónicos. Entre os restauradores do séc. XVIII e princípios do

séc. )OX, podemos lembrar James Essex (1722-1784) e James Wyatt (1746-1813).

Essex era especialista no gótico inglês e respeitava o existente nos restauros que

empreendia, por exemplo em Cambridge. Já Wyatt praticava a renovação, o que

suscitava acesas polémicas, por exemplo, quando do restauro da Abadia de Westminster.

Inclusivamente, Wyatt deseúava novos edificios em estilo gótico. Pela sua filosofia e

prática de restauro ficouJhe.o sintomático epíteto de "The Destroyer".

John Carter, um crítico severo do trabalho de Wyatt, defende uma filosofia

conservadora relativamente ao trabalho de restauro e contribui significativamente paÍa a

classificação dos monumentos. Na mesma liúa, John Nash (1725-1835) promoveu o

movimento pitoresco, valorizando os edificios antigos quando projectava

enquadramentos paisagísticos.

Duma forma geral, podemos dizer que, enquanto os historiadores e os escritores

românticos defendiam a conservagão do património arquitectónico, os profissionais de

restauro adoptavam atitudes radicais nas suas intervenções. A titulo de exemplo, a

Society of Antiquaries, que se interessava pelo restauro, só tardiamente admitiu a

entrada de James Wyatt.

. Ao mesmo tempo, inúmeras associações se constituíram à volta da temática dos

restauros: a Warwickshire Archaeological and Natural History Society (1836), o Royal

Institute of British Architects (183a) e a Oxford Architectural Society (1839), por

exemplole. A Church Building Society, fundada em 1818, viria a teÍ um papel de extremâ

importância no revivalismo gótico. Dedicava-se à construção de novas igrejas e também

à reparação das existentes. Entre 1818 e 1835, deüdo à disponibilização de uma

" ERDER, Ceval - Our archttecttlral heritage: from conscioufless to conservaÍion, UNESCO, 1986, p.

169.
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considerável soma pelo Parlamento, foram construídas 214 novas igrejas, 174 das quais

em estilo góticom, o que atesta o forte reüvalismo estilístico da época em Inglaterra.

O restauro em estilo tiúa como exernplares defensores os arquitectos Pugin, pai e

filho. Para este ultimo, que moÍreu em 1852, o Gótico era a crusade, a religion, an

obsession (...) Christiot ard Gothic were synonymoui'. Também a Cambridge Camden

Society, fundada em 1839, defendia o esilo gótico de forma religiosa, sendo o restauro

em estilo a zua filosofia: to the best and ptrest style of tthich traces remair?. Defendia a

mesma associação que, dentro das igrejas, tudo deveria ser real, o que trazia como

consequência que a decoração das paredes levada a efeito nos períodos anteriores

deveria ser retirada. Com esta sede de pureza, os edificios iam ficando irrecoúecíveis.

Um dos restauradoÍes mais radicais deste período foi GilbeÍt Scott (1811-1878)'

Ao defender a unidade de estilo, chegou a demolir parte duma constÍução do sec. XIV

para a refazo no estilo do séc. )üI[ de que haüa testernuúos. O seu trabalho mais

criticado foi o que realizou na Abadia de Westminster desde 1849: reconstÍuiu,

fantasiosamente, a fachada do braço norte do transepto através da sua própria

interpretação do estilo gótico.

É contra a coÍrente predominante, ao nível das concepções e práticas de restauro,

que John Ruskin (1819-1900) marca uma posição indelevel, passando a ser urna

referàlcia ao nível da t[stória do Restauro. Romântico e moralist4 partilha com Viollet-

l+Duc o fascinio pelos tempos medievaig mas tira desse fascínio consequàcias opostas

à do arquitecto francês em termos de restauro dos monumentos.

Para Ruskir! a Idade Média fora uma Idade Douradq constituindo o seu

paradigma em termos sócio-culturais, resultando a arte como a expressão dessa

sociedade harmónica. tlarmonia que resultava da conjugação perfeita entÍe as várias

contribuições artesanais. O Gótico possuí4 assinL a verdade, a üda e a beleza dessa

harmonia social. Mais ainda, o bom gosto que reflectia a sua arqütectura confundia-se

com a própria mor#3.

20 l&m, Ibidem, pssim
2t l&m,Ibidem,p. l7o.
22 Cit. por mDER, C.eve,í., ob. cit., p. L70.
a RUSXtrt, lobn - The Crovn of llild Olive (1366), Inrod. by Clitrord Bax, Dent, Londo4 1930; cit.

poa CAPITEL, Antou ob. cit.,p.23.
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Esta forma diletante de interpretação da arte gótica, como verdadeira, nos

sentidos social, cultural e moral do termo, opunha-se à üsão de ViolletJe-Duc, que

raciocinava em termos de pura arquitectura. Para Ruski4 os monumentos estão

imbuídos de predicados morais que nenhuma acção de restauro deveria adüterar. para

este escritor, crítico de arte e sociólogo inglês, restaurar é atentar contra a dignidade dos

monumentos, como testemuúos duma antiga harmonia humana que apresent4 como

qualquer ser üvo, sinais de velhice. Por isso, defendia em tom de suplica:

Cúdai dos ],ossos Monumentos e ndo tereis necessidade de restattrá-los.

Uma folha de chumbo posta a tempo sobre o tecto, a oportuna limpeza de

algum boço ot detitos de madeira que obstruem uma condutq poderá

safuu da ruína muros e cobertura. ngiai com olho atento um velho

edifcio, conservai-o o melhor possível com todos os vossos meios, salvai-o

de EtatErer que seja a cousa de Tende em conta as suas

pe*as do mesmo modo qae farleis con as jóias fu uma coroa Ponde

guardas como pori?is à pofia de uma cidade prisioneira Ligai-o com ferro
quando se dengrega, sustentai-o com vigas se se aJunda. Nüo nos devemos

Wocupar com a brutalidade do soato qte se lhe l*e: é melhor que

per&r uma ?nrna. Fazeie com ternüa e respeito, igildncia incessante, e

mais de ürra gerução nascerá e desaparecerá na sombra dos selaLs muros.

Mas a saa última hora, aa Jim somá; e Ete soe aberta e francanente, sem

qte nenhama substituição desonrosa e falsa o prive fus deveres Jiinebres da

sua recordaçõoa.

Í) clara a opinião de Ruskin sobre o restauro ou a reconstÍução dos monumentos:

operação indecorosa que não respeita a sua dignidade. Ruskin aponta a preservação ou a

conseÍvação como únicas operações técnicas admissíveis. Admite até a introdução de

ferros e ügas quando o edificio ameaça ruína, mas nunc4 como diríamos hoje, uma

operação de cosmética, e muito meÍros uma Íeconstrução fantasiosa.

Um ser arquitectónico gaúa" na teoria de Ruskiq a equivalência ao ser üvo. E

como seÍ üvo, tem os seus três momertos fundamentais que hii que aceitar com

naturalidade: o nascimento, um tempo de üda e a morte. Com a ruína de um

2o RUSKJN, lohn - The Seven Lanps ofArchitecture (1349), Evaynan's Library, Londoq 1969; ver l{
Lômpdda da Menóna; cit. in CAPrTEL, Antón, oá. cit., W. 23 e 24.
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monumeflto, desaparece mais um testemuúo da ldade Dourada, mas esse testemuúo

não se apagq entrelaçando-se com arbustos, heras e árvores, dará forma a uma

ambiência promíscua entre o natural e o cultural que faz as delicias do pinturesco e

constitü cenário caro à literatura romântica.

Se com Violletle-Duc falamos de materiais, tecnicas, estetica e perfeição

arquitectónica, relativamente ao Gótico, com Ruskin falamos de naturezq harmonia

sócio-cultural, moral, ideologia, literatura e cenários. Pátina e ruína são, an si, valores

esteticos, ícones caros ao romantismo. Como não poderia deixar de ser, para este

romântico diletante inglês, o estilo clássico reimplantado no séc. XVI era ftieza,

perjeição de forma incryacidade de emoção, faln de simpatia pelas classes inferiores,

preannção altaneira, inJtexível. (...) O arqtitecto sabe que não trabalha para a§

inteligêt cias médias; ele diz claramente: 'Vocês so conpreenderão a minha obra se

tiverem estudsdo Yitruvio. Não lhes ofereço nem alegria de contorno§, rcm graciosas

escrlturas, nada que possa torná-los felizes, porEte sou um homem de ciênciiz Ete não

traballn para o vulgo, mas unicúnerrte para a Ácademia e Tnra a Cortez5 .

Segundo Ruskin, o renascimento do estilo clássico é algo de contranatuÍa porque,

sendo uma imitaçãro importad4 não ernerge naturalmente da sociedade, coarctando a

liberdade criativa dos artistas. Este revivalismo não partilha da beleza e da verdade do

estilo gótico, nern da moral, ainda para mais poÍque tem uma origem pagã, induzindo os

moradores dos edificios à voluptuosidade excessiva do üver grego-romano, simbolizado

pelos habitantes de Síbaris. A aÍte Íenascentista não possuía, assim, o suporte ético que

caracterizava o Gótico.

Voltando ao paralelismo estabelecido por Ruskin entre os seres arquitectónicos e

os seres üvos, o restauÍo era considerado uma impossibilidade, simplesmente porque os

mortos não se reszuscitam. Restaurar era destruir uma verdade e construir uma mentira.

Resumindo o pensamento de Ruskin: conservar, sirn" até que o tempo, naturalmente,

faça desaparecer o edificio; restauftrr nunc4 entendendo-se aqui a palawa restaurar com

o sentido que ela tinha no século XIX: reconstruir em estilo.

Entre os seguidores de Ruskin dwemos apontar William Monis (1834-1896), que

leva à prática estas teorias naturalistas e conservacionistas. Especialista em arqueologia e

25 RUSKIN, Johr - As Pedra de Zezezd, Martins Fontes, São Paulq 1992, p. 136.
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no Gótico inglês, verberava o estilo renascentista e manifestava-se contra o progresso

tecnológico acelerado, que trazia a poluição e o desfeaÍnento da paisagem. Opondo-se

ao restauro dos monumehtos, emite o IManifesto de 1877 e funda a Sociely for the

Protection of Ancient Buildings.

2.4 CAMILO
CIENTíFICO

OITO E A ESCOLA ITALIANA DO RESIAURO

No princípio do sec. )(IX, Roma continuava a ser o centro cultural europeu mais

importante, apesar do saque de Roma feito pelas tropas francesas no final da cenúria

anterior. Inúmeras iniciativas são tomadas no sentido do restauro do património

arqueológico, arquitectónico e museológicoã, nomeadamente:

- Em 1802, é publicado o Editto Doria Pamphil/, da autoria do cardeal do mesmo

nome, estabelecendo um corpo legislativo sobre as obras de arte do Vaticano.

- Pio \trI (1800-1823) faz do famoso escultor António Canova (1757-1822), o

comissário das antiguidades. Canova passa os anos de 1815 e 1816 em Paris, tentando

reaver para a Itáüa obras de arte roubadas pelas tropas napoleónicas. A sua acção é bern

sucedida, granjeando o apoio de muitos artistas europeus, inclusive franceses. O Museu

do Vaticano reabriria en 1822, depois de um naüo inglês ter transportado um

verdadeiro tesouro de França para Itá{ia.

- O Cardeal Pacca, responsável pelas escavações arqueológicas em Ostia,

organizou uma rede de comissões de especialistas nas principais cidades italianas a partir

dos anos Vinte. Estas comissões produáriam um catáflogo de monumentos que inclúa

máterial etnognífico.

- Por influência de Winckelmanr! em Romq iniciaram-se escavações destinadas a

estudar por inteiro alguns espaços e não propriamente a caçar tesouros. O Forum

Romanum é escavado até 1827, respeitando-se este espaço patrimonial ern plena

Revolução Industrial, quando, noutras cidades europeias, o tecido urbano antigo é

esventrado pelas novas avenidas e linhas de camiúo de ferro, sendo demolidos bairros

inteiros.

x ERDER, Carat, oá. ar., p. 9l seg..
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- A História passa a ter uma abordagem científica, nomeadamente na investigação

sobre os monumentos, sendo pubticadas descobertas que punham em causa muito do que

se sabia até àquela altura. .

- Entre os trabalhos de restauro com alguma qualidade, podemos mencionar os de

Raffaello Stem (1774-1820), no Coliseu, e os de Giuseppe Valadier (1762-1839) no

Arco de Tito. Em ambos se distinguem as intervenções pela diferença de materiais

utilizados, embora se completem partes desaparecidas por analogia com as

remanescentes. As regras da arquitectura académica serviam também para reconstruir

partes desaparecidas. No caso do Coliseu, opta-se por uma reconstrução incompleta

para" pedagogicamente, permitir imaginar as partes em falta.

- Durante o pontificado de Pio VII, o Arco de Constantino e valorizado,

desobstruindo-se o espaço à sua volta (1803) e expondo-se o pavimento antigo da üa

romana.

- Leão )fiI (1823-1829) iniciou as escavações do Circus Mmimus.

- Gregório XVI (1831-1846) continuou os restauros e as actiüdades arqueológicas

em curso

- Apesar de tudo, continuaram-se a cometer eÍÍos: a Basílica de São Paulo

(extramuros), destruida por um incêndio em 1823, foi reconstruída segundo um projecto

que não respeitou a substância histórica" preterindo'se a proposta de Valadier, que

respeitava os vestígios remanescentes.

Mas é a escola italiana do restauro cientifico, encabeçada pelo arquitecto Camilo

Boito (1836-1914), que concilia as posigões extremadas que analisámos atrás: a posição

naturalista e conservacionista que teve Ruskin como principal mentor e a posição do

restauro em estilo, teorizada por ViolletJe-Duc e levada à prática um pouco por toda a

Europa.

Contra a escola francesa, Boito defende:

- a consolidação do eústente;

- a manutenção dos acrescentos, mesmo os que não se harmonizam com a obra

primitiva;
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- a valorização da riqueza arquitectónica e documental dos edificios, rejeitando a

sua reconstrução em estilo2?.

Contra a visão fatalista de Ruskin, Boito assume uma postura mais maleável,

propondo acções mínimas de restauro e admitindo acrescentos quando constituem meios

extremos e consolidação.

No III Congresso de Arquitectos e Engeúeiros Ciüs realizado em Roma, no ano

de 1883, apresenta uma relação de oito exigências relativamente a estas inteÍvenções, a

saber2s:

1) Diferença de estilo entre o antigo e o novo.

2) Diferença de materiais nâs novas construções.

3) Supressão de molduras e decoração nas partes novas.

4) Exposição das partes materiais que tenham sido eliminadas, num lugar contiguo

ao monumento restaurado.

5) Incisão da data da intervenção ou de um sinal convencional na parte nova.

6) Inscrição descritiva da intervenção no monumento.

7) Descrição e fotografias das diversas fases dos trabalhos, depositadas no próprio

monumento ou num lugar público próximo (condição substituível pela publicação).

8) Notoriedade üsual das acções realizadas.

Esta proposta foi considerada como a primeira Carta de Restauro, influenciando a

legislação que posteriormente a Europa produziu até aos nossos dias. Muito embora

defendesse o estilo românico como estilo nacional do seu tempo em Itália, Camilo Boito

insistia na necessidade do estudo da documentação histórica sobre os monumentos,

nomeadamente da sua transformação ao longo dos tempos. Esta escola de testauro

cie.ntífico, assim coúecida depois da sistematização feita por Gustavo Giovannoni,

influenciou os próprios arquitectos que, não abdicando do restauro em estilo, aceitaram a

ertgência da diJerença identificável relativamente às partes novas.

Boito advoga uma ruptura clara e assumida entÍe o novo e o velho, entre a história

e a contemporaneidade, separação que, quer Ruskin quer Viollet-le-Duc, cada um à sua

maneira, não admitiama. As teses de Boito gaúam adeptos, embora, no caso das novas

2' CAPITEL, Anróq oá., cit.,p.3L.
u I&m, Ibiden, pp. 3l e 32.
2e tdem,Ibiden, p.33.
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construções, subsista o reüvalismo gótico e clássico. Os novos edificios dos centros

históricos, cada vez mais se distinguem esteticamente, por vezes de forma chocante.

Camilo Boito admite então três tipos de restauros:

- o restauro arqueológico, fundamentalmente de consolidação;

- o restauro dos edificios medievais, a que chama pictórico e que, respeitando a sua

constituição histórica, mantém a imagem pitoresca;

- o Íestauro arquitectónico visando edificios clâssicos, em que atende às questões

compositivas unitárias3o.

Na esteira de Boito, de quem foi discípulo, Gustavo Giovannoni (1873-1947)

introduz o conceito de ambiente uÍbano, opondo-se ao isolamento3l dos monumentos e

influencia os principios gerais da Carta do Restauro do seu país e da Carta de Atenas

(1e31).

O contributo filosófico do pensamento italiano, no âmbito do restauro do

património construído, constituiu, de facto, os alicerces teóricos dos documentos

produzidos posteriormente sobre a mesma matéria em toda a Europa. Assim:

- a Carta de Atenas foi posteÍioÍmente adoptada pela Sociedade das Nações;

- a Carta de Veneza (1964) adopta muitos dos princípios da Carta de Atenas e

continua a ser, ainda hoje, juntamente com a Recomendação de Nairobi (1976) sobre a

salvaguarda dos conjuntos históricos e com a Carta Internacional para a Salvaguarda das

Cidades Históricas (Toledo-1986), as grandes referências teóricas sobre a intervenção

nos monumentos;

30 I&m,Ibidem, p.34.
3r 

Sobre esta questão do isolamento dos monumentos e a sua descontexfualização urbana, lembre-se o
que aconteceu em FÍança na segunda metade do séc. )(IX. O país assistiu à introduçâo dum novo
planeamento uÍbanístico consentâneo com o período de revolução lecnotógicâ, industrial e cultural que

decorria. Era necesúrio dar espaços arejados as cidades, higienizá-las, criar uma rede urbana que

facilitasse os tÍansportes, trazer o comMio ao centro das cidades, criar espaços paÍa as manifestações

imperiais. Em Paris, o director deste planeamento foi o Barão Georges-Eugêne llaussmam, entre 1835 e

1870, sob o patrocínio de Nâpoleão III, que inteÍferia diÍectamente nos trabalhos. A construção dum

tÍaçado uÍbano ortogonal, o prolongamento em linha recta de muitas ruas, arrasou inúmeros

monumentos, ou deixou<s pateücamente mutilados. Por outro [ado, monumentos houve, como a Notre

Dame, que ficaram isolados em amplas praças: eram considerados como entidades autónomâs. Victor
Hugo, que tanto criücou as monólonas avenidas de Haussmann, nunca $s explicitamente em causa a

transformação do teEido uÍtano das zonas históricas. E Ba]tr'aç, previa que as cidades antigâ§ apenas

pudessem ser preservadas na iconogafiâ liierária (veÍ CHOAY, Frangoise ' L'Allégorie du Patrimoine,
Seuil, Paris, 1992, p. 137 .)
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- a própria Carta del Restauro italiana, produzida em 1972, continua â ser

tributária de princípios que Boito e Giovannoni enunciaram pela primeira vez. E é justo

referir que, nos dias de hoje, o pensamento italiano sobre a preservação e o restauro dos

monumentos continua a pontuar no panorama europeu. Basta citar o nome de Cesare

Brandi.
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ALVAGUARDA DO

ATRITUONIO E AS

CoucrpÇôes DE RESTA
EIU PORTUGA

INAL DA I REP BLICA

3.1 A PnorEcÇÃo oo PnrRtuóNto No Arurtco Rectue

Em Portugal, como nos outros países europeus, não se pode falar de património

histórico-cultural e de restauro, como hoje os entendemos e na dimensão que hoje lhes

dainos, antes do séc. )(IX, princípios de séc. )O(. As excepções que se possam apontar

apenas confirmam a regra.

A historiografia registou uma mão cheia de factos históricos em que se assinala a

preocupação de reis, govemantes, prelados e seúores, pelas coisas do passado,

nomeadamente em relação ao património construído. E verdade que sim, mas esses

exemplos acontecem numa multitude de outros completamente opostos. Costumam

apontar-se as anúduvas promovidas pelos nossos primeiros reis, para recuperação dos

castelos, como medidas enquadráveis numa preocupação elementar pela preservação do
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património. É evidente que, para o homem medieval, as fortalezas representariam algo

mais do que estruturas defensivas: podemos üslumbrar alguma relação afectiva entre as

populações e aquele abrâço protector que o amuralhado constituía, como que uma

grande casa comum. Podemos também admitir facilmente que, para o proprietário do

castelo - quase sempre o Íei , ele constituísse o simbolo do seu poder, estando

interessado na sua manutenção. Mas quer num caso quer noutro, não se pode depreender

qualquer interesse de natureza intrinsecamente cultural. D. Dinis, o nosso rei urbanista,

que refez a maioria dos castelos e ülas portuguesas durante o seu reinado, ao ser

questionado sobre a azáfama restauradora das fortalezas, em tempo de paz, terá

respondido: por isso mesmol, dando a entender que e em tempo de paz que se prepara a

guerra, organizando-se a defesa.

Também as igrejas foram sendo reparadas ao longo dos séculos sem a mínima

preocupação de natureza histórico-cultural. Basta ver que a maioria constitui um livro

aberto de história da arte pelas constantes alterações estilísticas empreendidas, quer

porque outros gostos se manifestavam durante o longo período da sua fábrica, quer

porque, "restaurar", significava reabilitar ou renovar com uma actualização estilística. As

reparações deviam-se a interesses prioritariamente funcionais, de culto, e de forma

alguma aos interesses culturais, como hoje os entendemos. Aliás, as razões de fundo de

encomendas de escultura e pintura para as igrejas medievais, poderão achar-se em

preocupações de pedagogia religiosa, primeiro do que quaisquer outras. Tal não significa

que as constantes r«rovações não chocassan, algumas vezes, os nossos goveÍnantes,

que mandavam proceder a averiguações. A título de exemplo, podemos referir a

inspecção mandada fazer por D. João III às obras que decorriarq em 1525, no mosteiro

das freiras de Santa Clara de Vila do Conde. A mando do rei, deslocou-se o conegedor

de EntÍe DouÍo e Minho para fazer a necessár'ia üstoria. O problerna principal tinha a

ver com umas sepulturas antigas que haüam sido deslocadas do lugar inicial por dem:be

da casa que as abrigava, encontrando-se então na galilé do mostêiro, aguardando

reimplantação numa capela nova a construir. O corregedor deu parecer positivo,

argumentando que, na dita capela, estariam melhor e mais honradamente. Deste episódio

ficamos sem saber quais seriam verdadeiramente as preocupações do rei, se religiosas, se

por respeito aos bons costumes - neste caso pela dignidade a dar a todas as sepulturas.
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Não nos pÍrece que fossern preocupações de natureza artístico-culturais ou

arquitectónicas que movessem o rei.

Aparecern tambenr, avulsas, algumas medidas protectora§ do património artístico

das igrejas, impedindo, por exemplo, o funcionamento de fomos nas suâs imediações-

Tal acontece, por exernplo, com a igreja paroquial de São Nicolau, em Santarén4 no ano

de 1355t, e com a Catedral de Portalegre, no sec. XVII2. É chro que o Homem medieval

e moderno apreciava a arte e pugmva pela zua salvaguarda. Tais artefacos tinham uma

valor intrínseco, artístico e económico, nomeadamente, e funcional, ab nível liturgico.

Mas já a dimensão temporal eÍa esquecida: o velho, porque velho, substituía-se muitas

vezes pelo novo, porque novo; os restauros de pintura consistiam em repintar as zonas

degradadas. Não haüa respeito pela substância históric4 ou seja, pela dimensão tempo,

úo se considerando o acto artístico como único e irrepetível.

A preservação fragmentária era tambem uma pÉtica comum durante o Antigo

Regime. Cita-se muita vez o caso da autorização dada por D. Afonso V a um dos seus

cavaleiros, Soeiro Mendes, para reutilizar, ern proveito proprio, pedras lawadas de um

templo romano em Evora. IVas mesmo aqui não podemos esquecer qug se se preseÍvou

um fragrnento do templo, não se preservou o templo, que pode ser considerado, ele

próprio, um fragrnento do património urbano da altura.

Digna de nota é também a iniciativa de D. Manuel I de mandar restaurar a TorÍe

do Tombo, ao mesmo tempo que mandou copiar, para novos liwos, escritos antigos

(Leituras Novas). Mas nova[rente ficamos sem saber se a iniciativa se ficou a devet a

razões arquiústicas, de natureza cultural, ou, o que é mais provável, a razões práticas de

natureza jurídico-administrativas.

. Novamente em Evor4 podemos citar, como exemplo de destruição do património,

o demrbe dum arco de triunfo romano, na Praça do Giraldo, no séc. XVI, para não tirar

as üstas à Igreja de Santo Antão, então em construção. Em contrapsrtidq a

intelectualidade da époc4 com o humanismo que lhe foi peculiar, manifestava-se na

defesa ou glorificação do património. A título de exemplo, podemos apontar, de André

de Resende (1527-1599), as seguintes obras'. Histffia da Antiguidade do Cidade de

t CANAVARRO, Pedro - "Aúegas documenuis parz o esu.do e defesâ do património', Àlízia, T úie,
Braga,, 1978, p. 35.

2 Documento arnrlso do Arqúvo do Cabido da Catedral & Portalege.
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Evora, De Antiquitatibus Lusitaniae e Monumenta Romanorum in Lusitanis Urbibus.

Francisco de Holanda (1517-1584) escreve Da Fabrica Que Falece à Cidade de Lisboa

e Tratado de Pintura Antiga, e João de Barros (1496-1590), Geographia d'entre Douro

e Minho e Tras-os-Montes. Gaspar Barreiros (1500-1574) escreve Corografia de Atguns

Lugares...desde Badajoz até Milão, em Inlia e Manuel Swerim de Faria (1583-1655),

organiza um musen, fruto dos seus trabalhos de investigação sobre numismática e

medalhística, coleccionando também especimes de escultura e artefactos arqueológicos.

Todos estes humanistas contribuem para a consciencialização da realidade "património

cultural".

Sobre os Filipes, sabemos que se preocuparam com a preservação de alguns

edificios, sobretudo daqueles que não evocassem directamente feitos patrióticos

portugueses. E já no séc. XMI, concretamente em 1689, D. Pedro II promulga o

Regimento do Veador & Escrivão das Obras do Mosteiro de Nossa Senhora da Batalha,

para acudir à degradação do ediÍcio.

O séc. XMII é, tal como os anteriores, um período donde nos chegam notícias

contraditórias relativamente à causa do património: se por um lado se publica o AlvaÍá

de D. João V sobre os monumentos, en 1721, por outro, a abundante e f;lcil riqueza que

nos chega do Brasil é polülhada por incontáveis igrejas, tapando com manto áureo a

"singeleza" das construções anteriores. É uma renovação a ouro tributária duma intenção

religiosa: impor, pelo deslumbre, o programa tridentino. Mas ao mesmo tempo, o bispo

de Braga, D. Rodrigo de Moura Teles (1704-1728), dá exemplo de homem esclarecido

ao defender, no restauro da igreja de São Frutuoso de Montélios, a manutenção de

partes antigas. É a repartição excessiva de poderes, característica deste regime seúorial,

que nos dá esta panóplia contraditória de exemplos e nos impossibilita de falar em

política patrimonial de Estado.

Reportando-nos à citada primeira iniciativa legislativa de vulto que se coúece, ao

Alvará de D. João V, publicado a 28 de Agosto de 1721, ele confere à Academia Real da

História Portuguesa, fundada um ano antes sob o impulso régio, a missão de estudar os

artefactos antigos, dos ternpos mais recuados até ao reinado de D. Sebastião. Tudo se

acha importante, de simples moedas a ediftcios, pois pode ser muito interessada a gloria

da Nação Portuguesa. E importante verificar a importância dada ao valor arqueológico
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dos artefactos, como fontes de conhecimento , um meio mui próprio e adequado para

verificar muitas noticias da veneravel antiguidade. Em termos práticos, cometia-se às

Câmaras Municipais a responsabilidade pela conservação das antiguidades, bem como de

informar a Academia sobre novas descobertas. O alvará, que obrigava pessoa de

qualquer estado, qualidade e condição e advertia para o dever de não se ocultarem os

artefactos com valor histórico, pode considerar-se o primeiro documento de Estado

sobre a protecção do património, vincando nitidamente a instância histórica do valor

patrimonial .

Do séc. XVIII cabe ainda referir alguns factos importantes que denotam uma

progressiva tomada de consciência em prol da defesa do património: a realização de

Memórias Paroquiais em 1747 e em 1758, a primeira da iniciativa particular do padre

Luís Cardoso que, na sequência, edita o Dicionário Geográfico, ou Notícia Historica de

Todas as Cidades, Vilas, Lugares e Aldeias, erc., de que se publica o tomo I em l7 47 e

o II em 1752; o auto de üsitação à Igreja de Santa Maria de Silves, em 1789, pelo Bispo

do Algarve, D. Francisco Gomes do Avelar, a clamar contra as barbaridades feitas

anteriormente:

(...) poude a ignorância imprudente dos administradores, qae tem tido

caidado da suq conservdçdo e fiibncL, deitar a perder a wa nobreza e

/ormosura, já demolindo, oa tirando dos próprios lugares os mausoléus de

alguns dos nossos predecessores e outros, já con fábncas menos bem

pensadas, e até contráfias dos preceito§ da drte e impróprias da

arquitectutd da mesma igreja, iá talhando colunas sem nenhuma

necessidade, e estragando Pinturas originais e de grande eslimaçAo, e

apagando insüições samdmenle úteis e necessáias para o conhecimento da

venerá,ve! antiguidade, barbara inprudência que bem merecia ter §ido

severatnente castigada pelos nossos predecessores nas pessoas que a

cometeram (...)3 .

Em 1802, D. João VI confirma o alvuâ de l72l e comete as competências

anteriormente atribuídas à Academia Real da História, que extinguira as suas actiüdades

academicas cerca de 1760, ao Bibliotecário Maior da Real Biblioteca de Lisboa. O alvará

3 NABAIS, António - "Património Cultural", Dicionário Enciclopédico de História de Portugal,

@irecção de Jose Costa Per€ira), vol. IL Lisboa, 1985, p. 84.
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pÍevê aiunda para ilustração das útes e ciências (...) formo-se nela lna Biblioteca) uma

grande colecçtio de peças de antiguidade e raridode, ou seja, um museu.

3.2 LIBERALISMO, ROMANTISMO E O DESPERTAR DA

SOCIEDADE E DO ESTADO PARA A SALVAGUARDA DO

PATRIMONIO

Com a Revolução Liberal de 1820, e sobretudo após o final da Guena Ciül (1832-

1834), as medidas legislativas, as determinações govemamentais e as rnais variadas

iniciativas da sociedade ciül com repercussões na salvaguaÍda do património,

desenrolam-se em catadupaa, tal como haüa acontecido no período pós-Revolu@o

Francesa.

a Invenuírio de legislação, determinações governamentâiq iniciaüvas € acontecimentos com rpperç ssões

na salvaguarda do património, entÍ€ 1822 e l9l0:
- 1822 (Dec. no 247 de 7 de Novemko), esabelece uma quantia anual para a reparaçâo de palácios e
quintas regia§;
- 1E22 (OrdÊm no 187 de 7 de Julho), manda Í€parar todas as igrejas patoquiú que o necessitÉm;

- 1832 (Doc. de 12 de D€zembrc), cria uma comissão que se encaÍ€ga da arecadação e guaÍda do
património móvel dos conventos e mosteiros do Porto, bem como da gestão e conservaçâo dos referidos

edificios;
- 1833 (f5 de lúaio), oúitrção & todos os co[ventos, hospícios e mosleiros abandonados e

nacionalização dos seus bens; proibição do noviciado em todos os insú§rtos do clero regular.
- 1834, o Convento e Sâo Francisco de Lisboa seÍve dÊ amuzém de obras de esculturâ e de pintura dos

mosteiÍ06 e @nventos abandonados;
- 1834 (Dec. d€ 28 dÊ fúaio), Exlingue geralmente em todo o Reino de Portugal, Algane, Ilhas
AQjacmtes e Domínios Portagueses, todos os Corüentos, Mosteiros, Colégios, Hospícios e Etaisquet
casas de Religiosos de toilas as Ordens Regulares, seja qual Jor a sua denominaçiio, institulo ou

Regra. Os bens que dizem resryito às mesmas Ordens fcam incorporados nos próprios da Fazenda

Nacional; os edificios abandonados e os que iam vagando por mort€ dos ultimos ocupantes, foram
utilizados para novas funÉer e, quando a sua derrocada aÍneaçav4 eram demolidos e arproveitados os

seus Ínateriais em novas construgões;
-.1E34 (Portaria & 18 de Junho), as bibliotecas e os objectos de arte e ciência dos irstitutos rcligiosos
sâo recolhidos pela Biblioteca Publica;
- 1834 (Portaria dÊ 19 de Junho), venda dos bens móveis dos insütutos extintos, exc€pto os que servem

diÍectament€ ao culto;
- 1835 (Portaria de 20 de Junho), ordena ao Cardeal Paniarca que mande Í€cuPeratÍ as igrejas que

constituam sede de paróquia;
- 1836 (CirculaÍ do MtristÍo do Reino, Mousinho de Albuquerque, de 19 dê FeveÍeiÍo), cotlida a
AcadeÍnia Real das Ciências dê Lisboâ, fiurdada pelo Duque de kfóes em lTl9, a fau,eÍ o invenúrio
dos edificios pertencentes às antigas oÍdens rcligiosas que, mercê do seu valor historico-arqútectonico,
mereçarn ür a ser consenrados pelo Estado como momtmentos Públicos,
- 1836, fundação da Academia de Belas-Artes de Lisboa e da Academia PoÍhrcns€ de Belas-Artes;
- 1836 (PortaÍia de 30 de D€zembro), a Acadernia de Belas-Artes de Lisboa passa a ser a fiel
depositária dos quadlos pert€ncentes aos institutos Í€ligiosos extintosl
- 1836 (CirculaÍ do Ministro do Reino, Luís Mouzinho de Albuquerque, dEÍada &' 16 de FevereiÍo),

@ inÍomações rtgorosas para se lormar uma relação de todos os edifcios pertencenEs às extirrtas
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ordens regulares, e hoje incoryoradas nos bens da naçdo (...) mencionando os ediÍcios que se tornem

dignos de ser conservados e entretidos por conta do Governo como monumentos públicos.

- 1836, determina a criação de museus (gaáineÍes de raridades e de Pinturu) em lodas as capitais de

distrito;
- 1838 (Portariâ de I de Dezembro), manda conservar o Convento do Bussaco;

- 1839 (Portaria de 26 de Junllo), manda reparar a igeja do Mosteiro da Batalhal
- 1839 (Portaria de 5 de Setembro), sobre a conservação de omâtos de madeira e outros objecto§ da

igreja do extinto Convento de Monchique;
- 1839 (Portaria de 22 d€ Outubro), concede-se à Câmara de Vilâ Real autorizâção para integrar na sua

biblioteca o espolio de dois conventos extintos do seu concelho;
- 1840, constitui-se a Sociedade Consewadora dos Monumentos Nacionais;
- 1840 (DecÍeto de 7 de Março), Lús da Silva Mousiúo de Albuquerque é nomeado Inspector Geral

das Obras Públicas do Reino;
- (1840 -1843), período em que Lüs da Silva Mousinho de Albuguerque dirige o restauÍo do MostêiÍo

da Batalha;
- 1841 (DecÍeto de 12 de NovembÍo), a Bibliotecâ Nacional de Lisboa recebe o esÉlio dâs livrarias dos

institutos religiosos extintos;
- 1843 (Portaria de 5 de Janeiro), nomeação de um director parâ o Arqüvo da Torre do Tombo, para

dirigir os trabalhos Íesultantes da extinção dos institutos religiosos;
- 1843 (Portarias de I e de 5 de Setembro), tomam providências relativamente à conservação do

extinto Convento de Cristo de Tomar;
- 1849, fundâ-se a Sociedade Arqueológica Lusilana, em Seúbal, com a finâlidâde de promover a

exploração das rúnas de Cetóbriga (Tróia);
- 1852 (Dec. e Reg. de I de Dezembro), pÍotege o património aÍtlstico nacional êm situação de venda

paÉ o estrangeiro;
- 1854, publica-se em Leiria a Memória aceÍca do ediÍicio monumental da Batalha;
- 1855 (Edital de 3 d€ Setembro da Câmara Municipal de Lisboa), obriga os proprietiirios dos prédios a

caiar e a pintar, de seis em seis anos, as fachadas e as escadas;

- 1858, Mendes Leal, Bibiotecário-MoÍ, úandere paÍa os governos ciüs a§ obrigêçíes que peÍenciam,
pelo ineficaz alvaú de 1802. às câmaras municipais:
- 1858, Joaquim Possidónio Narciso da Silva (1806 - 1896) inicia o cadâstÍo dos edificios que

poderiam considerar-se monumentos nâcionais, descoúecendo-se o paÍadeiÍo deste tÍabalho;

- 1860, projecto de Colson para o restauÍo dos Jerónimos;
- 1862 (Portaria de 18 de Setemko), a Academia de Belas-Artes de Lisboa ganla o estrtuto de

Academia Real;
- (Novembro de 1863 - MaÍço de 1865), início das obras de ÍestauÍo do MosteiÍo dos Jerónimos, tendo

a dirigiJas Valentim Jose Correia;
- 1863, é criada em Lisboa a Associaçâo dos AÍquitectos Portugueses (arqütectos flüdâdores: Joaqúm
Possidónio NaÍciso da Silva, João Pires da Fonte, José da Costâ SequeiÍa, Feliciano de Sousa Correia,

Manuel José de Oliveira Cruz, Paulo Jose Ferreira da Costa, Veríssimo José da Costa e Valentim José

Correia);
-'1864, fundação da Associagão dos AÍqütectos Ciüs e Arqueólogos Portugueses, publicando, em

1866, um relatorio dos trabalhos efectuados; socios celebres: Alexandre Herculano, Teixeira de

AÍagâo, Estácio da Veig, Martins Sarmento, Carlos Ribeiro, Gabriel Pereira, Levy Mário Jordão,

Julio de Castilho, Silvestre Ribeiro, Vilhena Barbosa, Charles Lucas, Charles Nelson, Viollet-le-Duc,
A. CauÍnont, Ferdinand Lesseps, D. Jose Amador de los Rios, Emili Hubner, Cartailhac e muitos

outros;
- 1864?, é criado o Museu Arqueológico do Carmo, provavelmente na sequência do deposito de

Ínateriais ârqueológicos que fi:ncionava nâquele extinto convento desd€ 1840, levado a cabo por uma

associação benemérita designada de Conservadora dos Monumentos Nacionais, segundo informação de

Alexandre Herculano (ver artigo "Consêrvação dos Monumentos Nacionais" inO Panorama, vol. [Y,
Sociedade Propagadora alos Conhecimentos Úteis, Lisboa, i840, p. 205;
- (Abril de 1865 - Março de 1867), J. Samuel Bennet dirige o restâuro dos Jerónimos;

- 1866, é criada a Associação dos Arquitectos Ciüs e Arqueólogos Portugueses;

- (Abril de 1867 - Dezembro de 1878), P.ambois e Cinatti dirigem o restauro dos Jerónimos;

89



HERÀNçA CULÍURAL E PR{ I,cÁ s oo RESIÁ UR o ARQUITE)TÓMoo EM P,RrUGAL DURANTE o EsIáDo No T/o

- 1868, publica-se Mon umentos Nacionais, de Jose Mendes Leal;
- 1869, "Relâtório acerca da Renovação do Museu Cenáculo", de Augusto Filipe Sinões, dirigido ao
Presidente da Cfunara Municipal de Elvas; (...) Desde a capital do reino até às vilas e aldeias não

/altam por toda a parte copíosos vestígios do comum furor de destruir, adulterar ou en,plastrar as
relíquias da arquitectura e dã escultura dos séculos que foranr.
- 1870, é nomeâda uma Conissâo dos Monurnentos Nacionais;
- 1872, é concedida autorização à Associação de AÍquitectos e AÍqueólogos PoÍtugueses paÍa apor, à

sua designação, a qualificaçâo de Real; posteriormente a associação cindiu-se em duas, uma de

arquitectos e outnl de arqueólogos;
- 1874, publica-se a obra de Vilhena Barbosa, Estndos Históricos e Arqueológicos',
- 1875, relatório do Marquês de Sousa Holstein, directoÍ dâ Comissão dos Monumentos Nacionais,
sobre o estâdo do património pormguês; sobre os monumentos históricos af,Ímai Estão estes
inteiramenle descurados entre nós, com excepção da Bdtalha e do templo romano em Evora. O
sldtiio das nossas misérias a este resryilo é tal, q e nos envergonha mesmo estendê-lo aq i à
puridade e dianle só de olhos portugueses;
- 1875 @ecreto de l0 de Novembro), é nomeada uma comissão para estudaÍ e apresentaÍ ao governo,

um plano de salvaguarda dos monumentos históicos e objectos arqueológicos de importôncia
nacional,
- 1875, extingue-se a Academia Reâl dâs Belâs-AÍes de Lisboa, substituindo-se pela Escola de Belas-
Anes;
- 1876, 16 de Fevereiro, é criado o Museu Distrital de SantaÍém;
- 1880, relatório do cíüco Rangel d€ Limâ e ô Íestaurador Alfredo de Andrade, dirigido à Academia
das Belas-Artes, propondo uma acção pedâgógica desta academia junto dos proprietários particulares

de monumentos nacionais, no sentido de se promoverem acções de preservação e de se evitarem
restauros abusivos;
- 1880, elaboÍação da primeira lista intihÍada de Monumentos Nacionais e padrões historicos e

comemorativos de varões ilustres e que são elementos aprcciLeis para o estudo da história das artes
em Portugal, apÍesentâda pela Real Associação dos Arqütectos e Arqueólogos Portugueses;
- 1880 (Portâriâ de 24 de Outubro), a Associação dos Arqueólogos é encanegada de classificâÍ os

monumentos; da comissão nomeada para o efeito, farão parte: José Silvestre Ribeiro, António Pedro de

Azevedo, À C. Teixeira de Aragão, Valentim José Correia, Possidónio da Silva e Inácio Vilhena
Barbosa;
- 1880, é criado o Museu AÍqueológco de Elvas;
- 1881, a comissão da Associação dos Arqueólogos, encarregada de classiÍicar os monumenlos,

apresenta o Reldtório e mapds acerca dos edifcios que devem ser classifcados Monumentos
Nacionais,
- 1882, projecto Valadas (Director da Casa Pia de Lisboa), para o corpo central dos Jeónimos;
- 1882, poÍaria de HinEe Ribeiro, Ministro das Obras Públicas, cnando a Cornissão dos Monumentos
Nacionais, que terá como presidente Possidónio da Silva;
- 1882, é criada a Sociedade Martins Sarmento em GuiÍnârães;
- 1883, a Junta Consultiva de Obras Priblicas aprova a construção do corpo centÍal dos Jerónimos;
-"1883, é criado o museu Induírial e Comercial de Lisboa e, com o mesmo nome, o do Porto;
- 1885, fundação do Museu Industrial do PoÍo, âÉs os trabalhos de Joaquim de Vasconcelos;
- 1886, publica-se a obÍa de Vilhena BaÍbsa, Monumentos de Portugal',
- 1887, é criado o Mus€u de Arte Industrial da Câmara de Coimbra;
- 1889, é criado o Museu Industrial dê Pe&o Nunes em Faro;
- 1890, é nomeada nova comissão para a classilicação dos monumentos nacionais; seú presidida pelo

Conde de Almedina e dela farão paÍe: J. L. Monteiro, Silva Porto, Sousa Viterbo, T. A. Fonseca,

Manuel Macedo, A J. Nunes e Ramalho Ortigão;
- 1891, é nomeada nova Comissão dos Monumentos Nacionais;
- 1892, são criados os museus Colonial e EtnogrráÍico da Sociedade de Geografia e Municipal de Beja;
- 1893, início do restauÍo da Sé de Coimbra, por António Augusto Gonçalves;
- 1893, é criâdo o Museu Etnológico Português poÍ José Leite de Vasconcelos;
- 1893, Bernardino Machado, Ministro das Obras Públicas, rcorganiza a Comissão dos Monumentos
Nacionais, Íicando a seÍ pÍesidida por Luciano CordeiÍo;
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Acontecimento fulcral com profundas repercussões políticas, económicas, sociais e

ao nível do património cultural português, foi a eKinção das Ordens Religiosas e a

nacionalização dos seus bens. Os institutos do clero regular constituíam um obstáculo

incontomável à fundação da sociedade capitalista: eram detentoras de extensões

- 1894, são criâdos os museus da Figueira da Foz @r. Santos Rocha) e o Municipal de Alcácer do Sali

- 1894, Relatório da Comissão dos Monumentos Nacionais, da autoria d€ Joaquim Possidónio Narciso

ú Siha;
- 1895, projecto de PaÍente dâ Siha para a conclusão dos Jeónimos;
- 1896, publica-se a obÍa de Sousa ViteÍbo, Arqueologia Industrial Pottuguesa\
- 1896, é publicado O Culto da Arte en Portugal, deRtmalho Ortigão;
- 1897, é criado o Musêu Municipal de Bragpnça;
- 1898, é aprovado o projecto de restauro de Rosendo Carvalheira para a Catedral da Guarda;
- 1898, publicam-se os Estudos de Reconstrução sobre o Castelo de Leiria, da autoria de Ernesto

Konodi, concluídos no ano anterior, iniciando-se tâmbém as respectilas obms de consolidação e

reconstituição, dirigidas por aquele arquitecto autodidâcta;
- 1898, é publicado o Regulamento do Conselho Supertor de Monumentos Nacionaisi
- 1899, publica-se o Dicionáio Histórico e Documental dos Arquitectos, Engenheiros e Construtores

Pottugueses ou ao Serviço de Portugal, coordenado por Sousa ViteÍbo;
- 1899, início do restâuÍo da Catedrat da Guarda, sob a responsabilidade da ürecção de Obras

Públicas do Distrito da Guarda, projecto de Rosendo Carvalheira;
- 1899, o projecto de restauro de Rosendo Canalheira é publicado rn jomal Districto da Gttarda;

- 1901 (Decr€to &, 24 de OutubÍo), reorganização do Conselho dos Monumentos Nacionais da

Drecção-Geral das Obras Públicas;
- 1901 (DecÍeto de 30 de DezembÍo / Diário do Governo de 12 de Julho de 1902), estabelecêm-se as

bases paÍa a classificação de imóveis como "Monumentos Nacionâis";
- 1901, lei de HinEe Ribeiro que permite a reconstituição de institutos religiosos que s€ dedicassem a

actiüdades educacionais ou caritaüvas;
- 1902, inicio do restâuÍo dâ Sé de Lisboa, por Augusto FuschiÍti;
- 1902, reabÍe ao culto, aÉs obras de Íestauro, a Sé Velha de Coimbra;
- 1903, a Sociedade dos AÍquitectos Portugueses pede a tutela dos monumentos nâcionais;
- 1904, publica-se a obra de Augusto Fuschini, ,4 rquitectura Religiosa da ldade Média, influenciada
por Viollett-le-Duc;
- 1904, Augusto Furchini elabora um plano geral de classiÍicação dos monumentos nacionais,

âpres€ntando-o na rcspectiva Comissão a 20 de Janeiro;
- 1904, à Associação dos AJquitectos Ciüs e Arqueologos Portugueses apresenta uma lista de

monumefltos nâcionais;
-.(1906 - 1903), alguns monumentos são classificados ao abrigo de legislação especial: Castelo de

Elvas (1906);Templô Romano de Évora" Sés de Bra$, Lisboa e Évora, Mosteiro de Santa Cruz de

Coimbr4 Mosteiros da Batalha e de Alcobaça, Conventos de Tomar e de Belém, Basílicas de NÍafta e

da Estrela, Igrqjas da Sé Velha de Coimbra, do Carmo e da ToÍe de São Vicente de Belém (1907);

Castelo de Guimarães (1908);
- 1907, reorganiza-se o Conselho Superior de Instrução Pública, consütuindo-se a 5" Secção - "Belas-

AÍeq Arqúvos, Bibliotecas e Museus" - na qual se aprofunda o conceito de monumento nacional;

- 1909, o Ministério das ObÍas Públicas publica a primeira lista oficial dos monumentos nacionais,

com base no trabalho do Cons€lho dos Monumentos Nacionâis;
- 1909, publica-se a conferência intitulada Monu entos Naciorrair, da autoria de Gabriel Pereira;
- 1910, AbÍil, publica-se a memória apresentada por Rosendo Carvalheira e VictoÍ Ribeiro, no

Congresso Nacional da Real AssociaÇão dos Arqueólogos Portugueses, intituladâ InJluência da

tradição monumental e local no desenvolvimenlo do "turis o" no pais;
- l9l0 (Dec. de 16 de Juúo), consagra em lei a lista dos monumenios nacionais: 57 antas e 95 marcos

miliários, ponles romanas, s€pultuÍas escavadâs na rocha, foÍtâlerzas, fortins, castelos e fontes.
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incalculáveis de território e de inumeráveis prédios urbanos que havia que desamortizar,

dado serem "bens de mão-morta"; beneficiavam da pesada e odiosa cobrança dos

dízimos; controlavam o ensino e a assistência; exerciam grande influência política e

cultural sobre o povo; constituiam pesados alfobres de ociosidade; e colocaram-se de

"arma e coração" ao lado dos absolutistas - com excepções que só confirmam a rêgÍa -,

em todos os conflitos que culminaram com a gueÍÍa ciül de 1932-1934. A Igreja, no seu

conjunto, era um Estado dentro do Estado, por certo o mais organizado. Constituía um

dos alicerces do Antigo Regime, seúorial e feudal, que havia que eliminú por motivos

essencialmente económico-sociais (no caso do clero regular) e enfraqueceÍ por motivos

fundamentalmente político-culturais (clero secular).

Assim, em 1833, foram extintos todos os conventos, mosteiros e hospícios

abandonados e nacionalizados os seus bens, ficando proibido o noviciado em todos os

institutos religiosos do clero regular @ecretô de 15 de Maio).

Pelo decreto de 28 de Maio de 1834, foram abolidos todos os institutos do clero

regular masculino, 12 institutos femininos e dispersas as respectivas populações. Quanto

aos restantes institutos femininos, iriam lentamente encerrando as suas portas, por morte

das religiosas, já que era proibido o noüciado.

Este golpe drástico, resultado de uma necessidade histórica, verificou-se em toda a

Europa católica, nomeadamente em Itália, na França e na Espaúa. E sendo também o

resultado de um sentimento anticlerical que se üúa avolumando em toda a Europa

setecentista, deparou com escassa resistência, sendo aplaudida ou aceite com

indiferença pela maioria da população, incluindo o clero seculars .

O destino dado ao ciclópico volume de bens interessa, sobremaneira, ao nosso

estudo. Pelo decreto de 1834 acima referido, eles ficam incorporados nos próprios da

Fazenda Nacional, mas com diferentes encamiúamentos6:

a) Bens móveis e semoventes constituídos por objectos domésticos (refeitório,

coziúa, mobiliario), alfaias agrícolas, produções agrícolas variadas, cereais e gados:

venda em hasta pública.

b) Capitais e rendimentos diversos: arrecadados pelo Tesouro público.

' MARQUES, A. H. de Oliveira - /li stóia de Portugal,vol. II, Palas Editorcs, Lisboa, 19E6, p. 116.
u SLVa, Anúnio Martins dâ - "A dêsamortiz Não", História de Portugal, dir. José lúattoso, vol. v,

Círculo do Leitores, s.1., 1993, p. 345.
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c) Livrarias e obras de arte: guardados por estabelecimentos de ensino, cultura,

arte e ciência diversos, entre os quais podemos destacar a Biblioteca Pública (Portaria de

18 de Juúo de 1834), mais tarde Biblioteca Nacional de Lisboa (Decreto de 12 de

Novembro de 1841). Pela Portaria de 30 de Dezembro de 1836, a Academia de Belas-

Artes de Lisboa passa a ser a fiel depositária das obras de arte (pintura) pertencentes aos

institutos religiosos extintos.

d) Utensílios e espaços de culto: escolheram-se os que deveriam ficar afectos ao

culto (bens imóveis e móveis) e entregaram-se às autoridades religiosas; os restantes

ficaram à guarda das autoridades ciüs locais, encaminhando-se alguns objectos preciosos

para a Casa da Moeda - para venda ou transformação em moeda a favor do Tesouro - e

distribuindo-se outros, de maior valor artístico, pelos museus; parte destes objectos

integrariam os museus (gabinetes de raridades e de pintura) criados em todas as capitais

de distrito (determinação govemamentai de 1836).

e) Bens imóveis, rurais e urbanos: foram primeiramente mandados arrendar a

paniculares ou explorados a favor da Fazenda Pública, resultando daí uma clara

degradação; após este período inicial, escolheram-se os imóveis de utilidade pública que

ficariam na posse do Estado (matas importantes, monumentos históricos e artísticos,

fábricas) e venderam-se os restantes em hasta pública, através de um suporte legislativo

dificil de produzir, dada a natureza vária dos bens (bens vinculados, enfitêuticos e

alodiais); as vendas iniciaram-se em 1835 e só terminaram em 1843.

Dos edificios que ficaram na posse do Estado, os que iam vagando por morte dos

últimos ocupantes foram utilizados para novas funções, e quando a sua derrocada

ameaçava, eram demolidos e aproveitados os seus materiais em novas construções7.

r Apresentamos alguns exemplos de aproveitâmento público (ou intenção para ul) de edificios
abandonados Íesultântes da nacionalização dos bens das Ordens Religiosas (ver SERRÃq Joaquim
Veríssimo - História de Portugal (1851 - 1890), Verbo, Lisboa, 1986, p. (347-349): Convento dos

Carmelitas Descalços de Santarém (Governo Civil, Finanias, Direcção de Estradas, Correios e

Telégrafos e Cadeia da Comarca); Convento de São Domingos de Santarém (cadeia distrital);
Convento de São Bento de Bragança (serviços públicos e municipais da cidade); Comrnto de São

Francisco de Bragânça (Hospitâl MilitaÍ); Convento das Freiras de Santa Clara de Bragança (mercado

municipal); Convento de São Gonçalo de Amarante (serviços públicos e municipais); Colégio de São

Camilo de Lelis de Vilâ Nova de Portimão (sewiços publicos e municipais); Mosteiro de São Francisco
de Alenquer (residência do pároco, hospital, aulâs públicas e cemitério); Hospício do Carmo, no Porto
(casa de audiências judiciais); Ermida de Nossa Seúora das Necessidades de Vila Frânca de xira
(sewiços municipais); Convento das Freiras de Loulé (Tribunal); Conventos de Santa Clara e de São

Domingos de Elvas (cadeia comarcã e teatro); Convento de São João de Deus de Montemor - o - Novo
(câsa da adminisúação e repartições do concelho); teÍeno contíguo ao Convento de São Francisco
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Se todo este movimento de libertação da sociedade, da economia e da cultura

portuguesas, constituiu um imperativo histórico; se é incontroverso, também, que o séc.

XIX, liberal e romântico, gerou o primeiro grande movimento em prol do património

histórico-cultural; não é menos verdade que o Estado e a sociedade portuguesa não

tiveram capacidade para fazer face às consequências de tão grande volume de

nacionalizações, no que diz respeito à salvaguarda do património cultural. De obras

contínuas, de fábricas eternas que eram centenas de edificios do clero regular,

conservando-se melhor ou pior ao longo dos séculos, resultaram casarões abandonados,

amrinados ou reutilizados com funções que os descaracterizaram (nomeadamente

militares). A vergoúa apoderou-se dos liberais mais esclarecidos, como GaÍrett em

Viagens tn Minha Terra ou como Herculano nas páginas de O Panorama.

Relativamente ao património móvel, aconteceu a dispersão de colecções, a venda de

objectos de arte para o estrangeiro, o roubo e a vandalização.

Mas seria impossível construir, de um momento paÍa o outro, um Estado moderno

e uma sociedade esclarecida. Se a História não correu de feição para o lado dos

monumentos - de que pouca consciência se tiúa na altura - tal não decorreu do ideario

liberal. Melhor se explica pelas contingências de um estado de guerra civil prolongâdo,

pela situação ruinosa da economia nacional e pela sociedade analfabeta e coriácea que se

herdou do Portugal de Antigo Regime.

Na posse de tão elevado número de imóveis devolutos, cedo se colocou o

problema da sua classificação, distinguindo aqueles que deveriam constituir monumentos

a preservaÍ pelo Estado. Assinu a Circular do Ministro do Reino, Luís Mouziúo de

Àbuquerque, datada de 16 de Fevereiro de 1836, pede informações rigorosas para se

(trocou-se por outro onde se haüa de construir os paços do concelho, frrncionando neste convento o
hospital); Conento de Sâo Joâo Novo do Porto (tribunais, conseÍvatórias e praça de leilões); Co$€nto
de São Domingos de Guimarâes (mercado público, câmara municipal e repartiçõês públicas); Casa dos

Frades Capuchos de Faro (Cadeia); terÍenos junto ao Mosteiro de Santâ Cruz (Paços do Concelho);
Convento de Sântâ Clara de Vinhais (Paços do Concelho, repartições públicas e tribunais); Convento

de São Franciscô de Beja @atalhâo de Infantaria 15); Palácio de D. Manuel em Évora (Câmara

Municipal); Convento de São Francisco de Evora (instalações militares). Edificios demotidos para

aproveitamento de maieriais ou lendidos em beneffcio de novas construções municipais: Convento de

São Francisco de Leiria, Igrejas de São Martinho e de Santa Maria Madalena de Portalegre, Igreja do
Convento de São Paulo de Vila Viçosa; Convento de São Francisco de Trancoso Convento do Carmo
de Figueiró dos Vinhos, Igreja de São Miguel de Torres VedÍas, terrenos do Convento das Ursulinas de

Braga, Seminário de D. Pedro de Braga, Convento de São João Novo do Porto e Recolhimenlo de

Nossa Senhora da Conceição de Penafiel.
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Jormar uma relação de todos o§ edifícios pertencentes às exÍintas ordens regulares, e

hoje incorporadas nos bens da nação (...) mencionando os edifícios que se tornem

dignos de ser conservados e entretidos por conta do Governo como monumentos

púbticos. Uma outra circular do mesmo ministro, datada de 19 de Fevereiro de 1836'

convida a Academia Real das Ciências de Lisboa, fundada pelo Duque de LaÍões em

1779, paru fazer o inventário dos edificios pertencentes às antigas ordens religiosas que,

mercê do seu valor histórico-arquitectónico, merecessem ür a ser conservados pelo

Estado como monumentos públicos. A questão da classificação dos edificios iria

arrastar-se por todo o séc. XIX e princípios do séc. XX. Assim, em 1858, Joaqúm

Possidónio da silva (I806-1896) inicia o cadastro dos edificios que poderiam considerar-

se monumentos nacionais, embora se descoúeça o paradeiro deste trabalho. Em 1870, e

nomeada uma Comissão dos Monumentos Nacionais. Uma década mais tarde, em 1880,

é apresentada pela Real Associação dos Arquitectos e Arqueólogos Portugueses, a

primeira lista de Monumentos nacionais e pa*ões historicos e comemorativos de yarões

ilustres e que são elementos apreciáveis para o esÍudo dn história d^s arte§ em

Portugal. No mesmo ano, a Portaria de 24 de Outubro de 1880, eflcaÍrega a Associação

dos Arqueólogos de classificar os monumentos. Da comissão nomeada para o efeito,

faÍão parte: José Silvestre Ribeiro, António Pedro de Azevedo, A. C Teixeira de

Aragão, Valentim José Correia" Possidónio da Siiva e Inácio Vilhena Barbosa. Dois anos

mais tarde, em 1882, uma portaria de Hintze Ribeiro, Mnistro das Obras Públicas, cria a

Comissão dos Monumentos Nacionais, que terá como presidente Possidónio da Silva.

Mas a questão não ficou resolvida. Em 1890 é nomeada nova comissão para a

classificação dos monumentos nacionais, presidida pelo Conde de Almedina, dela

fazendo parte J. L. Monteiro, Silva Porto, Sousa Viterbo, T. A. Fonseca, Manuel

Macedo, A. J. Nunes e Ramalho Ortigão. No ano seguinte, 1891, é nomeada nova

Comissão dos Monumentos Nacionais.

O Decreto de 24 de Outubro de 1901 reorganiza o Conselho dos Monumentos

Nacionais da Direcção-Geral das Obras Públicas e, pelo Decreto de 30 de Dezembro de

1901 / Diario do Govemo de 12 de Julho de i902, estabelecem-se as bases para a

classiflcação de imóveis como "Monumentos Nacionais". E é já nos últimos anos da

monarquia, em pleno séc. )O( que tão momentosa questão é resolvida. Em 1904, a
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Associação dos Arquitectos Ciüs e Arqueólogos Porhrgueses apresenta uma nova lista

de monumentos nacionais; entre 1906 e 1908, alguns monumentos são classiÍicados ao

abrigo de legislação especial: Castelo de Elvas (1906); Templo Romano de Évor4 Sés

de Braga, Lisboa e Évora, Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, Mosteiros da Batalha e

de Alcobaça, Conventos de Tomar e de Belém, Basílicas de Mafra e da Estrela, Igrejas

da Sé Velha de Coimbra, do Carmo e da Torre de São Vicente de Belém (1907); Castelo

de Guimarães (1908); em 1907 reorganza-se o Conselho Superior de Instrução Pública,

constituindo-se a 5u Secção - "Belas-Artes, Arquivos, Bibliotecas e Museus" - na qual se

aprofunda o conceito de monumento nacional; finalmente, em 1909, o Ministério das

Obras Públicas publica a primeira lista oficial dos monumentos nacionais, com base no

trabalho do Conselho dos Monumentos Nacionais e, pelo Dec. de 16 de Juúo de 1910,

consagra-se em lei esta lista.

Relativamente à conservação e restauro do património, os governos liberais

demonstraram preocupações nesse sentido, mesmo antes das nacionalizações; quando,

pela Ordem no 187 de 7 de Julho de 1822, mandam reparar todas as igrejas paroquiais

que o necessitassem e, pelo Dec. rf 247 de 7 de Novembrc de 1822, estabelecem uma

quantia anual para a reparação de palácios e quintas régias. No entanto, é sobretudo com

a nacionalização de tão elevado número de edificios que o Estado se sente pressionado

para a conservação e o 'lestauro" dos mais importantes. O Marquês de Sousa Holstein,

director da Comissão dos Monumentos Nacionais, apresenta, em 1875, um relatório

sobre o estado do património português. Sobre os monumentos históricos afirma

estarem intetamente descurados, com raÍas excepções, sendo de tal forma miserável a

situação que se tomava uma vergoúa falar sobre o assunto. Pelo Decreto de 10 de

Novembro de 1875, e nomeada uma comissão para estudar e apresentar ao govemo um

plano de salvaguarda dos monumentos históricos e objectos arqueológicos de

importância nacional. De referir tambem o relatôrio do crítico Rangel de Lima e do

restaurador Alfredo de Andrade, datado de 1880, dirigido à Academia das Belas-Artes,

propondo uma acção pedagógica desta academia junto dos proprietários particulares de

monumentos nacionais, no sentido de se promoverem acções de preservação e de se

evitarem restauros abusivos. As intervenções iniciam-se em 1840 com o Mosteiro da

Batalha, em 1863 com o Mosteiro dos Jerónimos, em 1893 com a Sé de Coimbra, em
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1899 com a Catedral da Guarda e em 1902 com a Sé de Lisboa, para falar apenas dos

mais importantes monumentos.

Por outro lado, tomam-se medidas genéricas ao nível do património urbano, como

e exemplo o Edital de 3 de Setembro de 1855, da Câmara Municipal de Lisboa,

obrigando os proprietários a caiar e a pintar, de seis em seis anos, as fachadas e as

escadas. Com o objectivo de salvaguardar o património nacional em situação de venda

para o estrangeiro, legisla-se através do Decreto e Regulamento de 1 de Dezembro de

1852.

No período em apreço, é também de realçar o papel desempeúado por

associações culturais e sócio-proÍissionais que se constituíram com o objectivo de

defender o património. Papel ainda não estudado, mas certamente importante, pelo

menos do ponto de üsta cultural. A constituição destas associações, só por si, representa

um facto relevante porque é sintomático da progressiva tomada de consciência para o

problema do património por parte da sociedade portuguesa da Monarquia Liberal e da

Primeira Repúbtica8. Relativamente a órgãos de informação que participaram nesta

primeira fase de esclarecimento público e de defesa do nosso património cultural,

poderemos apontar o Panorama (f 1837 ), o Instituto (f. 1852), o Arqueólogo

Português (f 1895), o Anuário do Grémio Artístico, O Ocidente (f. 1878), A Arte e a

Natureza em Portugal (f 1902) e duas reüstas denominadas Arte Poríuguesa (Porto, f.

1882) e (Lisboa, 1885), para citarmos apenas os mais referenciados.

Como se pode concluir do aliúamento dos factos que acabamos de fazer, a

revolução liberal e o movimento romântico marcam em Portugal, como em toda a

Europa, um período a partir do qual a questão do património cultural ganha importância.

Consequentemente, a problemática do restauro arquitectónico discute-se com alguma

paixão. Para trás ficou a visão estreita da História que o iluminismo representou, a utopia

do despota iluminado, a sobrevalorizaçáo da razão em detrimento dos sentidos. Na arte,

8 A título de exemplo, podemos citar as seguintes associaÇões: Sociedade fuqueológica Lusitana
(Setúbal, 1849), Associação dos AÍquitectos Portugueses (1863), Associaçâo dos Aryuilectos Ciüs e

Arqueologos Portugueses (1E66), Sociedade Martins Sarmento (Guimarães, 1882), Instituto
Arqueológico do Algarve, Instituto Histórico do Minlo, Comissão de Salvaguarda dos Monumentos

Antigos de Santarém, União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, Comissão de

Vigiúncia pela Guarda e Conservação do Castelo da Feira e Grupo Pró-Évora (1919). Ver
CUSTODIO, Jorge - "De Alexandre HeÍçulano à Carta de Veneza (1837-1964)", Dar Futuro ao

Passado, IPPAR, Lisboa, 1993, p.55.
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o Classicismo passou a ser üsto como uma imitação de modelos estranhos à maioria das

nações, como uma ditadura de cânones antigos, como üsão maniqueista, quer na

reabilitação de edificios quer na edificação nova.

Relativamente ao restauÍo que se praticava antes, melhor dizendo, à reconstrução

segundo o gosto da epocq critica-se a demolinomania e a consequente modernização à

custa do gesso, da cal e da talha dourada. Na edificação nova, era criticada a quadraturq

a monotonia, o emprego despropositado de colunas, o hibridismo estilístico, o

economicismo de Pombal, a construção de bonitas igrejas, mas "sem alma".

Analisernos de seguida alguns tortos significativos sobre esta tenaátic4 da autoria

de restauradores ou dos seus criticos, tentando fazer o ponto da situação, relativamente

às concepções de restauro arquitectónico, no período imdiatamente anterior ao que

vamos estudar, o do Estado Novo. Realcemos também o papel na defes4 na animação e

no incremento do património artístico nacional, desempeúado por figuras destacadas

dos meios politico e artístico nacionais.

3,2,1D. FERNANDO II, O REIARTISTA

De seu nome completo Femando Augusto António Kohary de Saxónia - Coburgo

- Gota (1816-1885), este conde alemão casa com D. Iuaria II em segundas núpcias

desta, em 1836, desempenhando, desde essa altura até à sua morte, um papel digno de

realce como mecenas das artes e pÍotector do património cultural nacionale.

Homem avesso à polític4 na qual só entra como Regente por morte da raiúa, ern

1853, e por menoridade do futuro D. Pedro V, dedica-se intúamente à protecção das

artes, fazendo-se desde logo protector da recém criada Acadernia de Belas-Artes de

Lisboa (1836). Da zua bolsa, nos anos sessent4 paga os estudos a estudantes de artes no

estrangeiro, em Roma, Paris e Madrid. Columbano Bordalo Piúeiro, Manuel Bordalo

Piúeiro, Francisco Resendg Francisco Pirto da Costa, José de Brito e José Viana da

Mot4 são alguns dos beneficiados que cedo se distinguiÍão nas aÍtes portuguesas.

e 
Sobre a vida meceútica de D. Femando tr foi púlicada Íec€nt€menre a obra: EIIRIIARDT, lúarion -
D. Fernoúo II: Um mecenas alemão regente de Portagar, Paisagem" PoÍto, 1995.
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Dignos de referência são, também, o incentivo que deu aos estudos de História da

Arte, de Arqueologia e de Etnografia, e a sua acção como coleccionador, estudioso e

protector da pintura antiga, mobiliário, faiança, armaria, joalharia, tapeçaria e gravura

poÍtuguesas, impedindo a sua venda liwe para o estrangeiro. No domínio da História

Portuguesa, a nomeação de Alexandre Herculano, como seu bibliotecário, possibilitou a

recolha de documentação importante que será mais tarde utilizada pelo criador da nossa

historiografi a científi ca.

Como encomendador de obra nova, também a sua acção é prestigiante. A

construção do Palácio da Pena, com direcção técnica do barão de Eschwege, a partir da

década de Quarenta, virá a constituir obra emblemática do nosso romantismo

arquitectónico. Legado testamentariamente à sua segunda mulher, a cantora Eli§a

Hensler (Condessa D'Edla), com quem casou em 1869, foi prontamente comprado pela

coro4 com grande ernpeúamento pessoal de D. Luís.

No domínio da protecção ao património arquitectónico, deve-se à sua intervenção,

a inclusão orçamental de verbas que obstaram à degradação do Mosteiro da Batalh4 dos

Conventos de Mafra" Tomar e Jerónimos, da Torre de Belém e da Se de Lisboa. Foram

estas as primeiras acções de restauro importantes, levadas a efeito no séc. )([)Ç e de que

nos ocuparemos mais adiante. No mesmo período, recebem obras de conservagão o

panteão Real de São Vicente de Fora, o Palácio da Ajuda e o Mosteiro de Santa Cruz de

Coimbra, sendo o Palácio da Madre de Deus adquirido a um particular pelo Governo de

Fontes PeÍeira de Melo, em 1867.

Foi esta, em suma, e em traços largos, a acção mecenática e política de D.

Fernando II, perfeitamente destacável no panorama de actuações de outros reis e homens

de estado portugueses no domínio em apreço. A significativa obra legislativa a que

fizemos referência atrás, na sua maior parte produzida duÍante a sua üda, será, com

certeza, devedora da sua intercessão.

3,2.2 ALEXANDRE HERCULANO E A REVISTA O
PANORAMA

Alexandre Herculano (1810-1877) é a primeira figura nacional que se insurge

contra as tropelias do novel regime liberal, relativamente ao património cultural. Liberal,
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de espingarda na mão, tiúa tambem a lucidez necessária para defender que o corte

político com o Antigo Regime não significava necessariamente a eliminação dos vestígios

do passado: li eu, se não me engam4 o primeiro que proclamei a possibilidade e a

necessidade de conciliar o amor dos Íor^ d" homens liwes com a veneração às

tradições gloriosas e santas do pasdot$.

É nas páginas de O Panorana - que sintomaticamente se assume como "/ornal

Instrutiw e Literario da Sociedade Propagadom das Conhecimentos (Jteis -, de que é

redactoÍ principal contratado, desde a fundação, em 1837, até 1839, que faz uso da sua

verve de escritor romântico para clamar contra a destruição de que estava a ser alvo o

património arqútectónico nacional. No primeiro artigo que escreve sobre o tema,

intitulado "Os Monumentos"r t, lamenta profundamente a bmbaria ridícula destes

últimos cem anos, que demoliu ou cobriu com asErcroso vez (de gesso, cal e patt

dourado) os belos monumentos medievais, românicos e góticos, considerados pelo

Romantismo como estilos pátrios. Por seu turno, os classicisnios eram considerados

como macaquice sem inqiração enquanto que o estilo barroco representava

uma modernização ignara de ouropéis que não estaria a carácter com a religiosidade do

lugar. A este nível, é expressivo o seguinte passo:

Proctrai nas nossas sés uma dessas alanas rendadas, cobertas de imagens,

ale bestiãe§, de lavores; onde os olhos do antiqabio liam a hisfirta dos

costumes, do bajo, das crenças (...) onde mlitas vezes estavan esc:ttlpidos

longos dranas populares, retatos de homens ilustrcs, e até romcnces e

imaginações de poetas (...) procurai essas colmas e nõo achareis uma só!

Pasmu por lá o picdo do reformador, a colher do estucador. As coltnas

estão rebocadas, alvas e polidas. A luz do sol já não batê no pavimento do

templo, corvertida em luz baça, saadosa, e de meditação, pelos vidros

corados das frestas esguias, pelas janelas ciranlres e profundas: agora

alaga em torrentes essas patedes bratcas e douradas, donde escofiegam e

caem para a terra todas as orações Ete, dan@s, por elas subiam aos céas: o

templo de Deus é como a sala de baile (...) sem mistéio, sem fiadições, sem

to IDRCULANq /üexÃdÍe - Cartas, "Carh a José N4ariâ Laüno Coelho, de 6 de AbÍil de 1868", tomo
I, 4' ediÉo, BêÍtÍand, Lisboa, s.d., p. 262.

" IIRCULANq Ale)(an&e - "Os Monumerto6", O Panorana, Sociedade Propagadora dos

Conhecimentos ÚtÉiq n'69, vol. tr, Lisbo4 25l8i/183s.
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saudade. Glóia aos rebocadores, caiadores, e douradores do século que

.foi, e do que é!12

No segundo artigo que escreve em O Panorama, intitutado 'Monumentos II"r3,

Herculano continua a clamar contra a promiscuidade estética entre os monumentos

medievais e as novas modas que os rodeiam e confundem. É particularmente criticada a

inclusão despropositada de colunas clássicas, de zimbórios renascentistas e de capelas

barrocasln.

Mas para Herculano não são apenas as renovações que estão em causa. Os novos

estilos do seu tempo também não são tolerados, o que confere à sua filosofia estética o

radicalismo típico de Oitocentos. Os novos edificios, rotula-os depreciativamente de

negociantes; das igrejas, diz não terem alma religiosa; quanto às praças, criticalhes o

excesso de geometriars.

O conceito de capital produtivo aplicado ao património cultural é. algo de

vanguardista quê atesta o homem de üstas largas que era Alexandre Herculano.

Subtiúe-se a forma arguta como vislumbrava as potencialidades do património cultural

para constituir o produto hoje chamado de turismo cultural:

Todqviq um monumento, recomendôvel como objecto de arte, é um capitdl

produtivo. Calculai quantos viajqntes terão atravessado Portugal, durante

um século- Certo que não é para correrem nc,s noÍ'scts cómodas diligências

por nossas belas estradas, ou nsvegarem nos nossos rápidos vapores Por

nossos espaçosos canais! Certo qte não é para aprenderem a agricaltura

com os nossos agrículiores nem a fabricar com os nossos Íabicantes; mas

para aclmirarem o mosteiro da Batalha, o templo romano de Évora, o

Castelo da Feira, a colegiada de G imarães, o convento de Belém, e enfm,

tanÍas obras primas de arquitectura, que encerrq este cantinho do mundo. E

dizei-nos: credes que o estrdngeiro alcança o fm da sua peregrínação, sem

despender muito ouro? lgnorais que esse ouro se derrama por nãos

portuguesas?t 6

12 ldeín tbidem, p.268.
13 ImRCULANO, Alexandre - "Monumentos 11", O Panorama, Sociedade Propagadora dos

Coúecimentos Úteis, no 70, vot. IL Lisboa, 1i9l1838.
t4 l&n\ tbidem,p.275.
15 Idenr, 1áidem, passim.
r6 Idem, 1áidern, passim.
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Em'Mais um brado a favor dos monumentos I"r7, o terceiro artigo que escreve em

O Panorama em prol da defesa do património, denuncia mais uma vez, no estilo brônzeo

e demolidor que lhe é peculiar, os restauros do seu tempo:

Falando dos renovadores, caiadores, ou enlabuzadores de monumentos,

espécie mestiça entre os homens de iuizo e os fuiosos ttentecaptos do

camartelo; espécie demente, que nuta entre o Passado e o presente; esPécie

ahsurda, qae crê em Deus, e nAo na arte: (...) fzeran da casa do Senhor

umd yelha prostitutd, que esconde as ntgas debaixo da alvura e do carmím

emprestados (-.-) deram, enfm, um documento inconíastável de que não

hovia al um só homem, que soubesse a harmonia que existe entre a

arquitechüd e a religião; que se lemhrasse de que o livro da lei e o templo

sdo dois tipos sensír,eis, dois verbos que explicam, uns aos ouvidos, o bos

aos olhos, a mesma ideia religiosa, e que, ponentura, é tão ímpia a mão

que rasga o livro de pedra, como a llngua que renegd do verbo que está

escri tot3 ,

Mas qual era então a concepção de restauro advogada por Alexandre Herculano?

Em neúum dos seus artigos ele se refere específica e tecnicamente ao assunto. No

entanto, infeÍe-se uma clara influência da escola francesa, ao rejeitar os acrescentos de

outras épocas e estilos a monumentos góticos, se bem que nunca se refira ao restauÍo em

estilo ou a ViolletJe-Duc. Contudo, no artigo (anônimo) intitulado '1{. Arquitectura

Gótica"le, que se segue à Introdução do no 1 de O Panorama, o que é significativo, é

advogado o conceito de restauro da escola francesa, nos seguintes teÍmos:

Em Strashurgo eiste uma escola especial de arquitectos e esalÍore§, cujo

mister é reparar e aperÍeiçoar a célebre catedral desta cidade, seguindo o

sistema gótico, em que ela foi construída. Se algun dia em Portugal se

pudesse fazer outro tanto, por ventura leríamos levado a cabo o riquissimo

masteiro da Batalha (...)20.

" HEnCUt aNq Alexandre - "Mais um brado a favor do§ Monumêntos Í", o Panorama, Sociedade

hopagadora dos Coúecimentos Uteis, n" 93, vol I , Lisboa,9lzllE39.
tE I&n,lbidem,p. 44 e ss.
re "A Arquitechrra Gótica" (autor anó rumo), O Panorama, Socieda6e Propagadora de Conhecimentos

Úteis, no 1, vol. I, Lisboa, 6/5/1837, p. 2 ss.
20 "l&m, Ibide m, pssim
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Infere-se desta passagem que o restauro em estilo era apadriúado pela revista.

Levar a cabo o riquíssimo mosteiro da Batalha, é o mesmo que dizer, concluir as

Capelas Imperfeitas sem o conhecimento do projecto original.

Concluindo, podemos afirmar que foi Alexandre Herculano quem primeiro

levantou a voz contÍa o estado lamentável em que se encontrava e em que se estava a

transformar o nosso património arquitectónico, agitando as consciências, com a sua

prosa ousada, lapidar, contribuindo para o desencadear de acontecimentos posteriores de

assinalável alcance no âmbito da preservação do património.

Aristocratas, cónegos, ministros, vereadores camarâl"ios, nenhum escapa, todos

denuncia como ignaros destruidores do nosso património. Numa prosa que hoje nos soa

a patético, procura-se, tambem ao nível estético, fazer renascer os estilos pátrios numa

atitude global regeneradora:

Depois das desveníuras de três séculos (...) Anjos despenhados procaremos sttbir

outras vez às alturair .

No quarto e último artigo, 'Mais um brado a favor dos Monumentos (II)"22,

Alexandre Herculano aflora uma interessante perspectiva sobre a musealização do

património. Admitindo que a arte móvel dos monumentos pudesse, por uma questão de

seguranç4 irúegÍaÍ bibtiotecas e galerias de pintura, o mesmo não pensava das pedras,

que só pedem repousol É, de facto, mais uma üsão de longo alcance, antecipadora das

teorias museológicas actuais: pensa-se hoje que é o conjunto dos elementos que tem

significado, possuindo a virtualidade de interpretação, e não a sua dispersão por museus

onde, desenquadrados do conjunto a que pertenciam, estão "mortos". É exactamente

este o espírito da Carta de Veneza (1964), expresso nos artigos 70 e 8o.

3.2.3 LUíS DA SILVA MOUSINHO DE ALBUQUERQUE E O
RESTAURO DO MOSTEIRO DA BATALHA

O poeta" coronel de engenharia e político liberal Luís da Silva Mousinho de

Albuquerque (1792-1849), dirigiu os trabalhos de restauro do Mosteiro da Batalha, entre

21 "Introduçã0" (autoÍ anónimo), O Panorama, Sociedade Propagêdora de Coúecimentos Úteis, no 1,

vol. T, Lisboa, 6/5/'1837, p, 2.

" TERCULANO, Alexandre - "Mais um brado a favor dos Monumentos ll" , O Panorama' Sociedade

Propagadora dos Conhecimentos Úteis, n' 99, vol. III, Lisboa, L6lzll&39, p. 51
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os anos de 1840 e 1843, na qualidade de Inspector das Obras Públicas do Reino. Sobre a

sua intervenção, produziu uma interessant e Memória inédita acerca do edifrcio

monumeníal do Batalha, escrita após a sua demissão e publicada pela primeira vez em

Leiri4 no ano de 1854.

O documento, divulgado novamente em 1983 pelo Museu do Mosteiro de Santa

Maria da Vitória, é uma memória descritiva sobre as intervenções realizadas e

programadas pelo seu autor, para a extinta casa monástica dominicana, consagrada então

a simples monumento. O texto constitui uma das raras fontes documentais onde se pode

perscrutar o pensamento de Oitocentos em matéria de restauro do património

arquitectónico, bem como analisar, de forma objectiva, as práticas genericamente

realizadas entre nós.

Na descrição da enorme mole, desde logo eüdencia esquemas conceptuais que

lernbram a unidade de estilo da escola francesa de restauro, ao tornar inconciliáveis duas

partes que distingue: por um lado o morrumento e por outro a sud Inrte incompleta. Os

dois sistemas de obras acabados de mencionar úo igorosamente independentes mtre

ti; não fazem Wrte da mesmo Wnsarnenb artísfico; não stÍo membros do mesmo

traçado; aníes no meu conceito a coligaçfu Ete se lhes Etis dar, Joi uma ofensa as

regras da mte e uma aberraçtio das leis do gostê. Mais à frentg descreve a teoria que

explica esta sua posição:

Em todos os prodtttos da imaginação é a unidade de pmsatnento una

beleza, ou (mtes üna coniliçõo de que não pode Prescindir'se. (...) .4

atq itectura monumental está necessariamente suieita a esta regra geral de

Belas-Artes e am monumento umavez completo exclui tudo o que x sai fora

dos limites da unidade, e muito mais ainda quando essas stperfenções

tendessern a alterar a harmonia e condições do eilifcio ptimitivo. Tal é

rigorosamente no ediJício monamental àa Batatha a Íábnca Posterior à

edilcaçilo primeira a qual se acha ainda incomPleta, e a que por isso se ü
o nome de capelas inperleitaia -

23 MOUSwSO pE ALBUQIIERQUE, Luís da Silva - Memóia inédita acerca do edilcio monumental

da Batalha,M\§s do MosteiÍo dÊ Santa Lhria da Vitóri4 Golicopiado), Baulha 1983, p. I'
24 l&m, lbidem, p. 7 .
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Continuando a ditucidar a incongruência das chamadas Capelas Imperfeitas,

concorda tratar-se dum trabalho minucioso do ponto de vista do artesão, mas falho de

visão arquitectónica, a que chama de Emanuelina. Diz estar atraída pelas novas fábricas

que produzirão monumentos como o§ Jerónimos, e que, do ponto de vista estrutural,

tende para o espessamento das colunas e para o rebaixamento das abóbadas, o que

representa uma perda de esbelteza relativamente ao sistema construtivo gótico anteriof5.

Em suma, o autor mais não faz do que advogar a metodologia da unidade de

estilo, qver para a aná{ise do existente, quer, como veremos de seguida, para o restauro'

Mas a sua maior indignação é suscitada pela presença, na capela-mor e nas colaterais, de

construções barrocas de pau pintado e dourado, dum gosto a que chama de ordinário e

que üeram obscurecer aqueles espaços, já que se sobrepuseram às janelas26. Tambem

não escapa à sua indignação estilística a presença dum órgão.

Luís Mousinho de Albuquerque esperava expurgar todos estes acrescentos

espúrios, mas o tempo não chegou para tanto. Contudo, é de realçar a intenção, já que

ela revela claramente a sua concepção de restauro ao afirmar: com estas obras

recobraria o templo a beleza, a pureza do estilo e a ordenattça primordiaP.

Nos quatro anos de duração do seu mandato, ainda o tempo chegou pata realizw

obra de vulto, apesar dos exíguos meios de que constantemente se queixava. Começou

pela cobernrra, vedando a entrada de águas pluüais e tentando desalojar a vegetação que

entretanto se instalara e crescera. Chega a injectar ácido sulflrrico para vencer alguns

arbustos. Seguidamente substituiu lajes partidas, renovou argamassas, vedou juntas,

colocou novos telhões de cantaria, reparou canos. Ainda lhe propuseram a asfaltagem da

coberflrra, mas era sua convicção que, como restaurador, não devia introduzir técnicas

descoúecidas no período de construção do monumento2t. E mais à frente, expõe com

total clareza a sua concepção de restauro:

O problema que tem a resolver o restaurador de um monumento precioso é

um problema de cópia ou de Íel imibçao: deve excluir a iwenção Própria

e até mesmo o espirito de correcção e de melhordnento. Não é lícito ao

2s Ídem,lbidem, pp. 10 e 13.
26 lden\ Ibidem, p. 15.
21 l&m, Ibidem, p. 28.
8 Í&Íí,, Ibiden, p. 2L.
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restaurador introduzir na obra que restaura ideias nem conceryões

estrdnhas às do J)rimeiro inventor; deve Procutdr Penetrdr'se quanlo

passível do carácter printordial da invenção, com o Jim de reproduzir tais

quais era inicialmente, as partes mulladas ou destruídas de que restam

vestígias, e de substituir as que desapareceram de todo por um ,nodo tdo

analogo e em tanld harmonia com ds outtas pdrte§, que o inveúor ?rimitivo

pudesse julga-las suas, se porventuta tomasse a examinar a sua obra29.

Excluindo a invenção e a introdução de tecnicas desconhecidas do período de

construção da obra, Mousiúo de Albuquerque seguia a filosofia francesa, historicista, de

pÍeocupação arqueológica, de Ludoüc Vitet e de Didron, com a qual terá contactado

quando do seu refltgio em França, por motivos politicos, entre 1836 e 1838, preparando

ai o set Guia do Engenheiro na Construção de Pontes de Pedra (1840). Curiosamente,

tambem ViotletJe-Duc começa a exercer as funções de restaurador em 1840, e ao

começaÍ, adere igualmatte aos princípios aÍqueológicos, como já referimos no capitulo

anterior. Além do mais, Mousiúo e Aibuquerque não sentia a necessidade de inovar,

uma vez que se escudava no levantamento efectuado por James Murphy, no séc.

xvl[30, que julgava inquestionável3 
t.

Fiel a estes princípios, restaurou janelas, reproduzindo, por cópia, pilastras e

bandeiras danificadas ou em falta; o órgão foi retirado; relativamente aos vitrais, à falta

de meios peanniarios adequados para o seu restauro, distribuiu os remanescentes por

todas as janelas, constituindo pequenos painéis ou medalhões com conjuntos de imagens

que apresentavam alguma unidade; as pirâmides ou contchéus da cobertura que se

encontravam amrinados, foram refeitos com base num exemplar completo; no que diz

respeito à grmde pirâmide de pedra lcrwada e aberta que servia de remate à tofte

partia m, contígua à sacristia e cntzeiro, contava restauráJa, com base num deseúo

de James Murphy, mas já não teve tempo para tal, embora deixasse escrita a metodologia

a seguir.

2e 1&m,lbidem,pp.2l e 22.
,o MURPIry, lames - Plans elevations sections and views oÍ the church of Batalha, in the Province oÍ

Estrenad rd in Port gal with the History a d Description by Fr. Luís de Sousa; with remarks to

which is prefxed an Introductory Discourse on the principles oíGothic Architeclure,London,lT95.
3l Alguns poÍÍnenoÍes decorativos dos deseúos de Murphy, nomeadamente as platibandas, são postos

em causa. Ver HAUPT, }JlbÍecht - A Arquitectura do Renascimento em Portugal,Introdução crítica de

M. C. Mendes Atanázio, Presença, Lisboa, 1985, p. 156.
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Relativamente às Capelas Imperfeitas, entendia não se deverem concluir mesmo

que houvesse meios para tal, atendendo à diferença de estilo que eüdenciavam

relativamente ao restante monumento. Contudo, pensava preserváJas através da

construção de uma cobertura que impedisse as iúltrações pluviais, e da paúmentação

do octógono central, para obstar à proliferagão de ervas e aÍbustos. No capítulo final da

s:ua Memória, propõe ainda que se cuide do envolvimento do mosteiro, desimpedindo-o

de construções, criando uma praça da qual se pudesse desfrutar üsualmente o

monumento32. São preocupações de natureza paisagist4 a que junta ainda, no terminus

do texto, um plano de acessos viários.

Podemos, pois, concluiq que Luís da Silva Mousiúo de Albuquerque foi

influenciado por alguns princípios filosóficos da escola /rancesa de restauro, na sua

preocupação pela unidade de estilo e na opção poÍ expurgax os acrescentos anacrónicos.

No entanto, a invenção foi posta de parte, sempre que não houvesse a certeza de como

era de facto a obra primitiva. De realçar, sobretudo, a preocupação pelo suporte

documental dos projectos, bem como a prática arqueológica no estudo prévio do

monumento.

Maria João Baptista Neto é de opinião que, até à morte de D. Fernando II, em

1885, o projecto de Mousiúo de Albuquerque foi seguido, sob inspiração do Rei

Artista, com manifesta influência do espírito lzglês . Segundo aquela autora, Mousiúo

terá respondido a um projecto nacionqlista comum a dois países, embora sob asryctos

diferentes. O monumento era símbolo de independência naciornl e mausoléu da

dinastia de Avis, onde se encontrava sepultada a neta de Eduardo III de Inglaterra - D.

Filipa de Lencastef3 . Por seu tumo, D. Fernando fI era primo direito da Raiúa Vitória

de Inglaterra e do seu marido, o príncipe A1berto. Em consequência deste valor

simbólico, uma pârte conventual, a nascente, foi considerada, por Mousinho de

Albuquerque, arquitectura baixa, sem valor artístico, uma vez que, não só era obra do

séc. XVI, como poderia de alguma forma retirar atenção ao significado historico-

ce le brat ivo do monumenté a 
.

t'MousrNHo DE ALBUQUERQITE, Luís da siha, oá. cit.,p.29.

" NETq Maria João Baptista - "o Restauro do Mosteiro de Santa Maria da Viúria de 1840 a 1900",
Cademos de Históia da Arte,I, Instituto de Hisúria da Arte, Faculdade de Letras da Universidade de

Lisboa, Lisboa, 1991, p.225. @esumo da dissertação de mestrado / 1990).
3a l&no lbiden, pssim.
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Após a demissão de Mousiúo de Albuquerque, em 1843, as obras foram dirigidas,

até 1900, pelos seguintes responsáveis: Apontador Major Joaquim Guilherme Rebello

Palhares (1843-1852), AÍquitecto Lucas José dos Santos Pereira (1852-1884) e

Construtor Chefe José Augusto Fragoso, a partir de 1884. O projecto de restauro e a

filosofia que o enformava, terão tomado novos caÍninhos neste último mandato, deüdo,

sobretudo, à morte de D. Fernando II, em 1885. Ou seja, com o desaparecimento do

homem que representava o suporíe ideológico do programãs. Concretamente, são

construídos, entre 1890 e 1892, novos túmulos na Capela do Fundador e uma capela

baptismal na nave lateral norte36. Este "pastiche" desenquadra-se, claramente, da fiIosofia

do projecto inicial de Mousiúo de Albuquerque.

3.2.4 ALMEIDA GARRETT E AS VIAGENS NA MINHA

TERRA

Fazendo uso dum estilo liteÍário híbrido e inovador em Portugal - um misto de

romance sentimental, crónica jomalística, comentário político, autobiografia e literatura

de üagens -, João Batista da Silva Leitão de Almeida Garrett (1789-1854) inicia, em

1843, a publica çáo de Viagens na M tha Terra, em folhetins, ta Revista Universal

Lisbonense.

A obra parte de um facto real: a viagem que Garrett fez a SantaÍém a conüte do

seu amigo Passos Manuel, em plena ditadura cabralista. Ao longo do Tejo, nas paragens

que vai fazendo, mas sobretudo em Santarem, o autoÍ zurze na inércia dum país que

deixa perecer, demolir e alterar o seu património arquitectónico.

Os objectivos são idênticos aos de Herculan o em O Panorama, já acima referidos:

a denúncia veemente da progressiva destruigão do nosso património cultural, da falta de

vontade política para fazu face a essa destruição e dos emplastamezÍos clássicos com

que eram reparados e reconstruídos os templos aífiigos, anacronizando tudo.

No final do capítúo XLI das Viagens, e a propósito de Santarém, Garrett deixa um

grito lancinante:

3s lden\ Ibidem,p. 228.
36 ldem, Ibidem, p. 242, nola 56.
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Da bela igreja gótica fzeram uma anecadação nilitar: andou a mAo

destruídora do soldado quebrando e abolando esses monumentos preciosos,

iscando com a baioneta pelo verniz mais polido e mois respeitaclo desses

jazigos antíquíssirnos; os lwores mais delicados, esmoucou-os, degradou-

os. Levantou as lajes dos sepulcros e, ao som da corneta militat acordarant

os mortos de séculos, ctidando ouvir a trombeta Jinal...

Decididamente, vou-me embora, não posso estar aqui, não quero ver isto.

NAo é horror que me faz, é náusea, é asco, é zanga.

l,Ialditas sejam as mdos que te pruÍanaram, Santaúm ... que te desonraran,

Portugal... que te envíleceram e degradaram, naçõo que tudo perdeste, até

os pa*ões dd tud história ! ...31

A obra vale, no que aqui nos traz, pela denúncia da coriácea sociedade poffuguesa

que vê, sem pÍeocupação,.do governante ao governado, quer a destruição do seu

património cultural, quer a sua adulteração anacronizante, levada a cabo nos reparos.

Aqui, sempre os odiosos estilos clássicos, barroco ou do período pombalino, a

mascarârem os monumentos.

3.2.5 MENDES LEAL E OS MONUMENTOS /VAC/ONA/S

Escritor ultra-romântico e político liberal, José Mendes Leal (1818-1886) escreve,

em 1868, uma obra diwlgadora e apologética intitulada Momtmentos Nacionais, que

mereceria de Alexandre Herculano, em carta datada 1868, dirigida a José Maria Latino

Coelho, Secretário Geral da Academia Real das Ciências, os mais rasgados encómios,

embora apreciasse, na altura, apenas o 1o fascículo.

Tomemos, por exemplo, o Mosteiro dos Jerónimos, monumento que, sofrendo

intervenções de restauro e reabilitaÇão ao tempo em que Mendes Leal escreveu a obra

em apreço, contem a necessnria carga conceptual que nos interessa.

Num estilo literário épico, Mendes Leal começa por descrever a partida de Vasco

da Gama para a Índia38. Ao longo do texto, a preocupação não é a da História da Arte,

t? GARRETI, Almeida - Wagens na Minha Terra,Eurp-América, 5r ed., Mem MaÍins, 1988, p. 197.
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mas a da pedagogia romântica, pondo em relevo um dos monumentos nacionais,

focando-o com as luzes do patriotismo regenerador de então, apontando-o como a

consubstanciação do período áureo da história nacional: os Descobrimentos.

Faz-se propaganda, e tentando interpretaÍ o monumento, cai-se no radicalismo

maniqueísta, tão ao gosto de oitocentos, de procurar o traçado original, o sistema

ogi.val, ou antes arte crlitâte, digno de todas as virtudes, destrinçando-o dos

acÍescentos, semPre esPúrios:

(...) ben que os trabalhos do notavel sucessor de Botaca, atraído as

novidades da renascença e insPirudo das doutrinas de l4travio' iá

.flagra\temente se afastem da traça anterior; sem que os absurdos enxertos

e ridículas tumescências, adicionadas pela igttorância dos últimos séculos'

tenham em tdo pequena Parte mutilado, torcido, emplastado, atormentado'

desfgurado e enveigonhado o magúfco ,nonunento Manuelino ("') o 
'

Mas não é uma simples questão estética que está em causa! A aberração dos

acrescentos é tanto mais ignominiosa porquanto emana da degradação política do

Estado. segundo Mendes Leal, é uma história completa a que se observa no edifício de

Belém! a triste e longa história das nossas degradações ("')ar '

A mais simples alteração do tfaço do edificio, fruto do natural cambiar de gostos, é

tida como uma pÍovocação. Por exemplo, o caracteristico achatamento das abóbadas do

período manuelino, eliminando a ascensão ogivala2. Relativamente às sucessivas

amptiações sofridas pelo ediÍicio, todas são consideradas deformidades, a corrigir

segundo um paulatino restauro das formas primitivasa3

Louvadas são, poÍ outro lado, as obras que então decorriam, de restauros diversos

e de adaptação do corpo poente para receber a casa Pia, mal aboletada no castelo de

São Jorge. Desobstruía-se a arcada do piso térreo do corpo poente, para onde a

Alfândega mudara as suas instalações, apôs o terramoto de 1755; apeava-se todo o piso

rE N4ENDES LEAL,l. daS. - Monumentos Nacionais, Tlpografia Frânco-Portuguesa, Lisboa, 1868, pp.

45 e 46.
3e ldem, Ibidem, p. 62.
4 Ídem, lbidem, p. 58.
4t ldem, tbidem, p. 61.
42 ldem, Ibidem, p. 64.
43 l&ín, Ibidem, p. 69.
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que lhe estava sobreposto, onde os religiosos, segundo Mendes Leal, tiúam

improüsado as mais aberrantes janelas e frestas4.

A concepção de restauro é claramente descrita nas páginas desta obra, ao mesmo

tempo que louvada. Nesíc's restaurdções, constntções e reconstntções teve-se

escntpulosamente eshdado, imitado e seguido, na falta de indicação positiva, os

cdracteres e proporções da antiga estratur.t e labor (...) para mais ainda os aproximar

as feições originais do edifícioas .

Mendes Leal informa que o projecto de arquitectura havia sido elaborado pelo

arquitecto da Real Casa, Joaquim Possidónio Narciso da Silva, um dos fundadores e

dirigentes da Real Associação dos Arquitectos e Arqueólogos Portugueses (1863). O

projecto de construção ciül fora delineado em 1860 pelo francês radicado em Portugal,

José Colson. A direcçâo efectiva das obras estivera, primeiro, incumbida a Valentim José

Correia, tendo sido depois exercida pelos cenogrústas Rambois (1810-i882) e Cinatti

(1808-1871). Ao tempo em que Mendes Leal escreüa os seus Momtmentos Naciondis,

já Cinatti dirigia soziúo as obras. Obras que, enaltecidas poÍ uns, verberadas por outros,

haviam de, pelo menos em parte, ruir durante a própria construção.

É claramente advogado o restauro em estilo, a perscrutação do espírito dos

primeiros arquitectos, para realizar obra de restauro, para conclusão ou alteração três

séculos mais tarde. Aquilo que tanto indignava Gabriel Pereira ou Ramalho Ortigão,

como veremos mais à frente, era, nas páginas dos Monumentos Nacionais,

religiosamente enaltecido.

3.2.6 O RESTAURO DA SE VELHA DE COIMBRA POR

ANTÓNIO AUGUSTO GONÇALVES

António Augusto Gonçalves das Neves (1848-1932), foi um distinto professor de

deseúo, pintor, escultor, arqueólogo e crítico de arte, granjeando, no seu tempo, uma

inconfundível aura de competência técnica e de talento artístico.

4 Idefr,, tbiden, p.70.
ut ldem, tbiden, W.70 e7l.
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Em artigo para a reüsta I Arte e a Nat ,reza em Portugal, em 1902, intitulado "Se

Velha de Coimbra"6, Gonçalves demonstra a sua inelidível capacidade e gosto pelâ

Crítica da Arte e pela Arqueologia. Não nos surpreende, pois, que por contraposição a

Fuschini, afirme que as obras do Renascimento se adossem perfeitamente às formas do

Românico, defendendo que o retábulo de São Pedro e o hemiciclo do sacramento

permaneçam na igreja como documentos preciosos4T.

Não é facil ouürmos, dum restaurador do séc. )(IX, e confesso admirador de

Viollet-le-Duca8, referências elogiosas à arte renascença, quando, para a maioria dos

homens de Oitocentos, tal arte era considerada uma macaquice antipatriótica! Contudo,

A. Gonçalves aprecia essa forma de expressão artística, advogando a sua manutenção

nos monumentos, desde que esse valor artístico seja assinalável. subliúe-se que a

selecção do que há-de ser conservado e demolido, se faz por razões fundamentalmente

estéticas e não por razões históricas. A mesma atitude é revelada, de seguida, ao apelidar

de obra magistraÍe o retábulo gótico da capela-mor, se bem que aqui se trate de um dos

dois estilos pátrios.

Contudo, A. Gonçalves não deixa de lamentar as nutilações e superposições

grosseiras, desacatos e degradações de toda a ordem (..)s0, informand o quie a Sé Velha

vai sendo restituídn à pureza primitiva (. ..)5t .

A 31 de Julho de 1921, é-lhe feita uma sentida homenagerq cujos testemuúos de

übrantes encómios serão editados dois anos mais tarde pela Imprensa da Universidades2

Num desses testemunhos53, Braamcamp Freire elogia o seu trabalho de restauro,

concretamente, louva a extracção de azulejos, de ouropéis anacrónicos que vestiam os

feixes das colunas, o retomo à simplicidade do vetusto monumento românico. Na mesma

46 CONÇALVES, À - "Sé Velha de Coimbra", A Arte e a Nalureza em Portugal, vol. I, Imílio Bello e

Editores, Porto, 1902, p. 9 '12.
41 lderí:, Ibidem, p. 10.
t' CONçAIWS, A. - "Sé Velha", Gazeta de Coimbra, no 13' Coímbra, 27 de Março de 1887
4' GONÇAL\ES, A. - "Sé Velha de Coirr:tr.)ul' , A Arte e a Nalureza em Portugal, \ol' I, Imílio Betlo e

Editores, PoÍo, 1902, p. 11.
so ldem,lbidem, p. 12.
sr ldem, .láidern, passim.
s, Homenage^'a António Augusto Gonçalt'es / 3l de Julho de 1921, lmprensa da UniveÍsidade,

Coimbra" 1923.
53l&m,Ibidem,p. L2.
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homenagem, Augusto Mendes Simões de Castro enaltece também o rêgresso da igreja

conimbricense ao sev primitivo deline*nento5a .

Por seu tumo, António Vasconcelos, no liwo Sé Velha de Coimbrass, aprecia o

impacto na opinião pública dos trabalhos de A. Gonçalves, concluindo que, apesar de

alguma desconfiança inicial da população de Coimbra, ao ver as demolições, o aÍranque

de cal, a extracção de azulejos, de talhas douradas e de alguns elementos decorativos

exteriores, acaba por aceitar e aplaudir a restauração, quando, em 1902, a igreja reabre

ao culto.

O que se pode concluir deste trabalho de restauro efectuado na Sé Velha de

Coimbra, entre 1893 e 1902, é que, apesar do purismo manifestado na procura de formas

fundacionais, houve um constante respeito pela substância histórica das partes primitivas

e uma rejeição das reconstruções conjecturais, que só em casos de excepção seriam

admitidas. Os retábulos laterais de João de Ruão e de Nicolau Chanterenne, bem como o

retábulo de Olivier de Grand e Jean d'Ypres, foram mantidos como elementos de

inegável valor artístico.

No conjunto dos restauradores românticos, António Augusto Gonçalves

apresenta-nos uma prática e uma teoria mais avançadas, não tão oÍtodoxas, sem

deixarem de estar enfeudadas à escola /rancesa. Não obstante, vozes clarividentes se

levantaram na altura, criticando esta filosofia de restauro, demonstrando que, apesar de

discordantes e minoritárias, há sempre quem veja um pouco mais longe, mais próximo do

que pensamos hoje56.

3.2.7 PARECER DE LUCIANO CORDEIRO SOBRE AS
OBRAS DOS JERÓNIMOS

O escritor, ensaísta e üce-presidente da Comissão dos Monumentos Nacionais,

Luciano Cordeiro (1844-1900), elabora, a 2 de Novembro de 1895, um parecer sobre as

obras dos Jerónimos57,

's4 1&m, Ibiden, p. 10.
55 VISCONCEI-OS, António -.§é Velha de Coimhra,vol. I, Tmprenm da Universidade, Coimbra, 1930.
s6 1&m, Ibidem, pp. 314 e 315.
s' COnDERO, Ltciano - As Obras dos Jerónimos / Parecer apresentado à Conissão dos l'Íonumento§

Nacionais, Tipoggafta Casa Portuguesa, Lisboa, 1895.
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Começa por historiar as obras que se têm ido fazendo e desfazendo desde 186358,

na tentativa de adaptação da parte conventual à instalação da Casa Pia de Lisboa,

decisão tomada já em 1833.

Da igreja, e recuando no tempo, critica a eshipida obsessão do clássico, que

substituíra a capela-mor, pouco depois da fundação, e quanto às obras, lamenta a

intervenção que desfez a continuidade entre a igreja e o mosteiro, sem estudo e por

fantasia. critica a metodologia seguida durante aqueles já 32 anos de obras, pela

ausência de projecto geral, em que a obra foi começada e progrediu mediante projectos

parciaisse elaborados por sucessivos arquitectos, a saber:

- Colson elabora um projecto geral a partir de 1860, mas não é aprovado;

- Valentim José Correia, de Novembro de 1863 até Março de 1865;

- J. Samuel Bennet, de Abril de 1865 a Março de 1867;

- Os cenógrafos de São Carlos, Rambois e Cinatti, de Abril de 1867 a Dezembro

de 1878.

A todos estes efémeros responsáveis chama de "imaginadores", atribuindo a

valentim correia a demolição da sala dos Reis e da ügação entre a igreja e a galilé; a

Bennet, a decoração bonitomente artificiosa, imprópria, das portas laterais; aos artistas

italianos, as recon§truções e decorações mais arrojadas: os mincretes, ct torre mitradn, o

imponeníe corpo central desapmecido. Sobre esta forma imaginosa de restaurar,

acresoenta: resolveu-se naturalmente, logicdmente, num desabamento trqgicamente

ridículoío , acontecido em 1878.

A 13 de Outubro de 1882, o director da Casa Pia de Lisboa apresenta o projecto

de novo corpo central, dando-se ao trabalho de esboçar onze variantes (projecto

Valadas).

A22 de Maio de 1883, a Junta Consultiva de Obras Públicas condescende com a

ideia do corpo central, aconselhando que ele adopte a forma quadrangular. Mas 17 anos

após aquela derrocada providencial, as obras continuavam e o monumento permanecia

incompleto.

se rdery lbidem,p.3.
se ldem,lbidem,p.8.
@ I&m,Ibidem,p.9.
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Entretanto, instalou-se no mosteiro um Museu Industrial e uma Estação Quimico-

Agrícola, fortemente contestados por Luciano Cordeiro. Mas não tão escandaloso,

acrescentq como o gazómetro que defuma mdis adifirte a ióia maruelina da tone,

aquele bruto aventesma que Parece propo§itfumente üostrado lá para justiJicar a

Írase qu" Garrett pmha ru boca dos estrothos qmndo entrassem o Tejo: - Aqai moratn

barbmos!...6r

A 17 de lúarço de 1894, a RepaÍtição de Conservação dos Edificios Públicos, que

entretanto tomava conta das obras, propõe a abertura dum concurso público para a

conclusão das mesmas. O Conselho de Obras Públicas concorda com a proposta e

acorselha, a 7 de N(aio desse ano, que o Director dos edilicios ptiblicos procedesse à

elaboração do programa do concarso no sentido de obter um proieclo de concluúo

expedita e economiconente "tão simples quaado o permitisse o estilo Manuelino'fr.

O programa não seria apresentado, e em vez disso, o referido director apresent4

em Maio de 1895, um projecto de conclusão elaborado pelo arquitecto Parente da Silva

e um outro da autoria dum deseúador da Repartição, em que se prescindia da

construção do corpo central, complenndo a fachada na forma e estilo uniÍorme das

dois lanços dela que s-ubsisíem (...) A melhor, a única solução que o próprio sentimento

patriólico e artistico recomendan (..)63.

Entretanto, o túnistério das Obras Públicas enüa todo o processo à Comissão dos

Monumentos Nacionais, a 29 de Maio de 1895, para que a mesmâ emitisse um parecer.

Luciano cordeiro apresenta a sua proposta que, rezumidamente, passarnos a referir:

- Apesar de não concordar com as intervenções que ao longo do ternpo, desde o

séc. XVI, repres€ntaram ttma invasão irreverente, sacrílega, até, da estesia e do

tra.balho oiginário , considera que seria absurdo demrbáJas agorq,

- A galilé deveria ser desobstruida e a sua ligação com a igreja reconstruíd4 sem

corpo central, com sobriedade arquitectónica e decorativa;

- A obra deveria ser administrada directamente pelo Estado, através da Repartição

dos Edificios Públicos, e fiscalizada por uma comissão composta por um engeúeiro, um

6t l&m,Ibidem, p. L6.
62 l&Ín, Ihidem,p.20.
6 Idem, Iáidem, passim.
a l&m" Ibiden, p.23.
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arquitecto e um crítico da arte, respectivamente escolhidos pelo Conselho Superior de

Obras Públicas, pela Academia de Belas-Artes e pela Comissão dos Monumentos

Nacionais;

- O terreno situado entre o mosteiro e o rio deveria ser desobstruído; também os

estabelecimentos aboletados no interior das suas instalações deveriam abandonáJas até

31 de Dezembro de 1896, sendo também transferida para outra igreja a sede da

paróquia;

- Relativamente às novas funções, propõe que a igreja flque destinada às grandes

celebrações religiosas do Estado; a galilé deveria albergar a jazida dos restos mortais de

descobridores e navegantes portugueses; as restantes instalações receberiam o Arquivo

Nacional.

Por este interessante documento sobre as obraS dos Jerónimos, apercebemo-nos da

conflitualidade conceptual e.estética, no que diz respeito ao restauro, que campeou no

séc. xX a propósito do que era considerado, para os românticos, o mais nobre de todos

os monumentos nacionais. Nota-se, de facto, uma ideia comum a todos os projectos: a

necessidade de reconstrução do monumento na estrita observância do estilo fundacional.

uns, projectam a obra de ligação da igreja com o mosteiro com grandes rasgos de

imaginação, por exemplo Rambois e Cinatti; outÍos, menos fantasiosos, advogam a

sobriedade e o estudo préüo, como Luciano Cordeiro.

Ao fim de tantos anos de obras, de faz e desfaz, agavadas pelo que o§ próprios

frades jerónimos haüam feito desde o século XVI, ao que paÍece seln escúpulos

estéticos, revelava-se praticamente impossível saber o que era original. Haüa, sim, que

concluir as obras com a sobriedade que as finanças do Estado e a própria situação de

ridículo impunham. Era essa a proposta de Luciano Cordeiro, a paÍ de uma nova

atribuição de funções àqueles espaços, mais a carácter com o espírito do monumento.

DA ARTE EM
EDIFíCIO DOS

3,2,8 RAMALHO
PORTUGAL E

JERÓNIMOS

ORTIGÃO, O CULTO
A COTCIUSÃO DO

Apóstolo incansável do património cultural português, o brilhante escritor José

Duarte Ramalho ortigão (1836-1915) publica o culto dq Arte em Portugal em 1896. A
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dado passo, justifica este seu trabalho: é pela arte Erc o génio de cada raça se patenteia

(...)u'.

Ombreando com tantos homens de letras do seu tempo, fez uso do ensaio para

denunciar a torpe destruição do patrimônio cultural português, localidade a localidade,

monumento a monumento. O tom é o mesmo, de indignação, de clamor, que já havíamos

lido em páginas de Herculano e de Garrett. Mas, neste ensaio, ganha interesse

historiográLfico a clara apologia da escola francesa.

A propósito do restauro da Batalha - após o período de Mousinho de

Albuquerqug de que enaltece a competência e a metodologia geral advogada na sua

Memória Inédita -, critica o rebaixamento do terreno exterior até ao nível do pavimento

da igreja e o consequente incrernento da altura do portal, que passou de 1,5 para 2

larguras. Cita, então, ViolletJe-Duc:

É u- ,oo grosseiro supor que wn qualquer membro da arqaitectura da

Idade Média pode ser impunemente acrescentado ou diminuído- Nesta

arquitectura não ha membro algum, que não esÍeia na escala do

monumento para que Íoi compsto. Alterar esta escala é tornar esse

membro disforme..- Os erros de escala qae escandalizam em um monumento

novo e lhe tiram todo o valor, tornam-se ,nonstruosos qua do se trata de

ma reslauração6 -

Para Ramalho Ortigão, a questão do restauro, após a obra deixada por Violletle-

Duc, nomeadamente no restauro do Castelo de Pierrefonds, e questtio pelÍeitamente

elucidada e rigorosorrente definidct67. Para além do citado restauro exemplar de

Pierrefonds, Ramalho Ortigão advoga a restouração outenticamente

segundo o plano originafs, para restaurações que, tendo começado num estilo, se

concluíram noutro. A este respeito dá como bons exemplos a conclusão das catedrais de

Mlão (1805) e de Colónia (1842), numa identificação perfeita com as teorias de restauro

de Violletle-Duc.

t ORIGÃO, J. D. Ramalho - 'O Culro dâ Arte em Portugal", Arte Portuguesa, tomo I, Livraria
Clássica Editora, Lisbo4 1943, p. 197 ss.

6 l&m, Ibidem, p. 62.
61 l&m,Ibidem, w- 24 e 25-I l&n\ Ibiden, p.22.
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Duma maneira geral, Ramalho Ortigão critica a ausência de programas, estudos

previos, metodologia, crítica e fiscalização técnica nos restauros promoüdos pelo

Estado, imaginando que a situaçào seja muito pior nos edificios restaurados pelas

câmaras municipais, paróquias ou simples particulares6e. A identificação com Mousiúo

de Albuquerque seria perfeita, não fossem alguns excessos de zelo deste, nomeadamente

ao rejeitar a utilizaçáo de técnicas actualizadas na impermeabilização da cobertura do

Mosteiro da BatalhaTo.

A Ramalho Ortigão servem, neste estudo, outros dois exemplos de restauros

efectuados, para criticar e ao mesmo tempo expor a sua doutrina. Além da Batalha, fala-

nos também na Madre de Deus e nos Jerónimos, ambos em Lisboa- Na Madre de Deus,

refere a reconstituição, disüeta, do primitivo portal da Rainha D. Leonor na moderna

fachada do edificio. Não sabemos se está a concordar com a intervençáo ou a fazer

crítica subtil. Mas onde não deixa maÍgem para dúüdas a sua discordância, e num

restauro ocorrido no reinado de D. João III, onde se esculpiram novos capitéis de

colunas, nos quais em vez da ornamentação vegetal do nosso sécalo XVI se vê reinar

nos entablamentos a figuração, absolutamente imprevista e inopinada, de uma

locomotivd de caminho de ferro, arrastando Íumegdnte o respectiyo combóio, ludo

lawado mui laboriosamente em pedra, e demandando um túnelr.

Relativamente ao Mosteiro dos Jerónimos, se bem que a este monumento se refira

em o culto da Arte em Portugal, é na leitura de um outro escÍito intitulado I
Conclusão do Edifício dos Jerónimo{2, que a sua filosofia de restauro mais eficazmente

se expõe. No parecer que elaborou para a Comissão dos Monumentos Nacionais, de que

era membro, Ramalho ortigão começa por fazer um levantamento histórico e

arqueológico do monumento, no qual deixa claro que o abastardamento estético do

edificio começou ainda no tempo em que era habitado pelos frades. Em 1833, quando o

mosteiro foi secularizado e para ele transferido o instituto da Casa Pia, a arcada e o

dormitório tiúam perdido completamente a traça original através de enxertos que

6e Idern lbidem, p.67.
10 r&m,lbidem,p.3l.
1t ldem, Ibiden, pp. 28 e 29.
1 2 ldem, I b i dem, p. 199 -268
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considerava torpes73.

Seguidamente, o autor faz a crónica das obras, que se iniciam sem uma meditada

compreensão de um plano metódico e gerala . É fortemente criticada a omamentação

escultural levada a efeito pelo inglês Benett, que até cabeças de touro esculpiu. Mas são

aplaudidas as janelas produzidas por Valentim Correia, já que inspiradas no estilo

fundacional75.

Quanto a Rambois e Cinatti, Ramalho Ortigão fezJhes uma crítica que deixa

transpaÍecer maiS claramente a Sua filosOfia de restaurO, ao notÍy que inventaram,

arbitrariamente, as torres do anexo e o próprio corpo centralT6. Para Ramalho Ortigão, o

erro metodológico não era inventar, mas fazêJo arbitrariamente, por capricho, e não por

indu$o, ou seja, na consequência lógica de estudos históricos, arqueológicos e

estilísticos préüos. Admite, assim, claramente, a reconstrução em estilo. Embora noutro

pa§so se contradiga, ao afirmar qrse a lacuna arquitectural de um monumento não tem

mais nem menos importância que a lacana de um códice. E ninguém preenche lacanas

literarias, como ninguém deve preencher lactnas arquitectónicas11 .

Dá-nos também conta, Ramalho Ortigão, dos concursos públicos, abertos e

fechados sem consequências práticas, onde a autoridade se dilui e as obras avançam ao

sabor do improviso. O autor desenvolve, então, uma inteÍessante tese sobre o restauro

dos monumentos, a saber:

- Nenhuma restauração se deve empreender, nem se deve autorizar sem que

previanente se defna, bem precisa e bem nitidamente, qual o fm da

utilidade social a que esse trabalho se consagra, assentando em pincípio

fundamental que só um destino de prática utilidade comprovada iLstiica a

resta ração de um movimento;

- A reconstítuição coniecturaL pelo desenho e pela indttção arqueologica,

de um edi.ficio histórico, tal como ele deveria ser na Íase Primitiva, ou em

qualq er ulteior Íase da sua eistência, é sempre uma obra de preciosa

elucidação (...) lransportar esse trabalho da eslera do estudo à da realidade

'3 SRTIGÂO, J. D. Ramalho - "A conclusito do ediffcio dos Jerónimos", Arte Portuguesa, l§Íío I,
Liwaria Clássica Editorâ, Lisboa, 1943, p. 216 ss.

14 rden,Ibidem, p.2l7.
1s ldem, lbiden, p.2lg.
16 l&m, Ibidem, passim.
11 lden\ Ibidem, p.242.
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material, sem outro interesse que não seja a de uma demonstração erudita,

é um capricho de cenografa arqueológica (...)18.

Ramalho Ortigão defende aqui o princípio da reabilitação, ou seja, da adaptação

dos monumentos às novas funções que os tempos ündouros vão aportando. E uma regra

aceitável nos dias de hoje, se se salvaguardar que essa adaptação não fira a substância

histórica de forma grave. Mas o autor não desenvolve o princípio advogado, sobretudo

nas implicações práticas que ele tem a jusante. Mas, uma vez mais, aceita como principio

a reconstiíuição conjectural, pelo desenho e pela inàtção aryueológica.

Ànda mais interessante e original é a tese de Ramalho Ortigão que defende que

toda a restcuração ou toda a reconstituição do sistema a que obedece o edifício dos

Jerónimos lé um1 elemento de perturbação1e. A explicação é dada com toda a clareza

(..,) eslas obras, porém, assim como as de todo o ciclo manuelino, não

supoftam imitação, não prestam elementos de ensino, nem podem constituit

escola, porque elas são, em si m$mq a violaçdo de lodo o Preceito, d

negação premeditada e acintosa de todas as regras. Toda a escola tem de

ser fundamentalmente dogmatica, ao Passo que toda a arquitectura

manuelina é uma arte essencialmente herélica8o.

Dito por outras palavras, o restauro ou a reconstituição em estilo não se podem

aplicar ao período manuelino, porque ele próprio é um acto de liberdade em relação ao

Gótico, desrespeitando as regras que poderiam servir de suporte à indução arqueológica

que o autor defende. E o habitual destitar de veneno sobre um período que, apesar de se

tornar paradigmiúico para o romantismo, não deixa de ser herético em relação ao estilo

nacional, o Gótico.

Para Ramalho Ortigão, o manuelino português e o plateresco espanhol tiúam sido

as formas peninsulares da Renascença, já que o Gótico, que nunca se havia enraizado

profundamente no nosso país, esgotara a sua seiva na Batalha. Para o autor, os volumes

'E ldem, lbidem, p. 230 e 231.
1e l&m, lbidem, p.232.
Eo ldem,lbidem, p.233.
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dos novos edificios manuelinos tomaram o partido da horizontalidade, e mesmo na

onramentação, enquanto o Gótico etauma renda, o Manuelino era um bordadatr -

No essencial, a tese que Ramalho Ortigão defende é a seguinte:

(...) um monumento arquitectónico é um organismo que, como outm

qualquer, se desetoolve, se modifca e se tÍalsÍorma evolutivamente (...)

desÍuer a obra de ttma época para reÍazer a de ma época anteriot é

ofender a continuidade da tradiçõo, e é aleiiar o edifcio, mutilando-o, ,nais

ou menos em regra, mais o{ menos cientiicamente, num elemento essencial

à integridade da sua expressdo histôric& -

Aceitando o existente, até mesmo os minaretes anacrónicos de Rambois e Cinatti,

já que a regra de qre em arquitecíura tudo o Ete está esta ben (--.) destruir é roubü$,

é menos perigosa do que suprimir o que se critic4 haüa que adaptar o anexo dos

Jerónimos às preústas funções museológicas e dar a todo o edificio a moldura mais

digna de enquadráJou. Zonas que necessitavam de completamento, como a do corpo

central, selirarr- fechadas akavés da repetição de elementos arquitectónicos próximos.

Relativamente à molàtra, propõe alguns elementos decorativos, tais como a repetiçâio

dos frisos do alçado sl\ Íaixas de mosaico, medalhões (...) sobre fundos de ouro, ao

modo bizantinoss e até um ático com a inrcrição do edificio86 - No alçado ocidental da

igreja faria desaparecer as ru$ceng$ imiteis das arcos que desapareceram e (...)

guan ecimentos da antiga porta do coro87. Na entrada da Casa Pia substituía o portal

então existente e os medathões (...) por um arco entre dois botaréus igual ao da entrada

do museu e sobre ele uma janela, (...) que poderia ser a que pertenceu ao antigo

dormitório dos frades, e o presente se acha rro mrtseu do Carmoss . Por ocasião do

jubileu das navegações da Índia, a estátua do Infante D. Henrique, que está no mainel da

8t l&m, Ibidem, p. 24o.
Ez l&m, Ibidem,p.244.
E3 l&n\ Ibidern, p. 241 .
84 l&m, Ibidem, p.253.
85 1&m, Ibiden, p. 258.
6 l&m, tbidem,p.254 e 255.
87 l&t\ Ibidem, p. 259.
§ l&m, Ibiden, p.260.
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porta do alçado sul, voltaria a empuúar a espada levantada para cima, como Damião de

Góis a descreve.

A sobriedade do plano de conclusão, que possuía uma anotação gráfica de Ventura

Terra" era finalmente justificada fazendo reviver o triunÍante e orgulhoso alarde das

pompas manuelinas na arquitectura de um monumento português do século frX (...)

seria preciso que, a este momento houvéssemos outrd vez regressado da conquista do

Oriente à Ribeira das Naus (,.) e que, ao ómnibus de Belém puxassem tiros de eleJante

ou parelhas de rinocerontese .

Existe, de facto, alguma contradição, entre a defesa da filosofia de restauro de

ViolletJe-Duc e a ideia de que o Mosteiro dos Jerónimos não poderia ser concluído

segundo o seu projecto iniciat. A explicação para esta contradição pensamos têla dada:

o estilo dos Jerónimos não fez escola, logo, não possui uma base dogmática

suficientemente sólida para possibilitar a indução de que fala Ramalho Ortigão; o

Manuelino é um acto de liberdade artística, de violação de regras, logo, não possibilitava

a lei que poderia üabilizaÍ o restcuro científico com base no coúecimento arqueológico

do monumento; a cópia de elementos preexistentes para concluir brechas, e até a

utilização duma janela fora do lugar primitivo, foi, talvez, pensado por Ramalho Ortigão,

como um mal menor, e perdoável pelas reduzidas dimensões da intervenção; as

inovações, nomeadamente ao nível dos omamentos, eram üstos como moldura que não

feria o conteúdo.

3.2.9 ROSENDO CARVALHEIRA E O RESTAURO DA SE DA

GUARDA

Da biografia do Arquitecto Rosendo Garcia de Araújo Carvalheira (1863-1919)

consta o nascimento humilde e o amparo de Alexandre Herculano nos primeiros estudos.

Já por sua iniciativa, cursa de forma brilhante o Instituto Industrial de Lisboa, vindo a

distinguir-se como arquitecto e homem de letras.

De obra nova com a sua assinatura, ficaram edificios importantes em Lisboa, como

o Liceu de Passos Manuel e o Sanatório de Santana. Relativamente a restauros, o seu

8e ldem, tbiden, W.265-267
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nome está ligado aos da Sé Catedral da Guarda, Patácio de Sintra, capela românica do

Asilo da Ajuda e Mosteiro dos Jerónimos. Ocupou lugares de prestígio, como a

Presidência da sociedade Nacional de Belas-Artes e a vice-Presidência da Associação

dos Arquitectos e Arqueólogos Portugueses, pertencendoJhe, a nível profissional, a

chefia da 3" secção da 1" Direcção das obras Públicas do Distrito de Lisboa. Ao falecer,

era Chefe de Gabinete do Ministro do Comércio.

Na sequência duma inspecção oficial de que fora incumbido em 1897, à Catedral

da Guarda, onde se demora doze dias, Rosendo Carvalheira elabora um projecto de

recuperação que e aprovado pelo Conselho Superior de Obras Públicas em 1898,

iniciando-se as obÍas no ano seguinte sob a responsabilidade da Direcção de obras

Públicas do Distrito da Guarda. Em 1899, o projecto é publicado no jornal Districto dd

Guarda, sob o título de .Memória sobre a sé catedral da Guarda e sua possível

restauração"eo. É este documento que aqui se analisa.

A 'Memória" está metodologicamente diüdida em três partes: a primeira

constitui um estudo histórico sobre a construção da catedral e edificios que, com a

mesma função, a precederam; a segunda parte aborda teoricamente o esíilo ogival' bem

como questões, tambem de natureza teórica, sobre o restauro dos monumentos; a

terceira parte ocupa-se do programa de restauro propriamente dito.

Segundo Rosendo Carvalheira, o primeiro edificio fora construído entre 1197 e

1214, intramuros, revelando-se pequeno para albergar a população que já possuia bispo

desde 1203. O segundo edificio iniciou-se fora de portas, em sítio desafogado, pelo ano

de 1360. Mas nove anos depois foi destruído sem estar concluído porque, estando

próximo do amuralhado, constituía uma ameaça para a defesa da cidade: ao tempo, D

Fernando mantiúa desastrosos conflitos bélicos com a vizinha Castela. Finalmente, o

terceiro edificio da catedral, que estará na origem do actual, ter-se-á iniciado em 1406 e

concluído, após várias intemrpções, pelo ano de 1549.

O conceito de restauro fica claramente definido ao abordar esta temática na

segunda parte da 'Memória". Segundo Rosendo Carvalheira, o termo restauração ("')

tem (...) o valor restrito de reposição no esíado provável em que o edifício ficou ao

* CanVaLmfne" Rosendo - 'Memória sobre a Sé CatedÍal da Guarda e sua possível restauração",

Districto da Guadd, Guarda, de 12 de Março de 1899 a 23 de Julho de 1899.
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concluir-seet. A clara filiação teórica na escola francesa de restauro e subliúada por

algumas citações de Viollet-le-Duc, retiradas do Dictionaire..., considerando este

arquitecto, a mais extraordinti,ria individualidade de artista e de sábio que a França

possui neste séculoez.

Na abordagem teórica do estilo gótico, o autor divide-o em três partes,

baseando-se para tal na caracterização geométrica da ogivae3: se o raio do círculo a que

pertence qualquer dos segmentos que se cruzam, e maior do que a distância entre as

impostas do arco, então a obra é datável do séc. XII; se a ogiva é equilateral, ou seja, se

o nascimento dum segmento, na liúa das impostas, é o centro do círculo que contern o

segmento oposto, a construção pertence ao séc. KV; finalmente, se o raio do círculo a

que pertence qualquer dos segmentos, é inferior ao afastamento das impostas, o trabalho

é já do séc. XV.

Assim, partindo da cancteizaçáo da ogiva, a que coÍresponde um sistema de

outras características, quer estruturais quer decorativas, seria fácil integrar um dado

edificio no estilo fundacional e propor o seu restauro em estilo. Para esta definição

estilística concorriam então três ordens de factores em sintonia: datação, tipo de ogiva e

sistema de características correspondentes.

Nesta teorização, que Carvalheira bebe em Roger-Miles, referindo a obra

Comment Discemer les Styles, é clara a concepção organicista, mecanicista, do estilo em

causa, e tal serveJhe de pressuposto facilitador para elaborar o progr.lma de restauro

para a Catedral da Guarda. Aliás, a datação de qualquer obra, [ogo, a sua filiação

estilistica, é pois essencial, antes de empreender qualquer trabalho de restauraçãoea.

Rosendo Carvalheira conclui então por dedução: se o séc. XV e o período ogival

flamante ou florido, se a Sé da Guarda se começou a construir no séc. XV, então, a§

partes primittuas do edificio (../ pertencem àquele período ogival. E dá exemplos:

revela-se na depressão da og:a que coroa os vãos dos Pórticos laterais (...); vê-se

ainda na oraamentação sobreposta do vão do poríico lateral noríe; e observa-se

também nalguns pontos da rara ornamentação interna do edificioes .

el CARVALHEIRA Rosendo, aÍ. cit., Disticto da Gtarda & 9 & Abnl &, La99.
e'? CARVALHEm.A Rosendo, art. cit., Distrícto da Guarda & 16 & Aü,iI de 1899.
% CARVALHEIRA Rosendo, art. cia., Districto da Guarda & 23 de Abril de 1899.
eo CARVALHEIRA Ro§endo, art. c1t., Districto da Gaarda de7 &Maio & 1899.
e5 CARVALIüBÁ, Rosendo, art. cit., Di stricto da Grarda de 14 de Maio de 1899.
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revela-se na depressão da ogra que coroa os vãos dos pórticos laterais (...); vê-se

ainda na ornamentação sobreposta do vão do pórtico lateral norte; e observa-se

também natguru pontos da rara ornamentdçõo intema do edificioes .

Correlacionando as notas históricas com a observação estilística do edificio,

estabelece quatro períodos de construção, para os quais descreve as obras levadas a

efeito : ( 1 406- 1 4 33), (1 43 4-1 45 s), ( I 460- I 48 I ) e (l 482- 1 5 49)% .

Na terceira parte da Memória apresenta, em jeito de conclusão, estabelecidas as

premissas anteriores referentes à datagão e ao estilo, o prograÍna de restauro.

Descrevendo então o edificio, enumera o que considera de vandalismos. Uns, que

importava fazer deslocar - o órgão grande e o retábulo da capela-mor -, outros, que

haüa que destruir: coro de cima, tribuna do bispo, casa do capítulo e construções

anexas, §acristia grande, paredes e coberturas que entaipavam os arcobotantes,

caixilharia de luneta no local onde deveria eístir uma rosácea, vãos rectangulares,

algumas coberturas, a escada do lado sul e as manilhas de barro a substituir as gargulas,

entre outras excrescências de menor vultoeT.

Para todas as intervenções, cujo orçamento estimava em 39 000$000 réis,

apresenta argumefltação. Vejamos os casos mais importantes:

- O retábulo quiúentista da capela-mor deveria ser desmontado, restaurado e

reimplantado no topo sul do transepto, ajudando a embelezar a nudez daquele alçado e

permitindo, assim, a observação da primitiva capela-mor, em estilo gótico.

- Com a intervenção anterior, e depois de se demolir a tribuna do bispo, que

permitiria a reconstituição de um vão de janela emparedado, era possível encaixar o

cadeiral do coro baixo na capela-mor, de forma a não obstruir o cruzeiro.

- O órgão grande, que ocupava o espaço do último arco lateral esquerdo da nave

central, seria desmontado, restaurado, e reimplantado frente à entrada principal, servindo

ao mesmo tempo de guarda-vento. O órgão pequeno, único que funcionava, e que estava

colocado em frente do grande, seria deslocado, provisoriamente, para o topo norte do

fiansepto, enquanto o grande não estivesse operacional.

e5 CARVALIEBA Ros€ndo, aÍt. ctt., Distticto da &tarda de 14 de Maio de 1899.
e6 

Iide;I4* Ibidem.

'7 CARVALIfim.À Rosendo, art. cit., Districto da G arda de 4 de Juúo de 1899.
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- PaÍa que o grande órgão se deslocasse para o local referido, era necessário,

previamente, demolir o coro de cima, quejá não era o primitivo e que se encontrava em

ruina, obstruindo cerca de um terço da nave central. Para tal operação, Rosendo

Carvalheira obteve o parecer favorável do bispo.

- Propõe também a demolição de construções exteriores - sacristia, casa do

capítulo e outra dependências a servirem na altura para criaçáo de animais -, não só

porque se encontravam amrinadas, mas também paÍa que o terreno se pudesse rebaixar e

drenar, evitando as infiltrações dentro da igreja. Seria construída nova sacristia em sítio

mais aconselhável e, a toda a volta do edificio, projectou um circuito de circunvalação,

ajardinado, interligando vários planos.

- Finalmente, para acabarmos de enumerar as intervenções propostas que nos

parecem mais importantes, resta falarmos no entaipamento dos arcobotantes que dos

botaréus exteriores das naves laterais partem para os correspondentes da nqve

centrafs . As naves laterais teriam cobertura em telraço, permitindo a passagem de luz

abundante para a nave central através das doze janelas então entaipadas. Naquela altura,

a iluminação da nave central era feita indirectamente, através da luz que entrava pelas

janelas rectangulares das paredes que se fizeram crescer sobre os arcobotantes, para

montar telhado de telha vã, apoiado nos referidos arcos. Tal disposição favorecia o

ambiente insalubre que se patenteava dentro da igreja, naquela altura. Carvalheira propõe

repoÍ o que pensava ser a estrutura inicial de terraços e arcobotantes, considerando esta

alteraçáo, vandálica, e um dos maiores crimes de lesa-arte cometidos naquela igrejaee.

Com este programa de intervenções, num edificio que Carvalheira integrou no

estilo ogival da Batalha, pretendia-se impulsionar ainda mais a corrente dcentuada que

no pais vai lavrando em favor desta cntzada santa e patriotica de respeito pelas nossas

tradi Çõe s monumentai sroo .

Ainda no seu tempo se executam, entre outras obras de menor monta, as

seguinteslol:

" CARVAL}üR4 Rosêndo, art. cit., Districto dd Gaarda de 24 & Jui,I.ho de 1899.

" Í&m,Ibidem.
ro0 CARVALIERA, Rosendo, art. cit., Districto da Guarda & l! de Junlo de 1899.

'ot ABREU, António do Couto - "Relatório da Visitâ à Sé da Guarda em FeveÍeiÍo de 1921" (Processo da

Sé da Guard4 D.G.E.M.N.), cit. por NETq MaÍia João Baptista - rtAs intervenções realizadas na

Catedml dâ GuâÍdâ de Rosendo Carvatheira aos nossos üas", 2' Encore - Encontro sobre

Conservação e Reabilitaçao de Edifcios, vol. I, LNEC, Lisboa, 1994, p. 405.
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- Demolição da parede e cobertura que, a Norte, escondiam os supostos

arcobotantes. Segundo Mendes Atanazio, tratava-se de simples arcos torais para

suportar aS Cqberturag das naveS colateraisl02; uma vez consideradgs arcgbgtanteg, houve

que refazer os contrafortes para se coadunarem com a suposta função inicial.

- Demolição das escadas pâra o coro alto, coro alto, casa do capítulo, celeiro

episcopal, púlpitos e apeamento do órgão, que depois se perdeu;

- Rebaixamento do pavimento (cerca de 1,10 m), até se encontrar o primitivo, e

consequente acrescentamento de bases e fustes de pilastras;

- Remoção de parte dos cadeirais do coro baixo;

- Consolidação de pilares e abóbadas e impermeabilização de terraços;

- Restauro das janelas da nave central;

- Colocação de platibandas nos alçados das naves;

- Desobstrução üsual exterior do edificio e início da construção de adros.

Duma maneira geral, o projecto de Rosendo Carvalheira foi executado até à

década de cinquenta do nosso século, pela DGEMN, tendo-se realizado uma intervenção

nos anos oitenta, com a colaboração técnica do LNEC, através da qual se pretendeu uma

impermeabilização efectiva do edificio, bern como a sua consolidação estrutural.

Maria João Baptista Neto, no trabalho historiográfico e crítico sobre as

intervenções neste monumentolo3, subliúa que a catedral que hoje temos é o mau

resultado da vã tentativa de repor a verdade arquitectónica primordial. Fruto duma

geração romântica e positiüsta de restauradores, pÍetendeu-se forçar a filiação da Sé da

Guarda no paradigmático Mosteiro da Batalha.

Rosendo Carvalheira é, de facto, um lídimo representante do pensamento e da

prática da escola de Violtet-le-Duc. Procurando obstinadamente exumar do existente

metamorfoseado dos monumentos, as formas primitivas, não se detém na baxreira

102 ATANÁZIq M. C. Mendes - Para um estudo uítico da Catedral da Guarda, Assembleia DisEital
dâ GuâÍda, Guard4 1990 e A Catedral da cidade da Gumda na Historia, clt. por NETq Maria João

Baptista - "As intervenções realizadas na câtednl da Guarda de Rosendo carvalheira aos nossos

dias",2o Encore - Encontro sobre Conservação e Reabilitação de Edifcios, vol. I, LNEC, Lisboa'

1994, p. 401.

'o' NETq lvÍaria João Baptista - "As interven@s realizadas nâ Catedml da Guarda de Rosendo

Canalheira aos nossos dtaÚ", 2o Encore - Encontro sobre Conservação e Reabilitação de Edificios,

vol. I, LNEC, Lisboa, 1994, p. 407 .
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arqueológica, passando à invenção. lnvenção como método ou na consequência de

leituras erróneas.

3,2,10 A SÉ DE LISBOA E AS OBRAS DE AUGUSTO
FUSCHINI

Pelo puúo do bibliógrafo, bibliófilo e publicista, Martiúo Augusto Ferreira da

Fonseca (1869 -1934), funcionário do Mnistério das Obras Públicas, ficamos a coúecer

dados importantes da filosofia do projecto de restauro da Sé de Lisboaloa. A mesma terá

sido iniciada pelo Eng. Augusto Maria Fuschini (1846-1911), pertencente também aos

quadros do referido ministério, homem que contava com uma formação préúa em

Matemática e em Filosofia, e para quem a Sé de Lisboa terá sido o isolamento

preferidot$s , depois da sua passagem pela política.

O autor lamenta terem-se perdido no incêndio do Cartório da Sé, após o

terramoto de 1755, os documentos relativos à história do vetusto edificio medieval,

afirmando que, com total certeza, pode-se dizer que o monumento já existia à data da

tomada de Lisboa, por D. Afonso Henriques, em 1147. O autor referir-se-á; por certo, a

uma preexistência e não ao monumento em si, já que, sendo típico das igrejas fortalezas

da Reconquista, só faz sentido a sua existência após a tomada cristã.

O restauro foi decidido pelo Govemo, em 1902, tendo-se criado uma Repartição

especial para o efeito, dirigida por Augusto Fuschini, Antes desta data, a Sé fora

violentada com obras de reparação e de adaptação consideradas bárbaras por este

arquitector06. Relativamente à filosofia do projecto de restauro, inteiramente aceite por

Martinho da Fonseca, não há qualquer dúüda quanto à sua filiação nas teorias da escola

francesa. Vejamos que projecto tiúa para a fachada, que não pôde concluir, por

falecimento em 191 1 :

O delineado projecto desta fachada contrasta, sem díwida, nos seus

diferentes elementos, com a pobreza das toffes. Toddvid, cingindo

'00 FONSECÀ Martinho da - A Sé de Lisboa e Augusto Fuschini, TiqgÍúa do Anurário Comercial,
Lisboa, 1912.

1o5 ldem, Lbidem,p.32.
1ú l&m, Ibidem, p. 14.
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rigor o exige o ediÍicio da Sé, destacaria esse corpo central, Ídzendo, ao

mesmo tempo, desaparecer a monotonia que nos oferece aquela grande

mole de pedra, dando assim um aior brilho ao monumenlo, que é uma

arqui teclurd bdstante modesta, sendo, portanto, conveni ente enri quecê'lo,

num os noutro ponto, sem, contudo, fugir ao asPecto geral, conseguindo por

esta Íoma, não só o seu engrandecimento, como também diÍund enlre nÓs

as belezas do estilo romônico, que, em grande parte, ainda se desconhecem

Ao mesmo tempo, tomaria mais efcaz d acção educativa, atraindo as

massas populares, deslumbradas um pouco com a sua riquezarol -

A riqueza de conteúdo desta citação explica a nzáo da sua inclusão, apesar de

extensa. As palawas não são de Fuschini, mas é de acreditar que ele as §ubscrevesse,

uma vez que são da autoria dum colega de ministerio que lhe publica os própdos

desenhos do projecto.

Ficamos então a saber que, quer Fuschini, quer Martiúo da Fonseca, e por

extensão o Ministério das Obras Públicas, concoÍdariam em alterar a fachada eÍstente

na altura, porque era monótona, enriquecendo-a com elementos do estilo românico que

Ponugal não coúecera. Esta intervenção enquadrava-se num propósito pedagógico

porque, difundindo as belezas daquele estilo, davaJhe o esplendor e a beleza que o

monumento não possuia e assim atrairia o poviúo deslumbrado.

E, de facto, a filosofia do restauro em estilo, procurando-se a lal. Íorma prí§tina

que poderia nunca ter eústido. Aliás, neste caso assumia-se lucidamente que o projecto

de restauro contemplava formas fantasiadas só enquadráveis estilisticamente e nunca

arqueologicamente. A este respeito, Martiúo da Fonseca esclarece que para Augusto

Fuschini, a verdadeira expressão do belo aríístico existe na linha que se ü ao trabalho

1...1 Talvez que, por ser este o seu ponto de vista, foi que Fuschini se interessou sempre

medianamente por assuntos propriamente do domínio arqueológico (...)108.

Está claro, então, que para Fuschini e para Martiúo da Fonseca, o restauro dos

monumentos era um bom pretexto para os enriquecer arquitectonicamente, dentro dos

cânones estilísticos a que pertenciam. A desprezar estaria a questão arqueolígSca, a

to1 ldem,lbiden, w. lE-lg.
t6 Ídeíi, Ibidem, p.27.
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questão da verdade histórica do monumento, dado que o primado da estetica se

sobrepunha.

A obra real de restauro que Fuschini nos legou, sem que pudesse concluir o seu

projecto por falecimento aos 65 anos, resume-se à parte periferica do edificio, já que esta

era a mais importante do ponto de üsta esteticoloe.

Os primeiros anos foram dedicados por Fuschini à demolição de acrescentos. Foi o

caso da construção de dois paümentos que se encontr&vam no lugar da primitiva Capela

de Bartolomeu Joanes, que servia para alojamento de pessoal ao serviço da cateúalrl0.

Na referida capela, que Fuschini pôde restaurar completamentg lwvra dois corpos

arqtitectonicafirente de diJerente nalureza, e em que um Íatalmente prejudicaria o

outro, se se restaurasse exactamente como havia sido, Augusto Fuschini tratou de

deJinir as linhas do mais importa te sob o ponto de vista uquitectonico, deixando por

isso na capela de Bartolomeu Junes uma perfeita harmoniarrr.

Faltam-nos pormenores sobre os dois estilos que se mesclavam nesta capêla' mas a

descrição deixa ver claramente que o que pÍeocupava Fuschini aa realizu praticatnente

a sua concepção artísticarr2, e de forma alguma a verdade arqueológic4

metamorfoseada ao longo dos tempos.

O texto de Martiúo da Fonsecq publicado em 1912, não nos permite,

obüamente, seguir a par e passo o tróalho de Fuschini. Aliág só em presença do

projecto e de memórias descritivas tal seria possível. O interesse do texto está em dar-

nos as concepções de restauro de dois homens que pertenciam ao mesmo organismo de

estado, o Mnistério das Obras Públicas. Tendo-se constituído uma Direcção para levar a

cabo o restauro da Catedral de Lisboa, liderada por Fuschini, é razoável admitirmos que

aquele ministério apadrinhasse as ideias do seu director. Temos então, ainda na primeira

década do séc. )OÇ a escola lrancesa de restauro a prwalecer nas obras tuteladas pelo

Estado.

É eüdente que o projecto de restauro em estilo teria os seus limites. Por o<emplo,

o edificio anexo à torre sul, de pobre estilo renascençarr', seria poupado' Mas, já num

t@ r&g lbiden, p.26.
t\o l&n, Ibt:dem, p.25.
trt I&m" Ibidem, p.27 .

tt2 l&m,Ibidem, pssim.
tt3 l&ny lbidem, p. zo.
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dos topos do transepto seria construída uma rosácea com vitrais, substituindo uma de

ferro, preexistente, e na parte inferior desta, seria aberta uma galeria para igualar uma

outra do lado oposto. Após 1911, as obras de restauro tiveram a direcção de António

Couto, mantendo-se a intenção anterior de restit ir o estilo primitivo, abrilhantando

embora o romdníico pobre do edificio dentro dos interesses estéticos da épocatta .

3.2.11 GRENIEL PEREIRA E A CONFERÊNCA SOBRE

MONUMENTOS NACIONAIS

A 9 de Maio de 1909, Gabriel Pereira (1847-1911) profere uma conferência

írltitvlada Moftamentos Nacionais, na Sala da Real Associação de Agriculturarl5. Trata-

se de um interessante trabalho daquele escritor e estudioso da arte eborense, em que faz

uma reseúa cronológica, a partir do sec. XVI, das iniciativas, legislação, personalidades

e associações que intervieram na preservação do património arquitectónico,

arqueológico e museológico nacionais. Com o subtítulo Restourar e Consen'artt6,

Gabriel Pereira dá mostras do intelectual actualizado que erq ao resumir as grandes

correntes europeias sobre o restauro dos monumentos. Começa por criticar com

aspereza Viollet-1e-Duc:

(...) é ridtculo mesno fllpor perguntas como esta: como faria Miguel

Ángelo, ou o Boylac, o Sansovino ou João de Castilho neste caso? Era

preciso evocar os espíitos (...) sem d'lvida uma bela aspiração, mas

positivamenle tm perigo. Com a teotia de Viollet-le-Duc não há saber ou

engenho capazes de salvar as obras de arte do arbílrio; e o arbítio é neste

cdr;o uma Íalsiicação, uma raloeira aos vindouros, e mentita aos

contemporôneos1t1 .

rr4 FRANÇÀ José- Aulgusto - A Arte em Portugal no Século XIX, 2' V., Livraria Bertran4 Lisboa, 1966,

p.76.
rr5 PERERA Gaúel - Monumentos Nacionais, Conlerência realizada na Sala da Real Associação de

Agricultura,Lívnia Ferreira, Lisboa, 1909.
t16 l&m, lbiden, p. 15 ss.
tt1 [dem, lbiden, p. 16.
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Seguidamente cita Camillo Boito e as was Questões Práticas de Belas'ArtesttE,

novamente para condenar a escola francesa, sublinhando alguns procedimentos

metodológicos de restauró que defendem, essencialmente, acções de manutenção. No

caso de se tomar indispensável a alteração do existente, considera imprescindivel a

realização de mernórias descritivas e fotográrficas .

Nado de destruir o Ete esta" salvm da ruina apenas, onryar, limpar, tirar

raízes, tqar fendos, lavm com água; e quando for indispenxiuel mexer ou alterqr, tirar

antes da obra Íotografras, plantas, alçados, tdas as representações gráficas

possÍrraisl le.

A escolha desta citação, por parte de Gabriel Pereira, esclarece as extremas

precauções em que admite o restauro, se bern que a sua simpatia pareça radicar-se mais

nas teorias anti-restauracionistas de Renan e de Ruskin, que considera espíitos

nperiores. Do primeiro, cita a obra Melanges d' histoire et de voyages (.), onde se

afirma que há uma só ma neira de não ser tatado de vindalo, é a de nada destruir, é

deixt os motrumentos do paswdo tdis como estãorb. De Ruskiq transcÍeve algumas

passagens de ls Sete Linpdas da Arquitectura, com as quais se identifica:

(...) o qae se tem Íeito é desprezar os monumentos e depois querem

rcstürá-los. Com algunas lolhas de chumbo colocadas a tempo nos tectos,

limpmdo canos e algerozes das folhas secas e das poeiras acunaladas

teriam salvado pimores de arte... e ndo se Perturbem com o aspecto de uma

linha de ferro, ou de uma escora rude, ama moleÍa sera,e mois que uma

perna cortada. Nada de substitaições mentirosas. Nõo temos o direito de

tocar nos monumenÍos- Não nos pertencem; eles são daqueles que os

fzeran, e ilas gerações que hão-de seguir-se a nó§2r .

Com este teÉo de Gabriel Pereira, podemos concluir que no princípio do séc. XX

haü4 em Portugal, um claro coúecimento das várias concepções de restauro na

Europa. Quanto à escola francesa seguida em Portugú Gabriel Pereira é demolidor:

T" BOITO, Camilo - fuestioni praüche di belle arti,Hcfjfli, Mlan, 1893.
t" PERERÂ cntriel, ob. cit. , p. 16 e L7 .

tÃ l&n\ tbiden, p. U.
121 ldtuta,Ibiden, W. 17 e 18.
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restauÍos à francesa, em todo o seu radicalismo, não, pois em Portugal Jizeram-se

inúmeras barbaridades: gastüün-se grossas quantias em §erenos vandalismostn.

3.2.12 ERNESTO KORRODI E OS ESTUDOS DE

RECONSTRUÇÃO DO CASTELO DE LEIRIA

O arqútecto, escultor decoraüvo e professor de deseúo, Ernesto Korrodi (1870-

lg44)r?3, vem da Suíça para Portugal, a conüte do govemo português, onde exerce a

docência da disciplina de deseúo nas escolas industriais de Braga e de Leiria. Arquitecto

autodidact4 é o autor de inúmeros edificios, um dos quais, em Lisboa, garúa o prémio

Valmor.

Membro da Academia.de Belas-Artes, sócio da Real Associação dos Arquitectos e

Arqueólogos Portugueses e da Associação dos Engeúeiros Ciüs Portugueses, a §ua

paixiio neste domínio foi, sem dúúda" o Castelo de Leiria, ao qual dedicou estudo

aturado, editando-se o trabalho em 1898, através do lnstituto

Poligráúco de Zuriquerz. Com o engeúeiro Afonso Ziqtete, funda a Liga dos Amigos

do Castelo de Leiri4 associação que toma à sua guarda o castelo e patrocina obras de

consolidação e restauro que Korrodi dirige.

Perante a ruinosa indiferença das entidades púbicas face ao vetusto monumento,

afirma ser por nobre piedade patriótica e por iÍrdignaçõo de artista que se lança no afr da

invesügação histórico-arqueológica, com a finalidade de fundamentar uma posterior

reconstituição do castelo propriamente dito, do palácio real, da capela de Nossa Seúora

da Peúa" e ainda, da capela de São Peúo, já fora do amuralhado da cidadela.

Consciente da dificuldade da sua ernpresa, queixa-se da falta de estudos sobre

monumentos medievais portugueses, sobretudo de estudos gráficos, aceitando ser

anojado Íeconsútuir grúcamente os edificios em causa a partir de um tão avançado

tn l&m, Ibidem, p. 15 .

"' Sobre EmesSo Konodi foi publicado, Íec€ntem€nt€, o seguinte trabalho: COSTA Lucília Verdelho da

- Emesto Korrodi (1889-1944), ArquiÍectura, Ensino e Restauro do Património, Estâmpo' Lisbo4
t997.

"o KORRODI, Erne§o - Estudos de Reconstruçtto sobre o Castelo de Leiria- Reconstituição gráfca de

um notúvel exemplo de construçao civi! e militar portuguew, Instituto PoligúfrGo de Zuriçe,
Zurique, 1898.
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estado de ruínas. Contudo, essa reconstituição gráfica é realizada, em belas e numerosas

estampas. É claro que, se compararmos os desenhos do existente, com as propostas

gráficas de reconstrução,' e considerando a exígua justificação, quer teórica quer

arqueológica das opções tomadas, cedo nos apercebemos tratar-se duma simples

reconstrução em estilo. A consolidação e reconstituição do património edificado são

empreendidas sob a direcção de Korrodi, nas primeiras duas décadas do nosso século.

Tomadas as obras de restauro a cargo da DGEMN, algumas críticas são dirigidas à

metodologia anterior a 1926125. Assim, são apontados os seguintes erros: construção

fantasiosa dum alpendre de madeira e telha junto à Torre de Menagem, duma escada de

acesso à Alcáçova e duma casa da guarda em estilo góúco; utilização de betão armado,

em vez de madeiramentos, em pisos e coberturas. As construções fantasiosas são

criticadas por ausência de vestígios arqueológicos. O emprego do betão e criticado por

anacronismo. Mas em substância, a reconstrução em estilo é implicitamente aceite.

3,3 A PRTME|RA REPUBLICA E A REORGANIZAÇÁO DO

ESTADO FACE À SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO
CULTURAL

A responsabilidade da Primeira República em relação ao património era eúdente: o

Decreto de 16 de Juúo de 19i0r26 já consagrara em lei a lista dos Monumentos

Nacionais; haüa agora que os preservar, criando para isso as necessárias estruturas

administrativas de Estado.

A primeira iniciativa com repercussões directas nesta matéria foi a publicação do

Decreto de 19 de Novembro de 1910127, entrando imediatamente em vigor e pedindo

regulamentação por parte da Academia de Belas-Artes de Lisboa. Impedia a venda de

obras de arte, objectos arqueológicos e outros que pelo seu valor documental ou pelas

t25 Boletim no 1 da Direcção-Geral dos Ediffcios e Monumentos Nacionais, [Lisboa], Setembro de 1935,

pp. 15- 16.
126 Decreto de 16 de Juúo de 1910, Ministério das &ras Públicas, ComéÍcio e Indústria, DG n" 136 de

23 de Junho de 1910,
12? Decreto de 19 de Novembro de 1910, do Ministério do Interior, Direcção-Geral da Instrução

Secunúria, Superior e Especiat, 2" RepaÍição, DG n'41 de 22 de Novembro de 1910.
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recordcrÇões ou trddiÇões que lhes andem ligadas, fiereçam o qualificativo de

históricos.

O decreto, que se dizia conforme às leis italiana, espaúola e dos E. U. A. sobre a

mesma matéria, visava, fundamentalmente, impedir a saída descontrolada de obras de

arte do país, mesmo paÍa exposições temporárias (a não ser que as obras em causa não

estivessem integradas em museus portugueses) e garantir o direito de preferência para o

Estado, das vendas, no país, de objectos artísticos ou arqueológicos de propriedade

particular. Ficava também interdita qualquer alienação patrimonial pretendida por

instituições directa ou indirectamente subvencionadas pelo Estado, desde que não

autorizada pelo Ministério do Interior. Para que tai fosse possível, era ainda necessário o

parecer favorável das Academias de Belas-Artes de Lisboa e do Porto ou do Museu

Etnotógico Português, conforme a localização geográfica do artefacto ou a sua natureza

artística ou arqueolôgica.

Mas, mais ou tão importante que o articulado deste decreto, é o seu preâmbulo'

Começando por salientar a grande ignorância do povo português em matéria artística, a

par de um crescente interesse pela mesma matéria por parte da intelectualidade

portuguesa, enumera os momentos históricos do nosso depauperamento, a saber: a

dominação espanhola, as mutilações provocadas pela Inquisição, o Terramoto de 1755,

as invasões francesas e a liquidação anárquica dos bens das ordens Religiosas após o

triunfo do liberalismo. Como exemplares, no domínio da protecção e criação do

património artistico, refere as épocas da segunda metade do séc. XV, primeira do séc

X\rI, o séc. XVIII e as primeiras decadas do )(IX. Aqui, podemos ler uma certa

evolução relativamente às posições românticas, obcecadas pela Idade Média.

À falta de um inventário que permitisse um maior controlo sobre os bens

patrimoniais, artísticos e históricos - subliúem-se as duas instâncias (histórica e estética)

que conferem valor patrimonial, claramente evidenciadas no decreto -, o Governo tiúa

consciência de que só o fomento da educação artística e o progresso geral do país

poderiam obstar à detapidação patrimonial. Até que esse investimento de fundo não se

fizesse, o Governo pretendia acautelar o património móvel português através desta e

doutras disposições jurídicas.
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O confronto político entre a República e a Igreja Católica também se Íepercutiu ao

nível do património, começando com uma nova expulsão das ordens religiosas ainda em

1910. Deüdo ao enoÍrne poder económico, monopólio cultural, influência politica e à

intromissão permanente da Igreja no Estado, a República nasceu, necessariamente,

anticlerical. As leis liberais não tiúam afectado o clero secular, e o regular, foi-se

restabelecendo com a lei de Hintze Ribeiro, de 1901, ao permitir a reconstituição de

institutos religiosos que se dedicassern a actividades educacionais ou caritativas. A título

de exemplo, à data da revolução republicana, os Jesuítas, não sendo a congregação mais

numerosa, era com ceÍteza a mais influente, pelas associações laicas que controlava (o

Apostolado da Oração), pelas inúmeras escolas que possuía e até pelos políticos que, a

partir de 1904, defendiam as suas posições na Câmara dos Deputados, através do Partido

Nacionalista, que ajudaram a constituir. Inspirada nas leis francesas de 1905, decreta-se a

Lei da sepatração do Estado das igrejast2s, a 20 de Abril de 1911, que trwá ao

paúimónio construído alguma perturbação. Em síntese, a grande alteração que a lei

introduziu relativamente à gestão e à conservação do património foi a seguinte:

- Todos os bens imobiliários e mobiliarios aplicados ao culto da religião católica

transitaram para a propriedade do Estado, com excepção dos de propriedade privada ou

de corporações com personalidade jurídica (Art. 62");

- No arrolamento destes bens, os que se julgassem com valor artístico ou

histótico, e que ainda não estivessem classificados como monumentos nacionais,

constariam num inventiírio especial para efeitos do decreto com força de lei de 19 de

Novembro de 1910, relativo à protecção das obras de arte nacionais (Art. 75");

- Os edificios não necessários ao culto poderiam ser afectados a qualquer fim de

interesse social (AÍt. 90o)'

- Os imóveis e os móveis que passaram para a propriedade do Estado eram cedidos

por este, de forma gratuita, paÍa a Íealizaçáo do culto, do ensino religioso ou para

habitação dos ministros (Art(s). 89" e 98');

- A guarda e conservação dos bens em causa Íicava a cargo das Juntas de

Paróquia, mas os fundos para tâl seriam desponibilizados pelas corporações ou pelos

ministros encarregados do culto (AÍt. 106", 107" e 110").

r28 Lei da separação do Estado das igrejas, decreto do Ministério da Justiça, de 20 de Abril de 19I1, DG
n" 92 & 21 de Abril de 1911.
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Em suma, a propriedade de vastíssimos bens mudava de mãos, mas a sua guarda e

conservação era onerada aos espoliados. Tal perturbação terá constituído, por certo, um

factor negativo do ponto'de üsta da preservação do património, embora' ao que

julgamos saber, ainda não convenientemente estudada' Em 1914 a lei começou a ser

revist4 apaziguando-se as tensões entre Estado e Igreja a partir do triunfo do sidonismo

(1917). Masjá a partir de 1916 algumas ordens religiosas entÍariun sub-repticiamente em

Pornrgal e as relações diplomáticas com o vaticano, quebradas em 1913, restabelecern-

se em 1918. Só em 1929 haverá permissão oficial para a entrada no país das ordens

religiosas expulsas. E só com a Concordata de 1940, em que se recoúecem direitos

essenciais à lgrej4 se consegue, da parte desta, algumas concessões no que se rdere a

bens confiscados.

A26delúaiode1911sãopublicadosmaisdoisdecretoqoDecretonoleo

Decreto no 212e, emanados do Governo Proüsório da Repúblic4 reorganizando os

serviços artísticos e arqueológicos @ecreto no 1) e as Escolas de Belas-Artes de Lisboa

e do Porto (Decreto no 2). Merece especial atenção a teotgarttzaçã|o dos serviços

artísticos e arqueológicos, já que introduz modifica@es orgânicas importantes com

repercussão nos monumentos naciorrais. AssiÍt, o país é dMdido em três circunscriçõeg

correspondendo, grosso modo, aos actuais Norte, Centro e Sul do país, com sedes'

respectivamente, no Porto, em Coimbra e ern Lisboa. Estas circunscrições, que diüdem

entre si a defesa dos interesses artísticos e arEteológicos nacionais, po§§ueÍ& a dirigi-

las, Conselhos de Arte e Arqueologia. São atribuições destes conselhos, ertre outras, a

classificação, con§ervação e restauro dos monumentos, bem como as iniciativas de

valorizaç!Ío de todo o património histórico e artístico, nomeadamente através de

exposições, conferências e dinamização dos museus. Também a aquisição de peças e a

inventariação geral são tarefas cometida§ a estes novos órgãos'

Em termos orgânicos, as tarefas de salvaguarda do património que haüam sido

incumbidas às Acadernias de Belas-Artes pelo Decreto de 19 de Novembro de 1910,

pa§sam agora a ser realizadas por estes novos conselhos de Arte e Arqueologia.

as tarefas de classificação, conservação e restauro dos monumentos são

t, Decretos nos I e 2 dê 26 de lúaio de 1911, do Governo Provisório da Reprbüca PortugUesa, DG no

124 de29 de Maio de 1911.
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levadas a cabo por uma comissão especial denominada Comissão dos MonumenÍos.

Desta fazem parte seis artistas (rn sua maiorid arquitectos) e cinco escritores de arte e

arqueólogos, tendo também assento efectivo, na 1" circunscrição, um representante da

Associação dos Arqueólogos Portugueses. Extingue-se o anterior Conselho dos

Monumentos Nacionais, a funcionar, com inúmeras restruturações, desde 1882.

Para alem da classificação de monumentos nacionais, o Decreto no 1 prevê que

outros edificios que revelem algum interesse artístico ou histórico sejam arrolados, em

cadastro especiall3o, estando sujeitos a regulamentos restritivos no que conceme a obras

de restauro. Aos administradores de concelho dão-se responsabilidades de fiscalização

sobre os monumentos nacionais e poderes para a suspensão de trabalhos, vedação de

zonas, etc.. Estabelece-se ainda" na legislação em apreço, a inscrição duma verba anual

no Orçamento de Estado para a conservação e restauro dos monumentos nacionais.

Superintendendo esta nova ôrgânica, é ainda criado o Conselho de Arte Nacional, com

sede em Lisboa, cuja organização e funcionamento será objecto de legislação

específicat3t, passando a designar-se por Conselho Superior de Arte e Arqueologia. Esta

estruturação, descentralizadora e culturalista bem ao jeito republicano, não daria

resultados historicamente palpáveis, não só pela ausência da componente técnica nos

órgãos centrais, como pelo período crítico que então se üüa a nível económico,

sobreündo a gueÍra.

No período do pós-guerra, a reorganizaçáo mais importante ocorreu em 1920,

com a criação da Administração Geral dos Edificios e Monumentos Nacionaisl32, no seio

do Mnistério do Comércio e Comunicações, dirigindo todos os serviços de arquitectura

e constlução civil do Estado (...) bem como (...) dos momtmentos naciondis.

Ultrapassado o período crítico da guerra, e sob a direcção de um ministerio de obras

públicas, levam-se à prática algumas intervenções importantes, superiormente dirigidas

pelo Arq. Adães Bermudes: na Sé de Lisboa, no Castelo de Leiria, nos Jerónimos, no

Mosteiro de Odivelas, no Convento de Cristo de Tomar, entre outrasr33. No entanto,

130 A título de exemplo, o Decreto no 3027 de 14 de Março de 1917, DG n0 38, classifica de monumentos

nacionais vários edificios da cidade de Santarem, classificando tamb€q outros, como ediÍcios de

valot attí:rtico e arqueológico.
r3r Decreto n' 1422, de 13 de Março de 1915, do Ministério da Instrução Priblica, Repartição de

Instrução AÍtísticâ, D. G. de 20 de Março de 1915.
r32 Decreto no 7 038 de 17 de Outubro de 1920, DC n" 209.
r33 I.ÍETq Maria João Q. L. Bapüsta (1995), oá. cir., QuâdÍo 2.2,pp. 218 e219.
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peftnanecia a confusão de competências ao nível do Estado, entre os Conselhos de Arte

e Arqueologia - na esfera de influência do Ministério da Instrução -, a novel

Administração Geral - do Ministério do Comercio e Comunicações - e, ainda, o

Conselho de Património da Repartição do Património do Ministério das Finançasl3o. No

fundo, permanecia o conflito, ainda hoje existente, entre os domínios da cultura e das

obras públicas pelo pelouro das intervenções nos monumentos.

Em 1924, através da Lei n' 1700 de 18 de Dezembro135, a coordenação das

diferentes entidades que tinham a seu cargo os serviços artísticos e arqueológicos, passa

a ser exercida pela Direcção-Geral das Belas-Artesr36, no âmbito do Ministério da

Instrução Pública. Passa a funcionar, também, um Conselho Superior de Belas-Artes, da

presidência do ministro, com funções e composição semelhantes às do anterior Conselho

Superior de Arte e Arqueologia. Depois de um período de conflitos e indefinições - dada

a falta de regulamentação da lei -, o Decreto no 11 445, de 13 de Fevereiro de 1926t37,

vem suprir esta lacuna, transferindo-se os técnicos da Administração Geral para a 3"

Repartição de Belas Artes, nomeadamente os arquitectos Adães Bermudes, António

Couto e Balrazar Castro, o primeiro dos quais assumindo a chefia. Voltavam os

monumentos para o dominio da cultura. Na referida regulamentação, o Capítulo VI, Dos

monumentos e palácios nacionais, estabelecia, como tarefas da 3" Repartição da

Direcção-Geral de Belas-Artes, entÍe outras, a elaboração de projectos de conservação e

restauro, o estímulo à criação de comissões locais de amigos dos moftumentos, a

actualização do inventário geral dos imóveis classificados - aparecendo, pela primeira

vez, a designação de imóveis de interesse público -, a fiscalização da utilização dada aos

monumentos e a promoção de processos judiciais contra todos os que os prejudiquem.

Podemos concluir que, pelo menos a nível administrativo, os governos da Primeira

República souberam responder às novas questões levantadas pela efstência de uma lista

de monumentos classificados. Haüa que passar de uma fase embrionária, amadora,

voluntarista, corporizada pelas inúmeras comissões de personalidades, para uma fase em

r3a Decreto no 6 184 de 29 de Outubro de i919, DG n" 220.
t35 Lei no u00 de l8 de Dezembro de 1924, do Ministério da Instrução Pública, DG n" 281.
136 A Direcção-Geral de Belas-AÍtes foi criada no âmbito da restrutuÍação do Ministério da Instrução

Pública operada através do D€creto no 5267 de 13 de Março de 19t9, DG no 58. O Ministério da
Instrução Pública fora criado pela Lei no 12 de 7 de Julho de 1913, DG n' 156.

r37 Decreto no l1 445, de 13 de Fevereiro de 1926, DG n" 34.
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que era o próprio aparelho de Estado a assumir organicamente a inventariação, a

conservação, o restauro e a valorização do património construído.

Num primeiro momento, os governos republicanos tomaram medidas cautelares, tendo

em conta que se encontravam num período revolucionário, com toda a inqüetação social

que conduz, não raro, à fuga de bens para o exteÍior. Num segundo momento, o

aparelho de Estado, através do Ministério da Instrução Públic4 organizou os serviços

que haüam de tomar a seu cargo os monumentos nacionais. Da filosofia desta

estruturação, fica-nos a intenção descentralizador4 claramente estabelecida na criação

das três circunscrições administrativas, à frente das quais os respectivos Conselhos de

Arte e Arqueologia detinham poderes decisórios a todos os níveis. A sua pouca eficácia,

pela falta de verbas e de pessoal técnico e pelo excesso de burocraci4 lwou a que,

durante algum tempo, o domínio das obras públicas se sobrepusesse na intervenção nos

monumentos. Mas a Primeira República acabou repondo a filosofia de que, intervir nos

monumentos, é uma questão eminentemente cultural, e ú depois uma questão tecnica.

Ao mesmo tempo que esta estruturação orgânica se processav4 a lista dos

monumentos classificados não parou de crescer, tal como o número de museust3t, para

albergar algum do vasto espólio de arte móvel que escapou da depredação provocada

pela venda, abaadono ou reabilitação para outros fins, dos institutos religiosos.

"t Alguas doe museus criados no período da Primeira Reprblica:
- 1915, são criados os museus de Evora e do Abade de Baçal em Braganqa;

- 1916, é criado o Museu Grão-Vasco ern Viseu;
- 1917, são criados os museus de Leiria, Iámegp e dê João de Deu§ em Lisboa.
- 1918, é criado o museu D. Diogo de Sousa em Braga;
- 192 1, é criado o Museu D. Lopo de Almeida em Abrantes.
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A ORGÂruIcn
rrnouRn Ml ITAR E DO

Esrno vo FncE Ao
PnrRruoNl NsrnuÍpo

4.1 A cRnÇÃo DA DTRECÇÃo-GERAL oos Eotríclos E
MONUMENTOS NACIONAIS EM 1929 E A SUA

RESTRUTURAÇÃO EM 1930

Depois de uma tenue reorganização, em i928, que visou du realidade ao que até

agora não tinha sido eJectivado, ou seia o Cotselho Superior de Belas Artest, a gÍarlde

e definitiva reüravolta organizativa acontece com a criação, em 1929, da Direcção-

Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais çocevn q" sob a tutela do Ministério do

Comércio e Comunicações. Seria, até ao frm do regime, a preponderância de uma úsão

mais tecnocrática e centralista da intervenção nos monumentos - por oposição à

republicana, mais culturalista e descentralista -, se bem que subordinada a ditames

potíticos e ideológicos claros. Mas o pelouro das obras, esse, não mais sairia do domínio

' Decreto no 15 216 de 14 de Março, DG n" 67.
2 Decreto no 16791 de 25 de Abril de 1929, DG n" 97, I Série, de 30 de Abril de 1929,
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das Obras Púbticas, o que se üria a revelar estratégico e decisivo para a definição da

filosofia de intervenção e para a eficácia geral das obras de "reintegração". A nova

organização eliminava a dispersão de serviços3 e impuúa tma unidqde de orientação.

Segundo Maria João Baptista Neto, a esta vrt'ila das Obras Públicas não foi, com

ceríeza, estranho o poder dos engenheiros miliwres que exerciam o seu peso nos

quadros superiores daquele ministérioa .

A DGEMN compreendia a Repartição Central, a Direcção dos Edificios Nacionais

do Norte, a do sul e a Direcção dos Monumentos Nacionais. Todas as unidades

orgânicas eram obrigatoriamente dirigidas por engenheiros, com excepção da que

superintendia os monumentos, que o era por um arquitecto.

As obras poderiam ser geridas directamente pela Direcção-Geral ou por comissões

administrativas propostas pelo Director-Gera.l, prioritariamente sob regime de

empreitada, saindo as respectivas verbas dos orçamentos dos ministerios a que os

edificios estavam afectos. Salvo algumas excepções - edificios dos Ministérios da Guerra

e da Marinha, da Guarda Fiscal e da Guarda Republicana, por exemplo - todos os

edificios do património do Estado ficavam tutelados por esta Direcção-Geral, tratando-

se ou não de monumentos nacionais.

A Direcção dos Monumentos Nacionais passam a competiÍ as atribuições

anteriormente consignadas à 3" Repartição da ürecção-Geral de Belas-Artes,

nomeadamenteJ:

- a elaboração e execução de projectos de conservação e restauro dos

monumentos nacionais;

- a promoção da colaboração dos proprietários dos monumentos nacionais na sua

salvaguarda;

- o estímulo à criação de comissões cívicas locais de amigos dos monumentos;

3 A criaçâo dâ DGEMN obrigava, necessariamente, à extinção de organismos afins que anteriormente

exerciam as mesmas funções: a Secção de Construções Escotares do Ministério da Instrução Pública, a

Administração Geral das oblas dê Ediffcios Nacionais e a Repartição dos Monumentos Nacionais que

funcionava na Direcção-Gerat do Ensino Superior, Secundrírio e Artístico do Ministério da Instrução

Pública,
4 Ver NETO, Maria Joâo Baptistâ - "A Direcção-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais e a

hteÍvençâo no património arquitectónico em Portugal, 1929-1999", in caminhos do Património,

DGEMN/Liwos Hoúonte, Lisboa, 1999, p. 26.
5 Lei no I 700 de 18 de Dezembro de 1924, DG n" 281, CapíhÍo Y7, Dos monumentos e palacios

nacionais, e D€creto n" 11445 de 13 de Fevereiro de 1926, DG n" 34, I Série, de 13 de Fevereiro de

1926, Capítulo VI, Dos monument» e palácios nacionais.
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- a actualização do inventário geral dos imóveis classificados;

- o zelo por uma boa utilização dos monumentos nacionais;

- a fixação de zonas de protecção aos monumentos;

- a instauração de processos judiciais contra todos os que prejudicassem, de

alguma maneira, a integridade material e estética dos monumentos;

- a elaboração de um plano anual de obras de conservação e restauro.

Mantinha-se em funções o Conselho Superior de Belas-Artes, da presidência do

Ministro da Instrução Púbüc4 como organismo técnico principal de consalta, de que

faziam parte os três Conselhos de Arte e Arqueologia com sedes em Lisboa, Coimbra e

Porto. O Director dos Monumentos Nacionais era vogal nato neste conselho'

Em intervenções importantes, a aprovação dos projectos da DGEMN, pelo

ministro, obrigava ao parecer prévio do Conselho Superior de Belas-Artes. Tratando-se

de projectos cujo orçamento não excedesse os 10 000s00, poderiam ser aprovados

directamente pelo respectivo Director-Geral.

Em 1930, a DGEMN restruturou-se organicamente: a Direcção do Monumentos

Nacionais é extinta, criando-se em seu lugar a Direcção dos Monumentos Nacionais do

Norte, com sede no Porto, e a Direcção dos Monumentos Nacionais do sul, com sede

em Lisboa. o Director-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais passa a ser vogal

nato do Conselho Superior de Belas Artes, substituindo nessas funções o Director dos

Monumentos Nacionais6.

4.2 A CENTRALIZAÇÃO DE 1932 É. AS COMISSOES

MUNICIPAIS DE ARTE E ARQUEOLOGIA. A NOVA

coNsTlrutÇÃo oo CoNSELHO SUPERIOR DE BELAS-

ARTES EM 1933

A centralização iniciada com a criação da DGEMN, no plano da execução prática

das obras de reiníegração dos monumentos nacionais, e aprofundada, organicamente,

com a extinção dos Conselhos de Arte e Arqueologia em 19327. Estas três entidades

ó Decreto no L8O7O de73tl93', DG n'56, I Série, com a mesma data.

' Decreto n'20985 de 7 de Março de 1932, DG n' 56, I Série, dâ mesma dâta.
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regionais, de inspiração republicana, criadas em 1911, tinhaÍq como já vimos atrás,

firnções consultivas e deliberativas, representando uma verdadeira descentralização nas

funções de conservação e restauro dos monumentos nacionais.

A gestão de todo o processo foi então centralizada pelo Mnistério da Instrução

Pública através do Conselho Superior de Belas-Artes, esvaziado dos três Conselhos de

Arte e Arqueologia e apresentando a seguinte constituição: Mnistro da lnstrução

Pública, a presidir, Director-Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes, como üc+

presidente, e, como vogais, o Director-Geral dos Edificios Públicos (sic) e Monumentos

Nacionais, o Presidente da Academia Nacional de Belas-Arteg o In§pector-Geral das

Bibliotecas e Arquivos, o Director da Escola de Belas-Artes de Lisboa, os Directores

dos Museus de Arte Antiga" de Arte Contemporânea, dos Coches e do Museu

Etnográfico do Dr. Leite de vasconcelos, um representante da Academia das ciências,

um representante da Associação dos Arqueólogos Portugueses, um representante da

Sociedade dos Arquitectos, "m pintor, um escultor e um arquitecto da liwe escolha do

ministro e o Chefe de Repartição do Ensino Superior de Belas-Artes, como secretário,

sem direito a voto. O Conselho Superior de Belas-Artes, anteriormente liderado pelos

Conselhos de Arte e fuqueologia, convertia-se agora num órgão de cúpula controlado

pelo Mnistro da Instrução Pública. Superintendendo nas questões tecnicas e

administrativas, deixava os estudos acadánicos a cargo da Academia Nacional de Belas-

Artes, criada em diploma da mesma data.

Tentando witar, na aparência, um afastamento Íadical entre as regiões e o seu

património, prevê-se a constiíuição Íacaltativa de Comissões Municipais de Arte e

Arqueologia, nos concelhos em que existissem monumentos nacionais. A

"regionalização" republicana era substituída por uma rede de elementos corporatiws,

sem poder interventivo, a que competia:

- incentivar a criação de grupos de amigos dos monumentos e museus municipais;

- angariar fundos para as obras de intervenção nos monumentos;

- propor obras e promover acções culturais centradas nos monumentos;

- colaborar na inventariação dos bens artísticos.

Como se pode concluir, estas comissõe§ não tiúam qualquer poder decisório. E

como órgãos consultivos, apenas intervinhâm quando superiormente solicitadag o que

144



HERANçA CULiURALÉ PRITICÁS OO RASTÁURO ARQUIÍECTôNICO EM PORIUGÀL DURANTE O ESIÁOO OT/O

lhes esvaziava qualquer capacidade de intervenção. Eram órgãos colaborantes,

corporativos, dóceis, a avaliar pela sua composição, completamente manipulada pelo

braço tentacular do Mnistro da Instrução Pública. Assim, as comissões Municipais de

Arte e Arqueologta eram composta§ por cinco vogais (no mínimo) propostos pelo

Conselho Superior de Belas-Artes e nomeados pelo ministro. Também deles faziam

parte, o Presidente da Câmara, o Director do Museu Municipal, se o houvesse, um

professor local, também escolhido pelo respectivo ministro, os páT ocos das freguesias

que possuíssem monumentos religiosos de valor e ainda três vogais, escolhidos uma vez

mais pelo ministro, dentre os sócios dos grupos de amigos dos monumentos. Como se

constata, estas comissões não representavam os municípios, mas sim o Governo nos

municípios.

Estabeleceu-se aind4 no que conceme à classificação dos monumentos, as

categorias de momtmento nacional e de imóvel de interesse publico. As propostas de

classificação poderiam ser feitas pelas entidades públicas, cabendo aos partiêulares a

possibilidade de fazer pedidos. Um mês depois, regulamentou-se a parte respeitante aos

monumentos arqueológicos8, definindo-se os imóveis e os móveis que poderiam ser

classificados como monumentos arqueológicos nacionais, e regulamentando-se também

as escavações, guarda e vigilância deste tipo de valores.

No tocante a medidas cautelares sobre os monumentos, destaca-se a possibilidade

de expropriaçãO de construçõeS que atentassem contra a conServação, ou desvirtuaSSem

a leitura úsual dos monumentos, bem como uma série de condicionamentos Sobre os

terrenos e construções numa área de 50 metros à sua volta.

A progressiva consciencialização estética de que a beleza de um qualquer edificio,

tratando-se ou não de imóvel classificado, é sempre o resultado dele próprio e do seu

envolümento, ou seja, é sempre o resultado de um conjunto, conduziu a que, ainda em

1932, se legislasse no sentido de estabelecer zo nas de protecçãoe. Dentro destas, estava

ainda prevista a possibilidade de se delimitarern á,reas vedadas à construção. Tratando-

se de monumentos nacionais, as propostas para o estabelecimento das referidas

protecções teriam que ser elaboradas pela DGEMN e acompaúadas de parecer do

Conselho Superior de Belas-Artes.

E Decreto no 21117 de 18 de Abril dê 1932, DG n' 91.
e Decreto no 21875 de 18 de Novembro &' l932,DG no 271
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Um ano depois, em 1933, alterou-se a constituição do Conselho Superior de

Belas-Artesro. Assim:

- o Director-GeÍal do Ensino Superior e das Belas-Arte§ e o Director-Geral dos

Edificios e Monumentos Nacionais deixaram de fazer parte do Conselho Superior de

Belas-AÍes, podendo assistir a todas as reuniões, com direito a voto;

- em vez de um, passaram a ser dois os arquitectos escolhidos pelo Ministro da

Instrução Pública, dentre os quatÍo artistas que faziam parte do referido conselho;

- em vez de Comissões Municipais de Arte e Arqueologia, o conselho poderia

optar por simples colaboradores da sua escolha e nomeação ministerial: os vogais

correspondentes.

As novas disposições esvaziaram ainda mais as possibilidades de intervençiío e a

regional das Comissões Municipais de Arte e Arqueologia. Era o

camiúo da centralização absolúa do poder decisório relativamente ao património

construído, a que se seguiria, em 1936, o total constrangimento ideológico através da

nova reestruturação orgânica que criará a toda poderosa Junta Nacional da Educação.

Ainda em l933rl, reorganizaram-se os quadros de pessoal da DGEMN, deüdo à

integração de funcionários procedentes de outros organismos públicos.

4.3 A REESTRUTURAÇÂO on DGEMN EM 1935

Em 193512 reestÍuturaram-se os serviços do Mnistério das Obras Púbücas e

Comunicações, de que fazia parte a DGEMN, apresentando, nos serviços centrais, uma

repartição de estudos de edificios, uma repartição de obras de edificios, uma repartição

de estudos e obras de monumentos, uma diüsão de urbanização, uma secção de

o<pediente gera! pessoal, contabilidade e arquivo, e um lúoratório de ensaio e estudo

de materiais.

ro Decreto-lei n" 22860.& 20 &, Julho de 1933, DG n' 162, I Série, da mesma data (dá nova redacção

ao§ AÍ (s). lop, 12" e 20p do DecÍ€to n' 20 985).
u DecÍ€to-lei n'22787 d€ 29 de Jullho dê 1933, DG n' 144, I Séri€, da mesma data.
12 Decreto-lei no 26117 &,2311111935, DG n" 272, I Série' da mesnoa data.
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A nivel de serviços externos, registou-se a primeira grande desconcentração:

foram criadas quatro direcções extemas de edificios, uma das quais a do Sul, com sede

"* Éro.a, embora o distrito de Portalegre pertencesse ao Centro, com sede em

Coimbra; foi também criada uma direcção externa de monumentos, não referindo a

legislação em apreço qualquer outra indicação. O que se verificou foi que a

descentralização apenas aconteceu ao nível dos edificios nacionais. Quanto aos

monumentos, foram os serviços unificados numa única Direcção dos Monumentos

Nacionais, com Secções dela dependentes, Éuo.a" a partir de 1936' possúa a Direcção

dos Edificios do Sul e a 3' Secção da Direcção dos Monumentos Nacionais, englobando

esta os monumentos do distrito de Portalegre.

4.4 ACRnÇÃo DA JUNTA NACIoNAL DE EDUcAÇÃo ervt

1 936 E O CONDICIONAMENTO IDEOLOGICO

Com a remodelação do Ministério da Instrução Pública, em 1936, doravante

denominado Mnistério da Educação Nacional (MEN), o Conselho Superior de Belas-

Artes desaparece, enquadrando-se os monumentos nacionais na 6' Secção (Belas-Artes)

da recern-criada Junta Nacional da" Educação (JNE)13. A profunda reforma agora

empreendida era protagonizada por Salazar e pelo Mnistro da Instrução Pública"

António Faria Cameiro Pacheco.

Presidida pelo Presidente da Academia Nacional de Belas-Artes, a 6n Secção da

JNE estava subdiüdida em quatro subsecções: l' (Artes plásticas, museus e

monumentos), T (Antigaidades, escavações e mtmismática), 3' (Mtúsica, arte cénica e

canto coral), 4^ (Literanra, bibliotecas e mquivos)ta .

Era, pois, a I' Subsecção da 6n Secção da JNE, a estrutura que desde então

comandava as intervenções nos monumentos nacionais- Usamos o verbo comandar

porque os textos legislativos em questão subliúam a observância da rigorosa hierarquia

então instituída no ministério.

13 Lei n' 1941 de 1r de AbÍil de 1936, DG n'84, I Série, da mesma data.
ra Decreto-lei no 26611dÊ 19 de Maio de 1936, DG n' 116, I SéÍie, da mesma data.
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Para além do seu presidente, a 6" Secção era co-presidida pelos representantes das

suas quatro subsecções. Da 1" Subsecção faziam parte:

- um vice-presidente e quatro a seis vogais nomeados pelo ministro;

- os Directores do Museu Nacional de Arte Antiga e o do Museu Nacional de Arte

Contemporânea;

- um representante de cada tipo de museu, nomeados pelo ministro;

- um delegado da Inspecção das Belas-Artes;

- o Director-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais;

- um repÍesentante da Sociedade Nacional de Belas-Artes;

- um representante dos municípios que possuíssem museu;

- o Presidente do Conselho Nacional de Turismo,

- o Director do Secretariado da Propaganda Nacional.

Na composição desta estrutuÍa, que vem substituir o Conselho Superior de Belas-

Artes, nota-se a ausência dos representantes das associações de arquitectos e de

arqueôlogos e a presença sintomática do Director do Secretariado da Propaganda

Nacional. A nova estrutura estava, pela sua integração numa pirâmide hierarquica que

tiúa o ministro no vertice (ou o Presidente.do Conselho de Ministros), e pela ligação a

propósitos propagandísticos do regime, falha de independ&rcia orgânica e enviesada do

ponto de üsta científico. Aliás, como todas as estrutuÍas de Estado a partir de 1936,

estava manietada ideologicamenters.

Quanto às competências técnicasl6 desta 1" Subsecção, da 6' Secção, da JNE,

contavam-se, entre as mais importantes:

t5 É sintomático que, na selecÉo do professorado, se coí§ítgÍ€ em lei a exigência da coopera@o dos

professores napnz ação do espírito nacional (IlJí rf 1 941 de 11 dô AbÍil de 1936, DG n" 84, I Série,

de I I de Ahril de 1936, Base \/).
16 Competências tecdcas da 1'Subsecrão, da 6" Secção, da JNE:

- promoçiÍo de exposições de artes pkásticas e a irstituiÉo de prémios;

- constituição de ,rú cleos locais de protecção estética;
- instituição de um museu de aÍtes plá§ticas em todas as sedes de concelho;

- dÊsenvolvimcnto do goslo pelas col€cções de ob,râ§ de arte, qte pt dever patriótico (...) os nais
abastados deveriam adquirir (Dedeto-lei no 2ó611 de 19 de Maio de 1936, DG n' 116, I SéÍie, da

mesma data Título Itr, tuL'21, § lo, no 4');
- realização do inventrário dos beru moveis e imoveis de notável valor estético;

- definição dos peímetros de púot€cção dos imóveis clâssificados e pÍoposta, orientaç5o e frscalizaÉo

de trabalhos de Íeintêgração, Íêstauro, conservação ou valorização;
- orientação dos serviçre de inspecçío dos museu§;

- publicagão, em boletim ilustrado, do cadasüo áÍtí§tic! poÍtu$eq bem como a ori€ntação da

prodrção de docrrmentários audiovisuais sobÍe o mesmo terna;
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- a Íealização do inventário dos bens móveis e imóveis de notável valor estético;

- a definição dos perímetros de protecção dos imóveis classificados e a proposta,

orientação e fiscalização.de trabalhos de reintegração, restauro, conservação ou

valorização;

- a emissão de parecer estético sobre projectos de urbanização, construção de

edificios públicos e transformação de palácios nacionais, jardins, parques, tapadas e

monumentos comemoratlvos.

A JNE definia-se como um órgão técnico e consultivo, a funcionar junto do

ministro - sendo presidido por ele quando assistisse às reuniões -, tendo, como grande

finalidade expressa, o estudo dos problemas relativos à formação do carácter, ao

ensino e à anltura do cidadão português, a par do desenvolvimento integral da sua

capacidade físicatl .

O órgão de cúpula da JNE, que era o executivo, denominava-se Conselho

Permanente da Acção Educativa e era constituído pelos presidentes de todas as secções

sob a presidência do Presidente da JNE, personalidade da escolha do ministro.

Simultaneamente, é instituída a organização nacional pré-militar da juventude

portuguesa, escolar ou não, de carácter obrigatório, não abrangendo o ensino superior.

Nascia a Mocidade Portuguesa, organização que constituía um veículo de consecução

de um dos objectivos da INE. promover tudo qudnto possa concorrer pard aumentar o

vigor da raça portuguesar8 .

A Mocidade Portuguesa isava a formação do carácter e a devoção à Pátria no

sentido da ordem, no gosto da disciplina e no culto do dever militarte .

É particularmente esclarecedora a frnallzaçdo do decreto que estamos a analisar.

No seu Art.o 57, o neófito Ministério da Educação Nacional alia-se empeúadamente na

comemoração do Áno X da Revolução PorÍuguesa, servindo Aljubarrota e o MosteiÍo

- animação e orientação estética do artesânato;
- orientâção de concursos destinados às escolha de moedas, medalhas, ex-liáris, selos, etc., de

interesse de Estado;
- emissão de parecer estético sobre projectos de urbanizâção, construção de ediÍcios públicos e

transformação de palácios nacionais, jardins, parques, tapadas e monumentos comemorativos.

As questões referentes à arqueologia autonomizaram-se, sendo enquadradas na 2' Subsecção

Ç4ntiguidades, escavações e numismática).
r? Decreto-lei no 26611 de 19 de Maio de 1936, DG n" 116, I Série, dâ mesma datâ, Título I, AÍt.o 10.

'E Idem, Título III, AÍt.' 16', § 2', no 10o.

'e [dem. Titulo V. Aí." 40. 
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da Batalha para uma grande concentração da Mocidade Portuguesa, com o objectivo de

reviver a gtória dos que consolidmam a independência da Pátria. No dia I de

Dezembro de 1936, cada aluno do ensino prim.írio deveria plantar uma árvorg a Árvore

do Renascimento, como símbolo do Portugal Renovado. No mesmo di4 seria

solenemente inaugurada a Academia Porhrguesa de História. De realçar que esta

academia únha como primeiros obiectivos estimular e coordenar os esforços

revisionistas para a reintegração da verdade histfficf -

Uma vez mais, tal como nas intervenções nos monumentog pretende-se a

reintegruúo da verdade históricg sendo para tal necessário rever o que até então a

historiografia produzira. De tal esforço revisionista e reintegrador sairão os manuais

únicos, a partir do ano lectivo de 1936t37, nomeadamente os de História Geral e de

História de Portugal. A promiscuidade entre a propaganda política, a História e as

intervenções nos monumentos, estava consagrada ern lei!

4.5 A DESCONCENTRAÇÃO DE SERVIÇOS DA DGEMN

ÉM 1947

Entre a criação da Junta Nacional de Educação e uma nova reorganização do

Ministerio em 1965, tomaram-se algumas decisões importantes. Em 194021 estabeleceu-

se que o estudo e a aqúsição de mobiliário para edificios públicos novos ou

profundamente transformados, cabia à DGEMN, continuando a competir à Direcção-

Geral da Fazenda Pública do Ministério das Finanças a constituição de um depósito de

mobiliário artístico e histórico destinado aos Palácios Nacionais, e bem assim os

trabalhos de conservação e reparação desse mobiliário.

Em 1947 actualiza-se a lei orgânica da DGEMN22, passando a apresentar uma

Direcção dos serviços de construção, uma Direcção dos serviços de conservação, uma

Direcção dos Serviços dos Monumerúos Nacionais (DSMN), uma Repartição de

Electrotecnia e Mecânic4 uma Repartição dos Serviços Administrativos e as Direcções

' Iden" tituto v, art.' :go.

" Decreto-lei n" 30359 de 6 de Abril de l9'+o, DG n" E0, I Série, da mesma data'
2 Decreto-lei no 363 14 de 31 de Maio de 1947, DG n" I24, I séÍie, da mesma data.
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Externas do Norte, do Centro, de Lisboa e do Sul, com sedes, respectivamente, no

Porto, em Coimbra, em Lisboa e em Évora. A nova Direcção dos Serviços dos

Monumentos Nacionais, possuía uma Repartição Técnica dividida em várias Secções,

correspondendo a 3u a Évora e englobando o distrito de Portalegre. Esta 3u Secção da

Repartição Técnica da DSMN também se haüa de designar, a partir de 1963, por 3"

Secção do Sul, ou simplesmente por Secção do Sul, da Repartição Técnica da DSMN.

Registe-se ainda a criação de um Conselho Consultivo composto pelo Director-

Geral, pelo Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais, por um representante da

6o Secção da Junta Nacional da Educação, por dois vogais da livre escolha do Mnistro

da tutela, por um repÍesentarte do Secretariado Nacional da Informação, Cultura

Popular e Turismo (SM), por um representante do Sindicato Nacional dos Arquitectos e

pelo Chefe da Repartição dos Serviços Administrativos. A este Conselho Consultivo

competia acompanhar a elaboração dos planos de restauro dos momtmentos nacionais

e dos imoveis de interesse público e emitir parecer sobre a estética dos edifícios a

construir Wra o Estado e organismos oficiais e sobre o mobiliario e decoração dos

mesmos edi/íciof .

Em 19482a é criada, na DGEMN, a Delegação das Novas Instalações para os

Serviços Púbticos, à qual competia a elaboração dum plano geral para a instalação dos

serviços centrais dos ministérioi5; esta competência era de grande importância, já que

grande parte dos serviços do Estado eram aboletados em edificios classificados, havendo

que estudar-se convenientemente a adaptação dos antigos espaços a novas funções.

4.6 A REORGANIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
NACIONAL EM 1965

A orgânica do Mnisterio da Educação Nacional softeu alterações em 1965,

quando se iniciaram reformas parcelaresã. A questão dos monumento§, que se

23 ldem, Art. 12o.
2n Decreto-lei no 38818 de 5 de Abril de 1948, DG n" 78, I série, dâ mesma data.
2s Esta delegação será extinta pelo Decreto-lei no 144/70, DG n'83, I Série, de 9 de Abril, passando as

suas competências a ser exercidas directamente pela DGEMN.

'6 Decreto-lei no 46348 e Decreto n" 46 349, ambos de 22 de Maio de 1965, DG n" 114, I Série.
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enquadrava organicamente na la Subsecção, da 6o Secção, da JNE, passa então à 4a

Subsecção (Protecção e conservação de motrumentos e obras de arte) da 2u Secção

(Antiguidades e Belas-Artes). Os museus e as artes plásticas, que anteriormente

apareciam agrupados com os monumentos, passaÍam a constituir secções autónomas. A

presidência da 2u secção era exercida pelo Director-Geral do Ensino superior e das

Belas-Artes.

Da 4" Subsecção faziam parte os seguintes elementos:

- um üce-presidente e quatro vogais de nomeação ministerial;

- um representante da Direcção-Geral da Fazenda Pública;

- o DiÍector-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais;

- o Director-Geral dos Serviços de Urbanização;

- o Inspector Superior de Belas-Artes;

- um repÍesentante da Academia Nacional de Belas-Artes;

- dois professores das Escolas Superiores de Belas-Artes e de Engeúaria que

leccionassem Arquitectura, Urbanologia e Urbanismo;

- um professor de Arquitectura Paisagista do Instituto Superior de Agronomia;

- o DiÍector do Instituto de José de Figueiredo;

- dois professores das Escolas superiores de Belas-Artes que leccionassem

Tecnologia da Pintura e da Escultura.

Analisando a diferente composição agora estabelecida, podemos concluir,

genericamente, que esta 4a Subsecção era:

- organicamente mais ligada ao MEN, já que presidida por um dos seus directores-

gerais e não por um presidente de academia;

. - menos afectada pela propaganda política do regime, uma vez que já dela não

fazia pa*e qualquer elemento desse sector;

- reforçada do ponto de vista tecnico, uma vez que a constituíam, para além de um

Íepresentante do Instituto de José de Figueiredo, cinco professores de áreas específicas

ligadas à conservação de monumentos e obras de arte e à arquitectura paisagista; e

ainda, os Directores-Gerais da Fazenda Pública, dos Edificios e Monumentos Nacionais

e dos Serviços de urbanização, sectores de grande intervenção técnica na problemática

da protecção e conservação do património construído.
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Do ponto de vista das competências, também aqui primavam as de cariz técnico,

perdendo-se uma certa carga política, de acção cultural, perfeitamente üsivel na anterior

1o subsecção. A 2" secção competia deJinir as directrizes para a de/esa, conservação e

enriquecimento .do patrimonio estético, histórico, arqueologico e paisagistico da

Nação, nomeadamente, pronunciar-se sobre projectos de 'intervenção nos monumentos

nacionais e nos imóveis de interesse público. Quanto aos anteriores núcleos locais de

protecção estética, arqueoló§ca ou documentaria, não foram contemplados nesta

reorganização do ministério. Em sua substituição, a 2u Secção poderia ter delegados

perrncmentes rros concelhos, com as mesmas funções daqueles núcleos'

4.7 ULTTMAS REFORMAS (1968 I 19701 1971 I 1973)

Em 196827 reorganizou-se o quadro de pessoal da DGEMN e procedeu-se a

pequenos ajustamentos na orgânica dos serviços. Do Conselho Consultivo passaram a

fazer parte um representante da Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização e outro da

Direcção-Geral da Previdência e Habitações Económicas. O decreto em causa sofreria

ligeiras alterações em 196928.

Foi, finalmente, em 19702e, que aconteceu a última remodelação importante da

DGEMN dentro das balizas tempoÍais em que se situa a nossa investigação. A Direcção

dos Serviços de Monumentos Nacionais manteve-se, possuindo uma Divisão Técnica, e

foram criadas quatro Direcções de Monumentos (do Norte, do Centro, de Lisboa e do

sul) a última das quais com sede e- Évora. Refira-se ainda a exclusão do representante

da Direcção-Geral da Previdência e Habitações Económicas do Conselho Consultivo.

Em 1971 promulgou-se uma nova Lei Orgânica do Ministério da Educação

Nacional3o, pretendendo-se, com ela, modernizar uma administração então desadaptada

das novas eúgências sociais em termos de ensino e cultura. Procurava-se,

2? Dêcreto-lei no 48498 de 24 de Julho de 1968, DG n" 175, I série, da mesmâ data.

" DecretoJei no 49283 de 4 de outubÍo de 1969, DG n" 233, I série, da mesma data.
ê Decreto-tei no 372 de l1 dê Agosto de 1970, Dc n" 185, I série, da mesÍna data.
30 Decreto-lei no 408 de 27 de SetembÍo de 1971, DG n" 228, I Série, da mesma data.
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expressamentq superar umâ estrutura de tipo puramente vertical, dandolhe uma

progressiva horizontalidade.

Repartindo por zonas as actiüdades do Ministério, em Ciência e Cultura, Ensino

e Juventude e Desportos, é de subliúar a criação da Direcção-Geral dos Assuntos

Culturais. A nova direcção-geral absoweu as funções de natureza cultural anteriormente

desenvolvidas pela Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas Artes (letras e artes,

academias, propriedade literária e artistica, bens de valor histórico, artístico,

arqueológico, etc., museus, bibliotecas e arquivos, teatros do Estado) e algumas das

funções que, na mesma área, eram desempeúadas pelo Instituto de Alta Cultura.

Constituiu, com o Inútuto de Alta Cultura, os serviços executivos do sector da ciência

e da cultura, tendo, hierarquicaÍnente acim4 os órgãos de concepção, coordenação e

apoio, nomeadamente, a JNE, o Gabinete de Estudos e Planeamento (criado em 1965),

o Conselho dos Directores-Gerais e a Secretaria-Geral.

A partir de 197331, esta megadirecção-geral é organizada de molde a responder ao

crescente peso do sector da cultura no MEN. Atribui-se à nova direcção-geral a

promoção da investigação, inventariação, classificação, conservação e defesa do

património cultural, abarcando este, bens móveis ou imóveis com valor histórico,

artístico, arqueológico, bibliognífico e documental, etnográfico ou paisagístico.

Dentre os orgãos e serviços ern que a direcção-geral se encontrava organizada,

contava-se a Diüsão do Património Cultural, à qual competi4 entre outÍas

incumbências:

- a promoção, organização e actualização do inventário e classificação dos bens

patrimoniais, sejam eles artísticos, histórico-arqueológicos, etnogÍáficos, documentais

ou.paisagísticos, classificados de monumentos nacionais, imóveis de interesse púbüco ou

valores concelhios;

- a dinamização de organismos para a defesa e valonzaçáo do património;

- a inspecção das intervenções nos bens patrimoniais.

3r Decreto-lei no 582 de 5 de Novembro de f973, DG n" 258, I SeÍig da mesma data.
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4.8 A CLASSIFTCAÇÃO, PROTECÇÂO E INVENTARAÇÃO

DOS BENS PATRIMONIAIS DURANTE O ESTADO NOVO

Em 193832 estendeu-se a protecção legal aos materiais vivos eústentes nas zonas

de protecÇão de que falá,rnos atrás, nomeadamente, a manchas de arvoredo, a jardins de

interesse artístico ou histórico e até a espécies vegetais isoladas Ete Pelo seu porte,

idatle ou raridade se recomende a cuidadosa conseruação. A intervenção sobre este

tipo de bens passa a carecer de autorização prévia da Direcção-Geral da Fazenda

Pública, ouvidos os paxeceres da DGEMN, da Direcção-Geral dos serviços Florestais e

Agrícolas e da Junta Nacional de Educação.

Por seu tumo, o conjunto de bens patrimoniais classificados não cessava de

crescer. Em 193333 haviam-se classificado, como imóveis de interesse público, todos os

pelouriúos ainda não classificados até ao momento, incumbindo-se a Academia

Nacional de Belas-Artes e o Conselho Superior de Belas-Artes de organizarem a sua

total inventariação, chamando as câmaras municipais a colaborar na tarefa.

Em 19403a foi classificado um grande e variado conjunto de bens patrimoniais,

quer como monumentos nacionais, quer como imóveis de interesse público, sendo

também inventariados alguns bens móveis. Nova vaga de classifioações aconteceu em

194335.

Para termos uma ideia do volume de classificações ocorridas antes, durante e

depois do anterior regime, escolhemos o Distrito de Lisboa como amostra, já que

constitui a zona geográfico-administrativa com maior número de imóveis classificados

do país: cerca de 329 em 199336, Assim, 22Yo das classificações ocoÍreÍam no intervalo

L1gO7-1g251, 42Yo no de Ug26-1g731 e 36Yo no de 11974-1993)37. Por classificações

entendemos as de momtmentos nacionais, imóveis de interesse público e zonas

especiais de protecção. Não contabilizámos os yalores concelhios,já que o inventario

32 DecretoJei no 28468 de 15 de Fevereiro de 1938, DC n" 37.
33 DecretoJei no 23122 de 11 de Outubro de 1933, DG n" 231.
3a Decreto-lei no 30762 de 26 de SetembÍo de 1940, DG n" 225.
35 Decreto no 32973 de 18 de Agosto de 1943, DG n" 175.
36 Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico - Património Arquilectónico e

Arqueotógico Classifcado, v. ll, Lisboa, 1993, Distrito de Lisboa.

" ldeny tbidem, pssim, (cálculo efectuado a paÍtiÍ dos dados fornecidos por este inventário)'
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em apreço, editado em 1993, contém um reduzidissimo número deste tipo de

classificações.

Podemos então concluir que, durante o anterior regime, a média anual de

classiÍicações baixou ligeiramente em relação ao período anterior - o que não é de

admirar, poÍque os monumentos mais importantes foram todos classificados no primeiro

período considerado -, subindo no Portugal Democrático paxa cerca do dobro. Na base

desta quase explosão de classificações nos últimos anos, está com certeza o sucessivo

alargamento do conceito de património e a enorme importância que a sociedade

portuguesa actual consagra aos aspectos culturais em geral e à salvaguarda do

património em particulaÍ.

Em 1943 foi editado o primeiro trabalho de envergadura em termos de

inventariação artística: inicia-se a publicação, pela Academia Nacional de Belas-Artes,

do Inventário Artístico de Portugal, através do volume referente ao Distrito de

Portalegre, da autoria de Luís Keil38.

Em 1949 apareceu uma nova figura jurídica de classificação dos bens patrimoniais:

valores concelhios". Conferiu-se às câmaras municipais a capacidade paÍa promoverem

a classificação, como monumentos nacionais ou como imóveis ou móveis de inteÍesse

público, de elementos ou conjuntos de valor histórico, artístico ou paisagístico. Caso as

entidades competentes não concordassern com essas propostas, podiam as edilidades

locais classificar esses bens como valores concelhios, estendendo automaticamente sobre

eles uma protecção especial, condicionante de qualquer intervenção.

38 KEtr, Luís - Invenhirio Artístico de Portugal. Distrito de Portalegre, Academia Nacional de Belâs-

AÍtes, Lisboa, 1943. Invênúrios artÍsúcos editados: Coimbra, Cidade (1947), Distrito de Santarém

(1949), Distrito de Coimbra (1953), Distrito de Leiria (1955), Distrito de AveíÍo, zona Sul (1959),

Évora, Cidade e Concelho (1966), Dstrito de Évora, Zona Norte (1975), Distrito de Évora, Zona Sut
(1978), Disrrito de Aveiro, Zona Norte (1981), Distrito de Aveiro, Zona Nordeste (1991), Distrito de

Beja (1993), Cidade do Porto (1995), Distrito do Porto (1996).

'e Lei no 2032 de 11 de Junho de 1949, DG no 125, I Série, da mêsma data.
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V
AS FILOSOFIAS DE

lurunvrruçÃo on DGETMN

E OS ANOU ECTOS DA

SecÇÃo Do Sul

5.1 FrLosoFrAS DE lHreRveruÇÃo

Trataremos aqui de uma apreciação apriorística dos critérios de intewenção.

Porque a verdadeira filosofia de intervenção - ou filosofias de intervenção, uma vez que

as.balizas temporais em que decorre o nosso estudo são suficientemente dilatadas -, terá

que ser exumada das práticas reais de intervenção que analisarernos mais adiante.

E podemos desde já afirmar que a documentação onde possam ser analisados os

princípios, os conceitos defendidos, é escassa e esparsa. Um dos seus suportes é o

Boletim MONUMENTOS, da DGEMN, que se publica a partir de Setembro de 1935r.

Importa determo-nos um pouco sobre os verdadeiros objectivos que esta edição

' Decorre o que poderemos chamar de uma primeira série até 1990. Uma segunda série iniciou a sua
publicação em Setembro de 1994, com â desigflação & TIONUMEMOS - Revista Semestral de

Edifcios e Monumsnror, sem as características monogÍáficas da primeira Crie.
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pretendia alcançar, uma vez que eles conformam o seu conteúdo e são sintomáticos da

filosoÍia de intervenção nos monumentos.

Se das razões aduzidas pela DGEMN para a edição do seu boletim, consta a

simples elucidação sobre o trabalho útil e árduo realizado desde 1929, e não

propriamente a sua ostentação2, não podemos deixar de o integrar, apesar da sua

aparente inocuidade, num propósito global de propaganda do regime.

Estruturado o Estado Novo3, tomava-se necessária uma obra profunda de

conformação de mentalidades, a que coÍresponderá a criação do Ministério da Educação

Nacional em 1936, e a que não será alheia a propaganda constante sobre as obras

públicas levadas a cabo. No caso específico dos monumentos nacionais - pretensamente

reintegrados nas suas formas primitivas, e dando substância a uma História de portugal

revista, em que o Estado Novo se assumia como redentor e herdeiro de antigas glórias

nacionais -, haüa, por um lado, que diwlgar os quê progressivamente se iam

classificando e inventariando, e por outro, dar a coúecer a obra de restauro

empreendida desde 1926. Ao primeiro objectivo haüa de corresponder o Boletim da

Academia Nacional de Belas-Artes, cujo primeiro número foi editado em 1932, e a

edição do inventário do património nacional, cujo primeiro trabalho, referente ao Distrito

de Portalegre, se edita em 1943, da autoria de Luís Keil; ao segundo, corresponderia a

criação do Boletim Momrmentos, da DGEMN.

Aparentemente inócuo do ponto de üsta político - são raros, embora expressivos,

os textos que inclui neste sentido - o boletim da DGEMN havia de seÍ um monumentum

à obra restauradora do Estado Novo, uma prova, um testemuúo, regular e

constantemente propagandeado. Logo na apresentação, sobressai um tom épico de

2 "O Botetim dos Monumentos da DGEMN' (autor anónimo), Boletin MONUMENTOS, da Direcção-
Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais, no 1, "Igreja de Leça do Bailio", Selembro de 1935, p. 5.

3 Durante a Ditâdura militar (1926-1933), crismada de Nacional a partir de 1930, Salazar vai urdindo a
Eama do Estado Novo, institucionalizado com a Constituição de 1933. Os anos de i933l34 são os da
criação febril das estrutuÍas sobre as quais o regime atingirá o seu apogeu até 1940 e sobreviveÉ até
1974. No ano de 1933, para além da nova Constituiçâo, podemos referir: a reestruturaçâo da polícia
política, com a cíação da Polícia de Vigilância e Defesa do Estado; a aprovaçâo do Estatuto do
Trabalho Nacionâl; a criação do Secretariado da Propaganda Nacionat, que tsrá António Ferro à sua
frente âté 1949. No ano de 1934, são de referir: a criação, não oficial, da Acçâo Escolar Vanguarda
(primeira versâo da Mocidâde Portuguesa, criada posteriormente em 1936); a realizaçâo do I
Congresso da União Nacionâl (pârtido único da iniciativa govcrnamental, fundado em 1930); a criação
da Fundação Nacional para a Alegria no TÍabalho.
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epopeia e são feitas críticas ao alheamento e às intervenções passadas, mesmo às que,

bem intencionadas, acúaram por destruir mais do que preservar:

Deste modo, por tda o País, com o intuito (verdadeiro ou fingido) de semir a

Religião e o Progresso, muitos Íoram os qte disrytaram ao Tempo, com uJania de

benfeitores, o direito de destruir ou prejudicm alguns dos nossos mais belos

monumentosa.

É sobre um verdadeiro "caos" que apaÍece a DGEMN, aquecida pela mais viva Jé

nacionalistd , cumprindo a sublime tarefa de preservar o património construído dum

pow civilizdor, àm pow-guia6. Veremos até que ponto este frémito heróico não

coÍrompeu a verdade histórica.

Relàtivamente ao conteúdo e à estrutura intema, todos os boletins desta primeira

série são monográficos, tendo-se elegido, para cada um deles, uma obra significativa" que

pudesse ilustÍar as novas directrizes teórico-práticas do Estado Novo em matéria de

intervenção nos monumentos. Quanto à estrutura intema, ela pennaneceu imutável,

sendo as matérias apresentadas com grande clareza orgânica: Notícia histórica; I Antes

do restouraçtio; II As obras de restduração; Desenhos e Esnnzpas. Assin! sobre

qualquer intervenção, o boletim abre com uma reseúa histórica sobre o edificio, a que

se segue uma descrição do existente e uma inventariaçãío das obras levadas a cabo. Os

boletins terminam com uma ampla secção de deseúos e fotografias onde se compara o

imóvel, antes e depois das intervenções.

5.1.1 HENRIQUE GOMES DA SILVR E A SUA

ORTENTAÇÃo TÉcNtcA

No Boletim MOWMENTOS n" I (1935), é publicada a comunicação que o

Director-Geral Henrique Gomes da Silva haüa apresentado no I Congresso da União

o "O Boletim dos Monumentos da DGEMN' (autor anónimo), Boletim MONWENTOS, da DiÍec§ão'

Geral doc Ediffcioe e Monumentos Nacionaiq no l, *Igreja 
de Leça do Bailio", Setembro de 1935, p' 6.

s t&ry lbiden, p.7.
6l&m, Ibidem, p. 5.
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Nacional, em Maio de 1934, denominada 'Monumentos Nacionais; orientação técnica a

seguir no seu restauro"T(Anexo M).

Constitui este documento, uma perene orientação, não só técnica como filosófica,

sobre as intervenções que o Estado Novo levaria a cabo nos monumentos nacionais. O

caldeamento político do documento é bem claro. Logo na abertura, Henrique Gomes da

Silva faz alusão à ousada obra que o govemo encetou a partir de 1926, através do

Ministério da Instrução Pública, depois de 1929 pelo Ministério do Comércio e

Comunicações, e naquele ano pelo então Ministério das Obras Públicas e Comunicações.

A prática de oito anos mostrava, segundo o autor, que após a implantação do novo

regime (1926), as directúes eram completamente distintas e mais correctas do que as

anteriores. A data, o evento político, [á estava, como claro separador de águas.

Os séculos XVII e XVIII eram apontados como períodos de hecatombe dos

nossos monumentos, pelas sucessivas actualizações de estilo que haviam sofrido. Mas

também os períodos seguintes, o romântico e o republicano, tinham sido falhos de

verdadeiro critério artístico. Em suma, para Gomes da Silva, o Estado Novo herdava a

quasi totalidade dos monumentos de forma irreconhecível.

Era necessário, então, aproveitaÍ o momento de renovação nacional que se üüa e

trazer os monumentos à pureza da sua traça primitiva. Para tal, tomava-se necessário,

do ponto de vista metodológico, um estudo prévio de cariz histórico e arqueológico,

paxa que os restauros se realizassem em bases sólidas, que não oferecessem qualquer

dúvida. A "orientação" contempla seis intervenções julgadas exemplares e nas quais se

pretendia subliúar a diferença de critérios seguidos antes e depois de 1926. Gomes da

Silva termina com três afirmações lapidares:

. - Em primeiro lugar, as acções de conservação e restauro justificavam-se porque

os monumentos eram padrões imorredouros das glórias pátrias e (ol) opulentos

mananciais de beleza artísticd, constituindo materiais pedagógicos de eleição no culto

de religião da Wtria e dq arte. Ou seja, os monumentos comportavam um misto de

valores artísticos e patrióticos que se deviam venerar de forma religiosa e nacionalista.

' SD-VÀ Henrique Gomes da - "Monumentos Nacionais; orientação técnica â seguir no seu restauro",
Boletim MONUMEMOS, da Direcção-Geral dos Edificios e Monumenros Nacionais, "Igeja de Leça
do Bailio", no l, Setembro de 1935.
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- Em segundo lugar, o criterio a seguir seria sempre a devolução ao monumento da

sua beleza primitiva, expurgando-o de excrescências posteriores e reparandoJhe as

mutilações vandálicas. É o retomar, em parte, da escola francesa de restauro, já

ultrapassada nessa altura na Europa, pelo menos em teÍmos teóricos. Só não se faz

alusão à invenção, ou sejq ao restauro eÍn estilo. Verernos mais à frentg eÍn concreto, se

ele é ou não praticado.

- Finalmentg Henrique Gomes da Silva assevera que seriam mantidas e reparadas

as construções que, embora pertença de um estilo diferente do fundacional,

comportassem valor artístico. É esta uma nofina que claramente aceitamos hojg como

imperativa, mas que de certa forma contradiz a alusão às excrescências a que o autor se

refere atrás. O problema acaba sernpre por se ceÍrtmÍ ao nível da avaliação das

excrercências. Veremos, na pnática" como serão defendidos estes princípios, no longo

consulado do primeiro Director-Geral, que vai da criação da instituição, em 1929, xé

1960.

5.1,2 A PORTARIA DE 29 DE AGOSTO DE 1938 E O

CASTELO DE SÃO JORGE

Outro te}do interessante onde se podern perscrutar as ideias que norteavam as

intervenções nos monumentos, é um texto legislativo que marca o aranque dos trabalhos

no Castelo de S. Jorges (Anexo W). As Comemorações Centeniírias da Fundação da

Nacionalidade e da Restauração da Independência, realizadas no ano de 1940, levaram o

goveÍno, através do Ministro das Obras Públicas, Duarte Pacheco, a produzir a

legislação em apreço.

Concretamente, o Castelo de São lorge, verdadeira acrópole da Naçtio, é alvo

duma atenção especial, já que, sendo um dos símbolos da nacionalidade, tomar-se-á

numa das obras de reintegração promoüdas pelas comemorações. Aliás, estas

8 Fortaria de 29 de Agosto dÉ 1938, Diário do Governo n" 203, II Serie, de I de Setembrc de f938,
Boletin MONUMENTOS, da Direclão{eral dos Edificios e Monumentos Nacionâis, "Câstelo de São

JoÍgÊ", nos 25 e 26, SeteÍürc e DezeÍnbro de 1941, pp. 5-7.
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comemorações iniciaram-se, simbolicamente, noutro castelo, o de Guimarães, a 2 de

Juúo de 1940. Vejamos o texto da portaÍia e a filosofia que tem subjacente.

A conquista do castelo aos mouros, constituiu, de facto, um marco histórico

incontestável no camiúo da afirmação de Portugal como nação independente, com

capacidade política e militar para se afirmar nos tempos dificeis da Reconquista. Assim

sendo, o castelo, carregado de simbolismo> merece incontestavelmente que se

dignifique, desafrontando-o de maleficios constrativos, isolando-o na stn solene beleza

evocadora, reinte grandoo enfim (...)e.

A filosofia de intervenção corporizada nesta portaria é clara: haüa que proceder a

vma tentativa de recomposição historica, trazendo ao de cima um venerável castelo

medieval, dos primórdios da nacionalidade, que então se encontrava submerso por

construções sem estilo nem carácter - mas curiosamente datadas dos sécs. XVII e

xvlll.
O projecto e a orientação das obras ficaram a cargo de uma comissão presidida por

Henrique Gomes da Silva e composta pelos seguintes vogais: Engeúeiro Arqueólogo

Augusto Vieira da Silva, Arquitectos Baltazar da Silva Castro e Joaquim Santiago Areal

e Silva, Arqueólogo Gustavo Adriano de Matos Sequeira" Engenheiro João Paulo

Nazaré de Oliveira e Licenciado em Direito, José Maria de Albuquerque da Costa

Brandão.

A portaria é, de facto, um texto interessante, do ponto de üsta da filosofia de

intervenção, permitindo o«tmar um conjunto de palavras-chave, de conceitos, que nos

paÍecem, a prtort, marcar a prática da DGEMN durante Estado Novo.

O espírito comemorativo de 1940 necessitava de um monumento que corporizasse

o passado glorioso da pittt',a, que transportasse os portugueses para o berço da

nacionalidade. O Castelo de S. Jorge servia esse intento cultural e político se paÍa tanto

se isolasse a gta solene beleza evocadora, reintegrando-o, tentando a sua recomposição

hisíórica. Não teúamos dúüdas que o conseguiu; basta olhar hoje para ele, emergindo

duma moldura de vegetação que o cerca, deseúando no céu uma silhueta romântica.

e Idem, p. 5
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5.1.3 As "RESTAURAÇÔES INTEGRATS', PRETENDTDAS

POR SECTORES CATOLICOS RADICAIS

Decorrente dos profundos golpes sofridos pelo Liberalismo e pelo Republicanismo,

os sectores católicos mais radicais produzem alguns textos sobre as intervenções nos

monumentos religiosos. Dentre as críticas feitas sobressai:

- a atitude demasiado profana, ou mesmo sacrílega, ao serem retirados ou

demolidos altares, órgãos de música, acrescentos arquitectónicos, etc., em prejuízo da

funcionalidade e da autenticidade dos templos, provocando uma gtande dispersão de

pintura, escultura e objectos litúrgicos;

- o arrastar das intervenções, prejudicando o culto;

- a atitude de não integrar a Igreja na discussão dos projectos, operando-se

intervenções profundas de costas úradas para a instituição proprietáLria ou gestora;

- a crítica sempre latente à espoliação do património da Igreja em resultado das

nacionalizações Iiberais.

Sobre esta última matéria, sempre residual - ainda nos dias de hoje -, J. da Costa

Lima escreve um interessante artigo na revrsÍa Brotéria, na qual começa por defender

enfaticamente, os restauros estilísticos, como forma de purificação dos monumentos:

Razões categóicas da históia e da beleza têm-nos apaixonado pela obra

restaurqdora dos Monumentos Nacionais. Ao vê-los expurgados de

aberrações artísticas, salvos cle acomodações deprinentes para a dignidade

pátia e parq a qrte, ou ressurgrdos dos escombros e da ignomínia, onde

aindd tantos se conÍundem sob o signo da iconoclastia politica (...)14.

Mas não fica por aqui o articulista, vai muito mais longe, defendendo aquilo que

chama de "restauro integral", ou seja, restauro arquitectónico sim, mas também

funcional:

(...) não compreendo por que remora as restaurações dos nossos mosteiros

se não reinlegram totalmente nas suas trqdições e vida, para neles as

ofcinas da piedade estética darem à caltura nacional o esplendor de

t0 LMA, J. da Costa - 
*Restaurações Integais", 8/oténa, vol. XXV[, 1938, p. 552.
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preciosísÍimas mdravilhas. Insistirnos: as comenorações centenáriqs de

19i9 e 1940 não po.leriam ser nais pnáticas, mais justas nem mais

esperançosas do que restituindo aos seus donos os conventos espoliados,

ainda mesmo caídos em miséria de escombros por obra e graça do

libcralisno e políticas .sacessiva.sl 
i.

O texto é sintomático do ambiente vivido no período que antecedeu a assinatura da

Concordata e ajuda a compreender o ambiente cultural em que a escola francesa de

restauro pôde florescer em Portugal, tantos anos depois de ter sido ultrapassada na

Europa. A Concordata e o Acordo Mssionário são assinados em Roma, pelo govemo

português e pela Santa Sé, a 7 de Maio de 1940, pondo fim a uma situação conflitual

mais ou menos declarada entre o Estado, a Igeja e a Acção Católica portuguesas,

lideradas pelo Cardeal Cerejeira.

5.1.4 CRÍTICA À DGEMN NAS BANCADAS DO

PARLAMENTO

Em 1935, o deputado e catedrático da Universidade de Coimbra, Diogo Pacheco

de Amorimr2, aproveitando o funesto caso da derrocada da velha torre de Santa Cruz

daquela cidade - caso que despoleta clamores de indignação nos jornais da épocar3 -

verbera a DGEMN acusando-a de negligência e de se nortear por princípios de

intervenção inadequados, referindo inúmeras situações de forma detalhadata.

No seu discurso, o deputado começa por advogar os princípios de António

Augusto Gonçalves:

tt lderÍ\ Ibide , p. 561.
12 Diogo Pacheco do Amorim (1888-1976) foi mâteftitico, economistâ e catedrático da Universidâde de

Coimbra. Nesta cidacle foi militânte católico do CADC, da Frente dâs Juventudes Católicas e dirigente
do Centro Católico. Foi deputado na I República e no Estado Novo.

'' BRITq Nogueira de - "Morreu a torre de Santa Cruz de Coimbra", 1y'odci as lluslrado, n'344, 1935,

p.552-561.
ra Mosteiro do Lorvão, Santa Clara-a-Velha, Sé Velha de Coimbra, Mosteiro da Batâlh4 Capela de Sâo

Jorge de Aljubanota e igreja de Lourosa. YeÍ Didrio das Sessões da Assembleia Nacional, n" 45 de l0
de Abril de 1935 (Cota P. P. 3A), pp. 962 ss.
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lo Desobstruir o templo, removendo dele o que lhe modiJicava o canirctet e

pejudicava o efeito geml; 2o Consetü e restaurat o que fora mulilado,

aproveita do Wa essa reconstituição, com religioso cuidado, todos os

elementos que pudessem mcontrar-se nos alvenarias e entulhos, os qaais

fcarian reintegrados nos seut respectivos lugares, como documenlos a

outenticat a fdehdade da rcstmração: 3o Parar e recrar quando a obra a

fazer fosse desobstruir quaQuer monumento ou exemplar de alto valor

artísticots .

Nesta defesa de principios e nos errcmplos que a seguir apresenta, de inadequada

actuação da DGEMN, Pacheco de Amorim defende, pelo menos a nivel teórico, uma

variante à escola francesa e utiliz4 com clareza, os conceitos de reintegração e de

reconstituição. AssirÍL defende a Íeconstituição dos monumentos, reirúegrando nos

deüdos lugares as paÍtes remanescentes, mas mantendo a pátina dos elementos originaig

não so para atestar a fidelidade da intervenção como paÍa não falsificar as partes novas:

Um monumento a restarrar é como um velho pergaminho drjo texto e$út

coÍompido ou apagado, oa octtlto pela sobreposiçito de üeriais

estranhos, e atja liçlto se quer obter com a possíwl pureza. É claro qae o

prineiro trabalho será de remover tudo quanto seja esianho ao tetto

primitivo e nito haja motivos especiais para conservar e removel só isso. O

segurdo, avivar as letras que se possan deciÍrü, aproveitarrdo poa is§g

todos os rectrsas qre se ofereçam. Por tim, havendo necessidade ou

vantagem de completar o texlo com catacteres absolutamente novos, fazer

estes de modo que nanca possan confundir-se com os antigos. Nõo havendo

este c'uidado, o docltÍ.errÍo perderá toda a autenticidade porque esta so lhe

vem do que nele se sabe que é outenticatnente primitivot6.

O discurso do deputado, ao defender a autenticidade, pareoe sugeÍir uma

reconstrução fiel do monumento e não propriamente um restauro estilístico liwg o que

implicaria construção nova no mesmo estilo sem a obrigatoriedade de ter eústido.

Sobre a intervenção da DGEMN na Igreja de São Pedro da Lourosa, refere que

ao que era prtmifivo, puseramt o a rtngtr de modemo; ao moden o, fizeram-no a

rs Diário das S"ssões da Assnbleia Nrcional, no 45 & 10 dÊ Abril dÊ 1935 (Cota P. P. 3A), p.962.

'u Idem. p. 963.
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imitar o antigotl, ao mesmo tempo que critica o facto de inúmeras reminiscências do

antigo templo terem ido pÍrar ao museu, em vez de terem sido reintegradas. Tomou-se

'uma igreja nova Íeita no gosto moçárabe !r8 Critica finalmente a pressa com que tantos

restauros tiúam sido feitos - (../ há obras que se não podem fazer em série, como

parafusos, os Watos e os automóveis...le - sendo muito aptaudido no final do seu

discurso.

Na sequência, a DGEMN responde com um comunicado oficial, refutando as

acusações e, no paxlamento, Antunes Guimarães - ministro da tutela - enaltece a obra

daquela instituição e dos seus principais mentores (Gomes da Silva e Baltazar da Silva

Castro), atribuindo alguns erros cometidos à necessidade política de andar depressaN.

Pacheco de Amorim ainda retorna ao assunto, levando fotografias paÍa a Assembleia,

provando com elas a sua análise.

Não sabemos o alcance deste ataque üolento à actuação da DGEMN. O certo é

que, no final desse ano, houve alterações orgânicas importantes, unificando-se a direcção

dos monumentos e criando-se uma repartição de estudos e obras2t. Baltasar da Silva

Castro passava a ser o único responsável nacional pelas intervenções nos monumentos.

Na década de 50 surgem novamente críticas às intervenções nos monumentos,

lamentando-se a dispersão de competências, a inoperância da JNE, a demasiada liberdade

de acção da DGEMN e a ausência de uma política clara e unificada para as Belas-

Artes22. Tal como Pacheco de Amorim o haüa feito, Abel de Lacerda volta a apresentar

na assembleia exemplosz3 gritantes de intervenções incorrectas nos monumentos

nacionais, em parte atribuiveis à desvairada ônsia de recaar no tempo2o .

Por sua vez Rui de Andrade, filho do grande restaurador português em Itrilia,

Alfredo de Andrade, tece algumas considerações sobre a matéria. Segundo este

lr Idem, passim.
r8 Idem, passim.
re Idem, p. 964.
20 Idem, p. 965.
2r Decreto-lei no 26117 de 23 de Novembro de lg35,DG n" 272, I Série, de 2311U1935.
22 Discurso de Abel Lacerda, ver Diorio das Sessões da Assembleia Nacional, n" 125 de 9 de FevereiÍo

de 1956 (Cota P. P. 3A), pp. 469 ss.
a Em Conímbriga, na Igreja de São FÍâncisco de Guimârães, nas obras de ampliação da Univêrsidâde

de Coimbra, na generalidade dos castelos e no desmantelamento generalizado de decoração barroca.
2a Yer Diário das Sessões da Assembleia Nacionat, no 125 de 9 dê FeverêiÍo de 1956 (Cota P. P. 3A), p.

471.
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deputado, deüam-se rejeitar definitivamente os exageros do restauro estilistico da escola

francesa:

Wollet de Duc (...) e muitos dos restouradores alemães abusaram de tal

modo do restauro que quando se observam certos trabalhos, como os

castelos franceses do Loire, readaptados por Wollet le Duc, na Catedral de

Augsburgo ou o Castelo de Hohckonigsburg, iá ndo é possível saber como

antigamente seriam. Este sistema é Wrigoso, mas hoie suponho que esta

s perado, se bem que ultima ente na ltália se encontre um modemo

exemplo deste abuso no antigo Castelo de Fenis, no Vale de Aosta,

remarejado, depois do restauro de meu pdi, no tempo de Mussolini, com

fins de propaganda2s .

Finalmente, para salvaguardar as intervenções inadequadas - que recoúece

acontecerem em Portugal - propõe a criação, na Academia, de cursos técnicos para

restauradores, fugindo-se ao que designava por paixão do amadorismo.

Das referências apresentadas fica-nos a impressão geral de que, ao longo do

período do Estado Novo, terá ündo ao de cima no parlamento, embora espaçadamente,

um desacordo latente entre políticos - que queriam mostrar obra feita e utilizar politica e

ideologicamente os monumentos - e intelectuais mais esclarecidos e actualizados que não

aprovavam nem os critédos nem a pressa dos primeiros. Aliás, é sintomático que

Antunes Guimarães, ao responder a Pacheco de Amorim em 1935, teúa começado o

seu discurso afirmando que não pretendia discutir tecnicamente o problema, ele era um

políticol

5.1.5 CNíTICNS À DGEMN NO SEIO DA PROPRIA
INSTTTUTÇÃO

No Bolettm MONIIMENTOS no 24 (1941)26, publica-se um texto, anónimo,

intitulado "A reintegração dos monumentos", que nada tem a ver com o conteúdo

25 Discurso de Rui de Andrade, ver Diário das Sessões da Assembleia Nacionat, n" 122 de 3 de Fevereiro
de 1956, ( Cota P. P. 3 A), p. 431.

26 Boletim MONUMENTOS, dâ Direcção-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais, "Igreja da

Aúalaid', n'24, Junho de 1941, pp. I-XV.
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específico do boletim, e mais não é do que uma resposta de Gomes da Silva a uma crítica

de Raul Lino (1879-1974)27, publicada no Boletim da Academia Nacional de Belas-

Artels.

Gomes da Silva invoca constantemente a sua "orientação técnica", publicada,

como já referimos, no primeiro Boletim, com a finalidade de, explicitando-a, responder

às críticas de Raul Lino.

Mas vejamos que críticas são feitas àEteles que, merecendo a conJiança do

Governo, se tomaram responsaveis pela renovação dos nossos Monumentoie. E

eloquente a seguinte passagem de Raul Lino:

Por causa do Íeitiço da pureza cle estilo, têm-se derrubado obras de

bastante interesse - se nõo aryueológico, pelo menos artístico -, têm-se

levantado outras de hgoroso estilo histórico, mas de nenhuma evocação

porque execuladas agord sem o prestígio da autefiticidade e sem o

sentimento §ncero que valoriza as obras de arquitectura. Monumentos há

que loram quasi inteiramente construidos de novo segundo as regras da

ciência arqueológica, depois de haverem §do "puriJicados" de todas as

excrescências de épocas posteiorcs à na fundação. Estes monume tos

novi-antigos, inteyados na sua lorma pimiüva, esgaravatados,

desencascados e novamente revestidos de uma pele nova, restituem-nos

talyez a sua primitiva forma arqueológica, mas perdem fatalmente a vida

profunda que os animayd. Já não nos transmilem o perfume da sua

veneranda antig idade, e, na c idada obra de imibçAo, lembram-nos por

vezes o desconsolador aspecto daqueles quadros históricos muito petÍeitos,

elaborados com rigorosa erudição e compostos de impecáveis figuras...de

cera. Na conservação dos tfionumentos antigos há mais coisas a que atender

do que à lição arqueologicaso.

Mais à frente, Raul Lino tambem se manifesta contra a prática comum e

sistemática, no seu tempo, de desimpedir de construções todo o espaÇo que envolüa os

2? Funcioúrio superior da DGEMN, na altura Chefe da Repartição de Estudos e Obras de Monumentos
da Direcção dos Monumentos Nacionais.

28 LINO, Raul - "A propósito da Sé do Funchal; a restauração de monumentos", Boletim da Academia
Nacional de Belas-Alres, no IX, 1941, pp. 5 a 15.

2eBoletim MONUMENTOS, da Direcçâo-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais, "Igreja da
Atalaia" , ío 24, Junlo de 1941, p. II.

'o LINo, Raul, art. cit., p. lo.
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monumentos medievais, para os realçar, afirmando que esta prática, se se enquadrava no

urbanismo modemo, nada tiúa a ver com concepções antigas, onde as grandes igrejas se

rodeavam de imenso casario, como se fossem pastores, de pé, rodeados do seu rebarúto.

E daí adüúan! por vezes, pitorescos conjuntos que haüa que salvaguardar.

No fundo, o que Raul Lino defende é uma intervenção sensata nos monumentos,

valorizando a autenticidade, a evocação, a poesia, por vezes a conveniência de ordem

prática, o pitoresco, em troca de secas lições de arqueologia.

Em resposta, Gomes da Silva começa por acusÍr Raul Lino de descoúecimento

real dos trabalhos que se estavam a realizal redundando aquela critica em simplesy'ases

acadtémicas destituídas de rigor de aná{ise. E, aliás, citado, o exemplo de critica ou

desconfiança anterior, de José de Figueiredo3t, que tambem pecava por descoúecimento

real das situações objectivas em que as decisões se tomavaÍn, tomando-se, após se

inteirar dos factos, num acérrimo defensor da filosofia de intervenção da DGEMN,

enquanto Presidente da Academia Nacional de Belas-Artes (1932-1937).

Depois, a defesa contra as críticas de Raul Lino consubstanciavam-se nos seguintes

princípios32:

- Não é possível delinear um critério único para todos os monumentos, ou seja,

cada monumento constitui um caso peculiar que exige soluções próprias.

- Se o monumento se apresentasse em estado de completo abandono, sem

cobertura ou com ela em estado irrecuperável, com paredes amrinadas, mas

apresentando alguns elementos intactos de valor artístico, classificados, então, não se

afigurava aceitável, do ponto de üsta ético, nem mútas vezes possível do ponto de vista

tecnico, desintegrar esses elementos para os levar para um museu. Haüa que reconstituir

o monumento com base nos elementos arqueológicos remanescentes, devolvendo-lhe o

pitoresco e, caso se tratasse de uma igreja, voltar a permitir-lhe o culto. Como exemplos,

davam-se os casos da Igreja Matriz da Batalha e da Igreja de São Pedro de Leiria.

- Se o monumento apresentasse (mexos ott akerações interiores que não definem

qualquer época e encobrem obras intactas de um estilo defnida e de valor, então, haüa

" Jose de Figueiredo (1872-L937), crítico da arte, director do Murcu Nacional de AÍc Antiga (1911-

l93A e primeiro presidente da Academia Nacional de Belas-Artes (f932-f937).t' Boletim MONUMENTOS, da DiÍEcção-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais, "Igreja da
Atalaia", no 24, Junho de 1941, p. V ss.
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que demolir essas excrescências. Como exemplos, davam-se a lgreja de Leça do Bailio -

que possuía a abside e os absidíolos com janelas entaipadas por barracas eKeriores

adaptadas a pocilgas -, o Castelo de São Jorge - que estava soterrddo e rodeado de

abarracamentos, quer exterior, quer interiormente - e a lgrela de Cedofeita, rodeada de

velhas e desmanteladas case§, trum conjunto que nada tinha nem de evocador nem de

poético. Como exemplos de demolições que se fizeram no interior, aponta-se a

decoração, a estuques e íalha sem valor, que possuia a Se do Porto.

- Finalmente, se o monumento apresentasse obras de várias épocas, bem definidas

estilisticamente, de valor artistico e (ou) arquitectónico, então, seriam mantidas e

preservadas. Mas Gomes da Silva apresenta um caso que se pretende excepcional: o

desmantelamento do retábulo do altar-mor da igreja do Mosteiro de Alcobaça. A

explicação era esta: não havendo em Portugal um monumento de tal imponência e

unidade de estilo, desdpareceu o retabulo e a igreja ficou completa. Outros exemplos,

dados a crédito da Direcção-Geral, referem-se à Sé do Porto, onde se respeitou a capela-

mor, a galilé lateral de Nazonni e a fachada principal, que não foi alterada, embora

tivessem aparecido elementos para a reconstituição da póltico primitivo.

Desta polemica mais ou menos institucional, facilmente se conclui ser trabalho ârduo o

que temos pela ftente, confrontando apologias e críticas com os documentos

desinteressados que procuraremos recolher e analisar, tais como deseúos, fotografias,

memórias descritivas e os próprios monumentos. Mas a apreciação das intervenções

acabará inevitavelmente por implicar uma componente importante de subjectividade.

5,1.6 UM TEXTO PARADOXAL PUBLICADO PELA DGEMN

Em 1948, a DGEMN edita uma brochura idêntica aos boletins, intitulada

MOMIMENTOS, 1932-1947, 15 Anos de Obras Pública§3. Com propósitos

propagandísticos, constitui um álbum fotográfico de divulgação das grandes obras

empreendidas nesse período, antecedido de uma introdução, de autor anónimo,

33 Direcçâo-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais - IúONUMEMOS, tg32-1947, 15 Anos de
Obras Públicas,1948.
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denominada 'Monumentos Nacionais" (Anexo VIII). Neste texto introdutório parece

haver uma reüravolta relativamente aos critérios de intervenção.

Começa por defender, como única estratégia efrcaz de conservação dos

monumentos, um comportamento cultural favorável por parte de toda a sociedade: sezl

verdadeira caltura não pode existir qreço xtficiente das monumentos históricos Ete

garanta a stlc boa coraervaso3a. Depois de uma breve evocação de factos hisóricos

que provam a falta de sensibilidade, de gerações anteriores, pela conservação dos

monumentos, avança com o desenvolvimento de ideias múo ricas de conteúdo

filosófico, perfeitamente perfilhadas nos nossos dias. Assim:

- Afrma ser o acto de conservar o resultado de uma apreciação positiva de várias

instâncias: histórica, arqueológica, arquitectónicq pictural ou simplesmente sentimental.

- Considera que, por vezes, é ttio importante o monumento em si como o qndro

geral em que ele se situds, avrnçando com uma ideia de conjunto, de envolvimento

paisagístico, urbano ou natural.

- Sublinha qure o cuidar dos momtmentos não podz ser obra de um arEteólogo

ferrenho, de um técnico despótico, de um pintor, nem mesrno de um poeta...O

consemador de momrmentos antigos lui que participú de todas esta§ qualiddcs e a

$a tareÍa é cheia de sbtilezas, so havendo, para a complexidode, soluções de

compromisso36. fu seja eüdencia-se o carácter interdisciplinar que deve prwalecer nas

intervenções nos monumentos, corporizadas, neste caso, na figura do conservador.

- Coloca o dedo na ferida, ao referir que a noção perigosa de reintegro já caasou

graves prejuízo§', lembrando a nefasta concepção de restauro de Violletle-Duc: r ncct

lhe perdoaremos é qr" fu wa concepção de restouro dos morn mentos houvesse

resltada uma tal baralha de verdode e artiJício que nos destruiu para toda o sempre

não poucasfones de profunda emoção3g.

- Avança outro conceito de plena actualidade: cada momtmento tem a sua al;rfla

rytiaiar, é um caso especial. Não hri código que abranja a totalidde dos problemas

í lde4 p. 5.
3s ldem, p. 7.
36 Idenl passirn
37 Idem, passim.
§ IdeflL pp. 7 e 8.
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(..,)3e. Dizemos hoje: cada caso é um caso.

- O articulista considera ainda que a ocupação do conservador é algo de

sacerdotal, devendo guiar-se pelas sete lâmpadas de Ruskin: probidade, proficiência"

respeito, verdade, estese, entusiasmo e sacrificio - encarado este como renuncia à

exibição e às preferências pessoais. Respeito e humildade, em suma.

Como veremos adiante, este texto não assinado que parece emergir da pena de

Raul Lino, causou estmnheza aos criticos da DGEMN: como poderia um texto que

advogava principios tão ao invés dos seguidos até ali, ser editado pela própria

instituição? Mais tarde, durante a campanha eleitoral de 1949, será utilizado pela

oposição para colocar em eüdência as contradições internas existentes no seio da

DGEMN.

5.1,7 FILOSOFIAS DE
PUBLICA

INTERVENÇÃO EM POLÉMICA

Durante a campanha eleitoral de 1949, para a Presidência da República, o regime

permite alguma liberdade de moümentos à oposição, tentando, sem sucesso, legitimar o

acto eleitoral. É neste enquadramento conjuntural e após uma acção de propaganda do

regime, levada a efeito pelo MOP através de uma exposição intitulada 15 Anos de Obras

Públicas, simultânea, aliás, com a edição da publicação com o mesmo título que

acabiímos de analisar, que estala a polémica.

Manuel Mendes, na sessão de propaganda pelo General Norton de Matos realizada

no Porto, a 9 de Janeiro de 1949, critica a referida exposição afirmando dispensar os

brinquedos das Exposições de Obras Públicas, dos castelos medievais com dentaduras

a pivotao.

No dia seguinte, também numa sessão de propaganda, em Leiria, desta vez do

regime, o Eng. José Frederico Ulrich, então Ministro das Obras Públicas, indigna-se com

3e Idem, p. 8.
40 I\ENDES, Manuel - "Explicaçôes necesúrias em resposta ao Seúor Ministro das Obras Públicas",

República & 131111949, p. L.
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as afirmações de Manuel Mendes e enaltece a obra do Estado Novo levada a efeito pelo

seu ministerioal.

Responde Manuel Mendesa2, baseando a sua crítica ao MOP nos seguintes termos:

1o Os critérios de intervenção nos monumentos tiúam sido postos em causa no I

Congresso de Arquitectura (sugerido e patrocinado pelo próprio Ministro das Obras

Públicas), em que alguns elementos dessa "plêiode de técnicos", e dos mais valiosos e

estimáveis, vieram honestamente reconhecer os erros da obra oficial, em que por força

das circunstôncias têm colaborodo.

2o AÍrma terem-se gasto sorrrds verdqdeiramente fabulosas, utilizando o ditado

popular "Tirar donde faz falta para pôr onde faz ústa".

3' Não eram as obras de consolidação que estavam em causa mas as de pura

cenografia, andando a História como esles velhos gditeiros que pintdm o cabelo.

Tratava-se de uma obra improvisada (...) sem estudos prévios (...) de duvidosa

restituição. Se se palpita que aqui havia uma porta, uma janela, um nicho, deita-se

abaixo uma parede, uma muralha - deita-se abaixo o que Jor preciso.

Responde Gomes da Silva, começando por dizer que as críticas ündas a público no

início da campanha eleitoral se deüam a ignorância completa do que se tem Íeito em

matéria de reintegração de Monumentosa. Seguidamente explana os seus critérios de

intervenção, exactamente os que haüa defendido to Boletim MONJMENTOS, no 1, a

quejá fizemos referência, e dá alguns exemplos de aplicação desses critérios, o que toma

mais clara a filosofia de intervenção que defende:

Na verdade se uma ruina está a cair tem de ser consolidada. Tratando-se de

uma muralha, desde que esteja em ruína, só há uma forma de a consolidar:

apeá-la e reconstrltí-la, o então, deixd-la perder-se para sempre. Se se

lrata da cobertura de uma igreja que se encontra também em ruina nada

mais há a fazer do que substituí-la e a seriedade da obra está em Íazer,

escrupulosamente, as rcintegrações, dispensando-lhe uflq aidadosa

at Yer O Sécttto & 11/1/1949, pp. 1 e 5 (artigo intitulado "Tenho por ceío que, num grande sector da
população portuguesa, a vitória nas eleições se encontra de antemão e pnr forma esÍnâgadora
assegurada ao nosso lado - afirmou o sr. ministro das Obras Públicas na Sessão de Leiria").

o2 i',,GNDES, Manuel, art. cit..
a3 Diaio Popular de 29/1t1949, pp. I e 5 (aÍtigo "Com a obra realizada nos monumenlos nacionâis

elevou-se muito alto o nivel da nossa cultura - diz-nos o Eng. Gomes da Silva em resposta a críticas
feitas ao deportâmento que dirige").
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qtenção putd que os trabalhos sqiam realizddos em conÍormidade com os

elementos existentes. Fora disto é tudo poe§a, com a qual só se conseguiu

que, durante mais de um séc'ulo, os monumeníos Íossem abandonadosa.

E patente, neste texto de Gomes da Silva" que o autor confunde os conceitos de

consolidação, reconstrução e reintegração, e não diferenci4 do ponto de üsta da

caracteizaçãlo do eüstentg a ruína do que ainda não o é, ou sejq do que ainda apresenta

unidade potencial, como diria Brandi. Gomes da Silva finaliza a sua argumentação

invocando uma carta elogiosa do Comité d'Initiative du Centre Européen d'Études por

les Châteux, sobre as obras de restauro em Portugal. Relativamente a verbas gastas nos

monumentos, esclarece que, nos últimos quinze anos, tiúam-se gasto 8 120 000 contos

em obras do Estado e apenas 127 000 contos em monumentos.

Adriano de Gusmão vern mais tarde à liça45, fazendo notar a existência de

divergências dentro do próprio MOP. Utiliza como argumentação as própria palawas do

autor anónimo que escreveu a "Introdução" da publicação I 5 Anos de Obras Públicas e

dá exemplos de intervenções desastrosas (Palácio dos Duques de Braganç4 em

Guimarães, e Igreja de Jesus de Setubal), referindo também que os preceitos da Carta de

Atenas de l93l eram ignorados em Portugal: (...) é de tal ordem que, tudo o que

períence .as séculos XVII e XVIII, já se sabe que vem abaixo.

Responde Gomes da Silva4 esclarecendo, em primeiro lugar, que a üítica a

Viollet-le-Duc e às reintegrações, veiculada pela publicação da DGEMN, üsava atingir

as intervenções anteriores a 1929, dando mütos exemplos. Relativamente às aludidas

destruições de construções dos sécs. XVII e XVIII, defende novamente a remoção do

altar-mor do Mosteiro de Alcobaça e dá, uma vez mais como exemplo do contriário, a

intervenção na Sé do Porto, esclarecendo a compatibilidade dos critérios. Quanto ao

preceituado na Carta de Atenas (1931), diz que esta admite a obra nova e desafia

Adriano Gusmão: o articulista poderia concretizar quais os castelos em que a obra

nova foi um excesso IMra depois corwersarmos no local da obra Finaliza rebatendo

* Idem, passinr-
o5 GUSMÃO, Adriano de - 'O RestauÍo dos Monumentos Nacionai§', Àepúá lica & 1ot2t1949, p. 4 e

5.
6 Didrio Popular & 2L12t1949, pp. 3 e 9 (artigo inünrlado *O RestauÍo dos Monumentos Nacionais /

Umâ catta do Eng- Gomes da Silva acerca da obra rcalizada em todo o paí§').
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todos os exemplos de intervenções incorrectas referidos por Gusmão e aponta uma vez

mais o caso de José de Figueiredo que, criticando inicialmente as intervenções da

DGEMN, acabou por aceitáJas depois de ser esclarecido caso a caso e nos próprios

locais.

Desta interessante polémica, interessante porque situada ao nivel das filosofias de

intervenção nos monumentos, sendo ao mesmo tempo pública, concluímos que, podendo

haver acordo quanto a princípios, a sua interpretação pode ser diferente, e a sua

aplicação à realidade pode motivar avaliações de sentido completamente oposto. A

defesa de Gomes da Silva baseava-se nesta possibilidade de interpretação e avaliação

subjectivas. Fica-nos, contudo, a impressão de que Gomes da Silva renega a escola

francesa depois de a ter seguido.

5.1.8 A CARTA DE VENEZA E A SUA REPERCUSSÂO EM

PORTUGAL

Como é consensual, a Carta de Veneza, saída do II Congresso Intemacional dos

Arquitectos e Técnicos de Monumentos, realizado naquela cidade em 1964, precisou um

conjunto importante de conceitos em matéria de intervenção nos monumentos que

pronto seriam adoptados na Europa. A importância desta carta pode medir-se pela sua

actualidade, mantendo-se como matriz de uma série de outros documentos internacionais

mais específicos, mas que bebem no seu preceituado.

Nos anos posteriores, sucedem-se com grande frequência encontros internacionais

sobre a temática da conservação e valorização do património, nos quais participam

arquitectos da DGEMN. Neste âmbito, tiveram lugar em Portugal dois acontecimentos

importantes relacionados com as fortificações: Viagem de Estudo em Portugal,

promoüda pela IBI - Internationales Burgen - Institut (ou International Castles Institute

/ Institut Intemational des Chateaux Historiques), que decorreu de 9 a 17 de Juúo de

1965, e a IX ême Reunion Scientifique de I'IBI, que teve lugar em Viseu, de 2l a27 de

Setembro de 1969.

A Viagem de Estudo de 1965, organlzada em Portugal pela DGEMN, iniciou-se

no dia 9 de Juúo com a abertura de uma exposição denominada "Castelos de Portugal"

175



HERANçA CULTURAL E PRÁNC'S OO RESTÀUR O ARQUITECTÓNICO EM PORTUGAL DURANÍÉ O ESÍADO NOVO

e a recepção dos participantes no Castelo de São Jorge. Do dia 10 ao dia 17 do mesmo

mês, realizou-se um programa intensivo de visitas de estudo que englobou, entre muitos

outros monumentos, as seguintes fortificações: Castelo de Sesimbra, Forte de São Filipe

de Setúbal, Castelo de Palmela, Forte de São Julião da Barra, Castelos de Obidos, de

Leiria, de Guimarães, de Vila da Feira, de Penela e de AlmourolaT.

A Viagem contou com 40 participantes, acompanhados pelo Director-Geral da

DGEMN, pelo Director da DSMN (Arq. João Filipe Vaz Martins) e ainda por alguns

colaboradores, equipa esta que guiou as üsitas. O relatório sobre este evento apaÍece

publicado três anos depois no Bulletin do IBIa8, limitando-se à descrição turística da

visita, sem apresentaÍ qualquer anáüse.

Sobre a IX Reunião Científica do IBI, foram publicadas as actas no Bulletinae. A.

reunião, subordinada ao tema "A Carta de Veneza aplicada ao restauro de castelos", foi

diüdida em duas partes, a saber: lu parte - "Limites do direito de demolição para

desobstruir estruturas mais antigas"; 2u parre - 'T,imites das possibilidades de

reconstruqão e de utilização". Nos dias 24 a 27 de Setembro realizaram-se üsitas de

estudo a váLrias fortificações do país. A reunião foi presidida pelo Presidente do Conselho

Cientifico do IBI, Piero Gazzola, e contou com os seguintes participantes poÍtugueses:

Eng. José Pena Pereira da Silva @irector-Geral da DGEMN), Dr. João M. Bairrão

Oleiro (Inspector Superior das Belas-Artes), Dr. Carlos Azevedo, Eng. Jaime Pereira

Gomes (Director dos Serviços de Conservação da DGEMN), Arq. Fernando Augusto

Peres Guimarães (Director da DSMN - guia das üsitas de estudo efectuadas nos últimos

dias do encontro), Arq Elísio Summavielle Soares (Chefe da Divisão Técnica da

DSMN), Arq. Luís Amoroso Lopes (Chefe da Secgão do Centro da DSMN), Arq. José

Marques de Abreu (da DSMN), Arq. Francisco Azeredo (da DSMN), AÍq. António

Portugal (da DSMlrl) e Arq. Amoroso Lopes (da Câmara Municipal de Viseu).

Das actas constam as seguintes resoluções adoptadas que transcrevemos na

íntegÍa, uma vez que o documento não se encontÍa publicado em Portugal e se reveste

de grande importância teórica:

a1 Yer Wagem de Estudo em Portugal,1B1, DGEMN, s. l. , Junho de 1965.
a8 H. van Tuyll van Serooskerken - "Voyage d'étude au Portugal (du 9 au 18 juin 1965)", Bulletin íf 21

do Internationales Burgen-Institut, 1968, pp. 89-95.
4 Pierc Guzola -"Compte Rendu de la IXême Reunion Scientifique de I'IBI", Bulletin n" 25/26, 1969,

pp. 180-186.
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Considerando que as fortifcações constituem, entre os monu entos, um

testemunho cultural especial dada a sua múltipla importôncia dos ponlos de

vista atqueológico, histórico e t onur ental, ó Conselho Cíentífco, sobre o

primeiro subtema da discussão:

"Limites do direito de demolição para desobstruir estruturas ais antigas",

mblinha os quato pontos seguintes:

a) a necessidade indiscutlvel de respeitat o principio expresso no art. I I da

Carta de l/eneza, onde se reconhece que a unidade de estilo não representa

o objectivo de um restauro, mas que, pelo contrário, todas as maniÍestdções

que detinem a conJiguração actual de m monumento devem ser respeitadas

sem interessar a época a que pertencem:

b) a constatação de que d noçdo de valor, que é o problema fundamental,

implica critérios de vária ordem, simultaneanente, arqueológicos,

hisbrtcos e estéticos. Somente depois que uma análise profunda de

detetminado acrescenlo o julgre sem valor, ele podera constituir uma

excepção à regra, podendo entdo admitir-se a saa demolição, desde que

seja execulada com prudência;

c) sobre a necessidade de uma responsabilização colegial, referida no Jinal

do drt. 11, sublinha-se que dada a complexidade dos aspectos a considerar,

é convenienle que os especialistas (arquitectos, historiadores da arte e

arqueólogos) possam dat as suas opiniões e pafticipar na decisão linal, que

surgirá assim de uma responsabilizaçdo colectiva:

d) é aconselhavel que os trabalhos sejam preparados e controlados por

especialistds das três disciplinas supracitadas que poderão, em caso de

dúvida, solicitar o parecer de uma comissão superior.

Sobre o segundo subtema:

"Limites das possibilidades de reconstrução e de utilização",

o Conselho Cientlfico chama a atenção para os seguintes pontos:
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a) que, em conlormidacle com o art. 5, as obras consideradas necessárias

para a revitalização de umd ÍorÜcaçAo, ou para a sua aÍectdção a novas

Íunções, não devem nunca alterar a dispo§çdo e ds caracteríslicas do

monumento;

b) que, observando o art. 9, o objectivo principal é conservar eslritamente d

substância antiga do monumento;

c) que, sobre o art. 12 (que afrma "Os elementos destinados a substit ir as

partes em falta devem-se inlegrar hannoniosamente no conjunto,

distinguindo-se das partes originais, paru que o restauro não fal§lique o

monumento), poder-se-a admitir, em casos especiais, novos acrescentos,

desde que executados com o máximo de sensibilidade e tendo em contd as

diferentes técnicas e tipologias em causa; toda a intervenção, considerada

como caso único, deverá ser realizada com o maior rigor cientilico;

d) qte, conforme estabelece o art. 13, só excepcionalmente as

reconstrltções, e limitadas ao mínimo, podem ser admitidas, "desde que elas

respeitem as partes importantes do edi/icio, o se enquadramento

tradicional, o equilíbrio da sua composição e as suas relações com o meio

envolvente". Ácrescentos para além da anastilose poderdo ser

eventudlmente considerados e com a máxima discrição, para e/eitos de

consolidação, de revitalização e de inteligibilidade das eslruturas:

e) que, quanto à necessidade de acompanhar os lrabalhos de restauro com

doalmentação objectiva (art. 16), esta do mentação deve ser executada

sob as duas formas, folha de obras e relatório linal dd competência do

arquitecto responsâvel pelo monumento: estes documentos devern ser

conservados nos arquívos e, na medida do possível, publicados. Por outro

lado, a documentação gnifca e frgurativa (plantas, alçados, cortes,

persryctivas, íotografias, maquetas, gravuras antigas, etc.) deveiam estar à

disposição do público. É aconselhavel que cada Íortiicação restaurada

disponibilize ma sala com docllmentação, com Jins didáclicos, a Jim de

indicar as lases do desewolvinento históico da ÍortiÍcação, tal como as

campanhas de obras execatadas ao longo do tempo;
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j que, em caso de grande dilculdade de interpretação ou de orientação

sobre os caslelos de maior interesse, o problema possa ser submetido a uma

instância $tperior não apenas a uma escala nacional, mas eventualmente

ao Conselho Científco do IBl, garunte de uma certa unidade de doutrina

intemacional. Seia em lodo o caso desejável Ete os principios da Carta de

Veneza /ossem reconhecidos como fundamentais e inspirassem as

legislações dos diferentes paíse éo.

Estas actas, subscritas pela DGEMN, consagÍam a gÍande üragem da filosofia de

intervenção nos monumentos em Portugal. Ficava definitivamente rejeitado, pelo menos

no plano teórico, o restauro estilístico. O acento tónico puúa-se agora na conservação,

respeitando-se os contributos de todas as épocas e chamando ao conceito de património

outros valores para alem do artístico, nomeadamente o histórico. As excepções a estas

regras básicas pressupuúam análises científicas e de avaliação profundas e a

responsabilização de toda uma equipa formada poÍ técnicos com capacidades e

sensibilidades diferentes, com recurso, em caso de necessidade, a instâncias superiores,

quer nacionais quer internacionais. São, de facto, princípios emergentes da Carta de

Veneza.

5.2 Os ARQUTTECTOS DA SECÇÃO DO SUL

Se bem que a DGEMN procurasse agir como um todo coerente, escondendo as

indiüdualidades no anonimato e contornando as ineütáveis fracturas no campo teórico,

já ficou demonstrado que essas fracturas existiam e que emergiam das diferentes

individualidades dos técnicos implicados. Toma-se então importante saber quem

projectou e quem aprovou, ao nível dos serviços centrais, as intervenções que vamos

estudar. Assim, com base nos processos indiüduaissr dos vários técnicos, e consultando

50 Piero Gazzola, art. cit., pp. (lE0-1S6), tradução livre.
51 Arquivo da DSID da DGEMN (Lisboa); também foram recolhidos alguns dados & 50 Anos /

Direcção Geral dos Edifcios e Monumentos Nacionais / M. H. O. P., DCEMN, Lisboa, 1979.
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também os processos administrativos e de obras, foi-nos possível estabelecer as seguintes

hierarquias nos diferentes períodos orgânicos já referidos:

- 1o Período (1929): DGEMN @ng. Henrique Gomes da Silva) / Direcção dos

Monumentos Nacionais: Arq. Arnaldo Redondo Adães Bermudes; Arq. Ant'n'o do

Couto Abreu.

- 20 Período (1930-1935): DGEMN (Eng. Henrique Gomes da Silva) / Direcção

dos Monumentos Nacionais do Norte (Porto): Eng.-fuq. Brltazar da Silva Castro;

Direcção dos Monumentos Nacionais do Sul (Lisboa): Arq. António do Couto Abreu,

desde 1931.

- 30 Período (1935-1947): DGEMN: Eng. Henrique Gomes da Silva / Direcção

dos Monumentos Nacionais: Arq. Baltazar da Sitva Castro, de 1936 a 1947 I

Repartição de Estudos e Obras de Monumentos: Arq. Raul Lino, desde i936; Arq.

João Fitipe Vaz Maúins, desde 1950 / 3" Secção da Direcção dos Monumentos

Nacionais @vora): Arq. Martinho Eumberto dos Reis, de 1936 a 1938 e de 1943 a

1946; Arq. João Filipe Vaz Martins, de 1938 a 1942 e de 194611947.

- 4o Período (1947-1970): DGEMN: Eng. Henrique Gomes da Silva, até 1960;

Eng. José Pena Pereira da Silva, de 1961 a 1976 / Direcção dos Serviços dos

Monumentos Nacionais: Arq. BâltÀzar da Sitva Castro, durante 1947 t1948; Arq. Raul

Lino, durante 1949; Arq. João Filipe Vaz Martins, em i949; Arq. Martinho

Eumberto dos Reis, de 1950 a 1952; Arq. Luís Benavente, de 1952 a 1958; Arq. João

Fitipe Vaz Martins, de 1959 a 1960, como director interino, e de 1961 a 1968, como

director; Arq. Fernando Peres de Guimarães, de 1968 a 1979 lRepartição Técnica /

Divisão Técnica: Arq. Raul Lino, até 1949; Arq. Martinho Eumberto dos Reis, entre

1949 e 1950; Arq. João Filipe Vaz Martins, de 1950 a 1959; Arq. Fernando

Guimarães, a partir de 1959; Arq. Elísio Summavielle Soares, a partir de 1965 I 3'

Secção da Repartição Tecnica da DSMN (ou 3" Secção do Sul ou Secção do Sul): fuq.
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f,'ernando Peres de Guimarães, de 1947 a 1949; Arq. Alvaro Magro de Moure

Bessa, de 1949 a 1952; Arq. Rui Ângeto do Couto, desde 1953.

- 5o Período (1970-1974): DGEMN: Eng. José Pena Pereira da Silva / Direcção

dos Serviços de Monumentos Nacionais: Arq. Fernando Peres de Guimarães, até 1979

/ Diüsão Técnica da DSMN: Arq. Elísio Summavielle §oares / Direcção de

Monumentos do Sul: Arq. Rui Ângelo do Couto.

Vejamos alguns dados curriculares dos arquitectos que, quer pela chefia da 3'

Secção, quer pela direcção da DMN/DSMN, decidiram as intervenções nas fortificações

do distrito de Portalegre.

5.2.1 Arq. Baltazar da Silva Castro

(Período na DMN/DSMN: í936-1948)

Baltazar da Silva Castro (1891-1967) nasceu em Panizel4 concelho de Cabeceiras

de Basto, concluindo no Porto os cursos de Arquitectura CiüI, de Desenho Histórico e

de Escultura Monumental, pela Escola de Belas-AÍes, e de Construções Ciüs e de

Engerúaria Industrial, pelo Instituto Industrial e Comercial.

Em 191452 foi nomeado Arquitecto Tirocirnnte e, entre 191953 e 1921, trúalhou

na Direcção de Obras Públicas do Distrito do Porto, como Condutor de Obras Públicas,

transitando para a Administração dos Edificios e Monumentos Nacionais do Norte, onde

prestou serviço aÍé 30t61792754 .

Nomeado Arqútecto de 3n classe55 em 1927, após concurso de provas públicas, foi

colocado na Direcção-Geral das Belas Artes do Ministério da Instrução Pública (3"

Repartição - Monumentos e Palácios Nacionais do Norte). Entre 1927 e 1929,

desempenhou as funções de Director Técnico das Obras de Ampliação do Edificio da

Faculdade de Medicina do Porto e suas dependências.

tt Despacho de l9t9tl9l4, DG n'225, II Serie, &,25t9t1914 (trabalhou nâ Direcção do Minho e Douro
dos Caminhos de Ferro do Estado e na Companlia Carris de Ferro do PoÍto).

5t Decreto de 30/5/1919, DG n' 178, II Série, de 2/8,/1919.
5a Despacho de 9/5/1921, DG n" I07, II Série, de Làt5llg}l.
s5 DecÍeio de 20lír927, DG no L36,lt séie, & z4l6ng27.
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Transitou, ern 1929, para a DGEMN, onde prestou serviço na Direcção dos

Monumentos Nacionais do Norte, sendo nomeado, em 1930, seu Director Interinoi6.

Dirigiu, então, os trabalhos de constnrção dos edificios da Maternidade Júlio Diniz,

C.T.T. de Viana do Castelo e de Arcos de Valdevez e Cadeia Ciül do Porto. A nivel de

edificios escolares, elaborou inúmeros projectos e dirigiu as respectivas obras57.

A sua inteÍvenção nos monumentos religiosos medievais foi de tal forma apreciada

que, em 1933, foi nomeado Arqütecto de 2'classe e, logo de seguida" mas já em 1934,

Arquitecto de ln classe5s, por distinção, com grandes elogios por parte de Gomes da

Silva. Ainda em 1934, foi nomeado Director dos Monumentos Nacionais do Nortese.

Em 1936 assumiu a Direcção dos Monumentos Nacionaisfl, sendo condecorado,

em 1937, com o grau de Oficial da Ordem de Santiago da Espad4 pelos serviços

prestados no restauro dos monumentos nacionais e noutros serviços do Estado6l. Ainda

no mesmo ano, foi agraciado, por despacho da Chancelaria das Ordens Portuguesas,

com o grau de Oficial da Ordem Militar de Cristo62.

Exerceu também funções, como Vogal Delegado da DGEMN, na 2f Sub-Secção,

da 6' Secção, da JNE. Foi Sócio Efectivo da Associação dos Arqueólogos Portugueses e

Sócio Benemérito da União dos Amigos dos Monumentos da Ordern de Cristo, em

atenção aos trabalhos executados em Tomar (1940). Em l94l foi nomeado Assistente da

Comissão Administrativa do Plano da Cidade Universitiíía de Coimbraô e, no ano

seguinte, foi novamente condecorado: grau de Comendador da Ordem Mlitar de

Santiago de Espada6a. Em 1944 era Vogal Correspondente da Academia Nacional de

Belas Artes65.

56 Despacho Ministeriaf de 12 de Março de 1930, Ordem de Serviço n'708 de 1313t1930.
5? No seu Processo Indiviônl @SID da DGEMN) constam as seguintes refeÉncias: Escolas Cantinas de

Alijó, de 'Salazat'', em Vimieiro (Santa Comba Dâo), de Ca4ão (Vimioso), de Novelas (Penafiel),
Escola CentÍal de Viana do Castelo, Escolas de Lanlezas (Viana do Castelo), de Vila Mou (Viana do
Castelo), de Soajo (Arcos de Valdevez), de Lourosa (Oliveira do Hospital), de Paisela (Cabeceiras de
Basto), de Liva-Chã (Alijó) e de Paços de Ferreira.

sB Potarra &.3Lt12t1933 e PoÍtaria de 9/5/1934 (DG n' 124, II Série, de 30/5/f934).
5e Decreto de 7rl1934, DG no l?9, II Série, de 7811934.
@ Portaria de t0 de Janeim de 1936
u' DG n' 123, II Seríe, de 28/5/1937.
., DG no 123, II Série, de 28ri5i 1937.
* DG no 278, II Serie, de 28ll l/1941.
*Drr,lrg.ode2l6lt9+2.
ó5 DG n" 40, tr Serig & l8l2ng44.
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Com a reestruturação de 1947, continuou a dirigir a recém nomeada Direcção dos

Serviços dos Monumentos Nacionais66, e em 1948, por vontade de Gomes da Silva67, foi

promoüdo a Inspector Superior de Obras Públicas, ficando, deste modo, desligado dos

monumentos

Durante os treze anos em que dirigiu, a nivel centÍal, as intervenções nos

monumentos, fez inúmeras úsitas de estudo na Europa68, estudando, em particular, a

arquitectura religiosa medieval (nomeadamente üsigótica e românica). Colhia elementos

de estilo e de técnicas de construção que viria depois a empregar nos restauros

estilísticos das igrejas portuguesas (Anexo tX), nomeadamente nas igrejas de São Pedro

de Lourosa, São Pedro de Balsemão e São Frutuoso de Montélios. Em 1938 estudou, na

Europa, as fortificações medievais, sobretudo em Espanha e em França - como bolseiro

do Instituto para a AIta Cultura -, numa altura em que se projectavam grandes

intervenções nos castelos com üsta à comemoração do Duplo Centenario (1940).

Um dos mais altos responsáveis, quer a nível técnico quer a nivel teórico, pelas

intervenções nos monumentos nacionais, representou bem a escola francesa em Portugal

nos aros Trinta e Quarenta" sofrendo, a par dos elogios do regime, uma crescente

contestação, quer dentro quer fora da Direcção-Geral, o que poderá ter contribuído para

o seu afastamento.

66 Portafia & 217t1947. Proüdo definitivamente por Portâna &,291611948.
6' Maria Joâo Neto levanta a hipótese de que, tal saídâ, se terá devido ao deterioramento das relações

pessoais entre Baltazar da Silva Castro e Gomes da Silv4 e que, com a morte de DuaÍê Pacheco, em

acidente de automóvel, Baltazar Castro terá perdido um admiradoÍ e um protector, ficando Gomes da

Silva com o camiúo aberto para o afastar. Ver NETO, Maria João Q. L.8., ob. cir., p. 410. Como o
falecimento de Duarte Pacheco aconteceu em 1943 e a nomeação de Baltâzar Castro, como Insp€ctor

Superior de obras Públicas, em 1948, parece-nos que o afastamento se deveu, sob,retudo, à onda de

críticas que ao tempo se registaram contra â filosofia de iniervençiio dâ DGEMN nos monumentos,

corporizada na pessoa de BaltazaÍ Castro.tt No seu Processo Indiúdual (P-2-A), arquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), constam as seguintes

licenças para férias com vencimênto, para que se deslocasse ao estrangeiro em visitas de estudo: 1928,

30 dias, Espanha, França, Bélgica e Suíça; 1929, 30 dias; 1930, 30 dias, Espanha, França, Suíça e

Bélgica; 1931, 30 dias, os mesmos países já referidos; 193I, mais 10 dias paÍa üsitar igreJas

üsigóticas em Espanha; 1935, 30 diâs, Galiza, Asturias, Vascongadas, Navarra, Catalunha e todo o

Sul de França; 1937, 60 dias, Espanha, França, Itrília, Asúrias, Suíça, Alemaúa, Bélgica, Holanda e

Inglaterra, como bolseiro do Instituto para a Alta Cultura; 1938, Espaúa e França, tambem como

bolseiro do referído instituto.
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5.2.2 Arq. Martinho Humberto dos Reis

(Períodos na 3a Secção'. 271611936-1938; 1943-115119216; na DSMN:

í 9s0-19s2)

Humberto Reis nasceu no Porto, freguesia da Vitóri4 em 1904, e é também nesta

cidade que, em 1936, obtém o diploma de arquitecto pela Escola de Belas-Artes (Curso

de Arqútectura Ciül)6e. Durante o curso, e desde 1932i0, trabalhou como desenhador de

3" classe na Direcção dos Monumentos do Norte (Porto). Em 1936 eÍrtra para o quadro

da DGEMN como arquitecto", desempenhando funções na 3s Secção da Direcção dos

Monumentos Nacionais (Evora), passando a chefiála a partir de 27 de Juúo de 1936.

Em 1937 sobe à categoria de arquitecto de 3u classez.

Na 'Nota dos serviços desempeúados e dos trabalhos executados ou que

dirigiu-R referente a 1936, nada consta relativamente a intervenções em fortificações; na

de 1937 , consta a execução de um orpmento paÍa o castelo de Castelo de Vide; na de

1938, a realização de orçamentos para os castelos de Campo Maior e de Marvão e a

execução das plantas dos castelos de Alter do Chão e de Campo Maior.

Em Janeiro de 1940 é nomeado Chefe da 4n Secção (Coimbra), mantendo a chefia

da 3" Secçiio. Recebe a nomeação definitiva como arquitecto de 3" classe, do quadro

peÍmanentg em 794274.

Na'Nota dos serviços desempenhados (...)" de 19a3 a 1945, consta a fiscalização

de obras de restauro nos castelos de Campo Maior, Castelo de Vide, Elvas, Marvão e

Nisa.

Em 1946 assumiu a chefia da / Secção da Direcção dos Monumentos Nacionais

@orto), realizando-se então um almoço de despedida em Éuora, em sua homenagern.

Em 1949 foi nomeado Chefe da Repartição Técnica da Direcção dos Serviços dos

Monumentos NacionaisTs, substituindo Raul Lino, por sua vez indigitado para o cargo de

@ Também possúa o Curso do Consenratório de Música do Forto.
?0 tuquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo indiüúral n'P-29; DG no 203, II Série, de 31 de

Agosto de 1932; tomou posse como desenhador de 3'classe a 6/9/1932

'r DG n' 148, II sérig de 27 de Juúo de 1936.

" DG no 91, II série, de 20 de Abril de 1937.
TsArquivo da DSID da DGEIVO{ (Lisboa), Processo indiüdual n" P-29.

'o Portaria de 11 de Akil de 1942.
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Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais. Anda no mesmo ano, é nomeado

arqútecto de 2' classe76.

Em 1950 substitui Raul Lino na DSMN77, quando este atinge o limite de idade.

Entre esta data e a da aposentação (1952), a sua presença deixa de ser assidua no serviço

por motivos de súde. Aposenta-se voluntaÍiamente em 1952, aos 48 anos de idade,

alegadamente por invúdez permanente.

Da sua participação em encontros e üsitas de estudo destacamos os seguintes:

- Em Outubro de 1944 participou no Congresso Luso-Espanhol de Arqútectos

(Madrid e Sevilha).

- Em 1945 üsitou os Açores com a missão de avaliar o estado dos monumentos,

prwer as intervenções necessárias e proceder ao lwantamento de plantasD.

- Em 1947 acompanhou Baltazx de Castro em üsita a Espanha, com a finalidade

de colher elementos de orientação para as obras de restauro do Paço dos Duryes de

Bragança, em Guimarães$o.

- Em 1948 participou, com Baltazar de Castro, no I Congresso da União

Intemacional de Arquitectos em Lausana.

- Em 1950 apresentou, no Colóquio Intemacional de Estudos Luso-Brasilúos, em

Washingtorq um estudo intitulado Á Arquitectura Religrow do Alto Alentejo na 2o

metade fu século XVI e nos sécalos XVII e XVIIL ern parceria com Mário Tavares

Chicó.

" Interinamente, pela PoÍtaria &,3l2llg4g, DG n" 40, I Série, de lü211949; definitivamente, pela
PoÍtaria de 24 de Novembro de 1949.

'6 Fortaria de 3l de Dczembro de 1948.

" PoÍtaria de 1l dê JaneiÍo de 1950.
78 Ao que parece, os moüvos da sua prematura aposentaç5o niio foram os de sari'de. Ver NETO, Maria

João Quintas Lopes Bapüsta (1995), oó. cir., p. 419, nota no 70.
?e AÍqúvo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo individual no P-29. No rclatódo que age.s€nta sobre

esta deslocação, é curioso o que propõe rclativarnente à IgÍ€ja lúatriz Primitiva de Lages do Pico (Ilha
do Pico): a, Eliminat a Íorma ogival das portas, janelas e demois estruturas. b) Optor por arcos de
volta perleita sobre pilaretes e de modo a defnir as três ndves (...) c) Tanto quanto possível optar
pelo sistema de cobertura com quatro aguas (..-) d) Montar o coro sobre ilois pilúetes ou colunas

í.J. Ficâ-nos, a priori, a ideia de uma ÍeconstÍução em estilo. No entantq sobre a Igreja de São

Sebastião da Vila dê São Sóastiilo (Ilha TeÍceiÍa), propõe medidas que se inserem em critérios
completrment€ diêrentes: b) Conxrvar os variados elementos arqtitectónicos qte a igreia nos
apresenta, múto embora de épocas diÍerentes e por vezes com elementos sobrepostos - como acontece
na capela-mor.

EoAÍqúvo da DSID dâ DGEMN (Lisboa), hooesso indiüdual n' P-29, G. & 2ll8ll947 b DSÀ/O,I I o
MinistÍo das O. P..
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- Em 1951 deslocou-se à Índia, em üsita de estudo, acompaúado por Mário

Tavares Chicó e Carlos de Azevedo.

No seu processo constam alguns trabalhos que realizou como profissional liberal,

nomeadamente como Chefe da Repartição de Arquitectura da Câmara Municipal de

Éuora, entre 1943 e 1946. Em 1948 estudou a ampliação dos Paços do Concelho de

Viana do Castelo, a adaptação a Paços do Concelho do edificio do Paço dos Távoras,

em Mirandela" e a adaptação a Biblioteca-Museu do edificio da antiga Câmara de Vila

Flor.

5.2.3 Arq. João Filipe Vaz Martins

(PerÍodos na 3a Secçáo: Março de 1938-1942 e 194611947; na DSMN:

1949;1959-1968)

Tal como Humberto Reis, Vaz Martins também iniciou a sua actiüdade na

DGEMN como deseúador, enquanto cursava arquitectura na Escola de Belas-Artes do

Portosr. A 7 de Àgosto de 1935 foi contratado como fiscal de trabalhos na 1! Secção.

Em 1937 foi contratado como arquitecto de 3o classe82 e, no ano seguinte,

acompaúou as intervenções que se realizavam no Mosteiro de Alcobaç4 onde dirigiu o

levantamento do monumento e a execução das suas plantas.

No princípio de 1938 tomou posse de uma vaga no quadro, sendo colocado na

Direcção dos Monumentos Nacionais e destacado em Éuora, durante o mês de Março,

chefiando aquela secção a partir de 1939. Em 1941 é transferido para Lisboa, onde

passou a chefiar, também, a 18 Secção, e a substituir ocasionalmente o Director. É a

partir deste ano que coordena a publicação do Boletim Momtmer?Íos da DGEMN83.

Das'T{ota(s) dos serviços desempeúados e dos trabalhos executados ou que

dirigiu" referentes aos anos de 1939 a 1943, consta, ao nível das intervenções em

fortificações, a fiscalização das obras que decorriam no castelo de Elvas, ern 194011941.

ErArquivo 
da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo individual no P-16.

82 
Despacho ministenal de 22t12n937,DG n" 8, II Sériê, de 11/V1938.

83 Em 19ó7 ainda coordenava o Boletim. Não sabemos se o continuou a fazer posteriormente.
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Em 1946, com a saída de Humberto Reis da 3o Secção, Vaz Martins toma a seu

cargo esta chefia até 1947, constando da'Nota dos serviços (...)", a fiscalização das

obras do castelo de Elvas, em 1946. Em 1947, com Fernando Guimarães, projecta a

Escola Primriria de Marvão.

Em 1948 foi promovido a arquitecto de 2" classeEa g no ano seguinte, foi

encarregado de coordenar um plano geral de intervenção em todos os monumentos

nacionais do país85. Ainda em 1949, responsabilizou-se pela Direcção dos Serviços dos

Monumentos Nacionais enquanto esteve vago o lugar. Neste ano, deu assistência às

obras que decorriam nos castelos de Amieira e Marvão.

Em 1950 passou a chefiar a Repartição Tecnicar, coordenando agora todas as

Secções e, directamentg as intervenções na lúadeira e nos Açores.

Em 1953 representou a DGEMN no 3o Congresso Internacional de Arqütectos

(Lisboa) e prepaÍou a conclusão das obras do Palácio do Governo de Algra do

Heroismo, nos Açores.

Em 1954 trúalhou na invantariação de todos os castelos portugueses,

apresentando os resultados desta investigação no Congresso do Instituto Internacional

de Cas,elos (IBI) na Suíça" de parceria com o Director-Ge.ral. Ainda em 1954, Passou a

representaÍ o Ministério das Obras Públicas na comissão encarregada do plano de

salvaguarda do patÍimónio em caso de conflito armado.

Coordenou as intervenções no Mosteiro de Alcobaça e no Palácio de Queluz

quando da üsita a Portugal da rainha de Inglaterra, recebendo louvor por este

desempeúo.

Colaborou com a Comissão Administrativa das Obras da Cidade Universitária de

Coimbr4 a paÍtir de 1957. Ainda neste ano, fez paÍte da comissão "Variante à EN 1, na

Batalha".

Realizou uma üsita de estudo à Europa e ao Médio Oriente com üsta a recolher

informação tecnica para a conclusão das obras do Paço dos Duques de Bragança

to DG n' 153, II série, dê 3 de Julho de 1948.
8s As intervenções planeadas para as fortificações constam em tÍês volumes dâ DiÍecçilo de Serviços dos
, À{onumentos Naciouis. As Íespeitartes às fortificações do distrito de portalegÍe constam no 3o volumê

e são da responsabilidade da P Secção - Lisboa (Aleg€tê, Amieir4 Nis4 Marvãq Castelo dÊ Vide ) e
da 3' Secção - Évora (À/Íonfortc, Forte da Grâça - Elyas, or€uel4 Carrpo Maior, Av§ AÍÍorches).

Ú Toma posse a 7211950. O seu pÍsvimeÍúo definitivo ne§e caÍgo acÃfr«r t2rul§52.
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(carpintarias estruturais). Com a conclusão destas obras, em 1959, foi condecorado com

o Grau de Oficial da Ordem Militar de Santiago da Espada87.

Coordenou as obras realizadas no Porto, em Coimbra, em Lagos e em Sagres, com

vista às Comemorações Henriquinas de 1960. Ainda em 19ó0, representou a DGEMN na

"Comissão Executiva de Valorização e Conservação do Carácter Tradicional e Secular

do Bairro de Alfama'' de Lisboa.

Entre 1959 e 1960 foi director interino dos Serviços dos Monumentos Nacionais,

tomando posse do lugar em 196188.

Esteve presente no II Congresso Internacional dos Arquitectos e Técnicos de

Monumentos, em Veneza, em 1964, e entre este ano e o seguinte, pertenceu à Comissão

das Novas Pousadas, recebendo um louvor, em 1965, pelas obras e decoração da

Pousada dos Loios, em Éuora.

Dirigiu a conclusão das "Obras de Santa Engrácia", destinadas a Panteão Nacional.

Inaugurado o monumento a 7 de Dezembro de 1966, no âmbito das Comemorações do

Quadragesimo Ano do Ressurgimento Nacional, foi agraciado com o Grau de Grande

Oficial da Ordem do Infante D. Henrique.

Em 1967 representa a DGEMN, em Gand, em reunião internacional da iniciativa

da Association Royale des Demeurs Historiques de Belgique.

Foi membro do Conselho Científico do Centro Internacional dos Castelos (IBI) e,

a partir de 1968, deixa de exercer funções na DGEMN, passando a integrar o Conselho

Superior de Obras Públicas.

5.2.4 Arq. Fernando Augusto Peres Guimarães

(Períodos na 3a Secção: 1611211947 - 301311949; na DSMN: 1968 - 1979)

Fernando Augusto Peres Guimarães" nasceu no Porto (lll7/1918) e nesta cidade

se diplomou em arquitectura pela Escola Superior de Belas-Artes, no ano de 1945.

Depois de um curto tirocínio em ateliers de arquitectura, iniciou funções públicas na

8' DG no 20t, II série, de 28/8/1959.
tt Dc n" 108, II série, de 6/5/1961.
seArquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo individual no P-13.
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DSMN, a 2/511945, vindo a ser contratado como arquitecto-fiscal para a 3u Secção

@vora)s. Foi convidado para chefrar esta secção, ainda em 1947, mas declinou o

conüte alegando falta de tempo, chegando a pedir a rescisão do contrato. No final de

1947 foi contratado para desempeúar funções de arquitecto de 3u classe no quadro

permanenteet, passando a chefiar a 3" Secção da DSMN. Residindo então em Évora,

colaborou pessoalmente com Mário Tavares Chicó na reestruturação do Museu Regional

daquela cidade.

Durante o ano de 1949 desünculou-se da DGEMN e passou a trabalhar na

companhia dos camiúos de ferro portugueses (CP), regressando no ano seguinte para

chefiar a lu Secção da DSMN (Lisboa)e2. Passou ao quadro permanente em 1952e3 e, em

1956, foi provido definitivamenteea, continuando a chefiar a lu Secção que englobava,

tambénq a conservação de todos os palácios nacionais.

A partir de 1956 passou a substituir, interinamente, o Director dos Serviços dos M.

N. e o Chefe da Repartição, na ausência destes. Foi nomeado, em 1959e5, Chefe da

Repartição Técnica da DSMN, em regime de interinidade, situação que se manteve até

1960. Neste ano* foi promovido a aÍquitecto de 2o classe, mantendo as funções que

desempeúava até aí, sendo provido deÍinitivamente no cargo de Chefe da Repartição

Técnica da DSMN em 1961e7. Em 1968e8 é nomeado Director da DSMN, situação em

que se mantém até 1979, tomando então posse do cargo de Inspector Superior do

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes. Foi-lhe atribuído louvor pela

Secretaria de Estado das Obras Públicas a 29 de Janeiro de 1979e .

É sintomática a inserção, no seu currículo, da alusão à sua participação em

reuniões nacionais e internacionais para (...) conftibuir para a evolução de conceilos que

neste campo se verificaram, colaborando para a fixação das íeorias actuais (...)t00.

Dentre as comissões em que participou, são de destacar:

s DG no 58, II série, de rzl3tr947.

" DG no 292, II séie, & t6n211947.

'Dc no 83, II série, de ttt4fi.950.
e'DG no 45, séne, & zzl2llg52.

'o Portaria do MinistÍo das O. P. & 915t1956.

'5 DG no 98, II série, de 2514/1959.* DG no 45, u série, de 2312/1960.

' DG no I82, II série, de 3/8/1961.
s oG n" tzz, II Série, de 1968.
s DR no 34, rr séàe, &9t2fi979.
rm tuquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo indiüdual no P-13, cunículo.
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- Representação do MOP no Conselho de Estética Citadina da Câmara Municipal

de Lisboa (1960).

- Representação da DSMN na Comissão para a protecção da paisagem (1962).

- Representação da DGEMN na Comissão de Arte Sacra Diocesana do Patriarcado

de Lisboa (1964).

- Representação da DSMN na Comissão de Defesa Contra Incêndios dos Imóveis

do Património Nacional (1964).

- Representação da DSMN na Comissão para o aproveitamento dos terrenos

adjacentes do Palácio Nacional de Queluz.

- Vogal da Comissão de Construções Hopitalares até 1968.

- Vogal da Comissão para a Aquisição de Mobiliario da DGEMN.

- Representante do MOP na Comissão para a Revisão das Zonas de Protecção de

Lisboa.

- Vogal da 3' Subsecção, da 2u Secção, da Junta Nacional de Educação (Museus),

tendo passado para vogal da 4" Subsecção, da 2' Secção, da JNE, até I974.

- Arquitecto Consultor da Delegação dos Edificios para os Serviços dos CTT

(1968-1971).

- Vogal do Gabinete Director da Obra de Reconstrução do Teatro Nacional de D.

Maria II.

- Vogal do Conselho Consultivo da DGEMN.

- Vogal do Conselho Superior de Obras Públicas.

- Representante da DGEMN no Comité de Defesa da Paisagem Urbana.

Dos encontros nacionais e internacionais e üsitas de estudo em que paÉicipou,

constam:

- I Congresso de Arquitectos e Técnicos de Monumentos Históricos @aris, 1957).

- I Simpósio de Museologia Luso-Brasileiro (Rio de Janeiro, 1967).

- Confrontação C - Comité Cultural do Conselho da Europa - sobre conjuntos

classificados (Bath, 1967).

- Visita de estudo a institutos de restauro em Roma e em Bruxelas para a

reestruturação do Instituto José de Figueiredo (1967).
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- Colóquio em Túnis sobre a valorização das cidades norte africanas, promoüdo

pelo ICOMOS, na qual representa a União Intemacional de Arquitectos (1968).

- 5u Assembleia Geral do Centro Intemacional de Roma, em Veneza (1969).

- Visita de estudo aos castelos da Escócia, organizada pelo IBI - Intemationals

Burgen - Institut (1969).

- Organiza e orienta a IX Reunião Cientifica do IBI, em Viseu.

- Congresso de Estudos sobre a Arte em Portugal no séc. XVIIL em Braga (1973).

A nível da sua actividade liberal, elaborou viirios projectos para tribunais, edificios

dos CTT, quartéis, hotéis, moradias e instalações industriais e culturais (Museu de Arte

Sacra da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, adaptação do antigo Palácio dos

Coruchéus a ateliers de artistas plásticos, sala de exposições e bibliotecas).

Ioi membro de associações científicas nacionais e estrangeiras ligadas à

conservagão do património (ICOMOS, APOM - Associação Portuguesa de Museologia,

UIA - União Internacional de Arquitectos, Academia Nacional de Belas-Artes).

Quando abandonou a chefia da DSMN, em 1979, para tomar posse do novo cargo

de Inspector Superior do Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes, foi

louvado pela Secretaria de Estado das O. P.r01. Para alem deste, constam no seu

processo muitos outros louvoresto2.

5.2.5 Arq. Alvaro Magro de Moura Bessa

(Períodos na 3á Secçáo: 61511949 -3111211952)

Poucas informações constam no seu processo indiüduallo3. Natural de Paraúos,

Porto, frequenta a Escola de Belas-Artes desta cidade, de que recebe o diploma de

'0r Diário da República no 34, II Sélle, & gt\tlgTg.
lo2Atestados de quâlidade de sewigo (241911951 e 30/11/1959); mençâo por serviços prestados na

Comissão de Construções Escolares (DG n" 116, II Série, de 18/5/1970); louvores (âdâptâção do antigo
Conv€nto dos Loios a pousada - DG n" 80, II Série, de 5/411965 -, obÍas êfectuadas no Palácio

Nacional da Ajuda com o objectivo de possibilitâr a Reunião MinisteÍial da OTAN - DG no 143, II
Série, de 19 de Junho de 1971 - e louvor do DiÍector-Geral da DGEMN a 22 de Julho do mesmo ano).

103 Arquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), hocesso individual no P-5.
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arquitecto. Sabemos que Humberto Reis, enquanto Chefe da Repartição Técnica, pede o

assalariamento de Alvaro Bessa, em 1949, para trabalhar na 3o Secção104, acontecendo a

sua apresentação ao serviço a 6 de Maio daquele ano. De forma interina, assume as

funções de Chefe de Secção e, com a.lgumas intemrpçõesr0s, mantém-se ao serviço até

3 1 de Dezembro de 1952.

Em 1953 e autorizado a exercer as funções de arquitecto-fiscal das obras que

decorriam no Convento de Aroucal06, permanecendo na T Secção (Porto) até 31 de

Dezembro de 1955.

5.2.6 Arq. RuiÂngelo do Couto

(Períodos na 3a Secção: desde 1953)

Rui Ângelo do Couto (1917-1998), filho do Arq. António do Couto Abreu, nasce

a 3 de Agosto de 1917, em Lisboa, licenciando-se em arquitectura pela Escola de Belas-

Artes daquela cidade. Antes de iniciar funções na Secção de Évora da DGEMN (1952),

realizou alguns trabalhos de arquitectura em Lisboa, colaborou com seu pai e dedicou-se

ao cinerna e ao teatro, como cenógrafolo7.

Foi contratado como arquitecto de 3u classe, do quadro permanente da DGEMN,

ern 1952, apresentando-se a 23 de Maio daquele anolo8 e ficando a prestar serviço em

Évorato'. Chefia esta secção desde 1953.

Até à sua provisão definitiva como arquitecto de 3" classerlo, em 1958111, constam,

das 'T.{ota (s) dos serviços deseúados e de trabalhos executados ou que dirigiu", no que

rs O pedido data de 20 de Abril de 1949 e foi aceite a 23 do mesmo mês, constândo a apresentâção a 6
de Maio do corent€ ano.

'05 A 1 de Novembro de 1951 foi desligado do serviço (Of. n' 3772 da DSMN, de 14t711952, Wa o
Director-Geral).

16 Arquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo no P-5, Ordem de Sewiço no 5473 da DGEMN de

2118n953.
r0? Foi casado, em primeiras núpcias, com a actriz Eunice Mufloz. AtÍavés de alguns dos seus amigos,

nomeadamenie da-Sr." D. Laura Anselmo Pires LeitiÍo e do Sr. Mâdeira Piçarra, recolhemos algumas
informações sobre al lua vida pessoal, de entre as quais podemos destacâr os seguintes factãs: foi
jogador de futebol (CLT, Cârcâvelinhos e Estoril); üveu em Françâ, e, possuindo a dupla
nacionâlidade, ofereceu-se como voluntário na II Grande Guera (aüação), combatendo na Argélia.

rG Despacho de 10 d€ Maio de 1952, DG no 12l, II Série, de 2l de Maio de 1952.
rÚ Arquivo da DSID da DGEMN (Lisboa), Processo no P-32.
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diz respeito às fortificaçõesl 12: a execução de desenhos para o alargamento do arco de

entrada da Porta de Ródão, da cerca de Marvão, e a execução de pormenores de

coberturas, portas e caixilhos para o museu deste castelo (1952); a execução de estudos

para obras de restauro no castelo de Àter do Chão e torre das muralhas de Elvas (1953);

a elaboração do projecto e estimativa das obras de reparação do castelo de Aiter do

Chão (195a); a organização do processo das fortificações do Crato, constando diversos

trabalhos de reparação (1956); a organização do processo das fortificações de Marvão,

constando obras de consewação (1957); a execução de obras no castelo de Marvão e nas

muralhas do Crato e de Elvas (1958).

Recebeu vários louvores ao longo dos anos em que chefiou a 3u Secção. Em 1959

e 1960 foi louvado pelo Governo Civil de Évorarr3 e pela Câmara Municipal da mesma

cidadelta, pela exemplar dedicação e notavel competênciatts. Ainda no ano de 1960,

recebeu a Medalha Naval Comemorativa do 5o Centenário da Morte do Infante D.

Henrique, pela sua participação nas intervenções que foram levadas a efeito pela

DGEMN no Algarve. Cinco anos mais tarde, em 1965, voltou a ser louvado, desta vez

pelo Mnisterio das Obras Públicas, e juntamente com Vaz Martins e Femando

Guimarães, quando da inauguração da Pousada dos Loios, em Évoral16. No ano da sua

promoção a arquitecto de 2o classe (1967)t11, voltou a ser louvadotrs.

Em 1970, e já com arquitecto de 1" classe, é nomeado para, em comissão de

serviço, desempeúar as funções de Director dos Monumentos Nacionais do Sultre. Em

1972 foi promoüdo a arquitecto chefe de 1" classer2o, sendo nomeado definitivamente

Director dos Monumentos do Sul em 197412t. Depois da sua promoção a arquitecto

"o Poíaria de 17 de Julho de 1958, DG n" 146, II Série, de 24 de Junho de 1958.
rll Depors de 1958, as "Notas dos servigos desenhados e de [abalhos executados ou que dirigu' já nâo

esp€ci.ficam o trabalho desenvolvído.
lr2 ldem, "Notas dos serviços deseúados e de trabalhos executados ou que dirigiu".
113 Oficio no 2922, de 711211959, do Governo CMI de Évora.
r14 OÍlcio no 80, de l2/llL961, da Càmara Municipal de Évora.
rr5 DG no 298, II Série, de 23 de DezembÍo de 1959.

"t Dc no 80, II Série, de 5 de Abril de 1965.

"' DG no 169, II Série, de 2l de Julho de 1967.
rrt DG no 298, II Série, de 23 de Março de 1967.
rre DG no 297, II Série, de 26 de Dezemb(o de 1970.
r20 DG n" 299, II Série, de 27 de Dezembro de 1972.
r21 Despacho de 4/7/1974, DG n" 175, II Série, de 29 de Julho de 1974.
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principal, foi nomeado arquitecto assessor em 1980122 e, no mesmo ano, director de

serviços 123

No seu currículo (Anexo )O) consta a colaboração com as câmaras de Beja e de

Estremoz, de que era consultor, e uma prolongada actividade em Badajoz.

Em 1979 iniciou a sua participação na Comissão de Arte, Arqueologia e Defesa do

Património de Évora e, em 1981, recebeu um louvor da Câmara Municipal de Bejat2a.

Reformou-se com 70 anos em 1987

5.2.7 BREVE ANALISE

Numa pimeira leitura, podemos estabelecer, desde logo, dois grandes períodos: o

que foi dominado pelo Eng. Gomes da Silva (1929-1960), e o outro, até final da

ditadura. Dizemos dominado porque foi de facto ele quem ditou a filosofia de

intervenção nos monumentos e quem respondeu por ela publicamente - algumas vezes

com o ministro da tutela -, quando posta em causa dentro e fora do regime. Como

executante dessa principiologia, aparece-nos Baltazar da Silva Castro, o seúor todo

poderoso dos monumentos, de 1936 a 1948, da confiança política e pessoal de Duarte

Pacheco - até à fatídica morte deste, em 1943 - e inicialmente muito elogiado por Gomes

da Silva. Marca uma época em que a escola francesa de restauro era seguida em

Portugal, potenciada por uma lorte motivação política. Possui como responsáveis em

Evora, até 1947, Martiúo Humberto dos Reis, João Filipe Vaz Martins e Fernando

Peres de Guimarães, arquitectos da mesma escola - do Porto - seus discípulos, que não o

contestam, ou que não o poderiam contestar. Como já referimos atrás, Humberto Reis

acompaúa BalÍazu dê Castro a Espaúa, em 1947, com a finalidade de colher

elemeníos de orientação para as obras de restauro do Paço dos Duques de Bragança,

em Guimarães, acompanhando-o também, no ano seguinte, ao I Congresso da União

Internacional de Arquitectos em Lausana, o que pode indiciar, pelo menos, ausência de

conflitualidade teórica e pessoal.

r22 DR n" 188, II Série, de 16 de Agosto de 1980.

"'DR no 256, II Série, de 5 de Novembro de 1980.
r2a Reunião da Câmara Municipal de Bejâ de 20 de Mâio de 1981.
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Contestada a filosofia de intervenção da DGEMN, já desde os anos Trinta, e

agudizando-se nos finais dos anos Quarenta, Baltazar da Silva Castro é afastado por

Gomes da Silva, sabendo-se que as relações pessoais entre ambos não eram já as

melhores. O director da DSMN que sucede a este grande obreiro da obra de

"reintegração" dos monumentos no apogeu do regime, é o contestatátrio Raul Lino, mas

apenas poÍ um ano.

Sobrevivendo o regime ao pós-guena e ultrapassada a farsa eleitoral de 1949, os

anos Cinquenta, os chamados anos de clrumbo, tÍazem ao salazarismo novo alento, mas

o restauro estilístico havia sido fortemente contestado, gaúou ferozes inimigos dentro

do próprio regime e dissidentes no seio da DGEMN, A "reintegração", a reconstituição,

a "purificação" dos monumentos, não mais era pacífica, até porque os arquitectos da

DGEMN participavam agora em encontros intemacionais onde o restauro estilístico era

banido.

Com a saída de Gomes da Silva, inicia-se um novo período marcado pela

adaptação progressiva da DGEMN a novos critério de intervenção, lapidarmente

gravados na Carta de Veneza (196a) e nos encontÍos internacionais consequentes: a

Viagem de Estudo a Portugal, promoüda pelo IBI e organizada pela DGEMN, em 1965,

e a IX Reunião Científica do IBI, em Viseu, em 1969. Entrava-se numa nova era em que

a palavra de ordem era conselaÍ. Ao longo de todo este período, a Secção de Évora foi

chefiada por Rui Ângelo do Couto, enquanto que a DSMN era dirigida pela nova

geração de arquitectos: Vaz Martins (1959-1968) e Peres Guimarães (1968-1979)125.

Uma estatística simples das designações dos projectos de intervenção nas fortificações

do distrito de Portalegre, entre 1953 e 1974 - consulado de Rui Couto -, dá-nos, ainda

que sem a analise desses projectos, valores sintomáticos de que a filosofia de intervenção

da DGEMN se aproximava do pensamento europeu. Assim, entre aquelas balizas

temporais, os projectos de conservação loram 27 , os de consolidação 16, os de restauro

10, os de reparação 6, os de valorização 3, 1 projecto de recuperação e só depois, sern

r25 José-Augusto França manifesta opinião semelhant€ ao afirmar que Humberto Reis e Vaz Martins
podem ser considerudos discipulor e continuadores de Baltazar de Castro, En 1969 /oi nomeado

Femando Peres, que definiu uma orientação diÍerente e culturalme te mais actual Ver FRANÇ{
Jose-Augusto - A Arte em Porlugal no Sécalo .W, 191 l- 1961, Livraria Bertrand, Lisboa 1974, nota

n" 456, p. 582.
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qualquer expressão estatística, 2 demolições e apenas I reintegração e I reconstrução

(Anexo X).
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lruruRvrruÇÃo
rHcnÇors

OO DISTRITO DE PORTALEGRE

.1 CASTELO DE ALTER DO CHÁO

6.1.1 NOTA HISTORICA

Da ocupação humana da região durante a Antiguidade, nomeadamente pelos

romanos, ficaram topónimos como Eltori e Abelteriumt , de que terá derivado o teÍmo

Alter, stbdividindo-se posteriormerfie em Alter Plamts (Alter do Chão) e Alter Pedrosus

(Alter Pedroso), para distinguir duas pa4es de uma mesma região com topografas e

seúorios distintos2. Já na Reconquista, o repovoamento é ordenado por D. Afonso II,

' COSTA Alexandre de Carvalho - Dístriro de Portalegre, Concelho de Alter do Chõo (...) Compilação
.lo que se ten escrito respeitante à origem dos seus nomes, Câmara Municlpll de Alter do Chão, Alter
do Chão, 1982, pp. 8 ss.

2 Alter do Chão era pertença da Coroa, enquanto que Atter Pedroso pertencia à Ordem de Avis ao tempo

de D. Afonso iI (1211). Yet Dicionario de História de Portugal, dir. Joel SERIúO, Inioiativas
Editoriais, vol. I, Porto, 1979, p. 260 e MARQUES, A. H. De Oliveira - Hisfina de Port gal, Palas
Editores, vol. I, Lisboa, pp. 142 e 143. Segundo KEIL, L!ís, ob. cit., p. 8, o castelo de Alter PedÍoso

foi doado por D. Afonso III à Ordem de Aüs, sendo Íestaurado no reinado de D. Dinis. Durante a
CuerÍa da Restauração foi quase cornpletamente destruído por D. João de Áustria ( 1662).
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em 1216, sendo o primeiro foral atribuido pelo Bispo Egitaniense, de nome Vicente, em

12323. Pouco depois, em 1249,D. Afonso III concede-lhe novo foral.

Subtraída à influência do Bispado da Guarda ern 12704, Alter do Chão recebe novo

foral, de D. Dinis, em 7292, reformado em 1293 pelo mesmo rei. Mais tarde, D. Pedro

confirma-lhe privilégios ern I 3595.

No reinado de D. Fernando I, a vila de Alter do Chão foi doada pelo monarca a

Nuno Âvares Pereira, doação essa coúrmada por D. João I em 14286. Durante a

Guerra da Independência" em Março de 1384, D. Ioão I, rei de Castela, oferece a üla ao

alcaide da sua fiel Olivença, Pero Rodrigues da FonsecaT. Sabemoq tambáq que no

reinado de D. João tr, Sebastião Rodrigues da Gran recebeu, do rei, a alcaidaria de Alter

do Chão, juntamente com as de Assumar e Portalegres. O foral novo de D. Manuel será

atribúdo a I de Juúo de 1512.

João de Almeid 4 em Roteiro dos Momtmenlos Militares Portuguese§, refere as

seguintes informações que, como tantas outras no seu liwo, não fundamenta,

procedendo provavelmente à recensão acrítica de escritos anteriores:

Mas foi D. Afonso III que, en 1249, mandou levantar tma fortaleza

medteval sobre as ruinas da fortaleza romü1a e repovoou a ila de Alter, a

qte acrescentoa do Chão, e a qte concedeu foral nesse mesno ano. A

Íortaleza aÍon§na constava de uma cinta amuralhada em forma de

pentágono irregalarto, levanlado no meio da vila, apoiado em cada futgllo

' nTÁCrO, Ana Câlado -'O actual Concelho de Alter do Chão nas Memórias Paroquiais & 1758*, A
Cidade, n'7 (Nwa Série), Portalegre, L992,p. 10.

a ldem, Ibidem, pssim-
5 KEIL, Lús - Inventáio Artístico do Disfito de Portalegre, Academia Nacional de Belas Artes,

Lisboa, 1943, p. 3. -
6 CALADO, Râfael Salinas - Brazôes dos Duques de Bragança no set Antigo Senhoio da Yila de Aher

do Chão, SetElÍúa &, O Instituto, vol. I I l', Coimbra 1948,p.29.
1 Crônica del'Rey Dom Juan, pimeiro de Castilla e de Leon. Biblioteca de RivadenEÍ4 Tomo II, p. 50.

Cit por \4EIRd Rui Rosado - Campo Maior: de Leão e Castela a Portugal (Séculos XIIHQV), ed.

autor, s. 1., 1985, p.25.
8 Chancelaria de D. João II, Li!rc 26, fl. l1l, in CÂMARÀ João de Souza - *O Alcaide-mor de

Portalegre, Gonçalo Vaz de Castelbmnc!", Separata do Arquivo de Bibliografia Portuguesa, Arto Yl,
n's 23-24, Coimbra, 1961.

28.

'o A APAC-Associação Portuguesa dos Amigos dos Castelos, em prblicação intitulada CasÍelos

Fronteiiços do Alto Alentejo, ditada aqJEltíj0 ü nsitu aos castelos Íronteiriços do Alto Alen@jo, t
23 e 24 & Julho de 1990, cita João de Almeida e apEsenta uma plantâ da configuração da cerca
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por u a torre: a de Menagem, com u ta base de 9x6 e 11 m de altura (...);

três com o base de 9x6 m e alturas respectivas de 22, 18 e 15 m de abura; e

a última cilindrica, com 20 m de altura. D. Dinis mandou, era 129i,

remodelar a Torre de Menagem dando novo .foral à vila em )321 (...).

Estando o castelo bastante arruinqdo, D. Pedro I o andou restduror em

1j59, e ampliar a cerca de muralhas que defendia a povoação.

As afirmações são tão inverosimeis quanto isto: neúuma das torres hoje existentes

possui aquelas dimensões fantásticas, nem aproximadas; a Torre de Menagenq por

exemplo, em vez de 44 m de altura tem apenas 25 e não tem planta rectangular, mas sim

quadrada. João de Almeida deve estar a falaÍ, seguramente, de outro castelo, mas então,

não foi esse que D. Pedro I restaurou !

O castelo situa-se na Praça da República (Fig. 6.t.1), antigo Lârgo da Barreira, e

foi mandado construir por D. Pedro I no ano de 1359, confoÍme escudo de mármore

inscrito, com moldura de granito, encastrado sobre a porta da entrada, ou portâ da vilar I

(Fig 6 1 2):

E:M:CCCL E NOVE ANOOS:AOS:)Ofl:

DIAS:DE: SETENBRO:O MUI:NOBRE REI:

DOM:PEDRO: MANDOU:FAZER:ESTE:

SEU: CASTEELO:DALTER:DO: CHAAOI2

Uma outra lápide (Fig. 613), de granito, e emoldurada na mesma pedra, com o

brasão da Casa de Bragança, encontra-se em exposição no pátio do castelo, tendo sido

encontrada.em 1935, quando se demolia uma edificação próxima, no exterior do castelo,

urbana, em penuágono irregular, como refere João de Almeida, tambem sem quâlquer fundâmentação

documental, quer escrita, quer arqueológica.
tt O lemro porta da vila designa a porta principal do casteto, a que abre para a üla, equivalendo ao

lermo porta da cerca da vila, esla, como o próprio nome indic4 localizada na ceÍca urbâna; o termo
porta da traição designa a porta do castelo que, opondo-se à da ü14 permite a fuga para o exterior da

cerca urbana, Íazão poÍque os castelos se localizam, nâo no centro dâ cerca urbana, mas num dos seus

extremos; o tetmo potema, designa uma porta secreta, para fuga para o exterior; firBlmente o termo
porta falsa designa uma porta que, uma vez arrombada por um exército invasor, conduz a um
compartimento sem saída. Ver NUNES, António L. P. - Dicionario Tematico de Arquitectura Militar
e Arte de Fortifcar, Estâdo Maior do Exército, Lisboâ, 1991, p. 17I ss.

12 KEtr-, Luís, ob. cit.,p.3.
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para se constnrir o lavadouro público com as sobras do Chafariz da Barreira (Fig. 6.1.4 e

6.1.5). A leitura de Luis Keil é a seguinter3 :

ESTA OBRA:,^4ÂNDOU FAS/R:FERNÃ

ROIZ:/VEEDOR:DE DÕIFERNÃNDO:NET"

IDELREI E CÔDE DARROLOS:ERIDO

MOMDOD:M:ffi eX..ANOS

Rafael Salinas Calado lê esta lápide de forma ligeiramente diferente e a data é de

1432t4, o que faz mais sentido, porque o 20 Duque de Bragança" a que se refere a lápide,

üveu no período (1403-1478).

A üla seria dotada de cerca, que se estenderia para NÂ'{E, subindo a encosta.

Anda no séc. XVII a cerca urbana de Alter do Chão existia, parcialmente destruída, ou

nunca acabada, como é opinião de alguns historiadores locaisr5. Terá sido levantada

também por D. Pedro I, a partir de 1359, mas não aparece descrita a sua localização em

neúum documento, não havendo também qualquer investigação arqueológica sobre esta

matéria.

Relativamente à propriedade do castelo, ele foi pertença da Coro4 do reinado de

D. Pedro I ao de D. Fernando I, tendo sido doado por este rei a Nuno Álvares Pereira"

como já referimos. D. Nuno liJvares Pereira doou-o a Gonçalianes de Abreur6,

integrando-se mais tarde no património da Casa de Bragança, após o casamento de D.

Afonso, filho bastardo de D. João I, com D." Brites Pereira, filha do Condestável.

Seguindo a pesquisa de Alexandre Proença1?, entre 1830 e 1840, o castelo terá

sido comprado aos Bens Nacionais por José Barreto Cotta Castelino, primeiro barão de

Brissos, natural de Alter do Chão (n. 10 áe Junho de 1794). Após o falecimento deste,

foi herdado por sua viúva, Ana Luiza Caldeira de Castel-Branco Ravasco Xaüer Limpo

13 KEIL, Luís, ob. cit., p. 4.

'o CALADO, Rafael Satinas, oá. cit.,p.26.
r5 NOVAES, António Gonçalves de - Retação do Bispado de Elvas com hum memorial dos Senhores

Bispos que o gouernaraõ composta pelo Dovtor Antónío Gonçalves de Novaes Conego Penitenciáio
na Sé da mesma cidade í.r, por Lourenço Craesbeeck, Lisboa, 1635, cit. por CALADO, Rafael
Salinas, aá. c ., p. 6.

16 CALADO, Rafael Salinas, ob. ci t., p. 7 .

" PROENÇÀ Alexandre Marques Gordo - "Notas Históricas sobre Alter do Châo e A]ter Peúoso /
Castelo de Alter do Chío", Mensageiro de Alter no 286 &.15 de Agosto de 1975,p.2.
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(m. 21 de Setembro de 1882) e posteriormente pelo sobriúo, Inácio Cardoso de Barros

Caldeira de Castel-Branco, a 17 de Fevereiro de 1883.

Em 1892, Jose Barúona Caldeira de Castel-Branco Cordoül adquire-o (escritura

de 6 de Maio, Portalegre), sendo herdado por sua filha Maria José Caldeira de Castel-

Branco Cordoül em 1938 (testamento de I de Junho, São Sebastião da Pedreira,

Lisboa). Em 1942 foi o castelo comprado pela casa agrícola de Francisco Manuel Pina e

Irmãs (escritura de 22 de Abril, Evora). Finalmente, em 1955, é comprado pelo szu

actual proprietiário, a Fundação da Casa de Bragança (escritura de ll de Janeiro,

Lisboa).

Estavam projectadas obras de demolição, de reconstrução e de restauro, desde

1938, mas san consequências práticas, apesar da pressão constante exercida pelas forças

vivas da vila sobre os proprietiârios do castelo: Câmara Municipal, aparelho de Estado

(Ministério do lnterior, Direcção-Geral da Fazend4 Mocidade Portuguesa, DGEMN) e

Casa do Alentejo. Será a Casa de Bragança, como veremos adiante, a iniciar a referida

intervenção.

Em 1910, o castelo e classificado de Monumento Nacional pelo Decreto de 16 de

Juúo, e a 16 de Janeiro de 1960, éJhe estabelecida uma Zona Especial de Protecção

@iáLrio do Governo n" 13,2" Série) (Fig. 6. 1.6).

Da sua História l\fiütar constam pouquíssimas referências, dada a sua posição

recuada relativamente à linha de fronteira. Segundo Carlos Selvagen4 no reinado de D.

Sancho I a região do Alto Alentejo é abandonada pelos muçulmanos e passa a ser

pacificamente colonizada pelas Ordens Militaresls. No reinado de D. Sancho ll, com o

atxílio dos templarios, a fronteira do Alto Alentejo - Mmvão, AlÍer - foi repovoada a

fim de preparar novas campanhas para a conquista do salre .

Muito mais tarde, sabemos que a poíoação foi tomada por D. João de Áustria, em

1662, durante a Guerra da Restauração e que, na Guerra dos Sete Anos, em 1762,

estacionou em Alter do Chão o Regimento do Câmara (1o e 2o Batalhões), o Batalhão de

Peniche, o Regimento de Aveiras e a artilharia porhrguesa. Em Alter estava sediado o

rE SELVAGEIVI CâÍlos - Portugal Militar, IN{M s. 1., 1994, p.71.
Le I&t\ Ibidem, p- 87 -
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quartel general das forças portuguesas, em Portalegre o dos ingleses e em Monforte o do

Conde de Lipe2o.

6.1.2 StruAÇÃo e Sírro

6.1.2.1 StrUAÇÃO

O castelo de Aiter do Chão situa-se no Norte Alentejano, fazendo parte de uma

teia de fortificações balizadas a S pela estrada Elvas, Borba, Estremoz - Lisbo4 e a N,

pelo rio Tejo. A S desta zona de penetração dos exércitos invasores, que pretendiam

chegar a Lisboa, com o escolho de terem que passar o Tejo para a margem direita,

devem ainda referir-se localidades acasteladas, quase sempre implicadas nos conflitos

bélicos, como Olivença, Juromeúa e Vila Viçosa, que haüa que aniquilar para garantir

os reforços e a retirada.

Situando-se nesta zona tampão, teatro de guerra por excelência desde a

Reconquista e a Guerra da Independência aos conflitos do séc. )OX, Alter do Chão

integrava uma faixa mais recuada de povoações fortificadas que englobava, a N, Belver,

Amieira, Nisa, Alpalhão, Arez, Tolosa, Flor da Rosa, Crato, e a S, Seda, Alter Pedroso,

Fronteira, Ervedal, Avis, Sousel e Estremoz2r. A estrada quase rectilínea orientada na

direcção N/S, que começa em Vila Velha de Ródão e chega ate Estremoz, define uma

nítida liúa de castelos (Fig. 6.1.7).

A 75 km da fronteira do Caia e a 58 km da de Valência de Alcântara - outro dos

locais de penetração do exército espanhol -, possui à üsta, a cerca de 3 km para SE, o

castelo de Alter Pedroso.

'o COELHO, Possidónio l\4ateus Laranjo - Terras de Odiana,2'ed. revistâ e anotâdâ por Diamantino

Sanches Trindade, Câmara Municipal de Castelo de Vide e de Marvão, Lisboa, 1988, p. 152 ss.
2r Ver NUNES, António Lopes Pires - O Castelo Estratégico Porluguês e a Estratégia do Castelo em

Portugal, Estado Maior do Exército, Lisboa 1988, W. 123 e 133, onde se reproduzem as cârtas das

çnvoações fortificadas entre o sec. XII e o ano de 1450, segundo e§tudos de Rui de AZEVEDO e

Baquero MORENO.
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6.1.2.2 SíTro

Implantado no Largo da Barreira, em terrenos graníticos, a uma cota altimétrica de

270 m (Fig. 6.1.8), tem toda a üla medieval a N,NO, a cotas mais elevadas, chegando-se

aos 303 m na zona do actual depósito de água - um pouco acima do Largo do Moiúo

de Vento - e, após ligeira descida, a cota volta a subir até às ermidas de Santa Catarina

(313 m) e de São Miguel (359 m) (Fig. 6.i.9). Localiza-se então nessa encosta (Barreira)

de leve inclinação que atinge a cota mais baixa (259 m) onde se apartem os camiúos

que vão para Fronteira e para Ponte de Sor. Deüdo a este posicionamento, garantia a

existência de um poço de nascente no seu interior mas estava altamente desfavorecido do

ponto de vista bélico.

6.1.3 DESCRTÇÃO'z2 DO CASTELO

O castelo é de planta intencionalmente quadrada, com ligeiras imperfeições nos

tramos NE e SE (Figs. 6.1.39,6.1.40 e 6.1.41). De duas medições interiores efectuadas

no pátio, resultaram os seguintes valores: entre as muralhas NE e SO, 27,80 m, entre as

muralhas NO e SE, 28 m. Apresenta seis torres, estando quatro a flanquear os vértices -

torres de ângulo -, um torreão lateral na muralha NE e uma torre-porta no tramo SE.

A sua orientação direcciona-se no eixo NO/SE, situando-se a entrada neste último

ponto colateral. O tramo da entrada é constituído poÍ uma torre-porta que se liga, para

cada lado, através de pequenas muralhas ameadas, com frestas de observação em

ameias23 intercaladas, aos cubelos2a que constituem os extremos do tramo.

22 A existência de um misterioso aparetho arcaico na base de parte do imóvel, a intervenção operada

durante o Estado Novo, que não foi concluída, e a intervenção que se espem, há tantos anos, que

restitua âo imóvel a dignidade que as actuais ruínas lhe roubam, leva-nos a optaÍ, nesta fortificação,
por uma descrição particularmente minuciosa que acautele a verdade histórica no futuro.

?3 Sobre a coni:são, trá muito instalada, entre os termos merlão e ameid ver NUNES, António Lopes

Pires - Dicionário Tematico de Arquitectura Militar e Arte de Fortifcar, Estâdo Maior do Exército,
Lísboa, 1991, pp. 13,30 e 148.

2a Chamaremos cubelo (ou cubo) a qualquer torreão que âpresente arredondamento, seja semicircular, de

secção em "[]" ou ultrasemicircular. Só este último é característico do sec. XV, softendo alterações
posterioÍes com üstâ à sua adaptação à artilharia - fortificação de transição -, anuncianó o baluârte.

A foÍificação de tÍânsição esú sobejamente documentada nas nossas fortificações ultmÍnârinas do séc.
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A torre-port4 de planta rectangular, é saliente em relação ao plano definido pelos

parÍrmentos exteriores da muralha SE. Sob o arco semicircular do túnel, funcionando

também como arco de descarga, abre-se a porta do castelo, com verga em arco

quebrado, a nascer de duas impostas molduradas. Toda a cantaria que guamece o vão é

chanfrada, apresentando urna pequena moldura na base das jambas. A soleira situa-se a

cerca de I m de altura do pavimento exterior, abstraindo-nos da rampa, de construção

recente. Sobre a portq a lápide de 1359; quase a meio do muro, uma fresta de

iluminação e arejamento da sala da torre, e depois o eirado. A porta de entrada é de dois

batentes em madeira de castanhoã, reforçados por tiras de ferro cravadas, e funciona no

sistema de couceiras com moentes de ferro em caixas de pedra. Possui caixas para duas

trancas. Franqueada a porta acede-se a um pequeno compaÍtimento de planta rectangular

e tecto de alvenaria de pedra em abóbada de berço redondo. Neste tecto estava úerta

uma bueir4 aparentemente rectangular e chanfrada, por onde se fazia tiro vertical para

defesa da porta. Este vão está hoje tapado com alvenaria. Entre a porta de entrada e o

pátio existem mais duas portas de verga em arco sernicircular, sern batentes, mas

conservando, a primeir4 as caixas superiores das couceiras, e a segunda, apena.s uma

delas. Apresentam ambas, soleira saliente, constituindo a primeira, o peitoril de uma

janela gradeada da alcaidaria que dava para NE. O tecto deste segundo compartimento e

igual ao do primeiro. Os paümentos da entrada são de calçada.

O pátio, ajardinado, possui um poço na zona central, que comunica com uma

cisterna26, existindo aind4 no canto N deste pátio, um dos bueiros para a canalização das

águas pluüais. Voltando-nos para trág podemos observar as traseiras da torre-porta

(Figs. 6.1.10 e 6.1.11). Num primeiro plano, uma sobrelargura do muro comporta dois

lanços de escad4 a partir de um patamar sobre o túnel da torre-porta, a que se deüa ter

acesso a partir do pátio.

XVI. No território continental construíram-se as seguintes: cubelos artilheiros de EvoÍa Monle (1525-

1531 / Francisco Amda); Paço de Évora Monte (a paÍir de l53l / Diogo e Francisco Arruda); Vila
Viçosa (1525-1535 / pmvavelmente poÍ Benedetto dâ Ravenna, segundo desenho de L€onârdo dâ

Vinci), ou em data mais recuâda, urna vez que o 'Castelo MascaÍenlns", em Aguz, IvÍarrocos, é igual e

foi conslruído enEe 1519 e 1520; Cast€lo Noyo de Evora - muito alrerado - (1518-1525) e TorÍe de

Belém (1514-1521 I Franciro AÍruda). Nos desenhos de Duarte de Amtas âpaÍec€m traços de

tramição nas fortificações de Elvas, Ouguela, Almeida, Jerumenha e Freixode-Espada-à-Cinta.

" A po.tu teú sido desenhadâ pelo Arq. Raul Lino. V. Nota do Eng.' Ricardo Amaral para A Luiz
Gomes datada de 2619/1955. Arquivo da DREMS, Processo a&n. n" S.12.01.0I/001.

26 Informação colhida poÍ test€nunho oral.
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O lanço que sobe para NE, possui murete de protecção para o pátio e dá acesso ao

cubelo E, com porta de verga semicircular, quatro olhais (ou abertas) para ügia e tiro, e

cobertura cónica.

O lanço que sobe para SO possui, após alguns degraus, um pequeno patamar que

dá acesso, atraves de uma porta de verga em arco quebrado, com caixas para as

couceiras e üanca, à pequena sala da torre-porta, de planta rectangular. O tecto desta

sala é de abóbada de berço redondo, em alvenaria de pedra. Apresenta a fresta que se vê

na frontaria e a zona da bueira a que já nos referimos, parcialmente escavada no

paúmento. Continuando a subir o lanço SO, protegido por murete do lado do pátio,

temos acesso ao adarve da muralha e deste se acede ao torreão S. Este cubelo apresenta

porta de verga recta dando acesso a um pequeno lanço de escadas que termina no eirado,

com cinco ameias frestadas. O paümento foi impermeabilizado com argamassa. Esta

torre não apresenta vestígios de ter possuído cobertura.

Do cubelo E também se acede à torre-porta através do adarve da muralha, com

escada (Fig. 6.1.12) que sobe e dá acesso a uma porta de arco antÍopomórfico com

ombreiras e lintel chanfrado, apresentando as caixas superiores das couceiras, e daí se

acede, através de dois lanços de escadas, ao eirado. Este apresenta ameias de terminação

plan*1 - 7 ameias por 4 contando com as dos cantos -, com frestas em ameias altemadas.

As muralhas que ladeiam a torre-porta são assimetricas: o adarve NE, em forma de

escada, está protegido por parede curva do lado do pátio, e do lado do exterior, o muro

também é curvo, ascendente, com ameias de terminação em plano inclinado e algumas

frestas; o adarve SO é recto, com ameias de terminação plana e algumas frestas.

O cubelo S liga-se à Torre de Menagem através de muralha com ameias de

cobertura plana, com frestas de observação em ameias alternadas (Figs. 6.1. i3 e 6.1.43).

O adarve possui restos de murete de proiecção. No paramento interior da muralha, a

cerca de 1 m abaixo do nível do adarve, existe um ressalto na alvenaria onde encaixava a

estrutura do telhado das construÇões que estavam encostadas a esta quadrela. O adarve,

antes de atingir a Torre de Menagem numa face completamente cega, possui os restos de

uma porta (Fig. 6.1.1a) - soleira e parte de uma das jambas -, no plano do paramento

exterior da alcaidaria, o que significa que daí para a frente, o restante adarve estava

2?As ameias das muralhas situam-se num dimensionamento intermédio entre as de tipo primiüvo e as de

corpo clarâmente [ârgo. Ver Nunes, António Lopes Pires (1991), oá. cit.,p.3l.
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englobado na alcaidaria, havendo ainda um pequeno ressalto no piso do adarve que dá

para um patamaÍ com pavimento de tijoleira.

O cubelo E liga-se à torre N através de uma muralha com ameias de cobertura

plana e frestas em ameias altemadas. Estas ameias, todas de construção recente,

assentam num parapeito preeústente de cobertura a tijoleira (Figs. 6.1.15 e 6.1.16). O

alargamento deste adarve, excedendo a espessura do muro, é suportado nessa demasia

por um sistema de abobadilhas corridas, em tijolo, a nascer de mísulas alongadas, em

pedra, cada uma composta por três elementos (Figs. 6.1.17 e 6.1.18). Possui muro de

protecção e o paramento interior desta muralha apresenta, tal como a muralha oposta,

um ressalto a cerca de I m abaixo do nível do adarve. Este ressalto foi cheio com

alvenaria até às abobadilhas, o que não acontece na muralha SO. O adarve dá acesso, na

zona central, a um pequeno torreão lateral de planta rectangular (Fig. 6.1.19), adossado

à muralha, do lado exterior, mais próximo da torre N do que do cubelo E. 0 pequeno

eirado deste torreão é ameado, com ameias de cobertura plana, frestas de observação e

possui uma banqueta de cada lado. Também aqui os muros não tiúam ameias, mas o

parapeito já descrito. Tal com na muralha oposta, o adarve era interrompido por uma

porta da alcaidaria, de que subsistem algumas pedras da soleira e de uma das jambas

(Fie.6.1.20).

A alcaidaria (Fig. 6.1.2i) possuía três pisos, restando apenas a frontaria (Figs.

6.1 .22 e 6.1 .42), travada por três contrafortes, e o pavimento do 1o andar, assente sobre

a abóbada do rés-do-chão. O piso térreo está diüdido a meio por uma parede com porta

em arco semicircular, constituindo-se duas divisões de planta rectangular @igs. 6.1.23 e

6.1,39), pavimentadas a calçada, integrando a diüsão SO parte de duas faces da base da

Torre de Menagem e, junto a ela, a porta da traição. Segundo a tradição, a entrada dos

cavalos fazia-se por esta porta, conservanilo o nome de Porta dos Cavalos (Figs. 6.1.24

e 6.1.25). Possui arco quebrado e e servida de rampa e patamar de construção recentes.

A restante espessura do muro desta porta é vencida por vão em arco abaulado, sem

soÍito de voamento, e com os enxalços também sem qualquer rasgamento. Esta sala

apresenta, no paramento interior do tardoz, um arco de volta inteira em alvenaria. O

compartimento NO constituiria a sala de entrada na alcaidaria - vestíbulo -, servida por
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uma porta de belo recorte que se encontra sob as escadas exteriores, sendo estas de

construção muito posterior.

Estas duas salas têrn inúmeros vãos abertos para o pátio (Fig. 6.1.a2). De SO para

NE, temos, até ao primeiro contraforte, duas portas e um janelão, entre o primeiro e o

segundo contraforte, duas janelas; entre o segundo e o terceiro contraforte, a porta sob a

escada de acesso ao 1o andar, de quejá falámos, e depois outra porta; a partir do terceiro

conüafortg uma porta e duas janelas. A antiga porta de entrada na alcaidaria é

guarnecida a granito, apresentando as ombreiras compostas de pedras de cantaria

sobrepostas, chanfradas e molduradas na base com enfeites ao jeito dos secs. XV e XVI.

A verga é em arco adintelado, com aduelas de cantari4 e a soleira é de pedra chanfrada.

Esta porta tern enxalços rasgados em cantaria e sofito, no mesmo material, sem

voamento. Possü, também, as caixas para as couceiras e para a trancâ.

Para o primeiro andar sobe-se pela escada exterior já referid4 de dois lanços. Este

primeiro andar apresenta, apenÍ§, o paümento em tijoleira e as jarelas para o pátio, para

além da porta de acesso. Está dividido ern dois grandes compartimentos pela mesma

parede que pratica igual função no rés-do-chão @gs. 6.1.26 e 6.1.40), aliás, escorada

por um dos contrafortes da fachada.

Do lado SO, quer no 1" quer no 2o andar, existiam recentêmente três diüsões, as

primeiras das quais, em ambos os pisos, poszuíam amplas janelas com conversadeiras. O

paümento do 2o andar seria de sobrado, urna vez que os encaixes dos barrotes na parede

da fachada ainda são üsíveis; o topo SO seria provavelmente igual ao NE (Figs. 6.1.27 e

6.1.28).

Do lado NE, o 1o andar tiúa três divisões e um corredor de entrada com duas

portas para SO, de O para E, a primeira diüsão tinha janela, a segunda tambérq embora

esteja hoje entaipad4 o zrÍranque do arco ieguinte é feito sobre uma janela entaipada, o

que significa que é posterior, e finalmente a última diüsão possúa uma fresta para o

pátio e uma janela para NE (Figs. ó.1.15 e 6.1.42). No ? andar, a primeira diüsão tinha

um fogão de sala e uma janela de ombreiras e lintel boleados. A segunda dMsão não

tiúa janela e a terceira apresenta uma janela com peitoril em cantaria de granito

chanfrado (Fig. 6l.a». Existia neste andar e deste lado, uma janela que abria para o
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Largo da Barreira (Fig. 6.1.15). O segundo andar dava acesso a um matacães2S de que

hoje existem apenas os cachorros (Figs. 6. 1.29 e 6.1.30).

A cobertura da alcaidaria assentava, a NO, na muralha que liga as duas torres e,

lateralmente, nos paramentos da Torre de Menagem e da torre N. Os topos desta

alcaidaria, ao nível do 2" atdar, eram constituídos, pelo menos a NE, por uma elevação

da muralha, com funÇão protectora (Fig. 6.1.15).

As duas torres, a N e a de Menagem, são de planta quadrada e integravam-se na

alcaidaria, üÍna vez que os adarves das três muralhas que com elas comunicam, não dão

acesso directo às suas portas.

O acesso à Torre de Menagem faz-se por uma pequena porta de arco quebrado na

face NE. Tem esta porta as caixas para as couceiras e para a tranca. Transposta a poÍta,

ficamos num pequeno vestíbulo. A nossa fÍente outra porta de arco quebrado, com as

caixas para as couceiras e paÍa a tranca, dando acesso à sala mais importante e espaçosa

da torre. E de ptanta quadrada (4,5 m x 4,5 m), paümento de tijoleira, tecto de abóbada

de berço quebrado suportada por três arcos quebrados de cantaria, a nascer de mísulas.

Possui uma ampla janela gradeada que dá para SO, com conversadeiras. Franqueando a

outra porta do vestíbulo, tambem de arco quebrado, com idênticas caixas para as

couceiras, iniciamos a subida da torre. Sobre o primeiro lanço de escadas, um tecto em

abóbada de canhão, de cantaria de granito. Ào cimo do primeiro lanço de escadas, uma

seteira, com enxalços rasgados e sofito de voamento em aÍco semicircular. Possui

também um dispositivo paÍa escoamento de líquidos ündos do lanço de escadas

superior. Ao cimo do segundo lanço, perpendicular ao primeiro, existe uma seteira

idêntica à anteriormente referida. A meio do terceiro lanço, do lado esquerdo quando se

sobe, uma porta de verga em arco quebrado, com as caixas das couceiras, dá acesso a

uma saleta de planta quadrada (3,6 m de iado), sern janelas, com tecto de abóbada em

arco quebrado, estruturado por dois arcos a nascer de pilares capitelizados, adossados às

paredes. A luz entra apenas por uma fresta com funções exclusivas de iluminação e

arejamento, do mesmo tipo das seteiras da escada. Aqui seria provavelmente o cárcere,

dada a ineístência aparente de calaboiços no castelo e a concepção da sala, dando

primazia à segurança em detrimento da habitabilidade e das funções defensivas. Ao cimo

" Os cachorros remanescentes poderiam fazeÍ parte, não de um matacães, mas de uma ladroneira ou de

uma simples retrete, uma vez que não há qualqueÍ porta, ou vestígio dela, debaixo desta estrutura.
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do terceiro lanço de escadas, nova Êest4 e após mais dois lanços de escadas acede-se ao

eirado. Todos os lanços, com excepção do primeiro, têm tectos de arcos semicirculares,

escalonados, de cantaria de granito. O eirado é ameado com quatro ameias erm cada lado,

de terminação piramidal, não contando com os de canto, que fazem cunhal. Algumas

ameias são frestadas.

Para a torre N, de planta quadrada" com o paramento da porta de entrada a fazer

um ângulo de 45 graus com o plano das muralhas que com ela comunicam, acde-se

através de uma porta de arco quebrado com caixas para as couceiras e para a tranca. Ao

cimo do primeiro lanço, uma seteira à esquerda, com tecto plano e peitoril rasgados; à

direita do patamar, um murete para escoamento das águas que vêm do segundo lanço e

uma outra seteira, também à esquerda, com dispositivo para escoamento de líquidos;

depois de outros dois lanços, sempre coÍn tectos formados por aÍcos semicirculares de

cantaria escalonados, desde a porta de entrada, atinge-se o eirado. Este é ameado, com

quatro ameiiul de terminação piramidal em cada lado, sendo dois deles frestâdos para

observação. Nos cantos, o<istern ameias duplas a fazer cuúal.

6.1.4 SISTEMA ESTRUTURAL, MATERIAIS E TECNICAS DE

CONSTRUÇÃO

6.1.4.1 SISTEMA ESTRUTURAL

Construção de planta intencionalmente quadrada, com os planos das muralhas a

formarem ângulos rectos, flanqueados por torres de ângulo. A muralha NE está

reforçada, na. zona central, por um torreão lateral da planta rectargular. Igual situação

deveria acontecer primitivamente na muralha SO, dados os vestígios ainda üsíveis e

sensivelmente na mesma posição: o torreão lateral existente apresenta 2,60 m de largura

e situa-se a 11,40 m de distância do cubelo E; os vestígios do torreão lateral oposto

apresentam uma largura aparente de 2,40 m e situam-se a 11,90 m do cubelo S.

Duas torres de ângulo são cilíndricas (cubelos) e as outras possueÍn planta

quadrada de dimensões diferentes. A maior recebe os planos das muralhas

perpendicularmente às suas faces e a menoÍ é interceptada com um ângulo de 45'.
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O tramo SE apresent4 a meio, uma torre-porta com a fachada saliente em relação

ao plano das muralhas, assimétricas, que a ligam aos cubelos. Encostando-se às traseiras

da torre-porta, eúste uma sobrelargura de alvenaria onde assentam dois lanços de

escada" que servem os acessos aos cubelos e à sala da toffe-porta, reforçando

estruturalmente todo o tramo.

A alcaidaria tem plarta rectangular e é paralela à muralha NO, que constitui o seu

tardoz. A parede da frontaria está escorada por três contrafortes que não diúdem a sua

largura em espaços iguais, situando-se mais na zona central. O contraforte central

reforça a parede mestra da alcaidaria que a diüde exactamente ao meio.

6.1.4.2 MATERIAIS E TÉCNICAS DE CONSTRUÇÃO

O imóvel é quase todo construído em granito, aparecendo também o quartzito. O

tijolo aparece como material de aproveitamento nas quadrelas e é utilizado na execução

de abobadilhas. A tijoleira pavimenta o l" andar da alcaidaria e a 1" sala da Torre de

Menagem. O xisto é utilizado para calçar a pedra dos paramentos. A argamassa é de cal

e aÍeta.

Técnicas de constÍução utilizadas:

a) Cubelos, torreão lateral, muralhas NE e SO

- Os paramentos exteriores das muralhas e os cubelos apresentaÍq na base - que

chega a atingir 2,50 m de altura -, aparelho arcaico, de tradição roman4 com silharia

gross4 paralelepipédica, sobre a qual se eleva uma alvenaria de pedra irregular assente à

fiada (aparelho rusticado). A espessura das muralhas ao nível dos adarves é de cerca de

1,80 m.

b) Torre-port4 torre N, Torre de Menagem e muralha NO

- Torres maciças com os paÍamentos em alvenaria de pedra irregular assente à
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fiad4 da base ao topo, estruturada por cunhais de alhetas, utilizando algumas pedras

semelhantes às das bases das muralhas NE e SO. As pedras estão calçadas com xisto.

- As salas da Torre de Menagem possuem tectos de abóbada de arco quebrado

estruturada por írcos de cantaria de granito a partir de mísulas (1" sala) ou a partir de

pilastras com base e capitelizadas (2u sala).

- As escadas destas duas toÍres apresentam tectos de arcos de cantaria, de volta

inteira, escalonados.

- O primeiro lanço de escadas da Torre de Menagem apresenta um tecto em

abóbada de caúão, todo ele em cantaria.

- A muralha NO apresenta, do lado NE, na base, duas fiadas de pedra semelhantes

à silharia das outras muralhas; é a mais espessa das muralhas, com cerca de 2 m.

- A sala da torre-porta e os tectos da passagem da tripla porta são abóbadas de

arco de volta inteira em alvenaria de pedra.

- O túnel da torre-porta tambem utiliza pedra antiga, idêntica à dos paramentos

exteriores das bases das muralhas, nos arcos das portas e até em certas zonas das

paredes.

e) Adarve da muralha NE

- O pavimento e lajeado e assenta sobre o muro e sobre a sobrelargura estruturada

por abobadilha de arco abaulado, em alvenaria de tijolo, a partiÍ de mísulas alongadas de

cantaria, de três peças.

f) Ressaltos nos paramentos interiores das muralhas NE e SO

- Foram executados para assentamento das coberturas das casas que se adossavam

a esses muros.

g) Alcaidaria

- O piso térreo apresenta tecto em abóbada de arco abatido, construído em
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alvenaria de tijolo buno a argamassa de cal, rebocada e caiada.

- Parede da frontaria em alvenaria de pedra, rebocada, mostrando os agulheiros;

apresenta três contrafortes, estando o central no prolongamento da parede mestra da

alcaidaria que a diüde estruturalmente em duas partes.

6.1.5 EVOLUÇÃO AROUITECTÓNICA E TIPOLOGIA MILITAR

6.1.5.1 EVOLUÇÃO ARQUITECTÓNICA

Para opinarmos sobre a evolução arquitectónica2e do castelo de A.lter do Chão,

depara-se-nos de imediato um problema incontornável: o aparelho arcaico, ou "grande

aparelho", existente na base de todas as quadrelas, com particular destaque a NE, a SE e

a SO, incluindo o torreão NE, os cubelos e parte da torre-porta. Vá'rios foram os autores

que se referiram a esta preexistência, vendo nela um berço romano 'um castellum

inspirado na casffa o! castntm de campaúa -, romano-islâmico, ou apenas islâmico3o.

2e A arqütectura mililar evoluiu paralelamente às Íestantes, sendo mais uma conse4uência da arte da

guerra do que da alternância do gosto estetico. O que na arquitectura ciül e religiosa pode ser u'ma

característica fundamental, marcando um esülo, na arquitectura militaÍ pode não passaÍ de um
pormenor perfeitamente secundário, de uma incorporação estilística aleatória que não define uma

tipologia: o desenlo dos vãos, poÍ exemplo. Acresce que na Península Ibérica em geral, e em Portugal

em particular, o castelo seúorial não tem grande expressão, constitufutdo os nossos castelos,

fortificações estratégicas orientadas para inimigos externos. Por esta razão, as fortificações portuguesas

foram pouco sensíveis às mudanças estilísticas da outra arquitecturâ. Este caúcter s i generís da

arquitectuÍa militar em geral, e da portuguesa em particular, diÍiculta a sua datação precisa e cria
reservâs ao seu enquadramento estilístico na arquitectura não militar. Parece-nos mâis coÍecto
classificar a arquitectura militâÍ portuguesâ como António Nunes defende (Ver NtlNES, António
Lopes Pires (1991), ob. cit.,W. 145, 151 e 199):

- Medieval: ate ao sec. XVI, com vários sub-períodos e possuindo, como elementos

caracteúantes, as muralhas altas (fortificação em relevo), os torreões de secção quadrada ou
rectangular, os cub€los, âs ameias, âs seteiras, as-troneiras e a torÍe de menâgem.

- De tÍansição: inicia-se em PoÍtugal com a construção da Torre de Belém (1514-1521 /
Francisco de Arrudâ) e está patente em inúmeras fortâleza§ ultramârinas da 1" metade do séc. XVI;
possú elemêntos da fortificação medieval mas tambem da moderna, com inÍluência italiana; nesta

fas€, são sobÍetudo os cübelos ultrasemicirculares que baixam a altura (fortificação baixa), aumentam a

áreâ e transfoÍnam as ameias em merlões e as abertâs em bombardeiras para receberem a artilharia;
aparecem as formas pentagonâis, dois nÍveis de bombardeiras e muros escarpados.

- Moderna ou abaluartâda: a partiÍ da construção da fortaleza de São Brás, em Ponta Delgadâ,
(â pârtir de 1551, ou dÊ 1567, apos â visita de Tommaso Benedetto da Pésaro e Pompeo Arditi, com

execução de Pêro Maeda) subdiüdindo-se em várias escolas e métodos ao longo dos sécs. XVII e

XVIII, com predomínio das escolas holandesa e francesa; o seu elemento caracterizador é o baluarte e

a edificagão rasante.

'o Refiram-se apenas os últimos autores que escrweram sobre o assunto: FERP.EIRÀ A. M. Brazão - "O

Castelo de Alter do Chão" (1), (2), (3), (4) e (5), ino Mensageirc de Alter' nos 429, de Novembro de
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Também nós admitimos tais hipóteses, sobretudo a primeira, uma vez que são

identificáveis materiais romanos e não seria vulgar uma construÇão islâmica, naquele sitio

tão baixo, quando nâs proximidades, a N,NO, existem algumas elevações. Mas sobre

esta matéria, o coúecimento histórico só avançará através de trabalhos arqueológicos.

Até lá, fiquemo-nos pelas hipóteses, com maior ou menor credibilidade3r.

Opinamos nós que, sendo os materiais de talha romana (aparecem duas pedras com

vestígios de almofadas, na muralha SO), eles apresentam-se reutilizados, podendo esta

1989, e ss., defendendo a hipótese de um passado romano ou rornano-árabe, com obra dionisina, antes
da campanha de obras de D. Pedro I; TORRES, Cláudio e MACIAS, Santiago - O Legado Islâmico em
Port gal, Círculo de Leitores, s. 1., 1998, pp. 39, 115 e 119, ddendendo a hiÉtese de um passado

islâmico e integrando o aparelho arcaico do câstelo de Alter do Chão nas téEnicâs construtivâs
empÍegues até ao sec. X, entre o Doum e o Alto AlênteJo (como Lamego, Trancoso, Idanla e Évora,
com indícios em Monforte e em Veiros); segundo estes autores, no séc. )(I desaparece o "gnnde
aparelho", utilizando-s€ módulos mais pequenos (como em Coimbra, Santârém, Alenquer. Coruche,
Palmela e Lisboa), para se generalizar a taipa militar magrebina, com os almóadas, a partiÍ da segundâ
metade do séc. )CI (como em Alcácer do Sal, Silves, Salir e Pademe).

'l A hipótese de que o aparelho arcaico aparente seja romano comporia algumas adversidades. Apesar de
utilizar silharia que eüdencia uma pátina bem antiga, com blocos paralelepipedicos de grandes
dimensões, sendo identificáveis duas pedras com almofada romana na muralha SO, a construção não
nos parece Íomana, mas sim mediwal, apÍoveitando pedra que esteve em construções daquele período,
porque:

a) este aparelho só se verifica nos paramentos exteriores, sendo uso, enEe os rornânos, execuú-
lo também nos paramentos interiores, formzndo o opus quadratum isodomon ou pseudisodomon, ora o
paramento inteÍior das muralhas é medieval;

b) âlgumas pedms apresentam perfurações (por exernplo na muralha SO e na que liga a torre-
porta ao cubelo E) que confirmam a sua utilização inicial noutras funções, constituindo, agora,
material de Íeaproveitamento;

c) a qualidade do ganito é a mais diversa, quer no tamaúo do gÉo quer na sua coloração,
dando-se o caso de haver pedras talhadas "Íecentemente", num granito âinda fresco, que esülo na base
do muro (por exemplo na muralha que liga a torre-porta ao cubelo E, e tâmbém neste cubeto), têndo,
sob,Íepostas, pedÍâs com pátina muito antigâ.
O argumento de que o aparelho em questilo seja romano devido à elastência de vários elementos
arquitectónicos caracteúadores, nomeadamente o arco semicircular de alguns vãos, tâmbém não
colhe, porque: :

a) o aÍco que esÉ construído sobÍe a portâ principal é, obviamente, o arco do túne[, servindo de
ârco de descarga a proteger estrutuÍalmente â porta; exemplos destes arcos, com esta função, em
construção antiga de todos os sebulos, são incontáveis; a forma que melhor direcciona os vectores força
para os pes-direitos do arco é a semicircular, "aliviando" os materiais que estão debaixo, sendo uma
questão de engeúaria e não de arquitectura; pelas dimensôes das aduelas e prelo vâo criado, facilmente
se conclui não ser um arco de poÍ4 âté porque não apresenta as caixas das couceiras e está inserido
numa torre medievall

b) nos castelos do período dâ Reconquista (até ao reinado de D. Afonso III), predominam os
vãos em arco semicircular (Ver NUNES, António Lopes Pires (1988), oá. c,r., pp. 49 ss.);

c) as duas portas que se seguem à porta principal, em arco semicircular, apresentam uma pátina
e um encaixe entre as pedras que permite aceitar a sua existência num peíodo muito recuado -
nomeadamente no período romano -, mas tâmbem podem t€r sido Íemontadas, ;nrque a alvenaria que
âs rodeia é completament€ diferente.
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reutilização ter acontecido entre o próprio período romano e o séc. ) V32. Só uma

investigação arqueológica com alguma profundidade poderá enquadrar esta reutilização

em balizas temporais menos amplas. Contudo, a reutilização por parte dos muçulmanos

apresenta-se comprometida pelo sítio onde o castelo está implantado e pelas suas torres

cilíndricas. Quanto ao sítio, porque as fortificações muçulmanas eram erigidas no topo

das elevações33; quanto à form4 porque as toÍÍes de secção circular são uma tradição

ro uma na península (os inúmeros cubelos da grande cerca urbana de Lugo e as bases

das torres que ladeiam uma das portas das ruínas da cidade de Ammaia (Marvão), por

exemplo, datáveis dos sécs. IÂI), enquanto que a tradição bizantina norte-afticana de que

fala Cláudio Torres e Santiago Macias3a desaparecerarn, no Magrebe, pela sobreposição

de fortalezas berberes. Porque seria Alter do Chão uma excepção? Os arcos interiores da

torre-poÍt4 de aparelho e pátina que nos parecem contemporâneos dos referidos

embasamentos daS quadrelas, ern nada widenciam o tÍaçado rmrçulmano, e para alern

disso, a base do cubelo E mostra, na primeira fiad4 pedras a cutelo, provando que a

torre foi levantada...porque não, e apenas, no séc. )íV?

A campanha de obras dionisina, defendida pot Brazãro Ferreira35, com base em

elementos estilísticos, nomeadamente as terminações piramidais das ameias das torres N

e da Torre de Menagem, a configuração das seteiras, o desenho des portas em arco

'bgival', o 'lravejamento" das duas salas da Torre de Menagem e o balcão da muralha

NO, tambem constitui uma mera hipótese. Estas caracteristicas são típicas da

arquitectura militar portuguesa" dos finais do sec. )Ctr até finais do séc. )(IV, logo,

também do reinado de D. Pedro I (1357-1367). Por outro lado, se são típicas deste

peíodo, tal não sigrifica que tenham desaparecido posteriormente.

,, A utilização de pedra aparethqd- provenientê dÊ constÍuçâo antigA, sm edificaÉes medi€vais e

modenEs, é ft€quentíssima: Para a construção do castelo (doe Templários, & Tomat) forot
aprweitadas as pedrus das ruínas romanalt e yisigóticas da margem esquerda do Nabão, sendo

tàstemunho ifteíutável desta afirmação as inscrições qae se obsenan em algumas das suas pe&as

(ver LARCHEIi, Capitão Sousa - "Castelos de Almourol e Tomat'', Revista dos Centenários, no 10,

Edição da comisão Nacional dos centenários do Secretariado da Propaganda Nacional, Lisboa, 31 de

Outubro dê 1939, p. 25); também em Belyer acontect algo sêmelhante, embora o guaÍda do ca§telo nos

tenha fuformado que tais pedras ali foram colocadas quando da Íeconstrução do imóvel pela DGEMN.
33 una de las características de la constracción arabe es, en Priner lugar la altura (..). Ver MADRID,

José Valverde - "La influàrcia aÍabe en las fortifrcaciones y castillo6 de la raya de Espaila y Portugal e

en sus de,fensas maritimas', it I sinposio nbre castillos de la Raia entre Po ugal y Espafra,

Asociacion Espaõola & Amigos de los Castillos, lúadri4 s. d, p. 169 ss..
3o TOPÀES, Cláudio e MACIAS, Sântiago, oá. cit.,p.39.

" FEF§EIRÀ A M. Brazão, arL cit., "O cast€lo dÊ Alter do chão" (3).
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Por nossa parte, pensamos que, sobre preexistências arcaicas ou reutilizando

materiais antigos de outras construÇões:6, o actual casteto foi concebido, de raiz, para

albergar uma alcaidaria com funções paçãs. Assim, quer a Toffe de Menagem quer a

torre N, só tinham acesso pela alcaidaria que lhes está adossada. Tão pouco os adarves

das muralhas NE e SO dão acesso directo a estas torres. Entre elas, apenas existia a

alcaidaria, constituindo o seu taÍdoz um muro ainda mais espesso do que as muralhas,

mas sem ameias. Este muro era defendido por ambas as tones que o ladeiam e pelo

matacães de que restam os cachorros. Assim, pertencendo à Casa de Bragança desde o

sec. KV, podemos designar o imóvel como um castelo com funções paçãs37.

Esta alcaidaria tiúa alguma nobreza arquitectónica, embora restem poucos

vestígios. Keil não descreve a habitação castelã, embora refira que possuía vesÍígzos

diversos e ainda muito interessantuêg. Mas Salinas Calado fá-lo com algum pormenof',

pondo em eúdência os tectos abobadados dos três pisos e a nobreza de duas portas: a

que no rés-do-chão se encontra sob as escadas exteriores, e uma outra igual, no 2o andzr.

Das abóbadas não restam vestígios, tão pouco os aÍranques ou o deseúo dos encaixes

nas paredes, sendo a actual abóbada do piso térreo de construção posterior. Este tecto é

mais alto do que o primitivo, o que fez apoucar o pé direito do primeiro andar, como

refere Salinas Calado, conduzindo ao entaipamento de alguns vãos. Quanto à porta que

está debaixo da escada exterior (Figs. 6.1.31 e 6.1.32), podemos dizer que o enfeite que

possui na base das jambas era utilizado nos sécs. XV e X\{, com inúmeros exemplos no

Mosteiro de São Bernardo de Portalegre, tendo sido classificada estilisticamente, por

Salinas Calado, como de gótico pré-rendscentista&.

Ao longo dos tempos, esta alcaidaria terá sofrido inúmeras renovações e

reúilitações até ao presente século: as molduras das janelas que dão para o pátio

parecem-nos muito recentes. )

Podemos vislumbrar alguma organização espaço-função, atendendo ao que resta

" Pensamos que esu hipótese só poderá ser defrnitivamente posta de parte após certificação
arqueológica.

3? 
Segundo NUNES, António Lopes Pires (1988), oá. cit., p. 37, o termo alcaidaria deve ser utilizado

para designar uma habitação de propriedade Íeal e o termo paço se a propriedade pertencer a qualquer

outÍo nobÍe. No entanto, é rulgâr utilizar-se o segundo termo paÍa ambas as situações.
38 KEIL, Luis, oá. cir., p. 4.
3e CALADq Salims, oá. cit., w.2l e22.
40 l&n\ Ibidem, p. 27.
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do edificio. Assim, o piso térreo, dividido em duas grandes salas, terá servido, como já

referimos, de cavalariça do lado SO, com entrada dos cavalos pela porta da traição, e de

vestíbulo no lado NE, através da porta que hoje se situa debaixo das escadas exteriores.

Tambem esta escada nunca poderia ter existido inicialmente, não só pela sua construção

e localização, mas também porque as alcaidarias constituíam construções fechadas ao

eKerior, com circulação exclusivamente intema, por razões de segurança. A sala de que

nos fala Salinas Caladoar, no 2o andar, do lado NE, dotada de lareira, com nobreza de

dimensões, corresponderia à divisão mais importante deste tipo de habitação: a sala. Do

Iado SO, no primeiro e (ou) no segundo andar, situar-se-ia a zona privativa da alcaidaria,

nomeadamente as caÍacterísticas antecâmara, câmara de dormir e trascâmara ou

vestiário. Poderia ainda, a alcaidaria, possuir uma capela ou um simples oratório.

Sabemos que ali habitavam os alcaides, pelo menos Fernão Pereira de Brito, o "Cocho",

na segunda metade do sec. X\rIIa2, o que pressupõe condições dignas de habitabitidade

ao nível da nobreza.

Relativamente à torre-porta, cuja tradição na Europa remonta ao séc. )ilI, é

frequente na península nos secs. )üV e XV, o que está de acordo com a lápide de 1359.

Com tripla porta, muito semelhante à de Alter do Chão, é a do castelo de Trigueros del

Valle (Valladolid), construída no séc. XVa3. Ainda por comparação, e já do séc. XVI, ou

mesmo posterior, é a tone-porta do castelo de Ouguela, resultando da construção de

uma segunda torre com ligação à preexistente por aÍco de volta inteira. Um só eirado

veio cobrir todo o sistema, dotado de bueira e sistema para grade, a proteger uma só

porta.

Os cubelos a que está ligada a toffe-porta apresentam secção ultrasemicircular,

podendo ter tomado uma forma arcaica preexistente. Note-se que não apresentam

qualquer troneira, o que os dataria com faúlidade a partir dos finais do séc. )(IV. Quanto

ao coruchéu cónico do cubelo E, diremos que pode ter sido construído nos reinados de

D. Manuel I e de D. João III, já no séc. X\,144. A assimetria das muralhas explica-se

o' CALADO, Satinas, ob. cit., p. 21
42 ldem, lbidem, p.22.
t3 MOnA-FIGUEROA Luis de - Glosario de Atquitectura Delensiva Medieval, Universidad de Cádiz

et alteri, s.1., 1994,9.214 e215.
4 

Castelos Medievais de Portugal, II Congresso do Centro Europeu para o Estudo dos Castelos - 1944,

Zunque, DGEN$( s. 1., 1949, p. 11.
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pelos acessos muito desnivelados à torre: sala sobre o túnel e portas para o eirado. O

acesso aos adarves fazia-se, provavelmente, apenas pela alcaidaria, como hoje, e por uma

escada retráctil junto à torre-porta. Ou será que as alvenarias, junto a esta torre, tão

mexidas, possuiam uma escada entÍetanto demolida quando do aproveitamento do pátio

neste século?

O alargamento do adarve da muralha NE, insere-se num gradual apetrechamento

de defesa activa dos castelos medievais, acompanhado geralmente pelo acrescento de

torreões laterais nas muralhasa5. O Paço de Ourém, também da propriedade da Casa de

Bragança e construído cerca de 1440, apresenta este tipo de adarves - sustentados por

abobadilhas apoiadas em mísulas - nos paramentos exteriores, sem ameias, com

parapeitos lisos. Se relacionarmos esta referência com a datação da referida porta de

recorte artístico da alcaidaria (sécs. XVDÕ{) e com a lápide exposta no pátio, datada de

1432, podemos estabelecer a hipótese de a construção ou reabilitação da alcaidaria, e o

alargamento do adarve, terem sido contemporâneos, e de a referida lápide se lhês referir.

As ameias e respectivas abertas das torres são predominantemente de tipo

primitivoa6, características dos castelos construídos até ao séc. )CV. Já as ameias das

muralhas, reconstruídas a partir das remanescentes, são de corpo mais largo,

aproximando-se das que se construíram no séc. XV.

Relativamente ao projecto global deste castelo/paço, parece-nos preceder as

fortificações que, com a mesma ideia arquitectónica, se vieram a construir em Viana do

Alentejo e em Alvito. O castelo de Alüto foi construído pelo primeiro barão de A.lvito,

D. João Femandes da Silveira, sob iniciativa e licença de D. Afonso V, datadas de

148147. O castelo já estava construído em 1504 e foi-lhe adicionada a possante Torre de

Menagem, nos finais do 1' quartel do sec. XVI. Tem planta rectangular com três cubelos

ultrasemicirculares, de ângulo, e um cubelo mais alto e de secção em "LJ"', também de

ângulo, junto a uma fonte exterior que parece defender. Num dos tramos menores foi-lhe

acrescentada, pelo lado exterior, a dita Torre de Menagem, de secção quadrada.

O castelo de Viana do Alentejo, iniciado por D. Dinis, no séc. )OV, e reformado

as Históría da Arte Portuguesa,Dír. Paulo Pereira, vol. I, Círculo de Leitores, s. 1., 1995, p. 380.
* NUNES, António Lopes Pires, ob. cit., (1991). pp. 30 e 3 i.
o7 Val,ÉruO, António João Feio - O Paço clos Lobos da Silveira em Alvito, Câmara Municipal de

Alvito, 1994.
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no sec. XV, é um pequeno castelo de planta pentagonal, com cinco cubelos

ultrasemicirculares de ângulo, albergando a igreja matriz, manuelina.

Ambos os castelos, pela localização não proeminente, pelas dimensões

relativamente modestas, pela planta e alcaidaria (Alvito), pelos cubelos (embora os de

Alter do Chão não possuam troneiras), pelos coruchéus (Viana do Alentejo), apresentam

semelhanças com o castelo de Alter do Chão, fazendo deste um modelo arcaico dos

chamados castelos de planície.

Assim, a aná{ise feita até ao momento permite-nos concluir que o actual imóvel

constituiu, no seu escopo fundacional, um castelo estratégico com alcaidaria, assumindo

as características de paço, ou seja, de residência senhorial fortificada ao passar para o

senhorio da Casa de Bragança. Como os seus semelhantes, teria funções de alcaidaria"

veraneio, pousada de passagem, cobrança, pousada de caça e tambem de afirmação de

poder, numa zona predominantemente rural. Ali, no Alter Planus, ta Chão, esteve D.

Pedro no ano da fundação do castelo, em "sobrado" mais humilde (na Rua do Paço ?),

tendo decidido a construção de instalações mais dignas e seguras, resultando dessa

decisão a actual construção, acabada na centúria seguinte ou já no sec. XVI. A sua

caracterização de paço acastelado explica a situação em relação à üla, que o antecede na

sua forma actual, em cerca de um seculo. O imóvel foi erigido ou reconstruído na zona

mais baixa da üla medieval, menos defensável portanto, mas mais urbana e burguesa e à

beira do camiúo que a liga ao Crato, a N, e a uma série de localidades dos quadrantes

opostos, cujos caminhos se entrecruzam em Alter do Chão. Ponte de Sor, Avis,

Fronteira, Estremoz, Cabeço de Vide e Monforte.

Resultou então numa construção híbrida, misto de castelo e de habitação nobre,

segundo uma tradição que remonta aos primeiros séculos da nacionalidade, quando,

sobretudo entre Douro e Mnho, a torre, iiolada no meio dz quinÍã, atestava a tobreza

das terras de honra que dominava, marcando geralmente o início de uma liúagem. Até

ao séc. )(IV, os paÇos nas zonas urbanas só poderiam ser construídos pelos reis ou pelos

bispos. Contudo, devido ao abuso, pelos nobres, do direito de pousadia ou

aposentadoria em casas alheias, dentro dos seus seúorios, a coroa condiciona cada vez

mais este direito, conduzindo ao grande período de construção de paços pela nobreza
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que foi o séc. XV (Leiria, Belas, Tentúgal, Evora, Guimarães, Barcelos, Ourém, Porto

de Mós, etc.).

O castelo (com funções paçãs) de Alter do Chão, iniciado no séc. )flV, tal como

os üziúos de Flor da Rosa e de Amieira, da propriedade do Priorado do Crato,

inscreve-se numa fase de transição, entre as habitações onde se operava uma circulação

interna vertical, com a sucessão de pisos e sohrados num só espaço de planta

quadrangular (..) e os espaços hierarquizados e de circulação de dominante

horizontats. O paço de Alter do Chão, que engioba intrinsecamente a Torre de

Menagem e a toÍre N, é já uma construção predominantemente horizontal, ernbora

fechada em si mesma, com a circulação a estabelecer-se exclusivamente pelo seu interior.

Ainda no séc. XVIII, o padre Francisco Varregoso, nas Memória Paroquiais, escreüa

que a üla tinha hum grande castello Eue antigamente foi huma caza forte, com sinco

íorre§, que hoje se acha todo anuinado e posto por terraae . A sua localização nada tem

de enigmático, explicando-se, do ponto de üsta militar, por ser um castelo estratégico de

ocupação, pertencente a uma segunda liúa de defesa, num periodo da üda nacional pós

Reconquista e pós Tratado de Alcanizes (1297). Também as fortificações de Nisa foram

construídas no sec. )flV, em zona plana, sobre fortificações anteriores.

6.1.5.2 TIPOLOGIA MILITAR

Sendo a arquitectura militar essencialmente funcional, adaptando-se a construção,

de forma directa e bruta aos fins em üsta, tudo o que lhe diz respeito cumpÍe uma

função de defensiva (activa ou passiva). A sua aná{ise necessita, então, de prévio

coúecimento das artes de guerra da época em questão. São essas ârtes que ditam, por

consequência, uma determinada arquitecturas0. Facilmente se conclui ser o actual castelo

a8 História da Arte Porruguesa,Dir. Paulo Pereira, vo[. iI, Circulo de Leitores, s. 1., 1995, p. 19.
4' D.IÁCIO, Ana Calado, âÍ. cit., p. 9 ss.
s0 Características gerais da poliorcética medieval (Ver SELVAGEI\4 Carlos, oá. cir., pp. 42-186, ou,

MONTEIRO, Joâo Gouveia - A Caerra em Portugdl, nos fnais da ldade Média, Editorial Notícias,

Lisboa, 1998, Capítulo 6 "Cêrcos e outras operações", pp. 337-398):
a) Táctica ofensiva
- Assalto de surpresa.
- Entrada nos castelos através da traiçâo de alguns sitiados.
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de Alter do Chão uma construção adaptada à poliorcética medieval. Daí constituir uma

construÇão em altura, perpendicular ao solo, de muros espessos e de torres maciças até

aos adarves que as ligam. Vejamos a sua caracterização ao nível da tipologia militarsl:

- Castelo esffaíégico, porque participava da defesa militar activa do território

português na época da sua construção, distinguindo-se assim das resiüncias senhoriais

fortificadns características, sobretudo, da Europa não ibérica. Apresenta, contudo, pela

sua alcaidaria e pelo entrosamento desta construção com as torres que a flanqueiam,

funções paçãs.

- Fortificação em relevo, porque tem na altura das muralhas e das torres a sua

característica mais importante, partilhando essa caracteristica com todas as fortificações

medievais, num período em que a pirobalística ainda não tiúa imposto novas

- Cerco prolongado para exaurir os siüados dos seus l'íveres.

- Utilização de engeúos e técnicas de expugnação: pirobalística através de bombardas e trons,

empregues em Portugal, pela primeila vez, no cerco de Lisboa dâ Gue adÂ Independência (1383-1411);

neurobalistica atÍavés de câtapultas ou manganelas e trabucos, para o lançando de pedras e projécteis

incendiários; balistas para o lançamento de pedras ou de grandes virotões; erícios e arietes para britagem
dos muros ou para destruição dâs portas; incêndio de portas; trabalhos de sapa nos alicerces dâs

murâlhas; manteletes de aproximação; bastidas; escadas e escalas de assédio; üro de arcos e de bestas de

variadíssimos tipos, através de dardos ou ürotões que poderiam estar envenenados com eléboro, tamEm
designada de ervâ besteira.

b) Táctica defensiva
- Construção de muros e torres em altura, perp€ndicular ao plano do solo, e de gande

espessura.
- Aproüsionamento de úveres para resistência prolongiada.

- Construção de poços e cistemas no interior da cerca urbana e do castelo.
- Construção de fosso seco ou cheio de água, onde era possivel; no caso do fosso §er seco,

enchia-se de lenha que se incendiara durânte os assaltos de grande escala.

. - Utilização de tÍabucos.
- Utitização de bombardâs e trons, dispa.râdos dos eirados-étss tores, ou de troneiras abertas na

base das muralhas, na base das torres ou nos cubelos artilheiros.
- ContÍariâr o incêndio das portas através de águâ vertida pelas bueiras ou através de bueiros

construídos especialmente para esse fim; tamb€m se blindavam as portas e por vezes chegavam mesmo a

emparedar-se.
- Sortidas ftipidas paÍa côntÍariar trabâlhos de minagem.
- Trabalhos de conhaminagem subtenâneos.
- Incêndio das bastidas.
- Tiros de bestâs ou de aÍcos, através das abedâs e das seteiras das ameias, ou através de

cadafalsos ou de matacães; das abeÍtas, com ou sem esbanos, poderia disparar'se com protecção de

manteletes.
- Arremesso de pedras.
- Utilização de lançâs.

s' NLINES, António Lopes Pires (1988), aà. cil., pp. 42 ss.
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configurações, cada vez mais baixas. O castelo propriamente dito, apresenta

características dos 2o e 3o periodos de evolução técnicas2, embora possua algumas do

período seguinte: ameias de corpo mais largo na frontaria e balcão corrido na muralha

NE.

- Castelo de ocupação, porque se localiza no interior de um territôrio estabilizado,

servindo de apoio aos castelos de detenção que constituíam a primeira liúa de defesa

contra a penetração inimiga pelo Alto Alentejo (linha estraté§ca Montalvão - Mourão).

- Castelo não orientado, porque situado numa zona de cota altimétrica baixa, no

seio de uma região de produção agrícola, sem exercer a vigilância num sentido

específico.

- Como referimos atrás, constitui um antepassado dos castelos de planície do séc.

XV, antecedendo-o, numa versão contemporânea, mas formalmente mais arcaica, o

castelo/paço de Amieira.

- A sua importância militar revelou-se secundifuia ao longo dos tempos, uma vez

que não se registaram sobreposições de fortalezas. A única reabilitação militar está

patente no possível alargamento do adarve da muralha NE e na supressão do ameado na

mesma quadrela, constituindo-se uma barbeta (ou simples parapeito) para disparo

pirobalístico de armas ligeiras, permanecendo medieval a restante edificação. Como já

referimos, este castelo sempre foi de rectaguarda, de apoio logístico, não se registando

qualquer conflito bélico importante em que tivesse participado. Também pelo número de

52 NUNES, António Lopes Pires (1988), oá. c,Í, pp. 50 e 51, caracteriza da seguinte forma os lo,2o,3o e

4" períodos da evolução técnica do castelo estratégico: i" Período (durante a Reconquista) - muÍalhas
altrs a ligar torreões, delimitando um castelo com Torre de Menagem e alcaidaria, ameias de corpo
estreito com abertas proporcionadas, torreõ€s de planta pÍedominantemente rectangúar, podendo ter a

frente arredondada, seteiras verticais; 2" Período (final do séc. XII, D. Dinis) - torres de Menagem
mais altas, aparecimento de toneões prisrüíticos, incoÍporação de elementos da arquitectura civil
gótica, tais como portas, janelas e abóbadas, aparecimento do belcâo com matacães, construção de
cercas urbanas; 30 Período (final do séc. )trV, D. FeÍnando e D. João i) - apâÍecimento das armas de

fogo, substituição dâs seteirâs por troneiras, construção de baÍbacãs, apaÍecimento do cubelo; 4o

Período (duÍantê o séc. XV) - desenvolvem-se as inovações do seculo anterior, surge a ameia de corpo
largo, os balcões dionisinos passam a ser corridos, çoroando todo o alto das torres, com ou s€m
mataciles e desenvolve-se o cubelo ultrasemicircular.
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besteiros de conto que lhe era atribuído (oito), tal como a Alegrete, se conclui da sua

fraca importância militar, e por extensão, da sua fraca importância económica, dado que

a categoria sociomilitar de-besteiro, tal como a de cavaleiro vilão, era uma consequência

da capacidade económica de cada indivíduo. Por comparação, a Castelo de Vide,

Fronteira e Crato cabiam vinte besteiros de conto, a Marvão, Arronches, Nisa e

Monforte, ünte e cinco e a Portalegre e Aüs, trinta53.

Sobre a cerca urbana, que a tradição refere nunca ter sido acabada, há referências

historiográficas de 1635 a 18765a. Não existindo hoje qualquer vestígio facilmente

identificável, apenas a toponímia a poderá eventualmente lembrar - Rua de Entre Muros

- sendo lógico pensar-se que se estenderia para N e para NE. Assim, o castelo situa-se

numa zona mais baixa do que a üla, não porque ao edificar-se estivesse a zona cimeira

da colina ocupada por casario preexistente - a zona do Moiúo de Vento estava com

certeza disponível nessa altura - mas porque a sua tipologia militar, ao tempo da

construção, não necessitava daquela localização.

6.1.6 O CASTELO ANTES DAS INTERVENÇOES DO ESTADO
NOVO

O coúecimento aproximado do existente antes da primeira intewenção (1955),

resultará de um cruzamento das seguintes informações: descrições feitas por Luís Keil,

em 1943, e por Rafael Salinas Calado, em 1948; fotografas, deseúos55, memórias

descritivas e correspondência dos processos fotográfico, de obras e administrativo do

monumento DGEMN/DREMS); testemunhos orais de habitantes da vila de Alter do

Chào. Assim, reunimos as seguintes notas:

1) Luís Keil (1943)

. Castelo de traça quadrangular, flanqueado por cinco torres

53 
Ordenações Afonsinas, liv. 1", ti.64', p. 438. Cit. in COELHO, Possidónio Mâteus Laranjo, oá. cir.,

p. 209.

'o CALADO, Rafael Saliaas, oó. cít.,w.14,23 e24.
55 Um desenho publicado em 19oo já âpresenta o castelo como ele será descrito nos anos Quarenta por

Luís Keil e Rafâel Salinas Calado. Ver DONA João Raphael Mendes - Wlla e Concelho de Alter do
Chdo,"fyp. Minewa Central, PortâlegÍe, 1900, entre as pp. 6 e 7.
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. A entrada principal estava entaipada.

. A muralha NE não tinha ameias.

. A muralha NE tiúa um portão, de construção recente, que dava acesso ao

interior do castelo (Fig. 6. 1. 15).

. A muralha NO era a mais alta.

, Na muralha NO estavam abertas duas janelas (Figs. 6.1.29 e 6.1.29-A).

. Na parte exterior do castelo, dô lado S da entrada, estava um lavadouro

municipal (Fig. 6.1.a) e uma porta de arco semicircular aberta na muraiha.

. A lápide datada de "1410" estava encastrada na parede do lavadouro municipal.

. O castelo estava obstÍuído, em parte, por edificações modemas (Fig. 6.1.5).

. O castelo estava arruinado no seu interior, sendo mau o seu estado geral.

. Possuía dois pátios (terreiros interiores)56.

2) Rafael Salinas Calado (1948)

. A porta principal do castelo estava emparedada e entulhada, fazendo-se o acesso

por uma porta larga na muralha NE (Fig. 6. 1 . 15).

. A tápide quatrocentista tem a data de 1432 e foi descoberta, em 1935, na parede

de uma ediJicação mesquinha que foi demolida deüás do chafariz para se construir o

lavadouro municipal; esta lápide já estaria oculta em 1635, uma vez que não é referida

pelo cónego Novaes na sua Relação do Bispado de E/vas, publicada naquele ano.

. A porta de arco quebrado que se apÍesenta na muralha SO, era o postigo ou

porta da traição, estava tapado do lado de dentro e obstruída por construções exteriores.

. Interiormente, o castelo albergava um celeiro, uma estrebaria e uma ofrcina de

carpintaria.

. A Direcção dos Monumentos úcionais chegou a destinar um subsidio de

50000$00 para obras de restauro, mas não foi possível aplicáJo porqué o castelo

constituía, nesta altura, propriedade privada.

. Medidas referidas: perímetro: 139 m; comprimentos: muralha SE, 22,30 m;

muralha NE, 35,60 m; muralha NO, 42 m; muralha SO, 39 m (medidas tiradas de tone a

56 Luís Keil deve referiÍ-se, incorrectâmente, úo só ao pátio do castelo, como tambern ao prítio que fica
a NO, jó no exterior (Fig. 6.1.5).
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torre); a)tuías. Torre de Menagem, 25 m; torre S, 11 m; torre-poÍta, 16 m; torre N,

16,50 m.

. A muralha NE não tiúa ameias.

. O chafariz ligava-se à torre-porta" estendendo-se para S.

. Só as torres N e de Menagem é que possuiam ameias de terminação piramidal.

. A escada exterior da alcaidaria emparedava completaÍnente a porta que hoje se

pode observar debaixo da mesma.

. Não se notavam indícios do Poço.

. Sobre a alcaidaria afirma que:

a) possui três pisos, todos com tectos de abóbada;

b) o rés-do-chão foi posteriormente subido, diminuindo o pé direito do

primeiro andar, de que resultou o emparedamento e a redução de uma porta em axco

quebrado que o ligava à tone N;

c) o segundo andaÍ mantiúa as proporções primitivas e conservava, ao

cimo da escada, uma porta igual à que estava sob a escada exterior, adossada à fachada;

a referida porta dava acesso à parte SO da residênci4 nomeadamente à Torre de

Menagern;

d) a parte NE do segundo andar era um vasto salão com uma grande

chamine, uma escadaria e duas portas, sendo uma delas em arco quebrado, que dava

acesso às escadas da torre N, e outra de cantarias direitas e base chanfrada que abria

paÍa o adarve da muralha NE;

e) a muralha NO apresentava janelas e as bases de um machicoulis;

f) descoúecia-se a localização da "potema" e da mata'morra

(masmorra);

g) a cisterna estava entulhaáa;

h) a fachada estava apoiada pelos três contrafortes;

i) o segundo andar ainda possuía os restos dos peitoris em cantaria de

duas janelas amplas.
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3) Desenhos correspondentes ao projecto de intervenção de 1954 (Figs.6.1.33,

6.1.34, 6.1.35 e 6. 1.36)

. No 1o piso:

a) No tramo da porta principal, do lado exterior, é visível o murete da

conduta de água da Fonte da Barreir4 a fonte e, nas traseiras, um compartimento com

duas janelas para S e uma porta para o pátio do castelo, apresentando tulhas e outros

tanque, nas traseiras deste compartimento estava um lavadouro, a porta do castelo

encontrava-se entaipada e do lado de dentro deste tramo, no troço NE, estava construída

uma pequena divisão reentrante em relação à própria muralha.

b) No tramo SO apresentava-se, do lado exterior, um alpendre e

construções que obstruíam a porta da traição (Fig. 6.1.37); do lado de dentro, adossada

à muralh4 uma construção a todo o seu comprimento, dividida por um arco, côm tulhas,

uma fornalha, uma porta e duas janelas abertas para o pátio; no topo NO destas

instalações estavam montadas duas prensas.

c) No res-do-chão da alcaidaria, dividido a meio pela parede mestra do

edificio, comunicando as duas partes através de uma porta, observam-se novamente

tulhas em ambas as diüsões e um moiúo de vara montado na compartimentação NO; no

topo SO deste res-do-chão, localiza-se a porta da traição; ambas as diüsões apresentam

inúmeros vãos de portas e janelas abertas para o pátio e umas escadas exteriores que dão

acesso ao primeiro andar; do lado exterior deste tramo da muralha, existia um prédio

encostado à Torre de Menagem e um outro à torre N; no prolongamento desta torre,

apresentava se também um muro alto de janelas decorativas apresentava (e ainda

apresenta) o portão de entrada no pátio do referido prédios7.

d) No tramo NE, adossadas ao paramento interior da muralha, existiam

três divisões com portas para o pátio; de NE para SE, a primeira não tem designação

específica, a segunda é um depósito e a terceira uma cavalariça.

5? Na planta do piso térreo do projecto de 1946, estii escrita a lápis uma nota indicando que esles prédios
pertenciam ao Sr. Dr. Pedro Celestino Caldeira de Castelo Brânco. Indica-se também a lápis que o
proprietário do castelo, Francisco Manuel Pín4 era residente.
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e) Preüa-se a demolição de todas as construções interiores e exteriores

descritas e o refechamento dos vãos de portas abertas nas muralhas SE e NE; também se

preüa a reconstrução dos vãos onde estavam montadas as prensas; relativamente aos

prédios e muro largoss que se encontravam encostados às Torre de Menagem e torre N,

respectivamente, preüa-se a sua expropriação e demolição total no plano de obras de

1938; no plano de 1954, de Rui Couto, tal situação já não estava preüsta na memória

descritiva.

. No 2o piso devemos assinalar as coberturas das construções do pátio e, no lo

andar da alcaidaria, três diüsões a SO, a porta a que conduáa a escada exterior do

edificio, dando pafa um corredor com escada de acesso ao T andx, e uma grande sala a

NE, com janela para o Largo da Barreira" prevendo-se o seu refechamento.

. O 3o piso apresenta, na alcaidaria, uma compârtimentação muito sernelhante ao

do 2o piso e está patente a intenção de dernolir o terceiro piso da alcaidaria e de construir

ou reconstruir todas as ameias, com excepção para as do troço que liga a torre-porta ao

cubelo E, que estavam completas; preüa-se tambern a construção da interligação entre

os adarves das muralhas SO e NE ao adarve da muralha NO; também se previa a

Íeconstrução do mata-cães da muralha NO.

. O 4o e último piso, já ao nível dos eirados das torres, mostra a intenção de

reconstruir algumas ameias em falta.

6.1.7 INTERVENÇÓES E SUAANÁLISE CRíTICA

O primeiro projecto de intervenção é elaborado em consequência de uma Ordem

de Serviço5e do Arquitecto Director dos Monumentos Nacionais - Bdtazw da Silva

Castro - ao Arqútecto Chefe da 3n Secção da Repartição Técnica @vora) - Martiúo

58 KEIL, Luís, oá. ciÍ., fotografia centràl da fila de cima, EST. )oÕoII.
s Ordem de Serviço no 8ão de 20 de Julho de 1936. Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. no

s.r2.01.01/001.
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Humberto dos Reis -, no ano de 1936. Dois anos depois60 estava concluído o projecto.

De forma resumida, podemos dizer que preüa um conjunto de obras a realizar poÍ conta

do proprietáLrio - na altur4 Maria José Caldeira de Castel-Branco Cordovil sendo

administrado o castelo por António Cordoül - que englobavam: a demolição das

construções do pátio e do 2o andar da alcaidari4 que se consideravam um acrescento

posterior; a reconstrução ou restauro de escadas, ameias, adarves e do coruchéu cónico

do cubelo S, por semelhança com o do cubelo E; a reconstrução da muralha nos siúos

em que tinham sido abertas portas e janelas (tramos NE e SE); o desentaipamento de

janelas da alcaidaria; a restituição da funcionalidade da porta principal, entaipada na

altura. Preúa-se também a compra, para demolição, de todos os edificios encostados às

muralhas - tramos NO, SO e SE -, com o objectivo de isolar o castelo. A intervenção

orçava em cerca de 300 000$006t.

António Cordovil, instado a realizar as obras que lhe cabiam no projecto - no

castelo propriamente dito - responde que não tem capacidade económica para tal, mas

que poderia vender o castelo por um preço de cerca de 70 000$0062. A Câmara

Municipal disponibiliza-se para mudar de lugaÍ a Fonte da Barreira, o Lavadouro Público

que estava construído nas costas da fonte e a respectiva conduta de água que passava

frente à porta do castelo63.

A intervenção não se concretiza, e entretanto, o castelo é vendido à casa agrícola

de Francisco Manuel Pina e Irmãs, em 1942. Passa a ser utilizado como lagar, como

oficinas de ferrador e de abegoaria e até como curral, fazendo uso da alcaidaria e das

construções preexistentes no pátio. Dada a progressiva ruína do castelo e a sua

inadequada utilização, chovem protestos das mais variadas instituições, e pessoas, no

sentido de pôr cobro à situação. Destaqlm-se os protestos da Casa do Alentejo, através

de Salinas Calados, em 1943, e da Orgaíização Nacional - Mocidade Portugues4 em

e Arquivo da DREMS, Évora Processo adm. no S.12.01.01/001. O projecto de 1938 foi enviado pela 3'
Secção dâ RepaÍtição Tecnica (Evora), para o Arquitecto Director dos Monumentos Nacionais a 4 de

Maio de 1938, acompanhado com o oficio no 78.
6' Nota a lápis.
62 Arquivo da DREMS, Évor4 Processo adm. n" 5.12.01.01/001. Oficio n" 47 da 3'Secçâo da Repartição

Técnica @vora), de 13/3/1939, paÉ o AÍquitecto Director dos Monumentos Nacionais (Lisboa).

"3 Idemt Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n" 5.12.01.01/001- Oficio Vn' de 18/3/1943, da Casa do
Alentejo - Itrstituto Regionalisll" pora o Mitrisko das Obras Públicas e Comunicações, @a de 1/6/43

da DMN.
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1944, que pede o castelo para sua utilização65. Entretanto o proprietário escuda-se

alegando que as construções do pátio já lá estavam quando comprou o imóvel, não

sendo, portanto, obra da sua autoria66.

Os protestos fazem agir o aparelho do Estado. Assim, em 1944, a Direcção-Geral

da Fazenda Pública, Repartição do Património, pede ao Director-Geral da DGEMN.

para mandar elaborar o plano de obras de conservação a exigir ao proprietá'rio67. Este

projecto, em tudo igual ao de 1938, aparece datado de 7946, mas também não é

executado. A Direcção-Geral da Fazenda Pública, questionada pelo Ministro do Interior,

em 1944, sobre a possibilidade de comprar o imóvel, responde que, de momento, não

dispõe de verba para tal68. Entretanto, a Câmara Municipal de Alter do Chão abre

subscrição pública no mesmo ano, paÍa tentâÍ compraÍ o câstelo, mas só consegue

angariar 14 000$00, sendo 5 000$00 do seu próprio orçâmento, estando o imóvel

registado com um valor matricial de 65 000$006e.

O Ministério do Interior continua a pressionar a DGEMN, pedindo proüdências

para se impedir a incorrecta utilização do monumento e para se exigir do proprietário as

obras projectadasT0. Mas as obras, todas as obras, mesmo as que estavam a cargo da

Câmara, continuam por fazer, continuando também o aparelho de Estado a pressionar,

por exemplo, atraves da Direcção-Geral da Fazenda Pública, alegando esta que era a

Câmara" como autoridade policial no local, que deveria fazer as necessárias exigências ao

proprietário7t.

O proprietário cede e deixa de utilizar o castelo para funções agrícolas em 195072,

65 Arquivo da DREMS, Évor4 Processo adm. n" S.12.01.0U001. Oficio no 491 da Organização Nacional
- Mocidacle PoÍuguesa ao Director-Geral dos EdiÍicios e Monumentos Nacionais, datado de

131411944, cópia da 3" Secção da Repartiçâo Técnica @vora) dE 18t4t1944. Oficio n" 181 da 3" Secção

dâ Repartição Técnicâ para o Arquitecto DirectoÍ dos M. N. (Lisboa) datâdo de 11511944).
6 AÍquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n' S:12.01.01/001. Oficio n" 35 da 3'Secção da Repartiçâo

Técnica para o Arq. Director dos M. N ., datado de 11611943.
ó7 Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n" 3.12.01.01/001. Oficio & 21t81L944, assinado por

António Lúz Gomes. cópia de U9l1944.s Arquivo dâ DREMS, Évora. Processo adm. n'S.12.01.01/001. Oficio n" Q-1/11, L'91, de 5t911944,

cópia de 8/9/1944.
6e Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n' 5.12.01.01/001. OÍicio &,211811944, assinado por

António Luiz Gomes, cópia de 1/9/i944.
70 Arquivo da DREMS, Évor4 Processo adm. no S.12.01.01/001. Offcio n" Q1/11, L'91, dÊ 5t911944,

c6pa &,81911944.
7r Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n" 5.12.01.01/001. Oficio n" 6004 dâ Direcção-Geral da

Fazenda Pública, âssinado por António Luiz Gomes, dirigido à DCEMN, dataco de 281411949.
72 Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n" 5.12.01.0I/001. Oficio no 15461 de t0/lll1950, da

DiÍecção-Gerâl dâ Fazenda Pública, cópia &, L7l1lll950.
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mas a Direcção-Geral da Fazenda Pública, em i951, através do seu Director, António

Luiz Gomes, continua a pressionar paÍa que ele execute as obras projectadas e no prazo

de 30 dias73. tlltrapassado este pruo, as obras seriam executadas pelo Estado que

exigiria posteriormente, ao proprietário, os respectivos custos.

No ano de 1954, a 3u Secção da Repartição Técnica @vora), elabora novo

projecto de intervenção, assinado pelo A.rq. Rui Couto, orçamentado em 276 350$00,

cujos deseúos e memória descritiva são praticamente iguais aos do projecto de 1938.

Desta vez o projecto terá consequências práticas, mas apenas no ano seguinte e após a

compra do imóvel pela Fundação da Casa de Bragança (11 de Janeiro de 1955), pelo

preço de 80 OOO$0074, sendo Presidente do Conselho Administrativo, António Luiz

Gomes, que tanto pugnaÍa poÍ uma solução digna paÍa o monumento enquanto Director

Geral da Fazenda Pública. Será então a Fundação da Casa de Bragança, e não o Estado,

sublinhe-se, a tentar salvar o monumento da situação degradante em que se encontrava.

A filosofia do(s) projecto(s) (1938, 1946 e 1954), estava bem clara na memória

descritiva:

Obrx de Reparação e Reslauro, a eÍectuar por conta do proüietário.

Encontra-se o Castelo de Alter do Chão em lamentâvel estado de dbdndono

e ruína, havendo também a lamentar a existência de várias construções

abarracadas e outrx acrescentos deturpadores que em épocas transactas

foram adossadas às suas muralhas e que prejttdicam o seu apreciâvel

conjunlo (...) teve-se em rista o máximo aproveitamento dos indlcios mais

antgos ali eistentes, com o fm de dar a este monumento, tanto quanto

possível, a sud primitiva feição15.

' Seguindo este projecto, a Fundação dá início às obras sob fiscalização e orientação

técnica da 3" Secção da Repartição Técnica (Évora). Propuúa-se começâr pela limpeza

geral e demolição dos construções que aÍrontam o moftumento incluindo o lavadouro

r3 AÍquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n" S.12.01.01/001. úcio no 1772, da Direcção'Geral da

Fazenda Pública para a DGEMN, datado de l7ll2ll95l.
?a Arquivo ds DREMS, Évora, Processo adm. n" S.I2.01.0U001. Oficio n'2940 de 14191L954, da

Fundação da Casa de Bragança.
75 fuquivo da DREMS, Évora, PÍocesso adm. no S.12.01.01/001. Cf. .lvIenóna Descridva do projecto de

intervenção de 1954.
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público76. A26 de Setembro de 1955, segundo nota do Eng.o Ricardo do Amaral77,

estavam terminados os seguintes trabalhos:

- reparação e reconstrução das ameias das torres e das muralhas;

- demolição das construções do pátio;

- demolição do que fora construido, na alcaidaria, acima da abóbada do piso

téÍreo;

- substituição da conduta de água do chafai.z, que passava frente à porta principal,

e reabertura desta porta, antes entaipada;

- reparação parcial dos paramentos exteriores das muralhas;

- pesquisa arqueológica nos paramentos interiores das muralhas, através da sua

picagem;

- demolição do alpendre exterior, adossado à muralha SO;

- reparação do coruchéu do cubelo E;

- limpeza geral e remoção de entulhos.

Na mesma nota, previam-se os seguintes trabalhos:

- construção de uma porta de carvalho americano para a entrada principal, com

deseúo do Arq. Raul Lino;

- regularização dos pavimentos dos adarves e degraus de escadas.

Dos trabalhos efectuados pela Fundação da Casa de Bragança, alguns não

mereceram a aprovação da 3u Secção da Repartição Técnica, tendo sido emendadoslt.

Para dar continuidade à execução do projecto, a Fundação pediu os seguintes

esclarecimentosD:

- Como se faziam, para reconstituição, os acessos do pátio aos adarves? Como se

faziam os acessos dos adarves às Torre de Menagem e torre N, já que não havia

16 Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. no S.12.01.01/001. Oficio no 166 da Fundação da Casa de

Bragança para o Eng.'Director-Geral dos Ediffcios e Monumentos Nacionais, de 18/1/1955.
17 Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n" S.12.01.01/001. Notâ do Eng." Ricardo Amaral para A.

LuL Gomes, datada & 261911955.
?8 Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n" S.12.0I.01/001. Oficio no 734 de 28lloll955, da 3'

Secçâo da RepaÍtição Tecnica para o Arq. Chefe da RepaÍição Tecnica. Não se sabe exactamenle o
que foi emendado.

?e Arquivo da DREMS, Évora, PÍocesso adm. n" S.12.01.01/001. Nota do Eng.' RicaÍdo Amaral paÍa À
Luiz Comes, dâtada dÊ,261911955. 
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qualqueÍ passagem para tal? O cubelo S teria tido corucheu? Onde se localizariam os

silos e a cisterna? Como regularizar a cota do pátio? Como teria sido a terminação das

ameias? Como se poderia fazer a impermeabilização dos eirados, para eütar a

desagregação das alvenarias das torres? Como reforçar estruturalmente a abóbada do

piso térreo da alcaidaria?

No Mensageiro de Alter no 117, de 22 de Setembro de 1959, a primeira página é

consagrada à comemoração do 6o Centenario do Castelo de Alter do Chão, afirmando-

se a dado passo: I Fundação da Casa de Bragança, que não há ainda muitos anos o

adquiriu, por compra, esta a liberta-lo de enxertos incómodos e inestéticos, a

reconstruilo e aformosealoso. Era o recoúecimento público da acção salvadora da

Fundação da Casa de Bragança que, nos anos seguintes, continuaria os trabalhos

previstos no projecto da 3u Secção da Repartição Técnica (Evora).

Sobre o prosseguimento dos trabalhos nada consta nos arquivos da DREMS. Foi

através do Sr. Alexandre Amador, antigo guarda do castelo8r, que obtivemos

informações sobre as intervenções realizadas, sem as quais teríamos perdido o historial

dos trabalhos. Assim, o lavadouro público, foi demolido, e o chafariz setecentista,

desmontado, em 1966167. No ano seguinte, em 1968, reconstruiu-se a muralha NE,

eliminando-se, do lado de fora, o vão do portão que aí existia, e construíram-se as

ameias sobre esta muralhas2. Anda no mesmo ano, emparedou-se a porta aberta na

muralha SE do lado S (a data está gravada no reboco, do lado de dentro), reconstruíram-

se as ameias deste troço de muralha, da torre N e da Torre de Menagem, e construíram-

se as da muralha NO83.

. Comparando a descrição de Salinas (19a8) e o existente actual, somos levados a

deduzir que entÍe 1948 e o ano da vendí do castelo à Fundação da Casa de Bragança

(1955), terá havido uma alteração profunda dos 1o e 2o andares, pois ambos revelam, nas

paredes rananescentes, que o tecto do 1o andar já não era de abóbada como refere

8o fu[ensageiro de Atter, no 117 de 22 & Setembro de 1959, p. t,
8' Foi guarda do câstelo de ll6t76 à 2812192, sendo actualmente (1994 o Presidente da Juntâ de

Freguesia de Alter do Chão.
E2 Esta informaçâo entrâ em contradição com a referida nota do Eng. Ricardo do Amaral, de 26 de

Setembro de 1955.
83 Idem
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Salinas, mas de estrutura de madeira, auxiliada a NE por dois arcos de alvenaria. Ou será

que Salinas chama, inconectamente, abóbada a estes arcos? Contudo, de tal alteração

não há provas documentais, nem tão pouco testemuúos orais comprovativos.

Ainda em 1968, construíram-se as paredes da boca do poço, desentulharam-se os

seus dois depósitos de 5 m de profundidade e inaugurou-se o castelo, agora desobstruído

e parcialmente restaurado. Ao mesmo tempo, inaugurou-se o edificio novo dos correios,

o mercado municipal e um novo lavadouro público, tendo o jantar decorrido no pátio do

castelo, no dia 19 de Maio de 1968.

Do que se projectou em 1954, ficaram por realizar as seguintes obras:

- o acesso dos adarves à torre de Menagem e à torre N;

- o pavimento e murete de protecção do adarve SO;

- a construção de um coruchéu sobre o cubelo S, à semelhança do que cobre o

cubelo E.

Em 1971, ao abrir-se o arruamento dos Doze Melhores de Altersa, provocou-se um

assentamento diferencial dos alicerces do cubelo S e da muralha que o liga à torre-portq

originando fendilhação, quer no cubelo quer na muralha. A Direcção dos Monumentos

do Sul85 elaborou o necessário projecto de intervenção, datado de 1972, no valor de 69

864$00, que só em 1977 seria executado86 e pelo valor de 130 OO0$OO. Da memória

descritiva respigamos o seguinte extracto: (...) reconstrução de um lorreão que se

encontra em vias de ruir, em virtude de um arruamento recentemente construído87 ter

deixado a descoberto e descalçado a fundação desse torreão. O cubelo foi restaurado

estruturalmente, tal como o troço de muralha adjacente SE88, e impermeabilizou-se o

paümento do eirado, resistindo-se à tentação de o cobrir com uma cobertura cónica, por

semelhança com o outro cubelo. Aliás, sobre esta cobertura, ela parece justificar-se com

o serviço de ronda, que utilizaria a sala dá torre-porta e, sobretudo, aquele cubelo, que

8a Arquivo da DREMS, Évora, Processo adÍn. n" 5.12.01.01/001. Oficio no 113 da Direcção dos

Monumentos do S @vora).
85 Designaçâo que a antiga 3'Secção da Repanição Técnica (Évora) passa teÍ a partiÍ do decreto-lei n'

372 & l1l8ll970,D. G. N" 185, I Série.
86 Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n" S.12.01.01/001. Oficio n" 369, &' 2016177, da Fundação

da Casa de Bragança.
E'Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo adm. n" 3.12.01.01/001. Arruâmento aberto em 1971, vol.

OfÍcio no 172-A de 12 de Abril de i977 da DiÍecção dos Monumentos do S.
EE Arquivo da DREMS, Évora, Processo adm. n" S.I2.01.01/001. Ver Oficio n" L72-A. de 12 de Abril de

1977 da Direcção dos Monumentos do S.
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dava para o caminho principal que atravessa a vila, carecendo de protecção contra a

chuva. Note-se que, no projecto de i938, a memória descritiva chàma guarita ao eirado

e cobertura deste cubelo.

Sobre as intervenções planeadas e reaiizadas fazemos a seguinte análise critica:

lo Demolições

a) Construções do pátio e adossadas ao pilÍamento exterior das muralhas

Cabem dentro da concepção actual de restauro as demolições das construções

abarracadas que se adossavam aos paÍamentos exteriores das muralhas NO, SO e SE. As

descrições coevas levam-nos a acreditar que seriam desprovidas de qualquer interesse,

estando a impedir a leitura do monumento e o desenvolvimento urbanístico para SO.

Mais não se terá feito do que recuperar, por desobstrução, o valor estético do castelo.

Por outro lado, a única construção de interesse era o chafariz, e este foi remontado

noutro local. Relativamente às construções do pátio, a NE e a SO, não possuímos

documentação suficiente para avaliarmos a sua demolição. No interior, sâbemos estârem

montadas várias estruturas relacionadas com um lagar. Essas, eventualmente, poderiam

ser demolidas. Já no que diz respeito às próprias edificações, temos dificuldade em

opinar, porque este, como todos os outros castelos, possuíam, de origem, estas

estruturas, que podiam ter permanecido e albergar, futuramente, actividades de natureza

cultural. O monumento garúaria em autenticidade.

b) Alcaidaria

A demolição do 2o andar da alcaidaria (Fig. 6.1.38) e dos tabiques do 1o andar foi

precipitada e baseou-se numa interpretação do edificado sem fundamentação científica:

- Precipitada, porque não teve qualquer consequência construtiva alternativa,

deixando a abóbada do rés-do-chão desprotegida, à mercê das intempéries, degradando-

se a cada ano que passa, desde 1955. Continuava o romantismo serôdio do restauro em
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estilo, a ftm de dar a esle momtmento, tanto quanto possível, a sua primitiva Jeição§, e

nada mais fácil, para mostrar trabalho, do que demolir apressadamente tudo o que não

aparentasse ser fundacional.

- Baseou-se numa interpretação do edificado, sem fundamentação científic4

porque, paspando-se leüanamente pelo estudo do monumento, não se percebeu que o

castelo poderá ter sido concebido, de raiz, para possuir, naquele espaço, uma alcaidaria

que detinha a o<clusiüdade em matéria de acessos à Torres de Menagern e à torre N.

Não terá passado pela mente dos restauradores a hipótese de que aquela muralha nunca

tivesse tido ameias, já que tal facto impediria uma reconstrução cenográfica, sempre

desejada. A muralha em caus4 constitúndo o tardoz da alcaidaria, intersecta as torres

nas faces que apresentam as respectivas portas, mas suficienternente longe das mesmas

para se perceber que o acesso não se podia fazer daquela forma, não havendo qualquer

indício de ter existido passadiço de madeira. Tal facto prov4 até melhor argumento, que

aquela muralha nunca teve ameias nem adarve (Figs. 6.1.29 e 29-A), sendo defendida

pelas duas torres que a ladeiam e pelo matacães. Felizmente que I construção do adarve

da muralha NO, ligando-o aos outros dois, não se chegou a concretizar. A muralha

ameada que hoje existe (Fig. 6.1.30) é um pasíiche pretendendo reconstituir algo que

nunca deve ter existido. Por outro lado, a concepção de que a alcaidaria possuía zz

mdar postertormente acrescentdox é indubitavelmente errada. Basta leÍ a descrição de

Salinas Calado em 1948: o segundo andar, porém, manüm as proprções primitivas e

conserva ao topo da ercada uma Porta igual àquela que esta tapada pela ercada

exterior da alcáçovdt, ou seja" uma porta datável dos sécs. XV ou XVI. Porta que

obüamente foi demolida e que provaria a vetustez daquela alcaidaria de três pisos.

2o Reconstrução das ameias das torrés e das muralhas SO, SE e NE.

A reconstrução de ameias enquadra-se numa intervenção de restauro, uma vez que

haüa sobejas provas, quer arqueológicas quer fotográficas, das suas formas e do lugar

s Arquivo da DREMS, Évor4 Processo adrn" n' S.12.01.0U00I. YeÍ Memóia Descrinva do projecto de

1954.
m Arqnivo da Dp1gMS, Évor4 Processo adm. n" 5.12.01.01/001 .Yer Memória Descrtfrva do Projecto de

intewenção de 1938, 1946 ou 1954.

" CALADO, Salinas, oà. cit.,p.?L. 
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exacto da sua elevação. No entanto, o material com que foram reconstruídas não é

diferenciável relativamente ao preexistentez - aliás, era esse o objectivo -, nem há

qualquer elemento üsual que delimite as duas zonas. Exceptua-se, neste caso, a muralha

NE, onde peÍmaneceu a tloleira do parapeito, servindo de base para a construção das

ameias. No entanto, as ameias não deveriam ter sido construídas aqui, sendo preferível

ficar patente aquela reabilitação, se é que alguma vez aqui houve ameias.

Na arquitectura militar, as reabilitações são testemuúo histórico da utilização da

fortificação noutros condicionamentos técnicos de guerra, pelo que devem conservar-se.

Não constituem, como é vulgar acontecer na arquitectura em geral, simples mudanças

estéticas, e se o fossem, deveriam igualmente conservar-se.

3o Eliminação da bueira do túnel da entrada e montagem de nova porta

A eliminação da bueira sobre o primeiro compartimento da entrada tambem não foi

correcta. Em vez de se ter fechado o vão para impedir a queda de materiais provenientes

da sala da torre-porta, melhor teria sido aplicar placas de üdro ou de acrílico. Escondeu-

se, assim, um dispositivo de defesa activa importante que, em grande medida, justifica a

existência da referida sala da guarda.

Quanto à port4 a protecção com tiras de ferro cravadas na madeira, era escusada,

porque constitui, tambem, w pastiche, apesar de pouco importante.

4o Desobstrução e refechamento de vãos

A desobstrução da porta principal e da porta da traição - tradicionalmente

designada por Porta dos Cavalos - e o refechamento das portas das muralhas SE e NE,

constituíram intervenções necessárias à restitúção da verdade funcional do castelo, pelo

que se incluem nas operações de restauro de necessidade inquestionável. A opção de não

e2 A Carta de Atenas (1931) já o aconselhava, no seu Ponto VI - A Técnica da Conservação, ao referir
que (...) os novos materiai.t necessários para este Jim (conservaçâo de ruínas) deverão ser sempre
reconhecíveis. Também a Carta de Veneza (1964) üÍá referir, no seu Art. 12o, q\e os elementos
destinados a substituírem as pafies qre faltem devem integrar-se harmoniosamente no conjunto e,

simultaneamente, serem distinguiveis do oiginal por forma a que o restauro não fal§fque o
docrmento artístico ou histórico.
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se terem reconstruído completamente as alvenarias destes vãos, deixando a sua memória,

parece-nos aceitável, se foi essa a intenção, do que duüdamos.

5o Desentulhamento do poço e cisterna e construção de uma boca de acesso

O desentulhamento do poço e da cistema, na zona central do pátio, uma das infra-

estrutuÍas mais importantes na fortificação medieval, constituíram intervenções

obüamente louváveis. A boca do poço foi guarnecida de paredes de cantaria, em granito,

localizando e tomando funcional aquelas infra-estruturas. Mas seriam dispensáveis as

ferragens sobre a boca do poço, a imitar os trabalhos medievais em ferro forjado. Tudo o

que úo teúa a marca do autêntico e reprovável em matéria de intervenção nos

monumentos.

6.1.7.1 PORMENORES
PROJECTOS

TECNICOS PRESCRITOS NOS

No projecto de 1954 sublinha-se que todas as reconstruções se deveriam fazer

segundo o exislente, ou por analogia com o existente, e talvez por isso não se

prescrevam traços e composições de argamassas, por exemplo. Digamos que há um

apelo às tecnicas tradicionais de construção, o que está de acordo com o Art. 10o da

Carta de Veneza.

Para a reconstrução da cobertura da alcáçova preüa-se o emprego de telha

românica para os canais e telha portuguesa para as cobertas, argamassada nas bocas e

braçadeiras. O mesmo se deveria fazer relaiivamente a telhas passadeiras. Os algerozes e

calhas seriam de zinco. A cobertura previa ainda a úllizaçáo de ügamento de piúo, nas

asnas, frechais, madres, varas, ripas, forro, e toda ela deveria ser preservada através de

pintura com tinta anti-séptica a duas demãos.

A porta de entrada deveria seÍ preservada com três demãos de óleo fervido.

No projecto de 1972, o cubelo S e a muralha adjacente (SE) seriam consolidados

com o emprego de bettio armado em cintas de travação, compreendendo armaduras,

tudo ao traço regulamentar.
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A reconstrução de alvenarias em fundações seria feita com pedra rija e argamassa

de cimento e areia ao traço de l:3. O refechamento de fendas em panos de muralha

compreendia a utilização de gatos de betão, aelgar e repumr de acorda com a muralha

existente. Por sua vez a Íeconstrução de alvenaria em panos de muralha seria executada

com pedra rija da região e argamassa de cimento e areia ao traço de 1:4.

Como comentário, subliúe-se a preocupação com a reconstrução tal qual o

existente, a não ser que fosse necessário utilizar recursos mais modernos, como o betão

armado. Mas o ligante prescrito é sempre o cimento, o que é estraúo, porque a

argamassa utilizada, de facto, foi a cal hidráulica.

6.1.8 INTERVENÇÔES URGENTES E A MED|O E LONGO PRAZOS

a) Urgentes

- Desinfestação de toda a matéria vegetal que se enraizou na estrutura do imóvel,

em particular da figueira que está a destruir o suporte do adarve da muralha NE.

- Impermeabilização dos eirados e canalização da água da chuva para o exterior;

montagem de coberturas simples que evitem a penetração da chuva pelas escadas de

acesso aos eiradose3.

- Colocação de uma janela vidrada na sala do 1o pavimento da Torre de Menagem.

- Reconstrução do muro de protecção do adarve da muralha SO e regularização do

paúmento.

- Colocação provisória de espeques para suporte da abóbada do res-do-chão da

alcaidaria.

. - Pavimentação adequada das duas salas das torres de Menagem e da sala da torre-

porta.

- Preservar da meteorização as duas lápides que se encontram no castelo, através

da interposição de vidro ou de acrílico nas respectivas molduras.

- Corte ou desbaste das trepadeiras que obstruem üsualmente o castelo, em

particular junto ao torreão lateral da muralha NE e no tardoz da torre-porta.

e3 
Quer a sala da torre-porta, quer a 2ô sala da Torre de Menagem, apres€ntam, no chão, uma altura

consideúvel de po que se forma por ârrâstamento dos finos da alvenaria das abobadas, por meio da
água da chuva que se infiltra a partir dos eirados. Esta é a explicação para tão estÍaúo fenómeno.
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- Limpeza geral, colocação de escada provisória de acesso à Torre de Menagem e

disponibilização peÍmanente do monumento ao turismo.

- Edição e venda de uma monografia com um estudo histórico-arquitectónico

sobre o castelo, que tambem sirva de formação básica aos técnicos de turismo que irão

guiar as úsitas.

- Edição de um desdobrável turístico para consulta rápida.

- Colocação de placard gri$co, interpretativo do monumento.

b) A médio e longo prazos

- Exploração arqueológica do pátio, incluindo as cisteÍnas.

- Sondagem arqueológica para estudar os alicerces em todo o perímetro do

castelo.

- Sondagem arqueológica junto à Torre de Menagem e torre N, bem como na ü14

tentando identificar o percurso da cerca urbana e a sua hipotética ligação com o castelo.

- Reabilitar a alcaidaria para qualquer fim a carácter com a dignidade do

monumento.

- Iluminação cenográúca.
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"|.

4

Fíg. 6.1.1 - Castelo de Alter do Chão. Tramo da torre-porta
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Fig. 6.1.2 - castelo de Alter do Çhão. porÍa princípat ou da vila

244



HERANçA CULTURAL E PRATTÇAS Do EESIAURO ÁRQUIrEcrÓN,Go EM P1RTUGAL DURA^IrE 0 ESIÁDo Novo

Fig. 6.1.3 - Lapide de D. Fernando, Conde de Arraiolos, 2o Duque
de Bragança, exposfa no patio do casfe/o de Alter do Chão
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Fig. 6.1.4 - Alter do Chão. Chafafiz da Baneira,
junto ao castelo (foto pub. 1948)

Fig. 6. 1 . 5 - Castelo de Alter do Chão. Fotogfafia aérea (foto pub. 1 948)
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Fig. 6.1.10 - Casfe/o de Alter do Çhão. Tardoz do tramo da entrada, çoberto pela vegefaçâo

Fig 6 1.11 - CasÍe/o de Alter do Chão.
Tardoz do tramo da entrada (foto pub. 1948)
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-ffi#

Fig. 6.1 .12 - Castelo de Alter do Chão. AdaNe que liga o cubelo
nascente à torre-porta
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Fig. 6.1 . 1 3 - GasÍe/o de Alter do Çhão. Muralha (SOJ, paramenta interior
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Fí9. 6 1.14 - Casfe/o de Alter do Chão. Adarve da rnuralha íSO)
e vestígios da porÍa de entrada na alcaidaría
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Fig. 6.1.15 - CasÍe/o de Alter do Chão (foto s. d.J.

/Vesfa altura, a muralhaa fuE não tinha ameias e a alcaidan,a possuía cobertura

Fig. 6.1.16 - t/rsfa do Casfelo de Alter do Chão para o lado da vila medieval
Ern primeiro plano, o adarve da muralha /VE sem ameras
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I'ir,
tfo,,.

FÍ9" 6.1.16 - CasÍe/o de Alter do
Chão. Muralha NE, paramento

Fig. 6. 1 .17 - CasÍe/o de Alter do Çhão. Muralha NE corn telhado
de construçãa adossada (foto pub. 1948)
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I. ALTT.R DO nÃA - Costclo

Fig. 6.1.19 - CasÍe/o de Alterdo Ghão. Tramo NE (foto s' d-J
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FiE. 6.1.20 - Castelo de Alter do Chão. Adarue da muralha NE
e vestígios da porfa de entrada na alcaidaria
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Fig. 6.i.21 - Casfe/o de Alter do Chão. Fachada da alcaidaria (foto pttb" 1948)
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Fig. 6.1.22 - Casfe/o de Alter do Cfião. Fachada da alcaidaria
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Fí9. 6.1.23 - casfeio de Alter do ühão. prso Íérreo da a/ca idaria
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I

'É.&

Fig. 6.1.24 - CasÍe/o de Alter do Çhão. Porta da traição
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Fig. 6.1 .25 - Casfe/o de Alter do Chão.
Porta da traição obstruída por construçÕes

diyersas (foto pub. lg4?)
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FiE. 6.1.26 - Casfe/o de Alter do Chão.
Ruínas da alcaidaria mostrando a s{./a ooff?partimentaçâo rmais recente
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Fig. 6.1.27 - Casfe/o de Alter do Çhão. Topo SO da alcaidaria ao niveldo 2o andar
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_l

Fig. 6.1"28 - Casfe/o de Alter do Çhão.
Topo Â/E da a[caidaria ao nível do 20 andar
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Fi1.6.1.29 - CasÍe/o de Alterdo Chão. Tardozda alcaidaria
(fota pub. 1948)

Fí9. 6.1.29-A - Casfe/o de Atter do Chão. Tardoz da

alcaidaria (foto DGEMIV s. d.)
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Fig. 6.1 .30 - Casfe/o de Alter do Cltão
Paramento exteriorda muralha NO

262

q

dHriIIq
I



HERÁNÇÁ CULTURAL E Pruí]/CAS DO RESrÁURO ARQUTTECTO'V/CO EM PORTUGAL DURANTE O ESIÁDO iVOvO

-D

_ l:'e--

.{F''

t

Fig 6.1 "31 -Casfe/o de Alter do Chão. Pormenor da portade acesso à alcaidarÍa

FÍ9. 6.1.32 - Casfe/o de Alter do Chão. Pormenor da porta de acesso a alcaidaria
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Fig. 6.1.33 - Castelo de Alter do Chão. Planta do 'lo piso, dos projecfos de interuenção
de 1938/1946/1954 (desenho DGEMN / DREMS)
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Fig. 6"1 .34 - Casfe/o de Alter do Chão. Planta do 2o prso, dos projecÍos de intervenção
de 1938/1946/1954 (desenho DGEMN lDREMSJ
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Fig" 6.1.35- CasÍe/o de Alterdo Chão" Planta do 3oprso, 1938/1946/1954(desenho DGEMN/DREMS)
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Fig. 6.1.36 - Casfe/o de Alter do Chãa. Planta do 40 piso, 1938/1946/1954 (desenho DGEMN / DREMS/
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Fig. 6.1 .37 - castelo de Alter do chão. Exteíior cto tramo so
(foto DGEMN / DREMS, 1 937)
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Fig. 6.1 .38 - Casfe/o de Alter do Çhão. Fachada da alcaidaria (3o prso/ (foto DGEMN / DREMS, 1938)
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6.2 FORTIFICAÇÔES DE CAMPO MAI

6.2.1 NOTA HISTÓR

Segundo a tradição historiográfic4 Campo Maior foi conqústada aos Mouros pela

família Peres de Batlajoz, en 1219, se bem que a sua conquista definitiva só se deva tef

verificado depois da tomad4 também definitiva, de Elvas e de Badajoz, respectivamente

nos anos de l22gr e de 123o2. Elvas foi tomada pelos exercitos de D. sancho tr de

PoÍtugal, e Badajoz, pelos de Afonso IX de Leão'

Nesta altura, já existia um castelo ern Campo Maior' Assim o refere a carta do

termo de Marvão, datada de 1226, correspondente ao primúo foral daquela vila. Diz a

caÍtÃ.. (..) indirectum Etomdo uadit ad castellun de monte mdioi.'tal significa que a

atÍibuiçiio da construção do castelo a D. Dinis, por Rú de Pinaa, dwe ser entenüda não

como uma constru çáo ex nihilo, mas sim como uma renovação, lwada a efeito no ano de

13105. Áúiáq Rui de pina refere que este Rei, em seu temyt, fez quasi de novo tús as

1

2

VARELACónegoAitr.;..-TeauodasAntiguidailesdeElvas,etg.,ef-fuúónioJ.TorresdeCarvalho,
Elvas, 1915, pp. 53 e 55. Este trabalho foi escÍito entrc 1644 e 1645'

vEliiA ú'i*.d, - campo Maior: ite Leão e castela a portugal (secttlos )o - v), ed autor, s. 1.,

1985, p. 8.
, Àrq,,iio Nacioaal da Torre do Tonrbo, Odian4 liv. 7, fl. 3. Cit. por COELHq Po$§idoÍio l/hteu§

Iannjo ob. ctr., PP. 84-85.
. púcrú a" - cá ica de D. Dinis,H- Civilização, Forto, 1945, capítulo )oofl, 'Dâs úras e coisas

notáveis que Et-Rei D. Dinis fez em sua vida".
5 I(EIL, Luís, oà. cit.,p.26.
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de Outubro, pelo exército de D. João I, depois de uma primeira tentativa frustradair.

Mas o castelo só se rende a I de Dezembro, ficando como alcaide Martim Afonso de

Melo. Olivença será o último castelo a render-se às hostes portuguesas, já nos anos

Noventa.

Com a paz e o desenvolvimento económico da vila, o povoado intramuros galgou

as muralhas medievais por meados do sec. XV12, cresceu até meados da centúria

seguinte, edificando sensivelmente o mesmo espaço urbano que viria a apre§entaÍ nas

primeiras décadas do séc. )o(r3. Também a fortiÍicação militar beneficiou de obras de

ampliação e adaptação nos reinados de D. João II e D. Manuel It4. A üla extravasa a

moldura medieval descendo a Barreira, a NE (Figs. 6.2.1 e 6.2.2). Nos deseúos de

Duarte d'Armas não aparece, na barbacã desse irato, qualquer porta' Mas ficou na

tradição o nome de Porta do Sol. Poderá tratar-se da porta da üla da cerca urbana, hoje

emparedada. no tramo SE, deüdo à sua localização relativamente ao sol'

De cerca de 1300 habitantes em i320, apresenta, em 1574, cerca de 4500' Em

1630 possui já 5400 almasrs, marcando a decada seguinte, com o início da Guerra da

Restauração (1641-1668), a grande estagnação do desenvolvimento da üla. conforme

refere Rosado Vieira,

A povoação soÍre enfio graves amPutações- AntiSas e moümentadas raas

de acesso a bdirros timítroÍes sõo cortadas Pela construção da nova

muralha delensiva e transformadas em qua:te becos ou ruelas sem

imporlôncia. Casas nobres, lagares, um convento e até bairros situados nos

extremos davila são demtbaclos por razões de estratégia militart6'

rr Os trabalhos de minagem foram contmriados pelos sitiados acabando o exército de D. João I por

conquistar a vila atrav,s de uma escada que encostou às muralhas. Numa primeira tefiatiYa, quinze

diasàntes, a escada partiu-se, demorando-se duas semanas a construir uma nova. Ver LOPES, Fernão

- Crónica del Rei dàm João I da boa memória. Edição preparada por William J. Entwistle, IN-CIvt

Lisboâ, 1977, Partc Segunda, Capítulo C)C(xUIi, p. 282.
n VE-triÁ xii - Co-pí Uoiír, mlo guot" Cidade Entre os Sécs. XW - XWl, Ed. Câmara Municipal

de Campo Maior, ôampo vtaior, 1982., p. 5, com base em documentação da Saflta Casa da

Mrsericórdia de Campo Maior (Tombo I).
13 vE[L\ Rui Rosado (1987), oá. cir p. 9.
14 KEIL, Luís, oà. cit.,p.26.
15 VETRÂ Rui Rosado (1987), oá. cit.,w. Ll'36.
r6 vEJtu\ Rui Rosado (1987), oá. cit.,p.34.
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Depois do longo período de guerra que só termina no séc. XIX, povoações como

Jerumenha e Ouguela não mais voltaram a refazer-se. A fortificação abaluartada instalou-

se em Campo Maior a partir de 1641, por todo o séc. XVII e XVIII, sofrendo a fortaleza

assédios importantes até à Guerra Peninsular.

Após os conflitos belicos da Idade Modema, o castelo medieval quase desaparecia,

restando apenas duas das suas seis toÍres. A cerca urbana subsistiu, com as suas

muralhas e torres rebaixadas (com excepção da torre do tramo SO, embora esta fosse

completamente reconstruída durante o Estado Novo) e adaptadas à nova tecnologia

bélica. Os bombardeamentos de l7 72 e a explosão, em 1732, do paiol instalado na Torre

de Menagem, foram os principais responsárveis pela destruição das fortificações e da vila.

Da História Mlitar modema e contemporânear7 de Campo Maior, ressalta a sua

importância estratégica, tendo-se registado os seguintes acontecimentos belicos:

- Quando as hostilidades se abrem a 9 de Junho de 1641, Campo Maior vê-se

inserida na região que será o têatro bélico por excelência da Guerra da Restauração, uma

zona de conflito permanente; D. João de Áustria, em Juúo de 1661, fez um

recoúecimento a Campo Maior, preparando a investida, mas gorou-se o ataque com o

socorro de §homberg.

- Brilhante defesa face às tropas espaúolas, comandadas pelo Marquês de Bay, em

Seternbro/Outub ro de 1712 (Guerra da Sucessão de Espaúa)l8.

- Defesa da praça perante ataques de surpresa do exército espaúol, no mês de

Novembro de 1762 (Guena dos Sete Anos)re.

- Capitulação, depois de resistência prolongada, em 1801 (Guerra das Laranjas)2o.

- Capitulação, ao cabo de dez dias de resistência, sob o comando do Major Talaya,

face ao exército francês comandado pelo General Barão de Grard, em 1811 (Guerra

Peninsular)2r.

t7 Ver FONSECA Frei João Mariano de Nossa Senhora do Carmo - Memóriq Ííistórica da Junta de

Campo Maior, Tipografia Progresso, Elvas, 1912; COSTA Luís Couceiro da - Memórias lu[ilitares de

Campo Maior,Tipgrafia Progresso, Elvas, 1912; SELVAGEM, CaÍlos, ob. cit..

't SELVAGEM Carlos, oá. cit., p. 463. O texto refere, erradamente, a data de 1711. A cartâ mititaÍ
com as operações de guena consta dos arquivos da Direcção dos Serviços de Engenharia, CEAEM,

Carta a' 377 5 , cot^ 2l 17 N25 .

1e ldem, tbíden,p.479.
20 ldem,Ibidem,p 491.
2t I&m, Ibidem, p. 518. Adoptou-se como nome do general francês, o que está inscrito na lápide junto

ao poÍ.Ílo do câstelo.
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Na segunda metade do séc. )OX, a Praça estava desartilhada, e pelo Decreto de 15

de Março de 1911, o castelo foi classificado de Monumento Nacional.

6.2.2 StrUAÇÃO E SíTtO

6.2.2.1StrUAÇÃO

O castelo de Campo Maior, bem como a fortificação abaluartada que o envolveu a

partir de 1641, situam-se no NE alentejano, em plena raia, a 10 km da linha de fronteira e

a l8 km de Badajoz (Fig. 6. 1.7).

Curiosamente, o castelo de Elvas, a 18 km a S de Campo Maior, dista igualmente

18 km de Badajoz, constituindo-se um triângulo equilátero entre as tÍês fortificações. No

vértice E situa-se Badajoz, protegida pelo rio Guadiana, já que implantada na sua

margem esquerda. Também o Rio Caia, não representando obstáculo assinalável, a não

ser em certos invemos muito pluüosos, e correndo de NO para SE, corta os camiúos

entre Campo Maior e Elvas e entre Elvas e Badajoz, para desaguar no Rio Guadiana, a S

de Badajoz.

Se Elvas sempre representou a primeira barreira militar que se opuúa à

progressão dos exércitos invasores que passavam o Guadiana em Badajoz - e aqui

preparavam as invasões, com destino a Lisboa -, campo Maior era a primeira barreira a

vencer na pro$essão para N, rumo a outras localidades fortificadas de menor

importância estratégica, como Monforte, Arronches, Assumar e Portalegre.

A N de Campo Maior, a cerca de 8 km, e ainda mais próxima da fronteira, situa-se

a. fortificação de Ouguela. Assim, de N para S, podemos traçar uma primeira liúa de

fortificações que se opuúa à penetração dos exércitos inimigos na zona em questão,

unindo Ouguela, Campo Maior, Elvas e Juromeúa Esta última, curiosamente, de novo,

distando 18 km de Elvas, na margem direita do Guadiana, que aí faz fronteira.

Do ponto de vista económico, Campo Maior rodeia-se de terrenos de grande

aptidão agrícola, regados a N pela ribeira do Abrilongo e pelo rio Xévora, de que é

afluente, e a S pelo rio Caia, entre outros cursos de água de menor importância.
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6.2.2.2 SíTtO

A carta do termo de Marvão, que já citámos, refere expressamente as palawas

castelfum de moníe maiori. O castelo foi, assim, levantado no "maior" dos montes

daquela zona raiana, atingindo a cota de 299 m (Fig. 6.2.3).

Situa-se numa zona geológica onde confluem gabros quartziferos, noritos, dioritos,

gnaisses migmatíticos, xistos e arcoses22. Contudo, não é um ponto muito elevado e

destacado em relação ao seu envolvimento, já que, a E e a N, e num raio de 2 km, a cota

altimétrica ultrapassa frequentemente os 300 m, enquanto que nos restantes quadrantes e

num mesmo raio, as cotas oscilam entre os 230 m e os 286 m §ig. 6.2.3). Mas é, de

facto, uma elevação que se destaca no lugar, com condições naturais de defesa (Fig.

6.2.53), e que numa descrição da Praça, feita em 1825, recebe o nome de Outeiro de

Santa Vitória23.

6.2.3 DESCRTÇÃO DAS FORTIFICAÇÔES

6.2.3.1 O CASTELO E A CERCA URBANA MEDIEVAL

Envolto pela cerca urbana medieval, apresenta-se, a N, um recinto fechado por

muralhas altas e ameadas (Fig. 6.2.q, amplo, de planta inegular, trapezoidal (Figs.

6.2.31 e ó.2.51), que integrava o castelo. Entra-se por um largo portão de moldura

granítica com lintel em arco de asa de cesto, possuindo à direita, ainda do lado exterior,

uma lápide evocativa do cerco e capitulação da praça, face ao exército francês, em 1811.

' No interior do recinto temos, à direita de quem entra, a NE, um grande armazan

(Fig. 6.2.5) que foi de plamentia , pelo menos no início do séc. )üX, mas que já estava

aí construído no séc. X\rIII. Possui planta rectangular, paümento de tijoleira, duas

janelas e uma porta com bandeira, na frontaria, uma janela no topo NO e um óculo no

topo SE. O tecto é de abóbada de berço redondo e o alçado da frontaria está amparado

zz Carta Galôg;ca de Portugal, n" 33 - C, Campo Maior, Direcção-Geral de Minas e Serviço§

Geológicos, 1971.
23 Arquivo Histórico Militar, doc. de 1825 da 3" DMsão, 9Ê Secção, Caixa 57, Número 36
2a Armazém de pelas, balas de canhão em forma de bola de ferro. Também se designâm por palamenta.
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por três contrafortes. Na zona central do pátio, uma escada dá acesso a um plano

inferioç onde se apresenta um poço, entulhado nos anos oitenta deste seculo, com as

paredes construídas em espessa alvenaria de pedra. o tramo so do recinto apresenta

quatro contÍafortes a escorar a muralha, os quais estão ligados por abóbadas de tijolo de

arco semicircular (Fig. 6.2.6). Os três compartimentos assim formados, fariam parte de

um grande armazém descoberto que ai se localizava no sec. XV[I. De notar que sob

dois destes compaÍtimentos se notam arcos de alvenaria de üjolo que também poderiam

formar depósitos de material de guerra. Na muralha NO, que liga as duas torres do

primitivo castelo, encontra-se, junto à torre O, a antiga porta da traição, com moldura de

cantaria de granito chanfrada e lintel em arco abatido (Fig. 6.2.T25 . É nesta zona que s€

situa a escada que, após três lanços, dá acesso ao adarve'

A torre O apresentq sensivelÍnente ao nível do adarve, uma sala a que se acede

através de uma porta com moldura de alvenaria de tijoio e lintel em arco abatido. Tem

planta rectangular, pavimento ernpedrado irregular com argamassa, uma janela de

moldura rectangular ern granito do lado o, com a caixa da tranca. o tecto é em abóbada

de berço quase semicircular, de tijolo. Acede-se ao eirado através de dois lanços de

escadas exteriores, com muÍo de protecção ameado. o eirado, de planta rectangular

(5,96 m x 6,66 m)ã, apresenta quatro ameias nos lados maiores e três nos menores' paÍa

além das ameias de ângulo. Estas ameias, iguais às das escadas, são bastante altas em

relação às óertas e possuem terminação arredondada no toPo. O

paümento possui aberturas para escoamento de águas pluüais'

A muralha que liga esta toÍÍe com a do N tem de espessur4 ao nível do adarve'

2,35 m. Possui murete de protecção do lado do pátio e ameias, do tipo já descrito, para o

exterior. Junto à torre N, a muralha apresenta uma inflexão para dentro, servindo de

acesso à sala daquela torre. Junto à torre, possÍ esta muralha um aparente matacães de

três balcõeg do qual não se compreende a sewenúa naquele lugar, já que não tealiza a

defesa activa de neúuma porta da base da muralha. Iulgamos tratar-se de uma retrete,

notando-se o encaixe, nas paredes interiores, paÍa uma prancha de madeira que disporia

25 Duarte d'Armas desiena por fal§a, sem o ser, a Potla da barbacã que esú no mesmo ttT' 9
fortifica$o. Ver enfvfes, Uuarte & ' üvro das Fortalezas, Introduçdo de Manuel ila Stva Castelo

Eranco, Arquivo Nacioml da TorÍe do Tombo e Edições INAPA Lisbo4 1997, fl' 28'
6 As medidas apresentada§ rcsultam de uma ú medição.

281



HÊRANçA CULfURAL E F\ÁNCÀS OO RESÍAURO ARQUIiECTÔMCO EM PORIUGAL DURANÍÉ O ESTÁDO NO[/o

de dois assentos. A porta de acesso à torre N tem moldura de granito com arco abatido e

possui gonzos. Dá acesso a uma sala de planta rectangular com paümento de tijoleira,

sendo o tecto igual à da torre O. Todo o interior está rebocado com uma argamassa

bastarda. A sala apresenta três janelas. A do lado O e rectangular, com moldura de

granito e arco abatido ê apresenta as caixas das couceiras e da tranca. Possui uma grade

de protecção. A janela do lado N tem conversadeiras e é toda esculpida ao gosto

Manuelino com decoração Renascença. É de pedra calcária e apresenta o lintel,

polilobulado, algo mutilado, faltandolhe uma das quatro terminações (Fig.6.2.8). A

janela do lado E tem conversadeiras, a sua moldura é de calcário chanfrado no lintel e

ombreiras e apresenta uma caixa para tranca" de construção recente.

Dois lanços de escadas exteriores, protegidos com muros ameados, dão acesso ao

eirado. O paümento está empedrado e argamassado e apresenta saídas para escoamento

das águas pluüais, constituindo uma delas uma fresta de observação. O eirado possui

quatro ameias nos lados maiores (7 m) e três nos lados menores (6,10 m), para além das

de canto. Todas as ameias têm configuração igual às já mencionadas atrás.

A partir desta torre, temos acesso ao adarve da muralha NE do recinto fechado

que estamos a descrever. Este adarve é ameado do lado exterior e apresenta murete de

protecção do lado do pátio. A muralha tem aqui 1,70 m de espessura. Dá acesso ao

adarve da muralha da fachad4 em tudo idêntico ao anterior, mas com 1,69 m de

espessura. Deste se acede ao adarve da muralha SO, que possui 1,40 m de espessura,

apresentando ameias do lado exterior e depois do lado do pâtio. Esta muralha apresenta

uma inflexão para o exterior, no último terço, junto à torre a que dá acesso.

Deste último adarve pode-se observar a coberhrra do paiol novo que se encontra

encostado ao paramento exterior da muralha SO do recinto, estando também protegido,

a SO, pela primitiva muralha da cerca úbana que paÍte da torre O do castelo e se

prolonga para S. O edificio do paiol, construído após a explosão de 1732 @igs. 6.2.4 e

6.2.9), foi levantado a uma cota mais baixa do que o terreno exterior. A fachada está

ürada a SE e é antecedida por um pequeno pátio descoberto a que se acede por escada.

A fachada é constituída, no piso térreo, por duas poÍtas, uma delas emparedada, de

grossa cantaria de granito com aÍco semicircular a nascer de impostas. Por cima das

portas, há três janelas (estando emparedada a do meio) de moldura rectangular em
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cantaria de granito. Encima o conjunto descrito, um nicho em arco semicircular com

frontão triangular interrompido no vértice por uma cruz. Neste nicho estava a imagem

marmórea de Santa Bárbara (Fig. 6.2.10), padroeira dos artilheiros e invocada nas

trovoadas2T. Dois modilhões ligam o nicho à janeta que lhe está debaixo. À entrada do

paiol encontram-se duas antecâmaras intercomunicantes, de dimensões relativamente

reduzidas, com tectos de abóbada de berço semicircular. A cobertura destes

compartimentos é muito interessante: é de duas águas, capeadas a tijoleira' com a

cumeeira invertida, ou seja, reentrante em relação ao edificio, com as abas inclinadas

para dentro. A água da chuva escoa-se por uma caleira que sai na fachada' junto ao

nicho. A primeira antecâmara possui, no topo NO, uma parede de 2 m de espessura que

encosta no paredão, também de 2 m de espessura, que separa a segunda antecâmara do

amplo salão do paiot propriamente dito. O paredão desta segunda antecâmara é munido

de porta de grossa cantana de graruto com arco semicircular. A terminação deste

paredão é arrampada para o lado da muralha do castelo e apresenta-se capeado a tijoleira

ao nivel da cobertura, acabando por servir-lhe de contraforte. O salão tem paümento

térreo, o tecto é em abóbada de berço semicircular e apresenta uma janela rectangular no

topo NO, a que se acede atraves de escadas que paÍtem do adarve junto à torre O do

castelo. A cobeúura deste edificio e de duas águas, capeadas a tijoleim, mas de

inclinação normal, ao contrário do que dissemos para a cobertura da antecâmara.

Ficando esta cobertura a um nível abaixo do topo dos muros que a cerczrm, forma uma

caixa que se enchia de terra, tomando o paiol à prova de bomba.

A cerca urbana medieval enceÍra um espaço com a forma de meia elipse voltada

para NO (Figs. 6.2.5 i e 6.2.53). Os seus muros possuem cerca de 2,25 m de espessura'

A cerca tem a seguinte constituição, descrevendo-a a partir da torre N do castelo, e no

sentido dos ponteiros do relógio: 
:

- início do tramo NE com um pano de muralha rebaixada, de 0,60 m de espessura,

transformada em barbeta" com três caúoeiras;

- torreão (5,60 m x 5 m) rebaixado, possuindo o eirado uma barbeta corrida;

" A imagem, hoje no Museu de Arca Sacra de Campo Maior, mostra urna pequena tore encostada ao

peito, pelo braço esquerdo. Esta torre é um dos seus atributos, que pode evocar o seu sacrficio, ou a

àesaparecida Torre de Menagem do casteto. A imagem tem o braço direito incompleto, contando a

tradição ter-se partido em consequência de um raio.
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- pano de muralha rebaixada com 4,40 m de espessura, transformada em barbeta,

com duas caúoeiras;

- torreão oitavado; com 8 m de largura entre as faces paralelas e 13,5 m de

comprimento, possuindo o eirado uma barbeta corrida;

- pano de muralha rebaixado com 3,5 m de espessura, de três faces quase em [iúa,

transformado em barbeta, com duas caúoeiras; parte de uma porta com moldura de

cantaria e arco semicircular, está emparedada junto ao próximo toneão, parecendo

tratar-se de uma antiga porta falsa;

- torreão (5,20 m x 5,20 m) rebaixado, possuindo no eirado uma barbeta corrida

com três largos parapeitos arrampados;

- pano de muralha de três faces, com 3,35 m de espessura, transformada em

barbeta, com uma aresta bem saliente e três canhoeiras;

- torreão (7,90 m x 8,30 m) na confluência dos tramos NE e SE, com o eirado

transformado em barbeta corrida e com plataforma empedrada donde podiam disparar

canhões de maior calibre;

- pano de muralha rebaixada com 0,65 m de espessura, transformada em barbeta,

sem caúoeiras;

- torreão (5,30 m x 4,55 m) rebaixado, de eirado em mau estado com os topos do

murete irregulaÍes;

- pano de muralha rebaixada com 2,25 m de espessura, transformada em barbeta,

com duas caúoeiras;

- torreão (6,00 m x 5,90 m) na confluência dos tramo SE e SO, rebaixado, com o

eirado transformado em barbeta;

. - pano de muralha rebaixada com 2,20 m de espessura, transformada em barbet4

com uma canhoeira; 
:

- torreão ameado (5, 69mx 5,42 m) e com guarita a que se acede por escada;

- pano de muralha de grande comprimento que liga o torreão anterior ao castelo,

com 2,26 m de espessura e cinco canhoeiras; na base da muralha, junto à torre, encontra-

se, a uma cota muito mais baixa do que o terreno interior da cerca, uma porta de arco

quebrado, a nascer de impostas molduradas, com um escudo incrustado na parede sobre

o arco (Figs. 6.2.11 e 6.2.12); com este po§icionamento, poderá tratar-se de uma porta
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falsa, uma vez que do lado de dentro do amuralhado se encontram restos de alvenaria do

que seriam os muÍos da porta falsa; o escudo aparenta enquadrar-se no período de D.

Afonso III a D. Fernando (1260-1383), já que apresenta as mesmas armas do período

anterior e dezasseis castelos2s.

Dentro da cerca, à rectaguarda do tramo NE, situa-se uma rampa que dá acesso ao

plano superior da fortificação. A rampa é ladeada por dois muros com escarpas,

possuindo o de cima três caúoeiras e o de baixo outras três. Frente ao túnel da entrada

existem dois muros em ângulo recto, também escarpados e com tÍês canhoeiras.

6.2.3.2 A FORTTFTCAÇÃO ABALUARTADA

A magistral da foftaleza de Campo Maior apresenta um traçado abaluartado, sendo

constituída, a partir da Porta da Vila e no sentido dos ponteiros do relógio, pelos

seguintes elementos remanescentes (Fig. 6.2.5 1):

- Porta da Vila ou de Santa Maria (Fig. 6.2.13) e cortina;

- meio baluarte de Lisboa (Fig. 6.2.la) e cortina;

- meio baluarte do Currai dos Coelhos (Fig. 6.2.15) e cortina, com vestígios do

fortim do Caxiúo, a O;

- baluarte de Santa Cruz (Fig. 6.2.16) e cortina com vestigios de meia-lua a

protegê-la;

- baluarte do Cavaleiro (ou a Cavaleiro) (Fig. 6.2.17) e parte da cortina seguinte;

- parte do meio baluarte do Príncipe (ou da Pixatorta) (Fig. 6.2.i8) e parte da

cortina seguinte;

- baluarte da Fonte do Concelho (ou da Ponta do Concelho) (Fig. 6.2.19) e

cortina;

- meio baluarte de São Francisco (Fig.6.2.20), faltandoJhe parte do flanco S;

- meio baluaÍte de Santa Rosa, com orelhão e poterna emparedada Qig. 6.2.21),

faltando-lhe o flanco N;

2E Dicionáio de História de Portlgal, dir. Joel SERRÃQ vol. i, artigo "Armas Nacionais" de À M. de

F., Iniciativâs Editoúis, Poío, 1979, p. 193 ss.
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- cortina com revelim (da Porta Falsa);

- ba.luarte da Boa Vista (Fíg. 6.2.22) e cortina com revelim (da Boavista);

- meio baluarte de São Sebastião (ou do Mártir São Sebastião) (Fig. 6.2.23) e

cortina" com revelim a proteger a Porta da Vila.

O antigo fosso, com contra-escarpa, ainda contorna uma extensão considerável da

magistral,nomeadamenteaN,aO,aSeaSE.NazonaE,ofossofoiprogressivamente

urbanizado, nomeadamente através da construção do Campo da Feira, que resultou do

seu aterro total. É também nesta zona E que os baluârtes estão completamente

urbanizados, tendo-se transformado o seu interior em bairros residenciais. Nos restantes,

proliferam arrecadações, currais e acampamentos de ciganos.

6.2.4 SISTEMA ESTRUTURAL, MATERIAIS E TÉCNICAS DE

CONSTRUÇÃO

6 2.4.1 SISTEMA ESTRUTURAL

O primitivo castelo apresentava uma planta com algumas irregularidades

geométricas @ig. 6.2.2q, explicáveis, provavelmente, por constituir uma renovação

dionisiana de uma fortificação preexistente. Aquilo que chegou aos nossos dias, fruto de

uma reconstÍução após a grande explosão do paiol, é um recinto fechado que deseúa,

em planta, um trapézio irregular, em que dois dos seus lados não são rectos.

Os espessos e altos muros deste amuralhado (a partir do tramo NO e no sentido

dos ponteiros do relógio, as espessuras medidas forarn:2,35 m, 1,70 m, 1,69 m e 1,40

m), encontram-se flanqueados, no tramo NO, por torres de ângulo, uma das quais, a N,

faz ângulos obtusos entre as suas faceiras e os panos de muralha NO e NE. O pano de

muralha SO está escorado, no paramento interior, por quatro contrafortes, e no exterior,

pelos paredões interiores do paiol, um dos quais apaÍenta ser um contraforte

preexistente. O pano de muralha NE está fortalecido estruturalmente pela construção, a

ele adossada, de dois enormes armazéns de material de guerra, um em cada paramento.

A cerca urbana desenha, em planta, uma meia elipse com o extremo do eixo maior

apontado a NO. Como todas as cercas urbanas medievais, é composta por panos de
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muralha que ligam torreões com espaçamentos diversos, conforme a função defensiva

atribuída a cada um deles. O tramo NE possui quatro toÍreões, um dos quais é o

extremo; o tramo SE apresenta um torÍeão entre os torreões dos extremos, cujas faceiras

fazem ângulos obtusos com os panos de muralha que intersectam; o tramo SO tem um só

torreão. Entre o toneão deste último tramo e a torre O do castelo, corre um longo pano

de muralha que, talvez por não possuir torreões no seu percurso, se amrinou ao longo

dos tempos, apresentando hoje quatro arcobotantes, dois dos quais construídos após

1818.

Todos os torreões são maciços, ou tornaram-se como tal, apresentando-se

rebaixados, assim como as muralhas que os ligam. Os panos de muralha do tramo NE

apresentam algumas inflexões salientes e reentrantes, que respondem a funções

defensivas específicas do lugar. Há ainda a acrescentaÍ que os tramos NE, SE e paÍte do

SO, apresentam construções militares (cavalariças, armazéns, quartéis, corpo da guarda e

prisão) adossadas aos paramentos exteriores, o que os fortifica estruturalmente No caso

dos quartéis, por exemplo, eles são compostos por espessos contrafortes, entre os quais'

e sobre os quais, se construíram as habitações $ig. 6.2.25). Estas são constituídas por

uma só divisão com tecto em abóbada de berço redondo'

Relativamenteaosarmazéns,cavalariçaseoutrasinstalaçõesmilitaresquese

apresentam no interior dos recintos descritos ou adossados aos seus paÍaÍnentos

exteriores, é de referir que:

- apresentam Planta rectangular;

-otectoégeralmentedeabóbadadeberçosemicircular@igs'6'2'26'6'22'7e

6.2.28),ovapresentamumconjuntodepilaresquadrangularesaxiaisquedividemotecto

em dois conjuntos de abóbadas de aresta com vários tramos, conforme o número de

pilares (Figs. 6.2.29);

- só um dos armazéns, o que está no interior do pátio do castelo' apresenta

contrafortes;

.umdestesedificios,acavalariçaqueseencontraadossadaaoparamentoexterior

do tramo NE da cerca urbana, apresenta a frontaria com jorramento (Fig' 6 2 30)' o que

faz dele um verdadeiro muro de cortina.
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A fortificação modema possui um traçado abaluartado, sendo composta por seis

meios baluartes, um dos quais com orelhão a proteger a poterna2e, quatro baluartes,

cinco revelins a proteger cortinas e a Porta da Vila, e ainda um pequeno fortim na zona

o (Fig. 6.2.s1).

A fortificação possuía ainda o pequeno foÍe de São João Baptista, de planta

quadrangular, com três baluartes em três dos vértices, aparentemente ligado por um

camiúo em capoeira à restante fortificação (Figs. 6.2.32 e 6.2.52). Rodeando a

magistral, um fosso e contra-escarpa, que ainda existe em grande parte do traçado. Neste

fosso corre o Ribeiro dos Mudos, formando-se um lago a N e um charco a SO. Dada a

insalubridade proporcionada por estas águas no período do verão, Mathias José Dias

Azedo mandou esgotálas em 1797, gastando-se quasi 100 contos de réis na

reconstrução das muralhas, trabalho longo e afinal intetompido pelo cerco de 180 130 .

6.2.4.2 MATERTATS E TECNTCAS DE CONSTRUçÃO

Os materiais básicos empregues em todas as fortificações são a pedra (quartzito,

granito e xisto), o tijolo, a argamassa de cal, os enchimentos de barro3r e pedra (taipa

militar) para a fortificação abaluartada e a teÍra com que se realizaram os ateros.

Os panos de muralha medievais foram construídos com pedra assente à fiada

(rusticado), sem jorramento. As torres apresentam a mesma técnica, sendo os cuúais

reforçados por silharia de granito de boa qualidade. Algumas toÍres apresentam

jorramentos em silharia de granito (torreões das extremidades do tramo SE da cerca

urbana).

As ameias foram erguidas (reconstruídas) em alvenaria de pedra com utilização

frequente de tijolo. As abóbadas são sempre de tijolo, apresentando os arcos descritos

2e Esta porta vem de signada pr /alsa na plaíta & 1797 (Fig. 6.2.32). Pensamos tratar-se do emprego de

terminologia errada.
t0 DUBRAZ, l. - Recordações dos Úlkmos Quarenta Annos, Esboços Humoristicos. Descipções,

Narrativas Históricas e Memórias Contempordneas,Imprensa de Joaquim Germano de Sousa Neves,

Lisboa, I8ó8, p. 320.
rr tuquivo Histórico Militar, doc. de 1825 da 3" Diúsão, 9" Secçâ0, Número 36, Caixa 57 e doc. de 1758

dâ 3" Diüsão, 9Ê Secção, Número 86, Caixa 55.
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atrás,comexcepçãodasqueformamostúneisdaactualentradadacercaedaPortada

Vila, que apresentam aÍcos em asa de cesto.

Os três muros que fazem a ligação entre os planos inferior e superior do recinto

interior da cerca urbana, no seguimento da respectiva porta, são diferentes de todos os

outros, uma vez que apresentam o jorramento característico da fortificação abaluartada

(escarpa), tal como o cordão, em tijolo.

São tambem de tijolo os capeamentos das barbetas dos toneões rebaixados da

cercaedasmuralhasqueosligam,sendoutilizadoomesmomaterialparaaconstrução

das caúoeiras que se encontram em todo o perímetro da cerca urbana medieval.

Na fortificação abaluartada, os materiais são os mesmos, mas a técnica de

construção é diferente: todos os muros apresentam jonamento (escarpa) e alguns

possuem ainda embasamento (Fig. 6.2.33). Pelo lado de dentro são aterrados (Fig.

6.2,34), depreferência com teÍras barrentas (como em Ouguela) e o paÍamento exterior

apresenta reboco. As caúoeiras foram executadas em alvenaria de pedia e tijolo'

Algumasapresentamcoberturacomabóbadaeanteparosdebetão(Figs.6.2.35/36).

6.2.5 EVOLUçÃO AROUITECTÓNICA E TIPOLOGIA MlLlrAR

6.2.5. 1 EVOLUÇÃO ARQUITECTÓNICA

Apresentamos de seguida um conjunto de documentos do sécs' XVI ao )OX cuja

anáLlise nos permitirá coúecer a evolução arquitectónica do complexo miiitar.

a) Desenhos de DuaÉe d'Armas (princípios do séc' XVD32

osprimeirosdocumentosiconografrcosquecoúecemossobreasfortificaçõesde

Campo Maior são, até ao momento, os desenhos de Duarte d'Armas Na vista

panorâmica tirada de N (Fig. 6.2.1), são observáveis:

32ARMAS, Duaúe de - Livro das Fortalezas,Introdução de Manuel da Silva Castelo Branco' Arquivo

Nacional da Torre do Tombo e Edições INAPA Lisboa' 1990
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- o castelo propriamente dito, num plano mais alto, constituído por uma enorme

Torre de Menagenr, com dois matacães e uma seteir4 e cinco torreões interligados por

panos de muralha com adarve e ameias de terminação prismática, com excepção da

muralha ligada à Torre de Menagem, que apresenta ameias de corpo largo;

- o pátio do castelo, recinto aparentemente de quatro lados, em que as toÍres

opostas à de menagem apaxecem edificadas a um cota altimarica nitidamente mais baix4

cuja barbacã possui a porta da traição, com fosso e ponte;

- a cerca uóana, envolvendo a üla velha ou medieval, a E do castelo, apresenta

quatro torreões interligados por panos de mwalha com ameias de corpo largo;

- a barbacã, muito mais baixa, executando o mesmo deseúo recortado da cerca

urbana e também apresenta ameias de corpo largo;

- a üla nova ou moderna, a descer a Barreir4 na direcção E.

Na vista panorâmica tirada de S (Fig. 6.2.2) são observáveis:

- o castelo, com o mesmo número de toÍres e disposição do deseúo anteÍior,

possuindo a Torre de Menagem, nas duas faces üsíveis, dois matacães e três seteiras,

sendo as ameias do pano de muralha que parte da Torre de Menagem, de terminação

prismática, ao contrário das do pano contrário correspondente;

- a cerca urban4 apresentando três torreôes, dois dos quais enquadram a porta da

üla;

- as ameias da cerca urban4 de corpo largo;

- a barbacã, que continua neste sector a envolver a cerca, se bern que não esteja

ameada na maior parte do seu peÍcurso;

. - o facto da vila nov4 ou modema, não se desenvolver nesta zona.

Na planta do castelo (Fig. 6.2.24) destacamos as seguintes observações:

- o castelo está envoMdo por uma barbacã que não é üsível nas ústas

panorâmicas;

- a Torre de Menagem, de planta quadrada, com 12,65 m (11,5 varas) de lado, e

24,2 m de altura, possui o acesso elevado, ao nível dos adarves dos panos de muralha

FTT.]
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que encerram o pátio; no seu interior, ao nivel do piso térreo, possuía um aljube33 e dois

pisos superiores abobadados;

- o acesso aos adarves só se fazia através de duas escadas: a da Torre de Menagem

e a da torre O do tramo NO;

- a altura dos torreões variava entre os 14,3 m e os 17,6 m, destacando'se a Torre

de Menagem com muito mais altura;

- o pátio possuía um poço de grande profundi dade (24,2 m) e várias casas

adossadas às muralhas, sendo duas delas de maior dimensão e de dois pisos

(apouseníarnento sobradado),

b) O casteto e a cercâ urbana nos projectos de fortificação abaluartada da

Guerra da Restauração

Em dois dos projectos de fortiÍicação abaluartada de Campo Maior, um da autoria

de Nicotau de Langres (Fig. 6.2.40)3a e outro atribuído a Lassart (Fig. 6.2.38)35, o

castelo e a cerca urbana aparecem bem definidos. Comparando estes deseúos com os de

Duarte d'Armas, podemos afirmar:

- que o número de torreões da cerca urbana parece ter aumentado, visualizando-se

mais um no tramo que apresenta a Porta da Vila; a forma como e§ta muralha está

deseúada por Duarte d'Armas parece ter sido reentrante e, ao passar a recta, lerâ

haüdo a necessidade de se construir o torreão que agoÍa está no meio da muralha; outra

hipótese de interpretação é não ser visto o torreão do ângulo SE do ponto de üsta em

que Duarte d'Armas deseúa; esta hipótese não é tão credível, não só pelo ponto de üsta

utilizado como também pela clara constatação de que as torres desenhadas por Duarte

d'Armas se direccionam segundo a bissectú do ângulo formado pelos respectivos panos

de muralha confluentes, ou seja, têm o mesmo po§icionamento que os actuais torreões

dos extremos, ao passo que o torreão do meio e perpendicular à muralha;

33 O vocábulo tanto pode signiÍicar cisterna como prisão.
3o MATTOS, Gastito de Metlo de - Nicolau de Langres e a Sua Obra em Portugal, Publicações da

comissão de Historia Militar (IV), volume comemorativo do centenário da Restauração, Lisboa,

1941, Estampa )OCX.
35 MATIOS, Gastão d€ Mello de, oá. cir., Estampa L)OC(.
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- que um dos torreões do lado NE, o segundo a partir do castelo, revela

adaptações à pirobalistica, deixando de ser quadrangular e passando a apresentar secção

ern'1/'com a frente sextavada, obra dos sécs. XV/XVI, tal como a torre hexagonal do

castelo de Elvas36; esta torre teria sido concebida para usar artilhaÍia (troneiras e (ou)

canhoeiras), flanqueando todo o tramo da cerca urbana e a porta de acesso ao interior

das fortificações; já ultrapassad4 como estrutura defensiva, no séc. XVII, terá sido

posteriormente desartilhada, aterrada e fechadas as suas bocas de fogo, servindo de

orelhão à actual porta que a penetra pelo lado E; a primitiva função e atestada pela porta,

emparedad4 que apresenta no piso térreo, na gola;

- que o castelo não alterou a sua constituição, isto é, possui uma Torre de

Menagern e cinco torreões;

- que a planta do castelo tambem não sofreu alterações, sendo as coúgurações de

Duarte d'Armas e de Lassart muito sernelhantes, inclusive nas barbacâis do castelo e da

cerca urbana.

c) Algumas descrições do castelo no manuscrito de Esteves da Gama de

Moura e Azevedo (1672-1741)37

Descrevendo a catástrofe de 1732, Esteves da Gama dá-nos algumas informações

sobre o castelo:

Esta Torre (menagem) tinha uma cistetna no primeiro pavimenlo, c-nios

canos se reconheciam. No segundo povimento tinha uma casa, e nas qaalTo

pmedes dela tinha qualro capelas- E no 30 Wimento tinha outra casa. A

cisterna não recebia água havia Duitos anos. Na segunda casa é onde

estava a pólvora, metida em barris nas ditas capelas, e Para maior

segura ça a porta por onde se entratta estava tapada de pedra e cal.

(.-.) Era a Torre toda de Wdraia grossa, assim por fora como Por denfio, e

as abóbadas das nwe ruas que tinha, eram também de pedra de enchilaria,

36 ARMAS, Duarrc de.. ob. cit.,p.124.
3' Foi Govemador da Praça de Campo N{aior enÍe 1705 e 1741. Yer IZE\IEDO, Estêvâo da Gama de

MouÍa e - Notícias da Antiguidade, Aumento e Estado Prcsente da Vila de Canpo Maior (-.-),

Orgl núa{iãr, inúoúsão, bibliografia, tÍanscrições e rctas de Rui Rosado Vieira, Câmara Municipal
de Campo lúaior, 1993, p. 18.
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sem que entrasse ali outro mateial. Foi tal o impulso da pólvora' que

drrancou a Torre dos seus alicerces e a desfez em miudos pedaços' e

junta ente todo o mllro do mesmo Castelo, que sendo obra uito antiga'

lhe não valeu a sua fortaleza, antes a maita que linha a Torre foi causa de

maior estrago que padeceu este infeliz povo (" ) Ao eslrondo da pólvora' e

da Tone, caíram ao me§no lempo 836 moradas de casas das 1076 de que

se compunha esta povoaçAo, e as oulras icaram sem telhados' e nenhunn

sem ruina. fu[orreram 256 pessoas (...) fcaram feridas mais de duas nil' ( ')

O Governador das Armas veio no did seguinte com os vedores do exército

Antóttio Cardozo de Campos, e o de Artitharia \ulanoel Rodngues de Ata'vde

que principiou a desentulhar a ruina do Caslelo, Porque em uma torrinha

mais pequena, e que estnva quase desmoronada, estavam ainda alguns

banis de pólvora, da que se ia gastando, achando-se nesta ruína 125 que se

mudaram para outra que fcou em pé.3E

d) A planta de l7l2§

Esta planta (Fig. 6.2.55), ilustrando o evento bélico de 1712, poderia ser a chave

pata se perceberem as alterações sofridas pelo castelo e pela cerca urbana medieval com

aexplosãode|732.Masnãoé,porqueestámaldesenhada.Senemocasteloestá

deseúado, como poderemos acreditar na cerca urbana medieval com aquela

coníguração? Repare-se que a conÍiguração da cerca urbana é diferente da dos desenhos

anteriores, do séc. X\{I, e dos posteriores, de 1797, não havendo motivo para

pensaÍÍnos que tivesse mudado naquele período Dá-nos, contudo, uma informação

importante: o meio baluarte de Santa Rosa ainda não estava construído A planta apenas

refere uma Porta Falsa no local )

e) A planta de 1197

Estaplanta(Figs.6.2'31e6.2.32)foiexecutadapeloAlfeÍesAndréJoséde

Vasconcelos e pelo Cadete Martinho Jose Dias Azedo em Maio de 179740 . Comparando-

38 AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e'ob. cit., W' 137-139'
3e Arquivo da DSE/GEAEM Carta n" 3775, cotazllTN25' e !7)\ .* n üuiuo úrtOti* Militâr, 3" Diúsão, 47; Secção, n" 18380, Sala D, Estante A H 1' Etatêleira P 5'
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a com os projectos de meados do séc. XVII e com a planta de 1712, podemos tirar as

seguintes conclusões:

- alterou-se a edificação na zona do castelo devido à reconstrução das muralhas,

prolongando-as um pouco mais para SE, dando lugar a um grande armazém descoberto

no interioÍ do novo pátio; não se reconstruiu a Torre de Menagem e os três torreões

mais próximos; construíram-se três armazéns: o novo paiol, a SO, adossado à muralha

do lado exterior, um armazém dentro do pátio e mais outro fora, do lado NE;

- ainda dentro da cerca urbana, no sector E, foi construída a Igreja do Seúor dos

AÍlitos e uma cisterna dentro de um quintal; a primitiva Igreja Matriz passou a servir de

armazém; no sector S foi construída uma outra cisterna, comunicante com a anterior;

- no exterior da cerca urbana, sector \ foram construídos dois edificios: um para

o corpo da guarda (piso superior) e prisão (piso inferior), e outro para cavalariça; mais

para E, a entrada do castelo é feita pela faceira E do toneão de secção em "I-f' e ao

torreão que lhe está próíma esqueceu-se o deseúador de lhe traçar os contornos

exteriores (Fig. 6.2.3 1).

- ainda no efierior da cerca urbana, mas adossados ao paramento das muralhas,

foram construídos quartéis a S e cavalariças a E.

f) Informaçdo do estado em que se achava o Casíelo ila Praça de Campo Maior

com o mês de faneiro ile 1818, relativamente às Obras de Fonificaçtio, e Eilificios

Militares, antes de começarem as rqtaraçõesat.

Estas obras serão com certeza uma consequência do cerco de 1811 e da posterior

ocupação francesa. Sendo minuciosa a descrição do castelo, importa-nos aqui

sobremaneira, como documento que se uprô*irnu do existente antes das intervenções do

Estado Novo:

O Castelo sendo uma parte mais elevada da Praça, tem dois planos um mais

supeior que outro, formando o mais saperiot um poligono irregular e

dentro deste, há no mesno plano rma espécie de cidadela em fgura

ar Arquivo Histórico MilitâÍ, lnspecçâo das Fortificações e Obras Militares (fuqúvo), Ano 1818, 3"
Diüsão, f Secção, Caixa n" 57, n'22. As obras realízadas nos baluaÍtes esavam concluídas em Maio
de 1818 . Ver Anexos ()trIA-)OI).
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lrapezoide com urdlha§ de maior alturo guarnecidas de ameias com uma

porta de entra.la Íechada com um (can lão?), e 
'lentro 

ten da parte do

nascente u grantle armazém de planrenta, encostado ao laclo do poente

pela pafie exterior o paiol tla póh'ora; e no intervalo a céu aberto existem

as pilha-s de balas. A frente que aPresenla para a campanha que é para o

norte tem duas toftes quadradas, ds mais altas.

,4s muralhas do recinto em geral são tle altos perfrz- É' cootposto de 9 torres

quadradas desiguais, e os seus intervalos fechados por muralhas umas em

linha recla e outras com ângulos salientes, e reentrantes, a aios intervdlos

dou a denomínação de cortinas: assim como em lugar de tenalhas, baterias:

aos lados das tones Íancos; e ao lado que olha para a campanha' face;

pdra se poder entendet a Memória, ou informação do seu estado aclual

Principia a informação pela primeira iorre mais alta da cidadela clue Jica

do norte, decoflendo para a segunda torre que fca ao nascente, e assim

por diante de torre e t tote, até fechar o recintoaz .

A descrição do estado da fortificação pode visualizar-se através da planta de 179'1,

o que significa que o ca§telo e cerca uÍb&na medieval de Campo Maior se Bpreseotou

com aquela constituição na GueÍra Peninsular, e saiu dela no estado em que o

documento de 1818 os descreve, prevendo-se reParações'

Assim, para além do quejá dissemos sobre a planta de 1797, resta acrescentar que:

- a la torre (a que se situa a N do castelo) estaya inteiramente arruinadí e a

escadinha que lhe serve de acesso muito arruinada;

- a 2^ toffe (a primeira da cerca urbana, no sentido dos ponteiros do relógio)

apresentava o peitoril dd sua face todo demolida;

- a muralha entre a 7^ e a 2^ torre, possuía uma caúoeira;

- a 38 torÍe tem os tingulos salienÍes redandos (...) o peitoril da Jace está todo

demolido (...) contém por baixo o rastilho e a porta é de alto perfil ("') arruinada com

buracos de balas;

- a muralha entre a 2s e a 3" torre tiúa vestígios de duas caúoeiras;

- 4a torre tem muitos buracos de balas e no seu cume tem porções demolidas;

.amuralhaentrea3uea4toneJonnaumdngulomuitoobtusosalientequaseao

meio (...) tem muiíos buracos de áalas e apresentava vestígios de uma canhoeira;

o2 Idem
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- a 5a toÍÍe não tem peitoril (...) a barbeta está n uito arruinada (...) tem muitos

buracos de balas e o seu cume esta em parte demolido;

- a muÍalha entre a 4a e a 5' torre formava um ângulo saliente e possuía três

caúoeiras;

- a 6u torre tem uma barbeta e encontrava-se algo am:inada;

- a muralha entre a 5o e a 6" torre não tiúa canhoeiras

- a 7â torre possuía barbeta e não exige reparações;

- a muralha entre a 6a e a 7' torre possuia duas canhoeiras;

- a 8! torre é mais alta que a anÍecedenÍe, e nela existe o pxu da bandeira (...) esta

muito arruinada pela parte superior; o seu peitoril (...) está grande parte demolida(o)

pelas balas;

- a muralha entre a 7â e a 8d torre possuía uma canhoeira;

, - a nona torre é de mais alto perfil igual ao da primeira, e fica dentro da

cidadela; pela parte exterior tem muralha toda escarnada e sem rebocos e pelo interior

está inÍorme (..). A escada de acesso eslaya arruinada e é guantecidn de ameias;

- a muralha da cortina (enÍre a 8o e a 9u tone) esta alquebrada pelo meio em toda

a sta extensão e muito arruinada não só pela grande altura como pela ma construção e

não tem escarpa e tem dois gigantes de encontro com dois arcos para a serviüo do

terrapleno da cortina da Magistral da Praça, senão ja se teria precipitado; e necessiía

consíruir-lhe mais alguns pard se conservar com mais segurança alguns tempos;

possuia esta muralha três canhoeiras,

- a muralha entre a I torre e a 1'estava coroada de ameias (.,.), escarnada e tem

ruhtas de balas, rÁo possuindo carúoeiras;

. - haüa ainda uma bateria adicionada, composta das duas porções de muralha que

dividem o plano superior do castelo do injêrior (...) íem ruínas de balas e íem de talude

I/5 da altura; esta cortina possuía seis caúoeiras;

Em observações, prestam-se importantes informações para compreendermos a

adaptação do castelo e da cerca urbana medieval a fortificação abaluartada:
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- (...) * rufins (...) do castelo deverão ficar reparadas no fim da obra' isto é de

parapeitos, bmrquetas, canhmiras e terraplenos; abaixmdo estes qtanto se'ia

necessário para não fictem dercobertos do campanha;

- queixava-se o autor da memória descritiva, Tenente Coronel de Engenharia

Ma:<imiano José da Serr4 que não haü4 dentro da cerc4 quartéis' fornos' depósitos

para mantimentos e paióis à prova de bomba e de humidade'

Após o confronto dos documentos apresentadosa3 e tendo sempre presente o

existente, podernos defender as seguintes conclusões no que diz respeito à evolução

arquitecónica do castelo e da cerca urbana medieval:

1 - A velha fortificação mediwal, reconstruída por D' Dinis' sofreu uma primeira

reabilitação eÍrtre os secs. xv e XVI. são desse ternpo: o torreão de secção ern "LI" e

frente sextavada que possui a actual porta de entrada, com brasão de D Manuel I

sotoposto; a desaparecida Torre de Menagenr' com as suas nove rua§ interiores para a

subida de caúoeiras ao eirado4; a janela da torre N do castelo que apresenta lavores do

períodoma*uelinoedoestilore0as€€nça;obrasãoGecolocado?}sohreaportado

castelo (ou porta da üla) reconstruído após 1732; as ameias de corpo largo do castelo'

dacercaurbanaedabarbacã"hojedesaparecidas;eprovavelmenteasameiasesbeltas

que hoje se apresentam, reconstruidas, no castelo e numa das torres da cerca urbana'

onde predomina a função decorativa e nobilitante em detrimento da funcional. A Fig.

6.2.49 mostra claramente que estas ameias foram construídas sobre as primitivas' e

provavelmente §erão contemporâneas do enriquecimento artístico do castelo para servir

de.habitação ao seu alcaide, tendo em conta a janela manuelina da torre N'

2-Dossécs.XVIIeXVflIéafortificaçãoabaluartada.Tambémascisternas

comunicantes dos sectores S e E terão sido construídas neste período' como infra-

estruturas de resistência aos preüsíveis síüos; o mesmo diremos relativamente às

., conhecemos uma planta (Anexo )(tID, fornecida pela cârnara Municipal de campo Maior, de que se

ao"oott o u pt*"nÊncia arqúüÍica. É de origem espanhola € apÍEsenta erÍo§ de deseúo'
* A.EVEDO, Estàáo a" Cu,ou O"-úú e - NíAaasàa Antiguidade, Aumento e Estado Presente da

nia, c*rp uaot (..), OÍg;rrizzréo. introdução, biPlioql!4 transcrição e notas de Rui Rosado

Vieira, CâmaÍa Municipal de Campo túaior, Campo Maior, 1993 
' 
p' 137 '
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cÍrsemas e cavalariças dos sectores S e SE. Também o armazém encostado ao paramento

exterior da muralha E do castelo foi construído neste período, sendo destinado a víveres.

3 - Do séc. XVIII, são: o paiol novo (construído após a explosão de 1732)a5,

encostado ao paramento exterior da muralha O do castelo; o armazém do pátio do

castelo; a adaptação da antiga matriz (primeiro, Igreja de Santa Clara e, depois, Igreja de

If Seúora da Assunção) a axmazem de material de guerr4 a partir de 17326; a Capela

do Senhor dos Aflitos, de estilo neoclássico; as caúoeiras com coberh.ra.

4 - Em 1818 repâÍ:rÍrm-se os baluartes e, a acreditar nas pretensões da memória

descritiva de 1818, ter-se-á adaptado a cerca medieval, conforme obsemações que

transcrevemos, procurando-se rebaixar as torres e as muralhas para não ficarem visiveis

da canpanhaq ; tal rebaixamento, a ter acontecido em t 818, não contemplou o castelo.

Podemos concluir que as fortificações de Campo Maior, mercê da sua localização

estratégica, sofreram adaptações constantes à novas tecnologias da guerra, adaptações

essas que estão patentes no existentg e que mais evidentes se encontrariam, não fora a

catástrofe de 1732 e um conjunto de siüos que destruíram boa parte do conjunto.

6.2.5.2 TIPOLOGIA MILITAR

6.2.5.2.1O CASTELO E A CERCA URBANA

^ Segundo os deseúos de Duarte de -Armas @igs. 6.2.1 e 6.2.2), trata-se de uma

fortificação em relevo, sendo a sua arquitectura enquadrável nos seguintes períodos:

t5 As úras dê rcconstrução, apos a explosãq terão sido dirigidas por Manuel de Azevedo FoÍtes. VeÍ
MORGADO, Amílcar -'A defesa da fronteira terr€stÍe", Históia das Fo iÍcações Pott{guesas no
Mundo, Dir. Rafuel MoÍeir4 Alf4 Lisbo4 1989, p.226.* Em 1709 sâo rea§ados oe frades do demolido (1645) convento de Santo António, çe üveram
provisoriamente em dezasseis habitaç{es junto à antig matriz . DUBR?E, 1., ob. cit.,3l7 e 3lE.

a? Arquivo Histórico Militar, Inspec$o das Fonificações e ObÍas Militarcs (fuqúvo), doc. de 1818, 3'
Diüsão, I Secção, Caixa n" 57, Número 22.
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- 20 PerÍodo (sécs. )flII e XIV), ou período dionisino, evidente na sobreelevação

da Torre de Menagem desaparecida, nas ameias primitivas de terminação prismática

(diferentes, nos deseúos de Duarte d'Armas, das actuais), na coflstrução de matacães na

referida torre e no envolümento da vila por uma cerca urbana, com suas portas (porta da

vila e porta falsa) e torreões ligados por tramos de muralha.

- 3o Período (séc. KV), ou período femandino e joanino, patente nas barbacãs que

envolviam todo o perímetro amuralhado e também o castelo @íg 6'22q, com a porta

da üla a SE e a da traição a NO. A existência destas barbacãs foi referida por Fernão

Lopes na Crónica de D. João lat.

- 4o Período (séc. XV), patente nas ameias de corpo largo que a cerca urbana e a

barbacã possuíam

Curiosamente, no princípio do sec. XM, este castelo ainda não apresentava

qualquer adaptação visivel à pirobalística. Mas serão do séc. XVI as adaptações referidas

no ponto anterior.

Sendo, indubitavelmente, um castelo estratégico, inserido na primeira liúa de

defesa militar da fronteira portuguesa, pós Tratado de Alcanizes, podemos defini-lo, do

ponto de vista da sua missão específica, como um castelo de detenção, uma vez que

úsava a contenção do inimigo, favorecendo a segurança do território à sua rectaguarda.

Por esta razão, tambem, pode considerar'se um castelo orientado, dado que a sua

missão de ügilância tiúa exclusivamente a veÍ com a fÍonteira castelhana, a O. Esta

ügilância está bem patente, tambem, na existência, pelo menos ao tempo de Duarte

d'Armas, de duas atalaias (Fig. 6.2.1): uma na direcção de Elvas e outra na direcção de

Olivença.

Após o Tratado de Alcanizes, só olivença ficava para lá do Guadiana e foi preciso

construir, no reinado de D. Manuel I, uma Ponte...da Ajuda. o rio haveria de marcar

nova e natural fronteira entre os dois países, já no sec. )(IX, constituindo um argumento

mais forte do que o arrigo 105. do Tratado de viena (1815), que restitui olivença a

ISLOPES, Fernão - Crónica de D. João 1, f Parte, Pub. Europa-América, Men Mârtins, L990' P' 269 '
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Portugal.

Se considerarmos o rio Guadiana como uma fronteira natural, independentemente

das liúas de fronteira dos tratados, o castelo de Campo Maior era uma fortificação de

penetração, enquanto espaúola" passando à missão de detenção, quando portuguesa. De

facto, mais forte do que os tmtados sobre fronteiras entre os dois países, o Guadiana

acabou por ser decisivo, e Castela acabou por perder Ouguela e Campo Maior, pela

mesma razão que nós perdemos Olivença.

6.2.5.2.2 A FoRTtFtcAÇÃo ABALUARTADA

A fortificação moderna de Campo Maior foi construída a partir de 1641, sob a

orientação de Rossetti, estando Carlos Lassart4e à frente da obra a partir de 1642. Teve o

contributo de João Pascácio Cosmanderso, a partir de 1643, e o de Nicolau de Langres a

partir de 16445t, entre outros52.

Após a Restauração, o AIto Alentejo em geral e o Nordeste Alentejano em

particular, foram pensados como teatros principais de operações, tendo em memória a

invasão do Duque de Aiba em i580. Em Elvas, em Almeida e em Valença, vão

construir-se as maiores fortalezas portuguesas, merecendo Elvas a prioridade. E tiúam
razão os nossos estrategos: o AJentejo seria o principal teatro de operações na Guena da

ae Engenheiro ftancês que trabalhou nâs foÍti.ficaçõ€s poÍtuguesas a paÍtiÍ de setembro de t641, sendo
nomeado Engeúeiro-Mor do Reino em 23/3/1612.

s0 Jesuíta e matemítico flamengo, de seu nome completo, João paschasio seremans, trabalha em
Portugal como êngenheiro militar. Em 1643 consütui uma jmta com Gilot e Rui correia Lucas para a
qgrtificação do Alentejo. É de sua autoria a fortificação de ilvas, trabalhando ainda na fortificação de
Evor4 Estremoz. Oüvença. Campn Maior e Castelo de Vide.

" Engenlreiro francês contmtado a 311311644, sendo-lhe atribuída a patente de Engeúeiro em 1647.
Serve nas praças do Alentejo @vora, Elvas, Estrcmoz, Campo Maior e Jerumenla),-permanecendo em
Portugal,durante 16 anos. Morre em 1662 quando, iá a trabalhaÍ para os espaúóis, acompanhava D.

..João de Austria no ataque a Vila Viçosa.
" Pierre sainte colombe, engeúeiro francês que trabalhou em portugal, nomeadamente no A.lentejo, a

partrr de 1648 @nçnheiro Mor do Reino a partir de 1660) e pedrc Girles sainte-paul õutro
engenheiro francês que veio com Lassart e trabalhou em portugal a panir de 1641. Este último foi
autor da Praça de Almeidâ e trabalhou na praça de Elvas e noutÍas do Atentejo a partir d€ 164g.
QMlquer destes dois engenleiros poderá ter interferido tambem na fortiÍicaçãà de campo Mâior.
Tambem engenheiro e Tenente-Geierat de artilharia, João Tomiás coneia deu assistênoa àspraças do
Alentejo, nos princípios do séc. XMII, possuindo uma plantr das fortificações de campo Maior (Fig.
6.2.42).
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Restauração (1641-1668).

Para além de Elvas, serão fortificadas, entre outras localidades' Marvão' Castelo de

Vide, Portalegre, Ouguela, Campo Maior, Arronches, Jerumenha, Olivença' Estremoz'

Moura, Mourão e Éuora, numa defesa em profundidade53' orientada para a entrada

natural do Alto Alentejo.

A fortificação do período da Restauração, em que se inclui Campo Maior' volta a

fazer-se por linhas de detenção orientadas para a fronteira com a actual Extremadttra

espaúola. A mesma estratégia defensiva será seguida no séc XVI (Guerra da

Sucessão de Espanha, 1702-1712, e Guerra dos Sete Anos, 1756-1763)54. Durante a

Guerra Peninsular em Portugal (1807-1811), a defesa também se organizou em

profundidade, da fronteira até Lisboa, voltando a entrada natural do Alentejo a merecer a

preocupação dos nossos estrategos, reforçando'se o que Pires Nunes chama de frente do

Guadianass. Campo Maior fez parte deste conjunto de praças, merecendo a chefia de um

Tenente Coronel, sendo-lhe atribuído um regimento de infantaria. O único govemador

com a patente de General era o de Elvas. No entanto, após a invasão de 1807' os

franceses consideraram esta pÍaça importante mas entourée de points qui la dominent

(...) ne sera jamais un point s r lequel on I isse compter pour une résistance

ordinaires6 .

Depois de um período de transição, durante o séc' XVI, em que a cerca urbana

medievalbeneficiadeadaptaçõesealargamentoaEeaSE,éaGuerradaRestauração

que impulsiona a sua transformação progressiva em fortificação baixa' através do

rebaixamento de torreões e muralhas e da construção de barbetas A impermeabilidade

dafortificaçãopassaaplanosecundário,tomando.seprioritáriaasuainvulnerabilidade.

Por todo os sécs. XVII e XVIII, se construirá uma fortificação rasante que rodeará toda

aüladeCampoMaior,equetemnobaluarteasuacaracterísticaessencial,Contudo,em

1646, apenas tiúa uma trincheiÍas7.

53 NUI.IES, Anonio Lopes Pires (1988), oá. cit.,p. 137.
5a ldem,lbidem,pssim.
55 Ídem, lbiden, p. 138.
56 Relatório do engenheiro chefe de Junot, CoÍonel Vincent, in VICENTE' António Pedro ' Le Génie

Français au Portugal sous l'Empire, Direcção do Serviço Histórico Militar, Lisboa, 1984, p. 234

5' MATTOS, Casüio de Mello de - Nicolau de Langres e a Sua Obra em Portugal, Publicações da

Comissío de História Militar (IV), Volume Comemorativo

1941, p. 34.
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Conhecem-se vários projectos para a fortificação de Campo Maior. O primeiro é

atribuído a Rossetti58 (Fig. 6.2.37) e será adoptado com algumas alterações; o segundo é

atribuído a Lassart (Fig. 6.2.38) e apresenta grandes alterações relativamente ao que será

adoptado; o terceiro e atribuído a Cosmander, mas apenas sabemos da sua existênciase; o

quarto será provavelmente de Nicolau de Langres (Fig. 6.2.39) e apresenta uma cidadela

para substituir o antigo castelo, mas não será adoptado; o quinto é o projecto que foi

seguido, também da autoria de Nicolau de Langres (Fig. 6.2.a0).

Comparando o projecto de Langres com as plantas da fortaleza executadas

posteriormente, e constantes nos deseúos de João Nunes Tinoco60 e de João Tomás

Correia6r (Figs. 6.2.41 e 6.2.42 respectivamente), e ainda com a planta de 179762 Fig.
6.2.32), podemos concluir o seguinte:

1o O projecto que referimos ser o adoptado (Fig. 6.2.a0) é o que apresenta maiores

semelhanças com a planta de l'197, com algumas excepções:

- aquilo que parece ser, no projecto de Langres, uma obra coma de braços

compridos (sobreposta a outros deseúos de diÍicil interpretação conjunta), não se

construirá, mas sim um forte, o de São João Baptista" desaparecido no período de 1797 a

1g0163;

- entre o baluarte da Boa Vista e o meio baluarte de São Francisco será construído

o meio baluarte de Santa Rosa" com orelhão e potema, o que não consta no projecto de

Langres nem nas plantas de Tinoco e de Correia;

- o meio baluarte de São Sebastião aparece no projecto como um baluarte.

. 2'Entre as semelhanças podemos apontar, no sentido dos ponteiros do relógio e a

partir da Porta da Vila:

- os meios baluartes de Lisboa e do Curral dos Coelhos;

5E MATTOS. Gastão de, oá. cir.. p. 93.

" MATTOS. Gastão de, oá. ci t. , p. 34 .* TINOCO, Joâo Nunes - Livro das Praças cle Portugal com suas Fortifcações, desenhadas pelos

_.Engenheiros de S. Majestade, Cosmander, Gillot, Langres, Saínt Colombe e outros (1663).
o' Desenhos dos finars do séc. XVII. princípios do séc. XVIIi, embora inclua alguns muito anterioÍes.
" Arquivo Histórico MilitaÍ, 3" Diüsão, 47 Secção, n" 18379, Sala D, Estante A H l, prateleira p. S.6'DLIBRAZ. 

J., ob. cit.,p.32o. 
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- os baluartes de santa cruz e do cavaleiro, com um revelim a defender a cortina

de ligação entre eles;

- o meio baluarte do Príncipe, também com um revelim que defende a cortina que

o liga ao anterior;

- o baluarte da Fonte do Concelho, saindo daí a comunicação (capoeira?) para o

Forte de São João Baptista;

- o meio baluarte de São Francisco;

- o baluarte da Boa Vista, com dois revelins, um a defender a cortina de ligação ao

meio baluarte de Santa Rosa e outro a defender a cortina de ligação ao baluarte de São

Sebastião;

- o baluarte de São Sebastião.

Relativamente aos elementos geométricos de fortificação, observáveis na carta

aerofotogramétrica6n 6igs. 6.2.4'3 e 6.2.51), podemos concluir que o sisterna seguido

foi, predominantemente, o holandês, com ângulos de flanco de 9Cto, com e sem flancos

secundários (frentes NEÀ{/O/S). Tambem nos parece estar presente o sistema francês,

mais eüdente na planta de 1797, nas fÍentes E, com ângulos de flanco superiores a 9cF e

sem flancos secundários. Por sua vez o polígono é irregular, trapezoidal.

6.2.6 INTERVENÇÔES E sUA ANÁLISE cRíTICA

6.2.6.1 A EXPANSÂO URBANA E AS FORTIFICAÇÔES

Como já referimos, a partir dos meados do séc. XVII a üla de Campo Maior ficou

espartilhada pela fortificação abaluartada, segundo uma magistral que quase tudo

engiobou no seu seio. E aquilo que não conseguiu abraqar, destruiu, para não servir a

estratégia atacante do inimigo. Com o termino de um período bélico que vai da Guerra

da Restauração às Guerras Liberais, a üla, transformada em fortaleza militaÍ, despertou

para a sua vocação urbana e tentou galgar as cortinas, da mesma forma que o fizera

antes, nos sécs. XV e X\{1, relativamente à cerca urbana medieval

« 
Os ângulos de flanco dos baluartes e meios baluaÍes desta cartr nâo são rigorosamenle iguais ao§ dâ

plarúa de 1797 (Fíg. 6.2.32).
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Não sabemos ao certo em que data a Praça foi desmilitarizada, mas sabemos que

em 1861 estava desartilhadaó5. Já em 1822 os habitantes de Campo Maior pediam a

remoção de estacadas para facilitar o trânsito de bestas e carros", e nesses anos Vinte,

até 1828, os fossos serviam o plantio de meloais6T. Em 1892, eram novamente

arrendados, para exploração agrícola" parte dos fossos (entre o meio baluarte do cunal

dos Coelhos e o baluarte de Santa Cruz), por três anos e por concuÍso público68. por

outro lado, nos finais do séc. )üX (1886-1897), iniciaram-se as edificações particulares

em zonas de servidão.e e arrendaram-se antigos edificios militares para actiüdades ciüs7o

(teatro, por exemplo, na antiga matriz)7r.

Em 1909 foi demolida a fortificação junto à Porta da Carreira, e ao longo dos anos

Trinta e Quarenta" o cMl gaúou preponderância sobre o militar e o espaço foi

conquistado palmo a palmo. Nesta progressiva reabilitação dos espaços, a DGEMN foi

chamada, constantemente, a dar parecer, e tentou por todos os meios travar a ineütável

avalanche urbana que sufocou progressivamente as fortificações.

Entre 1938 e 1943, várias foram as tentativas, frustradas, para a compra de

terrenos dentro e fora dos baluartesT2. Em 1943, a Câmara Municipal pediu autorização

para a demolição de parte das muralhas, não lhe sendo concedida. Eilre l94l e 1947,

vários edificios militaresR passaÍam a ser utilizados pela Guarda Fiscal, pela Casa do

Povo, pela Câmara Municipal e até por particulares que os arrendaram ou ocuparam

(Quartel do Curral dos Coelhos), depois da sua passagem do Ministério da Guerra para o

das Finanças, administrados pela Direcção-Geral da Fazenda Púbtica. Mas as

reabilitações foram sempre sujeitas aos pareceres da DGEMN.

65 tuquivo Histórico Militar, doc. de 186I dâ 3" Diüsão, 9" Secção, Caixa 51, Número 17.* Arquivo Histórico Militar, doc. de 1822 da 3" Diüsão , 9" Secçâo, Caixa 57, Número 28.
67 Arqurvo Histórico Militar, doc. de 1832 dâ 3" Divisão, 9" Secção, Caixa 58, Número 9.
ffi Arquivo Histórico Militar, doc. de 1892 da 3" Diüsão, 9n Secçã0, Caixa 59, Número 8.
6e Arquivo Histórico Militar, docs. de 1896/97 da 3! Divisão, 9o Secção, Caixa 59, Número 9.
'u Arquivo Histórico Milirâr, doc. de 1891 dâ 3a Diüsão, 9" Secção, Caixa 59, Número 7.
7r Arquivo Histórico Militar, docs. de 1889 da 3â Diüsão, 9É Secçâo, Caixa 59, Número 6. A antiga

matriz, e d€pois armazém militar, esteve ârrendada âo MontE io Campomaiorense, para actiüdade
teâtrâI, entÍe os anos de 1881 e 1886,

r2 fuquivo da DREMS, Évora, Processo n" 5.12.04.03/002, Processo adm., pasta n" 1l (3v8l193g -
t6lr2l 1972).

73 ldem; embora nos seja impossível a sua localização, sabemos que os seus números de cadastro eram os
seguintes: 8, 13, 14, 15, 16,19,21ê22.
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Foi neste períôdo que aconteceu a (...) cessão a título precario do antigo prédio no

t5, de Campo Maior, constituído pelas /orttficações, compreendendo o castelo,

muralhas e fossos, à Cdmara Municipal concelhia, este Corpo Administralivo veio

informar que aceita a cessão proposta por esta Direcção-Geral (.'.)7a . Importante foi

também a cessão, a título definitivo, do antigo prédio militar n" 8, denominado 'Depósito

de Víveres (Assento)", à Câmara Municipal, destinado à instalação de quatro talhos

municipais, um posto de análise de leite, mercado municipal e sede do núcleo local da

Mocidade Portuguesds. Como já se referiu, parte destes prédios estava alugada pela

Direcção-Geral da Fazenda a particulares, com parecer favorável da DGEMN. Era o

caso do prédio no 21, constituido por dois paióis, anendados em 1946 a João Carvalho e

a José Marcelino Cambiais; era também o caso do prédio no 14, uma antiga cavalariça

arrendada a Antônio Alves Amêndoa.

Em 1945, segundo relação elaborada pela Direcção de Finanças de Campo

Maio/6, a zona de protecção do castelo @raça Velha, Rua General Rodrigues da Cost4

Bairro Fidalgo, Rua dos Quartás e Rua Nova) estava ocupada, no seu conjunto, poÍ

setenta proprietários, havendo apenas um na parte exterior da muralhas.

Entre 1947 e i951 surgiram vários problemas urbanístiços: as cortinas

obstaculizam o prolongamento da Rua 13 de Dezembro, o Ante-plano de Urbanização

de Campo Maior (1948) mereceu criticas por parte da DGEMN (3" Secção, Évora), e a

tentativa de urbanização do revelim à Porta da Vila obteve palecer negativo por parte do

mesmo organismo, Entre as críticas ao Ante-plano de Urbanização, a 3" Secção da

DSMN pediu:

- a ampliação da zona vedada à construção, para E, entre o Baluarte de Santa Cruz

e o da Boa Vista;

- o afastamento das cortinas do projectado matadouro, devendo ser construído na

zona industrial;

- e a não construção de uma capela votiva na Praça Velha, para que nõo se

'o Idem

'5 Idem, Oficio da Direcção-Gerat da Fazenda para o Director Geral da DGEMN, datâdo de Lisboa,

tt/r9l 1946.
16 Relação dos nomes dos ptoprietários dos prédios situados na zona de prctecção do castelo, DiÍecção

de Finanças Oe Campo-Maior, em t9 ds Abril de 1945. Arquivo da DREMS, Évora' Processo no

s.12.04.03/002, Proces§o adm., Pa§tr no 11 (31/8/1938 - 161121 1972).
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imttilize um espaço liwe, quando tão poucos hc177 .

Foi também durante o Estado Novo, em consequência da visita a Campo Maior do

Mnistro das Obras Públicâs e Comunicações , a 24 e 25 de Novembro de 1972, que se

iniciou um processo conducente à desocupação das fortificações por parte de

particulares que ai arrendavam terrag alugavam aÍmazeÍls, habitavam quartéis e até

canhoeiras cobertas, mantinham arrecadações, construíam barracas, galiúeiros, pocilgas,

etc., tornaÍrdo o espaço impróprio para o turismo e favorecendo a degradação do

monumento

Por despacho ministeriaÍ8, foi formada uma comissão presidida pelo Engeúeiro

António Albano Fraga do Amaral, director de urbanização do distrito de Portalegre, e

constituída por representantes da Câmara Municipal da Campo lúaior, da DGEMN e do

Fundo de Fomento da llabitação. Foi também ordenada a imediata cessação de

arrendamentos dentro do castelo.

A comissão elaborou o seu primeiro relatório a 30 de Abril de 1973D,

apresentando a seguinte situação:

- Dentro do castelo existiam três dependências alugadas a particulares (Fig. 6.2.54)

pela Direcção-Geral da Fazenda Pública.

- Os fossos junto aos meios baluartes do Curral dos Coelhos, de Lisboa e de São

Sebastião, bern como junto ao baluarte da Boa Vista" estavam arrendados para

exploração agricola.

- Hzia 37 famílias a habitar, sem as condições minimas de habitabilidade, os

antigos quartéis (25 famíüas), cinco canhoeiras, quatro barracas e três casas na referida

zona abaluartada.

- Praticavam-se arrecadações em dois quartéis, ünte e uma canhoeiras e quatro

barracas.

- Apenas estavam vagos dois quartéis e uma canhoeira.

" Arquivo da DREMS, Évora, Procrsso n' S.12.04.03/002, Processo adm., pasta n" ll (3Vt/1938 -
L.6|LU 1972), oficio no 393 & 5lllll948, da 3' S€cção dos Senriços dos Iúonumentos Nacionais,
Evor4 para o director dos referidos sewiços.

7t Arquivo da DREN{S, Évor4 Processo no 5.12.04.03/002, Proc€sso aün., Despacho clo Minisüo das
Obras Píúlicas e Comunicações que dá entrada ra Direcção do Sul a 3 de Janeiro de 1973.

" Arquivo da DREMS, Évora, Processo n' 5.12.04.03/002 (Processo administraüvo). Documeno
intitulado: CasÍelo de Conpo Maior, Realojamento das Famílias que llabitam nas Canhoeiras e
Baluartes do Monumento Nacional, Relatório de 30 de Abnl ile 197i.
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- As famílias que utilizavam as fortificações apresentavaÍn uma situação económica

extremamente debil, havendo um sapateiro, um pedreiro, seis reformados da Casa do

Povo, sendo os restantes; trabalhadores rurais. Seis destas famílias eram ciganas e

trabalhavam no campo.

Face a tal situação, a comissão propunha a cessação imediata de todos os

arrendamentos e a construção de trinta e sete habitações junto às casas que a Fundação

Salazar estava a construir na altura" para alojar as famílias que desocupariam as' zonas

fortificadas em questão. Promover+e-ia então o restauro daquelas zonas degradadas, a

sua valorização e promoçáo turística.

Em 1978, o Director dos Monumentos do Sul, em oficio8o para o Arquitecto

Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais, referia que as famílias ainda não

tiúam sido alojadas, mas que, tendo contactado a Câmara Municipal de Campo Maior,

o tiúam informado de que estavam sessenta e seis fogos em con§trução e possivelmente

aí serõo realojadas algumas das famílias referidas. Contactada a Câmara Municipal

(1gg7). foram-nos prestadas as seguintes informações: poucas famílias haüam sido

alojadas; os quartéis que vagavam por morte dos seus moradores eram tomados pela

Câmara e não era permitida a sua reocupação; já não haüa famílias a húitar as

canhoeiras; tiúam-se construído espaços para a tÍasladação de animais junto ao

Mercado Municipal; o alojamento de algumas famílias ciganas em residências na üla

tinha trazido problemas de convivência; o baluarte de são sebastião apresentava uma

ocupação flutuante por famílias ciganas.

Mas pudemos observar também que as famílias não ciganas ocuparam todos os

outros baluartes e meios baluarte§, e também partes significativas do fosso, constituindo-

se. múltiplas propriedades privadas sobre o monumento nacional, proces§o que as

sucessivas vereações camarárias não impediram.

Hoje, extensas zonas da fortificação abaluartada estão completamente ocupadas,

desde o bairro residencial ao acampamento de ciganos, do curral a antigas instalações

fabris, da horta à piscina de hotel e à discoteca. E os muros que sustentam esta ilicitude,

caem aos bocados, por eles escoÍrem dejectos, espraiam-se lixeiras, e já e preciso

conhecer muito bem o local para descobrir o enorme fosso que circundava a magistral.

t0 Arquivo da DREMS, Évora, Processo no S.12.04.03/002, hocesso adm., oficio no 97 dÊ,21311978'
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6.2.6.2 !NTERVENÇóES

Depois de um projecto de 19378t, para a instalação de uma Estação Meteorológica

no castelo, que nunca se terá concretizado, registam os arquivos a construção e a

inauguração, pelas Festas do Povo de 1941, de um cruzeiro evocativo das

Comemorações do Duplo Centenário (1140/1640 - 1940).

As primeiras intervenções propriamente ditas de que há memória arquiüstica, no

período erm cÍ!us4 aconteceram entre 1942 e 1945 e foram orientadas pelo Arq.

Martiúo Humberto dos Reis. Contudo, não foram elúorados processos, com os

projectos de intervenção, as mernórias descritivas, os orçamentos, as medições e os

programas de concurso. Sab+se apenas quem irs executou, em que consistiram de uma

forma generica, a quantia em que importaram82 e existe um álbum de fotografias83 que,

embora não esteja datado, se referg por erclusão de paÍtes, e por ser o mais antigo do

processo fotoglífico, a essas intenrenções. Através destas fotografias e das propostas

dos empreiteiros, foi-nos possível localizar algumas obras (Fig. 6.2.50). Assim,

inventariárnos as seguintes intervenções:

l' Intervcnção (1942) - Demolição e construção de alvenarios, ossentanento de

cantaria qicoada - Construtor civil João António Ferreira, de Elvas - Proposta ite

ajuste panicular, no valor de 20 000§0084.

2' Intervenção (1943) - Demolição, reconstrução e consolidoqiio de alvmarias e

cantaias - Construtor civil João António Ferreira, de Elvas - hoposta dc ajuste

pmticalu, de 241811943, no valor de 20 000S0085.

81 Arquivo da DGEMN, Lisboa" Processo Administrativo n,51204031002, Castelo de Campo lVaior,
Oficio no 357 da DiÍecção dos Monumentos Nacionais, & 181311937. O orçamento deste projeco era
de 29 700$00, aprovado pela Ordern de Serviço n" 3630 da DGEMN, de 10/5/1938.

82 Arqúro dâ DREMS, Évor4 Proc,esso n" S.12.04.03/002, Processo adm., Pasta no ll (3I/Uf938 a
1611211972), Wpstas de ajuste partia ar.* arqúvo da ppSMS, Évor4 Processo n" S.12.04.03/002, Processo foOgnífico, Album n 162 e 162-A

E1 Arquivo da DGEÀ1ÍI.I, hocesso Administrativo no S 1204}31ffi2, proposta de ajuste particular de João
António Ferreira, doúilA & L61911942, no valor de 20000S00, aprovada pela Ordêm de Serviço no
3526 &, L9l9lr942 d^ DGEMN.t' Arqnivo da DSD, Processo de Gras Sll2O4O3lO02,l938, 1710, IPPC, Ordem de Sewiço n" 4078 de
ta9ll943.
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3. Intervenção (1944) - continuação da intemençiio anturtor ' construtor civil

João António Ferreira, de Elvas - Proposta de aiuste particular, de 221411944, no

valor de 20 000S0086. Estas obras são mandadas suspender ne§se mesmo âno' apó§

â morte do construtor civil.

4. Intervenção (1944\ - continuaçíio da intervenção anteior - construtor civil

Joaquim Morgadinho, de São Braz de Alportel - Proposta de ajuste paíicular' de

Itgllg44, até 40 000S00e.

5. Intervenção (1945) - continuaçiio da intervenção antertor ' construtor civil

António Domingues Esteves, de santo ovídeo - Ptoposta de ajuste particular até 20

000§0088.

Nas intervenções realizadas por ajuste directo, entre 1942 e 1945, reconstruíram-

se, pelo menos, a torre O do castelo, o toneão do tramo SO da cercá urbana"

desemparedou-se a porta junto a este torreão, reconstnrham-se ameias, no eastelo' e

cortinas e merlões na fortificação abaluartada (Fig 6 2 50)'

As restantes intervenções, que se iniciaram nos anos Sessenta' são da

responsabilidade do Arq. Rui Couto. Inventariá'rnos as seguintes:

6.Intervenção(1964)-obrasurgentesileconsolidaçãonovalorde49997§00

EstaintervençãotevelugarnasPortasdaVila,cujaabóbadadoúnelapresentava

iníltrações provenientes do paümento que a cobre, e também nas cortinas anexas' que

apresentavam rombos.

Dos trabalhos efectuados, registou-se8e:

- a reconstrução e impermeabilização do pavimento que cobre as Portas da Vila;

- a renovação dos rebocos e molduras de massa das referidas portas;

E6 Arquivo da DSID, Processo de frras 5t120403t002,1938, i710' IPPC' Ordem de Serviço no 2456 &
9t511994.

E7 Arquivo da DSID, processo de Obras 511204031002,1938, 1710, IPPC, Ordem de serviço n" 5178 de

91911944.
sE Arquivo da DSID, processo de obÍas slL2o4o3loo2,1938, 1710, IPPC, Ordem de sereiço n" 4469 de

27 de Juúo de 1945.

"Lqriuo au Onff"fS, Évora, Processo de obras no S'12 04'03/002' intervençâo de 1964'
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- a reconstrução de alvenaria hidráulica nas cortinas adjacentes à porta, para

taparnento de rombos.

Estavam preüstas obras no meio baluarte do Curral dos Coelhos (flanco e

estrutura central), no meio baluarte de Lisboa (face e lado rectilíneo), no meio baluarte

de São Sebastião (lado rectilíneo) e ainda a demolição do armazém, cavalariça, corpo da

guarda e prisão do sector N/I.{E do castelo e cerca urbana, embora não se tivessem

realizado.

7'Intervenção (1965) - Obras de conservação no valor de 48 000$00

Nesta intervenção concluem-se as obras projectadas pua 1964, com excepção das

demolições preüstas da cavalariça encostada ao paramento exterior da cerca urbana, a

N, e do armazém encostado ao paÍamento exterior da muralha N do castelo, registando-

se o tapamento de rombos e o refechamento dejuntass.

8'Intervenção (1966) - Obras de cons*t'ação no valor de 50 000S00

Mantêm-se as obras de conservação no mesmo sector da fortificação, abrangendo-

se desta vez novas cortinas e o próprio castelo. Assim, registaram-se os seguintes

trabalhosel:

- reconstrução de alvenarias e moldura de tijolo (cordão) na face do meio baluarte

de São Sebastião e reparação das canhoeiras do lado rectilíneo;

- aÍranque de vegetação no lado rectilíneo do meio baluarte do Curral dos Coelhos

e cortina curva adjacente, com refechamento de juntas;

- reparação de três ameias na muralha S do castelo, implicando a picagem de

rebocos e o refechamento de juntas; 
_)

- construção e assentamento da porta da traição do castelo.

9" Intervenção (1967) - Obras de conservaçtio no valor de 45 000$00

Neste ano, registaram-se os seguintes trabalhose2 no castelo e fortificação

abaluartada:

l tuquivo da DPJMS, Évora, Proctsso de obras no S.12.04.03/002, intervenção de 1965.
er Arquivo da DREMS, Élora, Processo de obras no S.12.04.03/002, intervenção de 1966.q 

Arquivo da DREMS, Évora, Processo de obras no S.12.04.03/002, intervenção de 1967.
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- demolição de três ameias, no castelo, que estavam indevidamente construídas em

alvenaria de tijolo e sua reconstrução em alvenaria e pedra;

- arranque de vegetação nas muralhas do castelo e refechamento de juntas;

- reconstrução de rebocos na torre N do castelo, a que a memória descritiva chama

erradamente torre de menagem; na mesma torre, a sala é pavimentada com tijoleira e o

pavimento do eirado é impermeabilizado;

- aÍranque de vegetação na cortina adjacente, para N, ao meio baluarte do Curral

dos Coelhos;

- construção de duas guaritas em alvenaria de tijolo, nos meios baluartes do Curral

dos Coelhos e de Lisboa.

10" e 11' Intervenção (1968 e 1971)

É realizado o restauro da Capela do Seúor dos Allitos, edificio situado dentro da

cerca urbana medieval, a E. Por não se tratar de arquitectura militar, saindo do objecto

de estudo desta investigação, não o analisaremos.

12' Intervenção (1972) - Obras ile consenaçdo no valor de 100 000500

Em 1972 procede-se ao aÍranque de vegetação, refechamento de juntas e

construção de alvenaria hidráulica para repaÍação e tapamento de rombos no baluarte da

Boa Vista e cortina que liga este baluarte ao meio baluarte, com orelhão, de Santa

Rosae3.

13" Intervenção (1973) - Continuação dos trabalhos de consolitlaçtio no valor

de 100 000$00

Esta última intervenção do Estado Í'lovo privilegiou a cerca urbana medieval E,

entre o torreão oitavado e a última torre desse tramo, para SO. Nos paramentos

exteriores das torres e panos de muralha em causa, realizou-se o a ranque de vegetação'

a picagem de rebocos, o refechamento de juntas e o tapamento de rombos. Junto à torre

O da cerca foi montada uma porta, procedendo-se ainda à reparação da parede E do

e3 Arquivo da DREMS, Évora, hocesso de obras no S.i2.04.03/002, inteÍvenção de 1972.
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edificio da antiga matriz e à demolição de alvenarias que obstruíam a muralha s do

casteloen. Também se continuaram as obras na Capela do Senhor dos Aflitos.

As intervenções nas fortificações de Campo Maior só voltariam a realizar-se a

partir de 1980. A partir de 1986 inicia-se o restauro e a reabilitação dos edificios do

Corpo da Guarda, Prisão e antiga Cavalariça contígua. Presentemente, funciona um salão

de exposições no antigo salão do corpo da Guarda e as restantes instalações estão

ocupadas pela EPRAL - Escola Profissional da Região do Alentejo.

6.2.6.3 PORMENORES
PROJECTOS

TÉCNICOS PRESCRITOS NOS

Na impermeabilizaçda da Porta da Vila foi feito um enrocamento prévio de

cascalho e areia, sobre o qual se assentou um massame de betão pobre com 7 cm de

espessura. Foi, depois, aplicado um produto betuminoso sobre a camada de argamassa.

No túnel da referida porta substituiu-se o reboco, picando-se o existente,

encascando-se onde necessál-io, emboçando-se e rebocando-se com uma argamassa mista

de cimento, cal e areia fina ao traço de 1: 1:6. Finalmente, caiaram-se as superficies com

esponja, a três demãos.

A reconstrução de troços de muralhas ou de cortinas foi executada com pedra rija

e argamassa de cimento e areia ao traço de 1:3. A simptes limpeza e reparação

compreendia o aÍranque de ervas e arbustos, a Limpeza geral dos prramentos e o
refechamento dejuntas com argamassa de cimento e areia ao traço de 1:4.

O isolamento dos eirados realizou-se com a utilização de betume asfáltico, dado a

quênte em três demãos, sobre préüo revestimento de argamassa.

O assentamento de tijoleira foi realizado empregando argamassa de cimento e areia

ao traço de 1:4. Previamente, foi aberta caixa com massame de betão pobre.

As portas assentes, em madeira de 9 cm de espessura, eram protegidas com uma

pintura de três demãos de óleo fervido.

s AÍquivo da DREMS, Évora, Processo de obras n" S.12.04.03 IOOZ, íntârvenúo & Lg73.
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6.2.6.4 ANALISE CRíTICA

As intervenções mais frequentes consistiram em obras de limpeza, consolidação e

reconstrução de alvenarias, havendo, no entanto, uma construção por analogia - torreão

SO da cerca urbana - que, obüamente, não tem qualquer legitimidade. No capitulo de

simples obras de conservação e reparação, podemos incluir a impermeabilização dos

pavimentos do eirado da torre N e do extradorso da abóbada da actual Porta da Vila,

bem como a colocação de portas.

A reconstrução da torre O do castelo (Figs' 6.2.4a e 6-2.45) realizou-se por

analogia com elementos preeústentes, em número suficiente para que a intervmção se

teúa feito sem grandes dúvidas. No entanto, os materiais novos incorporados não

ficaram recoúecíveis ou delimitados, estabelecendo-se a confusão entre substância

histórica e obra reconstruída. Relativamente à reconstrução das escadas, não temos

elementos para análise, devido ao deficiente levantamento do existente.

Foi a todos os títulos incorrecta a 'teconstrução" do torreão do tramo SO da cerca

(Figs. 6.2.a6 e 6.2.47). De facto, nenhuma preexistência conduziria à reconstrução que

foi realizada. Este torreão estava adaptado, tal como todos os outros da cerca" à nova

pirobalística, possuindo uma guarita e o eirado transformado numa barbeta corrida. A

reconstrução, ou melhor, a construção de ameias por analogia com as do castelo, não

tem, assir4 qualquer legitimidade. Note-se, também, que nenhum outro torreão da cerca

apresenta tal ameado. No princípio do séc. XVI, as ameias deste torreão eram do tipo

primitivo (Fig. 6.2.2), e nada nos faz prever que a construção das novas ameias do

castelo, que, como já referimos, pensamos ter acontecido durante o sec. XVI, se

tivessem estendido aos tOrreões da cerca. Nesta altura, as preocupações defensivas

ditavam um formulário novo - caso do torreão oitavado - resultando a construção das

esbeltas ameias do castelo, mais como acto de nobilitação arquitectónica do que

defensivo. De qualquer forma, a construção deste tipo de ameias no torreão em causa é

completamente abusiva, já que não haüa, no próprio torreão, qualquer reminiscência que

permitiSSe uma reconstrução por analogia, comO aprovámos nalguns casos anterioreS.

O que dissemos para Alter do Chão tambem aqui o defendemos: se as

reconstruções são inadmissíveis ao nível da obra de arte, porque intervêm no momento
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da criação, dando origem a um falso histórico, já não o serão ao nivel de simples

estruturas (muralhas, adarves, ameias, torres, cortinas, merlões, canhoeiras, etc.), que na

arquitectura militar não são mais do que paredes de alvenaria a responder, de forma

prática, a funções de carácter estritamente militar. São estruturas que pertencem mais ao

domínio da engenharia militar do que ao da arte, já que não constituem formas de

expressão com intenção estética. Ora, restaurar as nossas fortificações medievais e

modemas, que são sempÍe construções militares estratégicas, sem a aura artística e

seúorial que apresentam na Europa transpirenaica, tem forçosamente que incluir alguma

reconstrução. Ainda que essa reconstrução não teúa o rigor da anastilose, ela poderá

admitir-se quando possa ser documentada, mesmo por analogia. Quanto à pedra

utilizada, deveria ser contÍastante, mas sempre harmónica do ponto de vista estetico. Ou

então, a liúa diüsória entre as partes originais e as reconstruídas deveria ser claramente

marcada pela introdução de elementos cerâmicos.

Se não admitirmos a reconstÍução documentada neste tipo de monumentos, resta-

nos uma atitude romântica, ruskiniana, com gÍave prejuízo para a sua utilização para fins

culturais, turísticos, etc.. Obüamente que não se admite nesta filosofia de intervenção o

restauÍo em estilo, já que este se realiza independentemente das provas documentais, por

organicismo, chegando-se a corrigir as obras primitivas e autênticas quando elas não

correspondiam inteiÍamente aos modelos teorizados ou imaginados pelos restauradores.

Ao reconstruir alguns elementos arquitectónicos com base nas preexistências, a

DGEMN mais não fez do que recupeÍaÍ, não o original, mas o resultado de múltiplas

reconstruções ao longo dos séculos. Já referimos atrás a reconstrução de muralhas em

1797e5. Em 1818, na Informação clo estado em que se achava o Casreto da praça de

Campo Maior com o mez de Janeiro de l818e6, descreüa-se o castelo como uma

espécie de cidadela em figura trapezoide com muralhas de maior altura guarnecidas de

arzer'as. Nesta mesma descrição refere-se que a torre O do castelo estava guarnecida de

ameias e que as toÍres da cerca e respectivas muralhas seriam rebaixadas quanto

necessário para não ficarem descobertas dn campmtha. Como se prova, as ameias do

e5 DUBRAZ, !., ob. cit., p. 320. Matias José Dias Azedo mandou esgotar os tagos em i797, gastando-s€
nessa altura quasi 100 contos de réis na reconstrução das nuralhas, trabalho longo e ajnal
interrompido pelo cerco de 1801, demolindo-se nessa âltuÍa o forte de São João.

e6 Arquivo Hiíórico Militar, Inspecçâo dâs Fortificações e Obras Militares (Arquivo), doc. d€ 1818, 3.
Divigo, 9e Secçâo, Caixa n'57, Número 22.
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castelo já existiam antes das intervenções do Estado Novo. Elas foram construídas ou

reconstruídas no séc. xvIII, após a explosão de 1732, e tomaraÍn-se como modelo na

reconstrução em análise. Pena foi que os novos materiais incorporados não se possam

identificar, como o aconselhava já o Ponto vI da carta de Atenas (1931) e o Art. 12o da

Carta de Veneza.

o importante monumento militar que campo Maior constituía, foi-se pervertendo,

face à devoradora expansão urbana, sendo assimilado com a complacênci4 a falta de

tenacidade (e de autoridade?) do aparetho de Estado, perante interesses imediatistas da

população e da autarquia. Quarenta e oito anos decorreram tambem sem que a

investigação arqueológica fizesse reaparecer a primitiva üla, soterrada pela grande

catástÍofe, ou será que todos os mateÍiais se recolheram e reempregaram? Caso

contrário, excelente espólio museológico se constituiria. os enorÍnes armazéns de

material de guerra, que permanecem dentro da cerca e do castelo, à espera de qualquer

função adequada, seriam óptimos espaços para expor os achados de menor dimensão,

achados que poderiam trazer à superficie épocas muito recuadas da história do lugar.

As técnicas seguidas aproúmaram-se, sempre que possível, das tradicionais, o que

é aconselhável (AÍt. 10" da Carta de Veneza), mas não podemos estar de acordo com a

prescrição sistemática do cimento, que todavia não se detecta hoje, ao olharmos para as

torres, muralhas e cortina§ refeitas. O que está patente é sempre o emprego de cal

hidráulica, com excepção do revestimento interior da sala da torre N do castelo, onde se

denuncia claramente a utilização do cimento, tornando-se esteticamente desagradável. Já

a carta de Atenas (1931) aconselhava a sua dissimulação (Ponto IV - Os Materiais de

Restauro).

6.2.7 INTERVENÇOES URGENTES E A MÉDIO E LONGO PRAZOS

É urgente iniciar o processo de libertação das fortificações abaluartadas de uma

ocupação clandestina" ilegal, abusiva e destruidora, equacionando-se com bom senso,

mas com rigor, os direitos entretanto adquiridos. Com esta ocupação, tornam-se

improdutivaS e incgnsequentes aS intervençõeS de COnservação e restaurq, o mgnumento

315



HERANçA CULÍURAL E FnÁncAs oo ResTÂuRo AReutÍÊctôMco EM PoRIUGAL OURANÍÉ o EsrÁDo 
^rorlo

degrada-se cada vez mais e perde-se a esperança por uma dinamização cultural e turística

que o monumento merece.

Consideramos ainda i.rgentes as seguintes obÍas:

- Impermeabilização de coberturas e paredes, sobretudo as do armazém encostado

ao paramento exterior da muralha E do castelo e as da antiga matriz, na sua ligação com

o tardoz da Capela do Seúor dos Aíitos.

- Desentulhamento do poço do castelo e construção da boca com sistema de

segurança.

- Lrmpeza da grande cistema S e reparação das suas ligações com a cistema que

existe junto à Igreja do Seúor dos Aflitos; construção dum sistema de recolha e

canalizaçdo de águas pluúais para as cisternas; construção de acesso para üsitas

turísticas e iluminação.

- Impermeabilização dâ parte soterrada do paramento interior da muralha NO do

castelo e colocação de tubagem furada para escoamento de águas pluviais infiltradas no

terreno.

- Reforço estrutural da muralha SO da cerca urbana medieval.

- Restauro de alvenarias em todo o perímetro da fortificação abaluartada.

Do ponto de vista da fruição turística, era igualmente importante a colocação de

sinalética detalhada, a constitüção de um espaço nnrseológico que servisse de centro de

interpretação e a edição de materiais sobre as fortificações (monografia, desdobrável,

etc.).

A médio e longo prazo, seria importante a elaboração de um plano de escavações

arqueológicas, no interior da cerca urbana medieval e castelo, com üsta à descoberta de

estruturas arquitectónicas antigas, nomeadamente da üla velha arrasada em 1732, e a

utilização dos antigos armazéns *i.litures para fns culturais, nomeadamente

museológicos.
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Fíg. 6.2.1 - panorâmica de Çampo Maíor visfa de /V no princípio do sec. Xl//
(desenfio de Duarte d'Armas)

Fig. 6.2.2 - Panorâmica de Campo Maior vista de S no princípio do séc' XVI

(desenho de Duar-te d'Armas)
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Fig. 6.2.4 - Casteto de Campo Maior. Muralha SEcom portão de entrada
e frontaria do paiol sefecenÍisÍa

Fig. 6.2.5 - CasÍe/o de Campo Maior. Pátio. Armazém milítar
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Fig. 6.2.6 - Castelo de Campo Maior. Pátio, vendo-se os confraforÍes da muralha S0 que terão
servido, simultaneamente, para empilharbalas de canhão

Fig. 6.2.7 - Castelo de Çampo Maior.
Porta falsa vista do exterior
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Fig. 6.2.8 - Castelo de Campo Maior.
Janela da torre N

Fig. 6.2.9 - Castelo de Çampo Maior.
F ro ntari a do paiol sefecenfista

-I

Fig. 6.2.10 - lmagem de Sanfa tsárbara (Museu de Arte Sacra)
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Fig. 6"2"11 - Casfe/o de Campo MaÍar. Cerca
urbana. Porta falsa do tramo SO

Fig. 6"2.12 - Casfe/o de Campo Maíor.

Cerca urbana" Escudo sobre a porta falsa
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Fig. 6.2.13 - Fortabza de Campo Maior,

Porta da Vila ou de Sanfa Maria

it
*-s

Fíg. 6 2.14 - ForÍaleza de Campo Maior. Meio baluarte de Lisbaa
Gom o revelim que protege a Porta da Vila, em primeiro plano
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Fíg" 6.2.15 - Fortaleza de Çampo Maior. Meio baluarte Co Curraldos Coelhos a proteger a

fortificação medÍeval

Fig. 6 2.16 - Fartaleza de Çampo fvlaior. Batuatte de Santa Çruz
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Fig. 6.2.17 - Fortateza de Campo Maior. Baluarte do Çavaleiro

Í

h*

Fig. 6.2.18 - Fortaleza de Campo Maior. Muros pertencenúes ao antigo meio baluarte do Príncipe
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Fig" 6.2.19 - Fortaleza de Çampo Maior. Baluarte da Fonte do Concelho

FiE. 6.2.20 - Fortaleza de Çarnpo Maior. Meío bafuarte de São Francisco
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Fig. 6.2.21 - Fartaleza de Campo Maior. Meio batuarte de Santa Rosa,

com orelhão, e Porta Falsa emparedada

Fig. 6 2.22 - Fortaleza de Campo Maior. Baluarte da Boa Vista
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Fig. 6.2"23 - Fortateza de Çampo Maior. Meio baluarte de Sâo SebasÍrão e cortina. LixeÍra
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Fig. 6.2.24 - Planta do castelo de Çampo Maior no príncípio do séc" XVI

(desenho de Duarte d'Armas)
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FÍg. 6.2.25 - Casfe/o de Campo Maior. QuarÍers adossado s ao tramo SO da cerca urbana

i

Fig 6.2.26- CasÍe/o de Campo Maior. Armazém do pátio, interior
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=:

Fíg. 6.2.27 - Casfe/o de Campo Maior. Ánfigas rnsfa/açÕes do Çorpo de Guarda

Fig. 6 2.ZB - CasÍe/o de Çampo Maior. Armazém militar onde foi a primitiva matriz
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--l

Fig. 6.2.29 - CasÍe/o de Çampo Maior. Armazém de viveres
encosÍado ao paramento exterior da tramo NE

FÍ9. 6.2.30 - Casfe/o de Campo Maior. Frontarias da prisão e de uma Gavalariça
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Fig. 6.2.31 - Casfe/o de Carnpo Maior. Planta de 1797.
(Arquivo Históico Mititar,3" Diylsâo, 47e Secção, n" 18379, Sa/a D, Estante A H 1, Prateleira P s)
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Figs. 6.2.32 - FortificaÇÕes abaluartadas de Campo Maior. Planta de 1797.

(Arquivo Histoico ttlititar, 3a Divisão. 47" Secção. no 18379, Sa/a D, Estante A H 1, Prateleira P s)

332



HERANçA CULTURAL E PRlÍflCAS DO RESrÁURO ARQUTTECTONTÇO EM PORTUGAL DURANTE O ESI'ÁDO ruOvO

Fig. 6.2.33 - Fortifícaç,Ões de Campo Maior. Embasamento e escarpa
do lado rectilíneo do meio baluarte de Sáo Sabasf/ão

Fig. 6.2.34 - Projecto de construção de muros escarpados (1758)
(Arquivo Históico hflilitar, 3" Divisão, 9' Secçâo, lvo 86, Caixa 55)
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Fig. 6 2"35 - Fortateza de Çampo Maior. Canhoeira com cobertura

FíE 6.2"36 - Fortaleza de Aampo Maior. Cobertura de uma canhoeira

334

f

i

.f
"sff

a



HERANçA CULTURAL E PRATTCAS DO RESTAURO ARQUTTECTONTCO EM PORTUGAL DURANTE O ESIÁDO A/OyO

I

Fig. 6.2.37 - Projecto de fortificação abaluartada para Campo Maíor
(atribuído a Rossefft/

(MATTOS, G. de Mello de - Nicolau de Langres e a sua obra, Comissão de

História l\íilitar, Volume Comemorativo do Centenário da Restauração,

Lisboa, 1941, EstamPa Xl)
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Fig. 6.2.38 - Projecto de fortificação abaluartada para Çampo Maior
(Lassart)

(IMATTOS, G. de lllello de, '1941, Estampa LXXX)

(Ver Anexo XIV)
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Fig. 6.2.39 - Projecto cle fortificação abaluarÍada para Campo Maiar (Nicolau de Langres)
(IUATTOS, G. de Mello de, 1941, Estampa Xll)

Fig. 6.2.40 - Projecto adoptado para a fortificação abaluartada
de Çampo Maior (Nicolau de LangresJ lunrros, G de t\reuo de, 1941, Estampa XXIX)
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Fig. 6.2.41 - Fortaleza de Çampo Maior. Desenhos de João /Vunes Tinoco

(MATTOS, G. de tVlello de, 1941, Estampa LXXXI)

De falnpo Mrllor

hí'
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rj

Fig. 6.2.42 - Fortaleza de Çampo Maior, Desenhos de Joâo Tomás Correia
(MATTOS, G. de Mello de, 1941, Estampa LXXXII)
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*-

Fig. 6.2.44 - Castelo de Campo Maior. Torre poente anfes das
intervençÕes de 1942-1945 (foto DGEMN / DREMS)
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Fig. 6.2.45 - Casfe/o de Çampa Maíor. Torre poente, depoís de

ter sofrido uma derrocada ou uma demolíção parcial, anÍes da

reconstrução de 1942-1945 (foto DGEMN / DREMS)
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Fig. 6.2.46 - Castelo de Campo Maior. Torreão dotramo SO da Gerca

anÍes das íntervençÕes de 1942-1945 (foto DGEMN|DREMS)

Fig. 6.2.47 - Casfe/o de Campo Maior. Torreão dotramo SO da Çerca

durante as intervenções de 1942-1945 (foto DGEMNIDREMS)
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#

Fig. 6.2.48 - Fortaleza de Çampo Maior. CorÍina restaurada nas intervençÕes de 1942-1945
(foto DGEMN/DREMS)
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Fig 6.2.49 - CasÍe/o de Campo Maior. Muralha restaurada /?as intervençÕes de 1942-1945
Sofireposição de ameias (foto DGEMN/DREMS)
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Anos Sessenfa e Sefenfa
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Fíg 6 2.50 - FortificaçÕes de Campo Maior. Zonas intervencionadas pela DGEMN
(ou onde se projectaram intervenções) entre 1942 e 1973
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Fig. 6.2.51 - Planta esquemátÍca das fortifÍcações de Campo Maior.
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PLAHTÁ DÂ PRÂÇA OE CÁÉ,tP 0 t'lÂloR

Fig. 6.2.52 - Píanta de Campo Maior (séc. Xvlll)
(DGEMN/DSID/Camara Municipal de Campo Maior)
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(Amplíação do castelo e cerca urbana medÍeval)

.,. i.,. :.: *-.. , ..

{;

I

À

f.\
/\



HERANçA CULTURAL E PRATTCAS DO RESTÁURO ARQUTTECTONTCO ÊM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDO NOVO

Fig. 6.2.53 - Campo Maior. Fotografia aérea sobre a zona das fortificaçÕes medievais
(foto IFPAR)
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\_

Edificações alugadas pela Direcção-Geral da Fazenda Pública
:+ Habitações

Arrecadações
Espaços arrendados pela Direcção-Geral da Fazenda Pública

N

0 60m
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Fig. 6.2.54 - Fortificaçôes de Campo Maior. Espaços ocupados por particulares, em 1973, entre o
meío baluarte do Çurral dos Coelhos ía norte) e o baluarte da Boa Vista (a sul)
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Fi7.6.2.55 - Extracto da carta militarde Campo Maiorde 1712
(DSüGEAEM. Carta n" 3775. cob A17Af25)

350

I

F

I

l
I



HÉRANçÀ CULTURAL E PR{Í'CAS OO RESrÁUR O ARQUTTECTôN\CO EM PORTUGAL DURANTE O ESTADO NOVO

6.3 FORT|FICAÇOES DE MARVÃO

6.3.1 NOTA HISTÓRICA

A elevação rochosa sobre a qual estão imptantadas a üla e as fortificações de

Marvão (Fig. 6.3.1) era designada no séc. X, pelo historiador cordovês Isa Ibn Áhmad

ar-liritzi, por Amaia de lbn Moruan e pot Fortaleza de Amaiat, entre outras designações

semelhantes. Ibn Maruán foi um muladi2 , de nobre estirpe emeritenset, que se

notabilizou como caudilho rebelde contra o Emirato de córdova, no último quartel do

séc. IX. O inexpugnável monte, coúecido em tempos remotos por Hermínioa (daí

derivando o topónimo Aramenha, da aldeia que lhe está a SO)5, terâ servido, de forma

contínua ao longo da História, de refirgio fortificado. Idêntica utilização lhe foi dada por

Ibn Marurín, que nele se instalou pelos anos de 87618776, derivando do nome do cabo de

gueÍra e (re)fundador da muçulmana Badajoz, o actual topónimo Marvão.

Conquistada definitivamente a liúa do Tejo pelos cavaleiros cristãos, em 1147, diz

' SDARUS, Adel - "Amaia de lbn Maruín: Il{aÍvão",lbn Maruán, RevisÍa Cultural do Concelho de

Mawilo, no l, Câmara Municipal de Marvã0, Novembro de 199 1, p. 13.
2 Autoctone islamizado
3 SDARUS, Adel, art. cit,, p, 15.
o ALI\TmIDA loão de, ob. cit., p. 140, refere que esta serra se chamava Hermenho lusitana, e que os

Romdnos lraduàram por Herminius Minor.
5 COELHO, P. M. Laranjo - Mamão @luciddrio breve de uma visita a esta vila), s ed., 2" edição, s l',

1982, p. 8.
6 Sloenus, Adel, oà. ciÍ., pp. 14 e 15.
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a tradição que Marvão terá caído em mãos portuguesas entre 1160 e 1166, estando na

posse dos Templários em I 167. Não sabemos em que situação ficou Marvão com a

grande ofensiva de Almansor, entre 1190 e 1191, que só terá deixado Évora, das cidades

importantes, por reconquistar. Mas em 1214 fazia parte das terras de castelo Branco, e

em 7217, D. Afonso II doa, ao Mosteiro de Alcobaça, o Reguengo da Arameúa7.

Marvão recebe o primeiro foral em 12268, no reinado de D. Sancho II, sendo a

definição do seu termo, que englobava a quase totalidade do actual Distrito de

Portalegre, uma prova do seu alto valor geoestratégico.

D. Afonso III terá doado a povoação fortificada à Ordem do Hospital e,

posteriormente, ao seu filho D. Afonso, em 1271. Esta doação obrigaria D. Dinis a

apossar-se do castelo, em 1299, impedindo que a importante fortificação caísse em mãos

castelhanas, uma vez que as filhas do seu irmão Afonso estavam casadas com fidalgos do

reino üziúo.

O foral de 1226 foi conÍrmado por D, Dinis em 1299, e Marvão, portalegre e

Arronches, castelos da propriedade de D. Afonso, foram trocadas por Sintra e Ourém

em 1300. A fortificação foi reconstruída, e o povoado, como tantos outros no reinado de

O Lawador, mas também 'hrbanista", coúeceu a sua verdadeira formação/expansão.

Expansão explicável pelo clima de paz que a conquista definitiva do Algarve

(124911250) e a definição da Êonteira com o país üzinho, pelo Tratado de Alcanizes, em

1297, trouxeram a todo o país.

Os sécs. KV e XV marcarão decisivamente o povoamento da vila. Em 1378 foi

coutada para homiziados, ataa duzenias pessoa§, recebendo privilégios varios,

potenciadores do povoamento do lugar, em 1407, 1436 e 149710. A expansão urbana

trouxe, em consequência, a construção de uma cerca que abraçou a vila e se abriu ao

exterior através do Postigo do Torrejãoll, das Portas da Vila e das portas do Ródão ou

da Rodar2-

7 COELHO, Possidónio Mateus Laranjo , ob. cit., p.tig.
8 Por comparaçã0, note-se que Cáceres recebe o ieu primeiro fonl em 1227, Elvas em 1229 e Badajoz

em 1230.
e VORENO, HumbeÍo Baquero - Os Municípios Portugueses nos Sécalos XIII a W, Ed. presença,

Lisboa, 1986, p. 105.

'0 MOPi'ENO. HumbeÍo BaqueÍo, ob. cit.,W.l05 e 106.
rr Este Torrejâo podená corresponder ao qre é t o.le o baluarte NE dâ foÍtificação abaluaÍada do postigo

do Torrejâo, como se infere da descrição do COELHO, possidónio M. Laranjo - O Castelo e a
Fortaleza de Marvão / Os Seus Alcaides-Mores e Principdes Govemadores, Tip. Adolpho de
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A vila de Marvão, que ainda hoje se conserva intramuros (Figs. 6 3.2 e 6 3 4), vem

então a constituir-se ao longo do caminho mais curto e fácil de peÍcorrer sobre a imensa

crista quartzítica. Este caminho liga as Portas da Vila ao castelo (Rua das Portas da Vila,

Praça do Pelourinho, Rua do Espírito santo e Rua do castelo). Por outro lado, o acesso

a Marvão, a partir da (sua) Portagem - que se desenvolveu à volta da ponte quinhentista

sobre o Rio Sever -, far-se-ia pelo caminho empedrado que paÍe das proximidades deste

local e chega, ainda hoje, próximo das Portas da Vila. Ainda no séc. XVIII, este caminho

aparece deseúado numa Planta da Praça de Marvãot3 (1755), do Livro de Miguel Luis

Jacob, designad o como Estadd de Portalegre (Fig. 6.3.3). Note-se que, embora as

Portas de Ródão estejam linearmente mais próximas do castelo, entre estes dois lugares

interpõe-se uma escarpa rochosa colossal. Na planta de 1755 estão ainda referenciados

outros dois camiúos: o que das Portas de Ródão se dirige para N, designado por

Estrada de Castelo de Videra, que passaria pela Escusals, e outro que, saindo das Portas

da vila, passa a No do convento de Nossa senhora da Estrela e se dirigia para valência,

estando designado por Estrada de Valência.

A povoação constitui-se então, ao longo dos sécs QCV-XVI), no interior de um

espaço de deseúo trapezoidal (Fig. 6.3.a) orientado na direcção No/sE, área defendida

por uma cerca urbana que só necessitaria de barbacã nas zonas NE/E/SE. Datam

daqueles séculos todos os edificios religiosos, com excepção da Igreja do Calvario

Mendonça, Lisboa, 1916, p.9'. (..) baluarte quadrado e de bdstante largtra, a que na vila chaman

Torrejão. Re Íe-se que este baluarte (irregular) não tem cold.ilo, o que indicia a anterioridade da

estrutura. É curioso verificar que, em i877, se referia a existência de uma (...) dntiga bateria redonda

já em ruina (.) que não vem de§critâ no documento supra, nem nas Memónas Paroquiais de 1758. O

documento que menciona este cubelo encontm-s€ no Arquivo Histórico Militar, 3' Divisã0, 9" secção,

Caixa 54, N." :t, (1SZZ) e Íefere o srugainte: Levo ao conhecimento de V Ex'' que pelo lado do

nascente na muralha do castelo desta praça e prÓimo à caserna existe um portado de alvenmia que

dava saída para um pequeno losso e antiga bdteria redonda ja em ruínas (...) / comando Militar da

praça de Marvão / Nota das dímensões que contém o fosso e a bateia redonda em ninas, anexo à

muialha do castelo da dita praça. / comprimento 72 m / Largtra 4 m / Altura 1,82 m/ Espessura 0,55

m / Resto tle uma bateria redonda na extremi.ldde do fosso do laclo sul, junto ao portado 2,5 m /
Portado dofosso, altura2m/ Largura tlo dito l,20m/Bqte a redonda, altura 2,50m/Quartelna
praça de Marvão, 25 de Feyereiro cle 1877, João Gonçalves Ramalho, Maior conandante Milítdr.

,j As-duas designações apâÍecem em plantas dos sécs. XVIII e 1gX, emboÍa a designação "de Roda"

apareça na maroria dos ôasos. Actualmente sâo conhecidas pol "Portas de Ródâo" por estarem viradas

a N, na direcção daquela passagem do Tejo.
13 MATIOS, G. de Mello de, oà. .it, Esttmpa xcIV. DSE, GEAEM, Carta n', 1396. cot' 3/40/1390.
lo Ainda existe parte do primeiro troço deste caminho, sendo üsível da estrada que dá acesso às Poías

do Ródilo. A diÍeita de quem desce, apresenta-se ainda um cruzeíro.
rs Ainda hoie existem tÍoços ântigos, de calçada, na estÍadâ que liga a Escusa à estrada que vem da

Portagem para Marvâo. 
gi.
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(1804), a saber:

a) Igreja de Santa Maria, sede de freguesia, que já era taxada pelo Bispo da

Guarda em 1321t6, a, depender religiosamente do prior do Crato (Ordem do Hospital),

construída em estilo góticorT;

b) Igreja de Santiago, sede de freguesia, que já existia, também, em 1321, a

depender religiosamente do Prior do Crato, construída em estilo gótico;

c) Convento de Nossa Seúora da Estrela, extramuros, perto das portas da Vila"

instituto franciscano fundado por Bula do Papa Nicolau V, de 7 de Julho de l44grt, de

que se conserva a igrej4 em estilo gótico;

d) Capela do Espírito Santo, fundada em 1573, em estilo da Renascença.

A üla teve o seu apogeu demográfico no séc. XW - a que não terá sido alheia a

entrada de milhares de judeus pela sua fronteira, a partir de 1492 -, decaindo

incessantemente no período bélico que começa com a Guerra da Restauração e se

estende até ao fim das Guerras Liberaisre. Não mais recuperou até aos nossos dias. Daí

que o conjunto arquitectónico pareça ter-se quedado no tempo, apresentando, cerca de

63Yo dos seus edificios, elementos decorativos datáveis, estiüsticamente, dos sécs. )üII-
xvl, ou características arcaicas não enquadráveis estilisticamente. Em consequência de

se ter constituído comô presidio e como aquartelamento de tropas e de suas famílias, de

que ficorr a memória da Casa do Governador - belo o<emplar do séc. XVII, na Rua do

Espírito Santo -, sofreria as agÍuras da guerr4 não mais evoluindo dos pontos de üsta

dernográfico, económico e urbanístico. Perdeu, inclusivamente, importância militar,

quando a Praça foi desactivada no séc. XfX. Só o turismo a haüa de descobú a partir

dos anos Setenta deste seculo.

As ruas apresentam o paümento em calçada portuguesa com ou sem passadeira

16 CASTRO, Jose Osório da Gama e - Diocese e Dsrrib ila Gamda, Tipografia Universal, poÍq 1902,
anexos.

" KE[,, Luís, ob. cit.,p.93, refeÍe que estâ igÍ€ja apÍesentA num dos capiteis, decoração lanceolada e
espalmada caÍacterística dos secs. )flII e XIV.

tE 
Pensa-se que a actiüdade dos Franciscanos será mais antig4 remontando a meados do scc. )(IIL

. -embora 
se desconheçam os documentos que o provem.

re Dados demogníficos da üla de lvÍarvão: L452 hab. em 1527;600 hab. em 1668; 380 hab. em 1758;
1294 bab. em 1890 (freguesia d€ Santa lvÍaria); 962 hab. em l98l (fteguesia & Santa lúaÍia). VeÍ,
COELHO, Possidónio ÀiÍateus Laranjo - Teffas de Odiana, 2, dição, Câmaras Municipais de Castelo
de Vide e }úarviio, Lisboa, 1988, W. 214,?;24, 242 e 437. Nicolau de Langres refere 400 húitantes
enhe 1644 ê 1662. Ver MATTOS, Gasülo de Mello &, ob. cit.,p.9t.
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central de lajes de granito, colocadas pela DGEMN em 194720. Existem também alguns

empedrados travados à maneira medieval, poÍ fiadas de pedra a cutelo, cruzando-se

ortogonalmente, como na Travessa de Santa Maria. As ruas principais constituem duas

diagonais que se cruzam no Praça do Pelouriúo, fronteiro aos antigos Paços do

Concelho, do sec. XVI, com Prisão e torres Sineira e do Relógio. No mesmo edificio

funcionou o tribunal onde Mousiúo da Silveira exerceu as funções de Juiz de Fora.

A diagonat viária mais importante era constituída pelas ruas das Portas da Vila, do

Espírito Santo e do Castelo; a menos importante era formada pela Rua de Cima, que sai

das Portas de Ródão e desemboca no Praça do Pelourinho e que se prolonga pela Rua

do Relógio em direcção ao Postigo do Torrejão2l. Outro percurso importante atravessa a

üla pela cota mais alta, a SO, unindo o Postigo do Torrejão ao castelo pelas ruas do

Calvário, de Santiago, Dr. Matos Magalhães e Largo de Santa Maria. Todas as outras

ruas servem as traseiras das edificações das ruas principais, com os seus pequenos

quintais, ou são travessas. Resta falarmo§ do Terreiro (Largo de Olivença), a NE, junto à

muralha, lugar onde se comerciava, folgava e, em caso de ataque, se concentrariam

importantes meios béücos de abastecimento que deviam socoÍrer não só a muralha e

barbacã próximas (a zona mais vulnerável de toda a fortificação) como acudir às portas

que se encontram nos extremos desse tramo de muralha.

Da História Militar de Marvão, e para além dos conflitos já referidos, registámos

os seguintes eventos de maior importância22:

- Guerra da Restauração (1641-1668): ataque espanhol em 1641; novo ataque

espaúol em 1648, sob o comando do Marquês de Lagafles.

- Guerra da Sucessão de Espanha (17 Oa-1712): em 1704 foi tomada a fortaleza

pelo exército espanhol, seguida da sua rendição ao exército português comandado pelo

Conde de São João; frente ao baluarte das PoÍtas da Vila, distinguiu-se o ataque

desferido pelo terço de infantaria portuguesa comandado pelo Conde de Coculim.

.o Arquivo da DREMS (Évora), Processo de Obras do Castelo de Marvão, S. 12.10.021001, intervenção

em 1947.
2r Também designado, recentemente, por Postigo do Sol e poÍ Postigo de Sâo Tiago.
,, COELHO, possidónio Mâteus Laranjo - lu[anão (Elucidário breye de uma visita a esta vila), »

edição, s. e., s. 1., 1982, pp. 60 ss.; SELVAGEM, Carlos, oá. cit.,p.479.
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- Guerra dos Sete Anos (1756-1762): em Novembro de 1762, a Praça sofre um

ataque de surpresa por parte do exército espanhol, durante as últimas operações desta

guerra, sendo repelido pela guarnição anglo-lusa comandada pelo capitão Brown.

- Guerras Peninsulares (1807-1811): no dia 25 de Juúo de 1808, a praça,

govemada pelos franceses, sofre um assalto vitorioso por parte de um corpo de

voluntários valencianos (Valência de Alcântara) - instigado pelo destemido escrivão do

geral da vila de Marvão, Ioaquim António da Cruz -, comandados pelo Tenente-Coronel

espaúol D. Vicente Perez e pelo Tenente-Coronel graduado de milícias D. Pedro de

Magalhães, filho do arquitecto português Teodoro Magalhães23.

- Guenas Liberais (1832-1834)24: em Juúo/Julho de 1833, a Praça, comandada

pelo miguelista Coronel Francisco da Silva Lobo, resiste às intimações de rendição feitas

peta guerrilha constitucional, comandada pelo antigo coronel do exército espanhol, D.

Manuel Martini25; neste período, Marvão servia de refi.rgio, base de apoio logístico e ponto

de partida para incursões em Espaúa, aos carlistas que acompanhavam o infante

espaúol, D. Carlos Maria Isidro (1788-1855), durante a Primeira Guerra Carlista ou

Guerra dos Sete Anos (1833-1839), sendo comandados pelo brigadeiro D. Fernando

Pefrarola26; em 12 de Dezembro de 1833, foi tomada a Praça pelas tropas liberais, reunidas

sob a designação de Legião Patriótica do Alentejo, com ajuda de tropas espaúolas e com

a cumplicidade de elementos do interior da fortaleza; de Dezembro de 1833 a Março de

1834, Marvão sofre um cerco pelas tropas miguelistas, sob o comando do Brigadeiro

António José Doutel; as tropas liberais, comandadas pelo General António Pinto Álvares

Perq.ira, eram abastecidas a partir do território espaúo127; este último cerco é referido em

" COELHO, Possidónio Mateus L aranjo - Telras de Odiana, C. M. Castelo de Vide e Marvão, Lisboa,
1988, 157.

2a Sobre o tenlá ver o estudo, muito b€m documentado, de LIMA Henrique de Campos Ferreíra -
Marvdo nas Campanhas da Liberdade, Separata de Brados do Alentejo nos 158 a 215, Estremoz,
1934.

2s VENTURA, António - "Marvão nâ Primeira Guenâ Carlista e nas Guenas Liberais - alguns
documentos da secretaria do General António Álvares Pereirâ",,4 Cidade, rP I sova Série), t988, p.
66.

'u l&m, ibidem, passim. D. Carlos, candidato ao trono espanhol, era apoiado por D. Miguel, de
PoÍugal, seu cunhado, sendo o outro pâÍido o da rainha üúva D. Maria Cristina e sua filha, a futura
Isabel II, apoiadas pelos liberais.

21 lden\ ibidem, W.70 e7L.
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documento militar de 1861, nos seguintes termos: I esta Praça esía ligado um /acto

histórico que muiío a honra; foi o memoravel sitio que ela sustentotr por uns pottcos de

meses em 1834, tornantlo-se, pot este feito d'armas, o baluarte da liberdade na

Prov inci a do A I entej o.'18

- Guerra ciül resultante das rebeliões da Maria da Fonte (18a6) e da Patuleia

(1847): a Praça foi ocupada pelo general espanhol Concha, entre 23 e 25 de Julho de

1847.

Pelo Decreto no 8228, DG 133 de 4 de Julho de 1922, as fortificações são

classificadas de Monumento Nacional, sendo-lhes demarcadas Zonas de Protecção nos

DG no 246 e no 116, respectivamente de 21 de Outubro de 1960 e de 16 de Maio de 1962

(Anexo XVI). Finalmente, devemos referir que, desde Íinais de 1998, se desenvolve um

processo de candidatura de Marvão a Patrimóruo Mundial2e.

6.3.2 StruAÇÃO e Sírro

6.3.2.1SrrUAÇÃO

A fortaleza de Marvão situa-se na raia, a escassos 13 I(m da fronteira de

Galegos, tendo a NO, Castelo de Yide, a 12 Km, e a SO, Portalegre, a 19 Km, como

fortificações mais próúmas (Fig. 6 1.7). No sopé da eminência natural onde se endentou,

corre o Rio Sever, de S para E (Fig. 6.3.5).

A sua importância geoestratégica foi desde sempre reconhecida, por se situar

junto à fronteira e por constituir uma fortaleza natural. Da importância militar emergiu a

supremacia político-administrativa, ao ser englobada uma enoÍrne área no seu termo,

como já referimos.

Passados que foram mais de quiúentos anos, em 1796, não perdeu a fortaleza a

sua importância estratégica, conforme testemuúou o Tenente Coronel Engeúeiro,

Tomás de Vila Nova e Sequeira:

28 Arquivo Histórico MilitaÍ, 3" Diúsão, 9'Secção, Caixa 51, Número 17 (1861).
2e Temos a honra de exercer a coordenação tecnicodentífica da Comissão de Candidatura, em

repres€ntaçilo do Instituto Politécnico de Portalege.
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,4 posiçdo que tem na linha da Froflteira a.Íaz importante parq q sua.leÍesa,

porque de trralência de Alcântara ou tle Albuquerque para portalegre, para

o Crato, para Castelo de Lide e tambén pdra Riba-Tejo, não ha outra

estrada por onde se possa conduzir artilharia que a do porto da Espada,

q e passa à yistd da Praça no sítio a que chamam o prado, e por ela

lambém é que se pode levar artilharia contra a nesnm praça.3o

Também o coronel de Engenharia vincent (que acompanhou Junot na invasão e

ocupação de Portugal) escreüâ, em relatório de 13 de Fevereiro de lg0g, que Marvão

(...) placé vis-a-vis le prumier passale cle la frontiàre en remontant le Sevet

qui Íait la limite de deux états, il occltpe un point des plus essentiels à la

défense, et se présente comme la clef de la portion de frontiàre a protéger

contre un ennemi qui auroit son centre de Íorces a valance d'alcantara de

la même maniàre qu'Elvas se lrouve la clef tle la portion tle frontiêre a

défendre conÍre ennemi qui auroit aussi son principal entrepôt à Badajoz.3l

Durante as Guerras Liberais, mantém a praça de Marvão um valor estratégico

fundamental. Luz soriano faz-lhe a seguinte referência: Esta praça cuja cidadela é

rraturalmente inacessível, retmindo com vantagem da saa posição topogrtifica a da

riqueza dos seus armazéns e munições de guerra (...)32.

6.3.2.2 SíTlO

As fortificações de Marvão foram levantadas sobre uma crista quartzitica orientada

na direcção No/sE. o castelo situa-se entre as cotas altimétricas de g43,6 m, à entrada

do primeiro recinto, e de 849,5 m, altitude do pátio do segundo recinto do castelo (Fig.

30 Arquivo Históricolvítlita4 Explicaçdo do estado da fortijcação da praça de MaNão e dos consertos
que necessim, 3' Diüsão, 9," SecÇão. Caixa 53, No C 15.

'' vIcENrE, António Pedro - Le Génie Français au portugal sous l'Enpire, serviço Histórico Militar,
Lisboa. 1984, p. 236.

" SORIANO, LtJz - Historia da Guerra Civil e do Estabelecimento do Governo parlamentar em
Porngal, Lisboa, Imprensa Nacional, III Época, Tomo V, 1SS5, p. 183. Citado por VENTURA.
António - "MaMo na Primeira Guerra carlista e nas Guerras Liberais - alguns documentos da
secÍetaria do General António Álvares Percíra", A Cidade, n" I sova Série), l9gí, p. 66.
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6.3.q. É a fortaleza que possui a cota mais elevada do Alto Alentejo e, em teÍmos

orográficos, só o Pico de São Mamede se sobreleva, a 1027 m de altitude.

A cerca urbana estendeu-se para SE, ocupando cotas mais baixas, até onde o

acesso era üável mas a defesa garantida: cotas altimetricas de 802,6 m, nas Portas de

Ródão, 787,45 m nâs Portas da Vila e 815, 6 m no Postigo do Torrejão.

A crista rochosa é escarpada" de forte declive em toda a sua extensão SO, mas a

necessitar de alguns cuidados defensivos a NE, a E e a SE, sobretudo junto à cerca

urbana, que por isso mesmo necessitou de barbacã. Também as muralhas NE dos

primeiro e segundo Íecintos do castelo foram reforçadas com barbacã e cubelo em parte

do seu percurso, até à potema do primeiro recinto.

6.3.3 DESCRTÇÃO DAS FORTIFICAÇÔES

6.3.3.1 PRIMEIRO RECINTO DO CASTELO

o castelo de Marvão tem a singularidade de ser constituído por dois recintos

acastelados independentes e contíguos (Fig. 6.3.56). É fácil compreender porquê. A cota

altimetrica do pátio do segundo recinto - o que está no extremo NO e poszui a Torre de

Menagem - é de 849,5 nL sendo de 843,6 m a cota na entrada do primeiro recinto. Em

termos defensivos, não fazia sentido construir um castelo sobre uma escarpa e deixar ao

inimigo um terreno de cerca de 150 m de comprimento por 40 m de largur4 quase à

mesmâ cota. IIaüa que acastelaÍ todo o espaço. Foi esse o projecto defensivo medieval,

pelo menos do período cristão. O edificio da üla, mais próximo do castelo, é a Igreja de

Santa Maria (Fig. 6.3.6) que já se situa à cota de 832,5 m.

Para quem vem da ü14 entra-se no castelo pelo seu topo SE. Após um primeiro

muro relativamente baixo, que já possuiu cancela, e que apresenta a SO uma fortificação

não escarpad4 óom três caúoeiras, a pÍoteger a entrada, encontramo-nos frente à porta

principal. Esta porta tem ârco redondo e possui as caixas das couceiras e da tranca.

Inscreve-se num muro com adarve e guarita do lado de dentro. Apresenta" do lado so,

uma canhoeira ou vão redondo para fuzilaria. Já no pequeno recinto da entrada,

apresenta-se: a SO, um pequeno recinto com três canhoeiras (ou simples abertas) e uma
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retrete para uso da guarnição; em ftente (NO), uma passagem estrangulada entre dois

cubelos (Fig. 6.3.21), para NE, localizam-se duas portas com patim, através das quais se

acede à cisterna grande. A primeira porta tem arco quebrado e a segunda e de lintel recto

apoiado em impostas de recorte côncavo, ao gosto românico. A cisterna, de planta

rectangular33, está coberta com abóbada da caúão suportada por nervuras de cantaria

em arco redondo, contando-se dez tramos3a (Fig. 6.3.20). De notar que, ao ser

construído o depósito de água municipal, na cistema, no topo oposto ao da entrada, foi

englobado na construção mais um arco que hoje, obüamente, não se vê.

Apôs a passagem estrangulada, entramos num recinto intermédio, de reduzidas

dimensões e planta trapezoidal, que possui uma segunda porta da entrada, de arco

13 A cisterna possui 24,68 m de comprimento, 7,15 m de largura e 6,5 m de altura (medidas médias).
Segundo as Memórias Paroquiais de 1758, terá 60 côvados de comprimento, i5 côvados de largura e
12 côvados de altuÍa. Ver MACHADO, J. Lib€rata e GORJÃO, Sérgio, oá. cit., p. 77. A,
conespondência entre o côvado e o sistema métrico variou no tempo e no espraço, podendo
correspondeÍ, pelo menos, a 0,660 m, a 0,68I m ou a 0,70 m.

3o Tal como a cisternâ pequenâ, tambem esta está envolta em algum mistério, dizendo-se na üla que
podeú ter üdo uma função anterior diferente, nomeadamente religiosa. Não o cremos, já que, abaixo
do nivel normal do terreno, só se fazem armazéns, quase sempre de água. Contudo, em documento
mititar de 1861, diz-se, sem nada se provar, que dentro do Castelo ha um pdiol, uma cistema (oubora
a Mesquita dos Arabes) e alguns armazéns (ver Arquivo Histórico Militar, 3" üüsão, 9" Secção,
Caixa 51, Número 17 (1861). Era de facto necessário construir uma grande cistema para recolher as

chuvas e abastecer Marvllo, que só por essâ üa podia conseguir água. Conforme as Memórias
Paroquiais referidas na nota anterior, um poço abeÍo no Terreiro, por alturas de uma grande seca, nos
anos de 1712 ou de 1713, nunca teve água suficiente paru fazer coÍrer uma fonte e acabou por ser
entulhado (MACIIADO, J. Liberatâ e GORJÂO, Sérgro, oá. cit., p. 78). A cistema apresenta, no
extradorso, um terraço com 3 clarabóias (hoje tapâdâo e um siíema de 8 bueiros para recolhâ de
águas pluviais. Era, e ainda é, abastecida poÍ uma levâdâ de águas pluüais que, do interior do
primeiro recinto do castelo, se precipitam na cistema após uma caixa de yisita construída
recentemente. Antes destâ caixa ser construídâ, haüa uma outm (I,io m x 0,60 m), já no extÍadorso
da cisterna, para onde a levada era conduzida, sendo depois canalizada por caleira para um dos
bueiros. Estâ caixa foi substituída pela âctual. O sisteÍna de recolha de águas, no primeiro recinto de
castelo, constaw de úrias caleiras quê, inclusivamente, aproveitavam a água pluvial dos telhados.

Quânto à suâ dâtação, [Ensamos tratar-se de uma construção dos finais da Idade Média ou do princípio
da Idade Moderna: apresenta marcas de canteiro nos arcos e pâredes em todâ a sua extensão; a porta
SO, que dá acesso a urna escadaria, tem um arco de estilo românico, sendo gótico o arco do patim;
apresenta a mesma rusticidade dâ cistema pequena, tal como o sistema estrutural, os materiais e

tecnicas de construção e o sistema de recolha de água; justifica-se a sua edi.ficação para abastecer toda
uma vila que cresce a partir do séc. )«V, atinge o seu apogeu no sec. X\rl, e não tinhâ outro processo
de se âbastecer de água para âlém da câptâçâo dâ chuva; ainda nos meados do séc. XVIII se

considerava qve esta praça ou presídio não pode ter contrd si em tempo Bélico mais que a falta de
rig"a (MACHADO, J. Liberata e GOzuÂO, Sérgio - "O actual concelho de Marvão e suas freguesias
nas Memórias Paroquiais de 1758", ín IBN IARUÁN, Revista Cultural do Concelho de Marvã0, no 3,
Câmara Municipal de lvÍawão, Dezembro de 1993, p. 78); seria estranho que o Prior Frei Miguel
Viegas Bravo, autor das Memórias Paroquias que estâmos a citar, desconlrccesse a época fundacional
da cisterna, se ela tivesse sido construída durante a Guerra da Restâuraçilo, ou seja, 100 anos antes;
note-se que o autor das Memórias diz tratar-§e de uma cistenu do tempo dos Godos (MACHADO, J.

Liberatâ e GOzuÂO, Sérgio, art. cit., p. 77) .
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redondo, com as caixas daS COuceiras e da tranca. POr estA porta Se acede a um recintO

de planta grosseiramente rectangular, dominado pela chamada "Torre da Bandeira" (Fig.

6.3.19), que apresenta três canhoeiras no eirado. Frente a esta torre situa-se uma outra

porta e escada de acesso à cistema. Mais para NE deste acesso à cisteÍna, apresenta-se

um pequeno cubelo que defende o terraço empedrado da cisterna, com bueiros para

captação de água e clarabóias, hoje tapadas3s. Ainda mais para NE, já na muralha que dá

para o exterioq outro cubelo. Regressando à zona das portas e continuando para No,

uma terceira pOrta da entrada, com arco redondO, caixas das couceiras e da tranCa,

permite-nos entrar, finalmente, para o primeiro recinto do castelo, o albacaf6'

Este recinto (Figs. 6.3.17 e 18), de dimensões mqito superiores às do segundo,

com cerca de 150 m x 40 m, deveria desempeúar funções predominantemente militares

e de refirgio da população, com seus gados e outros haveres, quando as fortiÍicações da

cerca urbana cedessem ao inimigo. Pensamos que a sua área nunca poderia ter confinado

verdadeiramente uma üla, mas apenas as casas e infra-estruturas da guarnição: possui

grandes afloramentos rochosos e um forte declive para O/SO. Acresce, que também não

existem vestígios arqueológicos nesta área que indiciem qualquer construção para além

das que eístiam no princípio deste século, junto ao topo SE.

o albacar tem planta de deseúo glosseiramente rectangulax, possuindo um ângulo

saliente a O - com duas caúoeiras, duas guaritas e uma retrete militaf - perto do qual se

situa uma potema. Toda a muralha, com parapeito de 0,53 m de espessura, possui adarve

com 1 m de largura. No tramo oposto, que apresenta uma guarita, o parapeito também

tem 0,53 m de espessura e o adarve i,30 m de largura. Neste tramo localiza-se uma

porta da traição, medieval - de lintel recto apoiado em impostas de recorte côncavo -, em

tempos protegida por cubelo e barbacã que se prolongava até ao topo N do castelo; do

conjunto restam apenas alguns palmos de alvenaria. No topo SE deste recinto localizam-

se, do lado s, instalações sanitárias de apoio ao turismo - no antigo corpo de Guarda -, e

do lado E, um antigo forno - o Forno do Assento3T -, hoje toja de produtos turísticos.

35 sobre este teÍraço esta um jogo de bola para divertimento de pessoas PrinciPais desta vila. veÍ
MACHADO, J. Liberata e GORIÃO, Sérgio, aí. ciL, p.77.

36 A configuração dos dois recinto§ do castelo de Marvão âpÍoximâm-no do de Gormaz @spanha'
proünciide Soria), construído no séc. X pelos muçulmanos. Não nos esqueçamos que Ibn Maruián se

instrlou nâ fortaleza de Amaia no séc. IX. HaveÍá conecção estilísüca?
3? Esta designação tanto pode dever-se à sua locâlização - assento: zona plana no tOpo de um monte -

como ao destino do púlo aí cozido - assento, no sentido de estabelecimento mililaÍ'
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Este tramo, que apresenta 0,53 m de espessura no parapeito e 1,80 m de largura no

adarve, possui uma escada, através do qual se acede à já referida "Torre da Bandeira,,,

de base quadrada (6,10 m x 6,30 m no interior do eirado), que domina todo o recinto,

para NO, e toda a üla, para SE.

6.3.3.2 SEGUNDO RECINTO DO CASTELO

O segundo Íecinto (Figs. 6.3.7, 6.3.12, 6.3.57 e Anexos XVII-)O()) tem planta

grosseiramente rectangular, adaptado à orografia do lugar, de cerca de 46 m x 18 m, a

que se acede através de uma entrada a SE. A primeira porta, aberta para NE, apresenta

arco quebrado, com as caixas das couceiras e da tranca, e está guardada por uma

fortiÍicação exterior não escarpada, com duas caúoeiras, a SO. Dá acesso a uma

barbacã, guardada por cubelo, e daqui se acede ao interior do pátio por outra porta em

arco quebrado possuindo as caixas das couceiras e da tranca. Transposta a porta, uma

casa do lado direito abre frestas para disparo de fuzis, defendendo a entrada.

Do lado NE do pátio existe uma cisterna, a pequena, com a boca gradeadass, de

construção medieval (Figs. 6.3.8 e 6.3.9). O recinto apresenta duas torres em ângulos

diagonalmente opostos: uma torre de ângulo a N (Fig. 6.3.10), de planta rectangular,

com guarita, três caúoeiras e parapeitos inclinados para permitir o disparo de armas

ligeiras, e uma torre no ângulo oposto, a de menagem (Figs. 6.3 11 e 12). Esta tore,

também designada por Torre do Boto, de planta intencionalmente quadrada - a diferença

de comprimento entre os seus lados é de apenas 0,90 m (10,60 m x 11,50 m) -, é uma

'8 O facto de há müto esta cistemâ não ser visitada, não se coúecerem formas e dimensões, nunca ter
sido estudadâ e estar envolta em mistério, podendo contribuir com informação cientifica importa[te
pâra a caracteúaçâo e datação das forti.ficações, levou-nos â tentar a sua üsita e estudo. Com a
colaboração da Câmara Municipal, descemos ao seu interior, retendo os seguintes dados e conclusões:
a) Dimensões: comprimento, 6 m; largura, 2,70 fi, altuÍa,3,80; boca quaúada de 0,75 m x 0,75 m
com a profundidade de 1,75 m; b) Planta: re€tangular, quatro tramos marcados por três ârcos torais de
cantaria, de secção rectangulâÍ, a prolongârem-se de pilares adossados às paredes laterais; tecto de
abobada de beÍço perfeito. c) Materiais: paümento, silhar, arcos e pilares, de cantaria de granito;
abobadas de tÜolo, rebocadas. d) Funcionâmento: a cisterna recolhia águas pluviais através de bueiras
abertas na abobâda que comunicariam com uma tanquetâ de recolha, à superÍIcie, de que luí vestígios.
e) Pormenores: marcas de canteiro nos pilares e arcos; emparedâmento do que çnrece ter sido um,
porta na parede NE. 0 Datâçâo: medieval, a julgar pela existência de marcas de canteiro, pela
localizaçâo no primeiro recinto do casteto, peto des€nho da âbóbâda e p€la rusticidade do conjunto.
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construçãorobusta,defeiçãoprimitiva,comfrestas,portaemarcosemicircular'a

descansar em impostas de recorte côncavo, com tímpano liso. Dá acesso a uma sala ao

nível do adarve, coberta por abóbada sustentada por cruzaria de nervuras largas'

bizeladas, de cantaria de granito, em arco semicircular, que partem do pavimento A

chave da abóbada está decorada com um brasão real de dificil datação3e, apresentando

Cinco escudetes Com cinco besaltes cada e sete castelos. Da sala tem-se aoesso, atravéS

de escadas, a um terraço empedrado sobre o extradorso da abóbada e deste acede-se por

escada ao adarve do eirado, apresentando parapeito inclinado, sem ameias nem

canhoeiras.

Nos restantes ângulos deste segundo recinto do castelo, apresenta-se uma guarita a

NO e um cubelo a SE, que protege a entÍada pelo lado exterior do recinto' Todas as

quadrelas possuem adarve de cerca de 1,26 m de largura e parapeito inclinado de 0,53 m

de espessura. Dentro do recinto encontram-se duas casas no tramo NO, a ladear um

corredor, para o qual se abrem frestas para disparo de fuzilaria Esta passagem possui

uma porta do lado do pátio, em arco redondo, com as caixas superiores das couceiras e

uma caixa inferior. Através do corredor saímos do recinto do castelo pela porta da

traição (Fig. 6.3.13), com lintel recto a descansar em impostas de recorte côncavo. Esta

porta,quepossuiascaixasparaascouceiraseparaatranca,dáacessoàantigabarbacã'

com ligação ao exterior por únel com bueira e porta em arco redondo (Fig 6 3 14) O

túnel apresenta porta também do lado da barbacã, com as caixas para a couceira de um

só batente, do lado exterior. Esta antiga barbacã apresenta, ao nível do adarve, uma

cachorrada onde poderia estar montado um cadafalso, ou que servia apenas pam

aumentar a largura do adarve e consequentemente a liberdade de movimentos. Também

do lado de fora eústem muitos orificios no muro, que podem ter tido utilidade

semelhante.

A barbacã estabelece a comunicação, através de rampas, com uma fortiÍicação -

denominada íenalha em mapas militares do séc. )CX (Fig. 6 3'38) -, composta por um

baluarte de faces e flancos irregulares a O (Fig. 6.3.15), com nove caúoeiras e três

3e BrasãO do IV GrupO, apÍesenlAndo Cinco eScudeteS com Cinco b€santes Cada e Sete CASteloS, que Se

usou desde 1485 a 1910, com alguma§ variantes. ver FARIÀ -António 
Machado de - "Armas

Nacionais,,, Dicionario de Históriã de Portugal, dir. Joel SERRÃO, vol. I, Iniciativas Editoriais,

Porto, 1979, pp. 193 e 194.
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guaritas, e outro baluarte de faces e flancos também irregulares a N (Fig. 6.3.16), com

nove caúoeiras e três guaritas (Fig. 6.3.57)40. Este baluarte prolonga-se para SE através

de fortificação com redente, quatro canhoeiras e uma guarita. Os muros desta

fortificação abaluartada apresentam-se levemente escarpados e com cordão.

6.3.3.3 CERCA URBANA

A cerca urbana descreve um espaço grosseiramente trapezoidal com cerca de 460

m no eixo maior e 160 m no eixo menor, e a mesma orientação dos dois recintos do

castelo, ou seja, NO/SE. A muralha possui adarve em todo o perímetro, apresentando

parapeito inclinado, e é interrompida, nos pontos newálgicos da fortificação, por toÍres e

por fortificações abaluartadas a proteger duas portas e um postigo. Camiúando a partir

do castelo, de NO para SE, e no sentido dos ponteiros do retógio, apresentam-se (Fig.

6.3.56 e Anexo XV):

a) Troço de muralha descendente CNO/SE), com 0,53 m de espessura no parapeito

e 1,05 m de largura no adarve.

b) Torreão de planta rectangular, com 5,48 m de largura interna, apresentando

guarita, três caúoeiras e parapeitos inclinados.

c) Troço de muralha descendente de grande inclinação (OlE) (Fig. 6.3.22), com

0,53 m de espessura no parapeito e 1,10 m de largura no adarve, estÍeitando à medida

que se desce.

d) Portas de Ródão, A porta da cerca, em arco redondo, com protecção de arco de

descarga com o mesmo deseúo, é sobrepujada por uma guarita a que se acede pelo

adarve. Esta. porta, que como já referimos, dava acesso à Estrada (setecentista) de

Castelo de Vide, enconlra-se protegida por um meio baluarte (Figs. 6.3 23124/25 e 26)

constituído, de NO para SE por: tramo de uma barbacã, provavelmente quiúentista,

oo Este baluarte possuía muro com frestas para disparo de espingârdas, no flanco e em parte da face
viradas para O, em 1916. Ver COELHO, Possidónio M. LaÍado - O Castelo e a Fortaleza de lvlarvão
/ Os Seus Alcaides-Mores e Príncipaes Governadores, Tip. Adolpho de Mendonça, Lisboa, 1916,

fotogafia entÍe as pp. 72 e 73.
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com adarve, cubelo com duas frestas e uma canhoeira; troÇo de muralha com porta em

arco redondo; meio baluarte. A fortificação abaluartada está construída em terreno

escarpado, e a face No é protongada, englobando a porta exterior da cerca. Esta face é

composta por duas partes, com o cordão a alturas diferentes, e do cordão para cima

erguem-se muros com três caúoeiras e inúmeras ftestas paxa disparo de armas ligeiras

que cobrem toda a frente da porta. A outra face, ürada a NE, possui três canhoeiras,

havendO ainda uma Outra no flanco. O meio baluarte apresenta duas guaritas, uma no

vértice do ângulo flanqueado e outra no vertice do ângulo E. um corredor entre muros

com frestas de ambos os lados, num total de dezassete, situa-se na face No. cobre não

só a frente da porta como também o interior do meio baluarte, nomeadamente a saída da

barbacã NE para o seu piso inferior. Neste espaço ainda eústem as paredes de um

pequeno paioUarmaria, recentemente restaurado. A comunicação entre os pisos superior

e inferior do meio baluarte foi restabelecida, por nossa sugestão e orientação, no ano de

1999. Outro muro interior, com cinco frestas, situa-se no interior da fortificação, ürado

para E, cobrindo a mesma zona. Resta dizer que, franqueada a primeira poÚa, ficamos

no recinto da antiga barbacã, dando acesso à porta da cerca urbana já referida. Ambas as

portas possuem arco redondo. A primeira porta não possui as caixas superiores das

cOuceiraS mas apresenta as da tranoa. A porta da muralha possui as caixas das couceiras

e da tranca.

e) Troço de muralha CNO/SE), com 0,70 m de espessura no parapeito, com adarve

de largura variável, já que constitui o camiúo estreito entre a muralha e o tardoz das

habitações da Rua de Baixo; troço de barbacã com a mesma orientação, com 0,50 m de

espessuÍa no parapeito, apresentando embasamento; esta barbacã apÍesenta uma letÍete

para sewiço da guamição.

f) Portas da vila. A fortiÍicação desta entrada apresenta, do exterior para o

interior: entrada com cancela e dois lanços de rampa (Fig.6.3.27); primeira porta (Fig.

6.3.28), aberta em muÍo que se liga ao meio baluarte; segunda porta (Fig 6'3'29), no

seguimento da barbacã, ladeada por dois cubelos e o que parece ser um esporão, ou o

resto de duas faces de uma torre de base rectangular; estes cubelos, como todos os

outros, não apresentam medidas iguais, medindo um deles, de largura interior, na gola,

2,4'1 m, e de profundidade, também interior,2,76 m; finalmente, entra-se na vila pela
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porta da cerca urbana @ig. 6.3.30). Todas as portas possuem arco de volta inteira e as

caixas das couceiras e das trancas. O meio baluarte (Fig. 6.3.31), que se dispõe para E

do sistema de portas, apresenta face e flanco do lado E, construídos em terreno

arrampado. A escarpa não termina em cordão, contando-se quatro canhoeiras neste

sector e terminando o vertice do ângulo flanqueado em guarita. Apresenta depois a face

N, sem cordão, interligada com o muro que contém a primeira porta, possuindo duas

caúoeiras.

g) Troço de muralha N/S, com 0,43 m de espessura no parapeito e 1,39 m de

largura no adarve, apresentando uma guarita; troço de barbacã com adarve (Fig. 6.3.36),

com a mesma orientação e com 0,64 m de espessura no parapeito. A barbacã apresenta

um cubelo junto às fortificações das Portas da Vila, com uma canhoeira virada para a

barbacã;

h) Fortificações do Postigo do Torrejãoat. O postigo abre-se em troço de muralha

orientada na direcção NE/SO. Franqueado o postigo, de verga recta, acede-se à barbacã,

e desta, através de passagem com cancela, às fortificações que protegem o postigo.

Ladeando o postigo, dois torreões de planta rectangular a que se acede por escadas em

muros adossados à muralha (Ft1.6.3.32). O torreão NE, com 5,20 m de largura interior,

apresenta três caúoeiras; o torreão SO, com três caúoeiras e uma guarita, tem 4,76 m

de largura interior e apresenta a face SO adossada ao que restâ de um cubelo. A

fortificação abaluartada que defende o postigo (Fig. 6.3.33134 e 35) é constituida, deNE

para SO: por baluarte irregular, sem cordão, de três canhoeiras; coÍina com adarve,

baluarte com escarpa e cordão de cantaria, apresentando quatro canhoeiras;

prolongamento da fortificação para O com fosso, muro não escarpado, adarve e

parapeito.

i) Troço de muralha com 0,43 m de espessura no parapeito e adarve com 1,25 m

de largura, junto ao Postigo do Torrejão, que corre na direcção SENO até ao castelo.

Apresenta no seu trajecto duas guaritas e duas caúoeiras: uma no Largo de Camões e

outra no Largo de Santa Maria, ambas viradas para NO, protegendo a escarpa natural e

a respectiva muralha.

ot No séc. )gX, as plantas militares, nomeadamente â de 1814, referem a designação de Tenalhâ do
Cub€lo (Fig. 6.3.38).
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6.3.4 SISTEMA ESTRUTURAL, MATERIAIS E TÉCNICAS DE

CONSTRUÇÃO

6.3.4.1 SISTEMA ESTRUTURAL

o amuralhado, quer dos dois recintos do castelo quer da cerca urbana, foi

montado, na maior parte da sua extensão, a N, O e S, sobre a crista rochosa' Endentou

sobre a irregularidade das fragas, já de si diÍiceis de escalar, resultando os muros pouco

altos e funcionando mais como parapeito do que como obstáculo à acessibilidade A sua

espessura e variável, conforme a flrnção defensiva a desempeúar: se no parapeito a

espes§ura ronda quase sempre os 0,53 m, já o adarve varia significativamente, de 1m a

1,g0 m. Adossados que foram os muros ao elemento natural, o seu traçado resultou

inegular a N, O e S, apresentando-se rectilíneo nos restantes quadrantes. Os recintos do

castelo apresentam uma planta grosseiramente rectangular, apresentando-se ligados

ortogonalmente os seus panos de muralha. A cerca urbana apresenta uma forma

trapezoidal, com a base maior na cota mais elevada. A base menor e o lado SE, porque

levantados em zona menoS elevada e (ou) de menor declive, apresentam a muralha mais

alta e reforçada por barbacã. O mesmo acontece em parte do tramo NE dos recintos do

castelo.

As muralhas são sempre perpendiculares ao solo e sem aterros pelo lado de dentro,

ao passo que as fortificações abaluartadas (p. ex. do castelo, das Portas de Ródão, das

Portas da vila e do Postigo do Tonejão) apresentam os paramentos escarpados e

terraplenos pelo interior.

Relativamente às torres, apresentam plantas rectangulares, quadradas ou com

secção em ..ú,. com excepção da Torre de Menagem, todas as outras são maciças até

ao eirado, acedendo-se a eSte através dos adarves das muralhas. A Torre de Menagenq

adaptada no séc. frX a paiol permanente, possui uma única sala com abóbada suportada

por cruzaria de nervr:ras diagonais chanfradas em au.co redondo, apresentando no

extradorso um teÍraço que dá acesso ao eirado. As cistemas são cobertas com abóbadas

de berço perfeito.
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6.3.4.2 MATERTATS E TÉCNTCAS DE CONSTRUÇÃO

Construída sobre a crista quartzitica, as fortificações utiüzam predominantemente

esta rocha, embora apareça também o granito nos cuúais das torres, nas molduras de

portas e janelas, nos arcos das abóbadas e na cantaria e silharia das cisternas. O xisto

aparece nos paramentos, a calçar as pedras. O tijolo é empregue nas guaritas, nos

cordões da fortificação abaluartada" nos sofrtos de algumas portas e nas abóbadas. A

ligar a pedra e a areia das alvenarias, utilizou-se a cal, müto provavelmente das caleiras

da Escusa, situadas no sopé do monte. A alvenaria e construída à fiada (rusticado),

perpendicular ao solo ou escarpada, necessitando do respectivo terrapleno neste último

caso.

A estrutura das coberturas das armarias, paióis, oficinas, forno, Corpo da Guarda,

tal como as portas, eram construidas com madeira de castanho, muito abundante na

zota. A conservação das portas fazia-se com óleo fervido. Também se utilizava a

casquinha em portas e janelas.

Como os materiais que hoje podemos encontrar são os que resultaram da

sobreposição da fortaleza dos sécs. XVII a )(IX, sobre a fortificação medieval, vejamos,

a título de exemplo, os materiais, ferramentas e trúalhadores empregues nas obras de

adaptação:

- (Dezembro de 1794)a2, trabalhou I qnntador, T alvenéus e 14 trabalhadores,

que auferiarq respectivamente, os seguintesTbrnais: 200 réis, de 180 a 300 réis e de 140

a 180 réis; utilizaram-se 62 canetos de pedra a 150 réis a besta, 7 moios de meia a 90O

reis cada e 4 cargas de ladrilho a325 réis cada.

- §overnbro de 1817), Requisição dos materiais, operários e Jerramentas para se

começarem as reparações mais urgentes na Praça de Marvão'.

Materiais de Pedreiro:

Pedra.....Canadas.....50 /
Cal.....Moios..... 8, Arei a..... C argas..... I 4 0,

Operáios de Pedreiro: Jomais de

o2 Arqúvo Historico Mllilzt, Mapa da despesa que se lez com a obra da Praça ile Mantdo, sêmanas que

acabaram a 6, a 13 e a 22,3" Diüsão, E SecçÍio, Cai<a 51, Número 10.
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Pedreiro.....20, Jornais.le Trabalhaclores.....J0 / FerronenÍas e utensilios:

Enxadas.....2, Picaretas.... l, Padiola.....l, Baris para trazer dgua 2'

Tind para ter água.....1, Cestos de colhau.....2, b[ateriais de Caryinteiru:

Pregos de t00 rs....18, Pregos de 50 rs.....t8 / Operarios de Carpiflteiro:

Jornais cle carPinteiro.....2 / Observações: O obieclo destds repdrações é

construir duas Plataformas de.formigão no Baluarte da esquerda na

Tenalha do Cubelo: uma dita do mesmo do Baluarte da direita na Tenalha

do Castelo; e una dita do nesmo nas fortifcdções pald o lado d'Oeste' '4s

reparações referidas têm também por obiecto concertar (" ) canhoeira ( ")

arestas das banquetas (...) repregar a /enagem de algumas Portds da

Praça. / Dimensões das PlataÍomtas que se pretende construir:

Comprimento da directriz.....25 palmos, Comprimento da testd""'12 ditos'

Comprimento da cauda.....24 ditos, Grossura....2 ditos, (") Quartel de

Mamão 2l de Novembro de l817 / Pedro Folque, Coronel Engenheiroa3

- (Juúo de 1828), o Real Corpo de Engenheiros projecta e orçamenta uma

intervenção tendente a c;.aÍ lm Paio pennaneníe na TorÍe de Menageme; dos materiais

necessáxios arrolam-se: cal, areia, tijolos, telhas, tábuas de ca§taúo e de carvalho, vigas

de castaúo, paus de refugo, parafusos de bronze, lemes de bronze, fechaduras de

bronze, arame, chumbo, pregos, óleo, alvaiade, pó de sapato e fezes de osso (osso em

pó); relativamente aos trabalhadores necessários, referem-se: I apontador, a gaúar 500

réis o dia, 1 olheiro militar a 120 réis, 3 pedreiros paisanos a 300 réis cada, I canteiro

paisano a 300 réis, 1 mestre carpinteiro paisano a 400 réis, 7 carpinteiros paisanos a 300

reis cada, 1 pintor paisano a 3OO réis e 10 serventes paisanos a 200 réis cada'

-§ovembrode1884),paÍaReparaçãodostelhados,portaseianelasdosPaióis

e Armazens da Praça de MarYão:

5 alqueires de cal branca em pedra / I moio de areia / 200 tiiolos / 2

banotes de I 0 % palnos / I 2 di tos e 9 palmos / 6 tábuas de forro / 6(?) de

ripa / 59 arráteis de óleo / 2 ditos de pós pretos / 3 ditos de (N terra) / 5

o, Arqúvo Histórico Militar, ,R equisição dos mateiais, operários e fenamentas para se começarem as

repàrações mais urgentes na Praça de Marvao, 3" Diüsão, 9' Secção, Caixa 54, Número i'
* Áqui* Histórico-Mititar, Oryamento das obras que se precisam fazer um uma casl-da lorr1 lo

Casielo da praça de Marvao, ã fin de poder servir de Paiol permanente,3" Divisão, 9p Secção, Caixa

54, Número 7.
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ditos de fezes / 1 paraJusos para chumbar em contaria .i 3 palmetaE ou (?)

para o mesno fnt / 3 escápulas de pá direita ,/ 3 .litas de dita de Eês.Íuros /
l0 pregos de palmo / 119 ditos portais i 2300 ditos de ipar r' I escuclete de

fechadara / 2 brochas de pintor / 13 pincéis de vosstura / 6 vassouras de

palma / 3 algui dares / 3 ügelas / 16 varas cle cordel / I bi lhaas -

Pela análise dos documentos, podemos concluir que, de 1794 a 1884, decorrem

noventa anos sem neúuma inovação importante ao nível dos materiais para este tipo de

arquitectura. Para o monumento que hoje se apÍesent4 os materiais mais importantes

foram a pedra, a cal e a areia para as alvenarias, convertidos em muros escarpados e

aterrados ou em muralhas perpendicul{!Íes ao solo, raÍírmente com embasamentos. A

simples descrição dos projectos de obras, com os mateÍiais, operáÍios sob a ügilância

fiscalizadora do olheiro militdr e ferramentas usadas, permite-nos 'lisualizaf' as obra.s e

a aplicação de tecnicas hoje em desuso. Os trabalhos de restauro necessitam deste saber-

fazer, pois já é raro ver-se construir um muro de alvenaria de pedra seca com a mestria

de outros tempos.

6.3.5 EVOLUÇÃO AROUTTECTONTCA E TTPOLOGTA MrLrrAR

6.3.5. 1 EVOLUÇÃO ARQUTTECTÓNrCA

No estado actual dos coúecimentos, e face à descrição precedente, podemos

conjecturar a seguinte evolução arquitectónica:

1o Período (Reconquista): dos sécs. XII e XIII restam os muros da Torre de

Menagem, com a porta de estilo românico e as estreitas frestas verticais (seteiras

primitivas); do mesmo estilo e a porta da traição do segundo recinto do castelo, que dá

paÍa a liça, e a porta da traição NE do primeiro recinto, o que nos faz conjecturar que no

séc. )OII já pudessem existir os dois recintos do casteloa6 e a cistema pequena; ainda do

ns Arquivo Hiíórico Militâr, Mapa dos trabalhos militares kitos na Praça de Marvõo respectivo ao
mês de Novembro de 1844, 3'Divisão, I Secção, Caixa 54, Número 271.

6 As ;nrtas com eíe üpo de aÍco tambem se construíâm no princípio da Idade Modema" como pode ser
verificado, p. ex., em zonâs quinhentistas do Mosteiro/Paço de Flor da Rosa.
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mesmo período serão as outras duas torres de base rectangular e quadrada, uma de

ângulo no segundo recinto da castelo, e outra, altiva, sobre a entrada do albacar'

20 Período (sec. KV): após a tomada do fortificação em 1299, jit nos princípios do

séc. XIV, D. Dinis manda reconstruir o casteloaT; desta intervenção terão resultado todas

as portas de arco quebrado dos dois recintosns: uma na Torre de Menagem, duas à

entrada do segundo recinto e uma à entrada do primeiro recinto; também do séc. KV

será a cerca urbana, restando ainda três torreões de planta rectangular que poderão ser

deste período, dois a guardar o Postigo do Tonejão e um terceiro no primeiro troço da

cerca, a NE; as barbacãs poderão ter surgido no final deste período

3o Período (sécs. XV e X\rI): reforça-se a defesa das entradas nos dois recintos do

castelo, levantando-se um cubelo no primeiro e quâtro no segundo; a Torre de Menagem

deve ter sofrido a alteração que hoje apresenta, com uma só sala possuindo tecto de

abóbada suportada por duas nerinrras diagonais chanfradas, de granito, em arco redondo,

com um brasão real, posterior a 1485, na chave; deste período, ou ainda do final do

anteriOr, serão também aS barbacãs, ou barreiras, existentes, apresentando cubelos

incorporados: uma a NE do castelo, em ruína, e outras duas a NE e a E da cerca urbana"

ligando as três entradas; a barbacã do castelo vem designada, na planta de 1812, por

restos de muralha antiga (Fig. 6.3.37); será deste período, também, a cisterna grande:

pela profusão de siglas de canteiro, que lhe dão ainda o timbre medieval; pelas

dimensões, que só se justificam no período de apogeu demográfico da üla; e finalmente

porque, a construir-se, por hipótese, durante a Guerra da Restauração ou em período

poslerior, nunca levaria o avisado prior das Memórias Paroquiais setecentistas, a supô-la

construção dos Godos, como já referimos atrás.

4o Período (1641-1755). a Planta da Praça dc Marvão de 1755 (Fig' 6'3 3)

mostra-nos a fortificação abaluartada construída em consequência da Guerra da

o' PINÀ Rui, oá. cfu., capítuto )c(xll.
4 É durante o reinado de D. Dinis que teÍií acontecido a incorporaçâo de elementos góticos na

arquitectuÍa militar (ver NIJNES, António Lopes Pires, oá. cil. (1988), p'50)'
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Restauração (1641-1668)4e e da Guerra da sucessão de Espanha (1704-1712): Baluarte

da Porta de Ródão, Baluarte da Porta da vila, Fortim junro ao Torrejão e Baluartes da

rua nova (zona abaluartada do castelo).

5o Período (1756-1812114): as plantas da Praça de Marvão de l8l2 e de l8l4

@g. 6.3.37 e 6.3.38) apresentam algumas alterações relativamente à planta de 1755: os

Baluartes da rua nova sofrem grande alteração, quer na forma (um deles passa a

pentagonal), quer no tamanho (as novas fortificações são muito maiores), quer na

orientação (de NO/SE passam pam NIS e para O/E), passando a designar-se por

Tenalha do castelo; a entrada para o segundo recinto parece ter sido alterada, tendo-se

construído um pequeno recinto fortificado a SO, para artilharia; o mesmo aconteceu,

claramente, na enfiada para o primeiro recinto, com a construção de dois recintos

fortificados para artilharia e fuzis a so; no topo sE do primeiro recinto foi construíào o

Forno do Assento, que ainda existe, e dois Telheiros para Oficinas, quejá não existemso;

o meio baluarte da Porta de Ródão sofre alterações no seu interior, ficando com a

estrutura que hoje apresenta; o meio baluarte da Porta da Vila também sofre alterações,

ernbora mais ligúas, na organização interna; o Fortim do Tonejão sofie alterações

semelhantes às fortificações abaluartadas do castelo, transformando-se em dois baluartes

e passando a designar-se por Tenalha do Cubelo; jtnto a esta fortificação, no espaço

onde posteriormente foi construída a antiga Escola Primária, situava-se a caserna da

guarnição da Praça (Fig. 6.3.38); as alterações deste período serão a concretização de

parte dos projectos traçados em 1765 (Anexos )OO e )OOI)sr.

. 6' Período (1815-1938): em 1828 projectou-se um conjunto de obras entre as

quais as (..) qu" se precisam fazer em uma Casa da Torre no Castelo da praça de

Marvão afim de poder semir de Paiol permanentesz, a súer

€ 
Sabemos que numa das PoÍtas dâ V la existia .ma láprde real datada de 1645. COELHq possidónio

Mateus Laranjo, oó. cit.,p. lO7.
50 Ver COELHq PGssidónio M. Laranjo - O Castelo e a Fortaleza de Marvão / Os Seus Alcaides-Mores

..e Principaes Gwernadores, Tip. Adolpho de Mendonça, Lisboa, 1916, fotogÍafia entrc as pp. 4g e 49.5l Proiectos existentes no Miniíério da Defesa Nacional, Direcçiio dos Serviços de Ençniüria, cotas:
3134 (2-21-30) e 3133 (2-21-30).

52 Arquivo Histórico Militzr, Real Corpo cle Engenheiros /Orçamento dds obras que se precisan Íúzer
em uma Casa da Torre no Castelo da Praça de Marvão afm de poder servir de paiol permanente, 3.
Diüsão, I Secção, Ca (a 54, Número 7, (1828).
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(...) a escada que nesta ha e tla acesso ao terraço.leve tapar-se com parede

a rtm de lcar independente esta servenlia para o terraço da Casa da

entrada, e deve entao demolir-lhe parte da muralha, construir-se a escada;

devem lambém, na Ca.sa, reduzir-se a venlilddores as frestas: finalmenle

deyem construir-se três portx novas (...).s3

Esta intervenção foi realizada. Se observarmos a Fig. 6.3.39, podemos verificar

que o muro da Torre de Menagem que possui a porta de entrada, aiflda apresentava, no

princípio dos anos Quarenta, duas portas: a que servia o antigo paiol permanente e a q\e

dava acesso às escadas para o eirado. Sobre esta intervenção da DGEMN falaremos mais

à frente.

Pela citação seguinte, sabemos também que em 1828 haüa oito barreiras, embora

arruinadas:

Havendo na Praça de.lularvão oito Baneira& as quais duas são no Castelo

da mesma Praça, uma na gola do Baluarte de S. João5a no mesmo Castelo,

outra na gola do Baluarte do Cubelo, outra na dita do Baluarte da Porta de

Roda, outra na entrada que conduz do lado de Portalegre, outrd nd dita

parte de Castelo de Vide e uma na estrada coberta entre os Baluartes do

Cúelo e a Porta de Roda, todas estas se acham em estado tle não poderem

seruir, pela s a ruína, e por isto Precisando todas novas; igualmente Para

melhor consertaçõo cle suas madeiras, precisam pintadas as Portas das

duas Poternas da mesma Praça (.-.).ss

Em 1831 projecta-se a construção de um telhado sobre a Torre de Menagem, na

ahira pai o I pe rmanen te :

Existindo na Tone do Castelo da Praça de Marvão uma casd destinada d

servir de Paiol permanente, §)cede introduzirem-se as aguas da chuva no

t' Idem

ts o Baluarte de s. João é o que cobre o castelo pelo NE, possuindo esta desiSnação em memória do

Conde S. João, que tomou a pÍaÇa aos espanllóis, no ano de 1705, durante a Guerra da Sucessâo de

Espanha. (ver MENDONÇÀ Mânuel Marques - Apontamentos pata a historia da pitoresca vila de

Maruão, s. ed., Marvão, 1976,p.6)
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inteior deste ediÍcio manifestando-se a sua inlltraçdo Wla abóbada que o

cobrc. Esta infliação principalmente procede das muralhas que lorman a

Torre, porque sbindo elas l0 a 12 palmos acima da abóbada e eiEtindo

no seu ctme uma banqueta e pardpeito (em que se mostra alguma ruína), as

águas da chuva que estas obras recebem introduindo-se pelas muralhas se

depositan na abóbada e penetrotdo esta iltram Wa o interior do ediicio.

As reparações que devem ter lugar para evitar a inJiltração consistem em

constuir um telhado que cubra o terraço da abóbada e dois algerozes para

darem saída às órguas do telhado; rebocar todas as paredes que dão para a

abóbada; ladrilhar o plano superior das banquetas: e abrir alguns bueiros

no pararyito (-..)-n

Em conclusão, podemos dizer que, mercê de uma locatiTação geográfica, que fez

de Marvão uma sentinela da fronteir4 e de uma localização orográfica em que se

conflinde a fortaleza natural com a construída, o valor estratégico destas fortificações foi

decisivo.

Não admira, pois, que tivesse acontecido uÍna contínua sobreposição de fortalezas,

ditada pelos acontecimentos políticos e pela evolução da artilharia e da poliorcética.

Ainda são bem üsíveis as construções dos primeiros tempos de domínio da cristandade:

e|rtre outras, a pesada Torre de Menagenr, com frestas primitivas e uma porta de

deseúo românico. D. Dinis toma este e outros castelos da fronteira a suas sobriúas, por

questões estratégicas. o importante acontecimento politico que foi o Tratado de

Alcanizes, em 1297, após a conquista definitiva do Algarve aos muçulmanog comportou

uma alteração estratégica em termos de fronteiras: doravaÍrte, o potencial inimigo

deixava de estar a sul, estava agora a leste. rlavia que reconstruir todos os castelos de

frenteira e dar üda às novas povoações cristãs. Já referimos os árduos trabalhos

empreendidos pelo rei Lawador, mas também urbanista e casteleiro, que Rui de pina

registou em crónica. Da reconstrução do castelo nesta fasg ficaram os sinais das

incorporações estilísticas do estilo gótico. A cerca urbana ter-se-á levantado também no

séc. )flV, restando ainda três torreões de planta quadrada e rectangular que serão desse

tempo. No periodo que vai dos finais do séc. )OV ao sec. XVI, o espaço urbano

$ AÍqüvo Histórico Militar, 3'Diüslo, I Secçiio, Caixa 54, Número 15, (183I).

374



HERANçA CULTURAL Ê Pe{ flCÁS OO RESTÁUR O ARQUITECÍÓNICO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁOO IVOvO

edificado não seria muito diferente do que hoje se apresenta, sendo também deste tempo

as barbacãs e os cubelos.

Depois, vieram as guerras entre os sécs. X\{I e )OX. A povoação estagnou e a

vida urbara foi-se apagando à medida que a vila se tornou um imenso quartel e presídio.

Enquanto que a arquitectura urbana estagnou, a arquitectura militar adaptou-se agora à

força dos caúões, crescendo a fortificação abaluartada em número e em eficácia. O

velho castelo, fortificado a NO, tomou-se a cidadela da fortaleza, desapareceram as

ameias - se alguma vez as tiveram -, dando lugar a barbetas com parapeitos inclinados

para disparo de armas ligeiras. Nas torres capazes de artilharia foram rasgadas

canhoeiras, as portas da cerca foram fortificadas, era necessário potenciar a

invulnerabilidade.

6.3.5.2 TIPOLOGIA MILITAR

6.3.5.2.1 O CASTELO EA CERCA URBANA

O castelo de Marvão é uma fortificação estratégica de detenção, orientada para a

fronteira, de que dista, como já referimos, uns escassos 13 Km. Constitui também um

eficaz lugar de refirgio e um extraordiniírio ponto de observação e vigilância, já que

dominava claramente a segunda via mais importante de penetração dos exércitos do país

üziúo, a partir de Valência de Alcântara, numa vasta zona do AIto Alentejo que vai de

Badajoz ao rio Tejo. A sua inserção estratégica e clara: faz parte da primeira liúa de

detenção, pós Tratado de Alcanizes, que vai, no actual Distrito de Portalegre, de

Montalvão a Elvas.

O mais roqueirosT dos castelos nacionais, constitui-se em dois recintos contíguos

que, por questões defensivas, tiveram que abarcar toda a crista rochosa mais elevada.

Sobre a inacessibilidade da fortificação, é interessante a seguinte descrição do Prior

Frei Miguel Viegas Bravo, nas Memórias Paroquiais de 1758:

5' De roca (Íocha, penhasco) e nlo de rocca (fortificação âÍilheira italiana), ou de roqueiÍo(a) (cânhão

com balas de pedra ou para lançar aÍific.ios incendiários de forma semelhante a rocas de tecer).
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É esta vila praça de armas, a mais inconquistável de to.lo o Reino; cla parte

do s1.tl é inacessiyel, de tal sorte que só oos pássaros permite entrada,

porEp em todo o cotnprimento é contínuo, e continuado o despenhadeiro

de vivos penhos em tanlo altura, que os aves de mais elevatlos voos, dele de

deixam ver pelas costds (,..) o qual muro, sewe nais para não .leixar cair

os de dentro, do que impedir a entracla aos de /ora, e por isso em muitas

partes é este muro baixo (.) smdo cefio que esta plaça ou presídio não

potle ter contra si em tempo Bélico nais que a Jalta de aguass.

A cerca urbana ocupa a restante crista rochosa. Toda a fortificação é, obviamente,

em relevo, em parte natural, com nítida preocupação pela impermeabilidade.

Entre as fortificações medievais e a abaluartada, detectam-se trabalhos de

fortificação dos finais do sec. )(IV ao séc. X\aI, resultantes da adaptação da velha

fortaleza medieval à crescente eficácia da pirobalístic4 embora não haja propriamente

baluartes de transição5e. Este tipo de fortificação está patente na construção da barbacã a

NE do castelo e entre as Portas de Ródão e o Postigo do Torrejão, com cubelos

flanqueando as portas, alguns munidos de caúoeiras nos eiÍados. De notar que o

Postigo do Torrejão foi também coúecido por Baluarte do Tonejão e por Tenalha do

Cubelo, em possível referência a um cubelo de transição hoje desaparecido6o. Tambem os

eirados das torres de base rectangular foram adaptados para a artilharia, eliminando-se as

ameias, que se transformaram em barbetas, e rasgando-se canhoeiras.

As entradas dos primeiro e segundo recintos do castelo foram reforçadas com

cubelos. E talvez deste período seja também o aproveitamento de ligeiras elevações

Íochosas para a construção de plataformas artilheiras que batem todo o terreno fronteiro

às àntradas.

58 MACHADq !. Li&rata e GORJÂO, Sérg,io - "O actual conc€lho de Marvão e suas freguesias nas
Memórias Paroquiais de 1758", IBN MARUÁN, Revista CuituÍal do Concelho de Marvão, no 3,
Câmara Municipal de Marvã0, Dezembro & 1993,p.76 e78.

5e Sobre o processo de desenvolvimento das torres até à forma dos baluartes, ver também, PEREIITA
Mário - "Da torre ao llu,h)aíe" , A Arquitectura Militar da Expansão Portuguesa, Comissão Nacional
para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, Porto, 1994, p. 35 ss.

s Ver nolas das pp . 352 e 353.
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6.3.5.2.2 FO RTTFTCAÇÃO ABALUARTADA

Como quase todas as fortificações de primeira linha de detenção, houve lugar a

uma sobreposição de fortalezas, transformando-se o castelo em cidadela da fortaleza

seiscentista. A fortificação abaluartada vai então reforçar as entradas na cerca urbana -

Portas de Ródão, Portas da Vila e Postigo do Torrejão - ao mesmo tempo que reforça a

defesa do castelo na sua zona mais vulnerável: a continuação da crista para NO. Dadas

as características orográficas do lugar, a defesa da fortificação só necessitaria cuidados

num número reduádo de pontos. Assim se pensava, ainda em 1801:

Manão é uma Praça fortíssima por natureza: consiruída sobre elevado e

quase inacessíveis rochedos, reduz a sua defesa a peqaeno número de

ponlos que devem ser postos em melhoramento, e ctidadosqmente

guardados, e que medionte uma ordind,ria, nqs eÍectiva vigilância nos

precisos lugares, ern tomo do restante citcuito da Praça se pode fazer esta

impenetravel às violentas e sanguinárias tentativas (los se s inimigos6t .

6.3.6 INTERVENÇOES E SUA ANÁL|SE CRiTTCA

6.3.6.1 A EXPANSÃO URBANA E AS FORTTFTCAÇÕES

Marvão não passou pelo processo conturbado de Campo Maior relativamente à

necessidade de expansão urbana e consequente transposição da fortificação abaluartada.

Como já referimos, Marvão atinge o seu auge demogrrífico no séc. XVI, decaindo como

povoação a partir da Guerra da Restauração e não mais recuperando até há duas décadas

atrás. Esta foi a causa primeira e suficiente, da compatibilidade entre fortifica@es e

aglomerado urbano. Mas existe uma segunda causa: o forte declive do terreno exterior à

magistral, que so permitiria a construção a EÂ.{E, e mesmo assim, em zona também

muito acidentada.

6r Arqüvo Histórico Militar, Cópio do ofcio que rerrato ao General da Provincia de Alentejo em 18 de

Março de 1801, 3r Divisão, I Secção, Caixa 53, Número 1.
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Não obstante, registaram-se alguns episódios da costumada "guerrilha" entre o

Ministério da Guerra e a povoação, relativamente à posse e utilização dos terrenos

exteriores. Terrenos muito cobiçados, porque estavam à mão de serlear, podendo-se

trabalhar no cÍrmpo e pernoitar, sem canseira, na habitação da vila. Contudo, o problema

seria sempre a água, que só a cotas mais baixas se poderia encontrar, conduzindo ao

despovoamento da vila. Deste problema se queixava o autor das Memórias Paroquiais,

nos seguintes termos:

Tem mais contra si esta praça ou presidio a retirada, que seus moradores

vão fazendo dela para os seus campos, como se vera nas informações dos

Reverendos Curas do seu campo, em qle os moradores excedem

grandemente na quantidade aos moradores da vila, e esta Íugida é por

estarem na sua liberdade, e não estarcm Íechados de noite, de que nasce

que dentro dos muros, toda a casa que uma vez caiu, nuncd ntais se

levantou; e muito mais sendo casas vincaladas, de sorte que se acham já

caidas quarenta e seis moradas de casas antes mais do que menosQ

Está bem patente nesta citação, que Marvão foi sempre um misto de quaÍtel e de

presídio, havendo, inclusivamente, muitas casas ünculadas a estas funções. O dilema era

então o da sobreüvência no alto dos peúascos e não o da expansão urbana. De que

servia ter casa se não haüa terrenos paÍa darem sustento. Contudo, amâinado o clima de

guerra que se viveu entre o princípio da Guerra da Restauração e o final das Guerras

Liberais, os teÍrenos começaram a ser disputados, adquiridos ou arrendados por

particulares e lavrados para exploração agÍícola. É o que claramente evidencia a seguinte

carta datada de 1877

Esles documenlos mostram sem contestaçõo que a praça tinha esplanada, e

que se estendia a muito mais dos 32,97 m além da raiz das muralhas: é de

supor que todo o terreno em roda da praça, que a condescendência tomou

em logradouros comuns, fossem terrenos militares, dos quais a Câmma

62 MACHADO, J. Liberara e COzuÃO, Sérgio, oá. cit., p.78.
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lvÍunicipal de )vlarvão, seguindo o exenplo de nuitas outras, se apoderou

para fazet .linheiro, considerando como seu o que era pertença do Estatlo63.

Mas se os tenenos começaram a ser explorados do ponto de vista agrícola, em

culturas de sequeiro, o mesmo não aconteceu do ponto de üsta urbano. Para além do

posto da Guarda Nacional Republicana, do estaleiro municipal e do Centro de Saúde -

constÍuções localizadas junto ao Convento de Nossa Seúora da Estrela, obras de 1978,

1987 e 1988, respectivamente -, neúuma outra construção se levou a efeito, apesar de

se ter projectado, cerca de 1946, a construção dum campo desportivo. Relativamente a

esta infta-estrutura, não foi facil obter a autorização por parte da DGEMN, deixando-se

perceber, pela carta de que seguidamente transcÍevemos um extracto, que se apresentou

o facto consumado antes da autorização ser dada:

O I stituto Nacional de Trabalho e Previdência pretende que seja

novamente considerado o pedido Íeito, em tempos, pela Casa do Povo de

Santa Maria de Marvão, no sentido de que sejd concedida uma faixa de

terreno do Estado, junto às muralhas do antigo Castelo de Marudo, para

campo de jogos, atendendo a que aquele organismo ja deu início às obras

de terraplanagem, vedação e arranjo do campo e despendeu nas mesmqs

cerca de 5 contosa.

Vaz Martins, Arquitecto-Chefe da DGEMN, dá parecer favorável, embora ache

que o teÍreno não deva deixar de pertencer ao Estado.6s Contudo, a construção do

referido campo nunca se chegou a realizar (ou a concluir), segundo apurámos na Câmara

Municipal de Marvão. Assim ficou Marvão confinada, pelos tempo fora, à sua cintura de

muralhas, não por razões defensivas, ainda menos por razões de filosofia urbanística ou

de concepção da cidade fortificada, mas simplesmente porque, quando podia dar o salto

e instalar-se no extramuros - na 2' metade do séc. XIX, quando a fortaleza foi

6r Arquivo Histórico Militâr, extÍacto da Carta do Director-GeÍal dâ Secretana da Direcção-Geral de

Engenharia, de 12 de Junho de 1877, paÍa o DirectoÍ-Geral da Secretaria de Estado dos Negócios da

Guerra, 3u Dívisã0, 9" Secção, Caixa 5rt, N" 31.
Arquivo da DP€MS, Évora, Processo n" S121002/001, Processo Administrativo, Pasta n" 139 (1938-

i951), offcio do Ministério das Finanças pâÍa o Director-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais.
65 Arquivo da DREMS, Évora, Processo n" Sl2i002/001, Processo Administrativo, Pasta n" 139 (1938-

1951), oficio n" 226 de 30 de Setembro de 1946.
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desartilhada66, e no primeiro quartel do séc. XX - sobejavam as casas intramuros para os

seus habitantes. Depois, com a criação da DGEMN e a consequente maior preocupação

pela salvaguarda do património, as possibilidades legais e práticas foram

substancialmente reduzidas para tal fim.

Nos dias de hoje, com o desenvolvimento dos serviços e com a grande procura

turística, faltam as habitações para os que trabalham na vila e as infra-estruturas para

maior retenção de receitas turísticas, havendo uma polémica latente sobre a questão de

construir ou não fora das muralhas. Soubemos, na Câmara Municipal, que foi

recentemente aprovado um projecto de construção de vinte vivendas, extramuros, no

sector E, junto às restantes construções, não maculando a actual leitura paisagística de

Marvão e do seu envohimento.

6.3.6.2 INTERVENÇÔES

Até 1933, demos conta da existência de algumas intervenções de que existe

memória67. Referem-se ao restauro da Torre de Menagem, atingida por uma faísca, ao

restauro de outras duas torres não especificadas, e à construção de uma porta para a

entrada principal do castelo. Durante o Estado Novo, as intervenções foram orientadas

pelo tuq. Humberto Reis (1936-1938 e 1943-1946), pelo Arq. Vaz Martins (1938-1942

e 1946-1947), pelo Arq. Peres de Guimarães (194': -1949), pelo Arq. Ávaro Bessa

(1949-1952) e pelo Arq. Rui Couto a partir de 1953. Até à intervenção de 1958, não

66 A Praça de Marvão já se encontÍava desartilhada em 1861. Arquivo Histórico Militar, 3" Diüsão, 9

Secção, Caixa 51, Número l7 (1861).
6? Arquivo dâ DGEMN, Lisboa, Processo n" S121OO2/001, Casteto de Marvão: orçamento no valor de

12204$00, datado de 281211925, resçreitante à consolidação de tÍês torres, aprovado lnr despacho
ministeriâl de 81411925, Oúem k, Serviço no 482 & 131411925, tendo sido autorizadâ, paru o ano em
curso, apenâs a quantia de 5000$00, por despacho de 191611925, em 1927 açnrece novamente o
orçamento anterior para a realização de obÍas por parte da 3" Repartição da Direcção-Geral de Belas
ktes, a 201611927, úsando restâurar o cunhal SO da Torre de Menagem, atingido por uma faísca;
tranúerência de uma verba de 46641S00, pertencente às fortiÍicações de Marvão e de Castelo de Vide,
com destino a intervenções no Domus Municipalis de Bragança, 3a Repartição da Direcção-Geral de
Belas AÍes, l0lllll927; proposta de ajuste particular de João Martiúo da Silva, de 251211928, no
valor de 5920$00, parâ restâuro do referido cun}al da Torre de Menagem, aprovada a 251211928',
proposta dÉ ajuste plrticular de João Martiúo da Silva, de 81611928, no valor de 3720$00, para

restauro da cobertura da Torre de Menagem, aprovada a 9/6/1928; proposta do ânterior empreiteiro, de
121611928, no valor de 4880$00, para a construçâo de uma porta para a "entrada principal do castelo",
aprovada a 141611928.
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existem plantas de localização. São as fotograÍias - raramente datadas - que nos

fomecem algumas pistas (Fig. 6.3.41). Registaram-se as seguintes intervenções:

l' Intervenção (1938) - Obras de beneficiaçíia e restduro no valor de 48

800S0068 e de 134 900S00.

Estavam preüstas demolições de acrescentos considerados inúteis ou afrontosos, a

reconstrução de muralhas em diversos pontos - atraves de uma alvenaria que imitasse a

preexistente -, e o restauro das escadas de acesso os adarves. Dada a inexistência de

propostas de ajuste particular com empreiteiros, não temos a certeza da realização destas

obras, apenas orçamentadas e descritas em duas memórias descritivas, da autoria do Arq.

Humberto Reis, datadas de 4/7/1938 e de 3/8/1938, para intervenções globais de 134

900$00 e de 48 800$00, respectivamente6e.

2'Intervenção (lg42l - Obras no valor de 50 000S0070

Foi realizada a consolidação geral de panos de muralha pelo empreiteiro Carlos

A.lberto Brito, de Portalegre, As obras iniciaram-se a 181511942.

3" Intervenção (1942) - Continuação das obras anteriores até ao valor de 50

000s0071

Ainda no ano de 1942, dá-se continuação à intervenção anterior através da

aprovação da proposta de ajuste particular de Francisco Torres, de Barcelos.

4" Intervenção (1943) - Obras no valor de 40 000S00

A intewenção foi realizada por Francisco Torres72, de Barcelos, que trabalhou até

ao dia 9 de Outubro, data em que foram suspensas por se ter esgotado a verba

68 Arquivo da DGEMN, Lisboa, Processo 5121002/001: é aprovado um orçamento no valor de

48800§00, através da Ordem de ServiÇo n' 5971, de 10/8/1938, da DGEMN.
6e Arquivo da DGEMN, DSID, Processo S12l002ool. Castelo de Marvão (1926-1976).
70 Arquivo da DGEMN, Lisboa, Processo S 12 1002/00I: é aprovada uma propostâ de ajuste pârticular de

Carlos Alberto Brito, d€ Portalegre, no valor de 50 000S00, dâtâda de 2714/1942, pela Ordem de

Serviço no 1575, de 291411942, da DGEMN.
7r Arquivo da DGEMN, Lisboa, Processo S121002/001: é aprovada a proposta de ajuste particutar de

Francisco Tones, de Barcelos, no valor de 50 000$00, dâtada de 81711942, pela Ordem de Serviço n0

2557, de 10 de Julho de 1942, da DGEMN.
72 Arqüvo da DREMS, Évora, Processo no S121002/001, Plocesso Administrativo, Ordem de Serviço no

2365 da DMN de 30/8/1943. (Arquivo da DSID, Ordem de Serviço n" 3743 de 281811943).

381



HERANçA CULIURÀL E PRÁNCAS DO RESTAURO ARQUITECTôNICO EM PORÍUGAL DURANTE O ESTADO NOVO

orÇamentada. Através do processo fotográfico, podemos concluir que neste ano, e no

seguinte, se realizaram obras de reconstrução na Torre de Menagem. O objectivo foi

apagar reabilitações oitocentistas, tentando, sem sucesso, como veremos mais adiante,

repor a configuração medieval.

5' Intervenção (1944) - Obras no valor de 30 000S00

Como referimos atrás, a Torre de Menagem foi intervencionada também neste ano,

dando seguimento às obras iniciadas no ano anterior. O empreiteiro foi o mesmo,

Francisco Torres, de BarcelosT3.

6' Intenenção (1945) - Obras no valor de 30 000500

Estas obras também foram realizadas por Francisco TorresTa, de Barcelos. Os

trabalhos começaram a 30 de Junho e terminaÍam a 18 de Agosto, por se ter esgotado a

verba.

7' Intervenção (1947) - Obras no valor de 50 000S00 nas ruas da vila

Previa-se a construção de um colector de esgotos e a modificação dos pavimentos.

A Memoria Descritiva explica a filosofia desta intervenção nos seus aspectos estéticos:

Pretende-se, com a dlteração apresentada, imprimir aos arruamentos m

dspecto antigo, mais de harmonia com as histórícas muralhas que englobam

todo o conjunto de ediicações típicas, com os seus curiosos ferros forjados

e sas chaminés alentejanas, arcos góticos e recantos pitorescosls.

A modificação implicava o levantamento de uma faixa central do calcetamento e a

sua substituição por lajes de granito (Rua de Cima, Rua das Portas da Vila, Largo do

?3 Arquivo da DREMS, Évora, hocesso no S12i002/001, Processo Administrativo, OÍdem de ServiÇo no

2472 da DMN de 27n/1944. (Arquivo da DSID, Proposra de 20/71944, Ordem de Serviço no 4227 de
26t7 t1944).

'a Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo n'3121002/001, Processo Administrativo, Despacho de 18 de
Maio de 1945. (Arquivo da DSID, PÍoposta de l3l5ll945 aré 30 000$00, Ordem de Serviço no 3319 de
t8/5t1945.

75 fuquivo da DREMS, Évora, Processo n" 3121002/001, Processo de frras, Memória Descririva do
processo referente ao ano de 1947. 
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Pelouriúo, Rua do Espírito Santo e Rua do Castelo). Desconhece-se quem realizou a

empreitada.

Anda no mesmo ano, o Arq. Vaz Martins projectou a reconstrução da muralha em

vários pontos, a reparação de cortinas, a tomada de juntas, a reparação de caúoeiras, a

reconstrugão de coberh:ras, a construção e âssentamento de portas, a substituição de

rebocos na sala da Torre de Menagem, a regularização do pavimento da Praça de Armas

do segundo recinto do castelo e a calafetação das juntas de uma cistema. Estavam estas

obras orçadas em 310 000$00. Provavelmente foi este o projecto que norteou as

intervenções dos anos seguintesT6.

8n Intervenção (1948) - Obras no valor de 37 360S00

Foram aprovadas duas campaúas de obras a executar por Raul Marques da Graça,

de Tomar; a primeira, no valor de 30 000$0077, a iniciar a 8 de Juúo, e a segunda

prevista para Setembro, no valor de 7 360$0078. Não existe processo de obras referente

a estas intervenções.

9' Intervenção (1948) - Obras até âo valor de 50 000S00

Proposta de Raul Marques da Graça, de 76t7119487e.

10' Intervenção (1949) - Obras no valor de 65 000§00

Foram aprovadas obras a executar por Manuel Ferreira da Costa, de Alcobaça8o.

Dava-se continuidade a obras no colector de esgotos e preüa-se a reparação de panos de

muralha. Não existe processo de obras referente a estas intervenções,

76 De notar que estas obras não aparecem rêferidas num manuscrito que faz o apanhado das intervenções
da DGEMN, por Secções, de 1932 a 1956, intihrlado Casrelos. Este mânuscrito encontra-se no arquivo
da DGEMN, Lisboa.

7r Arquivo da DREMS, Évora, Processo no S121002/001, Processo Administrativo, Ordem de Serviço no

1962 de 31611948. da Direcção dos Serviços dos Monumentos Nacionais. Arquivo da DSID, PÍocesso

S121002001, Ordem de Serviço n' 3624 de 21611.948, Proposta de l5l5ll948 até 30 000S00.
78 Arquivo da DREMS, Évora, Processo n'S121002/001, Processo Administrativo, Ordem de Serviço no

4586 de 3/1Il1948, da Direcção dos Serviços dos Monumentos Nâcionâis. Arquivo da DSID, Processo

S121002001, Ordem de Serviço n" 6788 de 211111948.
7e Arquivo da DCEMN/DSID, Ordem de Serviço n" 4597 de 2ll7/i948.
80 Arquivo da DREMS, Évora, Processo no S121002/001, Processo Administrativo, Ordem de Serviço nu

1960 de 21611949, do Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais. Arquivo da DSID, Processo

S 121002001, Proposta até 50 000§00, ütada de 231511949, Ordem de Serviço rL" 2695 &, l/611949.
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ll'Intervenção (1949) - Obras no valor de 32 000$00

Ainda no ano de 1949, são aprovadas obras a executar por Joaquim da Silva

Ramalho, de Santarémsl. Não existe processo de obras referente a esta intervenção.

12n Intervenção (1950) - Obras no valor de 19 000S0082

São aprovadas obras a executar por José Marquito Gomes, de Marvão83. Não

existe processo de obras.

13'Intervenção (f952) - Obras de consen'açtÍa, no valor de 41 790§0084

Estavam preüstas as seguintes obras: renovação de paramentos interiores; alegrar

e refechar juntas em paramentos exteriores; construção de paümentos em tijolo

prensado; reparação de coberturas; construção e âssentamento de uma porta e janelas;

consolidação do arco de acesso ao caslelo; alargamento e consolidação do anco de

acesso à vila.

14" Intervenção (1952) - Obras no valor de 39 800S0085

Proposta de Raul Marques da Graça datada de 71511952. Incluímos estas obras na

intervenção anterior, cujo valor é mais elevado e consta no apaúado de verbas

despendidas por Secções, entre 1932 e 1956.

15'Intervenção (1955) - Obras até l0 000S0086

Proposta de J. Freitas Garcia datada de 2611111955 .

81 Arquivo da DREMS, Évora, Processo no S121002/001, Processo Administrativo, Ordem de Serviço n'
3764 de 141911949, da Direcção dos Serviços dos Monumentos Nacionais.

" O valor referido em manurcrito do Arquivo da DCEMN, Lisboa, intitulado Castelos, qü.e faz o
apanhado, por Secções, das veóas despendidas em fortificações, de 1932 a 1956, é de 19 968S00. Este
valor deve ser o da base de licitação, uma vez que é superior à proposta de ajuste pârticular.

83 Arquivo da DREMS, Évora, Processo n" 5121002/001, Processo Administmtivo, Ordem de Sewiço n'
1793, de9/511950, da DiÍecção dos Serviços dos Monumentos Nacionâis.

8a fuquivo dâ DGEMN, Lisboa, valor rêferido em manuscrito intitulado Castelos qve faz o apanhado,
por Secções, das verbas despendidas em fortificações, de 1932 a 1956.

E5 tuquivo à DSID, Processo S12l002OOl (1926-1976), Ordem de serviço n" 3080 de 2915/1952.
E6 Arquivo da DSID, Processo 5121002001 (1926-1976), Ordem de Sewiço no L28gg de 3tl2llg55.
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16' Intenenção (1957) - Obras de conservaçiio no valor de 10 300$00r

Preüa-se o alargamento do arco das Portas de Ródão, tentando obviar a uma séria

tli/iculdade de manobra para os veículos das turtstas que preíerulem entrar na vila88 .

Preúam-se igualmente pequenas obras de conservação no troço de muralha adjacente.

Não existem elementos gráficos no processo de obras.

1.7'Intervenção (1958) - Obras de consemaçdo no valor de 29 952$008e

Preüa-se a demolição de um palco de alvenaria construído anteriormente pela

Câmara Municipal de Marvão (Fig. 6.3.40 e 6.3.41), a reparação de muralhas e guaritas,

a renovação de rebocos no Museu e no fomo, o fornecimento e assentamento de portas

e a pintura das peças de artilharia com tinta anticorrosiva*. No processo de obras apenas

está registada, em deseúo, a demolição do palco.

18' Intervenção (1959) - Obras de conservaçtio na Ponte da Portagem, no

valor de 15 253S00.

Da memória descritiva deste processo de obras consta a repavimentação da calçada

da ponte, o refechamento de juntas nas cantarias e a colocação de pedras em faltaer.

19' Intervenção (1961) - Obras de consemação no valor de l0 000500

Da memória descritiva deste processo de obras consta a reparação de telhados do

Museu e de outras dependências do Castelejo, bem como a reparação de muralhas e

adarves do mesmo e da escada do terraço da Torre de Menageme2.

8? Este valor corresponde ao que vem referido em manuscrito existente no Arquivo da DGEMN, Lisboa,
intitulado Casrelos, que faz o apanhado, por Secções, das verbas despenúdas em foÍificações, de 1932

a 1956. Como é inferior aos 10 803$00 ÍefeÍidos no Processo de Obras, deve ter sido aquele o valor da
adjudicação.

88 Arquivo da DREMS, Évora, Processo n" S121002/001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1957.

8e Este valor corresponde ao que vem referido em manuscrito existente no Arquivo da DGEMN, Lisboa,
intitulado Casle/os que faz o apanhado, por Secções, das verbas despendidas em fortificações, de 1932

a 1956. Como é inferior aos 30 000$00 Íeferidos no Processo de Obras, deve ter sido aquele o valor da

adj udicação.s fuquivo da DREMS, Évora, Processo n" 5121002/001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1958.

er Arquivo da DREMS, Évora, Processo n' Si2l002/001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1959.

e Arquivo da DPEMS, Évora, Processo n" S12i002/001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referenE ao ano de 1961. 
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20'Intervenção (1962) - Obras de consen ação no valor de 10 397$00

Preüa-se, na memória descritiva deste processo de obras, a reparação do telhado e

da porta de entrada do Museu, bem como a consolidação da muralha em diversos

pontose3. Esta intervenção pressupõe, obviamente, a não conclusão da anterior no que

diz respeito, pelo menos, ao edificio do Museu.

21" Intervenção (1963) - Reparação de rebocos e caiação da Estalagem Ninho

de Águias, no vator de 2 636500, e outras obras no valor de 10 400$00

Da memória descritiva referente a esta última obra consta a reparação de muralhas,

guaritas, telhados e uma chaminéea.

22" Intervençiio (1965) - Obras de conservação no valor de 5 408$00

Previam-se nesta intervenção as reparações de telhados no castelo e a reparação da

pona da Torre de Menagemes.

23" Intervenção (1967) - Obras de consemaçiio no valor de 89 440500

A verba orçamentada suportaria as seguintes obras: limpeza e reparação de

muralhas; reparação de guaritas e telhados; reparação, construção e assentamento de

portas; colocação de corrente na ponte de acesso à Torre de Menagem; preservação de

portas através de pintura com óleo fervido; pintura dos caúões com tinta

anticorrosivas.

24' Intervenção (1911) - Reconstruçiio de uma guarttu e muralha adjacente, no

valor de 20 800$00.

A obra incluia aínda o restauro da escada de alvenaria de acesso ao adarvee.

e3 Arquivo da DREMS, Évora, hocesso n" S12i002/001, hocesso de ObÍas, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1962.

eo Arqüvo da DREMS, Évora, Processo n" S121002/00I, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1963.

e5 Arquivo da DREMS, Évora, Processo n" 5121002/001, PÍocesso de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1965.

% Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo n" 5121002/001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1967.

e? Arquivo da DREMS, Évora, Processo n'5121002/00I, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referente ao ano de 1971. 
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Após o 25 de Abril de 1974, realizaram-se intervenções nos anos de

1974175176177179181/84189191/94. Para além dos trabalhos de conservaÇão, são de

salientar a construção dos sanitários do castelo, em 1977, e a instalação eléctrica para a

iluminação exterior de toda a fortaleza, no ano de 1994.

6.3.6.3 PORMENORES
PROJECTOS

TECNTCOS PRESCRTTOS NOS

O Caderno de Encargos respeitante às Obras de Conservação no Castelo de

Marvãoe8, referente ao ano de 1952, sistematiza prescrições técnicas que podemos

considerar extensíveis a todo o periodo em aniílise.

Para a execução de um reboco interior era necessário picar, emboçar e finalmente

rebocar com argamassa bastarda ao traço de 1: 1:6. O assentamento de cantarias era feito

com argamassa ao traço de 1:3. Os pavimentos eram assentes com argamassa ao traço

de 1:3, sobre massame de betão pobre, com 7 cm de espessura, ao traço de 1:4:6, com

um Íevestimento prévio de cascalho e areia seca, sobre aterro em caixa, regado e batido

a maço.

Nos paramentos exteriores de alvenaria de pedra, alegravam-se as juntas, ou seja,

picavam-se e retirava-se a argamassa existente, e refechavam-se com argamassa ao traço

de 1:6. Os guarnecimentos seriam executados com argamassa de cal em pasta e areia Íina

e passados à serapilheira para ficarem com um granulado bastante fino.

As caiações eram executadas à esponja, com três demãos, pelo menos, sendo o

leite de cal constituído por água, cal, sebo e alúmen (sulfato duplo de alumina e potassa).

' As madeiras de portas e janelas deveriam ser de casquiúa de fio à banda, ou então

de castanho ou madeira exótica. A sua pintura implicava a queima de nós a maçarico,

uma primeira demão de aparelho à base de óleo de liúaça, betumação com massa de

óleo, passagem das peças à lixa após o enrijecimento das massas, duas demãos a tinta de

óleo, passagem à lixa desta última, e demão Íinal, também com tinta de óleo. Para portas

não pintadas a tinta de óleo, a conservação era feita através da aplicação de duas demãos

de óleo fervido.

eB Arquivo da DREMS, Évora, Processo n' S1210021001, Processo de Obras, iniervenção de 1952.
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As coberturas dos edificios do pátio do castelo, seriam refeitas, utilizando-se, no

telhado, telha romana, com as braceiras e as bocas argamassadas. O telhado era asseflte

em estrutura de pinho (ripas, varêdo, madres, frechais e asnas) preservada com duas

demãos de carbonilo (óxido de carbono).

6.3.6.4 ANÁLISE CRíTICA

As intervenções mais importantes, ou seja, as que maiores alterações produziram

no monumento, contribuindo decisivamente paÍa o seu aspecto actual, realizaram-se a

partir de 1938 e por toda a década de Quarenta.

Infelizmente, os documentos que sobreüveram nos arquivos da DGEMN, ou que

foram elaborados para o efeito, não abarcam todas as intervenções, são muito vagos nas

memórias descritivas e o primeiro desenho que localizâ intervenções data de 1958.

Acresce que existem raríssimas fotografias datadas e tão pouco a sua disposição no

processo fotográfico respeita, sem eÍros, a simples ordem cronológicaee.

Tal situação não nos permite localizar com precisão, quer no tempo, quer no

espaço, as inúmeras intervenções realizadas. Mas permite-nos estabelecer, em balizas

temporais amplas, as grandes campanhas de obras levadas a efeito e, inclusivamente,

tipificáJas.

1" Campanha de obras (1938 - década de Quarenta)

A grande preocupação foi demolir acrescentos julgados inúteis e afroníosostol e

reconstruir o Castelejo, tentando restitui-lo à sua forma medieval, o que contrariou a

Carta de Atenas (i931) (I - Doutrinas. Princípios Gerais)lol. Nesta voragem demolidora,

desapareceram, no segundo recinto do castelo, os edificios que se encontravam

adossados à muralha SO e o primeiro andar do edificio situado no topo SE, que viria a

e Arquivo da DREMS, Évora, Processo Fotogriáfico, Livros 139 a 139-F.
r@ Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo n" 31210021001, hocesso de Obras, Memória Descritivâ

ÍefeÍente à intervenção de 1938.
tot 

1...1 a Conferência recomenda o respeito pela obra historica ou artística do passado, sem proscrever
o estilo de nenhuma época (veÍ Textos Fundamentais sobre a presemação e valorização do
Património, Serf'Íatz b Boletin do lnstituto Histórico da llha Terceira, vol. )íLIV, 1986, p. 7).
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ser transfoÍmado em Museu (Figs. 6.3.42/43 e 44).

No primeiro recinto, foram demolidos os edificios que se encontravam adossados a

muralhas, no topo SE, a SO e na entrada deste recinto, junto à passagem estreita entre os

dois cubelos (Figs. 6.3.45 e 46).

Eram edificios militares construídos a partir do séc. X\fi (paióis, armarias,

oficinas, casas da guarda, etc.). A filosofia de intervenção é clara e reprovável: tentar

restituir o monumento à sua traça medieval, apagando qualquer memória de

sobreposição de funções ao nível das instalações militares. Pelo contrário, seria

importante a sua manutenção, identificação funcional e musealização, para melhor se

perceber a orgânica defensiva da Praça no seu último estádio, o mais autêntico. As

demolições só se justificariam se os edificios em causa estivessem em ruína e não

apresentassem qualquer valor estético ou histórico. Não era o caso! A DGEMN não

descreveu nem documentou convenientemente o processo, mas podemos criticar a

filosofia adoptada, já que os ediÍicios em causa foram demolidos por se tratar de

acrescentos... aos medievais. Mas, e os que Íicaram? Não eram também acrescentos?

Qual foi a justificação para demolir uns, manter outros, rebaixar outros? Desconhece-se!

Relativamente às reconstruções operadâs nesta campaúa de obras, podemos

referir, como exemplo emblemático da Íilosofia de "restauro" do Estado Novo, a

intervenção realizada na Torre de Menagem (Figs. 6.3.39, 6.3.47 e 48). Esta torre era

um armazém de pólvora em 1755 e adaptou-se a paiol permanente em 1828, tornando-

se o acesso ao eirado independente, através da abertura de uma segunda porta, ao lado

da primitiva.

Nas intervençõ es de 1943144, apagou-se completamente esta reabilitação

oitocentista da torre, pois:

- eliminou-se a 2à pofta, aberta em 1 828;

- restabeleceu-se o acesso ao eirado atraves da sala da torre, reconstruindo as

primitivas escadas;

- começaram a reconstruir-se as ameias, sem qualquer vestigio que pudesse

documentar a sua forma medieval, acabando depois por se demolirem, uma vez que,

como alguém escÍeveu numa fotograÍia (Fig. 6.3.39), nunca a torre teve ameias; a torre

só tinha a porta da esquerda.
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Ou seja, a segunda porta foi eliminada porque se pensou que a torre nunca a teria

possuído primitivamente, o mesmo acontecendo com as ameias. No caso destas,

poderemos concluir que a sua demolição, depois de construídas, teve a ver com uma

"interpretação histórico-arquitectónica" do monumento e não com a problemática do

falso histórico. Outras reconstruções foram efectuadas, nomeadamente de guaritas,

conforme indicia a Fig. 6.3.a9, tirada em 1942. Em nenhuma delas se procurou

diferenciar os novos materiais incorporados, o que colidia, ao tempo, com o preceituado

no Ponto VI da Carta de Atenas (1931)102.

A partir de 1947, e aproveitando-se a construção de um colector de esgotos, dá-se

nova aparência estética ao paümento das ruas principais (das Portas de Ródão e da Vila

até ao castelo), com a intenção de imprimir aos etrrudmentos um dspecto antigo, meds

de harmonia com ds historice$ muralhas (Figs. 6.3.50 e 51). Está claramente explicada

na memória descritivaro3 a intencionalidade da intervenção estética e a filosofia

subjacente. Tudo se passava como se ainda se vivesse nos tempos fantasiosos dos

"restauradores" de Oitocentos. Devemos concordar que a colocação das lajes de granito

foi uma solução muito funcional, já que constituía, também, uma óptima passadeira para

ajudar a vencer o declive das ruas em direcção ao castelo. Para além de que se tomou

muito agradável do ponto de vista estético e hoje constitui uma característica distintiva

das ruas de Marvão. Mas o que subliúamos aqui é a intencionalidade da acgão: dar um

aspecto mais vetusto aos arruamentos, de harmonia com as históricas muralhas, ainda

que se levasse o visitante ao engano, fazendo-o pensar que estaria a pisar uma calçada

medieval.

. 2'Campanha de obras (década de Cinquenta)

Executadas as demolições de acrescentos e reconstruídas as toÍres, troços de

muralha e guaritas no castelo, as obras estendem-se agora à cerca urbana e às suas

portas.

'o' (...) ot novos materiais necessários para este,fim deyerão ser sempre reconheciveis, (yeÍ Texlos
Fundamentais sobre a preservaçdo e valorização do Patfinónio, S€parata do Boletim do Instituto
Históico da llha Terceira, vol. )GIV, 1986, p. 9).

I03 Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo n" 51210021001, Processo de Obras, Memória Descritiva do
processo referenle ao ano de 1947. 
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Entre as obras de maioÍ wlto, ou em pontos mais significativos, devemos referir as

que se realizaram nas Portas da Vila e nas Portas de Ródão. Nas primeiras, os cubelos

correspondentes à segunda porta, no seguimento da barbacã, estavam em completa ruína

(Fig. 6.3.52) e foram reconstruidos. As ameias que encimavam o muro que contém esta

porta (Fig. 6.3.53), de construção nitidamente omamental, foram eliminadas (Fig.

6.3.54), tat como o reboco caiado. Dois pequenos edificios que constituíam o

paioUarmaria e a casa da guarda, foram demolidos (Fig. 6.3.55).

Em 1957, as Portas de Ródão são alargadas, já que representavam uma séria

dificuldade de manobra para os veículos dos turistcts. Um dos arcos foi alargado,

procedendo-se, também, a obras de reconstrução e de conservação no troço de muralha

correspondente.

Em 1958, um palco de alvenaria de pedra (Fig. 6.3.a0) que fora construído pela

Câmara Municipal junto à entrada do segundo recinto do castelo, foi demolido, porque

estava obstruindo as muralhas. Pensamos que se trata, uma vez mais, da procura purista,

de sentido arqueológico, da existência fundacional das fortificações.

Muitas outras obras foram realizadas nesta década, um pouco por todo o

amuralhado, tentando contrariar a acção destrutiva das severas invernias naquele sítio

altaneiro. As peças de artilharialoa foram pintadas com tinta articorrosiva (1958).

Tal como aconteceu na campaúa de obras anterior, foram praticadas demolições e

reconstruções que não seguiam o espírito da Carta de Atenas (1931).

3" Campanha de obras (décadas de Sessenta e Sêtentâ até ao fim do Estâdo

Novo)

Realizadas as obras de demolição e de reconstrução mais importantes até ao final

da década de Cinquenta, nos restantes 15 anos de Estado Novo assiste-se, sobretudo, à

roa O castelo de Marvão possuia mais peças de aíilharia, espíngardas e outro naterial belico, do que
actuâlmênte apÍesenta nâs fortiÍicações e no Museu MunicitrEl. PoÍ pÍocessos não dê todo esclarecidos,
este espólio foi desaparecendo, diz-se que pa.ra castelos e museus de Lisboa e ate para casas de
particulares. Actualmente, inventrriámos o seguinte material: a) Peças de artilharia nas fortificações: I
na Porta de Rodilo, I nâ Porta da Vila, 1 na entradâ do segundo recinto do castelo e 5 na tenalha do
castelo; b) Material bélico no Museu Municipal: 2 caúões, 4 soquetes, 7 balas de canhã0, 3 mosquetes
de muralha (secs. XUrX\4II), 5 carabinas (sá. )oX), I sabre (séc. )gX), 2 lanças, 2 câpacetes (séc.

XVU) e 1 couraça (sec. XVID. O museu possui também, 1l fotognfias de plântas e projectos das
fortificações de Marvão.
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execução anual de obras de conservação: refechamento de rombos e de juntas no

amuralhado, reparação de escadas e adarves, reparação de coberturas, etc..

6.3.7 INTERVENÇOES URGENTES E A MÉD|O E LONGO PRAZOS

As fortificações de Marvão contam-se entre as que estão em melhor estado de

conservação, no distrito e até no país. Contudo, apontaríamos como urgentes algumas

intervenções:

a) Impermeabilização do terraço construído no extradorso da abóbada da sala da

Tore de Menagem, não excluindo o projecto oitocentista, já referido, de construção de

um telhado que não inviabilizasse o acesso ao eirado (como no castelo de Amieira do

Tejo, por exemplo).

b) Reconstrução, restauro e disponibilização turística das barbacãs: a do castelo

deveria ser desobstruída e consolidada, tal como o cubelo de que ainda existe a base; a

barbacã que liga as Portas da Vila ao Postigo do Tonejão está em parte caída, devendo

ser adquirida pelo Estado, reconstruida e restaurada em todo o seu percuÍso; as liças das

barbacãs, das Portas de Ródão ao Postigo do Torrejão, devem ser desocupadas das

hortas e galiúeiros que possuem, paümentadas a calçada igual às das ruas da vila e

disponibilizadas ao turistaro5.

c) Regularização dos pavimentos dos adarves, que fazem, pontualmente, muito

mau passeio e provocam quedas.

Como intervenções a médio e longo prazos, advogamos as seguintes:

a) Limpeza e iluminação da cisterna pequena (segundo recinto do castelo),

colocando uma placa de vidro rocha debaixo da tampa gradeada.

b) Instalação de um núcleo museológico militar no segundo recinto do castelo,

utilizando as casas que nele se encontram e a sala da Torre de Menagem, com serviços

educativos e entradas pagas.

'05 Entre as Portas de Ród,llo e as da Vila, a liça da barbacã foi limpa e disponibilizado o espaço ao
turista, no ano dê 1999, sob a nossa sugestilo e orientação.

392



HERANÇA ÇULTURAL E pR4rÍCÁS DO RESTAUR O ARQU|TEÇTÓNIÇO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDCI 
^/OvO

Fíg. 6.3.1 - Etevação rachosa sobre a qualesfão implantadas a fortaleza e a vila de Marvão

Fig. 6.3.2 - A vila de Marvão vista do castelo
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Fig. 6.3.4 - Vila de Marvão. Planta aerofotogramétrica (1980)
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Carta Milítar de Portugal, Folha no 348, Serviço CartográfÍco do Exército, 1970
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Fig. 6.3.6 - Casteto de Maruão. Entrada do primeiro reclnto. lgreia de Sanfa Maria

!

r*- ,- I;r*{L,t

Fíg. 6.3.7 - Castelo de Marvão. Pátío do segurdo recÍnto. Fortificação abaluartada
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Fig 6 3.8 - Castelo de Marvão. Cisferna pequena

Fíg 6.3.9 - Castelo de Marvão.
Cisúerna peq ue na. P ort a e m pare d ad a?
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Fig. 6.3.10 - Casfelo de Marvão. Torre /Vdo segundo recínto

Fig. 6.3.11 - Castelo de Marvão.
Porta da Torre de Menagem
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Fíg 6 3 1Z - CasÍe/o de futarvão Torre de Mlenagern. Pátio do segundo recinto
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Fig. 6.3- 13 - Castelo de Marvãa.
Porta da traição visÍa do exterior

H

Fig 6 3.14 - Castelo de Marvão. Batuarte O da Tenatha do Çastelo
Porta da barbacã vÍsta do exterior
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Fig. 6 3.15 - Casfe/o de Marvão.
Tenalha do CasÍelo. Baluarte O

Fig 6 3 16 - Çastelo de Marvão. Tenalha do Casfelo. Batuarte N
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I

Fig. 6.3.17 - Casfe/o de Maruão. 1o recinto (albacar). Ao fundo, a entrada para o segundo recinto
com a Torre de Menagem em evidência

*.

Fig. 6.5.18 - Castelo de Marvão. Primeiro recinto (albacar). Ao fundo, a entrada que dá para a vila
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Fig 6.3.19 - Casfe/o de Marvão.
Torre do primeíro recinto ou "Torre da Bandeira"

t

Fig 6 3.20 - Casfelo de Maruão. Cisterna grande (foto DGEMN)
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Fig 6 3.21 - Casfe/o de Marvão. Entrada do primeiro

recinto. Passage m estreita entre dois cube/os

Fig. 6.3.22 - Fortífícaç'Ões de Marvão-

Troço da cerca urbana entre o casfe/o
e as Porfas de Ródão
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Fig. 6 J.Z3 - ForÍificaçÕes de Marvão, tl/teio baluarte das Porfas de Ródâo

Fig. 6.3.24 - FofificaçÕes de Marvão. Meío hafuarte das Portas de Ródão
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Fig. 6.3.25 - FartificaçÕes de Maruão. Meio baluarte das Porfas de Ródâo. lnterior

Fig. 6.5.26 - Fortificaçôes de Marvão. Meio baluarte das Portas de Ródão
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Fig.6.3.27 - FortificaÇões de Marvão
PorÍas da Vila. Rampas da entrada

Fig 6.3.28 - FortificaçÕes de Marvão Portas da Vila, prirneira porta
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Fig. 6.J.Zg - FortificaçÕes de Marvão. Portas da Vila. Segunda porta ou da barbaçã

Fíg. 6.3.30 - FortificaçÕes de hrtarvão. Portas da vila. Terceira porta ou da cerca urbana
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Fig. 6.3.31 - FortÍficaçÕes de Marvão. Meio baluarte das Portas da Vila

*-

Fig. 6.3.i2 - ForÍificações de Marvão. PosfrEro do Torreião e escadas de acesso
aos torreões que o ladeíam
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Fig. 6.3.33 - Fortíficaçôes de fl/larvão. Baluartes do Postigo do Torreiáo

II

Fig. 6 3.54 - FortificaçÕes de Maryão. Batuarte nascente do PosÍigo do Torreião
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Fig 6.3.35 - FortÍficaçÕes de Marvão. Baluarte su/do PosftElo do Torreião

Fig. 6.3.36 - FortiticaçÕes de lWarvão. Barbacã

entre as Forfas da Vila e o PosÍço da Torreião
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EI

Fig. 6.3.39 - CasÍe/o de Marvão-

Torre de Menagem duranfe as intervençÕes de 1943/44
(foto DGEMN)

Fig. 6.3.40 - Castelo de Marvão. Palco à entrada do segundo recinto
(toto DGEMN)
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#r

+s

+

*:" Ános Trinta e Quarenta
Ános Cinquenta, SessenÍa e Setenfa até 25 / 4 / 74

N

0 100 m
#

FiE. 6 3.41 - Localização das intervenções realizadas (ou proiectadas)
nas fortificaÇôes de Marvão ( 1 938-1 97 1 )
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lÍi H

E

Fig 6.3.42 - CasteÍo de Marvão. Segundo recinto, edifício do topo SE

lnteruenções (í938 - diécada de Quare nta) (foto DGEMN/DREMSJ

üf
I

Fíg 6.3.43 - Castelo de Marvão. Segundo recinto, edifícíos do Íroço SO

tntervençÕes (1938 - década de Qtrare nta) (foto DGEMN/DREMS)
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Fig. 6 5.44 - CasÍe/o de Marvão. Segundo recinto, edifício adossado a Torre de Menagem

lntervençÕes (7938 - década de Quarenta) (foto DGEMNIDREMS)
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FÍ9. 6.3.45 - Casfe/o de Marvão. Primeiro recinto.
Denolíção de edifícrbs rro fopo SE.

lntervençÕes (1938- década de Quarenta)
(foto DGEMNIDREMS/

Fio. 6.3 46 - Castelo de Maruão. Primeiro recinto
Demalição da Casa do Guardaiunto à entrada.

lntervenções (1938 - década de Quarenta)
lÍntn Í\t2 F 
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I

FÍg. 6.3.48 - Ca.sfe/o de Marvão. Segundo recinto

Torre de Menagetn dePois das

intervenções (1938 - decada de Quarenta)
(f otc D G E tVI {\t / D R E tvt S)

Fig 6 3.47 - Casfe/o de Marvão. Segundo recinto

Torre de Menagem antesdas intervençÕes
( 1 938 - década de Quarenta)

(foto DGEMN4DREMS)
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Fig. 6.3.49 - FortificaçÕes de Marvão.
G uarita anÍes das íntervenções ( I 942)

(foto DGEMN4DREMSI

F

.rFig. 6.3.50 - Marvão. lntervenção
nos arruarnerrfos {a partir de 1947)

(foto DGEMNIDREMS/
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Fig. 6.3.51 - Marvão, Rua das Portas da Víla,

junto ao Terreiritrllo. Passadeira de /aies

de granito no Pavimento

Fig. 6.3.52 - FortífÍcações c/e 1y14n'rão'

PorraJda Vita. Ruína da segurrda porta, ou da

barbacã, anfes das intervençÕes

(decaCa de Cinqnenta) (fcta DGEMN/DREMS)
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§LÉ

Fig. 6.3.53 - FortificaçÕes de Marvão. Portas da Vila. Segunda porta anÍes das intervenções
(década de Cinquenta) (foto DGEMNIDREMS)

t

Fíg. 6.3.54 - Fofificações de Marvão. Portas da vita. segunda porta anfes das íntentençÕes

(decada de Cinquenta) (foto DGEIVIN/DREMS)
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Fíg. 6.3. 55 - FortificaçÕes de Marvão. Portas da vita. Demolição da casa da Guarda

jtt,toá segurrd a pofta e na liça da barbacã (decada de cinqttenta) (foto DGEMN/DREMS)
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6.4 FORTIF|CAÇÓES DE ELVAS

6.4.1 NOTA HISTORICA

Elvas é das raras cidades que se pode gabar de uma historiografia abundanter,

produáda desde o séc. XVII, mas particularmente fecunda na primeira metade do nosso

século. Confundindo-se a história da cidade com a das suas fortificações, interessa-nos

aqui focalizar, sobretudo, o relacionamento da cidade com a fronteir4 binómio

fundamental para se compreender o percurso histórico da maior Praça de Guerra do país.

De facto, um conjunto de eventos marca de forma indelével a História de Elvas,

estabelecendo um contraste entre as suas fácies, do antes e do depois desses eventos.

Todos eles têm a ver, directa ou indirectamente, com a fronteira.

6.4.1.1 A PASSAGEM DOS RIOS CAIA E GUADIANA A LINHA DE

FRONTEIRA, ENTRE PORTUGAL E CASTELA, NO SEC. XIII

No periodo islâmico, o território era um todo contínuo integrado no al-Garb al-

I Para além de autoÍes de cronicas seráfrcas, com ahtndantes refeÉncias a Elvas, podemos referir os

seguintes: A J. Torres de Carvalho, (Cónego) Aires VaÍ€la, Amílcar F. MorgÂdo, António Gonçalves

dsNovais, António Tomás Pires, Domingos Iêvadiúo, Eurico Gama Francisco de Paula Santa Clara,

J. À Capela e Silv4 Jorge Rodrigues, (Major) José Baiito, Lú§ Keil, Mâria do Ceu Ponce Dentiúo,

Iúário PeÍeira, (Coronel) Passos e Sou$ e Vitoriro de Almada.
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Andalus, tetdo Batalyaws (Badajoz) e Marida (Mérida) como cidades mais importantes.

Não necessitava lalbax @lvas) de se defender de Batalyu*-s, à vista, sendo

desnecessário estabelecer-se entre ambas, para mútua defesa, uma tena de ninguém, o

que veio a acontecer mais tarde. Em vez de "muralhas" naturais, o rio Caia, e sobretudo

o Guadiana, eram elos de ligação entre duas margens de um mesmo território.

A humanização desta região é atestada, desde logo, por abundantes vestígios pré-

históricos, com particular destaque para a Cultura Megalítica (4500 a. C. - 2500 a. C,

do Neolítico Final ao Calcolítico)2. Também os Celtas deixaram vestígios indeléveis,

nomeadamente no Castro de Segóvia, revelando uma ocupação continuada entre os sécs.

VIWI a. C. e os sécs. II/I a. C.3.

Da presença de Helveciosa e de Celtiberos ficaram apenas referências em textos

antigos, mas as escavações do Castro de Segóvia têm surpreendido os investigadores,

nomeadamente pela presença de cerâmicas dos sécs. III e II a. C., trazidas para a

Península Ibérica por Fenícios e Cartagineses. No próprio local onde está situado o

castelo de Elvas, refere Amílcar Morgado a existência primeira de um castro constituído

por um amuralhado a proteger habitações dos primitivos íncolas e seus seryos,

englobando os currais para o gados.

Os Romanos terão conqústado a cidade no séc. II a. C., passando a ser coúecida

por Alpesa, Helbas, Turres Albae, Castra Elvia, Dippoí, ou ainda, Etvii, Alba ort Elba7.

Mas nada testemuúa a sua presença monumental na zona urbana de Elvas, embora

Amílcar Morgado refira que o castelum romano era constituído por fortes torres que

estavdm ligadas entre si por muralhas, existindo ainda, pequenos vestígios dessas

muralhass. Dos Visigodos, seguidores dos romanos na conquista da região, ficaram

algumas peças no Museu Municipal.

Relativamente aos muçulmanos, que terão conquistado a cidade em 7L4,

2 Periodização incerta em PEREIRA Paulo, "Do megâlitismo à Idâde do FeÍÍc;', Histórid dd Arte
Portuguesa,DíÍ. Paulo Pereira, vol. I, Círculo de Leitores, s. 1., 1995, p. 51.

3 RODRICUES. Jorge e PEREIRÀ MÁílo - Elvas, Ed.itorial Presença, Lisboa, 1996, p. 7.

" HelGcios: antigo povo celta que se instalou na região da actual Suíça no séc. II a. C.,
' MORGADO, Amílcar F. - Elvas, Praça de Guerra, Arquitectura Militar, Cademo Cultural no 7,

Câmara Municipal de Elvas, 1993, p. 11. Desconhecemos a fundamentação arqueológica desta
aÍirmação.

i CaVet Euico - Elvas / Rainhd da Fronteirq, Câmara Municiçrat de Etvas, Etvas, 1986, p. 30.

' RODpUCUES, Jorge e PEREIRA, M áriLo, ob. cit., p. 8.
t MOnGADO, Amílcar F., ob. cit., p. 12.
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permaneceram vestígios significativos no amuralhado, no Poço de Alcalá, na toponímia e

nas memórias da Porta da Alcâçova, ou Arco do Miradeiro, em ferradurae, e da

mesquita, transformada pela cristandade na Igreja de Nossa Senhora da Alcáçova. Da

fortificação muçulmana terá resultado a melhoria do castelum romano, levantando-se

duas tiúas de muralhas, o que demonstra significativo progresso urbano.

Podemos concluir que este período, sem fronteiras, foi de crescente prosperidade.

Elvas ainda não desempeúava o papel de Chave do Reino que lhe estava destinado, já

que se situa numa entrada natural entre os tenitórios que pertencem hoje a Portugal e a

Espaúa. Os achados arqueológicos levam-nos a crer que a região se integrava em rotas

comerciais que trouxeram, como já referimos, produtos do somércio mediterrânico.

Acresce, para o seu desenvolvimento, a fertilidade dos terrenos (cujas azeitonas já o

naturalista romano, Plínio (27 -29), gabavar0) e, naturalmente, o valor defensivo do sítio

em que Elvas se alcandorou. O ceúrio da lelche ou lalbm muçulmana é-nos descrito,

no séc. )(I, pelo geógrafo árabe Abou-Abd-Allah-Mohammed ben-Mohammed el-Edrisi,

na sua obra denominada Geografia: Lugm /ortificado, posto nas faldas de unt monte'

rodeado de uma planicie semeada, de habitações e de bazares (.,.) Jamosa pela

/ormosura das suas mulheresrt .

A conquista cristã foi conseguida, definitivamente, por D. Sancho II, em 1228,

após combates que se terão iniciado em 7226t2. Duas tentativas ter-se-ão verificado

antes: por D. Afonso Henriques, em 116613, que terá conquistado temporariamente o

castelo, e por D. Sancho I, em 1200, que pôs sítio.

O primeiro foral data de Maio de 1229 e é confirmado por D. Afonso III em 1263.

D. Manuel I confirma o mesmo foral em 3 de Maio de 1507 e atribui foral novo a 1 de

Junho de i512. O mesmo rei eleva Elvas a cidade a 20 de Abril de 1513. A 9 de Julho de

1570, Elvas ascende à categoria de Bispadora.

A simples enumeração destes factos histórico-administrativos, certifica a crescente

e MORGaDO, Amilcar F., ob. cit., p. 13.
ro GAIú\ Eurico, ob. cit., p.26.I Cit. in RODRIGUES, Jorge e PEREIRd MÁIio, ob. cit., p. 26.
r2 VARELA Cónego Aires - Teatro das Antiguidades de Elvas, eÍc., ed. António J. Tones de Cawalho,

Elvas, 1915, pp. 53 e 55. Este trabalho foi escrito entre 1644 e 1645.
t3 ldem, Ibiden, p. 48.
to Bula Super Cunctas de pio V, de 9 de Junho de 1570. O Bispado será extinto pla Bula Gravissima

Christi Ecclesian rcgendi et gubernandi munus, de L€ão XIII â 30 de Setembro de 1881 CAMÀ
Eurico, oá. cit.,p.54,
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importância de Elvas para o reino de Portugal, sem dúvida pelo papet de guardiã de

fronteira que desempenhou a partir do sec. XIII, que uma riqueza agrícola potenciava, já

que estamos a falar de economias de Antigo Regime. A este respeito, escrevia Frei

Manuel Esperança em 1656: He abundante de todos os frutos convenientes à

flstentaçiio e regalo da vida humanats . Outro religioso, Frei António Brandão, em

1632, atestava a riqueza da cidad e: É esa cidade uma das nobres do Reino de Porngal,

situada em lugar eminente, e Íorte por natureza, Íortalecida de muros e torres firmes,

ornada de grandes edifícios e habitada de gente nobre e ricat6 .

Também o património arquitectónico que chegou aos nossos dias - ou de que

temos somente a memória -, tal como as grandes alterações urbanas, atestam o progresso

crescente da cidade cÍistã. Assim, aindâ do séc. )ítr, podemos refeú do seu património

construído: a primitiva ermida de São João Batista, ou de São João da Corujeira

(fundada em 1228), a Igreja de Santa Maria da Alcáçova, construída (sobre os

alicerces?) da antiga Mesquita; a Igreja do Salvador; a Igreja de São Pedro (fundada em

1227 e refeita após o Terramoto de 1755); o Convento de São Domingos (fundado em

1267), onde antes estava a Ermida da Seúora dos Mártires, erigida para sepultura dos

poríugu.eses mortos na conquisía de E/vasl?. No mesmo seculo, D. Afonso III estabelece

a MouraÍia no antigo Bairro de Almocôvar, em carta de 31 de Janeiro de 1270,

confirmada posteriormente por D. Afonso Y a29 de Julho de 144618. Os Paços do

Concelho situavam-se no topo N do Largo do Salvador, e acima deste largo, confnava-

se a Judiaria.

Do séc. )([V é a Capela de Nossa Senhora dos Bencasados e a Igreja de Nossa

Seúora do Açougue, depois Nossa Seúora da Praça, sobre a qual se edificará mais

tarde a actual Sé. E e neste século que se levanta a imponente cerca fernandina , com 22

torres flarqueando 11 portas.

No sec. XV (1418), funda-se o Convento de São Paulo, pelos congregados

eremitas da Serra d'Ossa. Em 1422, a população de Elvas cifrava-se em 8500

habitantesre. Em 1437 possuía seis albergarias e um hospício. Ainda no séc. XV, mais

ts Cit. in RODTGUE S, Jorge e PEREIRA Máio. ob. cit.. p. 30
'' RODRIGUES, Jorge e PEREIRÀ Mário, oâ. cir., p. 3 l.
r7 KEIL, Lúg oá. cit.,p.74.
rE RODPJGUES, Jorge e PEREIRÂ Mirro, ob. cit., p. t7.
re GAIVú\ Eurico, oá . cit., p. 56.
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concretamente no ano de 1498, Francisco Am.rda inicia a construção do Aqueduto da

Amoreira, obra que só estará pronta em 1622.

O séc. XVI é o século da consagração de Elvas como centro urbano A sua

elevação a cidade e a sede de diocese é acompaúada de grandes edificações e de

signifi cativas e sintomáticas alterações urbanas.

A Praça Real (hoje Praça da República), onde se construira a matiz -

representando um deslocamento do centro urbano, outrora na zona da antiga

mesquita./mercado -, recebe, no seu topo N, sobre a antiga Igreja de Nossa Seúora do

Açougue e depois Nossa Seúora da Praça (séc. )flV), a [greja de Nossa Seúora da

Assunção. A sua construção inicia-se em 1517, com o traço de Francisco Amlda, e ürá

a ser catedral entre 1570 e 1882. Constroem-se novos Paços do Concelho (1538)' na

mesma praça'o. Constitui-se a Msericórdia (1540), com igreja da invocação de Santa

Luáa. Funda-se o Convento das Freiras Dominicanas (1528), de que resta apenas a

igreja, e o Convento de Nossa Seúora da Conceição, das Freiras Xabreganas ou de

Santa Clara, em 1526. Edifica-se a Igreja de São Lourenço ou das AJmas, reconstruída

nos séculos seguintes, e o Convento de São Francisco, em 1518, reconstruindo-se no

lugar que hoje ocupa, em 159121, por insanidade do anterior local.

No numerament o de 1527, Elvas possuía 1916 habitantes, sendo a quinta cidade

mais populosa do reino, depois de Santarém, com mais 72 habitantes22, de Évora" do

Porto e de Lisboa.

Podemos concluir que o estabelecimento da fronteira e o consequente lugar de

importância estratégica gaúo por Elvas, foram as razões do seu grande

desenvolvimento, quer como fortificação, quer como centro urbano. Mas também e

verdade que Elvas coúeceu um assinalável desenvolümento no peíodo anterior,

nomeadamente no muçulmano, porque, não constituindo os fuos Caia e Guadiana

fronteiras, Elvas se integrava numa civilização urbana que deslumbrava o Norte Cristão.

,o Os paços do Concelho medievais situâvam-se no topo N do Largo do Salvador, onde hoje está uma

casa do séc. XVII.
2r Keil, Luís, ob. cit., p. 68.
22 História de Portugal, dir. de José Mattoso, CírÇulo de Leitores, vol. III, s. t', 1993, p. 203.
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6.4.1.2 A FoRTrFrcAÇÃo ABALUARTADA DE ELVAS EM
CONSEQUÊNCIA Do LoNGo PERíoDo DE GUERRA ENTRE 1641
É 1811

A artilharia da Idade Moderna, e sobretudo a partir do séc- XVII, obriga a uma

profunda alteração do sistema de fortificação. A cerca fernandina, que ainda baseava a

sua construção em objectivos de impermeabilidade, com muros perpendiculares ao solo,

não resistiria aos previsíveis ataques espanhóis, após a restauração da independência

portuguesa. Sobre ela se constrói uma cintura abaluartada, cujo objectivo era agora a

inwlnerabilidade. Um "colete de forças" de que Elvas só se libertará na segunda metade

do nosso século.

No exterior da magistral, revelins, contraguardas, esplanadas, campaúa

descoberta, o Forte de Santa Luzia, o Forte de Nossa Seúora da Graça ou de Lippe e

ainda quatro fortins oitocentistas (São Mamede, São Pedro, Piedade (ou São Domingos)

e São Francisco), completando um perímetro fortificado de cerca de 10 km. Logo após a

Restauração, é nomeada a Junta das Fronteiras (A-lvará de 27 de Dezembro de 1642),

incumbindo Cosmander de fazer de Elvas uma praça primorosa da Europaa. As obras

eram supervisionadas pelo General Rui Correia Lucas, e para além de Cosmander,

trabalharam nelas, Gilot, Lassart e Nicolau de Langres.

Desaparece a bucólica paisagem, sobretudo os olivais, que sempre anunciam as

cidades. Tudo edste, ou deixa de existir, em função de objectivos estrategicos militares.

Escreüa Lassart, comentando um deseúo de Hieronimo Rozetti para o Forte de Santa

Luzia:

Pedia o traçado do Forte que desassombrassem os vales clos contornü dos

/amosos e úteis olivais que neles hqyia, em que alguns particulares tinham

tirado o seu sastento. Assim se executou e, dizian - os a quem tocava o

dano - se com gosto pelas liberdades oÍerecemos as vidas, não deyemos

reparar nas fazendas, pois com a perda de Fnucos se evita a ruína de

muitoia.

23 Cit. in RODRIGLTES, Jorge e PEREIRA Mário, ob. cit., p.39.
2a ldem, p. 48.
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Mas no exterior do perímetro fortificado, Elvas continuou tàrta do ponto de vista

agrícola, contribuindo, logisticamente, para a manutenção da Praça:

O termo de Elvds é nuito ctrltil,ado e oferece à vista a senelhança dum

pdraiso: rodeiam-no 370 hortas que a provê de regalotlos frutos e

hortaliças, recolhe nruito pão, azeile, vinho: grandes nontados' caças e

pescas dos vizinhos nonte§ e dos rios que a circundam em moderada

distânciazs.

No entanto, a faixa de terra de cerca de 18 km, que separa Elvas de Badajoz,

toma-se, cada vez mais, uma "terra de ninguém', de dificil passagem, sem que nenhuma

das coroas estivesse interessada em a melhorar.

Intramuros, Elvas cresce em estabelecimentos militares, transformando-se num

enorme quartel. Mas não cresce apenas em fortificações militares. O Aqueduto da

Amoreira, com 7054 m, mais 450 m até à Fonte da Vila" no Largo da Misericórdia,

conclui-se eÍn 1622. Constroem-se a Capela de Santo Amaro (séc XV[), a Igreja do

seúor Jesus da Piedade (concluída em 1737), a capela de Nossa senhora da conceição

(séc. XVII), a nova Igreja do Salvador (inaugurada em 1792), o Colégio da Compaúia

de Jesus, também chamado de São Tiago (fundado no sec. XVI, mas iniciâda a sua

construção nos meados do séc. XWI), o Convento de São João de Deus (fundado em

1645), a Capela de Nossa Senhora das Dores (reedificada entre 1780 e 1796), a lgrela

dos Terceiros, da invocação de São Francisco (construída entre 1701 e 1719), a Capela

do senhor da Boa-Fé (concluída em i789) e a Capela de são João Baptista ou de são

João da corujeira, reconstruída nos sécs. X\{III e KX. Para além destas obras novas,

devemos referir a ampliação, reconstrução ou beneÍiciação de quase todas as edificações

religiosas e a edificação de inúmeras casas nobres.

Mas se o espaço intramuros se enriqueceu do ponto de üsta arquitectónico, ele

não se expandiu, contido que foi pela magistral seiscentista, largamente sobreposta sobre

a cerca urbana que limitava a cidade desde o séc, XIV. Por outro lado, a urbanização

estava impedida de descer a encosta e de ocupar a campaúa, batida pelos caúões.

Transformada num enoÍÍne quartel, Elvas contaria, por volta de 1620, entre 15000 a

:s Fr. Agostinho de Santr Maria - Santuário Mariano e História das lmagens Milagrosas de Nossa

Senhora, etc., vol. VI, Lisboa, U07, cit. in GAMA Eurico, oá. cit., p. 16.
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20000 habitantes26. Contudo, duzentos anos volvidos, em 1820, a poputação cifrava-se

em 10000 habitantes2T; em 1900 já possuía 13981 habitantes. Isto acontecia quando

outras cidades alentejanas, no mesmo periodo (1820-1900), aumentavam

significativamente a sua população, como Portalegre (de 6140 para 11820), Évora (de

9050 para 16020), Beja (de 5450 para 8885)28. A explicação para o facto é simples:

Elvas perde importância militar após a Guerra Peninsular, com a evolução da estratégia e

da tecnologia de guerra, decrescendo a sua guarnição, imparavelmente, ate aos dias de

hoje. Em 1797 já se escrevia assim sobre as fortificações: (...) e à proporção que íamos

combirnndo as obras, encontráryamos os etos mais grosseiros que se podem encontrdr

na arte de fortificaP.
Na viagem de recoúecimento militar de Christian3o, Príncipe de Waldeck, ao

Alentejo e ao Algarve, descrita pelo Barão von Wiederhold, em 1798, refere-se que:

O ponto mais Íraco, a partir da própria Íortaleza, lca a oeste, onde uma

elevação, encimada por um convento, se estende ao longo do vasto

aqueduto da Amoreira (...) o inimigo pode aproximar-se por detras dessa

elevação sem nada recear, nem do Forte (íe Lippe nem tlo de Santa Luzia3L.

Do ponto de vista do gigantismo da praça, o Coronel Vincent faz notar, em 1808,

que

Elvas, est donc sous plusieurs rapports une place bien essentielle au

Porlugal, mais si elle exige une nombreuse armée pour en faire le siége,

elle doit aussi dvoir une tràs nombreuse gamison, ce qui n'est pas sans

inconyénient pour un petit état obligé de porter d'aussi puissans moyens flr
son Írontiêre; et sans doute il seroit à desirer qu'une place de cette

'z6 MARQUES, A. H. de Oliveira - IÍ stória de Portugal,vol. II, palas EditoÍes, Lisbo4 1986, p. 88.
27 t&m, tbidem, p. 1ll.
2E ldem, Ibidem. passirn.
2e Arquivo Histórico Militâr, 3" Diüsâo, 9'Secção, CaÍxâ no 67, Número 6, (U9?, Relatório dos

SaÍgentos Mores Matias e Eusebio Azedo, datado de 10 de Fevereiro de 1797.
30 Contratrdo a t0 de }úarço de, 1797 rrrÍa coadjuvar o marechal-general D. Joâo Carlos de Bragança,

Duque de Lafóes.
3r GIIEDES, Lívio dâ Costa - "A üagem de Christian, Principe de Watdech ao Alentejo e ao Algarve

descrita pelo Barâo von Wiederhold 1798", in Boletim do Arquivo Históico Militar, vol. 60, Lisboa,
1992, p. 199.
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importance, pút être plus intérieure, et sen)ir d'entrepôt à toute la frontiàre
32

sur la nve gauche du laSe

As campaúas napoleónicas trouxeram consigo uma forma completamente

diferente de fazer a guerra3s:

a) A guerra de sítio dá lugar à batalha em campo aberto.

b) O objectivo principal é o exército inimigo.

c) Os exércitos são mais numerosos e a artilharia gaúa grande mobilidade deüdo

à construção de estradas.

c) Neúuma fortificação isolada, por mais recursos que concentre, poderá resistir

ao fogo da artilharia de sítio.

d) Defende-se agora um território através de liúas mais extensas, diluindo-se os

meios defensivos e combinando as fortificações fixas com as de campaúa.

Num relatório português de 1857, considera-se o sistema defensivo de Elvas

completamente ultrapassado :

A praça d'Elvas, construída quando a arte de fortifcar estava ainda pouco

aÍliantada tem (...) considerável número de defeitos dos quais uns provêm

da desacertada escolha do local, e outros, da sua confguração do

traçado3a.

Perdendo progressivamente a importância estratégica, a cidade adormece no seu

casulo de cortinas e baluartes, a população decresce entre 1900 e 1930, de 13981 para

12413 habitantes, crescendo na década seguinte paÍa 14615, em 194035. E só transporá

as fortificações nos anos Sessenta e Setenta do nosso século, com a construção do bairro

social da Boa-Fé, a N, e com â construção de vivendas e bairros novos a S.

': VICENTE, Artónio Pedro - Le Génie Français au Portugal sous l'Empire, Se*'íço lltstórico Militar'
Lisboa, 1984, p.232.

33 Ver LOBO, Francisco Sousa - "O fim de urr,zeÍa", Históid das Fortifcações Portuguesas no Mundo,

dir. Rafael Moreirâ, Alfa, Lisboa, 1989, pp. 273 ss.,
3a Arquivo Histórico Militar, 3" Diüsâo, I Secção, Caixa no 76, Número 12, (1857), Forte da Graça, 14

Agosto 1875, Relatório da Comissão Filial da comissdo Permanente, assinado por José Marcelino da

Costa Monteiro (Comandante ?) e Francisco Evaristo Leoni, Tenente Coronel de Artilharia.
3s Ver MARQUES, A. H. de OLiyeiÍL - História de Porngal, vol. III, Palas EditoÍes, Lisboa, 1986, p.

111 e GAMd Eurico, ob. cit., p. 56.
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6.4.1.3 A PERDA DE IMPORTÂNCA MILITAR E A ABERTURA DE
FRONTEIRAS EM CONSEQUÊNCIA DOS TRATADOS DA UNÁO
EUROPEIA

Se o estabelecimento de fronteiras, a partir do séc. XIII, lhe conferiu um lugar de

destaque na estrategia defensiva do país, contribuindo para o seu desenvolvimento,

apesar de a obrigar a uma arquitectura agressiva e de contenção urbana, a perda quase

total de importância militar nos anos que correm teve um efeito contrário, já que a

população militar animava economicamente a cidade. Uma após outra, as unidades

militares têm desaparecido de Elvas. Esta despromoção estratégica acentuou-se após a I
Grande Guena, devendo-se, entre outros, aos seguintes factos:

- Fim da guerra de trincheiras.

- Grande desenvolümento da aüação militar.

- Valorização e desenvolümento tecnológico da artilharia móvel, potenciada pela

utilização de mísseis de alta precisão.

- Aposta na mobilidade e rapidez de intervenção.

- Alteração dos alvos estrategicos, valorizando-se os económicos e infra-

estruturais.

. Por outro lado, a abolição de fronteiras e o consequente desaparecimento das taxas

protectoras, tornou o mercado espanhol sem concorrência. Em Espanha se compram

hoje, liwemente, desde os géneros alimentícios, às férias. Em Espaúa se estuda, a

Espanha se recoÍre por motivos de saúde. Elvas ressentiu-se brutalmente deste impacte,

mas novas estratégias de desenvolümento são tentadas, com a gana que sempre

caracterizou a sua população. Entre elas figura a grande aposta no turismo cultural, que

inclui o desiderato, perfeitamente justificado, da sua inclusão na Lista do Património

Mundial.

Em Elvas, onde se disputaram acesas batalhas, onde se estabeleceram tratados de

paz, onde se reuniram cortes, onde se realizaram banquetes de casamentos reais, onde se

trocaram princesas36, espera-se agora uma atitude túcida e culta do Estado, no sentido de

36 Tratados de paz: entre D. Dinis e seu filho D. Afonso e entre D. Femando e D. Joâo I de Castela.
Cortes: de 1361. Banquetes de casamentos reais: de D. BeatÍiz com D. João I de Castela (entrega da
princesa a 17 de Maio de 1383); do Infante D. Joâo (pai de D. Sebastião), com D. Joana; de D. João IV
com D. Luísa de Gusmão; de D. Jose com D. Maria Ana Vitóú de Bourbon. Tocas e entregas de
princesas: entÍegâ de D. Isâbel, filha de D. Manuel I, aos embaixadores e Carlos V; troca de D. CaÍlotâ
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se investir fortemente na salvagUarda e valorização cultural e turística do seu património

singular.

6.4.1.4 RELAÇÃO DE EVENTOS BELICOS

Da História Militar das fortificações de Elvas podemos destacar os seguintes

acontecimentos3T:

- 1166, conquista temporária por D. Afonso Henriques.

- 1200, cerco por D. Sancho I.

- 1226, tomada e abandono de Elvas por tropas leonesas e portuguesas @. Sancho

u).
- 1228, assédios e conquista definitiva de Elvas porD. Sancho II.

- 1230, ocupação de Elvas após o abandono dos muçulmanos que a haüam

voltado a habitai8.

- (1325-1327), assédio por D. Afonso )(I de Castela (Guerra entre Portugal e

Castel4 no reinado de D. Afonso IV).

- 1334, cerco de dois dias por D. Afonso )(I de Castela (Guerra entre Portugal e

Castel4 no reinado de D. Afonso IV).

- 1337, assédio por D. Afonso )([ de Castela (Guerra entre Pornrgal e Castela, no

reinado de D. Afonso IV).

- 1381, assédio pelo Infante D. João de Portugal, filho de D. Pedro I e de D. Inês

de Castro, com hoste castelhana (Terceira Guerra de Portugal contra Castela no reinado

de.D. Fernando, 1381-1383).

- 1385, assédio porD. João de Castela (Guerra da Independência" 1384-1387)'

- 1580, ocupação de Elvas sem combate (traição), por D. Sancho de Áüla lUniao

Joaqún4 que casaria com D. João VI, poÍ D. Ana lvÍaria Vitóri4 noíva do infante D. Gabriel Anonio;
tÍoca de D. lúaria Isabel, que casou com D. Femando VII, por D. Maria Francisca de Braganç4 que

círsou com o infante D. Carlosi troca de D. Maria Ana Vitória de Bourbon por D. Maria Bártora,

Infanta de Portugal, que casaria com D. Femando, Principe das Asturias, em JaneiÍo de 1729.
r? Informações compulsadas das obras já referidas de Eurico Gama, Adlcar Morgado e Carlos

Selvaçm.

" SELVAGEM, Carlos, oá. cit., W. 87 e 88 (esta informação hisioriognáficâ entÍa em cütradição clm
a anterior).
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Ibérica).

- 1644, assédio pelo Marquês de Torecusa (Guerra da Restauração, 1641- 166g).

- 1658159, cerco por D. Luís de Haro, com resistência heróica e Batalha das

Linhas de Elvas a 14 de Janeiro de 16593e (Guerra da Restauração, 1641-1668).

- 1706, assédio pelo exército franco-espaúol (Guena da Sucessão de Espaúa,

1704-17t2).

- 1712, assédio pelo Marquês de Bay (Guena da Sucessão de Espaúa, i 704-

t7 r2).

- 1801, assédio por Manuel Godoy (Guerra das Laranjas, com a Espanha).

- 1807, entrada do exército francês (Guerra Peninsular, 1807-1S11).

- 1808, assédio pelo exercito angloJuso (Guerra Peninsular, 1807-1811).

6.4.2 SrruAÇÃo E Sírro

6.4.2.1StruAÇÃo

Elvas situa-se no nordeste alentejano a escassos 11 km da fronteira, delineada, na

zona, pelo rio Caia (Fig. 6.1.7). Da fronteira até à primeira localidade espaúola,

Badajoz, medeiam apenas 7 km, havendo que passar o Guadiana.

Elvas constitui, assim, a última cidade portuguesa antes da fronteira, na estrada

principal que liga Madrid e Badajoz a Lisboa. É, assim, não só uma fortificação de

primeira linha, como a primeira a receber o embate dos exércitos invasores, desde a

Idade Média aos conflitos do séc. XIX.

Constitui também, a fronteira do Caia, uma entrada natural para os exércitos

invasores, e por isso mesmo, uma saida fácil em caso de necessidade de retirada. Dai

também a necessidade do exército invasor não deixar resistências na sua passagem com

destino à capital do país. Havia que neutralizar Elvas para poder avançar sobre Lisboa,

receber por aí os reforços, os abastecimentos e retroceder por ai se necessário. Elvas

sempre foi a chave do reino: Chave, defennça e escudo / Sou do Reyno Luzitano / Freyo

3e Sobre a Batrlha das Linhas de Elvas, ver grawra existente no Arquivo Histórico Militar de Lisboa
com a cotâ: No 18388, Estante 4H316.
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sou do Castelhdno / Elvas sott e digo tudoq.

Mas não passavam apenas exercitos nesta porta do reino. Passavam também

princesas prometidas, em resultado dos constantes jogos de estratégia político-familiar.

Sobre a Ribeira do Caia, que é marco de regno a regno, escreve Duarte Nunes de Leão;

mais conhecida das Rainhas not as, que qucmdo de Portugal iam a Castela e de Castela

vinham a Portugal: porque cto pdssar daquella ribeira se faziam as entregasat .

Historicamente, as entradas naturais no país paÍa os exércitos invasores fotan, por

ordem de maior utilização: Beira Alta (por Almeida), Álto Alenteio (por Elvas), Brecha

de Chaves, Minho (por Valença), Beira Baixa (por Zebreira) e NE de Porngal2 .

Referem-se estas entradas à penetração de volumosas forças invasoras, definindo

gratdes eixos de penetração, que se ligam a eixos de aproximação dos objectivos mais

visados pelo inimigoas. Mas se considerarmos todas e quaisquer entradas do inimigo em

território nacional, talvez que a região do NE alentejano teúa sido a mais fustigada,

dado que, em tempo de guerra, as incursões de parte a parte eram constantes e

facilitadas pela geografia da região.

De Elvas paraBadajoz, as altitudes vão diminuindo, vendo-se claramente Badajoz

numa planície, desse enorme miradoiro que Elvas constitui. Entre as duas cidades não há

relevos significativos. Já ao redor de Elvas existem muitos outeiros, alguns dos quais,

com o tempo e o exemplo dos confrontos, se vão fortificando4: São Mamede (a 820 m a

SE), Santa Luzia (410 m a SE), São Pedro (535 m a S), Nossa Seúora da Piedade

(127 5 m a SO), São Domingos (695 m a O), São Francisco (500 m a O) e Nossa

Seúora da Graça (1063 m a N;a5l6. De todos estes outeiros, os mais importantes pela

sua altitude, logo, pela sua posição estratégica, eram o de Santa Luzia, com 328 m, e o

oo 
Quadra de António Serrão de Castro, cit. in GAMd Eurico, oá. cil.,p. 13.

o1 Cit. in GAMA" Eurico, oá. ciÍ., p. 18 e 19.
o2 NUI.IES, António Lopes Pires (1991), aá. cit.,p.92.
a1 ldem, Ibiclem, pssim.
ao Yer Gravura do campo de batalha das Linhas de Elvas, em l1 de Janeiro í/e 1659, eústente na

Biblioteca Municipal de Elvas, da autoria do Eng.o militar Piene de Sainte Colombe.
o5 Disáncias medidas nas plantas aerofologrametricâs, escalas 1:2000 e l:5000, D G. S. U., Câmara

Municipal de Elvas, 1976, e CaÍa Militar de Portugal n" 41,1, Serviço Cartográfico de Exercíto, Série

M888, Fotha 414, EdiÇão 3 - S.C.E.P. - 1970.
a6 Para além destes outeiros, tinham valor estratégico, em 1811, os seguintes: Mimosa, Paraíso, Siso,

Forca, Douradinha ou dos Gordos, Mouro, Boa Fé, Pobres e Pombos. AÍquivo Histónco Militâr, 3'
Divisão, 9Ê Secção, Caixa no 67, Número 16, (1811), Memórias do Marechal de Campo António

Marcelino de Vitóna.
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de Nossa Senhora da Graça, com 404 m (Fig. 6.a.1). Não resistimos à citação do

Cónego Aires Varela, referindo a importância destes outeiros e situando-os às distâncias

alcançáveis pelas diversas peças de artilharia:

O monte de Santa Luzia dista desta cidade meia milha, em razão do vale

que jca cle pemteio; mas direito, tiro de mosquete. O cabeço tlo Siso, tito

de arcabuz; o clo Casarão, liro de osquete, (.,.) O monÍe de Nossa Senhora

da Craça lica defronte do Castelo: é nuito alto e aspero; entre ambos esta

u gracioso tale, com q e Jica dislando quasi duas milhas; mas a netade

por linho direita. O cabeço da Forca, chanado agora de S. João, e o de S.

Pedro, estão da cidade, tiro de arcabuz: se o inimigo ganhar qualquer

destes pontos, acima re/eridos, descortinara os muro$ e ficara grande dano

na cidade; mas os mais /ortes que ela tem são os grondes e "intricados"

bosques de olivais que o lodeiam, ao menos distâncía de meia lég\ru, e

impedem poder o ininigo marchar em ordenança, nen conduzir carruagen,

sem notâyel risco, havendo caidado a lho impetliraT.

Relativamente à riqueza da região envolvente, já referimos as suas capacidades,

célebres desde o período romano. Para tanto contribuiu a natvreza dos terrenos e as

linhas de água que passam nas proximidades. Concretamente os cereais, os pomares e as

conservas, sempre fizeÍam a dqueza da região, abastecendo os mercados da cidade.

6.4.2.2 Síro

O castelo foi levantado no lugar mais altaneiro do monte que deu origem à cidade,

denominado Costa de Vila-Fria, a 345,7 m de altitude (Fig. 6.4.1)48. Geologicamente,

está implantado sobÍe rochas básicas e ultrabásicas e, não interessando as rochas

calcárias situadas a N (Forte da Graça) e a S (Forte de Santa Luziz), a escassa distância,

preferiram os construtores recolher e transportâr granitos, de que se situa jazida a cerca

47 VARELA Cónego Aires - Sucessos que houve nas fronteiras de Elvas, Olivença, Campo fulaior e
Ouguela, o primeiro ano da Recuperação (le Portugal, Ete comeÇou em o lo de Dezembro de 1640 e

/ez fm em último de Novembro de 164 I, ed,. A.ntónio José TorÍes de Carvalho, Tipografia Progresso,
Eh'as, 1901, pp. 2 e 3. Este trabalho foi concluído a 15 de lvÍarço de 1642.

o8 Altitude lida na CaÍa AerofotogÍâmétrica de Elvas, escala 1:5000, Câmara Municipat de Elvas.
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de 3 km para Eae.

Os terrenos envolventes a O, N e E, apresentam um declive acentuado que toÍna o

lugar dificilmente conqüstável por esses quadrantes. Basta dizer que a actual e§trada que

contorna o monte por esses lados, apresenta uma cota média de cerca de 260 m.

Diferente e o teÍreno das bandas SO, S e SE: Esta Elvas situada mtma iminência

em forma de anfiteatro Ete the dá bela qarênciaso. Foi por esse anfiteatro que a urbe

se estendeu, obrigando a sucessivas liúas de muralhas, até que a portentosÍl magistral

seiscentista a cingiu definitivamente, com aperfeiçoamentos sucessivos ao longos dos

dois seculos seguintes.

A água, esse elemento defensivo imprescindivel na resistência aos sítios, não a

havia de nascente, mas era captada em inúmeros poços e cisternas'. Não tem esta cidade

água nativa senão a proàtzida pelos poços, wprindo esta Jaln, porém, por um

aqueduto ki do sítio das Amoreiras, conduz a água para depois set distribuída por 4

fontes e 6 chafaizes. (...) A cidade é ainda alimentada d'ágta por 106 cisternas entre

as Etais se inclui a de São Frmcisco (...)sr. Exa cisterna da Praça de Elvas, uma das

maiores em território nacional, foi construída por Nicolau de Langres a partir de 168452.

6.4.3 DESCRTÇÃO DAS FORTIFICAÇÕES

6.4.3.1 CASTELO

As quatro muralhas perpendiculares ao solo definem um polígono quadrilátero

inegular, de 32,70 m x 39,20 m de medidas interiores, no pátio, respectivamente nas

direcções SE/I.IO e SOA{E, tiradas nas proximidades da entrada (Figs. 6.4.2 ou 6.4.89).

A porta da úla está aberta na quadrela SO, ao centro do muro que liga a Torre de

Menagem-queflanqueiaocasteloaO-eotorreãodomeiodessamuralha(Fig.6.a'3).

ae ver Mapa Geológico do Nordeste Alentejano, segundo F. Gonçalves, in TED(EIR \ Carlos -
Geolo§a de Portugal, vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 1981' p. 48.

s Arquivo Histórico MilitaÍ, 3'Diüsão, I Secção, Cai:<a n" 73, N" ll (1875): Relatôrto mbre a defesa

da Praça de Elvas Íeito peto seu actual gwernador, o General de Brigada Francisco Xavier Lopes,

1875.

" Arquivo Histórico Militar, 3'Divis:io, I Secção, Caixa n'73, N" 11 (1875): ftelatório sobre a deÍesa

da Praça de Etvas feito pelo seu actual gwemador, o General de Brigada Francisco Xavier lnPes,

1875.
52 GAIú\ Eurico, o b. cit., p.23.
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É uma porta com arco redondo, com impostas ligeiramente salientes e moldura

executada em cantaria de granito. os dois batentes são de madeira pintada, reforçados

por tiras de ferro cravadas, e funciona no sistema de couceiras com moentes de ferro

girando em caixas de pedra encastradas na parede, com rela também de ferro, ao nivel do

solo. Possui os encaixes para uma tranca. um dos batentes tem ainda uma pequena porta

de serviço com fechadura.

Franqueada a porta, o pátio exibe os ÍrÍranques das construções medievais e

quiúentistas que a planta de Duarte de Armas apresenta, com alguma alteração,

sobretudoaN(Fig.6.4.4e6.4.5).Énestazonaqueaindaseencontra,abertanamuralha

NO, uma janela com mainel a separar dois vãos estreitos com arcos quebrados. A

cistema" de boca rectangular, foi escavada a S. Adossada à muralha NE, encontra-se a

alcaidaria, residência do alcaide-mor de Elvas até ao séc. XVI53 1Fig. 6.4.6). Esta

alcaidaria possui dois pisos. A entrada para o piso térreo faz-se atraves de um alpendre

com entrada em arco redondo, sendo o tecto de abóbada de newuras, deseúando uma

estrela de quatro pontas. À direita deste alpendre estão as instalações sanitárias da

recepção e uma arrecadação, sob tecto abobadado com arco abatido, possuindo janela

para o pátio. Em ftente, abre-se uma porta de dimensões apreciáveis, em arco quebrado,

guamecida com cantaria de granito, facetada, molduras nas bases das ombreiras e

impostas salientes. Os dois batentes giram em caixas de pedra. Abre esta porta @ig.

6.4.7) para uma sala ampla (Fig. 6.a.8), paümento de tijoleira, tecto abobadado com seis

tramos e sete aÍcos abatidos (Fig. 6.a.1 12) que nascem de pilares facetados. No topo SE,

apresenta-se o que parece ser um palco, e no topo NO, uma porta em arco abaulado, de

moldura chanfrada, emparedada. Na parede anterior da sal4 ainda uma janela para o

pátio.

Uma escadaria exterior de dois lanços, de miirmore, dá acesso a um alpendre com

cobertura telhada sobre estrutura de madeira assente em oito pilares de secção

quadrangular. Aqui se abrem duas portas de molduras rectangulares, biseladas, que dão

acesso a duas salas intercomunicantes, com pavimentos de tijoleira e tectos de asnas de

madeira a suportarem a cobertura telhada. A sala SE, com cinco portas, uma janela e

uma lareira, comunica com a coziúa da alcaidaria, em plano inferior. Esta cozinha

53 KEIL, Luls, ob. cit., p. 54.
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apresenta, no sentido dos ponteiros do relógio, fomo, lareira (Fig. 6.a.9), bancada' poial

para cântaros com esgoto, porta e janela para um pequeno quintal do pátio do castelo, e

ainda um nicho com prateleira. A sala NO possui duas janelas e três portas, sendo uma

delas comum à outra sala. Nestas salas encontra-se um pequeno museu militar com peça§

dos sécs. XVIII e )fiX, fotografias e documentos sobre as fortificações (Fig. 6.a.10).

O acesso aos adarves e torres faz-se por uma escada adossada à muralha NO,

protegida por uma construção com cobertura telhada que a envolve (Fig. 6.a.11). A

entrada faz-se por porta moldurada a granito biselado com aÍco quebrado, caixa de

pedra para a couceira da porta e buraco para tranca do lado de dentro. Franqueada a

entrada, temos a referida escada à nossa esquerda, apresentando, nas paredes que dão

para o pátio, três troneiras simples, uma janela e uma seteira. Ao cimo das escadas, do

lado direito, uma porta com arco quebrado e caixas de pedra para as couceiras, abre para

um pequeno lanço de escadas que dá acesso ao adarve. Frente à porta de entrada, atrás

referida, apresenta-se uma rua descendente, com degtaus de grande amplitude, tecto de

abóbada com cinco tramos, suportados por arcos abatidos construídos em tijolo. Do lado

esquerdo de quem desce, pode observar-se os restos de alvenaria de construções

anteriores. Esta rua dá acesso à porta da traição, aberta na muralha NO, junto à torÍe N.

É uma porta de moldura de granito com arco quebrado (Fig. 6.a.12). Do lado de dentro

da porta, o patim está a descoberto, em relação ao pátio do castelo, podendo, por isso,

ser defendido. A porta tem dois batentes de madeira cujas couceiras giram em caixas de

pedra. As paredes possuem caixas para trancas.

O adarve NO, com 2,49 m de largura, está paümentado com lajes de pedra (Fig.

6.4.13). Possui muro de protecção com 0,52 m de espessura. As ameias são de corpo

largo, com 1,04 m de largura, possuindo algumas frestas de observação na base. As

abertas têm 0,55 m de largura. A espessura deste muro ameado é de 0,52 m, perfazendo

a espessura total da muralha, junto ao adarve, 3,53 m.

A Torre de Menagem possui planta rectangular com 11,49 m x 9,91 m no eirado.

Flanqueia o ângulo O da construção (Fig. 6.a.1a), intercomunicando o adarve NO com o

SO em passagem no seu interior. A passagem é abobadada em arco redondo, possuindo,

tambenq a porta de entrada da primeira sala da torre. Esta porta apresenta aÍco

quebrado, biselado, dois batentes de madeira pintada e caixas de pedra para as couceiras
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e tranca. A sala tem planta quadrada com 5,05 m de lado. Apresenta quatro seteiras de

boca rectangular (Fig 6.a.15), tecto de abóbada de aresta, nervuras cruzadas em arco

ligeiramente quebrado (Fig. 6.a.1l l) com fecho em flor e uma carranca em cada um dos

ângulos do fecho (Fig. 6.4.16). Estas nervuras nascem de quatro pilares facetados, com

bases e capitéis, uma a cada canto da sala. O pavimento é empedrado.

Para aceder à segunda sala da torre, entra-se por uma porta em arco quebrado

biselado e sobem-se dois lanços de escada com tecto em abóbada de berço em arco

redondo. Uma ügia entre os dois lanços, com boca em arco redondo, fornece

iluminação. Ao cimo das escadas uma porta de arco redondo, com caixa de pedra para as

couceiras, dá acesso à sala que antecede o eirado. Esta segunda sala da Torre de

Menagem tem planta rectangular de 7,96 mx 5,73 m. Apresenta três seteiras de boca em

arco redondo (Fig. 6.4.17), uma janela para o eirado, sendo o paümento empedrado. O

tecto é de asna de madeira a suportar uma cobertura telhada de quatro águas.

Para o eirado, sobe-se por uma pequena escada aberta na espessura da parede. As

ameias desta torre são de corpo largo (1,15 m) com algumas ügias nas bases. As abertas

têm 0,53 m de largura.

O adarve SO (Fig. 6.4.18) tem paümento empedrado de 0,90 m de largura e está

protegido por um muro de 0,40 m de espessura. As ameias são de corpo alto e largo,

com 0,50 m de largura, as abertas com 0,50 m de largura, sendo de 0,48 m a espessuÍa

deste muro ameado. No total, esta muralha possui i,78 m de espessura ao nível do

adarve. Percorrendo este adarve, de NO para SE, ele é ascendente, integrando escadas

no percurso, e dá acesso, em primeiro lugar, às ameias apoiadas nos cachorros sobre a

porta da vila (Fig. 6.4.21), e depois, ao torreão que ladeia a mesma porta. Este torreão

popsui entrada através de uma porta de duplo arco, primeiro quebrado, depois redondo,

feitos de tijolo (Fig. 6.4.19). O compartimento ao nível do adarve, sem qualquer

cobertura, não possui escadas para o eirado, a 2,60 m de altura. Apresenta três

escoadouros de águas pluviais, servindo também de ügias. As ameias são de corpo

largo. Ao terminar o adarve desta muralha, temos acesso ao eirado do cubelo artilheiro

(Fí9. 6.a.22) que flanqueia o castelo a S. Este eirado possui ameias muito largas (a partir

de 2,35 m, com abertas de 0,51 m), escoadouros de águas pluviais, e rodeia o extradorso

da abóbada do cubelo. Esta e convexa, tendo, na sua terminação, um lantemim/chaminé
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para iluminaÇão e extracção de fumos produzidos pelos disparos. A entrada para este

cubelo encontra-se hoje na face virada para a muralha SE (Fig. 6.4.20). No exterior,

contam-se nove faces, apresentando-se dois níveis de disparo, num total de doze

troneiras simples. As troneiras do nível superior foram tapadas pela construção da

referida abóbada, semiesferica, que por isso mesmo é de construção posterior. Esta

grande abóbada assenta em paÍede circular adossada à primitiva, erguendo-se após um

ressalto. A sala circular possui uma arrecadação, uma lareira, e estâ ocupada por uma

oficina de olaria (Fig. 6.4.23). No sítio das troneiras abrem-se as bocas com enxalços

rasgados e tectos em arco abatido. O orificio circular das troneiras está a escassos

centímefos do actual pavimento, de simples argamassa de cimento.

O adarve SE (Fig. 6.4.24) tem paümento empedrado de 0,93 m de largura" muro

de protecção de 0,40 m de espessura e ameias de corpo muito largo (2,55 m), com

abertas de 0,50 m de largura. A espessuÍa do muro das ameias é de 0,50 m, possuindo

algumas vigias. No total, esta muralha possui 1,83 m de espessura ao nível ào adarve.

No topo NE, dá acesso ao adarve da muralha NE, após três pequenos lanços

descendentes.

O adarve NE (Fig. 6.4.25) passa por detrás da alcaidaria, com pavimento de

tijoleira e uma largura de 0,93 m. É marginado pela parede da alcaidaria e pelo muro que

dá para o exterior, com 0,50 m de espessura" ameias de corpo ltrgo (2,25 m) e abertas

de 0,58 m de largura. Camiúando para NO, este adarve encontra-se interrompido um

pouco antes da parede do tardoz da alcaidaria terminar. O restante adarve da muralha

encontra-se a um nível inferior, possuindo 0,80 m de largura, muÍete com 0,40 m de

espessura e ameias do tipo primitivo, com 0,98 m de largura e abertas de 0,62 rn, sendo

de 0,40 m a espessura do muro que as contém. No exterior desta muralha encontram-se

os restos de uma estrutura de suporte e de um antigo terraço da alcaidaria, de planta

rectangular, com dois arcos e uma parede sem vãos. De notar que esta estrutura não se

encontra localizada onde, na planta de Duarte de Armas, se encontrava uma torre. Para

além de esta ter sido localizada no desenho de forma muito grosseira (atendendo às cotas

indicadas), também estas cotas apresentam uma diferença, para as medidas de hoje, entre

2 a 4,5 m. Por outro lado ainda, nota-se perfeitamente que a actual estrutura foi

levantada de novo, pela grande quantidade de tijolo que incorpora e, claro está, pela sua
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configuração. Apresenta-se ainda, na base do tardoz da alcaidaria, sob a referida

estrutura, um arco de tijolo embebido no muro, cuja função só uma sondagem

arqueológica poderia detectar, e ainda, uma tanquetajá no exterior do arco NE.

No extremo NO desta muralha, e após um pequeno lanço de escadas, encontra-se

uma construção, com cúpula semi-esférica, que protege a entrada para uma escada em

caracol que dá acesso ao exterior (Fig. 6.4.26), através de porta rectangular com trancas.

Flanqueando o vertice, apresenta-se a torre N. Esta torre tem planta intencionalmente

quadrada, paümento de tijoleira, parapeito plano forrado a tijoleira e banco corrido de

alvenaria (Fig. 6.4.27). A profundidade é de 5,53 m e a largura de 5,40 m no eirado.

Camiúando no adarve da muralha NO, de NE para SO, apresenta-se, à nossa

esquerda, uma cisterna suspensa, aparentando ser um torreão saliente para dentro do

pátio, com sistema de recolha de águas pluüais e boca pentagonal. Mede 3,75 m de

profundidade e 5,66 m de largura no eirado. Está esta cistema apoiada na arcaria que

constitui a cobertura da rua que dâ acesso à porta da traição a partir do pátio. Ainda

existe uma pequena fonte, obstruída, com a bacia partida, no pátio, na parede SE que

suporta a cisterna. Continuando a camiúar no sentido da Torre de Menagem - este

adarve tem bancos e floreiras do lado das ameias -, apresenta-se à nossa direita um

torreão de planta recangular, paümento empedrado, com os parapeitos planos forrados

a tijoleira, medindo 5,58 m de largura e 3,35 de profundidade no eirado. Termina o

adarve na Torre de Menagem.

6.4,3.2 AS CERCAS URBANAS

6,4.3.2.1 PRIMEIRA CERCA MUÇU LMANA

As cercas urbanas da cidade de Elvas deseúam espaços compreendidos, grosso

modo, em sectores circulares com centro no castelo (Figs. 6.4.28 e 6.4.29). A primeira

delas, de erecção muçulmana, está limitada pelas actuais Rua Martim Mendes, Largo das

Portas do Sol, Ladeira e Beco das Freiras, Largo de Santa Clara e Calçadiúa do

Castelo. Escondida pelo casario, apenas se observa:

- A ligação ao ângulo E do castelo, apresentando o primeiro toneão (Fig. 6.4.30).
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- O Arco do Miradeiro ou Malheiro (Rua Martim Mendes) (Fig. 6.a.31),

constituindo a Porta da Aicáçova, com 2,56 m de largura, e apresentando grossa silharia.

Esta porta possuía arco de fenadura, demolido em 1887 (Fig. 6.a.32). O conjunto

apresenta características datáveis do séc. Xr*.

- Dois torreões visíveis da Rua Martim Mendes, o primeiro, quando a rua faz um

beco, o segundo, adossado ao edificio do Lar Júlio Alcântara Botelho.

- As Portas do Templo, junto ao Arco do Tempre, com 3.20 m de largura, no

Largo de Santa Clara, com um torreão avançado (Fig. 6.a.33).

Para alem das torres que são hoje üsíveis, está desenhad4 em planta de 1938s5,

mais uma torre, entre as Portas do Templo e o Arco do M.iradeiro.

6.4.3.2.2 SEGUNDA CERCA MUÇULMANA

A segunda cerca muçulmana" muito reabilitada posteriormente, está limitada pelas

actuais ruas do Cano (ou Sá da Bandeira), de Braz Coelho, da Cadeia e de João Pereira

de Abreu. Adossando-se ao casario, ela é üsível, para quem sobe a Rua do Cano, em

quatÍo torreões (Fig. 6.4.34):

- Torreão quadrangular que suporta o campanário da Igreja de São Pedro.

- Torreão quadrangular, de pequena secção, a que se segue outro com a mesma

forma mas de maiores dimensões.

- Torreão de gola recta, com oito faces frontais, na base do qual se encontra a

Porta de Nossa Seúora da Encamação ou Porta Nova (Fig. 6.a.35), em arco redondo,

com2,61m de largura, apresentando o respectivo altar na parte anterior.

Na Rua da Cadeia, são visíveis, de E para O:

- A Porta da Praça, em arco quebrado, com 3,07 m de largura (Fig. 6.a.36).

- Torreão de secção rectangular.

- A Torre da Cadeia ou 'Ternandina" (Fig. 6.a37) (Anexo )OffI).

Na Rua João Pereira de Abreu é üsivel o Arco do Bispo, em arco redondo, com

54 TORRES, Cláudio e MACIAS, Santiago, oá. cit., p. 129.t' Biblioteca Municipal de Elvas, Planta dâ Cidade de Etvas, 1938, escala 1:2000, deseúo do 2"
Sargento Direitinho, actualizado pelo Capitão Gonçalves.
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5,80 m de largura (Fig. 6.4.38). A muralha que se enconrra para N deste arco apresenta

zonas construídas em taipa e liga-se a um torreão.

Como portas desaparecidas há memória da porta de Santiago, a SO, e da porta

Ferrada, a E56.

Para além das torres que são hoje visíveis, estão deseúadas, na planta de 193g

supracitada, mais três torres ou simples inflexões ortogonais da muralha antes da porta

da Encamação, mais duas entre estas portas e a Rua da carreira" mais três entre esta rua

e a Torre Fernandina, e mais três entre o Arco do Bispo e a Rua dos euarteis.

6.4,3.2.3 CERCA FERNAN DINA

A cerca fernandina foi a última a ser construída durante a Idade Média, em

resultado do período de guerra que se inicia em 1325s?, no reinado de D. Afonso IV,
atingindo maior importância no periodo (1369-1383)58, no reinado de D. Femando.

Iniciou-se a sua construção cerca de B4o5e, já" no reinado de D. Afonso IV, e concluiu-

se em 1369, no reinado de D. Femando.

Foi uma fortificação impressionante, constituída por 22 torres e 11 portas, que

ainda estava de pé quando Duarte de Armas a deseúou @ig. 6.4.39 e 6.4 4o).Iniciava-

se esta cerca junto à Porta do Hospital, a E do castelo, e terminava junto à porta do

Tremprem, onde se encontÍava com a 2u cerca. como veremos de seguida, esta

fortificação foi quase toda demolida, para, com os seus materiais, se construir a

,..MoRGADo, Amílcar F. - Ervas, praça de Guena, Atquitectura Militar, cadeÍno cultural no 7,
.-Câmara Municipal de Elvas , Elvas. 1993, p. 12.
" SELVAGEM, Carlos, aá. cir. pp. t tB ss.

'o A guerra é iniciada por D. Fernando que, aliando-se ao partido vencido do mâlogrado D. pedro i de
castela, contra o usurpador lrenrique de Trastâmara, invade a Galiza r* úog. Terminam as
contêndas em 1382, com o Tratado de Etvas, pondo termo à terceira guerra luso-cast€lhana, e em
1383, com a pâz firÍnada em Elvas entÍe D. Fernando e D. João I da caGh. As Guerras Fernandinas
desenrolaram-se em três fases: (1969-1371), (1373) e (1381-1383). Durante todo o período de guerra;
há razias e escaramuças ftonteiriças, distinguindo-se em Elvas o escudeiro Gil Fernandes qui ainda
antes de chegar o ftonteiro nomeado para aquele castelo, Gonçalo Mendes de vasconceios. faz a
guerÍa fronteiriça por conta propria. No último período foi posto cerco a Elvas (1381) pelo exército
castelhano comandado pelo infante português D. João. o cerco foi levantado com a chegda aos

."exército ingljs a Lisboa. aliado de D. Fernando. Ver SELVAGEM, Carlos, oà. c ., pp. 130 ssl" PIPJS, À Tom:ás -,4sÀzas d'Elvas, ed_ António José Tones de Canalho, ekas, i"SZ+, p. 112 (Noa
de rodaS).
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fortificação abaluartada. Restam alguns troços de muralha e alguns torreões, de dificil

identificação. Os mais eüdentes são os seguintes:

- Torreão quadrangutar situado no interior do Baluarte da Porta Velha, ocupado

hoje pelo Regimento de Infantaria 8 (RIS) (Fig 6.a.ai).

- Curiosamente, mantém-se uma troneira cruciforme aberta no muro protegido

pelo orelhão direito, ou espald4 do referido baluarte, tal como uma porta de arco

quebrado, emparedada, que seria a Porta dos Baúos ou Porta Velha da muralha

fernandina, Esta é uma das provas eüdentes de que a fortificação abaluartada incorporou

a cerca femandina. Sobre o conjunto, uma casamata. Provavelmente, esta porta recebeu

a designação da Porta dos Banhos ou Ferrada, da 2u cerca muçulmana, quando esta foi

eliminada. Esta porta transformou-se em potema (Fig. 6.a.a» da fortificação

abaluartada, protegida e escondida üsualmente por um torreão baixo de secção

rectangular.

- Torreão ameado situado no interior do Baluarte de São João de Deus (Fig.

6.4.43).

Quanto às onze portas desta cerca, exister4 ou há simplesmente memória, das

seguintes, comegando pela Porta do Hospital, a E do castelo, e no sentido dos ponteiros

do relógio:

- Porta do Hospital (desaparecida), entre o Baluarte de Santa Bárbara e o Meio

baluarte de São João da Corujeira.

- Porta dos Baúos ou Porta Velha (emparedada), no muro protegido pelo orelhão

direito do Baluarte da Porta Velha.

- Porta de Badajoz (desaparecida), entre o Baluarte da Porta Velha e o Baluarte do

Casarão.

- Porta dos Mártires (desaparecida), entre o Meio baluarte de São Domingos e o

Baluaxte da Praça de Armas ou da Parada.

- Porta de Olivença ou Porta Real (desaparecida), entre o Baluarte da Praça de

Armas e o Baluârte de Olivença.

- Portas de São Pedro (provavelmente onde hoje existe a poterna com o mesmo

nome), entre o Baluarte de Olivença e o de São João de Deus.
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- Porta de Evora (desaparecida), junto à torre que foi englobada pelo Baluarte de

São João de Deus.

- Porta de São Francisco (provavelmente onde hoje existe a potema com o mesmo

nome), entre o baluarte de São João de Deus e o redente do Cascalho.

- Portas Novas ou da Esquina (provavelmente onde hoje se encontra a porta da

Esquina / porta interior), entre o Redente do Cascalho e a Baluarte de Nossa Senhora da

Conceição.

- Porta de São Martiúo (provavelmente onde hoje se encontra a potema com o

mesmo nome), entre o Meio baluarte do Trem ou do Cesto da Gávea e o Meio baluarte

do Príncipe.

Amílcar F. Morgado refere ainda as seguintes portasuo:

- Porta do Tremprem (desaparecida), próxima da do Templo, da primeira cerca

muçulmana.

- Porta dos Enforcados (desaparecida), próxima da actual Porta da Esquina.

Em l5llll2, D. Manuel I manda construir algumas torres nas muralhas, não se

sabendo onde, e reparar duas que se encontravam danificadas na muralha femandina6l.

6.4.3.2.4 FoRTtFrcAÇÃo ABALUARTADA

Em Dezembro de 1641, o Conde de Vimioso, D. Afonso de Pornrgal, foi nomeado

Capitão General da Proüncia do Alentejo, elegendo Elvas como Praça de Armas. São

desde logo fechadas oito das onze portas, ficando apenas três: a Porta de Evora, a SO, a

Porta de Olivença, a S, e a Porta de Badajoz62, a O. Iniciou-se a reparação das muralhas

femandinas, modernizando-se as fortificações sob a direcção de Matias de Albuquerque:

as ameias das muralhas e barbacãs foram transformadas em parapeitos; acrescentaram-se

as banquetas das barbacãs; construiu-se uma falsa braga para ernbeber as ruínas da

s MORGADO, Amílcar F., ob. cit.,p. t5.
6t ALMADA Vitorino de - "Efemérides de Elvas", Átbum Alentejano, Tomo III, Distnto de portrlegre,

Lisboâ, s. d., W.705-714.
62 AZEVEDO, Luís Mariúo &, - Comentários (...) na Guerra de Alentejo, Oficina de Lourenço de

Anveres, Lisbo4 L644, p. 6. É interessante que esta porta venha posteriormente a ser fechada. Não
será engano do autor? É que VARELLA (1901), pp. 54 e 55, escreve que a porta que é fechada com o
Governador Dom João da Costa é a Portâ dos Banhos.
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barbacã quando fossem destruídas pelo inimigo; à frente das portas que permaneceram

abertas foram construídos três revelins; executou-se uma cava ao longo da barbacã;

levantaram-se patiçadas à entrada das portas; construíram-se cavaletes de madeira para

que a infantaria se defendesse da investida da cavalaria inimiga; colocou-se artilharia

pesada sobre plataformas de madeira em praças estratégicas; traçaram-se fortes nos

cabeços de Santa Luzia, do Siso63, do Casarão, de São Pedro e de São João, embora não

se tivessem construído nessa altura64.

Depois da substituição do Conde de Vimioso pelo General D. João da Costa,

inicia-se a construção, em 1641, de um reduto no monte de Santa Luzia para 300

homens, constroem-se guaritas, substituem-se as paliçadas, junto às portas, por grilhões,

constroi-se a ponte levadiça da Porta de Olivença e fecha-se a Porta dos Baúos

(também designada de Badajoz), ficando apenas a de Évora e a de Olivença65.

Estas fortificações, resultando de um compromisso entre as medievais e as

abaluartadas, depressa foram reformuladas com novo plano de João Pascácio

cosmander, com o qual colaboram o Tenente-General de Artilharia Rui correia Lucas e

Matias de Albuquerque, iniciando-se os trabalhos em 1643. Quando em 1644 a cidade

foi cercada pela primeira vez pelo exército espaúol, comandado pelo Marquês de

Torrecus4 as fortificações resistiram ao cerco, apesar do estado muito rudimentar em

que ainda se encontravam. Escreve o Conde de Ericeira: Quando o Marquês de

Torrecusa chegou a elas, não hwia mais que princípios dn fortificaçõo66 . E,ra,

claramente, o resultado de sessenta anos de negligência filipina - intencional - neste

domínio

Após a intem.rpção de 1644, as fortificações estariam concluídas em 1653,

resultando a magistral em larga parte coincidente com as muralhas femandinas. De notar

que Cosmander abandona as fortificações em 7647, por ter sido capturado pelo exército

espanhol, e moÍre em 1648, já ao serviço do país viziúo, no assalto a Olivença. Em

63 Pensamos nunca ter sido fortiÍicado, situando-§e entre a Obra Coroa e o Forte de Santa Luzia'
6a Arquivo HistóÍico MilitâÍ, 3" Diüsão, 9l Secção, Caixa 73, Número 11 (1875), Relaúrto sobrc a

defesa da Praça de Etvas feito pelo seu actual governador, o General de Brigada Frdncisco Xavier

Lopes. Yer tarnbém, VARELA (1901), p. 9 e 10.
65 VAP§,LA Cónego Aires (1901), pp. 43-46 e 54-55. Confrontar com o que escreve AZEVEDO

(16aa), pp. 54 e 55, sobÍe as portas que terão ficado abertas, em nota anteÍior.
6 Terceiro Conde da Ericeira, D. Luís de Menezes (1632-1690) - História de Portugal Restaurado,2

vols., Lisboa, 1679, p. 478.
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1659, a fortificação abaluartada da cidade estava com certeza construída, como o prova,

por exemplo, a carta militar sobre a Batalha das Liúas de Elvas, deseúada pelo Eng.o

Militar Pierre de Sainte Combe67.

Duas portas estão datadas, ou pelo menos a sua decoração: a de São Vicente

(16a4) @ig. 6.4.44) e a de Olivença (1685) (Fig. 6.4.45). Para a construção da colossal

fortificação, levou-se a cabo a demolição, embora difícil, das torres e muros das antigas

cercas da cidade com ofim de a fortificar pelo modo que ainda hoje se acha68.

Destas fortificações resultaram doze frentes6e insertas num polígono irregular,

grosseiramente da forma de um sector circular com centro na zona mais a norte (zona do

castelo) e com um raio máximo de 965 m. A maior distância entre dois pontos da

fortificação e de 1385 m, na direcção E/O. Iniciando a descrição pela porta principal, a

de Olivença - última porta a fechar à noiteTo-, temos, no senüdo dos ponteiros do

relógio:

- Porta de Olivença, na cortina da 1'frente, a S, com revelim que engloba a porta

exterior.

- Baluarte de Olivença, de São Pedro ou dos Morteiros, com contraguarda na face

so.

- Cortina com poterna (Fig. 6.4.46).

- Baluarte de São João de Deus, com cavaleiro @ig.6.a. \.
- Cortina com poterna e contraguarda.

- Redente do Cascalho.

- Cortina com a Porta da Esquina ou de Évora (Fig. 6.a.a8) e revelim com a

segunda porta.

. - Baluarte de Nossa Seúora da Conceição ou da Forca com contraguaxda (Fig.

6r Esta carta militar, existente na Biblioteca Municipal de Elvas, foi publicada em MARINHO, AlbeÍo
de Oliveira - A Gloiosa Batalha das Linhas de Elvas, Elvas, 1991.

6E Arquivo Histórico Militar, 3' Diúsão, I Secçâo, Caixa 73, Número 11 (1875), Retatório sobre a
de/esa da Praça de Elvas feito pelo seu actual govemador, o General de Bigada Francisco Xavier
Lopes.

Ú Considerava-se !ú Írente, um qualquer conjunto de dois baluârtes, meios baluartes ou Íedentes
ligados por cortina. Ver Arquivo Histórico MilitaÍ, 3! Divisão, 9' Secção, Caixa 73, Número I I (1875),
Relatorio sobre a defesa da Praça de Elvas Íeito pelo seu actual govemado4 o General de Bigada
Franci sco Xavi er Lope s.

'o Assim era em 1875. Ver fuquivo Histórico Militar, 3' Divisão, 9n Secção, Caixa 73, Número 11

(1875), Relatorio sobre a defesa da Praça de Elvas Íeito pelo seu actual govemador, o General de

Bigada Francisco Xavier Lopes.
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6.4.49).

- Cortina com Poterna.

- Meio baluarte do Trem ou do Cesto da Gávea7r (Fig. 6.a.50).

- Cortina com Poterna.

- Meio baluarte do Príncipe (Fig. 6.4.51)'

- Cortina.

- Baluarte de Santa Bárbara.

- Cortina.

- Meio baluarte de São João da Corujeira (Fig. 6.a.52), com três ordens de fogos

escalonadas.

- Cortina com Porta de São Vicente e revelim com a segunda porta'

- Baluarte da Porta Velha com orelhão direito ou espalda aNO'

- Obra coroa (Fig. 6.4.53)n constituída por um baluarte entre dois meios baluartes

e um revelim a proteger a cortina NE; a gola, sobre o ângulo flanqueado do Baluarte da

Porta Velha, e protegida por um redente a N e uma tenalha simples a S'

- Cortina com poternaf, (Fig. 6.a.5a) e tenalha simples.

- Baluarte do Casarão com cavaleiro, protegido por contraguarda'

- Cortina com potema, tenalha simples e praça de armas entrincheirada'

- Meio baluarte de São Domingos.

- Cortina com praça de armas entrincheirada fiente à potema.

- Baluarte da Praça de Armas ou da Parada, com cavaleiro.

Do armamento de defesaTa da Praça de Elvas constava, em 187415:8 canhões

pedreiros, 14 obuses de 254 mnq 14 morteiros de grosso calibre, 13 peças de alma

?l Este meiO baluarte seria primitivamente um Íedente igual ao do Carcalho, sendo transforÍnado

provâvelmente no sec. )§X. Ver PAA& Edwin - 'As foÍtificações seiscentistas de Elvas e o primeiro

iistema holandês de fortificação", Relatório inédito, Câmara Municipal de Elva§, 1997'
?2 Esta obra tení sido projectada por Nicolau de Langres. Ver MORGADQ Amílcar - "A defesa da

fronteira t€ÍÍestre", ititiOrio dai Fortiicações Portuguesas no Mundo, Dir. Rafael Moreira, Alfa,

Lisboa. 1989, p. 217.
?3 

Esta potema 
- 

foi construída já no nosso seculo p€lo quartel que oolpal,a a zona, segundo informação

colhida na Câmara Municipal de Elvas.
1a Armamento de defesa oúe-* a armanento de segurança. O primeiro é o necessário em pé de gue*a,

o segundo corresponde aos períodos de paz.
,s Arf,uivo Histórico Militar;3" Divisã6, 9" Secçã0, Caixa 73, Número 9 (1874), Relatório formulado
peli comissão nomeada pelo ministéio da guerra em 18 de Junho de 1874 para determinar o

amamento e aprovisionamento de viveres e material de guerra para a praça de Elvas e forte de

Nossa Senhora da Graça.
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estriada de calibre 15 e 8 de calibre 12, 10 peças de alma lisa de calibre 15, 6 de calibre

11 e 29 de calibre 10, num total de 112 peças. Eram ainda necessárias uma bateria de

calibre 8, meia bateria de montaúa do mesmo calibre e seis metralhadoras.

Na mesma situação de guerra, a guamição deveria possuirT6: 6484 praças de

infantaria, 498 praças de artilharia, 176 praças de baterias, 208 praças de engeúaria, 30

praças artífices, 304 militares de cavalaria e 370 praças para almoxarifado, enfermeiros,

seÍventes e guardas de armazér4 num total de 8070 militares, estando incluídos nos

referidos números o corpo de oficiais. Eram ainda necessários 288 cavalos e 124 muares.

6.4.3.3 FORTE dE SANTA LUZIA

O Forte de Santa Luzia (Fig. 6.4.55) (Anexos )OíV-)OrVII) foi construído entre

1641 (ou 764277) e 1648, em outeiro padrasto a 410 m a SE da praça de Elvas (Fig.

6.4. i). Ficou ligado à cidade por amplo camiúo coberto, hoje atravessado pela EN que

liga Elvas à fronteira. No seu deseúo, que suscitou polémica entre os especialistas a que

foi cometida a tarefa, participaramT8:

- Martim Afonso de Melo, que construiu um reduto em 1641, sob deseúo de

Matias de Albuquerque, deixando no meio a igreja de Santa Luáa.

- Sebastião Frias, que redefiniu o deseúo anterior, ainda em i641, dandoJhe

forma estrelada.

- Hieronimo Rozetti, que apresentou traçado novo em 1642.

- Lassart, que se opuúa ao traçado da escola italiana, advogando o da francesa.

. - João Ballesteros e Cosmander constituíram, em 1642, com Lassart e Rozetti,

uma comissão nomeada pelo rei e subordinada ao Conselho de Guerra, para estudar o

melhor traçado do forte.

- Rui Correia Lucas, que imprimiu nova dinâmica ao trabalho, a partií de 1643.

?6 Arquivo Histórico MilitaÍ, 3' Diüsão, 9Ê Secção, Carya 73, Número 9 (1874), Relatório formulado
pela comissão nomeada pelo ministério da guerra en 18 de Junho de 1874 para determinar o
armamento e aprcvisionamento de víveres e material de guerra para a praça de Elvas e forte de

_.Nossa Senhora da Graça.
" VARELA Cónego Aires (1915), ob. cit., p. 53.
'" RODRIGIIES, Jorge e PEREIRT\ l,tlÁt',lo, ob. cit., W. 47 e 48; MORGADO, AmílcaÍ F., ob. cit., W.

25-30.
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- Cosmander, com a colaboração de Gilot, que acaba por impor o traçado final.

A sua guarnição em pé de guerra era composta por 370 praças de infantaria, 166

de artilharia, 52 praças mineiros e 20 praças de almoxarifado e guarda de armazér4 num

total de 608 homens'e. O seu armamento de defesa era de 8 obuses, 4 peças de alma

estriada de calibre 12 e 25 peças de alma lis4 sendo 4 de calibre 11, 7 de calibre 10, 8 de

calibre 9 e 6 de calibre 780.

Inscreve-se a primeira liúa fortificada num hexágono irregular, sendo o lado

maior o \ com cerca de 210 m de comprimento8r. Esta primeira liúa, que contém o

camiúo cobeÍto, apresenta um traçado tenalhado formando uma estrela de 8 pontas com

4 tambores e I reduto angular a proteger os ângulos reentrantes a NE, E, SE, S e O. O

forte não tem esplanada. Na frente N, a zona exterior apresenta, a E, covas de lobo (Fig.

6.4.56), que também existem noutras zonas exteriores à liúa magistral. Esta primeira

liúa fortificada era assim descrita e comentada em 1821:

Esta estrada coberta é um segundo recinto de muralha com seu terrapleno e

palaryito (...) fornado de ângulos salienles (...) e de ângtlos rcentrantes

(,..) esta estrada coberta ndo tem esplanada mas estes ângulos mortos estão

bem íortilcados com os tambores curvilineos de muro de alvenaria que

neles estAo pruticados (...) e com três ordens de poços na frente de cada

tambot e uma ordem de paliçadas inclinadas no inErtor de cada tambor,

tendo no parapeito do vértice de cada um ôngulo, duas e em alguns ttês

canhoeiras que rasam a esplanada que Parte destes ângulos dentro do

tambor, de sorte que o sitiante no ataque destes ângulos mortos enconlra

obstácutos mui difceis a vencer (...)82.

7e Arquivo Histórico Militâr, 3" Divisãq, 9" Secção, Calxa 73, Número 9 (1874), Relatório formulado
pela comissdo nomeada pelo ministério da gueffa, em l8 de Junho de 1874, para determinar o

armamento e dprovisionamento de víveres e material de guerra para a Praça de Elvas e /orte de

Nossa Senhora da Graça.
80 Idem.t' Medidas efectuadas na planta aerofotogramétrica, escala 1:2000, D. G. S. U, Câmara Municipal de

Elvas, 1976.
82 Arquivo Histórico Militar, 3'Divisí0, f Secçifo, Caiva 67, Número 50 (1821). Observações relarivas

à Praça de Elvas & Joaquim Joé Almeidâ e Freitâs, Coronel do Reat Corpo de Engeúeiros.

455



HERANÇA CULruRAL E PR/77CÁS OO RESTIURO ARQUnÊCTóN\CO EM PORTUGAL DURANTE O ESr/qDO 
^/orlo

A porta exterior (Fig. 6.4.57)83 encontra-se na frente N, face O, dando acesso ao

caminho coberto do lo fosso e à porta interior (Fig. 6.4.58). Esta situa-se na cortina da

frente N da fortificação abaluartada, protegida por um redente com canhoeiras.

Ultrapassada a porta interioq entramos no segundo fosso, atravessando a segunda

liúa fortificada com baluartes e respectivas cortinas: o forte propriamente dito.

Apresenta quatro baluartes cujos flancos fazem ângulos obtusos com as cortinas.

Inscrevem-se os baluartes em polígonos rectangulares com os lados externos de 120 m x

144 m e os intemos de 98 m x 76 m, sendo os lados N e S os maiores. Têm as seguintes

designações, começando pelo baluarte NE e no sentido dos ponteiros do relógio: Santo

António, Santa Isabel, São Pedro e Nossa Seúora da Conceição. O baluarte de São

Pedro apresenta, na gola" um través com duas caúoeiras:

Nos exüemos da cortina há em cada um ltavés à prova, revestido de

alvenaria que contém cada urn uma canhoeira coberta, as quais estõo

mascaradas: estes truveses estão jtntos ao parapeiío. Nesla cofiind há

outro dvés à prova e rcvestido de alvenaria, o qual está junto à escarpa

interior da cortina e paiol da pólvoraaa.

As cortinas E e S estão guarnecidas por revelins construídos nos fossos.

As alas E, S e O (Figs. 6.4.59 e 6.4.60 e 6.4.61) deste segundo fosso apresentam

várias construções. Sob o tenapleno da cortina S, estão construídas casernas. Na zona

central destas casemas encontra-se a porta de acesso ao túnel que comunica com a

poterna. Na zona O encontramos uma casema que deveria ter servido de paiol, com um

través na cobertura, a que se segue um antigo paiol, mais avançado, que passou

posteriormente a caserna (Fig.6.a.62). Assim o depreendemos do seguinte extracto:

Reduziu-se um quartel a paiol e o que era paiol a quartel, que por ser muito húmido

não podia eristir pma aquele fim85.

E3 A maior parte das fotografias do Fort€ de Santa Luzia aqui apÍesentadâs foram realizadâs antes das

obras de restauro agora terminadas (1999).
Ea Arqüvo Histórico Militar, 3" Diüsão, 9e Secção, Caixa 67, Número 50 (1821), Informação do estado

em que se achava a kaça de Elvas e obras destacadas em o 1o de Janeiro /e /82.1, Joaquim JoC de
Almeida e FÍeitas, Tenente Coronel do RÊal Corpo de Engenheiros.

8s Arquivo Histórico Militar, 3'Diügo, I Secgão, Caixa 67, Número 30 (1814), Descriçdo dx obras
que se têm Íeito nd Praça de Elvas depois da primeira iwasão dos franceses, Raimundo Valeríano da
(?) Coneia, Coronet do Real Corpo de Engenheiros.
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No fosso do reduto central, lados E e O, encontram-se casemas de cobertura

telhada, sendo a primeira construção do fosso E, do lado N, um forno. No fosso N,

refira-se, do lado E, uma entrada para um túnel que corre na direcção N. Trata-se de um

trabalho de contramina não concluído86.

O adarve da cortina N dá acesso, através de passadiço sobre arco de alvenaria, à

porta do reduto central (Fig. 6.a.63). Esta passagem podia ser destruida, em estado de

guerra, e substituída por ponte levadiça. Tambem a porta interior (a da fortificação

abaluartada) possuía ponte levadiç4 de que ainda existe o engeúo.

De salientar a diferença de espessura dos parapeitos que dão para N, para a Praça

de Elvas, em relação aos restantes: enquanto que os do traçado tenalhado e baluartes

apresentam 0,60 a 0,70 m, os restantes possuem 4,60 m. Tal diferença permitia à Praça

de Elvas destruir estes muros, caso o forte fosse ocupado pelo inimigo.

O reduto central (Fig. 6.4.64) inscreve-se num rectângulo de 35,8 m x 44,8 m,

ocupando os lados maiores as frentes N e S. Apresenta:

- No primeiro nível, o pátio interior, a céu aberto, que dá acesso, a partir da porta

de entrada e no sentido dos ponteiros do relógio: à casa da guard4 às instalações

sanitá,rias e à escada de acesso ao eirado; à capela com abóbada do séc. XVI e ao paiol

interior; a uma caserna.

- No segundo nível, a casa do governador (Fig. 6.a.65), com quatro

compartimentos, as duas bocas rectangulares das duas cistemas, duas bocas circulares de

acesso ao paiol, sumidouros de águas pluüais dirigidas para as cistemas, guaritas de

secção quadrada e canhoeiras.

- No terceiro nível, o têrraço e a lantema da casa do govemador (Fig. 6.4.66), com

acesso por uma curiosa escada vertical com degraus construídos em duas paredes

frontais.

Relativamente à participação deste forte na gueÍra, ele tomou parte em todos os

conflitos atrás referidos, após o ano da sua conclusão.

t6 Arqüvo Historico Militaq 3' Divisâo, f Secção, Caixa n' 67, Número 50, (182L), Obsemações

relativas à Praça de Elvas, Joaquim José de Almeida e Freitas, TenenlÊ Coronel do Real Corpo de

Engonheiros.
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6.4.3.4 FORTE DE LtppE OU DE NOSSA SENHORA DA GRAÇAE7

A imponente obra de arquitectura militar ergue-se no Monte da Graça88, padrasto

a 1063 m a N da cidade de Elvas, com 404 m de altitude (Fig. 6.a.1). Foi construída sob

o traço do Conde de Lippese e sob a direcção de construção, primeiro, do engeúeiro

francês Étienne, e depois, do coronel de artilharia de Estremoz, Guitherme Luis Valléré,

que introduziu algumas alterações. A ordem para a construção do forte recebeu-a em

primeiro lugar um Tenente Coronel Engeúeiro (A. A. de Bapenond ?), entre Abril e

Juúo de 1763 Traçar sobre o terreno do Monte da Graça três diÍerentes projecÍos*.

Iniciou-se a obra em 1763. Quanto à data da sua conclusão, a historiografia refere o ano

de 1792. Contudo, há documentos que provam não estar o forte concluído ainda em

7797:

Com a diligência que é possível a uns homens costumados à relaxação, se

trabalha nas obras que reqrerem pedra, cal, areia e lerra, por ser do que

possa dispor; porém em plataformas, reparos e o mais que é preciso

madeira estd parado. (...) Quando julgava, pelas informações que me

davam, que o Fofte da Graça lhe não faltava nais que as plataformas,

repatos e algumas miudezas, fui achar as ruínas, somente com as galerias

nagistrais: e os seus ramais uns sem terem princípio e os outros sem

fazerem perceber as ordens que lhes tinham projectado (...) O Segundo

Goyernador do Forte, José da Encarnação Delgado, que devia conhecer

melhor que ninguém o prcjecto que pôs em prática o Tenente General

Valléré, a tudo que se lhe pergtnta diz que não sabe, e é a resposta que dá

a tudo. Esle Govemador, creio, que é muito honrado (...) mas seguro a V.

Exo que não é capaz de dispor com acerto o fogo de uma simples bateria.

(.-.) Não há pessoa alguma que (...) sdibd ídldr dos projectos. (...) Seria

m ito conveniente que V. Ex' ordenasse à mulher do Tenente General

Valléré lhe apresentasse todos os papéis que conseryasse rcspectivos ao

E7 Designado primeiramente FoÍe de Lippe, passou a Forte de Nosa Seúora da Graça com D. IvÍaia L
EE Onde existiu a Ermida de Sântâ Maria da GÍâça, demolida quando da construção do foÍte.t' Frederico Guilherme Ernesto, conde de Shaumburg-Lippe, ou Schaumburgo -LiW (J724 -L777), &

ascendência alemã, narceu em LondÍes e iniciou-se nas lides militares em Inglaterra. Desempenhou
funções miliures em úoda a Europa, recebendo o cargo de Grão-Mestre da Artilharia. Reorganizou o
exército português â pntu &,1762.s Arqüvo Histórico Miliar, 3'Diüsão, I Secçã0, Ca <a n" 59, Número A-6, (1763), Relação das
di/erenles ordens que eu recebi (,..) depois do prineiru de Abfil até vinte e cinco de Junho (176j).
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Forte da Graça, pois so assim se poderia ver no verdadeiro conhecimento

da sua construção e do modo de colocar Artilharia para sua defesa, de que

muito se duvida nesta Praça. (..) sendo entre todo§ os casos nomveis

acharem-se ne*a Praça infnins balas de diferentes calibres para peças

9t
que nunca ensiram -

Em 1767 já possuía uma guarnição de 262 militares e 12 peças de artilhariae.

A necessidade de construção do forte adveio do facto da cidade ter sido fustigada

poÍ peças de artilharia que o exército e§Panhol colocou no cimo do monte, durante o

cerco de Elvas de 1653/1659. Após a retirada dos espanhóis, o reduto que ficou foi

utilizado pelo exercito pornrguês como presídios.

Enormes foram os sacrificios exigidos aos habitantes de toda a região, em

detrimento dos trúalhos agrícolas. Em 1763 trabalhavam nas obras 6 mil homens e 4 mil

bestas, e das casas e lojas construidas na Quinta do VedoE a O do forte, nssceu a astual

povoação com o mesmo nomeq. Despendeu-se com as obÍas a quantia de 767 000$000

réises. Considerad a praça de primeira ordem, possurra govemador especials. A sua

guarnição ern pé de gueÍÍa era constituída por 7792 homens: ll20 praças de infantaria"

incluindo 30 oficiais e 16 praças do Estado menor;498 praças de artitharia, incluindo 15

oficiais e 6 cornetúos; 104 praças de engeúaria, incluindo 2 oficiais e 2 corneteiros; 70

praças para almoxarifado, enfermeiros e guardas de umazémq. Do armamento de defesa

faziam parte 136 peças e 12 morteiros, sendo, de alma lisa, 42 peeps de calibre 7, 18 de

er Arqúro Hisúrico Militar, 3'Divisão, I Secsão, Câiüa f 67, Número 6, (1794, ExtÍactos de cartâs

do TeÍrent€ General Francisco Noroúa (20 de Janeiro e 6 de FeveÍeiÍo de 1797).
e Arquivo Histórico Militar, 3'Diüsâq 9f Secçilo, Caixa a' 67, Número 7, (1767), MaW da força da

guamição do Forte de La üppe em t t de Dezembro de 1267. Arquivo Histórico Militar' 3' Divisilo, 9'
Secaão, Ca (a n' 74, Nti'mero 8, (1767), Mapa das peças de artilharia e mais Petrechos Pertencentes a

e) que estão no Forte de La üppe.
sArqúvo HistóÍico MilitaÍ, 3" Diüsão, 9r Sec§ão, Car§ 73, Número ll (1875), Relatório sobre a

defen ila Praça de Elvas Íeito pelo seu actaal gwemador, o General de Brigada Francisco xÍtier
Lopes.q 
MORGaDO, Amílcar F., oâ. cit., p.32.

" Arqúuo Histórico MilitaÍ, 3' Diüsão, 9' Secção, c2ifxa 73, Número I I (1875)' Relaftno sobre a

defesa da Praça de Etvas feito pelo seu actual governador, o General de Bigada Francisco Xavier
Lopes.

tr Idem

"Arqúvo Históric! Militar, 3' Divisão, I Sec§ão, Cüru 73, Número 9 (L874), Relatório lormulado
pela comissdo nomeada pelo ministério da guerra, em 18 de Junho de 1874' Para determinat o

armamento e aprovisionamenlo de úveres e mateúal de guena paru a praça de Elvas e /orte de

Nossa Senhora da Graça
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calibre 9, 14 de calibre 10, 38 de calibre 11 e 4 de calibre 15. As peças estriadas eram 13

de calibre 12 e 8 de calibre 15, e ainda os 12 mencionados morteirose8.

Quanto aos objectivos militares do forte, são referidos os seguintes em l174e: lo

Bater os trabalhos de aproximação do inimigo e contrabater as baterias que o inimigo

necessariamente esÍabelecera na Serra da Malefat$i; 20 Dar eficaz protecção à Praça

de Elvas; 3o Bater a estação do caminho de Jerro e ainda alguma porção do mesmo

caminho.

Em 1856 foi criada uma companhia de correcção, sendo substitúda, 38 anos

depois, por um depósito disciplinar que manteve as suas funções até I de Iulho de 1989,

data em que o forte foi desactivadolor.

O forte é constituído por três liúas principais de defesa a que coÍrespondem dois

fossos (Fig. 6.4 67) (Anexos )O(VIII e )OflX). A primeira üúa apresenta traçado

tenalhado e contém o camiúo coberto (Fig. 6.4.68). Apresenta caúoeiras a toda a

volta, banquetas e parapeitos para disparo de fuás sobre a esplanada. Engloba quatro

revelins: a N, o Revelim de São Domingos, a E, o Revelim da Estação, a S, o Revelim

das Salvas, e a O, o Revelim de Santo Amaro. Estes revelins defendem as cortinas da

segunda liúa de defesa, de traçado abaluartado. A \ defendendo a respectiva frente de

baluartes, esta primeira liúa de defesa envolve uma obra corna (ou Horneveque) de

braços compridos, revelim a cavaleiro e caúoeiras cobertas, fÍente à qual se situa ainda

outro revelim - Revelim do Homavaque - a cota mais baixa (Fig. 6.a.69). Esta obra

corna apresenta covas de lobo aN e aE, e dispunha de cavalos de frisa a N. A E da obra

coma, nâ primeira liúa de defesa, apresenta-se uma escada subterrânea que dá acesso à

Fonte do Marechal, na esplanada.

. Sob o caminho coberto e revelins, coÍre uma galeria de casernas com portas de

ferro e frestas a dar para o fosso. O revelim S - Revelim das Salvas - possui, na face SE,

a porta exterior @orta do Dragão) (Fig. 6.a.70), decorada com motivos bélicos, entre os

quais um dragão, e várias instalações no interior, que incluem a casa da guarda.

9E

99
Idem
Idem

'00 A 2500 m de distância. Ver Arquivo Histórico Militar, 3o Divisâo, 9e Secção, Caixa 73, Número 11
(1875), Relatório sobre a defesa da Praça de Elvas Íeito pelo sea actual govemador, o General de
Brigada Francisco Xavier Lopes.

'o' MORGADO, Arr,rilcarF., ob. cit.,p.37.
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O primeiro fosso, com cerca de 22 m de largura frente à porta interiorro2 (Fig.

6.4.71), é vencido por uma passagem sobre arcos de alvenariq cujo topo possuía ponte

levadiça, hoje substituída por laje de betiio. Franqueada a porta interior, a da fortificação

abaluartada, penetramos a segunda liúa fortificada. Inúmeras diüsões se dispõem de

cada lado da porta: escadas que descern para E e para O, para tr€s diüsões de planta

circular em cada lado. Frente à porta, escadas que sobem para N e dão para o segundo

fosso. Esta segunda liúa é constituída por quatro baluartes ligados por cortinas, cujas

desigrrações são, a partir da porta interior e no sentido dos ponteiros do relógio: Santo

Amaro, Iúalef4 Badajoz ou Estação e Cidade. lnscrevem-se os baluartes em polígonos

rectangulares com os lados extemos de 143,5 m x 146 m e os intemos de 98,5 m x 100

rq sendo os lados E e O os maiores. Podemos concluir que os polígonos eranl

intencionalmente, quadrados. Quer as cortinas, quer os baluarte§ da Aente S, possuenq

ao nível da base, galerias interiores que eÍam caseÍnas (Fig' 6.a.72). Tal como as

casemas da contra-escarp a (Fig. 6.4.73), também esta§ estão frestadas para o fosso,

cumprindo três objectivos: iluminação, arejamento, protecção do fosso através de

fuzilaria. De notar que estas frestas possuem um ângulo de tiro muito estreito, poÍque

são muito reduzidas, porque o rasgameÍrto dos enxalços é pequeno e porque a distância

da galeria à fresta é grande. Por outro lado, o vão teÍn uma inclinação de cima para

baixo, o que protegia a galeria de qualquer tipo de disparos vindos do camiúo coberto,

se este fosse tomado, e até das frestas da contra-escarp4 embora as balas se pudessem

introduár no vão e, por ricochete, atingir a galeria. Podemos então concluir que se trata

de frestas com caxacter mais defensivo do que ofensivo.

Para estas casefins da fortificação abaluartada (Ano<o )OO<t), acede-se por duas

poteÍnas ern cada cortina, protegidas por canhoeiras elípticas abertas na base dos flancos

dos correspondentes baluartes, também elas com incünação de cima para baixo,

protegendo as galerias dos disparos ündos do camiúo coberto. Estas galerias

interligam-se através de corredores situados nas liúas capitais dos baluaÍte§, dando

acesso ao segundo fosso, e também de corredores perpendiculares às cortinas, que

tambern comunicam com o referido fosso (Ano<o )OOO). No caso dos baluartes da

frente S, os corredores das linhas capitais desembocam em zonas e

r@ Medidas tiradas da Planta GeÍal, escala l:500, P. M. n" 1, s' d, D. A E' f/0.2' execuuda por

Francisco S. Valentê (plaÍta existente na Câmara Municipal de Elvas).
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abobadadas com um grosso pilar central. Nos terraplenos dos baluartes foram

construidas, em data que se descoúece, pequenas vivendas para oficiais (Fig.6.a.7q,

obstruindo as respectivas canhoeiras. Sabemos que em 1852, os Etmtéis dos oficiais nos

flancos e faces dos baluartes aclnm-se alguns de tal modo amtindos que precisarn de

imediato repmo pra serem habitadosro3.

O segundo fosso, de largura mais reduzida que o primeiro (cerca de 6,8 m)ru,

rodeia o reduto central (Fig. 6.a.75). Vririas edificações aparecem neste fosso, com

funções múto variadas, encostadas aos terraplenos, nas zonas de intercepção das

cortinss, aNO, a NE, a SE e a SO.

O reduto central, de planta octogonal, possui, sob o lo piso, uma cistema de oito

reservatórios intercomunicantes (Anexo )OO0. O l' piso é atravessado por dois

enoÍmes corredoreq com abóbada de berço em arco redondo, decorados com

rectângulos e círculos levemente relevados, que se cruzrm perpendicularÍnente. no centro

do reduto Gig. 6.a.76). Aqui, no centro da cruz grega", celebrava-se miss4 em altar

cenüal, no presente século. De quatro tribunas eüpticas situadas no tecto, podiam o

governador e alguns oficiais assistir à missa, embora os vãos pudessem ter, tambénq

funções defensivas. Encontramos outros espaços, situados nas bissectrizes desta cruz

grega, que também estrutuÍam a compartimentação deste 1o piso, interligando-se com

muitos outros de dimensões menos geÍrerosas, possuindo frestas para o fosso. Resultam

assim oito entradas para o reduto central, situando-se a principal a S, dando acesso ao 2o

piso, por escadaria situada à esquerda dâ entrada.

O 2' piso possui um corredor circular à volta da cúpula do altar do lo piso, dando

acesso a oito compartimentos radiais que por sua vez se interligam com outros de

menores dimensões. Os compartimentos N, S, E, O, apresentam canhoeiras elípticas

úradas para os terraplenos das cortinas. Os outros compartimentos têm frestas üradas

para os terraplenos dos baluartes. Todas estes compartimentos servem de armazéns e

tB Arqnivo Histórico lvÍilirat 3'Diüsâo, I Secção, Caixa n" 72, NúmeÍo 3, (1852), Relatório das obras
que se julgam Wcisas levat desde já a eleito na Praça de Elvas e Forte da Graça para constituir as
suas Íortilcações nam perfeito estado de defesa, lusé;Manços dê Fariâ, Coronel (?) do Estado Maior
de Ençrtraria.

rq Medida tirada da planta 1:200 do S. F. O. E. (planta existente na CiimaÍa Municipal de Elvas).
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para alojamento do govemador e de alguns oficiais da gvarnição\os.

O 3o piso corresponde ao terraço da casa do governador (Fig. 6.a.77). Apresenta o

pavimento inclinado para escoamento e canalização de águas pluviais para a cistema.

Como elementos defensivos, possui parapeitos com frestas pala annas ligeiras, viradas

para os respectivos terraplenos, e entradas pâra a utilização dos matacães que se situam

sobre as porta§ principais do reduto. Este terraço possuía caúoeiras cujos espaços

foram refechados. O terraço rodeia a casa do govemador, de dois pisos (4o e 5o pisos do

reduto), com uma sala central em cada piso. A sala central do 4o piso possui pinturas

murais de evocação histórica, com os retratos do Conde de Lippe e do coronel Valléré

(Fig. 6.a.78). A sala central do 5o piso é toda branca, exibindo decoração neoclássica em

trabalhos de massa (Fig. 6.a.79). Existe ainda um eirado (6" piso) a rodear a cúpula do

sala central do 5o piso, com quatro clarabóias.

6.4.3.5 FORTINS OU REDUTOS E EDIFÍCIOS MILITARES

No princípio do séc. )(IX, o Duque de Wellington, para reforçar o Campo

Entrincheirado que se haüa constituído após a Batalha das Liúas de Elvas (i659),

mandou arrasar tudo o que estivesse fora das fortificações, surgindo apenas de todas

estas ruínas e devastações os Íortes de Sõo Mamede, São Pedro, Piedade e de São

Francisco, que não serviram então, e que se acham hoie completamente

abandonodost$í. A necessidade de construir os fortins de São Mamede e de São Pedro já

era sentida pelo Tenente General Francisco de Noronha em 1797t07 . yâiras, porém, eram

as dificuldades, no que diz respeito à rcalizaçáo de obras (não nos esqueçamos que o

Forte da Graça ainda não estava concluído). Entre elas podemos referir a deserção de

milícias e a fuga de mão-de-obra portuguesa para Badaloz, que pagava melhor (...) duas

'o' Arquivo Histórico Militrr, 3' Divisilo, 9É Secção, Cal>ra 73, Número 1l (1875), Relatório §obre a

delesa da Praça de Elvas feito pelo seu actual governador, o General de Brigada Francisco Xovier
Lopes.

16 Arquivo Histórico Militar, 3'Diüsão, 9É Secçõo, Caixa 73, Número 11 (1875), Relatório sobre a

de/esa da Praça de Elvas feito pelo seu actual govemador, o General de Brigada Francisco xavier
Lopes.

'0? Arquivo Histórico Militâr, 3" üvisã0, P Secçã0, Caixa no 67, Número 6, (1797) CaÍa do Tenente

General Francisco de Noronha, dâtado de 18 de Fwereiro de 1797.
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pesetds por dia, fazmdo debochcr tmtitos trabalhadores í.r'ot. Ern documento datado

de 1815, estes fortins ou redutos são descritos com planta pentagonal irregular, com

excepção do da Piedadeto', que era hexagonal irregular. Os que chegaram aos nossos

dias (São Mamede, São Pedro e São Domingos ou Piedade), apresentam configurações

diferentes. São trapezoidais, com excepção do Fortim da Piedadg que q de facto,

levemente hexagonal e irregularrro (Figs. 6.4.113 e 6.4.114\. O Fortim de São Francisco

situava-se nas traseiras do primitivo cemitério do Convento de São Francisco I I I.

Estas fortificações obrigavam a que o cerco das forças inimigas se alargasse

consideravelmentg para cerca de 10 km, obrigando-as a dispersar forças, consumir

tempo, aliüando consideravelmente a pressão sobre a cidade.

Quanto a edificios com função militar dentro da cidadg tema em que não podemos

demorar-nos por não constituir o escopo do nosso trabalho, deveremos pelo menos

enumeráJos, para melhor compreendermos esse grande quartel que foi Elvas até ao

século passado:

- Quartéis (Fig. 6.4.80) para alojamento de tropas. Foram construídos após a

Restauração e até à 2'metade do sec. XVI[, livrando-se progressivamente Elvas do

dwer de aboletar os militares em residências particúares. Ainda hoje existem inúmeros

exemplos. Alguns quarteis ocupam antigos institutos religiosos.

- Trem (Av. 14 de Janúo) (Fig. 6.a.81). Foi construído entre 1694 e 1715 para

reparação, guarda e fabrico de apetrechos e munições militares. No piso térreo

funcionou, tambérq o Presídio Militar.

- Paióis: o de Santa Bárbara (Fig. 6.4.82), o grande paiol da Praça úunto ao

Castelo), à prova de bomba, tal como os I I paióis parciais dos baluartes; o da Conceição

(unto à Porta da Esquina) (Fig. 6.4.83), redondo e com corredor de ressalva; o paiol

redondo junto ao Baluarte da Porta Velha que, tal como o da Conceição, não era à

t8 AÍquivo Histórico ivÍilitaÍ, 3'Divisão, I Secçiio, Caixa n" 67, NúmeÍo 6, (1797), CartÃ do Tenente
General Francisco de Noronha, daado de 13 dê FeveÍ€iro de U9A.

r@ Aryuivo Histórico Militar, 3' Diüsão, f Secção, Caixa 67, Número 3 3 (1815), lnlormação ilo estado
e que se acha a Praça de Elvas, em o mês de Maio de 1815, relativamente às obras de

forüfcaçdo, ediÍcios militares e oahos objectos. Fensamosjá nilo existir este fortim.
rro Ver Planta AeÍofolograrnétric4 escalas l:2000 e I:5000, D. G. S. U., Cânara Municipal de Elvaq

t976.t" Assi- está localiza& em carta de 1906, da Direcçâo-Geral dos Trabalhos Geodezicos e
Topognáfims, escala 1:50000. Esta cara integrava o espólio do Tenente Jose Roque, sendo-nos cedid4
amavelmente, uma copi4 pelo seu frlho Amadeu Roberto Roque.
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provarl2. Na sua maioria, foram construídos no séc. XVII.

- Casa das Barcas (Fig. 6.a.8a) (Rua dos Quartéis). Edificio do séc. XVIII onde se

guardava o trem de pontes, pàÍa passar o Rio Guadian4 mas que' desde 1823' tem

servido de teatrotts. A função militar foi extinta no séc. XD(.

- Assento (entre a Av. de Garcia da Horta e o Largo da Seúora da Oliveira).

Armazém de géneros, moagem e fabricação de pão.

- Hospital Mlitar (na gola do Baluarte de São João de Deus). Funcionou desde o

séc. XVII até 1976.

- Conselho de Guerra (Rua Pereira de Abreu). Construção do séc. XVII que

mantwe funções de justiça militar até 187 5 .

- Vedoria Geral, no Largo da Vedori4 junto à antiga Porta de Évora. Orgão de

administração económica do exército criado após a Restauração.

6.4.4 SISTEMA ESTRUTURAL, MATERIAIS E TÉCNICAS DE

coNsrRUÇÃo

6.4.4.1 SISTEMA ESTRUTURAL

O sistema estrutural do conjunto das fortificações de Elvas em nada difere dos

anteriormente estudados. Tratando-se das fortificações anteriores ao séc. XVII, os

muros são altos, perpendiculares ao solo, sem qualquer escarp4 de espessuras adaptadas

às respectivas funções.

No castelo, os panos de muralha interceptam-se em ângulos gÍosseiraÍnente Íectos,

com torres de ângulo e salientes em relação às muralhas, flanqueando-as, servindo-lhes

tambern como elementos estruturantes.

Nas primeiras duas cercas, o muro coÍre sempre na gola das torres, permitindo não

só o seu flanqueamento como uma melhor estruturação. No conjunto das fortificações

"' Arqnivo HistóÍico MilitaÍ, 3'Diüsão, ry S€cçilo, Caixa n'67, Número 4I, (1817), Relação dos

diversos Paióis e Depósitos de Pólvora existentes na Praça de Elvas, I\,íatias Jo§é Dias Azedo,

Tenente GeneÍal Comandante.
rr3 Arquivo Histórico Militar, 3' Divisão, P S€cção, Ca ra n" 73, Número I l, (1875), Relatório sobre a

defesa da Praça de Elvas leito pelo seu actual governador, o General de Brigada Francisco Xavier
Lopes.
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medievais, as torres, sempre maciças, apaÍecem mais elevadas do que as muralhas,

embora tal situação se deixe de verificar em dois casos da muralha NO do castelo,

devido a adaptações posteriores. Quanto ao cubelo artilheiro, de altura mais baixa do

que as muralhas a que se encontra ligado, tal concepÇão é fundacional.

A terceira cerca, a femandina, foi, como já dissemos, embebida na construção da

fortificação abaluartadâ. Esta apresenta um sistema construtivo completamente diferente

da fortificação medieval, caracterizando-se, fundamentalmente, por uma construção

baix4 sempre escarpada e aterrada (tenaplenos). O Forte de Santa Luzia não apresenta

esplanadas, mas o da Graça esconde-se dos canhões inimigos, deixando ver, apenas,

quando nos aproúmamos, as esplanadas e as guaritas. Só passado o camiúo coberto é

que damos conta das enormes moles atênadas, escarpadas, acasamatadas, separadas por

fossos profundos, num sistema consüutivo altamente estável.

No caso dos fortes, há ainda que contar com centenas de metros de galerias sob os

terraplenos, fazendo uso quase exclusivo do arco mais estável: o semicircular. Os

redutos centrais são construções mais altaneiras e incorporam, nos seus subterrâneos,

armazéns de üveres e de munições e as grandes cistemas, a aproveitarem as águas

pluviais que caem nos eirados.

6.4.4.2 MATERTATS E TÉCNTCAS DE CONSTRUÇÃO

Como não podia deixar de ser, os materiais são os do lugar: terra, saibro e rocha

calcária em abundância que existe em maciços sob as construções. A rocha granítica

também é utilizada, encontrando-se, sobretudo, nas construções medievais. Para além

das rochas, o material mais utilizado nas alvenarias é o tijolo, empregue sobretudo nas

fortificações abaluartadas. Se bem que de início os parapeitos e as canhoeiras tivessem

sido construídos com alvenaria de pedra e tijolo, mais tarde, estes materiais deixam de

ser usados:

(...) os parapeitos revestidos de alvenaria, isto é, de alvenaria Íeita de

pedra, tijolos, cal e areia, sempre são prejudiciais aos defensores que os

gramecem, porque als balas de artilharia que peralem as arestas dos
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pdrapeilos tiran e enyian infalivelnznte estilhdços das pedras e dos tijolo,r

(.,.) motan e estropian todos que,Íican, ao seu alcance: por isso julgo ser

de ttrgência o repararem-se lodos os rereslinentos interiores e os tías

espaldas das canhoeiras con taipaÍeita de boa terra, ou cottt,fornigão feito
,le cal e saibroll4.

As argamassas que ligam os materiais referidos, em alvenarias, são de cal, sendo

também de cal os rebocos que aparecem nos paramentos da fortificação moderna.

Em qualquer dos dois tipos de fortificação referidos, os paramentos aparecem

sempre construídos de pedra à fiada (rusticado) (Figs. 6.4.g5 e 6.4.g6). No entanto,

Basílio Pavon Maldonado refere que as muralhas que drrdrrcetn det viejo castillo,

totalmente reformado por los cristianos, eran de taipal, frenteados com mamposterías

cristiands en muchos de xts tramostts. Nos cuúais, a técnica de construção é mais fina,

usando-se a silharia bem aparelhada, de que resulta o reforço estrutural pretendido.

os vãos usam a cantaria, de granito na fortificação medieval, de calcário na

moderna, incorporando os estilos artísticos da época, mas de forma perfeitamente

secundária.

Já dissemos que os terraplenos são, como o próprio nome indica, executados com

terra e pedra, muitas vezes estruturados pelas raízes de árvores e arbustos que aí se

plantavam para tal efeito e também para encobrir as defesas em tempo de espionagem.

Mas com os mesmos materiais e com a técnica da taipa se construíram no Forte de santa

Luzia os traveses sobre os terraplenos dos baluartes, alguns com caúoeiras abobadadas.

Para além destes materiais, que são os fundamentais, devemos ainda referir a

madeira, em portas, janelas, soalhos e coberturas, e o ferro, em pesados portões que

trancam as poterna§ e que estruturam os batentes das portas principais.

Nas casas dos governadores, dos dois fortes, aparecem os estuques, os trabalhos

de massa e toda a espécie de materiais da arquitectura caracteristicamente civil. Também

o leite de cal é considerado de grande importância:

"' ryquiuo Histórico MilitaÍ, 3" Divisão, 9" SecÇão, Caixa no 68, Número 5, (1823), Relatório do
,. -c919ryt- 

ao neal corpo de Engeúeiros, Joaquim José de Armeida e Freitas, a de Janeiro de 1823."" MALDONADO, BasÍlio Pavon - ciudades y Fortalezas Lusomusulmanas / crónicas de viajes por el
sur de Portugal, M. A. 8., IvÍadd4 1993, p. 12.
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O Corpo da Guarda de Ofciais e Solclados, a Capela e annazém, precisanr

de concertos cle alvenaria e carpintdria e cíe seren caiados, porque

cdiqndo-se se conservan, muilo ntdis os ediJicios e nos subterrdneos é

preciso pdra os acldrar ou para ltaer ntelhot eÍeito da pouca claridade que

,eceben|t6.

Nas obras exteriores utilizava-se o piúo para a construção de estacas (para

estacadas e paliçadas) e mato, essencialmente estevas, para as faxinas.

Quanto aos trabalhadores das fortificações propriamente ditas, registárnos as

seguintes diferenciações profissionais: apontadores, cdbouqueiros, trabalhadores,

rapazes, pedreiros, maceteiros, amaçadores, canteiros, calcadores e quebradores de

pedrattl . Noutras áreas da construção haüa carpinteiros, feneiÍos e serralheiros, para

além de proÍissões muito especializadas no domínio das armas e fabrico de munições.

6.4.5 EVOLUÇÃO ARQUITECTÓNICA E TIPOLOGIA MILITAR

6.4.5. 1 EVOLUÇÃO ARQUTTECTÓN rCA

Dos períodos anteriores ao dominio poÍtuguês nada restará no castelorl8. Pedras

de dimensões superiores às que foram comumente utilizadas na sua construção,

âpaÍelhadas e eüdenciando uma pátina muito antiga, êncontram-se, como material de

reaproveitamento, dispersas na base da muralha NE. Representam o único indício

aparente de uma anterioridade em relação ao domínio poúuguês. Já o mesmo não

podemos dizer da primefa cerca urbana, de construção indubitavelmente muçulmana,

evidenciada nos arcos de ferradura existentes junto à Porta do Tempre e de um outro, de

igual deseúo, que o Arco do Mradeiro já possuiu. Quanto à segunda cerca urbana,

tambem é de fundação muçulmana, reabilitada mais tarde em tempo cristão. Aires Varela

r16 Arquivo Histórico Militar, 3" Divisâo, 9F Secçâo, Caixa 67, Número 50 (1821),|nÍormação do estado
em que se achava a Praça de Elvas e obras destdcadas em o lo de Janeiro de .182l, Joaquim José de

Almeida e Freitas, Tenente Coronel do Real Corpo de Engenheiros e Miguel Joaquim Píres, 1o

Sârgento Engeúeiro.
rr7 Arquivo Histórico Militâr, 3" Divisão, 9," Secção, Caixa no 59, Número A6, (1763), Relação das

pessoas que fiabdlham nas obras de fortilcdção desta Praça de Elvas (...).
rl8 Talvez a cisterna do páüo s€ja desle período. Nâo a observiíLrnos.
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descreve a tomada de Elvas fazendo referência a esta cerca, recebendo as suas portas os

nomes dos heróis que as esventraramll'. A torre da Porta da Encamagão pode ser de

construção muçulmana. É pelo menos admissível tal datação estilística, a avaliar pelas

características desta fortificação na penínsulat20.

Do períodor21 da Reconquista, tambem se torna dificil encontrarmos elementos

claramente identificadores. Mas D. Sancho II terá com certeza procedido a obras nas

fortificações, que mais não fosse de reconstrução e de renovação. O carácter pesado da

rle VARELA. Cónego Aires (1915), Capítulo )CV, pp. 53 a 55. Segundo a nanação do autor, o cerco

decorreu entre 1226 e L228. As forças cristâ§ eram compostas por tropas do Prior do Hospital.

estacionadas a E. poÍ tropâs do Mestre dos Templário§, acampadas a N, por tropas do Bispo de

Évor4 dispostas a O e a S estava o quaíel da coíe com D. Sancho II.
r:0 ESTEBAN, Jorge Jiménez - El Casallo lvledieval, DM, s. 1., t997, pp. 52 e 53, referÊ a toÍe

octogonal do Castelo de Calatayud como obra característica dos castelos típicos do período dos

emiÍes (756-912); o mesmo autor, na mesfivt obra, nâ p. 94, apontâ como câÍacterísticas essenciais

do período almóada (1145-1248), as seguintes: uso quase exclusivo de grandes caixas de uipa;
muros muito espessos; pres€nça constante de portas escondidas por torres; utilização de barreiras e

fossos; emprego de torres pentagonais, hexagonais e octogonais; utilizagão de tones albarrãs e

couraças; abóbadas de ladrilho; emprego do ladrilho. MLLENÀ Leonardo - "Sobre la evolucion

tecnica del castillo espaflol", Castillos de Esparta, no 23, da Asociación Espaíola de Amigos de los

Castillos, (1959?), pp. 49 a 63, refere que no 2o terço do séc. X se edificam fonificações apenas de

tipo clássico (Trujillo, por exemplo), com as seguintes caracterÍsticas genéricas: materiais de

construçâo múto variados; plantas rectangulares ou em losango; não apres€ntam fosso ou bareira:
muros rectos e maciços; entrada flanqueâda FDr torres, às vezes com duas portas sucessivas; torres

rectângulares, maciças, pouco salientes e separadas em cerca de 30 m; os adarves são amplos e

protegidos por ameias tÍoncopiÍamidais com seteiras; há sempre um poço ou uma cisternâ e não }uí

âlojamento especial para as chefias militares. Na mesma época constroem-se castelos adaptrdos a

elevações (Gormaz, por exemplo), com três Íecintos sucessivos e alojamento para uma guamição

permanente. Relâtivamente às fortificações típicas dos Reinos de Talfas (a partir de 1031), o autor

refere teÍ consistido este período um cÍrmpo de grande experimentação na arte de fortificar. Dá o

exemplo de Niebla, rodeada de muralhas com portas escondidas por torres e com um alcácer

protegido por torres muito foÍes. RefeÍe tâmbém as muÍalhas de Toledo, com a sua Porta Bisa8ra,

com bueira, arco duplo, duas portas sucessivas entre as quais se acede a um pátio que servia para

receb€r forrasteiros s€m que estes entrassem na cidade. Com a chegada dos berberes almoráúdas

abre-se um período de domínio destes povos africanos que vieram socorrer as frágeis trifas (1055-

t 147). Inicia-se assim uma orientalzação geral que passa pela arquitectuÍa militar e tem a sua

melhor expressâo no período seguinte, dos almóadas, tamb€m berberes, que destronam os

almorávidas na península. Como caÍacterísticas essenciais o aulor refere as seguintes: paralelismo

com os caslelos arménios; construção em pontos elevados; âdaptaÇão topognífical muros em zig-zag;

dois recintos, desünando-se o maior, a cota mais baixa, para acolher a população e seus haveres em

caso de perigo; emprego de fosso com barreira bizantina; as portâ§ do primeiro e do segundo recinto

encontravam-se ftequentemente desalinhadas; as portas são frequentemente abertas em torres (torre-

porta); às vezes apresentam duplo aÍco e bueiÍa inlermédia, para além de rastilho (gÍade de ferro); as

torres têm planta poligonâl, frequentemente pentagonal; torres albards e couraças são gandes
inovações na península; os adarves estão protegidos por fortes ameias rectangulares com seteiras;

como técnicas e materiais de construção, utiltza-se a taip4 a alvenaria de pe&a e de tijolo, a silharia
nos cunhais e nas portas; as cêrcas de Badajoz e de Criceres foram construídas neste p€ríodo, cercâ de

I 150.

'2r Sobre a periodização da fortificaçilo medieval, seguimos NUNES, António Lopês PiÍes (1991), pp.

145 e 146.
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Torre de Menagem, em que as únicas aberturas são seteiras, tal como as ameias de feição

primitiva que a encimam, lembram esses tempos primitivos.

Do período dionisino poderemos apontar, por hipótese, a incorporação de arcos

quebrados na Torre de Menagem, em intervenção de reconstrução. Mas a torre

perÍnaneceu relativamente baixa, se a comparaflnos com as congéneres dionisinas, não

beneficiando do rasgamento de janelas, como foi comum na altura. Por outro lado,

permaneceu mais como um grande toneão a flanquear a portq do que como Torre de

Menagem. Isto porque não apÍesenta a dignidade arquitectónica que geralmente este

qualificativo comporta, nomeadamente quando está adaptada a funções habitacionais.

Repare-se que a sala ao nível do adarve tem abóbada em arco tão ligeiramente quebrado

que melhor o podemos considerar redondo, não aparecendo os arcos claramente

quebrados característicos do período dionisino. Quanto ao elemento arquitectónico do

castelo que mais claramente poderia indiciar uma campaúa de obras dionisina - o

matacães sobre a poÍta de entrada - pensamos tratar-se de pastiche dos anos Quarenta

do séc. )O(. Voltaremos ao assunto.

Dos finais do sec. )flV e do séc. XV, serão as troneiras simples que guardam a

escada que, do pátio do castelo, dá acesso ao adarve. Como já dissemos atrás, a terceira

cerca urbana foi construída no sec. )OV, tal como a barbacã que, em grande parte, a

envolüa, patente nos desenhos de Duarte de Armas. Do séc. XV serão as ameias de

corpo largo das muralhas do castelo, a SE e a NE.

Dos finais do sec. XV ou já do princípio do XVI, será o cubelo artilheiro que

flanqueia o ângulo S do castelo, com dois andares de troneiras simples e ameias de corpo

largo. De notar que Duarte de Armas refere não estar acabado: e.ste cobello no(m) he

acabado (Fig. 6.a.a). Do mesmo período será também a construção da primitiva

alcaidaria, patente nas duas janelas do tardoz, uma em arco angular truncado, outra em

arco conopial de oito centros, bem características do período manuelino. A planta do

castelo, de Duarte de Armas, apresenta um conjunto de edificações no pátio que em

parte se mantiveram até ao nosso seculo, hoje reduzidas à memória arqueológica dos

paümentos térreos e arranques de paredes. A zona onde nos parece ter havido mais

alterações é a NE, a que apresentava a alcaidaria. Mas ela está claramente incluída nos

desenhos de Duarte de Armas: na planta, são referidos ctposeníameníos sobradados; na
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panorâmica tirada de N, são desenhados dois telhados e três altas chaminés que só

podem ter pertencido à alcaidaria. De referir também que, entre 1509, data dos desenhos

de Duarte de Armas, e 1938, data da planta do Capitão Gonçalves, desaparece a barbacã

NO, o torreão NE e a barbacã frente à porta de entrada. A porta da vila é deslocada para

o centro do pano de muralha e desaparece o muro que do cubelo artilheiro se dirigia para

SE. Curiosamente, o muro da vila que se inicia na quadrela NE não foi deseúado por

Duarte de Armas.

Do séc. XVII, e ainda no castelo, será a grande abóbada semiesÍérica, com

lantemim extractor de fumos, que cobre o cubelo artilheiro, tal como a sua porta de

entrada. Como já referimos atrás, foi no séc. XVII que foram construídas as fortificações

abaluartadas da cidade, tal como o Forte de Santa Luzia, com adaptações pontuais nas

duas centúrias seguintes. O Forte da Graça já é obra do séc. XVIII, e será o séc. )(IX,

com a Guerra Peninsular, que aportará; ao campo entrincheirado de Elvas, a construção

dos fortins ou redutos.

Cerca de 1815, defendia-se que o castelo fosse inteiramente transformado em

cidadela abaluartada. Assim o não entendeu a Comissão das Fortificações de Reino, por

questões de mera lógica militar. Mas concordou com a demolição de um torreão que

estava a pôr em perigo um armazém adossado à muralhat22 - a NE, provavelmente -, mas

ao que parece nunca foi demolido. Oito anos depois estava montada uma bateria à barba,

no castelo, pensamos que na torre N, rebaixada, ou no torreão NO, igualmente rebaixado

e com barbetala:

É nesta altura que se acha estabelecída umo bateia à barba, que nesta

Praça se denomina, a baleia do castelo; porque está assente sobre urna

parte do recinto, ou altura, em que se echJicou o castelo, e também porque

r22 Arquivo Histórico MilitaÍ, 3" Divisão, f Secção, Caixa n'67, Número 34, (1815), Conlerência do

dia 19 de Dezembro de 1815, assiÍrada por José Maria das Neves Costa, Major e Secreário da

Comissão das Fortificeçôes do Reino.
r23 Em 1849, propunla-se a construção de barbetas (ou barbetes) nos ângulos flanqueados dos baluartes

e a demolição dâs guâritâs aí construidas, para aumentâr o horizonte de fogo e não permitir que as

guâritas orientassem os aproxes (ou aproches, obras de aproximação) do inimigo. Como se sabe, os

ziguezagues faziam-se na direcção das linlas capitais dos baluartes e revelins. Ver Relatórío da
inspecção feita à Praça de Elvas, Quartel de Elvas, 21 de Julho de 1849, assinâdo por António Jose

Boquete (Major de Artilharia), José Manços de Faria (Oficial de Engenharia) e Nuno Augusto de

Brito Tabordâ (Tenente de Engenharia), documento da bibtioteca pessoal do Professor Doutor
António Ventura (Portalegre).
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u a parte da mui velha muralha do recinto do castelo é que segura as

teffas da altura em qte está a bateria
124

Podemos concluir que estamos na presença de um extraordinário complexo de

fortificações que vai do ancestÍal castelo, com suas cercas urbanas, ao mais moderno dos

fortes abaluartados da Europa de Setecentos, o da Graça, onde a arte de fortificar se

esgotou (...) completamentet2s .

Do castelo ficou o prospecto medieval cristão, já com elementos de transição que a

nova pirobalistica impuúa, o cubelo artilheiro. No seu interior, restam os arranques de

edificações que serviram muitas gerações e múltiplos fins, e também uma alcaidaria do

periodo manuelino, reconstruída durante o Estado Novo.

As duas primeiras cercas, que fazem hoje aparições esporádicas na paisagem

urban4 engolidas que foram pela proliferação do casario, testemuúam a prosperidade

da Elvas muçulmana. Desses tempos deixaram alguns arcos de ferradura e a memória de

outros, reconstruídas e readaptadas que foram por tantos séculos de cristandade e de

conflitos fronteiriços.

A terceiÍa cerca, ou femandina, veio estruturar cortinas, correndo na gola de

baluartes deseúados à maneira holandesa, adaptada aqui à topografia do terreno. Dois

fortes e quatro fortins se ergueram em padrastos da cidade, constituindo um enonne e

forte campo entdncheirado. Ficou aqui, em Elvas, bem documentada, a História da Arte

de FortiÍicar.

6.4,5.2 TIPOLOGIA MILITAR

6.4.5.2.1 O CASTELO E AS CERCAS URBANAS MEDIEVAIS

Trata-se obviamente de fortificações estrcrtégicds, em relevo. Inserem-se na

primeira liúa de defesa militar da fronteira portuguesa, assumindo as características de

r2a Arquivo Histórico Militar, 3'Divisão, 9" Secçâo, Caixa no 68, Número 8, (1823), tnfornaçdo sobre a
Muralha da Bateria do Castelo na Praça de E/vas, Joaquim José de Almeida e Freitas, Tenente
Coronel do Rea[ Corpo de Engenheiros.

'25 RODRIGUES, Jorge e PEPEIRA Paulo - E/vas, Ed. Presença, Lisboa, 1996, p. 52, citândo o
pdncipe Christian de Waldeck nos finais do séc. XVIII.
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fortificações de detenção, uma vez que integravam a primeira barreira à penetração do

inimigo na entrada natural que a zona constituía (chave do reino). Sáo, pelas mesmas

razões, orientadas, dado que a sua missão de vigilância tiúa exclusivamente a ver com a

penetração dos exercitos invasores por Badajoz.

6.4.5.2.2 FORTr FrCAÇÃO ABALUARTADA

6.4.5.2.2.1 FORTTFTCAÇOES DA CTDADE

As fortificações da cidade de Elvas são abaluartadas, usando baluartes e meios

baluartes, com ou sem cavaleiros, ligados por cortinas com potemas, redentes e uma

obra coroa. Diversas são as obras e,xteriores, constituídas por fossos, revelins, tenalhas,

redentes, contraguardas, praças de armas entrincheiradas e camiúos cobertos.

Este sistema enquadra-se no Metodo Antigo de Fortificação Holandesar26 porque:

- os flancos são perpendiculares às cortinas, ou seja, os ângulos de flanco medem

90';

- os ângulos salientes também medem 90 o;

- cinco dos sete baluartes apresentam ângulos salientes de 90 o;

- as cortinas apresentam canhoeiras a defender os revelins;

- oconem fossos cujas liúas da escarpa e da contm-escaÍpa não são paralelas.

As fortificações são, em larga medida, um projecto da autoria do holandês

Cosmander, que

entrou aqui (..), Jlamengo de nação, religioso da Companhia de Jesus, com

ordem de Íortücar esta cidade; assim o Íaz, e jcará inexpugnavel; moslra

grande pratica, drte, disposição e zelo. Deu principio a esta grandiosa obra

por um baluarte junto à Porta de Évora, e pela banda de dentro, arrimado a

ele, corre o flospital Real, obra de importdncia, devída ao Veclor Geral

126 
Sobre esta matéria, ver PAAi, Edún - "As fortificações seiscentistas de EIvâs e o primeiro sistema
holandês de fonificação", Relatório inédito, Câmara Municipal de Elvas, 1997. VeÍ tamb€rL
GUTIERREZ, Ramón e MARTII{, Cristinâ Estoras - Territótio y Fortiicación: inJluencia
hispanoameicana, Ediciones Tuero, Madri4 1991.
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Andrade de Alneida Fonseca, com o granclioso arnazént que se Íez deÍronte

cla lç,!i sericórdiat21 .

6.4.5.2.2.2 FORTES DE SANTA LUZ|A E DA GRAÇA

O Forte de Santa Luzia resultou num sistema híbrido não enquadrável

academicamente. Como já referimos, houve grande discussão sobre o seu traço,

degladiando-se na altura, como já referimos, a escola italiana (Rossetti) contra a

holandesa (Cosmander). De facto, tem ângulos de flanco de cerca de 108 " na frente N,

de cerca de 105 o na frente E, não tem flancos secundário, mas também a recta que passa

pelas suas faces não intercepta os flancos dos outros baluartes. Quanto aos ângulos

salientes, medem cerca de 60 o.

O Forte da Graça pode enquadrar-se no 30 Método da Escola Francesa, ou de

Vauban, porque apresenta ângulos de flanco superiores a 90 o (concretamente 105,58 o e

97,46o no baluarte da Cidade), não atingindo os 120 o do 2" Método da Escola Francesa,

ou de Pagan. Por outro lado, as cortinas são relativamente curtas e o prolongamento das

faces dos revelins encontram as faces dos baluartes, não havehdo flancos secundários,

como acontecia no 10 Método de Fortificação Holandês. Os ângulos salientes medem

cerca de 70 o,

6.4.6 INTERVENÇÓES E SUA ANALTSE CRíTrCA

6.4.6.í A ExpANsÃo URBANA E AS FORTTFTCAÇÓES

Tal como em Campo Maior, os terrenos envolventes das fortificações sempre

foram disputados pela população, que ai poderia granjear terrenos de cultivo de boa

qualidade e ao pé da porta. Em 1872 já se arrematavam em hasta pública, pelo maior

r2r VARELA Cónego Àres - Sucessos que houve na Íronteira de Elvas, Olivença, Campo Maior e

Ouguela, o terceiro ano da Rearperação de Portugal, que começou em lo de Dezembro de 1612 e

fezfm em o último de Novembro de .1643, Ed. António Jose Torres de Carvalho, Etvas, 1900, pp. 16

e 17.
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preço clue se oferecer, dos pastos dos fossos e esplanadas d'esta praça (../12s. Convinha

à Praça que estes teÍrenos estivessem limpos, e nada melhor do que permitir que os

rebaúos os ocupassem, pois daí resultava também alguma renda.

Mas se a utilização dos fossos e espranadas, com pastos, era út , e de todos os
pontos de üsta, já a progressiva apropriação, ilegítima, dos terrenos pertencentes à

servidão da Praça, para a agricultura, era um abuso que se ia tolerando pelo clima de
paz:

(,,.) abusos de cuhura, antigos e modernos, na esplanacla natural daquela

Praça entre o meio baluarte do pincipe ou do Castelo e o baluarte da

Conceiçdo, isto é, na encosta alta e empinacla que dá fornn e aparência de

situação montanhosa àquela parte da cidade e das suas fortifcações do

lado do Ribeiro do Cetto (...) vão progredindo conr prejuizo da boa defesa

das praças (...) a refenda encosta do Cetto é tão importante à defesa que a

fortifcação daquela perte do recinto, contando com ela, se deixou ali mais

Íraca (. . .)t2e .

Quanto à construção de novas habitações, há notícia de problemas havidos com
um juiz Pereira que começou, sem licença, a edificar casas em propriedade sua perto da

Igreja da seúora da piedade, iá no ano de 1g14130. se havia problemas em construir tão
longe da magistral, que dizerjunto a ela!?

o primeiro passo tendente a libertar a cidade é dado em 191 r: pelo Artigo 3 r 5" do
Decreto de 15 de Maio daquele ano, a praça de Elvas desce de lu para 2u classe. O
problema não estava resolvido, já que as servidões se mantinham, mas a pretensão de se

gaúarem terrenos militares para o desenvolümento urbano ganhava cada vez mais

força.

A cidade de Elvas aproximava-se então da ruptura, por falta de espaço para a

necessária expansão urbana. Elvas não poderia perÍnanecer, como sempre o fora, um
imenso quartel, até porque, mesmo do ponto de vista estratégico, uma fortificação

r28 Arquivo Histórico Militar, 3r Divisão, g secção, caixa no 73, Número 3, (1872), Auto assinado pelo
,." Tenente Coronel Major do Forte. Roüigo Maria da Maia L€rmonr.'- Ar{uivo Histórico M itar, 3" Diüsâo, 9" secçã0, caixa no 70, Número 7, (1832), carta n, r43 pr
,,^ Filipe Nero Go{âo do euafiel do Reâl Corpo de Engenheiros.
'" tuquivo Histórico M iar. 3' DMsâo, I secçâo, caía n' 67, Número 29. ( 18 r4), (várias cartâs).
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permanente já não poderia obedecer àquelas características. Em 1919/20, a Câmara

Municipal propõe a desclassificação da Praça com o objectivo de levantar as pesadas

restrições urbanísticas que sobre ela caiamr3r. Mas a 2" Repartição da l' Diüsão do

Estado Maior mantém a Praça como fortificação de 2o classe, mantendo ipso /acto,

todas as servidões que impõem as praças de gtterra'32. E;ra :oma braço de ferro entre os

interesses ciüs e militares que não teria desfecho a breve prazo.

Sobre vilrias pretensões camarárias, a Comissão Técnica de Fortificações dá os

seguintes pareceres:

- Que à Cômara l,Iunicipal de Elyas seja permitido construir, no terreno do

baluarte chamado da Praça de Armas, um ediÍicio para teatro (...)- Que

seja pemitido demolir a vedação Íeita em 1917, a fm de proibir a

passagem ao público entre o Cemitétio dos Ingleses e o Castelo de Elvas.

- Que seja restituÍdo à posse da Cârnara o terreno adjacente do chafariz da

cisterna (...)

- OLte seja inde/erido o pedido cle abolição de to.{ds as restrições que

impedem actualmente a construção de novos prédios na zona de servidão

nilitar (...)

- Que não hd inconveniente em contrdtff com a Cômara lulunicipal de

Elvas a yenda do prédio militar no 16, sito no Largo Marquês de Pombal,

(antigamente Largo de S. Domingos) (...)

- Que seja permitido o corte da cortina enÍre os baluartes da Porta de

Olivença e o baluarte do Hospital Militar.

- (...) o Ministério da Gteffa tem sempre o dircito de Íazê-las cessar, sem

indemnização alguma, sempre que as circunstôncias da defesa a isso

aconselhemt33.

Da documentação analisada, temos notícia de novo parecer negativo ao pedido de

desclassiÍicação da Praça, em 1924134. Em 1925, a Câmara pede autorização para

r3r Arquivo Histórico Militar, 3" Diüsão, 9r Secção, Caixa no 73, Número 29, (1919/20), (infere-se de
variada correspondência).

r32 Arquivo Histórico Militar, 3" Diüsão, 9u Secção, Caixa no 73, Número 29, (lgLgtz}), Parecer sobre
a desclassifcação da Praça de Elvas.

r33 Arquivo Histórico MilitaÍ, 3! Diüsito, 9" Secção, Caixa no 73, Número 29 (lg Lg/lgz}), Comissão
Técnica de FortiJicações / Parecer

r3a Arquivo Histórico Militar, 3' Diüsão, 9' Secçâo, Caixa no 73, Número 30, (1924), Parecer cla

Comissão Técnica de Fortifcações.
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construir predios de habitação no Rossio do Calviirio, o que implicaria a desclassificação

das fortificaçõesr3t. Num jogo de gato e de rato, o Estado Maior continua a manter a

classificação da Praça e a ceder pontualmentg caso a caso, com decretos especiais.

Entre a DGEMN, o Govemo da Praça de Elvas, a Câmara Municipal, a Escola

Preparatória Gil Fernandes e os particulareg ficaram registados vários desentendimentos

no arquivo da DREMS: embargo de construções junto ao castelo, junto às muralhas

medievais ejunto às cortinas da fortificação abaluartadarsG; parecer desfavorável sobre o

'Miradouro da Parada do Castelo"rrT; conflito com Obras Militaresr38/r3e; protesto da

DGEMN @vora) contra a instalação de três barracões que ser'vem de aulas e que tôio

m&t .rry)ecto dão ao conjunto das muralhast§, problema quanto à localização da Caixa

Geral de Depósitoslar e do novo mercado, em 1968, colocando-se a questão se deveria

ser dentro ou fora das muralhasla2; o problema da instalação de antenas de teleüsão em

torre e muralhas das fortificaçõesra3.

Relativamente à utilização das instalações do castelo para funções julgadas

adequadas ao tempo, refira-se a autorização dada pelo Ministério das Fira.rl.ças, a dmlo

precário (.-.) à Sub-Delegação Regiorrul da Mocidade Portugtesa, em Elvas, do antigo

"5 Arq,'ivo HistóÍico Militar, 3'Diüsãg I Secção, Caixa n'73, NúmeÍo 31, (f92526), ópia de
Parecer da l" Repanição do Estado Maior do Exército.

r5 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n' 8 - Castelo de Elvas, Comunicação n' 175 dâ 3' Secção, de
24/8/1939 e Comunicaqão n' 595 de 30/8/1968 dâ Secção do Sul e Comunicação n" 85 de 5/2/1955
da 3' Secçâo da Repanição Tecnica.

13' fuquivo dâ DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Comunicação n" 203 da 3" Secçâo, de
t2t9n939.

'a Arqü.,o da DREMS, Évora, Processo Administrativo (Muralhas de Elvas. 3-12-07 -O2t}ll,
Portalegre, NR2); em oficio no 504 de 5 de Maio de 1958, dirigido ao Arquitecto Chefe da
Repartição Tecnica, Rlri Couto protesta contÍa â DiÍecAão da &ma de Engenharia que prelendia
reconstruir a cobertura da Casa da Guarda da Porta de Oliv€nça auzves de lajes e ügas de betâo

armado.
t3e Arquivo da DREMS, Évor4 Dossier no 8 - Câstelo de Elvas, Comunicação n'41 da 3" Secção, de

18/3/1940 e Comunicaçiio n'4E9 de 25111/1950.t* Arqüvo da DREMS, Évor4 Processo Administrativo (Muralhas de Elvas, S.I2.07.02lOlf,
PoÍtalegre, NR2), oficio n' 16l.

ror Arquivo da DREMS, Évora Processo Administrativo (MurÀlbas de Elvas, S.l2.O7 -O2t}ll,
PoÍtâlegÍe, NR2), oficio no I 16 de 7 de Julho de 1943.

ra2Arquivo da DREMS, Évor4 Processo Administrativo (Muralhas de Ehas, S.12.07.021011, Portategre,
NR2), oficio no 428 & 11711968 da Secção de Évora; referência ao joÍÂ l Linhas de Elvas, n" 914.
Ano XVI[, 1968-

r43AÍquivo da DREMS, Évora Processo A&ninistrativo (Muralhâs de Elvas, S.12.07.02101I, Portalegre,
NR2), oficio n'397 de 20 de Junho de 1968, em que Rui Couto protesta, junto do Arq- Director dos
SeÍviços dos Monumentos Nacionais, contra o facto de serem colocadâs grande quantidade de
antenas de televisão em torres e muralhas das fortifica@.
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prédio militar no 48, constituído pelo Casíelo (...)Loa. Baltazar da Silva Castro, então

Director dos Monumentos Nacionais, responde que o castelo se encontrava em obras e

que a Câmara Municipal queria lá instalar a sede do turismo e o guarda do casteloras. Por

sua vez, a 3o Secção @vora), informa clue a Mocidade Portuguesa queria instalar no

castelo: um ginásio, oficinas, salas de aula para o ensino secundário, o gabinete do

dirigente, uma coziúa com refeitório e instalações sanitárias que incluíssem chuveiros,

dando parecer favorávelra6. Mais tarde, o Director da Fazenda Púbtica acaba por

considerar não haver espaço suficiente paxa as pretensões da Mocidade Portuguesa,

continuando esta no edificio da Câmara Municipal, embora o castelo passasse a ser

considerado a sua sede simbólicata1 .

Também o Govemo Militar da Praça de Elvas pede a cedência do castelo, a título

precário, em 1952, para lá instalar uma sala de recepçãora8, obtendo parecer favorável da

Direcção-Geral do Ensino Superior e das Belas Artes e da Secção de Évora da DGEMN.

Em 1972, o deputado Silva Mendes intervém na Assembleia Nacional, pdra que

deixe de verificcn-se o eslado de abandono a que as mesmas (fortificações) têm sido

votadas nos últimos anostae. A este protesto junta-se o da Câmara Municipal pouco

depoislso. A resposta do Director dos Serviços de Évora e a seguinte:

O que se veijca é que, em alguns locais, o tipo de ocupação - quer militar

quer civil - não sera o mais indicado ou desejavel, constando-se a ocupação

de baluartes e fossos com construções e divisórias que desvirt am

totalmente d express^o desles elementos, veriicando-se, em paralelo, que o

raa Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n" 8 - Castelo dê Elvas, Ordem de Serviço n'2101 & 3ll7llg43,
do Ministério das Finanças.

ras Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Serviço ro 244 & 4t2t1943.
106 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Comunicação no 405 da 3" Secção, de

2812/1943.
ra7 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Casteto de Elvas, Comunicaçio no 362, do DiÍector dâ

Fazenda Piblica de, & 18/3/1944.
r€ Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Serviço n" 7398 da Direcção

dos Serviços dos Monumentos Nacionais de3llL2/1952.
loe Arquivo da DREMS, Évora, Processo AdministÍativo (MuÍalhas de Elvas, S.l2.o7.o2loll,

Portalege, NR.2), oÍicio n" 101 da Direcção dos Monumentos do Sul, e ainda, oÍicio do Minisro das

Obras Publicas de 3ll1/1972 para â DGEMN.
150 Arquivo da DREMS, Évor4 Processo Administrativo (Murathas de Elvas, 5.L2.07.02t011,

Portalegre, NR.2), oÍicio n" 478 &, 101211972.
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estado de linqeza destes locqis e das própias nuralhas, con algunn

vegetaçdo, não é tle louvar.t5l

Os protestos surtiram efeito. Acto contínuo, o Mnistro das Obras Públicas

disponibiliza imediatamente 150 000S00 para obÍas de conservação e restaurors2.

Em 7973, a Câmara Municipal de Elvas requeÍ o castelo para lá instalar um Museu

Militarls3. E interessante que, na carta do Director de Finanças do Distrito de Portalegre,

este dá parecer positivo à pretensão da Câmara, caracterizando o monumento nos

seguintes leÍmos'. como monumento, é uma construção amontoadn de varias épocas, ja

sem grandes cardcte sticcrs a definirem-se por si próprias|sa. Definição sintomática da

forma de avaliar patrimonialmente um monumento, que deixa de ter grande interesse

pelo facto de se ter metamorfoseâdo ao longo do tempo. Estávamos em 1973, a um ano

e um mês d,o termimts do Estado Novol A Direcção dos Monumentos do Sul dá parecer

positivo a este projecto da Câmararss. Mais tarde, instalar-se-á o actual museu,

resultando da colaboração entre a autarquia e o IPPAR.

6.4.6.2 CASTELO

A DGEMN dá início, em 1940, a uma profunda intervenção no monumento que,

em 1948, ficaria no estado que hoje apresenta. A documentação existente em arquivo

limita-se ao processo administrativo e às fotografias: a primeira planta a localizar

intervenções data de 1954. Mas o Boletim Monumentos n' 54, de Dezembro de 1948, é

inteiramente dedicado a esta intervenção. Não obstante, apresenta-se muito lacónico,

embora possua os únicos deseúos coúecidos (executados após a intervenção). Assim,

à falta de memórias descritivas com o devido pormenor, ganham importância as

r5r Arquivo da DREMS, Évora, Processo Administrâtivo (Murathas de Elvas, S.12.07.02/011,
Port legre, NR.2), oficio n'629 de 10/3/1972.

r52 Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo Administrativo (Muralhas de Elvas, S.l.2.o7.o2loll,
Portalegre, NR2), Despacho de 15/3/1972,O. S. n'550 de 1613/1972.

r53 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n" 8 - Castelo de Etvas, Carta da Câmara Municipat de Etras de

t9131r973.
r5o Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n'8 - Castelo de Elvas, carta dâtada de 2413/1973, dirigida ao

Director-Geral da Fazenda Pública
r55 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Of. n'365 de L4t5/1,973.
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propostas dos empreiteiros que, comparadas com os outros documentos, permitem

conhecer as várias fases da intervenção.

1" Intervenção (1940) - Obras realizadas pelo construtor civil de Elvas, João

António Ferreira, por tarefa de ajuste particular, até ao valor de 30 000$00.

Entre as tarefas previstas contavam-sel56:

- A demolição de paredes, incluindo a amlmação do material.

- O levantamento de paredes de alvenaria assentes com argamassa hidráulica

- A cintagem de paredes com betão armado.

As obras iniciaram-se a 2 de Maio de 1940.

2' Intervenção (l940l4l) - Obras realizadas pelo construtor civil de Elvas,

João António Ferreira, por tarefa de ajunte particular, até ao montante de 20

000s001s7.

Entre as obras a realizar contavam-se as seguintes:

- Contiruação das obras nd porta principal, compreendendo a construção d m

adarte com cachortos e respectivds ameids.

- Demolição de várias construções recentes (...).

- Reparação geral de ameias e adarves (...).

- Reparoção de escadas (...).

- Pavimentação com lajedo de cantoria duma sala da Torre de luÍenagem.

- Tomadn de juntas e limpeza (...).

- Construção de uma porta nova de castanho (...).

- Remoção de entulhosrss.

156 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta de João António Ferreira, de
8/6/1940, apÍovada pelâ DGEMN, Ordem de Serviço no 1193 de 15/6/1940.

rs? Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Serviço n'2731 dâ DGEMN,
de 21112/1940.

I5E Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n'8 - Castelo de Elvas, descriminâção, sem data, dâs obras a
realizar por João António Ferreira, aprovada pela Ordem de Serviço n'2846 da DGEMN, de
31/ t2/1940.
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3' Intervençâo (1941) - Obras realizadas pelo construtor João António

Ferreira, por tarefa de ajuste directo, âté ao montante de 50 000500.

Entre as tarêfas para esta campanha refira-se, da respectiva propostarse, as

seguintes:

- Demoliçõesr6o.

- Assentamento de cantaria de granito apicoado a Jino sobre os cachorros da

entrada.

- Construção de paredes de alvenaria argamassada.

- Remoção de entulhos.

4" Intervenção (1941) - Obras realizadas pelo construtor civil João António

Ferreira, por tarefa de ajuste directo, até à quantia de 15 000$00.

A proposta refere as seguintes tarefas:

- Construção e assentamento da armação do telhado (...)

- Cobertura telhada em Íelha românica em canais e telha velha em capas (...)

- Paredes de alvenaria argamassada (..,)

- Remoção de entulhos (...)t6l

5! Intervenção (1942) - Obras realizadas pelo construtor civil João António

tr'erreira, por tarefa de ajuste directo até âo montante de 20 000$00.

A proposta refere as seguintes tarefas:

- Cobertura de telhado (...)

- Apeamento e reconstruçõo da muralha que ameaça ruina,

IseArquiro 
dâ DREMS, Évora, Dossier no 8 - Câstelo de Elvas, Ordem de Serviço no 90I, da DGEMN,

&.3l/3/L94L, aprovando a proposta de João António Feneia, de 251311941.
lÚ Arquivo dâ DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Comunicação no 16, dâ 3" Secçâo, de

l8llll94l, na qual se pede autorização, ao Director dos Monumentos Nacionais, para s€ demolir
uma arrecadâçâo encostada à Torre de Menagem, e pâra se providenciar no sentido de serem
retirados os fios do Posto de ttádio Militar que estavam montados nas muralhas.

16r Arquivo da DGEMN/DSID, Castelo de Elvas, Dossier no S l2O7O2 OO5, L}4OILT4OIEPC, proposta
de João António Ferreka de 2911211941, aprovada pela Ordem de Serviço n' 5564 de 3lll2ll94l.
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- Remoção de entulhos.t62

6' Intervençâo (f943) - Obras realizadas pelo construtor civil João António

Ferreira, por tarefa de ajuste directo, até ao montânte de 20 000$00,

Da respectiva propostat63, refiram-se as seguintes tarefas:

- Reconstrução e consolidação de paredes.

- Cintagens de betão armado.

- Colocação de cantaria aparelhada em degraus, cunhais, etc.

- Reparação de rebocos.

- Demolições.

- Construção de paramentos de cantaria.

- Pavimentação com lajedo de cantaria.

- Remoção de entulhos.

7" Intervenção (1944) - Obras realizadas pelo construtor civil José de Sousa

Camarinha, de Lisboa, por tarefa de ajuste directo, até ao montânte de 20 000$00.

Da propostar6a constavam obras de reconstrução, consotidação, cintagens com

betão armado, assentamento de cantarias, rebocos e assentamento de lajedo em

paramentos.

8" Intervenção (1945) - Obras realizadas pelo construtor civil José de Sousa

Camarinha, por tarefa de ajuste directo, até ao montante de 20 000$00.

Nesta campanha de obras deu-se continuação às tarefas indicadas para o ano

anteriorl65.

162 Arquivo da DGEMN/DSID, Castelo de Elvas, Dossier n" S 120702 OO5, lg4oll74o,IPPC, proposta

de João António Feneira de 8/8/1942, aprovada pela Ordem de Serviço no 2976 de 111811942.
163 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Serviço no 2591, da DGEMN,

dez0l9l1943, aprovando a proposta de João António Feneira, de,241811943.
r6a Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta de 6tlLtl944, aprovada pela

Ordem de Serviço n" 3869, da DGEMN, & 1311111944.
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9" Intervenção (1946) - Construção de portas pelo construtor José de Sousa

Camarinha, até ao montante de 14 000S0016, por ajuste particular.

10" [ntervenção (1946) - Obras realizadas pelo construtor civil Raul Marques

da Graça, por tarefa de ajuste directo, até ao montrnte de 46 000$00.

Da proposta de Raul Marques da Graça constavam:

- Engrosnr a parede sobre o porttio e corrcluir a fresta de cantaria da Torre de

Menagem (...).

- Regularizar o pvimento dos adarves (. . .) .

- Restaurar a cobertura da escda com seteiras irrcluindo o arco (,.,).

- Limpr e calafetar a cisterna do adame (...).

- Rebaixar e completar o arco da ogiva da casa do rés4o-chão.

- Construir a abóbada sobre a escada incluindo também o telhado (...).

- Construir uma ercada lnra a cozinlw do guarda (...).

- Refechamento de juntas (...).t67

11' Intervenção (1947) - Obras realizadas pelo construtor civil Raul Marques

da Costa, por ajuste particular, até ao montrrte de 45 000$00.

Nesta intervenção realizaram-se as seguintes tarefas:

- Construçtio da guarda de cantaria de mdrmore, segundo o existente, para a

escada da alcaçova (...).

- Assentamento de portas e portais do caslelo (...).

- Cobertura e armação det lore de menagem (...).t68

16s Arquivo da DREMS, Évor4 Dossier no 8 - Castelo de Elvas, pÍopostâ & t6t4tlg45, aprovada pela
Ordern de Serviço n" 1034, dâ DGEMN, de 301411945.

16 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta sem data, de José de Sousa
Camarinha, aprovada pela Ordem de Serviço n' 9313, dâ DGEMN, Despacho de l11111946.

f67 Arquivo da DGEMN/DSID, Dossier Castelo de Elvas, no S l2O702tOO5, 1940/1740flPPC, kopostâ
de Raul lvÍaÍques da Graça de 30/10/1946, aprovada pela Ordem de Serviço no 9980 de 30/l l/1946.

l8 AÍquivo da DPEMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvâs, Foflosta de Râul MâÍques da Graça, de
181611947, apÍorada pela Ordem de Serviço n' 5367, da DGEMN, despacho de 191611947.
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Nesta altura preparavam-se já os desenhos para o Boletim Momtmentos, da

DGEMN, sendo executados pelo Agente Técnico de Engenharia Francisco Madureiral6e,

residente em Lisboa. Esta proposta previa a elaboração de plantas anteriores às obras, ou

seja, reportadas a 1940, o que indicia uma metodologia incorrecta de intervenÇão.

12" Intervenção (1947) - Obras realizadas pelo construtor civil Raul Marques

da Graça, por ajuste particular, até ao montante de 35 000S00.

Da respectiva proposta constavam as seguintes tarefas:

- Refechamento de juntas nos paramentos da Torre de Menagem.

- Demolição de dois barracões que se encontravam encostados à Torre de

Menagem e à muralha NO. Estas edificações eram dois paióis: o chamado Paiol de

EntreÍorres e o Paiol de BatariarTo. Passaram legalmente para a posse da DGEMN antes

de se demolirem.

- Constntção da armação e do telhado sobre a escada de acesso ao adarve (...).

- Construção dum frechat de betão armado na Torre de Menagem (...)t1t.

13' Intervenção (1941)112 - Obras realizadas pelo construtor civil Raul

Marques da Graça, por ajuste particular, até ao montante de 50 000S00.

Da proposta constam as seguintes tarefas, que o proponente se compromete

executar até 3 1 de Dezembro de 1947:

- Restauro de paramentos.

- Construção de ameias sobre a muralha e de cubelos nos lados que ligam o

adarve superior ao inferior.

- Construção dc, aipula da escadatT3.

l6e Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta de Francisco Madureira, de

261511947, até ao valor de 20 000§00, aprovada pela Ordem de Serviço no 1846, da DGEMN, de

30t5t1947.
r'0 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier n" 8 - Castelo de Elvas, auto de entregâ à DGEMN, do predio

militâr n" 9 (p) de Elyas, a 11811947 ,

r7r Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvâs, proposta de Raul Marques da Graça, de

181911947 , aprovada pela Ordem de Serviço n" 401 1, da DGEMN , de 241911947 .

r72 fuquivo dâ DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, esta proposta nâo tem data mâs deu

entrada na 3o Secção (Évora) a 1511211947.
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- Construção de sanitários

14n Intervenção (1948) - Obras realizadas pelo construtor civil Raul Marques

da Graça, por ajuste particular, âté ao montf,nte de 44 250$00.

A proposta refere os seguintes trabalhos:

- Consolidação de alvenarias.

- Construção de degraus de cantaria na escada da/achada norte.

- Reconstrução de rebocos e construção das resÍantes ameias (...).

- Consolidação do adorve e do cubelo (...).

- Rebaixar o pqvimento da loja e assentar novo pavimento a ladrilho regional

(...).

- Guamecimento de pilares da varcmda (...)t74.

Nesta altura, o Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais pede

informaçõesr?s sobre a conclusão da obra, pensando na publicação do Boletim

Monumentos.

15'Intervenção (1948) - Obrrs realizadas pelo construtor civil Raul Marques

da Graça, por ajuste particular, até ao montânte de 25 750500.

Da proposta constava:

- Rebaixar os pavimentos da torre e da cozinha, incluindo nivelamento,

calcetamenío e remoção de terras (.,,),

- Constração de fossa séptica (. . .) .

- Arranjo do pavimento do résdo-chão, segundo o exisíente, picagem das

respectivas paredes e rebocar de novo (,,,).

rr3 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta de Râul MaÍques da Graça,
sem data, aprovada pela Ordem de Serviço no 5826, da DGEMN, de27ll2ll947.

r7a Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Câstelo de Elvas, proposta de Raul Marques da Graça,
sem datâ, apÍovâda pela Ordem de Serviço n" 1497, da DGEMN, & 61511948.

r7s Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Servrço no i485, dâ DGEMN,
& 6t5n948.
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- Construçtio do bocal da cisterrrcl, recompor os m ros no dtrio e construçtÍo de

uma verga de vola em cantaria (...).

- Construção de parte da escada de acesso à torre, guarnecimento de colurws e

cortina da varanda, assentamento de um caixilho em madeira (,..).

- Picagem de rebocos salitrosos e sabslituição de varias pedras aprellwdas

(...)"u.

Segundo carta de Raú Marques da Graça" esta campaúa de obras terminou a 16

de Outubro de 1948t7, embora apareça logo a seguir uma Ordem de Serviçol7t que

prorroga o prazo desta conclusão. Relativamente à verbas investidas, coúecernos um

relatório, datado de l972rD, onde se faz um apanhado das verbas gastas nos diversos

anos até 1948, não havendo grande discrepância se as relacionarmos com as constantes

nas propostas: 1940 (50 000$00), 1941 (50 000$00), 1943 (20 000$00), 1944 (20

000$00), t94s (20 000$00), 1946 (46 000$00), 1947 (100 000$00), 1948 (35 000$00).

Também as obras descriminadas no Boletim resumem as indicadas nas propostas

dos empreiteiros, embora de forma demasiado sintética, não permitindo, só por si, a

conveniente anáüse. Também é necessário precaveÍrno-nos com a terminologia utilizada,

que nos pode induzir em erro. Por exemplo, onde se lê, nos pontos VIII e )fi, a palawa

reconsírução, deve entender-se reconstrução estilistica,já que não existiam elementos

documentais que permitissem coúecer as construções anteriores ao existente nos anos

40. E a seguinte, a relação de obras referida s no Boletim'.

I - Demolição de anems em ntína, assim como de di/erentes construções,

sem carácter, existentes na praça de tmas.

Il - Reintegraçilo pmcial de alcóçova.

III - Demolição de dois barracões construídos extefiomente, junto da

muralha do Norte.

IV - Consoüdação de diversos panos de muralha.

t" Arqui"o da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, proposta de Raul Marques da Graça de
l5/7/194E, apÍovada pela Ordem de Sewiço n" 2822, da DGEMN, &,22n l§4a.

trr Arqr';vo da DREMS, Évora, Dossier no I - Castelo de Elvas, carta dÊ l{aul Marques da Graç4
Tomat 17ll0l1948.

r?E Aryuivo da DREMS, Évor4 Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem dê Sewiço n" 4361, da DGEMN,
& 2vt0n947.

"' fuqrirro da DPEMS, Évora, hoctso n" S120702/01t, Estado de conservação das muralhx de

Elvas, 1972.
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V -.4peamento e reconstrução de wn das torres que guarnecem a porta de

entrula do Castelo.

1,7 - Reconstruçdo da escaclaria principal da alcaçot'a, con a respectiva

guarda de cantaria,

WI - Reconstrução da cúpula da escada de caracol.

WII - Reconstruçdo cla cobertura da Torue de Nlenagem.

LY - Restauro das lrestas da sala do prinviro pavinento da esma torre.

X - Revestinento hidrófugo da abóbada cla tote hexagonal.

XI - Reconstrução do adane e dos merlões sobre a porta de entrada tlo

Castelo.

XII - Restauro geral dos denais adarves, nerlões e anrcias.

XIII - Desentulho da galeria de acesso à porta da traição e substituição da

respectiva grade de ferro por uma porla apropriada.

XIV - Tomada de juntas, em todos os paramentos das muralhas e das tones.

.W - Desobstrução completa das cislemas.

WI - Desaterros e reg larização do pavimento, na praça de armas.

Após o 25 de Abril de 1974, ficaram registadas algumas intervenções de

consolidação e reparação no castelo, nomeadâmente em 1976 e em 1979180.

6.4.6.3 CERCAS URBANAS MEDIEVAIS

lu Intervenção (1959) - Reparação da íone da Rua da Cadeia,, no valor de 19

200s00180,

Nesta intervenção iniciou-se o restauro da torre, deduzimos que no 10 piso.

2'Intervenção (1960) - Reparação da tone da Rua da Cadcia, no vâlor de 19

190s00t81,

Continuaram-se as. obras iniciadas no ano anterior, prevendo-se o arranjo da

fachada por onde se faz a entrada.

r80 fuquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento n" 5120702/011, Comunicaçâo no 910

de 3.06.59.

''' fuquivo da DREMS, Évor4 Processo de Obras, Monumento n" 5120702/011, Comunicação no 609
de 12.05.60.
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Uma 3r intervenção, datada de 1965, orçada no valor de 83 200$00t82 e constando

de obras de restauro nos 20 e 3o pisos da torre da Rua da Cadeia, não deve ter-se

concretizado, uma vez que faltam elementos que a credibilizem (concurso, comunicações

oficiais, etc.).

Após o 25 de Abril de 1974, registaram-se intervenções denominadas de

recuperação, em 1979 e 1980, na Torre Fernandina, e de conservação, no troço de

muralhas para NO do Arco do Bispo.

6.4.6.4 FORTTFTCAÇÃO ABALUARTADA DA CTDADE

l" Intervenção (1953) - Obras de reparação, no valor de 29 900S00183,

Nesta intervenção foi reconstn:ída a abóbada da Casa da Guarda da Porta de

Olivença.

2" Intervenção (1962) - Obras de reparaçiÍo no valor de 38 400$00te.

Devido ao desmoronamento de um baluarte integrado nas instalações do

Regimento de Lanceiros 1, iniciaram-se as obras de reconstrução até à altura de 3 m.

3" Intervenção (1962) - Consoliilaçiio de um troço, no valor de 27 000S0018s.

Ainda no mesmo ano, no Regimento de Lanceiros I e provavelmente na zona dos

aquartelamentos, iniciou-se a consolidação de uma cortina em quatros pontos que

desmoronaram.

rE2 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento n" S I 2070210 I I .

183 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento n'5120702/01l, Comunicação n'682
de 16.05.58.

I8a Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento no S120702/01t, ComunicaÇâo no 1142

de 5.1 1.62.

't5 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento n" S120702/011, Comunicação no 426
de 8.05.62.
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4" Intervenção (1963) - Prosseguimento dos trabalhos de consolidação, no

valor de 197 700S00186.

Continuação dos trabalhos de reconstrução de cortinas na zona dos

aquartelamentos do Regimento de Lanceiros 1 .

5'Intervenção (19ó4) - Obras de consen'ação, no valor de 198 550S00t87'

ForamrealizadasobrasdeconservaÇãodecortinasaS,confinantescomaENno4

de ligação ao Caia.

6" Intervenção (1965) - Obras de conservação, no valor de 149 620S00188'

prosseguimento dos trabalhos anteriores, englobando a construção de guaritas em

locais onde ruíram

7' Intervenção (1966) ' Obras de conservaçtio, Íto valor de 100 000§00r8e'

Obras de reparação e arranjo da zona da Porta da Esquina.

S.Intervenção(1967)-obrasileconservaçãoerc§taurqnovalorde19

959S00te0.

continuação da obras na zona da Porta da Esquina e à entrada do castelo (...)

Demolição do inestético envidraçado do resguardo dn entrada da capela e construção

de um discreto alpendre.

g"Intervenção(1971)-Recuperaçdodetroçosdamuralhadacerca,novalor

de 50 000$00tet.

Não se trata da cerca medieval mas da fortificação abaluartada existente junto ao

Regimento de Lanceiros 1. Realizaram-se obras de conservação de cortinas e

reconstruíram-se guaritas na Rua das Muralhas viradas ao país vizinho'

rEóArquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Monumento no S120702/011, Comunicação no 432 de

28.05.63.
r87 Arouivo da DREMS. Évora. Processo de Obras no S120702/011, Comunicação no 646 de 21.08.64.
rs8 AÍo;ivo da DREMS. Évora. Processo de Obras no S120702/011, Comunicação no 'll4 de 14.06.65
rEe Arouivo da DREMS. Évora, Processo de Obras no SI20702/011, Comunicaçâo no 371 de 10.05.66.
rs AÍo;ivo da DREMS. Évora, processo de Obras no 5120702/011, Comunicaçlo rP 222 & 18.04.67.
rer fuquivo da DREMS, Évora. Processo de Obras n" S120702/011, Comunicação n" 436 de 9'06 71'
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l0' Intervenção (1912) - Trabalhos de consen açiio e restduro, no valor de 150

000s001e:.

Realizaram-se obras de impermeabilização na zona das portas de são vicente.

àté ao 25 de Abril de 1974, tinha sido intervencionada quase toda a extensão da

fortificação abaluartada (Fig 6.a.87). Após o 25 de Abril de 1974, realizaram-se várias

intervenções de conservação, nomeadamente em 1976, 1977, 1gg), 19g1, 19g2, 19g3,

1984, i985, 1986 e 1994. A.lgumas destas intervenções reincidiram em áreas já

intervencionadas anteriormente (Fig. 6.a.86).

6.4.6,5 FORTE DE SANTA LUZIA

lr Intervenção (1961) - Obras de conservaçtio, no valor de 3g 461S001e3.

Realizaram-se obras de reparação de cortinas, reconstrução e restauro de guaritas

e iniciou-se o restauro da casa central (casa do Govemador), com a reconstrução da

cobertura em terraços.

2" Intervenção (1962) - Obras de conservaçilo, no vatlor de 49 962$00rea.

Prosseguiram os trabalhos iniciados no ano anterior, projectando-se agora a

reconstrução de mais três guaritas, incluindo as suas mísulas em cantaria, a demolição de

uma parede e de um pavimento no interior da igreja que prejudicam a sud írdça e a

recuperação de cortinas.

3' Intervenção (1963) - Prosseguimento dos tabalhos de reintegraçdo, no valor

de 49 994$00tes.

Reconstruíram-se rebocos na Casa do Governador, na igreja e noutras

re2 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras n" S120702/011, propostâ n,387 deZg.O5.7Z.
re3 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras n" SL20702l0ll.
rea Arquivo da DREMS, Évora, Processo de ObÍas n" S120702/01l, Comunica ção n§ 157 de 24.02.62
re5 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras no S120702/011, Comunicaçâo no I l3 de 6.02.63.
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dependências. Abriram-se janelas que estavam entaipadas na Casa do Governador e

flecharam-se vãos, nesta zorra, que prejudicam a lraça do edifício' Previa'se ainda a

reparação de cortinas e a reconstrução da porta de entrada no forte'

4n Intervenção (1964) ' Obras de conservação, no valor de 49 022S001e6'

Prosseguiram os trabalhos com a reconstrugão de rebocos, o assentamento de

grades de ferro para duas sacadas da casa do Govemador e reconstruíram-se as quatro

guaritas do Corpo Central.

5" Intervenção (1965) - Obras de conservaçiio e re§tauro' no valor de 50

000§001e7.

Prosseguiu a recuperação do forte com a reconstrução de rebocos, reparação de

coÍtinas e a construção de uma guarita que ,falÍava reconstruir'

Posteriormente ao 25 de Abril de 1974, realizaram-se três intervenções: em 1985,

com obras de recuperação no valor de 1 000 000S00; em 1986, tambem sob a mesma

designação, no valor de 1 500 000$00; e em 1998/99, grande intewenção visando a

reabilitação do forte para actividades turísticas, nomeadamente museológicas e de

restauração.

6.4.6.6 FORTE da GRAçA

L' Intervenção (1960) - Conservaçiio tla Tone da Graça', no valor de 72

115S001e8.

Executaram-se obras urgentes de consolidação e conservação na Casa do

Governador.

re6 Arouivo da DREMS. Évora. Processo de Obras n" S120702/011, Comunicação no 177 de 10.03.64
rgr lrouivo da DREMS. Évora. Processo de Obras n" 5120702/011, Comunicação no 277 & 7 .05.65.
," Guiuà ú OnfMS, Évora, processo de Obras n'S120702/006, Comunicação n" 329 de 17.11.70
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2" Intervenção (1971) - Restauro da entrada - I"fase, no vnlor de 5 g24$O0tee.

Realizaram-se sondagens para se detectar a localização das antigas fundações e a

forma dos pilares primitivo s da ponte de acesso ao Castelejo.

3' Intervenção (19721 - Obras de restauro, no valor de f00 000$00180.

Nesta intervenção renovou-se a ponte que vence o lo fosso, construindo-se

abóbadas entre os primitivos pilares e retirando-se paÍte das guardas ern ferro que

possui4 por se considerarem inestéticas, substituindo-se por muretes de alvenaria

capeados a granito da região @gs. 6.4.108/1091110 e 6.4.71) Toda esta intervenção foi

realizada tomando por referência outras entradas de muralhas, tanto em Elvas como em

Esaemoz e de acordo com os elementos colhidos em sondagens,

Após o 25 de Abril de 1974 realizaram-se duas intervenções: a primeira em 1978,

com a Recaperaçêio da Casa do Governador, indo a concurso por 300 00$00; à segunda

em 1981, não existindo documentação em arquivo suficiente para a descrever.

6.4.6.7 FORTIM DE SÃO PEDRO

Uma única intervençâo (1967) - Ohras de consemaçíÍfr

Nesta intervenção foram demolidas as construções abarracadas encostadas às

cortinas, desentulhou-se o fosso, impermeabilizou-se a cobeÍtura do paiol e executaram-

se rebocos. Esta intervenção entrou na mesma campanla de obras que englobou a porta

da Esquin4 da cidade, no valor total de 20 000$00.

re Arquivo da DI(EMS, Évora, Processo de Obras n" 5120702/006, Hoposta no 919 de I l.l1.71.m AÍquivo dâ DIIEMS, Evora, Processo de ObÍas n' 5120702/006, Proposta no 719 & 6.10.72.
20r Arqüvo da DREMS, Évor4 Processo de, úrzs Portalegre / Muralhas de Elvas, to SlzO7O2tOll,

Dossier no 2, Comunicâçâo no 370 & 23.06.67.
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6.4.6.8 PORMENORES

PROJECTOS

TECNICOS PRESCRITOS NOS

Nareconstruçãodealvenariasdepedraemparamentos,utilizou.sepedraigualà

existente e argamassa de cimento e areia com traço de 1:4. Para o refechamento de

juntas, a argamassa era composta pelos mesmos elementos mas ao traço de 1:6

(intervenção de 1953, provavelmente na torre dita Fernandina)'

Na intervenção de 1958, na casa da Guarda das Portas de olivença, reconstruiu-se

inteiramente a abóbada que ruíra: reconstntção de abóbadas e arcos em alvenmia de

tüolo a vez e meic?l2, na espessura de 0,40 m, empregando cvgamdssct de cime'úo e

areia ao traço de I:3, incluindo cambotas e andaimes, enchimento com ctreia e betão

ciclópico, encasques necesscirios nas paredes laterais, segundo indicações a dm

oporíunamente pela /iscalização da obra. Betão normal ao traço de t:2:4' 300 Kg de

cimento, 400 I de areia e 800 I de brita em lajes e tintéi103. Os novos rebocos eram

executados com emboço prévio, seguido do reboco propriamente dito e, Íinalmente, um

guc,rnecimento de massa fina de areia, concluindo-se com a caiação à esponja com três

demãos. Nos rebocos das abóbadas, empregava-se uma argamassa bastalda com traço de

1:1:6. Ànda na mesma intervenção, a pavimentação do extradorso das abóbadas era

executada com tijoleira assente sobre impermeabilizante betuminoso'

Na caiação das paredes exteriores, juntava-se sebo e alúmen à cal para potenciar a

impermeabilização e a consistência da tinta.

Na reconstrução de um pavimento da Torre Femandina, em 1959, assentou-se

lajedo de cantaria da região, após a abertura de caixa, utilizando-se um massame de

betão pobre ao traÇo de 200 Kg/m3.

Na mesma torre, mas no ano seguinte (1960), utilizou-se granito da região como o

existente, com espessura de 0,20 m e argamassa de cimento com o traço de 1:3, para

reoOnstruir paramentos. As portas desta torre foram feitas de madeira exótica conservada

com três demãos de óleo fervido.

202 Significa que a parede tem de espessura um tijolo ao complido mais um tijolo à largura. Se fosse

,íio urr, à pareae tintra de espeisora a largUra d€ um t'olo. Se fosse rza vez, a paÍede tinha de

espessuÍa o iomprimento de um tijolo. ver sEGIIRADO, João_ Emítio dos santos - Alvenaria,

Cantaria e Bemi, (Actualização), Liwaria Bertran4 Lisboa e Rio de Janeiro, s d , pp' 70 ss'

203 Arquivo da DREtrl§, Évora, óossier de obras - PortalegÍe / MuÍalhas de Elvas, n"2, S. 12.07.02/01 t,

Intervenção de 1958.
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A reconstrução de alvenarias nas cortinas da fortificação abaluartada _ por

exemplo em 1962, junto ao então Quartel de Lanceiros - era executada com pedra rija e

argamassa de cimento e areia com traço de l:3.

Na mesma zona, mas flo ano seguinte (1963), construiu-se betão armado em cintas

de travação para consolidação de um troço de cortina. Nos cunhais utilizou-se a cantaria

e nas reconstrução de guaritas construíram-se novas mísulas em cantaria de granito.

Ainda nesta intervenção, construíram-se lintéis e cintas de travamento em betão

armado com traço de 1:2:4 (pan 300 Kg de cimento). No capeamento de muros

utilizou-se tijoleira prensada, do tipo regional, assente com argamassa de cimento com

traço de 1:3.

Relativamente a salários, por esta altura os trabalhadores mais bem pagos eram os

canteiros e os carpinteiros (40$00 de joma), seguindo-seJhes os pedreiros (36$00) e

depois os serventes de pedreiro e os trabalhadores sem qualquer especialização (25$00 e

20$00 respectivamente). Um ano depois (1964), verificámos que também os

ladrilhadores e os electricistas alcançavam a jorna mais elevada (40$00). os pintores

gaúavam 36$00.

Comparando a composição de argamassas para diversas finalidades, em 1964, os

rebocos faziam-se com 1: 1:6, os tijolos eram assentes com 1:3 (cimento), as juntas eram

refechadas com 1:4 (cimento), o reboco das guaritas com 1:i:6 e a sua alvenaria de tijolo

com 1:1:6.

Na intervenção de 1965 (zona dos aquartelamentos), refere-se que os cuúais eram

construídos com argamassa com traço de 1:3 (cimento), a alvenaria de pedra com tÍago

de 1:4 (cimento), os rebocos com argamassa com traço de 1: 1:6, beneficiando depois de

uma caiação com cal de obra a três demãos.

Em 1965, o terraço da Torre Femandina é impermeabilizado como já o fora a Casa

da Guarda da Porta de olivença - tijoleira prensada sobre tratamento asfaltico dado a

quente com três demãos -, paÍa a porta empregou-se madeira de casquinha e a caiação

foi efectuada à esponja.

Em 1966, na zona dos aquartelamentos, a alvenaria hidráulica de elevação foi

executada com argamassa de cimento com traço de 1:4, ao passo que para o reboco se

utilizou uma argamassa mais forte: 1:3 (cimento).
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Na intervenção de 1967, refere-se que se construiu alvenaria de taipa em muralhas

junto ao castelo2oa. Infelizmente este processo não possui deSenhos que nos permitam

identificar a zona. Trata-se, provavelmente, de cortinas da fortificação abaluartada e não

de muralhas medievais. Na mesma intervenção consolidam-se cuúais com gatos de

betão armado composto por 300 Kg de cimento, 400 I de areia e 800 I de brita por m3.

As telhas utilizadas nestas obras eram de canudo, de tipo regional, em cobertas, e de tipo

roÍuno em canais, totalÍnente argamassadas.

Podemos concluir que não houve, em Elvas, alterações técnicas importantes'

relativamente às usadas noutras fortificações: a alvenari4 queÍ de pedra quer de tijolo,

fez-se com argamassa de areia e cimento com traço de l:3; nos rebocos, aparece a

Írgamassa bastarda com tÍaço de 1:1:6; na caiação de paramentos exteriores juntou-se

sebo e alúmen à calas; o refechamento de juntas fez-se com uma argamassa de cimento

mas menos forte (1:4); gatearam-se algumas construçôes com betão armado com traço

de 1..2:4;a impermeabilização de tenaços e extradorsos de abóbadas fez-se com tijoleira

prensada sobre tratamento de produto betuminosos dado a quente; quanto às madeiras

utilizadas em portas, ou eram exóticas, ou de casquinh4 sendo preservada a madeira

com três demãos de óteo fervido e com tinta de óleo.

6.4.6.9 ANÁLISE CRíTICA

6.4.6.9.1 INTERVENÇÃO NO CASTELO

o primeiro documento que nos pode fornecer dados importantes para avaliarmos

as intervenções realizadas no castelo entre 1940 e 194820ó, é uma Memoria apresentada

à k." comissão Execaíiva do conselho dos Moffumentos Nacionais, da autoria de

?e AÍqüvo da DREMS, Évora, Comunicaçâo n' 222 & L8l4lL967 '

'os O sebo e o alúmen (sulfato duplo dê aluminâ e potassa, tâmEm conhecido por pedra-Ynel ry1nt19m
uma maior adeÉncia da cal e uma maior resisência à meteoúaçlio. ver SEGURADO, João Emilio

bs Sattos - Acabanentos .las Constntçõp,s, Livraria BertÍand e Liwaria Francisco Alves, 3' edição,

Lisboa e Belo Horizonte, s. d, p. 2E4.
t* É em úer,Uro de 1948 que a bGE1yO.,l .;iita o Boletim Monumentos íf 54, dedicado o<actamente às

int€rven@s levadas a efeilo no cast€lo até àquela data.
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António Thomaz Pires207. O autor, coÍrespondente do Conselho dos Monumentos

Nacionais em 1907, obtém neste ano, do capitão de engeúaria Rodolfo Guimarães, uma

relação das obras de que o castelo carecia, bem como a sua estimativa de custos,

avaliada em 300 000 réism8:

- Demolição das ruínas de uma casa adossada ao paramento exterior das muralhas.

- Remoção de entulhos do interior do castelo.

- Por a descoberto o arco romano (entanda-se, de volta inteira) no rés4o-chiio

que ü ingresso à qua&a abobadada que servia de prisão.

- Reparações na rampa que conduz à porta da traição, prwendo-se a construção

de abóbada de tijolo.

- Encasques em paredes e muralhas.

- Reforço do adarve junto à alcaidaria.

- Desobstrução e reparação da escada em caracol que dá para o qúntalão aNE.

- Reparação do telhado do cubelo.

- Reparação de degraus.

- Desobstntção de nove ameias, sitas ta caminho coberto, qae estão tapadas.

- Demolição dos restos de uma casa construida no topo da Torre de Menagem e

desobstrução de ameias.

- Construção do muro de protecção em parte do adarve.

- Consolidação e reconstrução do torreão que se encontra a S da porta de entrada.

Desta relação podemos concluir que o castelo, como tantos outros naquela época,

apresentava ruína, devido ao seu estado devoluto, e construções a ele adossadas, pelo

exterior e pelo interior, que o rodar dos tempos tornou alguma vez necessárias. Não se

preüam, contudo, grandes obras de demolição no seu interior, nem grandes

reconstruções ou renovações.

Descoúecemos que obras foram feitas entre a data da Memória (1907) e o inicio

da intervenção da DGEMN (1940). Mas a intervenção profunda no castelo que lhe deu o

prospecto que hoje apresentq foi de facto realizada entre 1940 e 1948. Sobre esta

'o' PIRES, A. Thornaz - Estados e Notas Elvenses, IX O Casteto d'Etvas, Memória apresentada à Ex'
Comissão Execuliva do Conselho dos Monumentos Nacionais, ed. António Jose Torrres de Carv"alho,
Tipogrúa Stereotypia Progresso, Elvas, 1907.

2B l&m, Ibidem, W- 20 ss.
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campaúa de obras, foi editado, como já referimos, o Boletim Monumentos no 54,

constituindo uma fonte imprescindivel para a sua avaliação. Contudo, não pode o

documento ser aceite de forma acítica, já que advoga em causa própria

A filosofia que está presente nas intervenções é explicitada no capítulo intitulado

Antes da Restcruração2oe. Não faltava a crítica às posições naturalistas ruskianas:

(,,.) até hnia alguns que se compraziam en admirar, como uma obra de

arte, a ruina que os (monumentos) ia del nhando. Tal ruina era em verdade,

para esses, u atractiyo, quase um títttlo de nobreza; (...) tliicilnente se

enconlraia alguém que não rePuta§se um desperdicio ou um erro a

restauração dos monumenlos existenteito.

Criticando-se os que nada faziam em prol da conservação dos monumentos,

verberava-se, a nosso ver com toda a ràzào e fundamento histórico,

conlÍa os que se aftog(Nam o direito de i Provisar, dentro e /ora da cerca,

e em proveito própio, algtmas construções para§tas - islo é, comPostas,

no seu todo quase ínÍorme, de materiais rebuscados sem nenhum esmúpulo,

antes com violência mutilddora, no próPrio corpo do colosso agonizante '
Foi isto consentido ou voluntariamente ignorado? (...) não basta, na

realidade, a acçõo demolidora do lempo o de qualquer fenómeno sismico,

para explicar certos danos e desmoronamentos verifrcados nas obras de

ÍottiJicaçAo propriamente ditas e sobret do em outras, interiores - que, por

serem mais aceúveis e menos rcsistentes, mdiores m tilações sofreram2ll .

Estes factos, indesmentíveis, pretendem justificar as primeiras acções

empreendidas, as demolições (pontos I e III da relação de obras atÍás refedda).

Contrastando as duas plantas incertas no BoleÍim - de antes e depois das obras -

localizam-se claramente as demolições (Figs. 6.4.88 e 6.4.89). Dos edificios demolidos a

NO, adossados aos paramentos exteriores, possuímos uma fotograÍia (Fig. 6 4.90) e

sabemos que eram paióiVarmarias. Fica claro, para nós, que as demoiições foram

"0n Boletim Monumentos no 54, da DGEMN, Castelo de Elvas, Dezembro de 1948, pp. 17 ss.
2ro ldem, p. 18.
2rr Idem, p. 19.
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incorrectas, uma vez que as metamorfoses arquitectónicas e funcionais que qualquer

monumento sofre ao longo do tempo, devem ser conservadas, já que lhe conferem valor

histórico, por vezes artístico, e ajudam a interpretá-lo de forma diacrónica. Por outro

lado, o edificio patente na referida fotograÍia, aparentava bom estado de conservação..

O mesmo diremos relativamente à demolição de todas as edificações do pátio, com

excepção da alcaidaria (Figs. 6.4.91 a 6.4.96). Foi tudo arrasado e reduzido aos

arranques das paredes, permanecendo os paúmentos dos pisos térreos. Como é sabido,

os pátios dos castelos sempre tiveÍâm ediícações (cujas plantas Duarte d'Armas

deseúou), as mais variadas, que faziam parte intrínseca da sua constitüção: armarias,

paióis, cavalariças, casemas da guamição, forno, oficinas, armazéns de víveres, etc..

Ainda que estas edificações não possuíssem valor estético, possuíam valor histórico e

poderiam ser reabilitadas para a musealização do espaço, para a instalação de serviços

educativos, etc.. Mas ficamos pelas generalidades, sem podermos avaliar, com rigor, as

diversas situações, uma vez que os documentos do pÍocesso não são esclareceàores. No

entanto, podemos desde já avançar que a filosofia da intervenção, pelas demolições

referidas até agora, era a de eliminar tudo o que não fosse medieval, pretendendo apagar

da história as metamorfoses que o monumento sofreu nos últimos séculos.

Voltando ao capitr:/.o Antes da restauração, o autor (anónimo) dos textos passa a

justificar a intervenção de maior mont4 a que foi levada a cabo na alcaidaria:

(...) pôde Jinalnente iniciar-se uma obra de particular importància para

restabelecimento da feição intema do monumento: a reconstituição da

antiga alcaçova - ediJicio famoso pela sua história, e de que apenas se

encontram alguns restos, mal seguros, das respectivas paredes em meio de

grossos ejá quase petrilicddos ent hos. (...) A reconstraçdo desse edificio -

que foi, de facto, uma reconsütuição - efechtou-se com o melhor êxito,

orientada peld tradição ainda viva e pelos vesligios eistenteltz.

Em jeito de memória descritiva, o Boletim defende aqui, claramente, o restauro em

estilo à boa maneira oitocentisla (reconstrução, reconstituição, orientada pela tradição

e pelos vestigzos). Não se trata de uma reconstÍução pot anastylose, uma vez que o que

2r2 Idem, pp, 19 e 20
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restava deste edificio nunca o permitiria (Figs. 6.4.92 e 6.4.96). Havia então que

imaginar como teria sido, a partir da tradição e de alguns vestígios. O resultado dessa

"reconstituição" (Fig. 6.a.97) é algo que nunca terá existido, a começar por aquele

contraforte "tão medieval" que ampara a abóbada da entrada e que não está desenhado

na planta do existente (Fig. 6.a.88). Pontualmente, são perfeitamente admissíveis as

reconstruções. É disso exemplo o completamento da moldura da porta da entrada no

piso térreo da alcaidaria, em arco quebrado, a que faltavam as três aduelas do fecho (Fig.

6.4.98). Mas no piso superior, que critério presidiu à construção - que foi, de Ídcto, un'a

reconstituição - do alpendre ou da coziúa, por exemplo? Nada documentalmente

objectivo se apresenta que nos faça acreditar ntma anastylose. Aquilo que se construiu

não é a alcaidaria medieval ou modema que se pretendeu reconstruir a partir de \m mare

magnum dos destroçolt3, porque essajá não existia, nem nos destroços, mas uma outra

coisa híbrida, duvidosa, que hoje apenas serve para documentar uma fase da história do

restauro arquitectónico em Portugal. Uma fase com uma filosofia de intervenção bem

serôdia, diga-se.

Exemplo do que acabamos de dizer é a intervenção paradigmática na porta da

entrada. Antes (Fig. 6.a.99), sobre o portal, apresentava-se uma ornamentação barroca

em trabalho de massa que incluía um painel historiado de azulejos, cuja moldura

englobava também uma pedra de armas de D. João II. O muro terminava em parapeito

de tijolo, em clara adaptação moderna, para servir de apoio ao disparo de armas ligeiras.

Depois (Fig. 6.4.100), o que ainda hoje apresenta, a invenção de uma balconada de

matacães - mas sem as aberturas para tal fim - a suportar quatro ameias que terão

existido com forma impossível de adiviúar. A defesa desta intervenção gâúa extenso

espaço e fogoso texto no Boletim, o que, por si só, é sintomático da preocupação em

justificá-la publicamente. O texto é longo, mas optamos por transcÍevêJo porque o

consideramos emblemático dos princípios que nortearam o Estado Novo nesta matéria:

No estreito lanço de muralha ontle abre a porta de entrada do Castelo,

tinha siclo colocatlo, em data imprecisa, unr painel de azulejos sobre o

escudo das armas de D. Jodo ll, ali existente desde o irltimo quartel do

séc1tlo Xl/. A incongruência desses dois elemenlos decorativos, em tão

2r3 Idem, p. 20.
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inpróprio lugar, era dinda agr$'acla por outro, ndo ürcnos ostentoso e de

maior vulto. Cont eleito, na parte superior da parede, e abrangentlo-a en

quase toclo o seu comprinrcnto, arqueoyo-se vistosamente uru singular

ornato drquitectónico, de tiesenho unt pouco senelhante ao das molduras

onde nas igrejas, em dias de /esta, é uso Jinrnr as saneÍas ou cortinqs com

qtte aclornam os altares e os pórticos interiores, Essa noldura,

sobrccarregada ainda por y.irids igurações ornanentais sem clara

signifcaçõo, alteaya-se no centro, até dominar soberbamente o muro de

resguardo do adarye que corre entre as duas torres - muro já nutilado e

descaracterizado, tafuez por eíeito dessa ntesma obra. Assim. a porta do

Castelo, apesar da rudeza medieval dos seus u,nbrdis e do seu largo arco

românico, mais parecia, em verdade, o pórtico de um desses rdtsticos

templos de outrora, que os devotos reÍormadores do século WIII tanta vez

abastardaram, por todo o País, com o propósito de os embelezarem oa

aprimorar. Quem seria o autor dessd obra - que ali, em lugar de tamanha

evi.lAncia, amesquinhava de facto, no seu orgulho, na na força, nas suas

tradições, o velho monumento? E, embora se saiba que o famoso

engenheiro-jesuila Cosmander gizou e Íez executar ali, por incumbência de

D. João IV, alguns trabalhos de fort$cação, mais ou menos úteis à defesa

da praça, dijcilmente podera crer-se que lhe cabe alguna responsabilidade

em tão despropositada iniciativa. É certo, porém, Ete deve datar do mesmo

século - época áurea do azulejo português - o intuito de confar ao Céu, por

intermédio da "Sacra Familia" (representada no quadro cerômico a que jd

aludimos), a de/esa do Castelo. Consmado certamente depois da Guerra

da Restauração, esse estulto desacato estélico e hisióico não deixou nas

memorias do tempo, segundo parece, o mais ténue rusto da sua origem. O

aulor, q e talvez moffesse yanglorioso dd sua proeza, Jicou para sempre

desconhecido. Actualmente, sobre o largo e potente arco da porta, apenas

se vê, como outrord se via, o escudo real do "Príncipe PerÍeito", e em

cima, ao longo da parede, a cachoffada que sustenta o Íorte pararyito

ameado do adarve sobrejacente. Em lodos os demais adarves do Castelo -

pois todos estavam lamentdvelmente arruinddos - foi /orçoso proceder a

idêntico trabalho de recomposição(...) 214.

Trata-se, claramente, de um restauro em estilo, completamente fantasioso, ao

arrepio do preceituado na Carta de Atenas (1931), redigida no princípio da década

zta 1&m, pp. 2l e 22.
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anterior à da intervenção.

outras intervenções foram levadas a cabo, embora menos problemáticas do que as

anteriores. O torreão que ladeia a porta da entrada foi integralmente reconstruído, uma

vez que restava apenas a parte inferior e em elevado estado de desagregação (Figs.

6.4.101 e 6.4.102). A dimensão desta reconstrução justificava que a parte reconstruida

fosse hoje destrinçável da original. Tal não acontece, o que reprovamos, significando que

a intervenção ignorou o espírito da Carta de Atenas (1931).

Também a muralha NE sofreu importante intervenção, tal como as construções a

N da nova alcaidaria e a ela adossadas. comparando as Figs. 6.4.103, 6.4.104 e 6.4.105,

concluímos que a referida construção adossada à alcaidaria foi demolida, e não

reconstruída, provavelmente para fazer ressaltar a unidade arquitectónica da alcaidaria

Demolidas foram também as instalações recuadas que a alcaidaria possuia no seu

tardoz, sustentadas peta arcaria grossa que foi poupada nas demolições. Tarnbém este

prolongamento do edificio antigo em nada beneficiava a vetustez que se lhe queria

imprimir, até porque interrompia o adarve da muralha medieval. Este lanço de muralha

(NE) foi completamente reconstruído, eliminando-se os vãos que faziam comunicar o

pátio do castelo com o quintalão a NE. Levantaram-se novas ameias, de corpo mais

estreito do que as que edstiam para E, no mesmo lanço, e num plano muito inferior, e

cOnStruiu-Se uma cúpula nas escadas em caracol do sector N, cuja razão de ser e forma

não são explicadas. Também aqui, a intervenção deveria ter ficado assinalada com a

utilização de materiais recoúecíveis como novos.

Relativamente à Torre de Menagem, foi intervencionada para se lhe dar cobertura

telhada e para lhe restaurar as seteiras da sala ao nivel do adarve. As coberturas são

sempre importantes, a menos que se impermeabilizem os eirados. De facto, é por ali que

a áqrla da chuva inicia um processo de desagregação dos materiais, havendo necessidade

absoluta de não permitir que a água se infiltre. A cobertura que foi colocada - telhado

assente em estrutura com asnas de madeira - é perfeitamente aceitável, porque é simples,

esteticamente neutra, não reivindicando qualquer reconstituição histórica (Anexo

x»oD. Aliás, se analisarmos üsualmente esta que§tão no livro de Duarte de Armas,

verificamos que as torres estavam, por vezes, telhadas. Mas é esta cobertura que

levantará uma certa polémica, 18 anos depois! É interessante e sintomático o artigo
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anónimo que saiu no jornal O Século, de 9 de Abril de 1966, sob o título: "O Castelo de

Elvas está descaracterizado com um telhado na Torre de Menagem". O articulista,

depois de classificar o castelo de romano-árabe (!?), refere o seguinte:

(,,.) 1oi obiecto, hdjá vdrios anos, de wt aruanjo q e constitui una aÍronta

ao seu traçado atquitectónico, Trata-.te pura e simplesmente do

levantamento de uma casa no terrdço dd respectiva Torre de l{enagem e

cujo telhado é visível do exterior. (...) a clescaracteizar uma torre onde

seria natural eislirem varanclas e galerias. (...) onde se tomava de inegável

interesse, anter o seu tetraço descoberto (.,.). Se se prctender eyitar estes

motivos de troça e que todas as pessoas lamentam nesta cidade, bont seria

Ere as entidades ofciais tomassem providêncids para tirar o "adorno" do

telhado que em tão má hora se implantou naquela Torre de )u[enagem.

O Director dos Serviços dos Monumentos Nacionais contesta o artigo, em

documento intemo2r5, alegando que

(...) naquela torre não eistiam varandas ou galerias, pelo contrurio,

existiam, de Íacto, todos os elementos que nos conduziram à construção do

telhado, adoptando-se a solução que desde sempre Íoi preyista neste caso.

Como é do conhecimento geral duas soluções eram encaradas para a

cobertura das torres: ou os telhados ou os terraços. Esta, nunca fnsfliu
qualquer terraço, sendo a cobertura da sala superior um telhado deixando

liberto o passeio de ronda, para a distribuição dos seus deÍeflsores.

O Director-Geral quer avaliar a situação, documentalmente, e pede à Secção do

Sul fotografias dos elementos que conduziram à construçõo do telhado2t6 . Rui Couto

responde náo poss]uir quaisquer elementos elucidativos d respeito da cobertura da torre

principa|t1, provando, com isso, a deficiente documentação dos processos das obras a

que já Íizemos referência, nomeadamente o levantamento do existente. Ou então

esqueceu a existência de uma fotografia (Fig. 6.a.106) a partir da qual dificilmente

justificaria a construção da cobertura a partir de elementos preexistentes. Tanto quanto

2r5 Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Of. no 2830 de 201511966.
216 fuquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvas, Ordem de Seffiço n" 1371 de24t5t1g66.
2rr Arquivo da DREMS, Évora, Dossier no 8 - Castelo de Elvâs, Of. n" 493 de 20t6t1966.
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julgamos saber, a polémica ficou por aqui e a cobertura manteve-se. Como referimos

atrás, este artigo é sintomático da forma como também a opinião pública avaliava estas

intervençõe§: não lhes causava qualquer perturbação o facto de se ter inventado a

cachorrada que encima a porta da entrads" mas o telhado a impedir as infiltrações, isso

siÍr! era um atentado ao património!

Relativamente à intervenção nas seteiras da Torre de Menagem, não foi, de facto,

um restauro, mas uma reconstrução, ou uma construção, com modelos externos. Quem

sabe? As memórias descritivas e as fotografias omitem sempre o poÍmenor e a

reconstrução em estilo foi realizada e defendida teoricamente, nesta intervenção, em

casos bem mais importantes. Dada a importância formal, arqütectónica, destas seteiras,

também aqui se justificava que os novos materiais incorporados fossem destrinçáveis dos

existentes.

Relativamente a outras obras menos polémicas, devemos mencionar a limpeza das

cisternas, a desobstrução da passagem para a porta da traição e o tratamento hidrófugo

da cobertura do cubelo artilheiro. Neste último caso, o autor do Boletim revela não ter

compreendido que a lorga, poderosa e beta abóbadi't foi um acrescento seiscentista à

construção fundacional, uma vez que lhe chama obra primitivdte. E ainda bern que o

não compreendeul Caso contrário, e sendo consequente com a sua filosofi4 a DGEMN

teria dernolido mais este "acrescento espúrio"! Em poucas linhas, e pelas palawas dos

seus autores, eis os resultados da intervenção:

(...) poileremos chamar, sem dtlase nem sequer liberdade verbal, uma semi-

russuffeiçõo (...) se p,ôde alinal restabelecer, sem inJidelidade notável, a

feição, o carócter - a iicie§ histórica, em suma - do grandioso monumento

desfigtrado (...) uma restauração completa. de corPo e de espírito - não

apenas uma incerta e inexPressiva imitaçdo da obra originatso '

2rE ldem, p. 23.
2" Iderq p. 23.
22o l&n\ p.24.
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6.4.6.9.2 OUTRAS TNTERVENÇÕES

As inúmeras intervenções que conduziram à reconstrução de muros e de guaritas

nas fortificações abaluartadas, já foram por nós analisadas e aceites em situações

similares, embora com a ressalva de que, em caso de reconstruções de dimensão ou de

importância formal consideráveis, devem os novos materiais integrados ser destrinçáveis

dos existentes. Estamos com Paulo Pereira quando afirma que a substituição de peças

(somente em algtns edificios de grande porte) pode ser defendida, reabilitando-se para

os ediÍícios em que Íal se assevere indispercável (geralmente grandes sés, catedrais,

conyentos ou paços) o estatuÍo de fabica eteÍna que sempre detiveram22l. No entanto,

tal substituição, deverá ficar assinalada, sempre que se verifiquem as condições

supracitadas. Acontece que, tal como nas outras intervenções estudadas, também aqui se

procurou reconstruir promovendo o falso histórico, o que, obviamente, teremos que

reprovar.

A intervenção realizada na Porta da Esquina, em que se substituiu uma estrutura

enüdraçada exterior à capela de Nossa Seúora da Conceição (séc. XWI), por um

alpendre de alvenaria, ainda que por motivos de ordem estética, não nos parece interferir

de forma lesiva, sob qualquer ponto de vist4 na construção religiosa que se adossa à

porta e, muito menos, na constÍução militar (Figs. 6.4.107 e 6.4.48).

Mas uma intervenção foi realizada, no Forte da Graça, nos anos de 1971172,

completamente inadmissível: a remodelação da ponte sobre o lo fosso, unindo as portas

interior e exterior da forte. No patamar do 3o quartel do séc. XX, executou-se um

"restauro em estilo" à boa maneira de ViolletJe-Duc. Em vez de se restaurar a ponte que

existia, que possuía a paradigmática autenticidade que hoje respeitamos, optou-se por

uma intervenção com motivações estéticas, que conduziu a uma construÇão

absolutamente falsa, copiada de hipotéticos modelos seiscentistas ou setecentistas que se

foram buscar às fortificações das cidades de Elvas e de Estremoz. Segundo a

metodologia seguida, chegou-se ao preciosismo de se sondarem as fundações para se

coúecer a forma dos hipotéticos pilares primitivos e os fazer renascer. As guardas de

22r PEREm.A. Paulo - "Reutilização de imóveis classificados", Catlernos SppC, n" 3, eue utlizações
para o património construído?, Sociedade para a Preservação do património Construído, Évora,
1996, pp. 18.
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ferro foram parcialmente substituidas por muros de alvenaria capeados com granito da

região, por se considerarem inestéticas. construiu-se assim um pastiche, uma imitação

de algo que nunca existiu no lugar (Fig. 6.4.108/1091110 e 6.4.71). Como já referimos,

as motivações foram estéticas, não se lembrando os seus autores, por um só momento,

que tudo o que existe numa fortificação tem uma explicação militar: aquelas inestéticas

guardas de ferro serviam exclusivamente para impedir os transeuntes de cair da ponte,

em situação de paz; se aqueles muros de alvenaria existissem quando o forte estava

activo, serviriam também de amparo aos assaltantes que cruzavam o fosso, ao abrigo da

fuzilaria lateral! Tratou-se, portanto, de uma reconstrução estilística (e duvidosa, mesmo

em terÍnos estilisticos) que foi contra os princípios da Carta de Veneza'

6.4.7 INTERVENÇÓES URGENTES E A MÉDIO E LONGO PRAZOS

a) Castelo

Como intervenções urgentes propomos as seguintes:

- Impermeabilização da abóbada do cubelo artilheiro.

- Regularizações pontuais dos pavimentos dos adarves.

- Limpeza de ervas, arbustos e árvores do quintalão, permitindo-se o acesso ao

turista, uma vez que só daí pode observar as janelas manuelinas da alcaidaria

- Melhor amrmação/eíbição dos materiais arqueológicos que se encontram

espalhados pelo recinto do pátio.

A médio praz o propomos:

- Colocação de um técnico de turismo no castelo, que receba uma formação

adequada em arquitectura militar em geral, especializando-se no património elvense.

POderia, assim, reCeber condignamente os turistas, prestarJhe os esclarecimentos

devidos e guiar visitas a todas as ediÍicações militares elvenses. A exposição sobre a

história militar de Elvas, patente no piso superior da alcaidaria, deveria ser enriquecida e

dinamizada.
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- Deveria aproveitar-se o facto de estar instalado um ceramista no cubelo

artilheiro, para dinamizar a criação de peças sobre a história militar de Elvas, desde a

produção de pequenos mosqueteiros, canhões, etc., a elementos do paffimónio

arquitectónico militar. o facto de o ceramista exercer aquela actividade em part time e

quase nunca estar na sua ôficina, não poderia impedir a visita ao interior do cubelo e

mesmo a venda de peças.

b) Cercas medievais

Impõe-se um estudo rigoroso e paciente, com o objectivo de identificar todos os

troços de muralha remanescentes e respectivos torreões, com vista ao seu registo em

carta aerofotogramétrica, à sua consolidação e preservação e à sua sinalização urbana.

Deve-se estudar, caso a caso, a possibilidade de desobstrução destas estruturas.

c) Fortificação abaluartada da cidade

Toma-se urgente e imperioso que estas fortificações sejam imediatamente

desobstruídas de entulhos, de restos de antigas construções não militares e de lixo - na

zona O, por exemplo - para se poder argumentar em favor da sua classificação como

Património Mundial. Para além destas tarefas elementares, há que realizar, urgentemente,

o restauro de todas as construções militares ao longo do seu perímetro, algumas das

quais utilizadas por marginais em pleno dia, o que é completamente inaceitável quando

se está a pens no seu aproveitamento turístico.

A montagem dum roteiro pedestre deüdamente sinalizado é igualmente urgente,

conduzindo os turistas pelos meandros da fortificação (terraplenos, canhoeiras, poternas,

portas, fossos, paióis, cistema grande, edificios militares intramuros). Não esqueçamos

que a valorização turística é uma forma de captar receitas para a própria preservação e

valoizaçdo dos monumentos.
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d) EdiÍicios militares intramuros

Como referimos atrás, os edificios militares, assim construidos de raiz, ou

reabilitados para esse fim, dentro da magistral da cidade, são inúmeros. Eles faziam parte

desse enorme quartel que foi a cidade de Elvas durante séculos. Fazem hoje parte desse

notável conjunto de arquitectura militar, único no país, que interessa preserval no seu

todo. ReabilitáJos para funções a caracter é, estrategicamente, a melhor solução para a

sua preservação. Devolutos ou não, todos devem ser assinalados com placa que relate

brevemente a sua história e integrados em circuitos turísticos.

e) Fortes de Santa Luzia e da Graça

O restauro, a musealização e a reabilitação turística de ambos - com colocação de

sinalética - são tarefas nacionais, pela sua dimensão em custos, mas também pela sua

importância cultural. O Forte de Santa Luziâ" propriedade municipal, está a beneficiar de

uma intervenção nesse sentido (1998/1999). O Forte da Graça, propriedade do Estado,

apodrece lentamente! Fica-se perplexo quando se conhecem os investimentos em obra

nova - e geralmente polemica - e se deixa pura e simplesmente apodrecer, ao longo de

decadas, provavelmente o mais importante complexo militar modemo da Europa. E

tanto maior é a perpleúdade quanto se sabe que este investimento cultural traria

importantes contrapartidas económicas para a região em geral, e para Elvas em

particular, cidade que, após a abertura de fronteiras e o encerramento progressivo de

unidades militares, tenta sobreüver e lobrigar um novo rumo.

f) Fortins e outras obras exteriores do campo fortificado

Elvas militar é tão importante pelos seus elementos individuais como pelo seu

conjunto. Nunca se deve perder essa globalidade, porque só ela permite dilucidar todas

as interligações estratégicas, no tempo e no espaço. Fortins, camiúos cobertos,

contraminas, atalaias, etc., todas estas estruturas têm quer ser inventariadas, registadas
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em carta, protegidas legalmente e, se possivel, adquiridas pelo Estado, com üsta à sua

desobstrução parasitária, consolidação, restauro, sinalização e desfrute turístico.
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T,

Fig. 6.4.5 - ÇasÍe/o de Elvas.
PátÍo. Arranque de habitaçÕes no secÍor fu

Fig 6 4.7 - Casúe/o de E/vas. Alcaidaria
Porta do prso térreo

Fig 6. 4.6 - Casfe/o de E/vas
AlcaidarÍa

[:ig. 6 4.8 - Castelo de Elvas.
AlçaÍçlaria. Sala do prso térreo

:
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I I
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}Fig. 6.4.9 - Casfe/o de E/vas

Alcaidaria. Piso suPerior.
Cozinha -t

*l
n§

Fig. 6.4.11 - Casfe/o de Elvas,
Çonstrução que defende a

escada de acesso os adarYes

Fig. 6.4.10 - CasÍelo de E/vas
Alcaídaria. Piso suPerior.
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rI

FiE" 6.4.12 - Castelo de E/vas. Porta da traição Fig. 6.4. 13 - CasÍe/o de Elvas. Adarve NO

I

*

Fiq.6.4.14 - Casfe/o de Elvas.
Torre de Menagemflanqueando o ângulo O
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Fig. 6 4.15 - Casfe/o de E/vas'
Torre de menagem.

Sal a inferior. Seteira.

Fig. 6.4.17 - Casfe/o de Elvas.
Torre de menagem. Sala suPerior.

Da esquerda Para a díreita:
entrada, escada Para o eirado e

seteíra.

Fig 6.4. í6 - Castelo de Elvas.

Torre de menagem.
Tecto da sala inferior.
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Fig. 6.4.18 - CasÍe/o de Elvas. Adarue SO Fig. 6.4.19 - CasÍe/o de E/vas. Entrada para o
torreãoda quadrela SO

Fig" 6.4.20 - Castelo de Elvas" Quadrela SE e cubelo artitheiro
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Fig. 6.4.21 - CasÍe/o de E/vas. Porta da vila
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Fig 6 4.22 - Castelo de Elvas, Cubelo artilheiro
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h

Fíg. 6 4.23 - Casfe/o de Elvas. Olaria no interior do cubelo artilheiro

ffi
t?l
t*,fr

Fig. 6.4.25 - Casfe/o de Elvas. Adarve NE

t
!l
t1

fi
í

Fíg. 6.4.24 - Casfe/o de Elvas. Adarve SE
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Fí9. 6.4.26 - Casfe/o de Elvas. Construção que
envolve e cobre a escada de acesso

ao quintalão a NE

FiE 6 4.27 - CasÍe/o de Elvas" Adarue NE.
Ao fundo, o eirado da torre N
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L

Fig. 6.4.30 - Primeíra cerca urbana de E/vas. Ligação ao casfe/o.
Toneão

---.':r -.*- *
- '-; i;."ib

Fig. 6.4.31 - Primeira cerca urbana de Elvas
Porta ou Arco do Miradeiro

Fig 6.4.32 - Primeira cerca urbana de Elvas

Arco do ttlliradeiro antes da sua alteração
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HERANÇACULTURALEPRATTCASDO RESrÁURO ARQUTTEÇTÓNTCOEMPORTUGALDURANTEO ESrÁDO'VOvO

Fig. 6.4.33 - Primeira cerca urbana
de Elvas. Porfas do TemPlo
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Fig. 6.4.34 - Segunda cerca urbana de Elvas.
Quatro torreÕes visíveis das Porfas de Sâo Vicente
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HERANçACULTURALEPRATTÇASDO RESIÁURO ARQU/TECTONTCOEMPORTUGALDURANTE O ESrÁDONovO
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Fig. 6 4.35 - Segunda cer;a urbana de Elvas.

Porta Nova ou de /Vossa Senhora da Encarnação
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Fig. 6.4.36 - Segunda cerca urbana de Elvas.
Porta da Praça

Fig. 6 4.37 - Segunda cerca urbana de Elvas.
Torre da Cadeia ou "Fernandina"
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HERANÇACULTURALE PRATIÇASDO RESTAURO ARQUITECTONICO EMPORTUGALDURANTEO ESTADONOVO

Fig" 6 4.38 - Segunda Gerca urbana de E/vas
Arco do BisPo

Fig 6.3"39 - Cerca fernandina de Elvas. Desenho de Duarte de Armas (de S para N)
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HERÁ/VÇÁ CULTURALE1RATTÇASDORE.STÁUROARQUTTECTONTCOEMPORTUGALDURANTEOESTÁDONOvO
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FÍg. 6 4.40 - Cerca fernandina de Elvas. Desen ho de Duarte de Armas (de N para SJ

Fig. 6.4.41 - Torreão da cerca fernandina no F.egímento de lnfantaria

B. Ao fundo, troço de muralha que englaba a cortÍna enfre os

baluarÍes do Casarão e dâ Porta Velha
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HERANÇACULTURALEPRATTCASDO REsrÁURo ARQUtTECToNtCo EMP1RTUGALDURANTEo EsrÁDoIVovo

Fig. 6.4.42 - Fortificação abaluartada de Elvas

tntegração da antiga Porta Velha
Fig 6.4.43 - Cerca fernandina de Elvas. Torreão

ameadoiunto ao Baluarte de Sáo João de Deus

Fig 6.4.44 - Fortifícação abaluartada de Elvas
porta erteriorde São Vicente, encirnada pela

imagem de um mosqueteiro

Fig 6.4.45 - Fortificação abaluartada de E/vas'

Porta interior de Olivenç a
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCASDO RESTAURO ARQUIIEC TONTCO EM PORTUGAL DURANTE O ESIADO A/OvO

Fig. 6.4.46 - Fortificaçãa abaluartada de E/vas. Cortina com poterna

entre a Baluarte de Olivença e o de Sáo João de Deus

Fig 6.4.47 - Fortificação abaluartada de Elvas.
Baluarte de São João de Deus com cavaleiro
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCAS DO RESTAURO ARQUITECTON|CO EM PORTUGAL DURANTE O ESi-ÁDO'VOvO

Fig. 6"4.48 - Fortificaçáo abaluartada de Elvas.
Porta interiar da Esguina

I

Fig. 6.4.49 - Fortificação ahaluartada de Elvas"
Baluarte de flúossa Senhora da Conceição
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HERÁ^IÇÁ CULTURALEPRÁTTCASDORESTAUROARQUTTEÇTONTCOEMPORTUGALDURANTEOESTÁDO/VOvO

,.-*=ê;

FÍ9. 6.4.50 - Fortificaçãa abaluartada de Elvas.
Meio baluarte do Tretn ou do CesÍo da Gávea

Fí9. 6 4.51 - Fortificação abaluaftada de E/vas.
Meio baluarte do Príncipe
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HERANÇACULTURALE PRÁT|CASDO RESrÁURO ARQUTTECTO/V/CO EM PORTUGALDURANTE O ESrÁDO'VOvO

Fig. 6.4.52 - Fortificação
abaluartada de E/vas.

Meio baÍuarte de São Jaão
da Corujeira

Fig. 6 4.54 - Fortificação
abaluartada de E/vas.

Poterna da cortína entre o
Baluarte cia Porta Velha
e o Baiuarte do easaráo

Fí9. 6.4.53 - Fortificação
abaluartada de E/vas.

Obra Coroa
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HERANÇACULTURALEPRATTCASDO RESTAURO ARQUTTECTONTCOEMPOATUAATDURANTE O ESTADO^íOvO

I

s

Fig 6 4.56 - Forte de Sanfa Luzia.
Covas de lobo

Fig. 6.4.57 - Forte de Sanfa l-uzia. Porta exterior
(durante as obras de restauro, 1999)

-ra f

FÍg 6.4.55 - Forte de Santa Luzia. Fosso e porta ínterior
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HERANÇÁ CULTURALEPRATTCASDORESTÁUROARQUTTECTONTCAEMPORTUGALDURANTEOESTÁDO/\íOVO

Fig 6 4.59 - Forte de SanÍa Luzia. Ala E do segundo fosso

Fig 6.4.60 - Forte de Sanfa Luzia" Á/a S do segundo fosso
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--r?J

4

I
'it
t,

Fig. 6"4.61 - Forte de Santa Luzia. Ala O do segundo fosso
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Fig. 6.4.62 - Forte de Santa Luzia. A/a S do segundo fosso
P aiol tra n sform ado e m c asern a
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HERAI\,ÇA CutruaetzPaÁncesDo REsrÁuRo AaeutrecroNtcoEM P)RTUGALDURANTE oEsrÁDoA/oyo

Fig. 6.4.63 - Forte de Sanfa Luzia.
Passadiço de aces,so ao reduto central

(durante as obras de restauro, 1999)

F:* t} I Ê /, -^,/^ ^l^ ê^.-J^ , ..-'rig. O.+.O+ - í-OrTe rfe bA,?iA LüZ.iA.

Redutocentral
(durante as obras de restauro, l Egg)
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HERANÇAÇILTIRALEPRÁTI;AS Do REsrÂun o ARQUtTECToNtcoEMP)RTUGALDURANTEo EsrÁDo/Vovo

Fig 6.4"65 - Forte de Sanfa Luzía. Casa do Governador e eirado

(durante as ôbras de restauro, 1999)

.-*----
t

Fig. 6.4"66 - Forte de SanÍa Luzia. Terraço e

lanternada Çasa do Governador
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Fig. 6.4.67 - FortifícaÇões de Elvas. Forte da Graça. Planta geral(desenho DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRATICAS DO RESTÁURO ARQUITECTONICOEM PORTUGALDURANTE O ESTADO NOVO

Fig. 6.4.68 - Forte da Graça.
Caminho coberta da 'Í" tinha de defesa e 7o fosso

Fig. 6.4.69 - Forte da Graça. Obra corna
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I

Fig. 6.4.70 - Forte da Graça. Porta exterior au do Dragão
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HERÁiVÇÂ CULTURAL E PRÁTIÇAS DO RESTAURO ARQU/TE CTONICO EM PORTUGAL DURANTE O ESTADO NOVO

lr
I

Fig. 6.4.71 - Forte da Graça.
Primeiro fosso e porta interior

Fig" 6 4.72 - Forte da
Graça. Fresfas das

Õasen?as localízadas
na base dos baluartes
e das cortinas. Porta de

entrada e canhoeíra

Fig. 6.4"73 - Forte da
Graça. FresÍas das

casefflas localizadas na
base da contra-escârpa

542



HERANÇA CULTURAL E PRÁTICAS DO RESIÁUR o ARQUITECT}NICo EM P}RTUGAL DURANTE o EsIÁDo Noyo

Fig. 6.4.74 - Forte da Graça.
Vivendas para oficiais sobre os baluartes

Fig. 6.4.75 - Forte da Graça.
Segundo fosso e reduto central

Fig. 6.4.76 - Forte da Graça. Reduto central.
Um dos dois grandes corredores,

perpendÍculares, ao níveldo primeiro piso
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCAS DO RESTAURO ARQUTTEÇTONICO EM PORTUGALDURANTE O ESrÁDO/VOvO

Fig. 6 4.77 - Forte da Graça" Casa do
Govemador. Tenaço

FiE" 6,4.78 - Forte da Graça
Çasa doGavernador.
Sala çentral do 4o piso

Fig. 6.4"79 - Forte da Graça.
easa clo Governador. Tecto
da sala centraldo 5" Piso
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HERA^/ÇÁ CULTURALEPRATIÇASDO RESTAURO ARQUTTEÇTONTCOEMPORTUGALDURANTEOESTÁDOiVOyO

Fig 64.81 - E/vas.
Edifício do Trem

Fig. 6.4.80 - E/vas. Quartérs
para alojamenÍo de tropas,

junto ao casÍe/o,
posterio rme nte d e molido s

(foto s. d ). Existem desfas
instalações na Rua dos
Quartéis, porexemplo

Fig. 6.4.82 - Elvas.
Paiolcle Santa Bárbara
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HERANÇAÇULTURALEPRATICASDO RESTÁURO ARQUITECTONICOEMPORTUGALDURANTE O ESIÁDO'VOVO

Fig. 6.4.83 - E/vas.
Paioida Conceição

FíE" 6.4.84 - E/vas
Casa das Barcas

Fig 6 4.85 - Fortificaçôes de E/vas

Casfe/o. Paramento

Fíg 6 4.86 - Fortificações abaluartadas de

E/vas. Paramento com vesfigos de reboco
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HERANÇA CULTURAL E PRÁTICAS DO RESTAURO ARQUITECTONICO EM PORTUGAL DURANTE O ESIADO NOYO
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HERANÇA CULTURALE PRATICAS Do RESTAURo ARQUITECTONICO EM PORTUGAL DURANTE O ESIÁDO,VOYO
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HERANÇAÇULTURALEPRATICASDO RESTAUR O ARQUITECTONICOEM PORTUGALDURANTE O ESIÁDONOVO
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HERANÇA CULTURALE PRATICASDO RESIÁURO ARQUITECTONICO EM PORTUGAL DURANTE O ESIADO/VOYO

Fig. 6.4.90 - Casfe/o de E/vas. Um dos edifícios adossados às muralhas /VO,

anÍes das demolçÕes efectuadas durante a intervenção (1940-1948) (foto DGEMN)

Fig. 6.4.91 - Çastelo de Elvas. Edificações do pátio, anÍes das demolçÕes
efectuadas durante a íntervenção (1940-1948) (foto DGEMN)
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HERANÇACIJLTURALE PRATICASDo RESTAURO ARQUITECTONICO EM PORTUGAL DURANTE O ESIÁDONOYO

I

I

Fig. 6 4.g2 - Casfe/o de Etvas. Edificações do patio, anfes das detnolçÕes

efectuadas durante a intervençâo (1940-1948) (foto DGE|VIN)

Fig. 6.4.93 - Casfe/o de Elvas. Edificações do patio, anfes clas demoliçÔes

efectuadas durante a intervettção (1940-1945) (foto DGEMN)
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCAS OO R1ST+URO ARQUTTECTONTÇO EM PORTUGAL DURANTE O ESTADO /VO yO

r

Fig. 6.4.94 - Casfe/o de E/yas. Edifícações do péttio, anfes das demoliçÕes
efectuadas durante a intervenção (1940-1948) (foto DGEMN)

Fig 6 4,95 - Casfeio de Elvas. Edificações do patio, antes das demolições
efectuadas durante a intervertção (1940-1948) (foto DGEMN)
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HERANÇAcULTiRALE1RATIÇASOO RESrÁU RO ARQUTTECTONTCOEMPORTUGALDURANTE O ESIÁDONOvO

Fig. 6 4.96 - Çastelo de Elvas. Edifícações do patio, attfes das demo/çÕes

efectuadas durante a intervettçao (1940-1948) (foto DGEMN)

Fig. 6.4.9T - Çastetode E/vas. Atcaidaria, depois da intervenção (1940-1948) (fato DGEMN)
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCASDO RESrÁURO ARQUTTECTONTCO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDOruOvO

Fig. 6.4.98 - CasÍe/o de E/vas. AtcaidarÍa. Portal da sala do piso

terreoanfes das intervenções ( 1 940-1 948) (foto DGEMN)
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HERANÇA )ULTURAL E ?RATTCASDO RESrÁUR O ARQUTTECTO/V/CO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDO NOvO

Fíg. 6.4.99 - Casfelo de Elvas. Porta da entrada (Porta da Vila)

anfes das intervençÕes (1940-1948) (fato DGEMN)
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HERANÇA CULTURAL EPRATICAS DO RESTAURO ARQUITECTONICO EM PORTUGALDURANTE O ESTADO ruOYO

Fig. 6.4.100 - CasÍe/o de E/vas. Porta da entrada (Porta da VÍla)

depois das intervenÇões ( I 940-1 945) (toto DGEMN)
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HERANÇA CULTURAL E PRATTCAS DO RESrÁUR O ARQUTTECTONTCO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDO 
'VOvO

Fig. 6.4.101 - CasÍe/o de Elvas. Torreão que ladeia a entrada,
dttrante as intervenções (1 940-1948) (foto DGEMN)
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HERANÇA CuLTURAL E pRÁTtcAS Do RESTAUR? ARQUtrE?ToMco EM PoRTUGAL DURANTE o EsrÂDo IVovo

Fig. 6.4.102 - casÍe/o de Elvas. Torreão que ladeia a entrada,

depois das intervenções ( 1 940- 1 g4S) (toto DGEM N)
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HERANÇA CULT|RAL E ?RÁTiCAS DO RESTAURO ARQUITECTON]CO EM PORTUGAL DURANTE O ESrÁDO /VOvO

Fig. 6.4.103 - Casteto de E/vas. Quadrela lVE, uisfa do exterior, antes das demolições

efectuadas durante a intervenção (1940-1945) (foto DGEMN)
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,O.*

Fig. 6 4.104- Castelo de Etvas. Quadrela lVE, yisfa do exterior,

depors das intervençÕes (1 940-1 945) (foto DGEMN)
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HERANÇA CULTURAL E PRATIÇASDO RESIÁURO ARQUITECTONTCO EM PORTUGAL DURANTE O EsIÁDo /Vovo

I

Fig 6 4.105- CasÍe/o de E/vas. Construções a N da alcaidaria, a,lÍes das demoliçÕes

efectuadas durante as [ntervençÕes ( 1 940-1 948) (foto DGEM N)

Fig. 6 4.106- Casfe/o de Elvas. Eirado datorre de menagem, antes das íntervençÕes (194a-1948)

(toto DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRATICASDO RESIÁURO ARQUITECTONICOEMPORTUGALDURANTE O ESIÁDO/VOVO

Fí9. 6.4.108 - Forte da Graça.
Ponte sobre o primeíto f,csso,

arrfes das ÍntervengÕes de
1971/1972

(fota DGEMN)

Fig. 6,4.107 - FartificaçÕes
abaluartadas de Elvas.

Porta da Esquina,
anÍes das íntervençÕes de
1966/1977 (foto DGEMN)
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HERANÇA CULTURALE PRATTCAS DO REsIÁUR o ARQU:TECTONICO EM PORTUGALDURANTE O ESTADO A/Ovo
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Fíg. 6.4.109 - Farte da Graça. Desenho da pante sobre o primeiro fosso,
anfes das intervenções de 197 1/1972 (desenho DGEMN)
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Fig. 6.4.110 - Forte da Graça. Desenho da ponte sobre o primeiro fosso
Projecto seguido nas intervenÇÕes de 1971/1972 (desenho DGEMN)
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Fig. 6.4.111- Casfe/o de Elvas. Corte OlE pelaTorrede Menagern !-------------l

(ln Boletim Monumenfos no 54, DGEMN, 1948)
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Fig. 6 4.113 - Fortins de São Mamede, Sáo Pedro e São Domingos (ou da Piedade), em exÉracfos

ampliados a partir da carta aerofotogrametrica de Elvas, esca/a 1:5000
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Fig. 6.4.1 14 - Fortim de São Pedro (desenho DGEMN)
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6.5 ANALISE SUMARIA
EFECTUADAS NAS OUTRAS

DISTRITO

DAS lrurenveruÇÓes
FonrtrtcnÇôes Do

Estudadas que foram, de forma monográfica e aprofundada, as intervenções

realizadas num conjunto seleccionado de quatro fortificações, onde a metodologia de

investigação foi integralmente apticadq não queremos deixar de analisar, ainda que

sumariamente, mais cinco intervençõe§ importantes e, finalmente, fazer o inventário de

todas as outras, no espaço e no tempo em apreço.

se bem que as conclusões consequentes a estas aná|lises sumárias não teúam uma

fundamentação científica com o nível de rigor que pretendemos alcançar nos estudos

anteriores, permitem-nos aflorar o conjunto das intervenções e integ.raÍ melhor as que

seleccionámos antes. Assim, limitar-nos-emos a uma abordagem breve das fortificações

de Amieira, Belver, Castelo de Vide, Nisa e Portalegre, do ponto de vista histórico-

arquitectónico, ao levantamento das intervenções e à análise sumária das mesmas.
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6.5.1 CASTELO DE AMIEIRA

6.5.1.1 NOTA HISTÓRICA

O castelo de Amieira terá sido construido ou reconstruído e reabilitado para paço,

pelo Prior da Ordem do Hospital, D. Frei Ávaro Gonçalves Pereira, em meados do séc.

)(IV. Apenas se pode provar, documentalmente, através de cartas de D. Pedro I, datadas

de 1358 e de 1359, que nestes anos já o castelo existia e se estavam fazendo couas &

barbacãs, não necessariamente apenas no castelo, mas em cada uma das Villas do Crato

e da Amieirat. Por outro lado, sabemos que Amieira é vila desde 1256, datado primeiro

foral atribuído pelo Prior do Hospital D. Frei Gonçalo Viegas, e nestes tempos, Ê2e,,

vÍla implicava construir fortificações. Existem, portanto, suspeições, com fundamento,

para admitirmos que já existissem fortificações antes da iniciativa de D. Frei Alvaro

Gonçalves Pereira. Também Luís Keil manifesta idêntica opinião no seu inventário, ao

referir que o castelo /oi mandado edificar pelo Prior do Hospital (.) sem dúvida sobre

o'utro ediÍício do mesmo género, mais antigt. Outros autores colocam a hipótese de o

castelo ter sido levantado por D. Dinis, embora o mesmo não figure no e$enso rol de

castelos que Rui de Pina debita na crónica deste rei, atribuindo-lhe a construção.

Também Rui de Azevedo assinala Amieira como povoação fortificada já nos sécs. )OI e

)CII3. Por seu tumo, Femão Lopes, na Chronica do Condestabre de Portugal Dom

Nunalwes Perey'a, refere ter sido D. Frei Ávaro Gonçalves Pereira quem fez (...) o

castelo da Amieira, que é assaz forte e bem /ormoso (...) e a forte casa de Frol da Rosa,

que é cerca do Cratoa.

Do ponto de vista tipológico, causa estranheza a construção de um castelo, nos

meados do séc. )flV, por um homem de guerras, apenas com torres quadrangulares,

' Cit. in SOUSa, Tude MâÍins de e RASQUILHQ Francisco Yieria - Amieira do a tigo Priorado do
C/aro, Imprensa Nacional - Casa da Moedâ, 2o ediçâo, Lisboa, i982, pp. 118 e I 19.

' KEIL, Luís, ob. cit.,p. lll.
3 Mapa reproduzido em NIJNES, António Lopes Pires (1988), oá. cit., p. 123.

'LOPES, Fernão - C"ó nica de El-Rei D. João I tle Boa lvlemólia, Primeirâ Pârte, Actualização do texto,
introdução e notas de Jose Hermano Saraiva, Publicações Europa-América, 2' edição, Mem Martins,
1997 , p. 142.

' D. Frei Álvaro Gonçalves PeÍeira participou na Bâtâlha do Salado, êm 1334. Por outro lâdo, desde
1331 que se usava a aíilharia na Península lberica, o que implicou o fortâlecimento dâs torÍes e
muralhas:ypzso en aquel tiempo grande temor una nueva invencion de combaie, q e entre lqs otraE
máquinds, que el Rey de Granada tenia pard combalir los muros, llevaba pelotas de hierro que se
lanzaban com fuego. LECHUGA Cristóbal - Trutado de la Artilleria y de Fortifcación, Ministerio de
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ocas, desde o piso térreo ao eirado. Por comparação, veja-se o castelo de Alter do chão,

construído no mesmo periodo, com cubelos e tone§ - incluindo a de Menagem - maciças

ate aos adarves, para melhor resistirem aos trabalhos de sapa e ao arremesso de pedras.

Note-se, também, que as outras fortificações da região, dos sécs. XIII/)OV, apresentam,

invariavelmente, as torres maciças ate aos adarves.

Estaremos na presença de uma fortificação anacrónica que, por estar tão afastada

da fronteira, foi concebida, apesar do seu aspecto exterior de grande robustez, como um

paço acastelado, com a referida flragilidade, fugindo ao característico castelo estratégico

português às ordens da coroa? Poderá ter-se copiado o modelo da Torre de Menagem

do castelo de Belver, pertencente à mesma ordem, mas construído um século e meio

antes. Também a torre do Mosteiro de Leça do Balio (primeira casa-Mãe da ordem em

Portugal)6, apresentando elementos trecentistas, não é maciça, mesmo na base.

Desde o séc. xv até ao Estado Novo, registámos as seguintes referências

historiográficas7 respeitantes ao castelo:

- Provável reforço estratégico no reinado de D. João II, cerca de 1488'

- D. Manuel nomeia Vasco Anes, em 151 5, como vedor das obras reais em

Amieira (muros e fortalezas).

- Obras de beneficiação e recuperação (Torre de Menagem) sob o patrocínio do

alcaide-mor da vila, o Conde de Amieira, D. Duarte António da Câmara, nos anos

Vinte/Trinta do séc. XVIIL

- Em 1759, estava o castelo e o palácio amrinados.

6.5.1 .2 DESCRTÇÃO sUtuÁnn

O castelo apresenta planta intencionalmente rectangular, com as quatro quadrelas

Defensa, Maüi4 1990, p. 14, cita D. Jose tuántegui y sanz em Los apuntes histÓricos sobre la

Artilleia espaf,ola en loi siglos XIV y W, que por sua vez cltà Ztrita em Anales de Aragón, Liwo
vII.

6 A Ordem do Hospitâl instâla-se em Portugal entre l1 14 e 1 t32. O Mosteiro de LeÇa do Balio ou Bailio

é doado à ordem no terceiro decénio do séc. xII, por D. Teresa ou por D. Afonso Henriques, entrc

1122 e tt3}. Vide RODRIGIIES, Jorge e PEREIRA, Paulo - sazta lvlaia de Flor da Rosa / um

Estudo de Htstória de Arte, CàmaraMunicipal do Crato, 1986, pp. 14 ss.

' SOUSÀ Tude N{artins de e ITASQUILHO, Francisco VieiJa, ob. cit., p. 147 ss.
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flanqueadas por toffes de secção quadrada (Figs. 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.3). Uma barbacã de

planta grosseiramente pentagonal rodeia o castelo, com ameias de tipo primitivo e

adarve. Apresenta a porta principal, de arco quebrado, no tramo E, e uma outra porta,

dando seguimento à da traição do castelo, na zona SO, também de arco quebrado,

antecedida de escadas. No tramo E da barbacã situa-se a capela de São João, ostentando

em tabela, sobre o portal redondo da entrada, a data de 1556.

A entrada para o pátio faz-se através de um portal de arco quebrado que se

encontra na quadrela E, junto à Tore de Menagem. O pátio possui uma cistema na zona

central, a porta da traição na quadrela O, junto à Torre do Pandeiro - com arco abatido,

saindo para a barbacã em arco quebrado -, e duas escadas adossadas às muralhas N e S,

através das quais se acede aos adarves. A quadrela E apresenta uma janela rectangular de

moldura boleada e vestígios de habitações que a ela estavam adossadas, pertencentes ao

antigo paço.

Os adarves, com ameias de tipo primitivo e murete de resguardo do lado do pátio,

intercomunicam as torres, penetrando nelas e delas saindo através de portas de arco

redondo.

A Torre de Menagem, aNE, com escada de acesso ao piso térreo a partir do pátio,

possui quatro pisos, com pavimentos de madeira nos superiores, frestas, janelas (uma

delas mainelada dentro de moldura gótica, com a data inscrita de 1934), cobertura

telhada e ameias de corpo largo no eirado.

A Torre de São João, a SE, tem dois pisos, cobertura telhada e ameias de corpo

largo no eirado.

A Torre do Pandeiro, a SO, e a do Sanguiúo, a NO, apresentam-se igualmente

ocas, desde a base até ao pavimento de intercomunicação dos adarves, possuindo frestas.

Tradicionalmente, chamam-se masmoÍras a estes compartimentos. Estas duas torres

também possuem cobertura telhada e ameias de corpo largo.

6.5.1.3 INTERVENÇÔES

Antes do período em causa, há referências à limpeza da cisterna em 1914 e a várias
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reparações, a partir de 1924, ordenadas pela comissão dos Monumentos Nacionais8

a) Anos Trinta

Possível intervenção, já que ficou registada a data de 1934, insculpida na janela

mainelada da Torre de Menagem, do lado de dentro. Não há registos desta intervenção

na DGEN4I'ie.

b) Dê 1945 a 1949

Realizou-se neste período a grande campanha de obras que deixou o castelo com o

prospecto que hoje apresenta, documentado atraves do Boletim Monumentos no 6110.

Neste boletinr, ficaram registadas as seguintes intervenções:

t - Denolição tle várias casas lérreas que se haviam construído iunto da

Torre cle Menagem e da muralha da barbacd, e que pard tal im foram

dev i da me n te e x pro pri adas.

Il - Demolição, na praça de armas, de diversos muretes constuídos qudndo

naquela parte do Castelo se estabelece o centitério local.

tll - Demoliçdo de jazigos partículares edifcados imto à lachada lateral da

capela.

lV - Consolidação e reconstrução de alguns panos de muralha que

ameaçam ruir,

V - Desennlho do pavimento téÜeo da Torre de Menagem, até ao primitivo

nivel.

n - Reconstituição das portas da barbacã e da praça de armds, segundo as

cantdrias e os demais elementos que entre os destroços se encontraram'

W - Construção do adarve cla barbacã, em conformidade com os vestigios

existentes.

WII - Demolição da placa de betão que recobria Parte da Torre de

Menagem.

IX - Construção dos pdvimentos que Íaltavdm en todas as torres'

X - Construçdo dos telhados das mesmas torres.

8 SOUSÀ Tude Martins de e RASQUILHO, Francisco Yieiru, ob. cit., p l57 a159'
e O arquivo da DGEMN começa no ano de 1938, Pasta Castelo Amieira S lzl202 003 ZP 1773
to Bolitim Monumenlos no 61, Castelo de Amieira, MOP, DGEMN, Setembro de 1950'
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XI - Construção da porla cle entrada do cdstelo e de lwtas e cdi:cilhos para

a Tote de lt.Ienagenr.

XII - Reconstrução do telhado da capela e consolidação da respectiva

abóbada.

.YIII - Reconstruçdo dos rebocos interiores e exteriores da mesma capela.

XIV - Desentulho e reparação geral da cisterna.

,YV - Consolidação e restauro dos esgraftos tla abóbada da capela.

XrT - Consolí.lação do altar da capela.

,YVII - Reconstrução do p. imento de tijolo da capelatt .

As verbas despendidas neste quinquénio foram as seguintesr2: 1945, 48 500$00;

1946,95 360$00; 1947,108 900$00; 1948,231 115$00; 1949, 182 675$00.

c) Ano de 1961

Foram neste ano reparados os adarves e os telhados das torres. Também a capela

beneficiou de reparações, nomeadamente no telhado e na porta que dá para a barbacã.

Esta intervengão orçou em 20 OO0$OOI3.

6.5.í.4 ANÁLrsE SurraÁnn DAS INTERVENÇôES

As demolições efectuadas são louváveis, uma vez que contribuíram para a melhor

leitura do monumento, não possuindo, as construções em causa, qualquer valor

tt Boletim Monumer,Íos no 61, CasÍelo de Amieirq MOP, DGEMN, Setembro de 1950, g. 26 e 27.
12 Arquivo da DREMS, Évora, Processo Administraúvo, Ordens de Serviço da DMN ou da DSMN para
a l" Secção @vora), n"s 3279 de 24/10/1945 (20 000S00), 1Og3 & 27/4tlg45 (28 5OO$00),

Comunicaçâo n' 2713 de 211811946 (28 400S00), Ordens de Serviço nos 3805 de 29110/1946 (20

000$00), 4531 de 4lL2/1946 (2 520S00), 4882 &,24tt2tt946 (31 440§00), 5078 & 3111211946 (3

000$00), 1543 de l0l5ll947 (25 000S00), 2128 de 141611947 (25 000$00), 2156 de t6l4/1947 (25

000$00), 3087 de 4181t947 (1200$00), 3637 de 2718tt947 (32 700$00), 914 de7l4lt948 (60 000S00),
1076 &, l4l4lÍ948 (60 000§00), 2820 de 221711948 (70 000S00), 5282 de 911211948 (20 000S00),
5362 & 13/12/1948 (12 015$50), 1245 de L6l4ll949 (40 000500), l0l0 &, 11411949 (50 000$00),
1213 de 1314/t949 (s0 000$00), 1574 de trl4l1949 (18 000S00), 1667 de r71511949 (7 9s0$00),3262
de l5l8l1949 ( 12 500S00) e l80l & 2211111949 (4 225§00). De registar ainda duas autorizações paÍa

aquisição de prédios, no ano de 1948, com valores de 1 600S00 e de 7 500$00.
13 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras, Portalegre / Castelo da Amieira, Proco/Monumento

n" S121202/003, Comunicação no 63 | &, 3/0611961.
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patrimonial digno de nota. Tratava-se de Íestos de habitações que ali tinham sido

construídas para refirgio durante os períodos de guerra, mas já abandonadas no séc.

XVIIII4, instalações agrícolas e restos infra-estruturais de um cemitério que ali funcionou

desde 1846. As sepulturas e doisjazigos que se encontravam junto à capela de São João,

foram removidos para o novo cemitério da vila, construído em 1937. O pagamento de

expropriações relativamente a propriedades privadas existentes no interior do castelo

verificou-se a partir de 1944rJ.

A consolidação e a reconstrução de alguns panos de muralha, entre as torres,

inserem-se em trabalhos de restauro aceitáveis, não nos parecendo necessária a destrinça

dos novos materiais incorporados. De facto, as muralhas apresentavam-se sem grandes

danos (Fig. 6.5.3), com as ameias praticamente completas, sendo fácil e legitima a

reconstrução de alvenarias por analogia.

Igualmente é aceitável o restauro efectuado nas torres, que se encontravam sem

sobrados nem telhados já em 115916. Desentulhou-se o piso térreo da Torre de

Menagem, demoliu-se um paümento de betão na mesma torre e reconstruíram-se os

pavimentos em falta em todas as torres, tal como as coberturas em telhado. Opinião

favorável temos também relativamente ao desentulhamento e reparação da cisterna.

Quanto ao restauro da capela, nada temos a apontar de negativo.

Os aspectos duvidosos e negativos surgem na "reconstituição" integral de partes

do castelo desaparecidas ou de que restavam ruínas informes. Relativamente à barbacã, e

a avaliar pelos documentos fotográficos disponíveis (Figs. 6.5 4, 6.5 6 e 6.5.8), nada

restava que pudeSSe provar a existência anterior de ameias. Tão pouco a sua altura

primitiva era conhecida. O que aconteceu foi, não uma reconstrução por imitação, o que

pressupunha preexistências consideráveis, nomeadamente troços com adarve e ameias,

mas uma construção, em certas zonas, ex nihilo, wa renovação, dando origem a um

falso histórico inaceitável. Basta comparar as fotogÍafias 6 5.4/6.5.5, 6.5.616.5.7 e

6.5.8/6.5.9.

O mesmo aconteceu relativamente às portas da barbacã e do pátio, completamente

'4 SOUSA Tude Martins de e RASQUILHO, Francisco Vieira , ob. cit.,p. 13.
t5 Arquivo da DGEMN, Pasta Casteto A.mieiÍa S l2L20z 0ú n fin, oficio n" 4066 & 29lll/1944 ü

DMN d Director Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais.

'6 Boletim Monumentos no 61, Castelo delzreira, MOP, DGEMN, Setembro de 1950, p. 21.
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novas, construídas em estilo, à boa maneira oitocentista (Figs. 6.5.4, 6 5.5, 6 5 8, 6.5.9,

6.5.10 e 6.5.1 l). A tentativa de explicação não merece credibilidade ao referir-se que se

tratou de ümz reconstituição (...) segundo ds ccmÍaricu e os demais elementos Ere entre

os destroços se encontraraml1. Destroços de quê? Da porta? Que estavam onde? Caídos

junto a ela, possibilitando uma reconstrução poÍ anastylose? Não é nada provável!

A intervenção de 1945149 é um bom exemplo da filosofia e das práticas do Estado

Novo em matéria de 'testauro" do património. Entre intervenções perfeitamente

aceitáveis e até louváveis, outras se realizaram que deturparam os imóveis e engaftrm

hoje os incautos. Na mernória descritiva que os boletins da DGEMN constitueÍq mais do

que uma justificação cientificq transpira sempre a justificação patriótica capaz de

perdoar todos os excessos, todas as '?econstitúções" e 'teintegrações":

(...) amesquinhado pclos rigores do Destino, que acabara por convertê-lo

em uma cidadela de mortos, também de certo modo podia considerar-se

usurpado à Nação por ma obscrra colónia de vivos: a dos que ocuparam e

utilizaram, con liberdade de senhores, algumas das suas dependências- A

restauraçdo moral, assim conseguida, foi em verdade quase tõo importante

como a rcstaaração mateial (...) O Castelo de Amieira tomou-se oulra vez

digno da Pátria a que pertence e da grande Ordem nilitar que a fundourg.

6.5.2 CASTELO DE ELVER

6.5.2.1NOTA HISTÓRICA

' A Ordem do Hospital recebeu, de D. Sancho I, no ano de 1194, a região a N do

Rio Tejo, denominada Guidintesta, ou Guidi in testa, ou ainda Costare. Ali se construiu o

castelo (Figs. 6.5.12 e 6.5.15), preüamente chamado de Belver pelo monarca. Ao

mesmo tempo, formava-se a povoação com o mesmo nome. A construção da fortificação

obedecia à estratégia de defesa da linha do Tejo como fronteira com o Sul Islâmico. Nos

'1 Boletim Monamentos nD 61, Castelo de Amieira,MOP, DGEIÚXI Setembro de 1950, p.26.
lE Boletim MonumezÍos no 61, Castelo de Amieiru, MOP, DGEMN, SetêmbÍo dÊ 1950, p. 26.

'e SOUSa, tude Iraaíitrs de e RASQIIILHq Francisco Vieira , oá . cit., p. 7.

574



HERANçA CULTURAL E PRÁÍ'CÁS OO RESÍÁUR O ARQUT5CrÔNICO EM PORIUGAL DURANTÊ O ESrâDO NOyO

anos de 1190/91, Iacub A.l-Mansur fizera recuar a cristandade até àquele rio, resistindo

apenas, das locatidades importantes, Évora.

Em 1210, quando D. Sancho I dita o seu testamento (um ano antes da sua morte),

já o castelo estaria ediftcado, recebendo a Ordem, ali instalada2o, grosso quinhão da

herança do rei. Em 7232, a Ordem de São João de Jerusalélq como também era

coúecida, era agraciada com outra grande extensão de território, agora na margem S do

Tejo, designado de Ucrate ou Ocrate. Foi a região povoada, levantaram os Hospitalários

o castelo do Crato, deram-lhe foral em 1232 e, enÍre 1336 e 1341, o Priorado de

Portugal passa a designar-se por Priorado do crato. Edifica-se o Mosteiro de Flor da

Rosa, ao tempo do Prior D. Frei Alvaro Gonçalves Pereira, em meados do séc. XV (por

tradição refere-se a data de 1356), reatizando-se a primeira reunião capitular, em Frol de

rosd> no ano de 135121. E por estarem no Crato os cartórios do Priorado e terem sido

queimados em 1662, quando da tomada da üla pelo exército espaúol comandado por

D. João d'Áustria, se vacila hoje tanto acerca da história da região.

Em 1390, D. Nuno Álvares Pereira ampliou e reabilitou o castelo de Belver'

Provavelmente, a zona O, que apresenta dois cubelos de tipologia trecentista, terá sido

uma das que foi intervencionada pelo Condestável. Há também notícia de que, já no séc.

XVII, Cosmander ali terá realizado algumas reabilitações22. Em 1846 o castelo passa a

albergar o cemiterio de Belver Gig. 6.5.13) até 141511936, data do último

enterramentou, sendo desmantelado com as intervengões da DGEMN, a partir de

lg3g24 .

20 Não se sabe ao certo se passou Belver a Casa-MÍie da Ordem e também não há provas de que Lêça do

Bailio deixasse de ser a Sede, possuindo Casa CapitulaÍ. Era, com certezâ, uma das mais importantes

Comendadorias do priorado de Portugal.
,, RODpJGUES, Jorge e PEREIRA Pa,lo - Santa Maia de Flor da Rosa / tJm estudo de História de

lrre, Câmara Municipal do Crato, Crato, 1985, p. 24.

" Boletim lu[onumentos, rf 46, MOPC, DGEMN, Lisboa, 1946, p. 17.

" Arquino da DGEMN, Pasta Castelo Belver S 120902 001 1757 IPPC ZP, Oficio no 255145 &
271211945 daD}.ü{.

2o No Arquivo da DGEMN, Pasta S 120902 001, Castelo Belver, 1756 IPPC, apaÍece um oÍçamento da

DM.l dô Sul, datado de 26l2lf%5, no valor de 42 840$00, prevendo-se a consolidação da cinta de

muralhas e o restauro & peitos e ameias de muralhas. Contudo, e apeSar deSte Orçamento ter SidO

aprovado pela ordem de serviço n" 1180 de 271211935, da DGEMN, nenhum outro documento existe

a compKlvar a intervençã0, nomeaúmente propostas de con§trutores civis e consequentes âprovaçõ€s.
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6.5.2.2 DESCRTÇÃO SUMÁRtA

Situado no topo de um monte junto à confluência do Ribeiro de Belver com o Rio

Tejo, domina um panorama deslumbrante e por tal razão recebeu o nome de Belver (belo

ver). É constituído por uma torre altaneira, isolada, de secção rectangular, rodeada por

uma cerca arredondada. A torre apresenta a porta na face S, a altura tal que só por

escada, necessariamente Íetráctil,.se acedia. Ultrapassada a entrada, de tripla porta em

arcos redondos, acede-se ao primeiro piso, com a boca da masmoÍTa no pavimento.

Consta que junto aos alicerces desta tone terá sido aberta uma cisterna de grande

profundidade2s. Na sala de entrada, apresenta-se ainda uma janela de moldura

rectangular e uma escada que dá acesso ao segundo piso. Esta segunda sala apresenta

uma janela semelhante à do piso inferior, uma porta em arco redondo a dar para uma

varanda de que só existem vestígios, e uma outra porta, também em arco redondo, que

dá acesso à escada para o eirado. Este apresenta ameias pouco largas e possui um adarve

que rodeia a cobertura telhada da torre.

A cerca é toda ameada (ameias de tipo primitivo), com seteiras do mesmo tipo, e

proüda de adarve. Apresenta a porta principal a S, em arco redondo, e a constituição do

amuralhado e o seguinte, a partir desta porta e no sentido dos ponteiros do relógio (Fig.

6.5.14): torreão de secção rectangular com gola aberta para o adarve, apresentando sala

sob o eirado, com porta em arco redondo a dar para o pátio; troço de muralha

terminando em cubelo, apresentando, na confluência, uma varanda com porta de arco

redondo comunicando com o pátio; cubelo; troço de muralha com sobrelargura junto a

outro cubelo, a que se liga, escondendo, em jeito de orelhão, a Porta da Traição; cubelo;

troço de muralha; torreão de secção rectangular, com gola aberta para o adarve e sala

sob o eirado, com porta de arco redondo a dar para o pátio; troço de muralha com

quatro seteiras de tipo primitivo na base e, nas ameias, abertas com peitoril redondo;

torreão de secção rectangular com gola aberta para o adarve; troço de muralha com sete

seteiras primitivas na base e, nas ameias, abertas com peitoril redondo; torreão de secção

rectangular com gola aberta para o adarve e sala sob o eirado com porta de arco redondo

a dar para o pátio; troço de muralha com a porta principal do castelo. O torreão E, da

" Boletim Monumentos, no 46, MOPC, DGEMN, Lisboa, 1946,p. Il.
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entrada, apresenta uma secção muito superior ao do lado O A diferença p'rece ser

estratégica, uma vez que não permite um avolumar de atacaÍltes junto à porta,

fustigando-os das abertas e das frestas das suas ameias.

No pátio encontÍaÍn-se ainda, a sE, s e so, vestígios dos edificios da alcaidaria e

da guarnição que aí existiam, em ruína, até ao início da grande intervenção dos anos

Quarenta. Entre estes vestígios, uma parede com três arcos, frente à porta principal, dá

passagem para o pátio. A O, uma ci§tema com duas bocas redondas A N, a capela

quinhentista de São Brás.

6.5.2.3 INTERVENÇÔES

A grande e única intervenção ocorrida durante o Estado Novo aconteceu entre

1939 e 7946, estendendo-se ainda pelo ano de 1947 . sobre esta intewenção foi editado o

Boletim Morumentos no 46, o quat seguimos para descrever as obras de reconstituição

fieP6:

I - Denolição de alguns restos tle construções modernd§, no interior do

Castelo, e re oção complela dos idzigos e simples camPas que ali se

encontlaram tqmbém.

lI - Escavações diversas, a fm de se restabelecer o prinitivo Píso e

descobrir as seteiras da fachatla do nascente - trabalho completado pela

remoção de todas as terras deslocadas.

lII - Desobstruçao da cisterna, seu calafetamenlo, e reconslrução das

respectivas bocas de cantaia.

IV - Apeamento e reconstrução de um cubelo e vdrios panos da lachada

norte, com a Íeição requerida pela tradição e pela harmonia do coniunto'

V - Consolidação e reconstrução de outras muralhas, en conlormidade com

os vestígios encontrados, e seu reforço por meio de Íortes cintas de betão

armado, i n te i ramen te e nco b efi o,

W - Apeamento de um acrescento de recente data - obra de desobstrução

que permiliu Por a descoberto o acesso oo miranle sobre o rio'

16 Boletim Monumenloq no 46, MOPC, DGEMN, Lisboa, L946' pp. 26'28
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l/71 - Reconstruçdo do cubelo do tingulo sul-poente, sobre os pri itivos

alicerces, que ainda subsistiant

L'III - Restauro pdrcidl, tanto nos adarves como nds torres, (las cortinas e

dos nerlões que o ruina geral particularmente atingira e danifcara-

LY - Reconstrução cla abóbada de alvenaria da torre que se ergue à

esqtrerda da entrada principal do Castelo e consolidação da abóbada da

torue do lado dircito.

X - Reconstrução da torre que, perto da capela, gudrnece o .i gltlo norte-

nascente de dcordo co os vestigios e cofiÚados.

.YI - Consolidação de arcos cle cantaia de uma das paredes da aníigd

alcaçova.

.YI - Reconslrução das escadas de acesso aos diversos pavimentos da torre

de menagem, e restauro completo dos uesmos pavimentos.

XIII - Construção de portas, com Íerragens dpropriddas, para as ruralhas e

para ds torres.

XIV - Consolidação e repardçAo da capela de S. Bras, existente no interior

do Castelo, bem como do respectivo altar.

,YY - Construção cle uma discreta escada de acesso às muralhas.

Ruindo um pano de muralha em 193621 , so em 1939 foi cabimentada a veÍba de

30400$0028, sendo do construtor ciüI, Aires Ferreira, a proposta até ao valor de

40000$00, para a reconstrução completa de muralhas de alvenaria argamassada,

incluindo cintas de betão armado (...) e a escavação e remoção de tenas para desateto
z r29
t.../

Em 3018/1940 é apresentada pela DMN uma estimativa de obras de restauração,

no valor de 134 050$00, que incluía o apeamento e reconsíntção completa de muralhas,

muralhas O, S e E e a construção e asseníamento de parapeitos e ameias em cantaria

apicoada em todo o castelo. Previa-se unda a desobstrução de umd portd e frestas e

rebaixdmento Íotal da Praça de Arma§l. Para o início destes trabalhos é aprovada a

2? Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, OÍLcio n" 329 de 15/2llg38
dâ DMN í Director Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais.

'8 Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, Ordem de Sewiço n'973 da
DGEMN de 1212/1939.

2e Arquivo dâ DGEMN, Pasta Câsrelo BelveÍ, S 120902 00t 1757 IPPC ZP; proposta & gtlzllg3g
aprovada pela Ordem de Serviço n" 8808 de l2ll2ll939 da DGEMN.

30 Arquivo da DCEMN, Pasta Castelo Belver, S t20902 001 1757 LPPC ZP, estimativa aprovada pela

Ordem de Serviço no 6 301 de 8/10/1940, dâ DGEMN.

578



HERANçÀ }ULIURAL E PRÁ ?-CiS OO RESIÁ UR O ARQUTTECTôN1CO EM POR|UGAL DURANÍE O ESIÀOO NO v0

proposta de António Domingues Esteves, até 29 425$0031, iniciando-se as obras a

29tg/194f2.

No prosseguimento dos trabalhos, é de referir a proposta do mesmo construtor

civil, ate 30 000$0033, reiniciando-se os trabalhos a 15161194234 Neste ano, é

apresentada nova proposta do mesmo construtor civil, ate 20 000$00, prevendo a

reconstrução completa de muralhas, cintas de betão encobertas, o apeamento e

reconstrução parcial de uma toÍre e a feconstrução de cortinas e merlões3s . As obras,

suspensas por esgotamento da verba a 171101194236, continuaram no ano seguinte, após

a aprovação da proposta do mesmo construtor civil, até à quantia de 20 000$0037'

Em 1944 procedia-se à trasladação de ossadas, esperando encontar-se concluído

o serviço em Outubro próxino38. Neste ano, o referido construtor continua as obras até

à quantia de 30 000$00!e, esgotando-se a verba e interrompendo-se novamente a

intervenção a l3/9ll944ao .

No ano seguinte, 1945, prossegue a intervenção após aprovação de proposta do

mesmo construtor cMl, até 50 OOO$00, prevendo-se a limpeza da cistema e a armação

do telhado da Torre de Menagemar. Ainda em 1945a2, é gasta a quantia de 8 000$00

3r Arquivo dâ DCEMN, Pasta CastÉlo Betver, S l2O9O2 o0l 1'757 DPC ZP, oficio n0 2390 de

11/11/1940 da DMN, aprovada pela Ordem de Serviço n" 6777 da DGEMN de l2lllll940'
32 Arquivo da DGEMN, Éâsta Caateto Belver, S 120902 001 1757 I;,PC ZP, Ofrcio n" 2526 de 22l9ll94l

da DMN para a DGEMN.
33 Arquivo da DGEMN, Pasta Casteto Betver S 120902 001 1757 13PC ZP, proposta de 2811011941,

aprovada pela Ordem de Serviço no 4299 de 30/10/1941 da DCEMN
3o Arquivo da DGEMN, Pâsta Castelo Belver, S 120902 goi 1757 IPPC ZP, Oflcto n" 1363 da DMN de

281511942.
35 Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, pÍoposta de 419/1942,

aprovada pela Ordem dê Serviço n" 3307 de 7/9/1942 da DGEMN.
36 Arquivo da DGEMN, Pâsta Castelo Belver, S 120902 001 1757 ppg ZP, Oficio n" 2713 de

27110/1942 da DMN.
3' Arquivo da DGEMN, Pasta Casteto Belver, S i20902 001 1757 IPPC zP, pÍoposta de 2611U1943,

aprovada peta Ordem de Sewiço n" 5382 de 30/11/1943 da DGEMN.
,8 Arquivo da DGEMN, Pasra Castelo Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, Oficio n" 4558 de 41911944

da DMN.
3e Arquivo dâ DGEMN, Pasra Castelo Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, proposta de 3U711944,

aprovada peta Ordem de Serviço n" 4446 de 3/8/1944 dâ DGEMN.
o0 Arquivo da DGEMN, Pâsta Câsreto Belver, S 120902 001 1757 IPPC ZP, Oficio n'3I80 de 201911944

da DMN.
ar Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Betver, S l2O9O2 00L 1757 ppg ZP, propostâ &' 41911945,

aprovada pela Ordem de Serviço n' 6342 de 61911945 da DGEMN.
a2 Arquivo da DREMS, Évora, Processo Administrativo, Ordem de Serviço da DMN n0 3956 de

10fi211945 (8 000§00).
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Finalmente, em 1946, e investida na intervenção a vultuosa quantia de 252

461$OO4r, registando-se ainda obras em 1947, pela importância de 50 000$00aa.

6.5.2.4 ANÁLtSE SUMÁRtA DAS INTERVENÇOES

A primeira intervenção consistiu na demolição de restos de construções modemas

e no desmantelamento do cemitério. As fotografias publicadas no Boletim não são

esclarecedoras quanto ao valor patrimonial do que se chama de construções modernas, e

duas delas, são tiradas durante as obras e não antes (Figs, 6.5.20 e 6.5.22). Não

podemos, pois, opinar com fundamento sobre este aspecto, mas devemos lamentar que

teúam desaparecido todos os vestígios da alcaidaria e dos edificios da guarnição, com

excepção daqueles arcos da entrada que, descontextualizados, suscitam naturais

interrogações ao üsitante.

Relativamente ao desmantelamento do cemitério, consideramos esta tarefa como

condição sine qua non paÍa a valorização do monumento, a não ser que constituísse um

conjunto de apreciável valor histórico-artístico, o que não seria o caso. I|;{:as o Boletim

Morrumentos avança com razões de ordem filosófica e política que muito nos interessa

aqui reter. Considera que a transformação do castelo em cemitério foi a profanaçãoas de

um espaÇo nobre e heróico. E todos os que participaram nesta obra de ressurgimentoaí,

(...) não deíxaram por certo de sentir a satisfação, quase orgulho, de terem

concorrido com o seu esforço pessoal para o reaportug esamento completo

daquela hístórica e esquecida gleba da nossa terra hereditaria. (...) Nos

monumentos nacionais, como aquele que em Belver acaba de ressurgir, (.)
encontramos, em verdade, todas as reservqs de energia moral necessárias

para podermos defender-nos sem temor dos perigos com qlte hoje nos

a3 Arquivo dâ DREMS, Evora, hocesso Administrativo, Ordens de Serviço da DMN no(s) 1095 de
27/4/1946 (66 500S00), 1244 de 6/s/1946 (6 000$00), 126s de 8/511946 (30 000S00), 3283 de
411011946 (66 000S00), 3804 de 29110/1946 (20 000S00), 3907 de 511111946 (46 850$00) e 5106 de
31t12il946 (17 I 11S50).

aa Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo Administrâtivo, Ordens de Serviço da DMN e dâ DSMN n"s
É44 de rU5lr947 (10 000$00), 1544 &, 101511947 (10 000$00), 2137 de r4l6lt947 (20 000$00),
3521 de 201U 1947 (20 000S00).

os Boletim Monumentos,no 46, MOPC, DGEMN, Lisboa, 1946, p. 23.
o6 Boletim lu[onumentos, n§ 46, MOPC, DGEMN, Lisba, 1946, p. 24.
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q rcaçd (...) essa outro guerrq (quase nicrobiana) que calo.lanrcnte,

traiçoeiraDtente, preten.le universalizar unt ideal negotivo: o da

cle s n ac i o n a I i z a ç d o11 .

A memória descritiva da intervenção, consubstanciada no Boletim, sempre mais

doutrinária do que científica, considera mesmo que

(...) é, na realitlatle, em presença dos grandes nonltmentos erguídos pela

gloriosa legido dos Antecessores, que aprendemos a conhecer-nos a nos

mesmos, cono dconselhqva q inscrição de Delfos, e a cottpreender deveras

essa religião de todos os tempos - a religião da Pátria - que nunca

desanpara os honrens sõos (...)48.

O restabelecimento do primitivo nível do piso do pátio, que conduziu à

desobstrução das seteiras da zona E (Figs. 6.5.24 e 6.5.25), tal como a desobstrução e

repÍrração da cisterna (Figs. 6.5.22 e 6.5.23), são intervenções de Íestauro que

promoveram a leitura do monumento e por isso o valorizaram. A mesma avaliação

fazemos relativamente ao apeamento de um acrescento construído sobre a varanda da

cerca, a poente, com o intuito de impedir a entrada pela respectiva porta (Figs. 6.5.18 e

6.5.19). Foi uma intervenção ajustada, já que restituiu a funcionalidade àquele miradoiro,

repondo uma feição humanizante ao monumento.

A reconstrução de torreões, muralhas, adarves, ameias e seteiras, constituiu a parte

mais significativa da intervenção. Se obsewarmos aFig. 6.5.13, concluímos que, em toda

a cerca, restavam apenas quatro ameias no torreão E da entrada e três na muralha que

lhe está também para E. Foi a partir destas reminiscências que se tomou a altura das

muralhas e dos torreões, as formas das ameias e das abertas e, por cópia, se reconstruiu

toda a cerca (Figs. 6.5.16, 6.5.17 e 6.5.15). Com alguma dificuldade, dada a extensão da

reconstrução, teremos que concordar com ela, já que a outra opção seria, simplesmente,

a consolidação do existente. Ora este tipo de intervenÇão é mais adequado quando

estamos em presenÇa de ruínas, ou seja, de algo em que a unidade potencial se perdeu

Não era este o caso, e tratando-se, não de uma obra de arte, mas de uma obra de

a1 rdem, Ibidem, pssirlr"
!8 Idem, ^fóirlem, passim.
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fortificação, em que as configurações, como já o dissemos, estão completamente

subordinadas à tecnologia da guerra, não vemos qualquer inconveniente na reconstrução,

uma vez que havia elementos remanescentes que a possibilitavam sem que se

transformasse num acto de pura fantasia. No entanto, as alvenarias novas deveriam estar

identificadas, dada a extensão e os elementos formais da reconstrução, o que não

acontece.

Finalmente, devemos analisar a intervenção na Tone de Menagem. Começando

pela porta da entrada, foi reposto o primitivo nivelamento, claramente evidenciado pelas

cantarias da base das ombreiras (Figs. 6.5.26 e 6.5.27). A reconstrução das escadas, a

renovação completa de um pavimento (3" piso), o restauro de outros (1o e 2o pisos) e a

construção de uma cobertura telhada, eram também intervenções que não podiam deixar

de ser feitas, uma vez que a toÍÍe estava completamente esventrada ató ao 2o piso

(cobertura da masmona) (Figs. 6.5,28 e 6.5.30). A construção do 3o piso, de madeira,

implicou a redefinição da soleira das respectivas portas e a alteração dos vários lanços de

escada. São construções novas (o 3o piso, alguns lanços de escada e a cobertura) que

temos que admitir, já que só assim se toma possível conservar um espaço e tomáJo útil.

úil para poder ser visitado e para albergaÍ a exposição de materiais arqueológicos que

hoje possui. Resta dizer que as ameias desta torre foram reconstruídas a partir das que

existiam antes das obras (Fig. 6.5.16), mas também aqui, a nova alvenaria confundiu-se

com a antiga, não se respeitando a diferenciação.

Queremos concluir com uma pequena nota relativamente aos materiais empregues

na reconstrução. Eístem zonas onde a alvenaria é ordinária, ou seja, de pedra irregular,

à fiada, com reforço de pedra talhada nos cuúais (Torre de Menagem, por exemplo),

enquanto que noutras, os muros se reconstruíram com pedra aparelhada e exibindo uma

pátina consideravelrnante antiga (muralha E, por exemplo). A chave para o enigma

poderá estar numa informação que nos foi prestada pelo guarda do castelo: grande parte

da pedra utilizada na reconstrução foi trazida das ruínas romanas de Ribeiro da Nata, tal

como outros materiais que hoje se exibem na Torre de Menagem e à porta das salas dos

torreões da entrada: um peso de lagar e uma estela. A ser verdadeira a informação,

introduziram-se falsos históricos inaceitáveis, para além da delapidação da respectiva

estação arqueológica.
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6.5.3 FORT|FICAÇÔES DE CASTELO DE vlDE

6.5.3.1 NOTA HISTÓRICA

segundo a tradição, a povoação foi conquistada aos Mouros no ano de 1148. vide

oD Íerra da Vitle foi pertença de Gonçalo Mousiúo e mais tarde de Pedro Annes, no

ano de 1 180. Localizava-se no teÍno de Marvão quando da atribuição do foral de 1226 a

esta üla, e foi "filhada" pelo Infante D. Afonso, irmão de D Dinis, em 7273ae ' !á era

este infante o senhor de Marvão, desde 1271.

Reforçando as fortificações já existentes, que constavam de uma torre e uma cerca,

D. Afonso foi obrigado, pelo rei, a desfazer a obra que levantara contra a vontade régia,

conforme consta em carta de 7282:

Conheçam todos que estd virem, q e eu o InÍanle D. Alfonso, senhor de

Marvão, Portalegre e Arronches, protnetto à boa /é a vós mui nobre senhor

D. Diniz pela graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves, deribar desde

o dia de Paschoa até o de Pentecostes primeiro' que vem, tudo aquilo que

de novo foi feito nd torre de Wde, e no muro d'esse logar: em testemunho

da qual cousa dou a vós esta minha carta qberla e sellada: dada em

Árronches aos 8 de fevereiro de 1282. Domingos Barreiros afez5o'

Este documento é fundamental para se poder compreender a evolução das

fortificações, provando que antes das construções dionisinas já Vide dispuúa de

fortificações, emboÍa reduzidas a uma torre e â uma cerca. A partir de i289, D Dinis

terá continuado o amuralhamento preeístente, e em 13i0, terá concedido foral. Mas as

fortificações só se concluiriam no ano de 1327 , (. ..) ERA SENHOR O MUI NOBRE

REI D, AIFONSO DE PORTUGAL FILHO DO MI-II NOBRE REI D. DIMS, assim

reza a placa que encima a Porta da Vi1a. Vide tiúa agora um castelo, passando a

chamar-se Castelo de Vide ou Castelo Davide. Até que o foral novo de D. Manuel fosse

atribuído (1512), ainda passou a vila por outras mãos: primeiro pela Ordem de Cristo,

n COELHO, Possidónio Mateus L aranjo - Terras de Odiana, Càmaru Municipais de Castelo de Vide e

Marvão, 2" ediçã0, Lisboâ, 1988, p. 85.
s0 Cit. in MOURA Jos€ Diniz da Graça Motta e - lulemória Histórica da NoÍável Wla de Niza, fac-

simile da edição de 1855, IN-CM, Lisboa, 1982, p. 28.
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em 1372, e mais tarde por Gonçalo Eanes de Abreu, herói de Aljubarrota.

Pertence o castelo e a cerca urbana de Castelo de Vide, a uma segunda linha de

fortificações medievais fronteiriças. Nos secs. xwl e XVIII transÍbrmam-se na cidadela

duma fortificação abaluaÍada que abraçará toda a vila (Fig 6.5.32). Nesta

transformação e (ou) em séculos anteriores, registaram-se algumas alterações na

composição arquitectónica das fortificações que nos chegaram através dos deseúos de

Duarte de Armas (Fig. 6.5.34)

A fortificação moderna iniciou-se em 1641, mas em 1646 queixavam-se os

moradores que as fortificações, deseúadas por Cosmander, não avançavam". Só a

partir de 1652, com projecto do francês Nicolau de Langres, gaúa forma o

abaluartamento de toda a vila, muito embora o seu deseúo não seja integralmente

respeitado. Resultou um sistema tipologicamente hibrido, em que o Metodo de pagan se

aplicou em muitas situações. As fortificações medievais passaram a cidadela da nova

fortificação e receberam quartéis, paióis e armarias. Esta campaúa de obràs traz as

fortificações até à Porta da Devesa, no início do actual jardim João José a Luz.

A partir de 1705 constroi-se o Forte de São Roque, segundo o Método pagan, e a

fortificação abarca novo espaço para SE, com a construção da Tenalha do pangaio,

rodeando o Convento de São Francisco. Em 1710, o govemador da praça, Manoel de

Azevedo Fortes52, reconstroi o amuralhado e substitui a antiga Porta do Carro, na

5r VITERBo, sousa - Dicionáio Históico e Docunentdl dos Arquitectos, Engenheiros e construtores
Portugueses, yol.I, INCM, Lisboa, 1988, p. 234.

52 Manuel de Azevedo nortes 11660-tZ+{, cursou engeúaria em portugal, França e lúlia, sendo
nomeado, em 1698, lente substituto da Aula de Fortificaçâo na Corte. Em I71O era o governador da
Praça de Castelo de Vide. Foi também Engenheiro-Mor das Fortificações da Cone e proüncia da
Estremadura. A 23 de setembro de 1719 é nomeado Engenheiro-Mor do Reino. por sua irúluência se
criam, por Decreto de 24 de Dezembro de 1732, além das Academias e Aulas de Fortificação
existentes na Corte e em Viana do Castelo, duas Aulas de Província, em Elvas e em Almeida, já
previstrs, com a de Viana do Castelo, no DecÍeto de 20 de Julho de 1701, embora só esta última
estivesse a funcionar. É autor da obra Engenheiro Português, em dois volumes, publicados em l72g e
L729, revelatdo,50 anos depois doMethodo Lusitano & Serrão Pimentel (1680), os progessos na aíe
de fortiÍicar. o tratâdo de Azevedo Fortes compreende o volume I (Geometria prática) e o volume II
(Tratado de FortificaÇão). Adopta-se como modelo o método de Vauban, com algumas modificações,
com as quais pensa o autor ter criado um novo sistema que designa por Método das Três Guias.
Informaçâo compulsâda de NUNES, António Lopes Pires - Dicionário Tematico de Arquitectura
Militdr e Arte de Fortijcar, Esta& Maior do Exército, Lisboa, 1991, pp. 90 e I09. A obra de Azevedo
Fortes foi recent€mentê editada: FORTES, Manuel Azevedo - O Engenheiro português, DiÍecção da
Arma de Engenhâria, Lisboa, 1993 (BNL, BN S. A 75865 - 66 V.)
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cortina de São Francisco, por uma nova porta, a da Aramenha53 Também em 1762 se

realizam pequenas obras tle reparaçãoso, mantendo-se uma pequena guamição na praça'

Em 1808, quando da visita do Coronel Vincent, o relatório militar refere o seguinte:

castello de vide qui necessiteroit une force armée tràs considérable pour la défendre,

ne petú êtfe considéree comme Susceptible de défense; et elle se trouve avec raison satts

artilleriess .

6.5.3.2 DESCRTÇÃO sUMÁRlA

o castelo situa-se no canto s do burgo primitivo, constituindo as suas muralhas o

prolongamento das da cerca urbana. Os muros deseúam um polígono ligeiramente

trapezoidal que apresenta a Torre de Menagem, de secção rectangular, a flanquear o

ângulo s e, no tramo NO, um cubelo e a base de um outro. A entrada faz-se pelo tramo

SE, com barbacã, através de porta em arco quebrado que dá acesso a um túnel que

desemboca no pátio. De realçar a existência de um poço de grande profundidade no

canto N deste pátio. A Torre de Menagem apresenta uma sala de planta octogonal com

aljube cilíndrico descentrado, grandes janelas rectangulares e oito pilares, com base e

capitel, de que aÍrancam as neríuras, de secção rectangular chanfrada, que fecham o

tecto em arcos redondos. Carece este castelo de um estudo arqueológico e documental

especializado que permita a leitura da sua transformação, desde as preexistências dos

sécs. XII/X[I56 aos nossos dias.

s3 Aqui se utilizou umâ monumental porta roman, da Cidade de Ammaia que será mais tarde destruída,

cerca de 1890, quando se i.niciou a construção do edificio para o asilo da inÍância desvalidâ.

Govemador da praça em 1710, o coronel de infantaria Manoel de Azevedo Fortes escreve' em caÍa

enviada a D. Joáo V, a 15 de Novembro de 1710: Certi/ico que, encarregando-me Sua Maiestade, que

Deus Guarde, a reediJicaçdo desta prqça, que os inimigos deixararn demolida, e sendo necessário

fazer-se uma nova porta na cortina de s. Francisco, Por estar de todo incapaz a qtre chamam do
"carro, 

me vali de im portado de cantaria grossa e fortíssima, Ete fcou inteiro entre as ruinas da

antiga cidade de luleàobrega aonde chantam Aramenha í..). Cit. in COELHO, Possidónio Mateus

Lúanjo, ob. cit., W. 66 e 67 .

,o OUEbfS, Lívio da Costa - .,4 viagem de Christian, Príncipe de Waldeck, ao Alentejo e ao Algarve

descrita pelo Barão von wiederhold 1798", it Boletim do Arquivo Histórico Militar, vot. 60, Lisboa,

1992, p.218.

" ViCEffi, António PedÍo, oá. cit.,p.236.
5, JORGE, Ana Rita Santos - The Olíl Burgo olCastelo de Vide - Portugal Sa/eguard and Conservation,

Thesis of znd, yeaÍ, center for the con§ervation of Historic Town§ and Buildings, Katholieke

Universiteit Leuven, 1991. A pp. 51 e 52, a autora levantâ a hiÉtese dâ existência de uma fortificação
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A cerca urbana desenha um polígono grosseiramente pentagonal com inflexões da

muralha na zona O. As Portas da Vila, desalinhadas e em arco quebrado, situam-se a SE,

dando acesso à Rua Direita. Esta atravessa o velho burgo para sair, no tramo oposto,

pelas Portas de São Pedro, também desaliúadas mas em arco redondo. Uma rua

perpendicular a esta dá acesso a duas portas secundárias, com arco redondo, que se

encontraÍn emparedadas nos tramos N e S. O tramo N é flanqueado por dois cubelos.

As fortificações abaluartadas que envolvem o castelo e a cerca urbana medieval

apresentam-se da seguinte forma, a partir das Portas de São Pedro e no sentido dos

ponteiros do relógio: traçado tenalhado com um grande redente central e dois pequenos,

laterais, Baluarte das Figueiras, muralha medieval, Meio Baluarte dos Cavaliúos,

cortina, meio baluarte, cortina, conjunto de dois baluartes e um meio baluarte, a defender

a entrada no castelo, cortina, meio baluarte, cortina e baluarte.

As fortificações abaluartadas que envolvem a üla exterior às muralhas medievais,

apresentam, a partir do Meio Baluarte dos Cavaliúos e no sentido dos ponteiros do

relógio: três tramos de cortina até à Estrada de Circunvalação, onde a cortina é

interrompida, tramo de cortina até à Porta Nova, Porta Nova, pequeno tramo de cortina,

Meio Baluarte do Cipresteiro, Arco de Santa Catarina (porta), quatro tramos de cortina,

Forte de São Roque (constituído poÍ quatro baluartes dispostos nos vértices do poligono

intemo - rectângulo -, com porta de acesso a NO), conjunto formado por redente e

cortina, a SO do forte, meio baluarte e cortina, a SE do forte, Tenalha do Pangaio, Meio

Baluarte dos Loureiros, cortina, interrupção na zona da EN 246-1, antigo Meio Baluarte

da Porta Falsa, cortina, Redente de São João, zona da antiga Porta de São João, cortina,

Meio Baluarte do Curral, intemrpção, Redente do Pate (ou Paté?) e Redente do Cabo da

Aldeia.

6.5.3.3 INTERVENÇÔES

a) Anos Trinta

O levantamento da situação consta de um Memorial do Castelo de Castelo de

anterior à intervenção dionisina, de planta fapezoidâl flanqueada pnr cubelos, de que restam os do
tramo NO. Já documenuimos a existência da fortificação prédionisina, no entanto, dificilmente ela
integaria os referidos cubelos, já que, estilisticamente, etes são típicos dos sécs. )gV e seguintes.
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trlide, efecttado peta Direcção dos Monumentos do Sul, a 12141193357. Nele se refere

que a abóbada da camarata n t (...) ameaçava ruína, quie a yolta do revelim estava

por bocatlos intrarcitavel, que nos 13 quartéis em todos chot'e (quartéis da Rua de

Santo António) e que a abóbada acima mencionada é a que dá ingresso para a torre de

n enagem, e caída esta não hà passagem à torre. Preüa-se também a demolição de

construções existentes junto à Torre de Menagem.

Segundo um orçamento de 151811933, no valor de 49 602$00, previa-se a

demolição de construções junto à torÍe de menagem, a reconstrução de cortinas,

pavimentos e camiúos de ronda e ainda o apeamento e reconstrução de novo telhado à

portuguesa58. Não sabemos se estas obras se iniciaram, já que a primeira proposta paÍa

ajuste directo que detectilmos nos arquivos, data de 3/11/1936, sendo do construtor ciül

acima referido, António Domingos Esteves, de Valadares. Não menciona importâncias,

referindo apenas que aS mesmas Se .situariam dentro das dotações concedidas,

provavelmente 15 OOO$OO5e.

Em 1937 estimavam-se obras no valor de 115 600$0060' prevendo-se o apeamento

e reconstrução de paredes, obras de consolidação geral e a construção de alicerces e

parte da Tone de Menagemil.

Em 1938 é aprovada a proposta de José da Silva Júnior, que se proPõe continuar

as obras até à quantia de 1o 000$0062.

b) Anos Quarenta

O apeamento e reconstrução de muralhas e cortinas, em vários pontos, a

reconstrução de torres e a execução de demolições, continuaram no ano de 1942, sendo

sr Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Belver, S 120502 OIO 1717 IPPC, Ordem de Serviço n" 1825 de

8t411933.
5E Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IPPC, orçamento aprovado

peta Ordem de Serviço n" 4286 ú DGEMN de 18/8/1933.
se'Arquivo dâ DGEMú, pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IPPC. O Oficio n" 384 de

l9t5i,/1g36 do MOp e a Ordem de Serviço no 3933 & 9161L936 dâ DGEMN teferem uma autorização

de dispêndio no valor de 7 500$00 e uma comparticipação do Fundo de Desemprego no mesmo

montante. A proposta do consrrutor clül foi aprovada pelo oficio no 1433 de I0/11/1936 da DMN.
60 Arquivo da-DGE11,[lr, Pasta Castelo Castelo de vide, S 120502 0r0 1717 IPPC, Oficio n" 24 de

1713/1937 dâ DMN.
6r Arquivo da DGEMN, pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IPPC. Orçamento âprovaô

pela Ordem de Serviço n" 2186 de 2213/1937 da DGEMN.
62-Arquivo dâ DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IPPC Proposta de

23ll2llg38, apÍovada pela Ordem de Serviço no 9840 de 2911211938 da DGEMN.
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aprovada a proposta de Francisco Torres ate à quantia de 50 000S0063. O mesmo

construtor, e ainda António Domingos Esteves, prosseguem os trabalhos no ano

seguinte, respectivamente até aos valores de 20 000$00 e de 10 000$0064.

Em 1944, projectou-se (...) substituir a actual torneira de águ, - existente no

Baluarte exterior do Castelo de Castelo de Vide -, (...) o fontenmio projectado é

constituído apenas por uma bica de granito, de despejar dentro de um pequeno tanque,

emoldurado a grdnito íambém65. Os trabalhos de ordem geral prosseguem. António

Domingos Esteves apresenta proposta até 30 000$0066.

A campanha de obras dos anos Quarenta parece ter terminado no ano de 1945. É

ainda António Domingos Esteves que realiza esta intervenção, sendo aprovada a sua

proposta até à quantia de 30 000S0067.

c) Anos Sessenta

Em 1961 continuaram-se as obras de reconstrução dos muros da fortificação, em

diversos pontos, (..,) alguns dos quais junto a casas de habitação, o que põe em perigo

os se|,$ ocupantes (..). Preüa-se também, e uma vez mus, a reconstrução de alvenaria

com pedra aparelhada num rombo existente na Torue de Menagem, além da

consolidação de um arco de um portado, nas muralhas6s. O orçamento para esta

campanha de obras foi de 38 461$00, mas pensamos que não foi neste ano que se

reconstruiu a Torre de Menagenr, a julgar pela memória descritiva do ano seguinte que,

ao descrever as obras realizadas no ano anterior, não as refere.

Em 1962 deu-se continuidade à reconstrução dos muros das fortificações e

procedeu-se à (...) remoção de tends no local onde esteve erigido o Arco da Aramenha,

63 Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 o1o 1716 IppC. proposra de 8/7/1942,
aprovada pela Ordem de Sen rço no 2558 de 10/7/1942 da DGEMN.

6a Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 Ol0 1716 IPPC. Proposta de Francisco
Torres datrda &,241911943, aprovada pela Ordem de Serviço no 4377 de 611911943, da DGEMN.
Proposta de António Domingos Esteves, dâtada de 241911943, aprovada peta Ordem de Serviço no

4848, de 111111943, da DGEMN
65 Arquivo da DREMS, Évora, hocesso de Obras Portalegre / Castelo de Castelo de Wde,

Proco/Monumento n" S120502/010, Comunicação no 303 de24l7ll944.
66 Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IPPC. Proposta de 1/5/1944,

aprovada pela Ordem de Serviço no 2896, de 11611944, da DGEMN.
6? Arquivo da DGEMN, Pasta Castelo Castelo de Vide, S 120502 010 1716 IppC. proposrâ de

271411945, aprovada pela Ordem de Serviço n'2928 de71511945 da DGEMN,
uE Arquivo dâ DREMS, Évora, Processo de Obras Portalegre / Casteto de Castelo de Wde,

Proco/.lvÍonumento no S120502/0I0, Comunicação no 379 de30l3l196l.
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ct rtm (te avdliar da possibilidade de reatperação das pedras que o constituíantíe. Foi

despendida a verba de 22 4g4$oo, embora as pesquisas para encontrar as pedras que

constituíam o arco romano tivessem sido infrutíferas.

Em 1966 reconstruiu-se parte de uma cortina do Forte de São Roque, que haüa

derrocado, e procedeu-se à limpeza geral da mesma, tendo-se despendido a quantia de

20 696$0070. No ano seguinte, procedeu-se a trabalhos dispersos de consolidação dos

muros da fortificação, tendo-se gasto 50 Oo0$oo7t.

d) Anos Setenta

Em 1970, investiu-se novamente na reconstÍução da Torre de MenagemT2, tendo-

se procedido à consolidação de outras zonas das fortificações. A verba despendida foi de

50 O0O$00. No ano seguinte reconstruiu-se um cuúal de um baluarte do Forte de São

Roque, tendo-se gasto 9 568$00.

A reconstrução da Torre de Menagem continuou a realizar-se, já depois do

período que estudamos, nomeadamente entre 1976 e 1978. Foi neste último ano que a

obra se deu por concluída, tendo-se despendido a verba de 800 000$00 no triénio em

causa. Contudo, outras obras de consolidação da Torre de Menagem apaxecem

registadas no biénio de 1979/80.

Desde então até aos nossos dias, realizaram-se obras de conservação e uma

prospecção arqueológica (1985-1989), pela Secção de Arqueologia da Câmara

Municipat, que não foi conclusiva em termos das metamorfoses da arquitectura militar.

6.5.3.4 ANALISE SUMÁRlA DAS INTERVENÇÔES

Em geral, estas obras de reconstrução, conservação e limpeza de alvenarias,

u' Arquiuo da DREMS, Évora, Processo de Obras Portalegre / Castelo

hoco {onumento no S120502/010, Comunicação no 808 de 301611962.
70 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras Portalegre / Castelo

ProcoÍvlonumento no S120502/010, Comunicação no 459 & 111611966
rr Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras Portalegre / Castelo

Proco/Monumento n' S 1 20502/0 10, Comunicação no 157 & 20 1 3 1 1967.
?2 Arquivo da DREMS, Évora, Processo de Obras Portalegre / Castelo

ProcoMonumento no 5120502/010, Comunicação no 52 | de29nll970.
589

de Castelo de Wde,

de Castelo de Vide,

de Castelo de Vide,

de Castelo de Vide,



HERANçA CULIURAL E PRÁTIâAS Do RESTAUR, ARQUTÊ'TÓNIâ? EM P)RrUêAL DURÀNTE o EsTADo Novo

enquadram-se no que vimos designando por obras de restauro, não excedendo os limites

defendidos pelas cartas intemacionais, apesar de, intencionalmente, se ter confundido a

alvenaria reconstruida com a preexistente, o que é inconecto. Contudo, uma das

intervenções - a reconstrução da Torre de Menagem - terá excedido esses limites, ao

inventar as ameias. Não só as ameias não existiam quando do início dos trabalhos (Fig.

6.5.33), como não existem nos desenhos de Duarte de Armas (Fig. 6.5 34) Trata-se,

obviamente, de um restauro em estilo, que conduziu a um falso histórico, logo,

reprovável (Fig. 6 5.3 5).

Outras opções tomadas na mesma intervenção não nos merecem concordância, se

bem que aqui entramos no domínio estético. A tijoleira lisa e prensada utilizada na sala

da Torre de Menagem não terá sido a melhor opção (Fig. 6 5 36). Também a bordadura

(inacabada?) do aljube, apresentando pequenas pedras angulosas salientes de uma

argamassa de cimento, é de todo inaceitável.

Relativamente ao eirado, optou-se por uma cobertura com a mesma tijoleira já

referida, preterindo-se a cobertura telhada, que estaria mais de acordo com os deseúos

de Duarte de Armas e mais harmónica em teÍmos estéticos. A solução por que se optou

desagradou ao corpo técnico e político camarário e ainda hoje é considerada, na vila,

uma pecha a rectificar.

Como já referimos, a conclusão desta intervenção ficou registada com a data de

1978, fora, portanto, das balizas temporais em que nos movemos. Contudo, porque o

inicio dos trabalhos se registou no ano de 1937, sem que possamos apurar a sua

evolução até 1978, englobrlLrnos esta intervenção nas que estamos a analisar.

6.5.4 FORTTFTCAÇÓES DE NrSA

6.5.4.1 NOTA HISTÓRICA

Nisa cristianizou-se à sombra tutelar dos Templarios. O seu primeiro foral, de que

se descoúece o paradeiro, sabemos ter servido de modelo ao do Crato, atribuído pela
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Ordem de Hospit al em 723273 .

Nesses princípios do séc. XII, Nisa organizar-se-ia em torno da fortificação

templária que a tradição refere ter existido preüamente, com o nome de FerronTa ou

Preceptoria dos Templários75. De facto, observando atentamente o que resta da cerca

urbana de Nisa, por exemplo a torre junto à Porta de Montalvão, verifica-se uma clara

distinção, na silharia, entre duas pátinas, correspondendo, possivelmente, a que fica num

plano inferior, às fortificações templárias que antecederam as de D. Dinis.

Contudo, uma arreigada tradição historiográfica aponta a localização de Nisa-a-

Velha no Monte de Nossa Senhora da Graça, a 4 km para NE76, embora não eistam

documentos arqueológicos que o provem. A ter existido uma povoação naquele lugar,

não terá sido a vila medieval que no princípio de Duzentos já tiúa foral, mas um castÍo

romanizado com a mesma designação. E dificil acreditar que tudo teúa desaparecido

num ápice.

Aconteceu, de facto, um episódio da história da üla que poderá ter marcado a

passagem da Nisa-a-Velha para a Nisa-a-Nova: o saque e destruição da povoagão, cerca

de 1281, pelo Infante D. Afonso, ajudado pelos Freires do Crato. O episódio enquadra-

se na guerra fratricida que então grassava, em consequência da luta que o monaxca

travava contra o poder senhorial e pela defesa da fronteira através de castelos da Coroa.

D. Dinis reconstruiu a üla e as fortificagões. A orientação das obras de

arquitectura militar terá estado a cargo de Frei Lourenço Martins, Mestre da Ordem dos

Templários?7. E são já as cruzes de Cristo que estão esculpidas nas pedras de armas das

portas da Vila e de Montalvão, provando que a conclusão das fortificações foi posterior

a 1319?8. Neste ano, D. Dinis cria a Ordem de Cristo e transfere para ela os bens da

perseguida Ordem dos Templários, e provavelmente as comendas de Alpalhão, Nisa e

'3 PESTANÀ Manuel Inácio - Foral da yila do Crato, Câmara Municipat do Crato, 2" edição, Crato,

1988, p. 17.

'o MOURA José Dinis da Graça Mottr e - Àlernoia HistÓrica do Notavel Wla de Niza, fac-simile dâ

Ediçâo de 1855, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Lisboa, 1982, p.109.

" FIGUEIREDO, JoÍf.,F. - Àúonografa.le Nisa,2" edição, IN-CIWCMN, 1989, p. 11.
?6 MOURA Jose Dinis dâ Graça Motta e, ob. cit., p.22. FIGIJEIREDO, Jo*F.'Monografa de Nisa.

IN-CNí/CMN, 1989. p. I ss.

" FiGUEIREDO, José F., oà. cff., p. 18.

" MLIRTA. José Dinis - "A Portâ da Vila. Nisa", .lón Maruán, Reüsta Cultural do Concelho de Marvâo,

n" 5. 1995, p. 136, refere que escritos conhecidos sobre â edificação dâs murâllus sâo do reinado de D.

Afonso IV, do ano de 1343, fàzendo referência a GONÇAL\ES, João Couveia Tello - Construção das

nuralhas de Caslelo Branco e Nisa, sepârâta de Estu dos de Castelo Branco' 1965.
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Montalvão.

No interior da cerca urbana desenha-se uma nova povoação de urbanismo

planificado, com ruas paralelas interceptadas por outras ortogonalmente, como nas

bastides francesas. De Nisa-a-Velh a talvez tenha restado a Rua de Santa Maria,

conservando a memória da matiz do mesmo nome - que eústia em 1524 -,

posteriormente mudada para Nossa Seúora da Ctaça, provavelmente após a

reconstrução motivada pelo terramoto de 17551e. O foral novo, de D. Manuel, chegará

em 1512.

As fortificações que Duarte de Armas desenhou, no princípio do séc. XVI, eram

constituídas por um castelo de quatro torres, incluindo a de menagem, e a cerca urbana,

de cinco ou seis torreôes, apresentando matacães em três panos de muralha. Uma

barbacã com troneiras envolvia completamente a fortificação, apresentando duas portas

para a vila e uma para o castelo, a da traição8o. Durante o reinado de D. Manuel, as

fortificações foram intervencionadas, decidindo o Senado da yila mandar afixar dentro

dos alpendres, que havia junto ao drco, uma kipide de marmore (...) inconfundivel

emblema do Venturoso. Esta lápide foi mais Íarde, estando na presidência da Câmara o

dr, Mota Moura, colocada na face exíerior do pano de ahenaria que, pelo sal,

abrigava o citado alpendre8t.

Em 1646, a fortificação medieval foi reparada e levantaram-se cortinas à volta da

vila, cortando-se o Arrabalde em duas partest'. Durante esta intervenção, é colocada,

(...) acima do primitivo arco oglal (...) uma das lápides votivas destinadas por D. João

IV a perpeaar a consagração de Portugal à Virgem Imaculada. (.) Num pequeno

nicho, acima desta lápide, (...) esteve, d raníe muiÍos anos, a imagem de Nossa

Senhora da Conceição(....)e3 .

Em 1704, as fortificações medievais quase desapareciam, em consequência da

tomada da vila pelos espaúóis. Depois, veio a venda das fortificagões templiírias, como

7e FIGUEIREDO. José F., ob. cit., p. 58, dá a entender esta conjectura referindo que. por provisão do
bispo. se recomendava que se faça um retábulo na lgreja Nova, que esía quase concluida de pedraria,
relabulo que nunca houve no anliga. E na boca da tribuna um painel em que se pintarti N. S. da
Graça, que é o orago desto.fteguesia. Tambem a descriçâo que se faz da antiga matú nada refere

-^respeitante 
a N. S. da Graça. FIGUEIREDO. Jose F.. oà. cit..p.55.

"" Duarte de Amus. oá. cir.. folhâs 48 e 49.
8r FIGUEPGDO. José F., oá. cir., pp. l5 e 16.
"'FIGI EIREDO. José F., oà. cit..D.22.
8'. FIGT EIREDO. Jose F.. oá. cit.. p. t4.
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bens nacionais, a partir de 183484. Tambem as cortinas seiscentistas foram dem:badas,

dada a sua inutilidade militar e estorvo urbano, durante o séc. KX.

6.5.4.2 DESCRTÇÃO SUMÁRlA

O que resta então das fortificações? A partir da Porta da Vila e no sentido dos

ponteiÍos do relógio (Fig. 6.5.37): tramo da cerca urbana e pequeno prolongamento,

para O, da muralha do castelo; tramo O da cerca urbana; tramo N da cerca urbana, com

um torreão; tramo E da cerca urbana com um torreão de ângulo e a Porta de Montalvão;

tramo S da cerca urbana com a Porta da Vila, ladeada por dois torreões. De referir que o

amuralhado urbano não se encontra completo, deseúando um poligono irregular de

quatro lados, possuindo os seus maiores tramos orientados na direcção E/O.

A Porta da Vila abre-se em arco quebrado com bases pronunciadas, possuindo

2,51 m de largura por 3,75 m de altura. Na pedra do fecho apresenta um escudo de cinco

quinas, estando as exteriores apontadas para o centro e possuindo vestígios de

decoração, A porta ainda apresenta as caixas superiores das couceiras e as caixas da

tranca. Inscréve-se num pano de muralha que apresenta, a meia altura, dois escudos

moldurados. O do lado O apresenta cinco quinas, com as exteriores apontadas para E, e

vestigios de besantes; o do lado E possui a Cruz de Cristo e dois conjuntos de cinco

quinas. Coroando o paramento, três ameias de tipo primitivo. Está a porta ladeada por

dois torreões de secção rectangul coroados poÍ ameias de tipo primitivo. O acesso aos

torreões faz-se através de escada exterior adossada ao paramento interior da muralha, do

iado O. Dois langos de escadas dão acesso a um adarve sobre a porta. Do adarve se

acede à porta do torreão o e desta ao seu eirado, A porta do outro torreão encontra-se

sobre um telhado de habitação adossada à muralha. Ambas as portas apresentam lintel

recto sobre impostas de recorte côncavo. Adossada ao torreão o está a torre do relógio.

A Porta de Montalvão apÍesenta, do lado exterior, a porta propriamente dita, em

arco quebrado de bases pronunciadas, com 2,60 m de largura por 3,30 m de altura

Possui as caixas das couceiras, estando as inferiores sobrelevadas, e os buracos para a

6o MOURA" José Diniz da Graça Motta e. ob. cit.,p.l12
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tranca. o pano de muralha oflde a porta se inscreve apresenta uma cruz de cristo com

dois conjuntos de cinco quinas dentro de moldura rectangular, sendo a muralha coroada

por três ameias, uma delas frestada. Do lado de dentro, a restante largura da muralha é

vencida por abóbada em arco abatido.

6.5.4.3 INTERVENÇOES

De 1943 a 1945 realizuam-se intervenções nas portas da Vila e de Montalvão até

à quantia de 10 OOO$0085 em cada ano. Na Porta da Vila, visaram a demolição cuidadosa

de cantaria aparelhada, a demolição de parede de alvenaria argamassada, a execução

de paramentos de cantaria em muralhas, segundo o existeníe e a remoSo de entulhoss, .

Com estas intervenções foi demolida, na Porta da Vila, a abóbada que unia os dois

torreões e qlle exteriormente é definida por um pano de parede assente num arco dE

t4olo87. Deido à eústência de um posto de distribuição de energia eléctrica sobre a

porta, que tardou a ser retirâdo, a obra só se deu por concluida em 194988.

Embora não teúa Íicado claramente registado, podemos concluir que na mesma

campaúa de obras se terá intervido da Porta de Montalvão. Assim, é do seguinte teor

um oficio da Secção do Sul:

(...) ) - Torre das Portas de Montalvão das Muralhas de Nisa. Há cerca de

vínle e cinco anos, íoi exec tadd a desobstrução parcial das Porlas de

^lontalvão 
e o início do restauro da torre. Porém, .ftcando a toffe sem

8s Arquivo da DREMS, Évora, Processo Administrativo, Propostas de ajuíe particular aprovadas pela
Ordem de Serviço no 2865 da DGEMN/DMN de 8/10/1943, pelo Oficio no 3870 de t3/tt/t944 da
DGEMN/DMN e pela Ordem de Sen'iço n§ 1351 da DGEMN/DMN de Zll5ll945. No manuscriro
existente no Arquivo da DGEMN, Lisboa, que faz o apanhado das verbas gastas nos castelos entre
1932 e 1956. aparece uma despesa de 5 000$00 no Castelo de Nisa, referente ao ano de 1942t não
encontrámos qualqueÍ outra informaçâo sobre esu intervenção.

E6 Arquivo da DREMS, Évora, Processo Administrativo: Propostâs de Ajuste Particular com Francisco
Torres, de Barcelos, até 10 000$00 enl cada ano, aprovadas pela Ordenr de Serviço no 2865, de
811011943, pelo Oficio nô 3870 de 1311111944 e pela Ordem de Serviço n" l35l de 22/5fi945 dâ
DGEMN/DMN-

E7 Arquivo da DREMS, Évora. Processo Administrativo. OÍicio de 23110/1943 do Aquitedo Chefe da 3,
Secção para o Direclor dos Monumentos Nacionais. FIGUEIREDO, JoséF. - ÀúonograJia de Njsa. IN-

--CM e C, M, Nisa. Nisa, 1956. p. 16, é de opinião que. pelo menos em 1744. esta abóbâda já existia.
'" Arquivo dâ DREMS, Evora, Processo Adminislrâtivo. Oficio n. 350, de 13/5/1949, do Arquitecto

Chefe da 3' Secçâo para o Director dos Monumentos Nacionais.
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cobertura, tem-se agravado o seu estado de conservação, verilicando-se a

derrocada dos pavimentos, Tendo §do visloriada a lote, considera-se

necessário proceder a obras de conservação e reslauro, sem o que não se

podera garantir a suo ,rgrronço'n .

Esta intervenção, programada para 1968, e depois parà 1974, que visava o

restauro da torre próxima da Porta de Montalvão, não chegou a ÍealizaÍ-se.

6.5.4.4 ANÁL|SE SUUnRTR DAS INTERVENÇÔES

Uma vez mais, não são apenas as memórias descritivas que nos facultam as

necessárias informações sobre as intervenções. Só com a conjugação de dados

provenientes dos processos de obras, administrativo e fotográfico, e que chegaremos

próximos da verdade. Assim, podemos apontar as seguintes intervenções criticáveis pela

negativa ou que nos suscitam dúvidas quanto à sua legitimidade:

Porta da Vila:

- O pano de parede que ligava as duas torres, tiúa uma lápide manueüna (Fig.

6.5.38)eo que não foi recolocada.

- As ameias das torres que flanqueiam a porta, do lado de intramuros, não

existiam, sendo então construídas (Figs. 6.5.39 e 6.5.40)e1.

- A porta da torre O foi alterada, exibindo hoje um arco antropomórfico que não

existia (Fig. 6.5.40).

- A escada de dois lanços através da qual se acedia ao eirado, foi demolida e

construída uma outra, em alvenaria de pedra, pretendendo parecer original (Figs. 6.5.39

e 6.5.41).

- As ameias que coroam hoje o pano de muralha no qual se abre a porta, do lado

exterior, não existiam (Figs. 6.5.42 e 6.5.43).

Ee Arquivo da DREMS. Évora, Processo Administrativo. Oflcio da Secçâo do Sul da DSMN, de

6/1211968, paÍa o AÍq. Chefe da Diüsão dâ DSMN.
e0 Arquivo da DREMS, Évora, hocesso Fotográfico no 223, Castelo de Nisa. P-2906.
er Arquivo da DREMS. Évora. Processo FotogÍáfico no 223, Castelo de Nisa. F/N -2904 eP-3243.
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Porta de Montalvão:

- O pano de muralha que apresenta a porta, do lado exterior, não tinha ameias

(Figs. 6.5.44 e 6.5.45)» e foramJhe então construídas.

- Foi demolida a cobertura da torre que guarda esta porta, sem se ter

proüdenciado outra forma de protecção dos paümentos...que acabaram por ruir.

6.5.5 FoRTTFTCAÇÔES DE PORTALEGRE

6.5.5.1 NOTA HTSTORICA

Portalegre estava englobado no tenno de Marvão pelo primeiro foral desta vila

(1226). Segundo a tradição historiográfica, em 1229 Portalegre já era üla, e em 1253,

concelho, embora se pense que o primeiro foral teúa sido atribuído por D. Afonso III,

em 1259e3 .

O primeiro documento, conhecido, que faz referência às fortificações de

Portalegre, é uma lápide com uma inscrição condensada em latim, datada de 1274,

existente no Museu Municipal da cidade, na qual se faz referência à Porta de Alegrete.

Ou seja, já existia, naquele ano, uma cerca urbana. Por outro lado, já aqui fizemos

abundantes referências à doação dos castelos e vilas de Portalegre, Marvão e Arronches,

por D. Afonso III, ao Infante D. Afonso, no ano de 1271. E também já salientá,rnos que

D. Dinis se apossa destes castelos de fronteira no ano de 1299; no caso de Portalegre,

após cerco entre Maio e Outubro daquele ano, ajudado por cavaleiros do Templo e de

Aüs, embora a contenda se tivesse resolvido por üa diplomática. O rei trocou Sintra por

Portalegre e Ourem por Marvão, em acordo celebrado em 1300ea.

Podemos então concluir que as fortificações medievais de Ponalegre já existiam no

séc. )üII, beneficiando dos coúecidos melhoramentos promovidos por D. Dinis nos

castelos de fronteira, já nas primeiras decadas do séc. XIV. Também sabemos que no

sec. XV ou no séc. XVI se realizaram obras na Torre de Menagem, patentes na abóbada

e2 Arquivo da DREMS, Évora, Processo Fotogáfico no 223, Castelo de Nisa. P -2907 eP-5221.
e3 BUCHO, Domingos Almeida - "Portalege Medieval / Subsídios para a sua leitura urbanística". ,4

Cidâde. Revistâ Cutturâl de Portâlege, n'8 §ova Série). Ponâlegre, 1993, p. 196.
ea Historia de Portngal, Dir. José Mattoso, vol. iI, Circulo de Leitores, Lisboa, 1992, p.161
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da sala superior.

Com o inicio da Guerra da Restauração, em 1641, abaluartam-se as velhas

fortificações e tomam-se as tones "capaze{'de artilharia: em 1661, estavam concluídos

dois fortins - o de Santana (ou Boaüsta), de que restam vestígios, e o de São Cristóvão -

, bem como uma tenalha em São Pedro.

De obras de reparação e refortificação, há notícia um pouco antes de 1704, sendo

os moradores obrigados à demolição dos muros após a tomada da cidade nesta data. Até

1801, a tenalha de São Pedro transformou-se em fortim, e sabe-se que, naquele ano, as

fortificagões estavam amrinadas, e de pouco valeria reparáJas - diz um documento

militar espanhol -, porque estando dominadas por la vecina sierra, sólo podría ser muy

débil y corta su defensd5. Já em 1798, durante a viagem de inspecção do Príncipe de

Waldeck, se reconheceu a dificil defesa da cidade mas, também, a boa posição

estrategica recuada que oferecia:

Portalegre em si mesmo nõo é fácil de defender, o que não qcontece com

alguns outeíros próxiütos, e assim, no serra §tuada a leste, notamos, no

local onde se encontra uma ermida (São Cristóvão), os vesÍígios de um

/orte, as§m como Ítndos sinais de trincheiras. Mois acima esta uma velhd

torre (AÍalaiáo), a que falta a entrada. Poltalegre está muito bem situadd

pala acampamenlos e armazéns anbulante8 potque ali se cruzam os

caminhos de Elvas, Campo Maior, Marvão, castelo da vila de Montalvõo,

de Nisa, Abrantes, Évora e Estremoz, e de todos os lados do Alenteio se

pode lá chegar, embora os qcessos junto a Porlalegre não sejam muito

botts96.

A localização da vila medieval fortificada, deixando a nascente o enorÍne padrasto

da sua serra, faz-nos pensar que o seu nascimento não terá acontecido por razões

militares, mesmo em tempos anteriores à piroba.lística. O Portus Alacer, o porto seco,

sobranceiro ao vale, vem ao encontro desta tese, como razão para Portalegre existir nos

e5 Ver Alexo 1l do Pl(no tle la Ciudad, é inmediaciones de Portalegre. Sert iço Historico Mililar
(Mâdrid) C-I-23-3684. publicado por VENTURÀ Anlónio - "Alguns documentos do Serviço Histórico
Militar de Madrid refeÍentes à Comarca de Portâlege (1801)", ,4 Crdade. Revista Cultural de

PortalegÍe. n" 8 §ova Serie). 1993. p. 277.
s GUgOgS. l-íúo da costa, ob. cit.,pp. 214 e 215.
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seus primórdios. Só depois a fortificação se terá levantado, a proteger o casario e,

olhando as costas desprotegidas, foi necessário montar ügilância e defesa na crista da

sena, chegando aos nossos dias o Atalaião, fortificação moderna ou modernizada que

poderá ter as remotas origens de uma atalaia medievaleT. Tambem o Fortim de São

Cristóvão, de que restam algumas estruturas, poderá ter aproveitado os materiais da

fortifrcagão medieval que ainda aí existia nas primeiras décadas do séc. XVII.

Relacionando o castelo com as restantes edificações intramuros, ele ocupa o lugar de

maior proeminência (493 m).

Situada muitos quilómetros a sul do Tejo e afastada da liúa de fronteira, a

nascente, Portalegre nunca constituiu uma fortificação de ocupação em tempos de

Reconquista, nem de detenção após o Tratado de Alcanizes (1297). Está de acordo com

esta posigão estratégica recuada - com vocação para Quartel General na Idade Moderna

e na Contemporânea -, o Ínagro elenco de eventos bélicos acontecidos na cidadees. para

esta característica em muito ajudou, também, o facto de ser uma'!raça aberta,,, pela

e7 Este Atalaião poderá ter sido construído poÍ altura das guerras que D. Afonso V travou contra Castelâ
(1475-1479). Ver MOREIRA Rafael - " A época Manuelina,,, in Historia das FortiÍcações
Port gu$as no Mundo, lJfu, Lisboa, 1989, p. 96.s Eventos bélicos ocorridos em PoÍalegre:

- D. Dinis monta cerco a Portalegre, entre Maio e Outubro de 1299, ajudado por calaleiros do Templo e
de Aüs. PÍetendia tomar a vila a sêu irmão, o infante D. Afonso, que nela se en@ntrava. Resolveu-se a
contenda - com pesados danos de parte a paíe - por üa diplomáticâ: o rei trocou Sintra por portalegre e
Ourém por Marvão, em acordo celebrado em 1300.
- No crítico ano de 1383, amotinou-se o povo contra o alcaide D. Pedro Álvares pereira, que tomara o
partido castellmno, arrebatando-lhe o castelo: (...) se juntaram os da vila umo quinta-íeira pela manhã e
começaram de o combater; e ante de neio-dia, com a ajuda de Deus, foi jlhado (Fernão Lopes).
Rêc€beram os portalegrenses, por tal feito, o titulo de "Leal", atribuído por D. Joâo I em 1387.
- No dia 8 de Juúo de 1704, no decurso da Guerra da Sucessão de Espanha, a cidade foi c,onqúsÍada
pelo exército de Filipe v. outro exército, o de sanclá - príncipe de Tilly - haüa feito duas tentativas de
aproximação. sem sucesso, chegândo até à Quinta daFrazoa.
- No dia I de Junho de 1801, foi a cidade ocupada pelo exército estranhol sob o comando do Generat
Alencastre. durante a "Guerra das Laranjas". As tropas pomlguesas, sob o comando do Duque de
Lafões, haviam retirado dois dias antes.
- No dra 6 de Agosto de 1808, durante as invasões Francesas, o exército francês, comandado pelo
sanguinário General Loison - de alcunha o Maneta -, ooupau a cidade.
- Revotta liberal na madrugada de 2 para 3 de Julho de 1833 e entrada em Portalegre dos efectivos da
guenilha de D. Manuel Martinini no dia seguinte; ocupação da cidarle por forças realistas no dia 7, após
a fuga dos liberais,
- Tropas liberais ü Legião Patriotica do Álentejo, sob o comando do Major José Justino Teixêira,
entraran em Ponalegre no dia 12 de Dezembro de 1833, prenderam as autoridades. soltaram os presos
políticos e regressaram a Marvâ0. Outras incursões liberais, provenientes de Marvão. ocorreram a 14 de
Dezembro de 1833, para saque de dinheiro e outros valores, e a 28 de Marçq de 1834, para captura de
prisioneiros.
- No dia 25 de Junho de 1847, tropas espanholas ocuparam a cidade, durante a patuleia
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extensão do casario extramuros, e indefensável, pela existência da serra

6.5.5.2 DESCRTÇÃO SUMÁRrA

O castelo é constituído por três torres, estando duas delas interligadas. O

amuralhado que liga estas tores à Tone de Menagem está interrompido pela Rua do

Castelo. O pátio constitui uma figura geométrica irregular, grosseiramente arredondada,

que a E dá origem a um corredor entre as muralhas que se ligavam à Torre de Menagem

(Fie. 6.5.46).

A torre N é a que atinge maior altitude. Tem secção rectangular e é maciça até ao

nível do adarve, onde apresenta a porta através da qual se acede a uma sala e às escadas

para o eirado, com ameias de tipo primitivo. Esta porta possui impostas de recortê

côncavo que suportam um timpano gÍosseiramente semicircular com um sol raiado e

flamejado nele insculpido. A sala apresenta planta hexagonal e possui, adossado a cada

ângulo, um pilar de cantaria de secção rectangular, com base, frrste e capitel chanfrados,

donde arrancam as nenuras, de igual mate al e secção chanfrada, que se cruzam no

tecto abobadado em arcos redondos. No fecho, a repetição do sol raiado da porta da

tolTe.

A torre O é a mais baixa das três. Tem secção intencionalmente quadrada e

hmbem e maciça ate ao nível do adarve, onde apresenta uma entrada bastante alta, em

arco redondo. Após três lanços curtos de escada, dá acesso ao eirado, com ameias de

tipo primitivo.

A Torre de Menagem, a E, tem a secção de maior superficie, em forma de

quadrilátero irregular, situando-se numa posição intermédia em termos de altitude.

Entra-se pela face O através de porta em aÍco redondo, antecedida de escadas de pedra

de colocação recente. A sala do piso terreo, empedrada, apresenta outra porta na face

oposta à da entrada, de maiores dimensões, emparedada, com arco quebrado, Seria a

porta da traição que dava para a barbacãee? O tecto desta sala e de abóbada em arco

ee Observando a secçâo desta torre na planta do castelo (Fig. 6.5.46), bem como a localizaçâo da

muralha urbana que a ela se liga pela face exterior E. podemos levantar a hrpótese de a sua construçâo

ter sido anterioÍ à do casteto e apÍoveitâda posteriormentc para o integrar, De facto, a face E da lorre
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quebrado, de quatro tramos; é estruturado por três nervuras de cantaria de secção

rectangular que nascem dos capiteis de três pilares de igual secção, por sua vez apoiados

em bases de secção também rectangular, com chanfra, adossadas às paredes N e S. O

tecto apresenta duas bueiras. Uma escada de madeira dá acesso, a 4,45 m de altura, a

uma escada em pedra que nos conduz à sala do piso superior.

Esta segunda sala possui uma janela gradeada com conversadeiras a S, uma porta

de verga redonda que dava para o adarve, a O, o acesso às escadas que vão para o

eirado, também a O, e cinco frestas de arejamento e iluminação. O tecto, a que já

fizemos referência, é de abóbada achatada, de nenuras chanfradas, formando estrela de

quatro pontas, obra do séc. XM. Nos bocetes, a Cruz de Cristo e motivos vegetalistas,

no fecho, o escudo real. O eirado apresenta ameias de corpo largo, duplamente

chanfradas para os lados das abertas, e com seteiras.

A cerca urbana descreve uma liúa poligonal fechada, irregular, de forma

arredondada, envolvendo o castelo, situado a E. Guarnecendo a cerca medieval, foram

construidas, a partir do séc. XVIL fortificações abaluartadas. É a seguinte a sua

constituição a partir da Porta de Aiegrete e no sentido dos ponteiros do relógio @ig.

situâ-se nâ mesma linha da muralha N e é a partt do cunlnl S que a muralha inflecte para NO em
direcçâo â Porta de Alegrete. A geometria desta torre parece ser função da muralha e nâo do castelo, ao
qual se ligava fnr um corredor entre muralhâs, configurando umâ plantâ de castelo ilvulgar que se

formou por organicismo e não ex nihílo. Em abono desta hipótese estão as dimensões generosas dâ
porta da toÍÍe que dava para o eÍerior, hoje obstruida pela construção inaceitível de um edificio do
lado exterior; este vão lembra mais uma poía de serviço, para o exerior. do que uma poÍa da traição,
geralmente de dimensões reduzidas. Talvez esta função explique o facto de as caixas superiores das
couceiras dâ porta da face O da torre se enconÍarem do lado exlerior (Fig- 6.5.49). EsIa torre poderia
ter sido. então, fundacionalmente, uma torre-porta da cerca urbana, passando à função de Torre de
Menagem com a construção do câstelo. Por sua vez a poía, passou a desempenhar â função de porta
da traição: poÍa de um castelo que se opõe à da vila, abrindo para o eÍerior. A porta da úla - Porta da
Alcáçova em 1304 - siÍuava-se na muralha S do castelo, entÍe a Torre de Menagem e a torre O,
acedendo-se a ela através da Rua do Castelo. Um breve estudo gliptográfico vem em açnio desta
leitura: a Torre de Menagem é, toda ela, dâ mesma campanha de obras. com excepção, claro esüí, do
tecto dâ sala do piso superior, o que prova que a porta em queslâo tinha as dimensões generosâs que
hoje apresenta logo que a torre foi construídâ. Com efeito. urna marca de canteiro semelhante a um 4
pode ser encontrada na port O (1x), no lo e no 3o arco dâ âbbadâ da sala do piso térreo
(respectivament€ 6X e 1x), no arco da poÍa da traição (4x) e na 1'fresla da escada que dá para a sala
do piso superior (3x). Tambem a arquilectura do tecto dâ sala do piso terreo da Torre de Menagem nos
paÍece mais rude do que o da sala da torÍe N, estâ, com o tecto igual ao da sala da Torre de Menagem
do caslelo de Casteto de Vide, e portando, de execução mais târdia. dionisina. Somos levados a pensar
que um lecto tâo rude, tão funcional, tão despojado de enfeites. nâo estava destinado,
fundacionalmente. a constituiÍ uma Torre de Menagem. Seria entâo umâ torre-portâ da cerca urbana
existente no reinado de D. Afonso III. ao passo que as outrâs torres do câstelo serâo pÍovavelmente
dionisinas. A torre O não âpresentâ mârcas de canleiro e a torre N, profusamente marcada- nâo
apresenta a referida sigla. ç:elo menos nas faccs visiveis dos adan'es.
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6.2.55): PorÍa de Alegrete, constituída por uma torre-porta com arco de volta inteira,

troço de muralha da Rua da Torre do Pessegueiro até à Rua de Santa Clara, com

vestígios da Torre do Pessegueiro; troço de muralha entre a Rua de Elvas e a Rua do

Arco, interrompido por um edificio do Internato de Santo António, e possuindo, do lado

de baixo da rua, os restos de um meio baluarte; troço de muralha, com parte da antiga

barbacã, entre a Rua do Arco e o Arco do Bispo, interrompido pela Sé, com um meio

baluarte nas traseiras do Paiácio Episcopal; vestígios do troço de muralha e barbacã que

antecedem o Palácio Amarelo; meio baluarte a proteger este palácio; toffeão de secção

quadrada junto à Rua 1o de Maio; troço de muralha interrompido a meio, com adarve, a

ligar-se a outro toreão de secção quadrada, protegido por baluarte, Porta da Devesa,

constituída por duas torres avançadas em relação à porta, posteriormente ligadas com

abóbada que sustenta habitação que ocupa também as tores, vestígios de muralha e

barbacã até à Rua Benúndo Ceia; troço de muralha e barbacã da Rua dos Muros de

Baixo; torreão de secção rectangular reforçado por um meio baluarte; troço de muralha e

barbacã da Rua dos Antigos Muros de Baixo; Porta do Postigo, deslocada da primitiva

localização e encastrada na parede; restos do trogo de muralha com habitações

adossadas e restos de cortina que suporta a Rua dos Muros de Cima; Torre de Menagem

do castelo; restos de cortina visíveis do Lg. Dr. Alves de Sousa, troço de muralha com

habitações adossadas; Porta de Alegrete.

Dos fortins de Santa Ana ou Boavista e de São Cristóvão - com a fortificação

abaluartada que o guamecia - e da tenalha de São Pedro - que no sec. XIX constituía um

fortimtoo - , construidos entre 1641 e 1704t0I, restam vestígios do fortim da Boavista e

parte da estrutura do lortim de São Cristóvão.

No topo da encosta, a NE do castelo, situa-se o Atalaião. Este torreão, hoje

amrinado, e constituído por uma torre escarpada, roqueira, com planta rectangular. A

sua construção poderá ter sido medieval, sofrendo reabilitação a partir do séc. XVII,

estando nessa altura munido de artilharia.

)oa Yer Plano de la Ciudad, é inmediaciones de PorÍalegre, Serviço Historico Militar (Madrid) C-I-23-
368.1. publicado por \IEI{TURA, António - "Alguns documentos do Sewiço Histórico Militar de

Madrid referentes à Comarca de Portalegre (1801)", ,4 Cidode, Re\ista Cultural de Portalegre, n' 8

(NoYa Série). 1993. enüe as páginas 261 e265.
)0r Ver carta militar espanhola dâ Colecçâo de Gra\.uras de Nicolau de Fer.. Madri{ 1704, Arquivo

Hislórico Militar de Lisboa e Serviço Geogrii6co Cadâstrâl de Madrid.
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6.5.5.3 INTERVENÇÕES

a) Anos Quarenta

Há referências a obras projectadas ou levadas a cabo na Rua e Torre do

Pessegueiro, no ano de 1945102.

b) Anos Cinquenta

Realiza-se a reparação da muralha junto à Torre do Pessegueiro, que haüa sofrido

um rombo, em 1959. Nas obras despendeu-se a verba de I 000$00103.

c) Anos Sessenta

No período 1962164 realaaram-se algumas intervenções que visararq por um lado,

a iluminação das fortificações, por outro, obras de reconstrução e consolidação no troço

da cerca urbana medieval da Rua da Torre do Pessegueiro (1963), onde se investiu a

quantia de 30 000$0010"t. Relativamente à iluminação do castelo, instalada em 1963, obra

conjunta da DGEMN e da Câmara Municipal, despendeu a DGEMN 95 189$00t0s.

No biénio de 1967 /68 adquiriram-se vários edificios, para demolição, na Rua do

Arco do Bispo, adossados aos rochedos que suportam a muralha. Após as demoüções,

ficou a muralha visualmente desobstruidq beneficiando tambem de obras de

consolida@o. Os prédios foram adquiridos pela importânaa de 124 000$00, (../
prevendo-se agora com a verba sobrante - 21 840$00 - a na demolição'*. Ainda em

1967, investiu-se a verba de 50 000$00 na consoüdação da muralha junto à Rua do Arco

do Bispo e procedeu-se (...) à consolidação da parte mperior da Torre do

Pessegueiroto1. Em 1968, preüa-se o inicio obras de consolidação da Torre de

ro: Arquivo da DGEMN, Lisboa, Oficio n' l5l4 da DMN de 4fll1945.

'o' Arquivo da DGEMN, Lisboa, Ordens de Serviço n"s 2727 & 15t4tlg5g e no 6059 & 7t5tfg5g,
DSMN.

'* Arqoiro da DREMS, Évora. Processo de Obras Muralhas do Castelo de Portalegre,
Proco/Monumento n'SI21409/m6. Comuniçação no 1035 de.1/1211963, Ordem de S€rviço n'4826,
de 5/1211963. do DirectoÍ dos Serviços dos Monumentos Nacionais.

105 Arqüvo da DGEMN, Lisboâ, Processo Administrâtivo. 5121409/006, Muralhas (le PoÍtalegÍe"
informação da DGEMN &,21911965.rft Arquivo da DP.EMS, Évora. Processo de Obras Muralhas do Castelo de Portalegre,
Proco/Monumênto n' 5121409/006. Comunicação n' 662 &.221911967.rt" Arquivo da DREMS, Évora. Processo de Obras l,Iuralhas do Castelo tle Portalegre,
hoco/Ivlonumenlo n' 3121409/006. Comunicação n' 212 &.51411968.
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Menagem, no valor de 41 414$00, compreendendo (...) a execução de cinías de

fi'avaÇão e gatos de beíão armado (...) o refechamento das fendas existentes; a

reconstrução do lelhado; e ainda a reconstrução da escada de alvenaria de ligação do

l" com o 2o piso da torre e a limpeza das dependênciasrít.

b) Anos Setenta

Em 1970 são investidos 100 000$00 em obras de consolidação dos troços de

muralha em pior estado, bem como na Porta de Alegrete e na Porta da Devesa'Qe.

Também se previa uma intervenção na Torre de Menagem que, como veremos adiante,

não chegou a realizar-se. Prevista estava também a limpeza de paramentos e a execução

de rebocos em cortinas da fortificação abaluartada. Na mesma campanha de obras

procedeu-se à remoção de um portalete existente numa toterro .

Em 1971 continuam as obras na Porta de Alegrete, prevendo-se a demolição de

telhados, pavimentos, alvenarias e chaminé da edificação existente sobre o Arco de

Santo Aníóniottl (Porta de Alegrete). Com a verba disponível, 190 000$00, previa-se

ainda a conservação de vários panos de muralha oÍerecendo aos turisÍas o aspecto digno

que devem íerrrz . Nnda no mesmo ano, preüam-se obras na Torre de Menagem,

dispondo-se de 60 813$00rt3. Como a memória descritiva desta intervenção é igual, tal

como as fotografias, às da campaúa prevista para 1968, tal facto leva-nos a concluir que

as obras na Torre de Menagem foram adiadas. Aliás, só a 9/411971, o Marquês de São

Payo, em representação da proprietária da referida torre - D. Maria do Carmo de Sárrea

Caldeira Castelo Brancorlo - dá autorização para que as obras comecem, alertando paÍa

roE Arqúvo dâ DREMS- Évora, Processo de Obras, Muralhas do Castelo de Portalegre,
Procô/Monumento n" S 121409/006, 1968.

r@ Referência feita na memória. descritila da campanha de obras seguinte. Arquivo da DREMS- Evora-
Processo de Obras, lç[uralhqs do CasÍelo de Portalegre, Proco,Monumento n' 5121409/006.
Comunicação n" 835 de 2011011971.

rr0 Arquivo da DREMS- Élora. Processo de Obra§ lr[uralhas do Coslelo de Portalegre,
Proco/Monumento n" 5121409/006. Comunicaçâo no 586 & 13/811970.

"' Arquivo da DREMS, Évora. Processo de Obras Muralhas do Castelo de Portalegre,
Proco,Monumento n" 5121409/006. Comunicaçâo no 835 de20ll0ll971.rr: Arquivo da DPJMS. Évora. Processo de Obras, Muralhas do Castelo de Portalegre,
Proco/Monumento no S121409/006. Comunicação no 835 de20/l0ll97l.rrr Arquivo da DREMS. Évora. Processo de Obras, Muralhas do Castelo tle Portalegre,
hoco/Monumento n" 5121409/006. Oficio n'60 de 10/5/197.

rra Por testemunho de famitia- sabe-se que seu pai, Luís Barahona. comprou o castelo porque uma dâs

torres servia de paiol e se encontrava nâs 1Íaseiras do palácio onde habitâva.
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o facto de que tal intervenção em nada poderia interferir com a legítima propriedade do

imóve1115. Em documentação do ano seguinte prova-se que as obras só terão começado,

efectivamente, em 1972: (...) prevê-se o início do restauro do castelo, recentemente

adquirido pelo Estado\r6, considerando-se a consolidnção e recuperação da Torre dz

Menagem. Nos próximos anos proceder-se-a à consolidação e recuperação das

resÍanÍes torres e panos de muralha que as ligam e ao arranjo da Praça de Armas, de

Jorma a obÍer-se a recuperação total do Castelorr1. Neste ano de t972, investiu-se a

quantia de 150 000$00, sendo utilizada inteiramente na Torre de Menagem: na

demolição da coberhrra telhada, na demolição de alvenarias para desobstrução de

ameias, na consolidação da torre através de lintéis e "gatos" de betão, no isolamento do

extradorso da abóbada que surge no eirado e na substituição de degraus da escada de

acesso ao eirado.

No ano de 1973 continuaram as obras no castelo, demolindo-se os muros que o

separavam da üa pública - Rua do Castelo - e reconstruindo-se parcialmente as muralhas

confinantes com esta rua. Nesta intervenção foram gastos 80 000$00. Ainda no mesmo

ano são investidos mais 280 000$00 na recuperação do castelo, agora nas outras duas

torres e muralhas de ligação. prevê-se a consolidação das íorres e panos de muralha

que consÍiíuem o CasÍelo (...) construção de alvenaria hidraulica em elevação, em

panos de muralha, cortirras e merlões. Fornecimento e assentqmenÍo de cantaria em

granilo da região em silhares de cunhais. Fornecimenlo e assentdmento de degraus de

cdníaria de granito da re§ão nas escddas das torres (...) Reconstntção de rebocos no

inÍerior de uma das Íorresrts.

Finalmente, no ano de 1974, sáo lançadas duas campaúas de obras, ambas antes

do 25 de Abril, num tota.l de 360 612$00tte. A reconstrução de alvenarias nas muralhas

continuou, demoliram-se paredes de velhas casas dentro do pátio, regularizaram-se os

115 Arquivo dâ DGEMN, Processo Administratrvo n" S12t4O9/006, Àúuralhas de Portalegre. carta do
Marquês de São Payo dahdâ de 9/4/1971.

116 O castelo foi efectivamente comprado pelo Estado. em 1972, a Maria do Carmo de Sárrea Caldeira
Caslelo Branco.

'17 Arquirc da DREMS, Evora. Processo de Obras, Muralhas do Castelo de Portalegre,
Proco/Monumento no S121409/006, hocesso no 490 de 3/7/1972. As obras foram noticiadas no jornal
-,1 Rabeca de 141911972

rr8 Arquivo da DREMS, E\ora, Processo de Obras, Muralhas tlo Castelo cle Portalegre,
hoco,Monumento n'5121409/006. Processo no 324 de 30/411973.

"' Arqüvo da DREMS. Évora, Processo de Obras, Muralhas do Castelo tle Portalegre,
Proco/Monumenlo n'S121409/006. hocessos n's l-50 de 30/311974 e 161 &.1611119'74.
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seus terenos, assentou-se um portão de ferro na entrada e o(ecutaram-se paümentos de

calçada.

6.5.5.4 ANÁLISE SUnrÁnn DAS INTERVENÇOES

A reconstrução de alvenarias no amuralhado, a sua consolidação pelo

refechamento de juntas e a limpeza de vegetação parasitári4 foram intervençõês

importantes para a recuperação do imóvel. Contudo, lamenta-se a falta de identifcação

das novas alvenarias, o que é inaceitável, até porque a intervenção é muito posterior à

Carta de Yereza (1964) e constrói elementos arquitectónicos formalmente importantes:

as ameias da Torre de Menagem, por exemplo, apresentam um foÍmato pouco comum.

É de louvar a desobstrução üsual de alguns elementos mediwais, retirando-se os

rebocos que os cobrern - caso da Porta de Alegrete e da Porta da Dwesa - urna vez que,

originariamentq estas alvenarias nunca tiveram rebocos, nern deles precisam para

preservar a sua estrutura (Figs. 6.5.47 e 6.5.48). Ainda no capitulo da desobstrução

üsual, consideramos benéficas para o monumento as demolições de muros que

separavam o castelo da rua e impediam a sua üsualização, as dernolições de paredes de

edificios arruinados dentro do pátio, que nada tinham com a üda militar do mesmo, bem

como a desobstrução das abertas da Torre de Menagem e a dernolição da construção

espúria que possúa no eirado (Fig. 6.5.49 e 6.5.50). No entanto, queremos fazer notar

que, se através das fotografias úradas antes das intervenções, é possivel identificaÍ as

frestas e a localização de algumas abertas obstruidas na Torre de Menagem, já não é

possivêl saber qual a forma do seu recorte origrnal, uma vez que esses levantarnentos de

pormenor não se fizeram.

No campo das renovações que aprovamos, podemos referir a impermeabilização

do eirado da torÍe O, com argamassa, a reconstrução do telhado da Torre de Menagem e

a substituição de degraus nas escadas das torres. Mas a impermeabilização da torre N

levanta alguns problemas: para alem de não tapar a zona das escadas, utilizou-se aqui, tal

como nâ Torre de Menagem do castelo de Castelo de Vide, a tijoleira prensada e lis4 de

opção duüdosa em termos esteticos e ineficaz em termos de impermeabilização. Teria
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sido preferível uma cobertura telhada.

Relativamente às interven@es que claramente desaprovamos ou a que colocamos

dúvidas quanto à sua legitimidade, contam-se:

- A eliminação de uma bueira no tecto da sala do 1o piso da Torre de Menagem.

Lús Keil refere três bueiraslr, oristindo apenas duas na actualidade.

- A eliminação de uma ramp4 no 10 piso da Torre de Menagem, que dava acesso

ao piso superior, hoje substituída por uma escada de madeira.

- A eliminação de uma segunda port4 em arco de volta int enar localizaÁa por Lús

Keil'2r no 1o piso, e a de um portaleÍe, provavelmente junto à actual porta de acesso ao

2o piso da Torre de Menagem (Fig. 6.5.56).

- A construção de ameias na torre \ que não o<istiam antes da intervenção @g.

6.5.s 1).

- A construção de ameias nas muralhas do castelo, que não existianL como o

provam as fotografas tiradas em 1968, antes da intervenção (Figs. 6.5.51 e 6.5.52).

- A construção de ameias no troço de muralha que passa nas traseiras da Catedral

ou junto ao postigo de São Tiago, que as não tiúa (Fig. 6.5.53 e 6.5.54).

6.5.6 INTERVENçÕES NOUTRAS FORTtFtCAÇÕES

As intervenções realizadas durante o Estado Novo, noutras fortificações do distrito

de Portalegre, foram escassas e de menos importância do que as que acabárnos de

analisar sumariamente. Consistiram essencialmente em obras de conservação e

reconstrução de alvenarias. Em síntesq podemos referir as seguintes:

- Castelo de Alegretet»'.

. 1965 I Obras de consolidação no valor de I 6 521 $OOtã.

rr KEIL. Luis. oà. cir., p. l19.
r:1 ldem. .Iàidezr. passim.rr Arquivo da DP.EMS, Évora, Processo de Obras, Castelo de Alegrete, hxolMonumento no

5121402/010. Fora do período em estudo, estiio registadas as seguintes intervenÉes neste @stelo:
1977 - Obras de consolidâção em üÍude de uma derrocada; 1978 - Continuação (das obras
ânlerioÍEs) e demolição de alvenarias que obsruiam abertas e ameias: 1984 - Obras de consolidação
nas muralhas e construção de alvenarias de lijolo para isolamento da entradâ no castêlo.
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- Casíelo de Alter Pedroso (restos)t2a:

. Princípio dos Anos Quarenta / (...) construção da estrada de acesso, destruindo-

se o lramo sdoesÍ.e da muralha e aproveiÍando-se os seus maíerials (MOP).

.1946 I (...) conslrução do marco geodésico e miradoiro que o envolve (Instituto

Geográfico e Cadastral).

- Castelo de Avis125 .

. 1959 / Obras no valor de 28 350$0016

. 1970 I Obras de consenação na íorre junto ao Hospiíal.

. 1974 I Consolidação de troços de muralha, reconstrução de coberturas e

Íelhados junto ao Lg. Côndida dos Reis, picagem de rebocos e limpeza de ervas.

- Restos do Castelo da Vila do Cratol21:

. 1946 I Reconstntção de dois troços de muralha no valor de 56 316$00.

. 1956 I Diversos nabalhos de cotnervação no valor de 58 3 16$00.

. 1958 I Obras de conservação no valor de 28 846$00.

. 1963 I Reparação de muralhas no valor de 27 617$00.

- Muralhas do castelo de Monforte:

. 1956 / Obras no valor de 12 030$40128

. 1957 / Obras no valor de 6 300$00t2e

r?3 Realizam-se posteriormente obras em 1977 (obras de consolidação no cast€lo em virtude de uma
deEocadâ), 1978 (continuação das obras anteriores e demolição de alvenarias que obstruíam abêÍas
e ameias) e 1984 (obras de consolidação de muralhas e construção de alvenarias de tijolo para
isolamento dâ entrada no castelo).

124 Ficha de inventário da DGEMN, Castelo de Aher Pedroso (restos), ProcoÀ4onumento n" 120101005.
r2s Ficha de Invenrário da DGEMN, no IPAC 120303003.
126 Arquivo da DGEMN. Lisboa: verba referida no manuscrito intitulado Casrelos que faz o açnnhado do

dispêndio com as foÍificações, por Secções, de 1932 a 1960.
r!? Arquivo da DREMS. Évora, Processo de Obras, Restos do Castelo cla l/ila do Crato,

Proc"/lúonumenlo rf S 120602/006.
r?E Arquivo da DGEMN. Lisboa: verba referida no manuscrito intitulado Castelos que faz o apanhado do

disÉndio com as fortificações, por Secções, de 1932 a 1960.
r2e Arquivo da DGEMN. Lisboâ: verba referidâ no manuscrito inlitulado Àluralhas, ForÍes e Torres, q:ue

faz o apanhado do dis$ndio com as foÍificaçõcs, por Sccçõcs. de 1932 a 1959.
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- Castelo de Ouguelat3ç: (referência a uma intervençdo a re,alizar em 1953, na

igreja, orçada em 241 292$OOt3t / lu intervenção em 1976).

- Castelo de Sefu (restos)L32: Consolidação de um torreõo e de um troço de

rmtralha, no ano de 1971, no valor de 31 200$00.

A Fortaleza de Arronchesrs3 e o CasÍelo de Barbacenar3o só foram

intervencionados a partir de 1975 e de 1989, respectivamente. Não existem referências a

outras fortificações do distrito, nomeadamente ao que resta das mesmas em Cabeço de

Vide, Monforte e Montalvão r35.

"o Arqüuo da DREMS, Évora, hocesso de Obras CasÍelo de Ouguela, Proc"lMonumento no
s120403/004.

r3r Arquivo da DGEMN, Lisboa, Pasta Castelo Ouguela. S 120403 004, 1946 eD, 1713.
r32 Arqüvo da DREMS. Castelo de Seda fresros,/, ProC /IvÍonumento n" 12010,1007.

"' Arquiro da DREMS, Évora, hocesso de Obras, Fortaleza de Atonches, Proco 4onumento no
s 120201/003.

r3t \rqu'vo dâ DREMS- Évora. Processo de Obras Castelo de Barbacena, Prcco/Monumento no
stz0704l02t .

r3s 
O património que Íesta destas foÍificações não estava classificado no período em análise.
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Fig. 6.5.7 - Casteto de AmÍeira. Ptanta ao nível das entradas, antes da intervenção de 1945 a 1949

(desenho DGEMN)
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Fig. 6.5.2 - Castelo de Amieíra. Planta ao níveldas entradas, depois da intervenção de 1945 a
1949 (desenho DGEMN)
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HER,A/VçA CLILTURAL E pRATtCAS DO RESTAURO ARQU/rE CTÓN!ÇO EM PORTUGALDURÁ^/IE O ESIÁDO NoVO

Fíg. 6.5.3 - CasÍe/o de Amieira. Vista aérea tírada de SE
anÍes da intervençáo de 1945 a 1949

(foto DGEMN)

Fig. 6.5.4 - Castelo de Amieira. Barbacã, tramos S e O,

atrÍes da intervenção de 1945 a 1949
(foto DGEMN)
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HERANÇAcULTURALEPRÁTtcASDo REsrÁuRo ÁReu/rECTóNtÇoEM poRTUGALDIRANTEoEsitnDo^/oyo

FÍ9. 6.5.5 - Casfe/o de Amieira. Barbacã, tramos S e O,

depors da intervenção de 1945 a 1949
(foto DGEMN)

F

Fig. 6.5.6 - Castelo de Amieira. Barbacã, tramo O,

anfes da intervenção de 1945 a 1949
(foto DGEMN)
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Fig. 6.5.7 - Castelo de Amieira. Barbacã, tramo O,

depois da intervenção de 1945 a 1949
(foto DGEMN)

Fig. 6.5.8 - Casfe/o cle Amieira e sua barbacã, tramo E,

anfes da intervenção de 1945 a 1949
(foto DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRÁflCÁS DO RESTAURO ARQUITECTONICOEM PORTUGALDURANTE OESIÁDOlVOYO

Fí9. 6.5.9 - CasÍe/o de AmieÍra e sua barbacã, tramo E,

depois da intervenção de 1945 a 1949 (foto DGEMN)

Fig. 6 5.10 - Castelo de Amieira. Porta
pri n c i pal anfes d a i nte rve nç ão

de 1945 a 1949
(foto DGEMN)
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) Fig.6.5.1i - Castelo de Amieira. Pofta
princí pal depois da interve nç ão

de 1945 a 1949
(foto DGEMN)
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Fig. 6.5.12 - Casfe/o de Belver' Vrsfa aérea tirada de S,

durante da intervenção de 1935 a 1946
(foto DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRITlCÁSDO RESrÁURO ARQUTTECTONTCO EM PORTUGALDURANTE OESrÁDO/VOyO

Fíg. 6 5.13 - Castelo de Belver. Planta ao nível do ultimo pavimento da Tarre de Menagem,
anfes da intervenção de 1935 a 1946 (desenho da DGEMN)
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HERANÇAcuLTURALEpRÁilcÁsDo REsrÁuRoAReu/rE cróNtcoEM7,RTUGALDURANTEa EsrÁDoNovo

Fig. 6.5.14 -CasÍe/o de Belver. planta ao níveldo último pavímento da Torre de Menagem, depois

da interuenção de 1935 a 1946 (desenho DGEfinN)
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HERANÇA CULTURAL E ?RATICAS Do REsTAUR o ARQU:TECTÓMÇa EM P}RTUGAL DURANTE o Esrnoo /vovo

Fig 6.5. 1 6 - CasÍe/o de Belver. Tramo E anfes das interve,?Ções

de 1935 a 1946 (foto DGEMN)

Fig 6 5,17 - Casfe/o de Belver. Tramo E depor's das Ínterve,?ÇÕes

de 1935 a 1946 (fota DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRATICASDO RESTÁUROARQU/IECTÓNICOEM PORTUGALDURANTE O ESTADONOVO

-<

Fig.6.5.15 - Casfe/o de Belver. Tramo S
anfes das thferuençÕes

de 1935 a 1946 (foto DGEMN)

Fig. 6 5.19 - Casteio de Belver.

Trama S dePoi-s das interuençÕes
de 1935 a t,946 (fota DGEMT\!)
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HERANÇA CULTURAL E pRÁnCAS DO RESrÁUR O ARQUTTECTÓNICO EM PORTUGAL DURANTE A ESTADO I'iOvO

E

Fig. 6.5.20 - Casfelo de Betver. Zona da entrada durante a intervettção
de 1935 a 1946 (foto DGEMN)

Fig. 6.5.21 - Casfelo de Belver. Zona da entrada depois da íntervenção
de 1935 a 1946 (foto DGEMN)
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HERANÇACULTURALEpRlír/cÁsDo RESIÁUROARQU/TECTONICO EM PORTUGALDURANTE O ESrÁDONOvo

I

Fig. 6.5.22 - Çasteto de Betver. Zona SO durante a intervenção de

1935 a 1946 (fato DGEMN)

Fig. 6.5.23 - Casteto de Belver. zona so depois da íntervenção

de 1935 a 1946 (foto DGEf'llN)
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Fíg 6 5.24 - CasÍe/o de Be[ver. Zona Eanfes da intervenÇão
de 7 935 a 1946 (fota DGEMN)

Fíg. 6.5.25 - Casfe/o de Belver. Zona NEdepor,s da intervençãa de
1935 a 1946 (foto DGEMN)
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Fig. 6.5.26 - CasÍe/o de Belver. Porta da

Torre de Menagem anfes daintervenção
de 1935 a 1946 (foto DGEMN)

Fig. 6.5.28 - Casfe/o de Belver. Segundo
piso da Torre de Menagem antes da

interv. de 1 935 a 1946 (foto DGEMN).

Fí9. 6.5.27 - Casfe/o de Belver. Porta da
Torre de Menagem depois da intervenção

de 1935 a 1946 (foto DGEMN)

Fig. 6.5.29 - Casfe/o de Belver. Segundo
piso da Torre de Menagem dePois da

interv. de 1935 a 1946 (foto DGEMN) '
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Fig. 6.5.31 - Castelo de Belver. Terceiro piso

da Torre de lrtenagem depais Ca rhfen'ençâo
de 1935 a 1946 (fato DGEMN)

Fig. 6.5.30 - Casfe/o de Belver. TerceÍro piso
da Torre de Menagem antes da intervenção

de 1935 a 1946 (foto DGEMru)
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HERANÇACULTURALEPR/flCÂSDO RESrÁUR O ARQUTTECTONíCOEM PORTUGALDURANTE O ESTADONOVO
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Fig 6 5. 33 - Castelo de Casfe lo de Vide.
Torre de Menagem antes da reconstrução (postalílustrado, s. d.j
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HERANÇACULTURALEPRATTCASDO RESTAURO ARQUTTECTÓNICOEM PORTUGALDURANTE O ESI"ÁDONOl/O

Fí9. 6.5.35 - Casfelo de Casfelo de Vide.
Torre de Menagem depois da reconstrução (foto de 1998)
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HERANÇACULTURALEpRATtcASDo REsrÁuRoARQU/rECTÓNTCOEMPORTUGALDURANTE O ESrÁDOAIOvO

Fig. 6.5.36 - Casfe/o de Casfelo de Vide'

Sa/a da Torre de Menagem
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HERANÇAcuLTIRAL E pRÁTtcAS Do RESTAURI ARQUtrECToNtco EM P)RTUcALDURANTE o E'srÁDo Novo
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Fig. 6.5.38 - IVisa- Porta da Víla anfes da

demolição da abÓbada que unia as duas

forres. Lápide manuelina incrustada no

Paramento (foto DGEMN)

Fig. 6.5.39 - fuisa. Escada da Porta da Vila'

visfa de intramLtros, arúes da interuenção

de 1943/45 (foto DGEMN)
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HERANÇACULTURALEPRATIÇASDO RESIÁURO ARQUTTECTONTCOEMPORTUGALDURANTEo ESIADOIÚovo

Fig. 6.5.40 - /Visa. Porta da Víla vÍsta de intramuros.
Obras de reconstrução (1943/45) (foto DGEMN)

Fig. 6.5.41 - lúr§a. PorÍa da Vila

vista de intramuros.
Escada riemolida ( 1 943/45)

(foto DGEMÍtl)
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Fig.6.5.42-Alrsa.PortadaVita,visfadeextramt'ros'-durante 
a intervençáo de 1943/45) (foto DGEMN)
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Fíg. 6.5.43 - /túrsa. Porta da Vila, visfa de extramuros, depois da
intervenção de 1943/45) (foto DGEMN)
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HERANÇACULTURALE1RATTCAS DO RESTAURO ARQUITÊATONTCOEM PORTUGALDURANTE O ESrÁDO /VOvO

Fig. 6.5.44 -A/isa. Porta de Montalvão vista de extramuros anfes das

intervençÓes de 1943/45 (foto DGEMN)

Fig. 6.5.45 -lvisa. Porta de frlontalvão vista de extramuros depois das

intervenções de 1943/45 (foto DGEMN)
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HERANÇA CULTURALEPRTiflcASDo REsrÁuRo AReutrE:rór'trco tupoRTUcALDIRANTEo EsrADo Novo

Fig. 6.5.46 - PorÍalegre. Planta do castelo (desenho DGEMN)
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HERANÇAC1LTURALEpRÁrcÁsDo REsrÁuRoÁRQU/rE cToNIcoEMP1RTUGALDURANTE o EsrÁDoA/ovo
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FiE. 6.5.45 - PortaleEre- Cerca urbana

medievai. FoiÍa ele Alegrete na aciualidade

Fig. 6.5.47 - Portalr.gre. Cerca urbana

medieval. Pofta de AleErefe attfes

do restauro (foto DGEfvlN I 5/1 0/197 0)
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HERÁNÇÁ CULTURALE?RÁTICASDORESTÁUROARQUTTECTONTCOEMPORTUGALDURANTEOESTÁDONOVO

Fíg. 6.5.49 - CasÍe/o de Portalegre. Torre de Menagem antes do restauro
(foto DGEMN 19/6/1s72)
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HERANÇA cuLTURAL E pRÁTtÇAs Do RESTAURI ARQUtTECTóNtco EM P)RTUGAL DURANTE o EsrÁDo 
^/o 

vo

{T

Fig 6.5.50 - Çastelo de Portategre. Torre de Menagem restaurada

(foto DGEMN 1 1/6/1974)
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HERANÇACULTURALEPRAflCASDO RESTAURO ARQutrEÇTÓNrÇOEM PORTUGALDURANTE OES]"ÁDOlVOvO

Fig. 6.5.51 - Portalegre.
Casfelo. TorrelVanfes

da intervenção
(foto DGEMN24/9/1968)

Fig. 6.5.52 - PortaÍegre.
Casfe/o. Torre O anfes

daíntervenção
(foto DGEMN 241s17968J
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Fíg. 6.5.54 - Portalegre. Cerca urbana e barbacã, iunto à Catedral, na actualidade
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Fig. 6.5.55 - Portabgre. FortÍfÍcaçÕes intramuros
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Fig. 6.5.56 - ParÍalegre. Castelo. Portas Ce acesso ao piso superior da Torre de

fillenagemanfes da demotição da porta interior (foto DGEMN 24/9/1968)
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vl I

Clclos DE InTERVENÇÃo
NAS FoRTtFtcAÇÕrs

DO DISTRITO DE PORTALEGRE

7.1 Os Crclos REGloNAts E A suA CoMPAnnÇÃo
cou As FLUTUnÇôrs NActoNAts

O Gráfico 7.11 apresenta-nos a flutuação da despesa com as obras nas fortificações

do Distrito de Portalegre. Podemos estabeleçer os seguintes periodos:

1o Período (1933-1935). traduz-se num investimento nulo na região, em paralelo

com um investimento muito baixo a nivel nacional e em todo o tipo de monumentos, no

período (1929-tO:S;'

2o Periodo (1936-19a9): cresce a despesa, com algumas flutuações iniciais, até ao

pico de 1946, descendo depois, para níveis altos, ate I 949.

' A conversâo para preÇos correntes de 1971 foi efectuada atraves de tabelas fornecidas pelo Instituto
Nacional de Estatística. Departamento dos Sectores Institucionais. Sen'iço de Estatísticas das Familias.

Índice de Preços ao Consumidor. Sene A - Continente Geral. Total s/ Habitaçâo. valores desde 1938

(segrndo infonnaçâo recolhida no INE. ern Evora. em 1998. nâo eústent tabelas referentes a datas

anteriores).
: NETO. Maria João Quintas Lopes Baptista (1995). ob. cit., Gráfico 4.5. p. -t69,
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3o Período (1950-1955): quase desaparece a despesa com as intervenções,

registando-se, contudo, alguma actividade pontual.

4o Período (1956-1967): cresce a despesa ate ao pico de 1963, decrescendo

depois, para níveis altos, até t 967.

5o Período (1968-1969): a descida da despesa, que se vinha verificando desde

1963, descamba num período nulo durante o bienio de 196816g.

6o Período (1970-1974). cresce a despesa de forma progressiva, atinge o valor

mais elevado no ano de 1912 e entra novamente em decréscimo.

Em termos de grandes flutuações, podemos resumi-las da seguinte forma:

apresentam-se duas zonas de grande investimento - finais dos anos Trinta/anos Quarenta,

que inclui o pico mais elevado relativamente às balizas temporais consideradas, e anos

Sessenta/anos Setenta até 1974 - separadas por uma depressão correspondente, grosso

modo, aos anos Cinquenta.

As fortificações mais beneficiadas com o investimento publico foram (Gráfico 7 Z),

em primeiro lugar, e compreensivelmente, pela sua extensão, importância militar e

simbolica, as de Elvas, no seu conjunto; depois, um grupo composto pelas fortificações

de Amieira, Belver, Castelo de Vide, Marvão e Portalegre; finalmente, um ultimo grupo

de fortificações em que se destaca claramente Campo Maior.

Relativamente ao início das intervenções nas diversas fortificações (Quadro 7.1),

verificamos que as primeiras ocorreram em Castelo de Vide e Belver, ainda nos anos

Trinta; seguidamente, iniciaram-se as obras nas fortificações de Elvas, Campo Maior,

Marvão, Nisa e Amieira, no primeiro quinquénio dos anos Quarenta; em 1946, no Crato;

nos anos Cinquenta, nas fortificações de Monforte, Avis e no castelo de Alter do Chão3;

finalmente, nos anos Sessenta, iniciaram-se as intervenções nas fortificações de

Portalegre - desprezamos uma pequeníssima intervenção ocorrida em 1959 - e de

Alegrete.

Este escalonamento temporal das intervenções poderá reflectir prioridades de

ordem diversa, podendo dever-se a factores alheios a importância arquitectonica ou

simbolica dos monumentos: estado de ruína e urgência do socorro, grupos de pressão

locais, questões políticas, urbanísticas, etc.. Por outro lado, podem ter-se realizado

3 Neste caso. as despesas. como já referirnos atrás" decorreram a cargo do proprietário (Fundação da
Casa de Bragança).
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intervenções - necessariamente de pouca importância - nos primeiros anos do período em

estudo, sem que o teúamos detectado nos arquivos. Contudo, podemos dizer que

dentro da primeira grande leva de intervenções, a dos finais dos anos Trinta/anos

Quarenta, foram intervencionadas as mais importantes fortificações da região. Das

fortificações não intervencionadas nesta primeira fase, devemos fazer notar que as de

Alter do Chão, Barbacena e Portalegre eram total ou parcialmente privadas.

Comparando os ciclos de intervenção regional com os nacionais (arquitectura

militar) até 1956 (Gráfico 7.3)0, podemos fazer a seguinte leitura:

- Enquanto as intervenções a nivel nacional atingem um pico em 1939 - que surge

deformaabrupta,maSperfeitamenteexplicável,comoveremoSdeseguida>

descerem gradualmente ate aos anos Cinquenta, as intervenções no Distrito de

Portalegre comportam-se de forma inversa: ressalvados alguns anos de carácter

excepcional, apresenta-se um curva ascensional de 1936 até aos finais da decada

seguinte. As flutuações que estamos a comparar apresentam-se como se, a um

incremento de intervenções verificadas na zona litoral se sucedesse um outro, mais

tardio, no interior, como se se tratasse de uma onda a percolTer o territorio, de O para

E5. O diferente enquadramento geográfico das comemorações, relativamente ao Distrito

de Portalegre, ajuda a explicar esta "ondulação".

Comparando agora as flutuações da despesa relativa a intervenções nas

fortificações do Distrito de Portalegre (Gráfico 7.1) com a flutuação da despesa total

nacional para todo o tipo de monumentos até 19606 (Anexo )COilI), podemos concluir

que ambas registam:

' Utilizártos. como fonte. documentos lnanuscntos do Arquivo da DGEMN. Lisboa. cuja fiabilidade já

foi testada por NETO. Maria João Quintas Lopes Baptista. ob. cit." pp. 452 e 453: ( .) demos pela

existência de um conjunto de .fothas manuscritas, compiladas por grupos de imot,eis (...) distribuidas
pelas di.ferentes Secções de Sen,içrrs. Àiestas .folhas são mencionadas, por imovel, as verbas ga,stas,

oriundas das dotações orçanrcntais do Estado e as quontias procedentes do Fundo do Desemprego,

perfazendo os lotais reais (...) Optarilos por utilizar esle acen,o docutnenÍal, depois de verirtcar a
concordância dos números cotn ds doÍações orçamentais apresentadas ttos Livros de Cotttas

C.orrerttes e com a verba do Funclo cle Desentprego (...).Á^o Conversâo os preços corstantes para correntes: Instituto }Jacional de Estatística. Departamento dos

Sectores Institucionais, Sen'iço de Estatísticas das Familias. Índrce de Preços ao Consurnidor. Serie A
- Continente Geral. Total s/ Habitaçã0. valores desde 1938 (segundo informação recolhida no INE. em

Er,ora. ern 1998. não existenr tabelas referentes a datas anteriores).
s As fortifrcações que acarretaratn maiores despesas. a nivel nacional, foram: Castelos de Sâo Jorge.

Obidos. Leiria" Beja e Trancoso: Fortes das Berlengas e de Catalazede. Torre de Belem. Muralhas de

Sagres e de Lagos. Ver NETO. Maria joâo Quintas Lopes Baptista. ob. cit.. pp. a77 e 478.
6 NETO, Mana Joâo Quintas Lopes Baptista . oh. cit-. Gráfrco 4.5. p. ;t69.
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- afraca despesa ate 7935, correspondente aos primeiros anos da DGEMN,

- uma zona de forte investimento nos finais dos anos Trinta e nos anos Quarenta;

- uma depressão nos primeiros anos da decada de Cinquenta;

- o início de novo ciclo de crescimento no segundo quinquenio dos anos

Cinquenta, embora mais precoce a nível nacional, como aconteceu nos anos Trinta.

7,2 Os Clclos REctoNAts DE INTERVENÇÃO NAS
FORTIFICAÇOES E A SUA CONTEXTUAL IZAÇÃO
POIÍTICA, ECONOMICA, SOCIAL E CULTURAL

O Gráfico 7.1 evidencia, como já referimos, duas zonas de grande investimento no

período em análise - finais dos anos Trinta/anos Quarenta e anos Sessenta/anos Setenta

até 1974 - a ladearem uma zona intermedia - anos Cinquenta - de fraco investimento. A

que se deve tal espectro? Sem perdermos de vista que so estamos a analisar as

intervenções num grupo específico de monumentos e apenas numa região, podemos

avanÇar algumas razões, não exclusivas, de causalidade não mecânica, que poderão ter

potenciado esta flutuação.

7.2.1 RAZÔES DE NATUREZA CUITURAL E POLíTICA

São estas, a nosso ver, mais do que quaisquer outras, as causas determinantes do

grande volume de intervenções nos monumentos, sobretudo no período dos finais dos

anos Trinta/anos Quarenta. O espírito comemorativo, que marcou a vida publica

portuguesa desde os finais do séc. XIX - desde a Comemoração da Morte de Luís de

Camões, em 1880, sobejamente aproveitada politicamente pelos republicanos ,

constituiu uma inconÍot'nat,el dimensão de cultura historica e de memoria socialT. De

' LEAL. Ernesto Castro - "Conrenrorações. poderes e espectáculo: o VIII Centenário da Tomada de
Lisboa aos Mouros ern 19,17". Separata das I clas das Sessôes do I Coloquio Temotico; O )tlunicípio
de Li.shoa e a dinântica urbano (século.s À11-X\'), Câmara Municipal de Lisboa. 1995. p. 473. O autor
refere cinco tempo.s.fortes cle grande eficácia social e polirica: 1880-1882 (Camões e Pontbat); t887-
1891-lB9B (Ciclo dos Descobrimentas): 1905-1909-1910 (Bocage, José Estet'ão, Herculano): l91B-
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facto, as comemoraÇões em Portugal, mais do que a simples evocação cultural e politica

de um facto historico relevante, constituiram, durante o Estado Novo, formas de

pedagogia ideologica com vista à construção de uma mentalidade nacionalista. A partir

dos anos Trinta, o país de Salazar comemorou: em 1935, o 550o Aniversário da Batalha

de Njubarrota; em 1936, o Ano X da Revolução lrlacional; em 1940, o Duplo

Centenário da Fundação de Portugal e da Restauração da Independência, incluindo o

incontornável evento da Exposição do Mundo Português; ainda em 1 940, em Evora, a

30 de Outubro, a Comemoração da Batalha do Salado (1340-1940), com inúmeros

figurantes vestidos de cruzados; em 1946, o V Centenário do Descobrimento da Guine;

em 1947 , a Tomada de Lisboa aos Mouros.

A intenção ideologica e pedagogtca das comemorações era clara:

E porem essencial que o espit'iÍo dn mocidade seJã por nos formado no senÍido da

tocaÇão hisÍorica de ParÍugal, com os exemplos de que e fecunda a Historia, exemplos

de sacrifício, paf iotismo, desinleresse, abnegação, vAlentia (...)8 .

Ficavam os peitos da juventude ufanados com o patriotismo com que o regime lhes

pedia que o servissem, acriticamente, traduzindo-se essa abnegação no 
((S') - de SERVIR

(Salazar ) - que os cintos da farda da Mocidade Portuguesa apresentavam na fivela. As

comemorações procuravam recriar o passado heroico da nação, numa exaltação teatral,

por vezes patética. Assim aconteceu no castelo de Guimarães, berço da nacionalidade,

durante as Comemorações Centenárias:

Em íonto do castelo - que um luar esplendente e os focos azulados de

potentes projectores iluminam - ardem fogueiras. Sentinelas cotil capacetes

de ferro circulam compdssadamente aa longo das ameias; de quarto ent

quarto de hora soltam o brado de alerta:

- Ouem vive?

- E logo outra voz responde, numa cornoção de triunfo:

- Portugal! Portugal! Portugalte

1922-1931 (Nun'Álvares); 1910-1917-1960 (Duplo Centenario, Tomada de Lisboa aos Jt'louros,

In.fanÍe D. Henrique).
8-lnais da Ret,olução lrtacional.vol.III. (1930-1936). dir. João Ameal. ed. Eunco Lima de Magalhâes

(Herdeiros) e Augusto Dias Arnaut. s. l. , s. d.. p. 384.
e.4nais tla Ret,olução Nocional. vol. V. (1939-19-t5). dir. Joãô Arneal. ed. Eunco Lima de Magalhâes

(Herdeiros) e Augusto Dias Arnaut. s. l. . s. d.. p. 120
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E,stas comemorações estenderam-se ao sul do país: em Ourique, no campo onde se

desenrolou a célebre e "miraculosa" batalha, foi erguido um padrão comemorativo; em

Faro, ergueu-se um monumento comemorando a conquista do Algarve aos Mouros; até

o mar se benzeu, no promontorio de Sagres, evocando os Descobrimentos Portugueses,

uma vez mais com a necessâriateatrahzaçã,o'.

Depois, de um palanque colocado a beira da e,scarpa, o prelado (Bispo do

Algarve) procede à impressionatrte cerimonia da benção do mar. Soam os

clorins, troa a artilharia do.ç navios de guerra. A multidão ajoelhsda no

chão duro, ,rzflt'.

Os eventos, marcados por um forte cunho ideologico, em que se procurava

inculcar a ideia de que o Estado Novo era o lídimo sucessor dos heroicos portugueses de

outras eras, arrastaram consigo um impressionante volume de obras publicas. Dizia o

Presidente Carmona no encerramento das Comemorações Centenárias:

O vigoroso inrpulso dado a muitas obras, ligadas por si mesntas ou por

deternúrzação do Govenro a este período aureo, perm.iÍiu-nos assistir o unto

fase de intensivo trabalho que veio embelezar e enriquecer definitirtamente

o Pais (...) a provo irrefragm,el de que na esteira de antepa.ssados ilustres

valemos e .çomos os porlugueses de hojerr.

Duarte Pacheco, presidente da Câmara Municipal de Lisboa em 1938, regressa

neste ano ao ministerio das Obras Publicas e Comunicações, para incutir o imprescindível

dinamismo ao ambicioso plano de obras que acompanhava as comemorações. Dentre o

grande volume de realizações previsto para as Comemorações Centenárias, contava-se a

intervenção em inumeras fortificações, e em todas se descerrou uma lápide com a

seguinte inscrição: I hisÍoria desÍe casÍelo Íoi recordada com gparidão pelos

portugçrte.çe.§ de I 910.

Através de legislação publicada a 23 de Fevereiro de 1939, proveniente do

Ministerio das Obras Publicas e Comunicações, concedia-se à DGEMN uma

"'ldem, Ibictem, p. 127.
1) 

-Lnais tla Ret,olução Nacional. r,ol. V. (1939-1945). dir. João Ameal. ed. Eunco Lima de Magalhâes
(Herdeiros) e Augusto Dias Amaut. s. l. . s. d.. p. 183.
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comparticipação de 415 000$00 pelo Fundo de Desemprego, destinada a obras em 32

fortificações, entre as quais, no Distrito de Portalegre, o "castelo" de Flor da Rosa e o

castelo de Avis, a concluir ate 26 de Abril de 19401'. Aliás, a Revista dos CenÍenariost3,

especificamente criada para acompanhar as comemorações, apresentava mensalmente,

em quase todos os seus números,, pequenas monografias sobre castelos, da autoria do

Capitão Jorge Larcherlo, o que denota a grande importância atribuída a estes

monumentos durante o período em causa.

Em 1 94A, o Secretariado da Propaganda lrtracional, com Antonio Ferro na chefia,

recebe a incumbência do desenvolvimento turístico. Em estreita ligação com as Juntas e

Comissões de Turismo Municipais, implementa um plano que visa alÍerar o seu (do

turismo) caracl.er de pequenü e frfuola indústria para desempenhar o altíssimo papel

encenador e decorador dn propria Naçãors . O turismo é concebido, não so como facÍor

de riqueza e de citilizaÇão, mas tambem como meio seguríssimo não so de alta

propagandn nacional como de simples propüganda polilicatí. Os monumentos, por sua

vez, jogavam um papel fundamental: ao serem restaurados, tornavam-se maÍéria prima

do turismo, contribuindo para que os estrangeiros pudessem veriJicar, cotfi os seus

proprios olhos, a nossa ressurreição|1 .

O programa das Comemorações Centenárias previa a construção, pela DGEMN,

de sete pousadas - a primeira das quais, a ser inaugurada, foi a de Santa Luzía, em Elvas,

a 10 de Abril de 1942 -, püra serem entregyes, depois, ao Secretariado da Propaganda

Nacionall8. No pensamento de Antonio Ferro, PorÍugal, patria ideal do Íurismo, -ficm'a

sendo, por muitos anos, a casü de repouso dttma Europa comhalida, fatigada e doenle,

l2Revista dos Centenarios" Edição da Comissâo Nacional dos Centenános do Secretanado da

Propaganda Nacional. Lisboa. 1939" p. 22. Segundo as nossas fontes. as fortificações de Ar,'is so

vieram a ser intervencionadas em 1959.

''ldem. 1939 e 1940.
la Relaçâo dos castelos histonografados na Âevls/a do,s Centenarios. do no 5 de 31 de Maio de 1939 ao

no 24 de 31 de Dezenrbro de 1940. pela ordenr cronologica da pubticaçâo: Leiria, Obidos. Montemor-o-
Velho. Penela. Soure. Guimarães, Feira. Pahnela. Sesimbra. Almourol. Tomar. Pombal. Porto de Mós.
Alcácer do Sal" Silves. Bragança. Póvoa de Lanhoso. Marialva, Langroiva. Ranhados. Man'âo.

Celorico da Beira. Abrantes. Torres Novas. Arnoia. Sabugal, Belmonte. Sortelha. Mertola. Sefpa.

Torre da Ucanha e Penedono.

" FERRO. fuitonio - Turismo. Fonte de Riqueza e de Poesia, (Discurso proferido em 1940). Edições

SNl" Colecçâo Política do Espírito. Lisboa. 1949. p.34

'o ldem. lbitlem. p. 35.

" Idcnr. Ibitlem.p. 38.

'* FERRO. tuitónio. ob. ciÍ.. p. +9.
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o seu .jardim em .flor, il sua mai,s bela pousada..." Jogando na.faÍal euforia do not,o

d.epois-da-grrrro'0, o SPJ'{ preparava uma oferta turística baseada na beleza saudavel. e

rústica ( ) ,o conforto, rúsÍico, bom-gosro facil no arranjo das coi,sas e tamberu fio

palatlar, simplicidade amat,eíL1, combatendo-se, por outro lado, o enxame de moscas

qne .são os mendigof'. Nas pousadas, (...) forlaleza,s de paz, parenÍesis de g'üÇü e de

sossego", era o proprio SNP que se encarregava do arranjo interior! Tal era o cunho

eminentemente político que se imprimia ao desenvolvimento turístico. Em todo este

projecto, os monumentos em geral e as fortificações em partícular, jogavam um papel

importante, tanto mais que viriam muitas delas a ser reabilitadas para a instalação de

pousadas, postos de turismo e até sedes da Mocidade Portuguesa. Nos discursos de

Salazar, e até nas notas oficiosas, durante as Comemorações Centenárias, os castelos

gaúam dimensões míticas e místicas que explicam claramente o grande dispêndio

efectuado nas respectivas intervenções. Vale a pena retermos alguns excertos:

(...) o castelo (Jorge) que materialmente domina Lisboa e o Teio, det,e

dominar espiritualmenÍe o Pais, det,e ser a acropole ,sagrada, o lugar eleito

das peregri naçõe s patri oii ca.rza .

Por Íodo o Portugal do continente, das ilhas, do ultramar, em terras

hospiÍaleiras de todas as partes do mundo, milhões de portugueses se

recolhem, de alma ajoelhada diante deste castelo (Güntarães). e comungant

connosco nos mesmos sentitnentos de devoção, de exaltação, de fezs.

Cobrimos rle flores, Írazidas dos quatro canlos do mttndo, as pedras

mortificadas sobre que Se ergue este caslelo, Co,no se piedosomente se

'e FERRO. Antonio. ob. cit.. p. 53.

"'FERRO. Antonio. ob. cit.. p. 66.
?r FERRO. António. ob. cit..pp.67 e69.
2= FERRO. Antonio. ob. cit.. p. 81.
33 FERRO. António. ob. cit..p.72.
?4 SALAZAR Oliveira - Discursos e Notas Políticos. vol. III (1938-1943). "IV Comemorações

Centenárias". Coimbra Editora. s. 1.. 1943. p. 49. Nota Oficiosa da Presidência do Conselho sobre a

comemoraçâo dos Centenános da Independência c da Restauração (publicada nos jomais em 27 de

Março de 1938)
rs SALAZAR Olirreira - Discursos e Jytotas Políticas. rzol. III (1938-1943). "XXI. 800 Anos de

Independência" . Coimbra Edrtora. s. 1.. 1943. p. 255" discurso proferido no castelo de Guintarâes. no

dia .1 de Junho de 19-10. no comeÇo das festas centenárias. na cerimonia comemorativa da fundação da

nacionalidadc.
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beijassem as feridas de um heroi ou se alindasse o berço de um santo.

I/imos de longe, alguns de tnuito longe, visilar a velha casa de seus pai,s, a

cidade augusta onde primeiro bateu, com o coração do primeiro rei, o

coraÇão de Portugal26.

(...) e quando dentro de pouco - e nenhum de nos pode mais reviver este

momento - subir ao alto do castelo a bandeira sob a qual se fundou a

nacionalidade, veremos, czmo penhor que confinna a nossa ír, o Cruz a

abraçar, como no primeiro dia, a lerra portuguesa2T.

Os anos Cinquenta ficaram conhecidos, historiograficamente, pelos anos de

chumbo. Com efeito, apos a conturbação social e política do período da guerra e do pos-

guerra - agitaÇão social nas cidades devido ao racionamento de generos alimentícios;

agitação nos campos devido às requisições e açambarcamentos de cereais e à repressão

contra a prospecção e comércio ilegal de volfrâmio; greves operárias de caris

reivindicativo contra as condições miseráveis de trabalho e de subsistência;

forta1ecimentopolíticodaoposiçãodevidoàvitoriadosAliados>

retoma o controlo da situação política em 1949, desbaratando a oposição atraves de uma

eficaz ofensiva policial. Tambem a conjuntura política internacional decorrente da Guerra

Fria vem ajudar a recompor o regime. Os anos Cinquenta constituem, então, um periodo

em que o salazarismo genha de no.,/c alento, um certo arregaúo, embora a sucessão do

ditador comece a discutir-se e o regime apodreça por dentro, sobrevindo a ideia de

transição com a ascensão contínua dos marcelistas. Apos o ÍerramoÍo delgadista (1958-

1962), o regime espera o seu fim. Com a invalidez do ditador (1968) e mais tarde com a

sua morte (1970), a liberdade caminhou a passos largos, ignorando a liberalização

serôdia da P ri mavera ]uíarce li st a.

Durante todo este período, amainou o frenesim comemorativo, sendo de realçar

apenas a. Comemoração dos 500 Anos da Morte do Infante D. Henrique, ou

Comemorações Henriquinas, em 1960, e as Comemorações do Quadragésimo Ano do

'u ldem. lbidem- p.258. discurso profendo no castelo de Guimarães, no dia 4 de Junho de 1940. no

comeÇo das festas centenárias. na cerimónia comemorativa da fundação da nacionalidade.

" Idem. lbidern.p.259.
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Ressurgimento Nacional, em 196628. Não houve, de facto, uma boa razã,o de natureza

historica para manter o nivel de investimento nas intervenções nos monumentos e, por

outro lado, as fortificações mais importantes, quer a nivel nacional quer na região que

analisamos, tinham sido intervencionadas nas decadas anteriores. Compreende-se então

por que razã,o os anos Cinquenta foram de quietude nesta matéria, embora seja um

período de claro domínio do Salazarismo, a beneficiar internacionalmente com a "guerra

-fria". Já as decadas posteriores apresentam novas campanhas de obras nas fortificações,

mas aqui, as causas serão provavelmente outras: a natural degradação do patrimonio

durante a decada de Cinquenta e, sobretudo, o início de novo ciclo economico

ascensional na economia portuguesa.

7.2.2 RAZÕES DE NATUREZA ECONOMICO-SOCIAL

As razões que aqui poderemos aduzir, se não podem justificar cabalmente os

ciclos, também não os contrariam. Assim, quer os finais dos anos Trinta e os anos

Quarenta, quer os anos Sessenta e Setenta ate 7974, constituem períodos favoráveis a

nível economico:

a) A crise mundial iniciada em 1929, que so parcialmente nos afectou, devido ao

carácter predominantemente rural da nossa economia, estava superada.

b) A partir de 19?811929, e até 1940, as contas públicas apresentam-se

equilibradas - embora tenha sido posto em duvida o criterio contabilistico seguido, ao

contabilizar como receitas os empréstimos e os saldos positivos dos anos economicos

findos - à custa, essencialmente, de medidas severas de contenção da despesa. O

equilíbrio do Orçamento tornou-se uma obsessão do regime, um dos seus pontos de

honra nos primeiros anos do Estado Novo, para contrariar tendências anteriores, muito

embora, a partir de 7922, já os governos republicanos tivessem tomado medidas

t* Inaugurou-se neste ano. a 7 de Dezembro" a lgreja de Santa Engrácia. como Panteâo Nacional: as
obras forant finalmente concluídas pela DGEMN sob a coordenaçâo do Arq. Vaz Martins.
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importantes para combater o saldo negativo das contas publicas. Com o advento da

guerra e a saida de Salazar, em 1940, da pasta das FinanÇas, registam-se novamente

saldos negativos - com excepção do ano de 1942 -, o maior dos quais em 1947 .

c) A partir de 193 Z, sã.o criados, o Ministerio das Obras Publicas e Comunicações -

corpo tecnico que executará a obra visível e mediática do regime - e o Comissariado do

Desemprego, organicamente interligado com aquele ministerio, que visava facilitar a

íodos o direito a um salario, em t)ez de criar por lei, para homens validos, o direilo a

ttm obolo". Com efeito, o Fundo de Desemprego dispunha de 3o/o dos salários e mais

provenros de todos quantos trabalhavam (1% da entidade patronal e 2% dos

trabalhadores), subsidiando as obras publicas, nas quais se incluem as que â DGEMN

promovia nos monumentos, exigindo para tal que nelas trabalhassem os desempregados

inssritos nos respectivos distritos30. Se por um lado se atenuava a chaga soçial do

desemprego, agravado com a II Guerra Mundial ( 1 93 9- 1 945), devido à queda da

emigração e ao regresso dos emigrantes provenientes das zonas em gueÍra, por outro

investia-se em obras culturalmente uteis: o restauro dos monumentos, olhados como

padrões culturais, documentos vivos de um passado glorioso. De 1932 a 1947, as

intervenções nos monumentos representaram f/o do total de verbas despendidas nas

obras publicas3r. Entre 1932 e 7947, o numero de desempregados baixa

significativamente, ao mesmo tempo que as obras publicas beneficiam de um grande

incremento com picos em lg33l1g35 e em 19441194732. Nos primeiros vinte anos de

regime despenderam-se 365 ruit 737 corttos em consÍrutção de edifícios e repüração de

monun?entos nacianais-'-', prevendo-se a construção, a partir de 1945, de 7IB0 edificios

escolares com l7i00 salas de sula e que, ent 1953, estüvanr concluídos, ou eru vias

tlisso, l69l edifícios coru 3425 salas de aula3o. Ao fim de trinta anos de regime (1956),

2s i0Anos de Estado ly'oyo (1926-1g5ó)" dir. F. de Matos Gomes e A, da Costa. Organizações lmperio-

Lisboa. 19-57. p. 302.
30 Decreto n,2l(r9g de l9 de Setembro de 1932. Diário do Governo. I Série. no 230 de 30 de Setembro

de 1932" Capítulos M e MI.
:r MAReUE§. A. H. de Olir;eira - Ilistorio de Porrugal. vol. III. Palas Editores. 3u edição. Lisboa. 1986-

p 467.
rr MARQLIES. A. H. de Olirreira. ob. cir.. p. 4(t5.
-tt-^1 Rryulução Nacional, 20Anos tle Grantles llealizaçÕes, 28 de ]tíaio de 1926 a 2B tle iíaio de 1915,

Edrções SI'{I. s.d.. Lisboa. p.23.
,. -J0',lnos cle Estado Àbvo (1926-1956). ür. F. Matos Gomes e A. da Costa. Organizações Imperio.

Lisboa. 1957. p. 3 19.
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o Distrito de Portalegre, por exemplo, tinha beneficiado de 700 obrâs35, o que revela

bem este novo Fontismo de carácter estritamente estadual que procurava? nas obras

publicas, a face visivel do regime, o seu emblema.

d) A neutralidade portuguesa face ao grande conflito mundial, proporcionou a

venda dos produtos nacionais a bom preço - dos quais se destaca o volfrâmio -, não

tendo o país que investir demasiado no armamento e na defesa do seu territorio. De 1926

a 7967, a balança comercial regista saldos positivos precisamente no período da II

Grande Guerra, entre lg40 e 794436. Contudo, a contenção de preços no produtor - que

impediu a respectiva acumulação de capital -, e a forte contenção salarial, fizeram de

Portugal, no dizer de diplomatas britânicos aqui estabeiecidos, o deprintenle especí.aculo

de um homem com os bolsos cheios e o estomago vaziot'. Impor[antes foram também as

remessas enviadas para os refugiados que encontraram na nossa neutralidade um

inestimável abrigo.

e) O período do pos-guerra compoftou alterações na situação economica

portuguesa. As exportações baixaram, sobretudo o volfrâmio, gerando-se saldos

negativos na balança comercial que não mais recupera. Tambem as remessas para os

refugiados sofreram forte diminuição, trazendo como consequência que os pagamentos

ao exterior se faziam, então, à custa da acumulação anterior, tendo o efeito posrttvo de

baixar a inflação. Por sua vez, a facilidade nos abastecimentos permite a retoma da

actividade economica. Como vimos atrás, os principais problemas nacionais foram de

ordem socio-politica, em resultado da vitoria dos países democráticos no conflito

mundial. O regime político português sobrevive, sobretudo, a custa da "guerra-fria", e

economicamente, pelo grande desenvolvimento economico europeu do pos-guerra.

f) Irtros anos Sessenta, como já referimos, apenas uma comemoração digna de

registo se verificou: a Comemoração dos 500 anos da Morte do Infante D. Henrique.

3t 30-4nos cle E.'^taclo llovo (1926-t956).drr. F. de Matos Gomes e A. da Costa. Organizações Império,

Lisboa. 1957. p. 380.
3o MARQUES. A. H. de Oliveira. ob. cir..17t.
t'Cit. in ROSAS. Fernando - "Economia de Guerra (1939-1945)". Dicionario de I{istoria tlo Estado

Àjovo. dir. Femando Rosas e J. M. Brandâo de Brito. r,ol. l. Círculo de Leitores. Lisboa. 1996. p. 284.
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Serão enüio razões de carácter económico-social, aliadas à política cultural do regime, as

que melhor podem justificar o novd incremento de intervenções nas fortificações. O

período que vai dos anos Sessenta até à queda do regime em 1974, caracteriza-se por um

surto económico com subida acentuada de receitas e despesas nas contas públicas,

motivada" em partg pela situaçâÍo inflacionista mundial. Este periodo representâ, para

Portugal, a idde de ouro do crescimento ecotnmico mderno3$. A guerra colonial

estimulou o desenvolümento económico, a ernigração para ÁÊica, apesar da ta:<a de

crescimento metropolitana ficar espartilhada pelos vultuosos gestos militares (cerca de

507o das receitas). A economia portuguesa cresceu, embora com uma taxa inferior à dos

outros países da Europa3e. Demografcamente, a população decresce entre 1960 e 1970,

cerca de 220000 pessoas, devendo-se tal quebra à emigração. Esta sobe

progressivamente do pós-guerra até 1966 (120000 emigrantes), baixando depois para

valores que se conservaram altos (80000 emigrantes em 1973)40.

As contas públicas, que tiúam registado, de 1948 a 1960, apenas cinco saldos

positivos, apresentaÍaÍn apenas um novo saldo positivo em 1970, devido, sobretudo, ao

processo inflacionista promoüdo pelo aumento das remessas dos emigrantes e ao surto

turístico. Mas a balança de pagamentos registava saldos positivos vultuososal.

Em conclusão, p€nsamos que, se a questão social do desernprego foi uma

motivação omnipresente, o primeiro grande ciclo de investimento na recuperação de

monumentos - finais dos anos Trinta/anos Quarenta - teve fortes motivações de ordem

cultural e políticq enquanto que no segundo ciclo - anos Sessenta./anos Setentâ - foi

importante o surto de desenvolvimento do país. A utilização dos monumentos em geral

e das fortificações em particular, na pedagogia ideológica do Estado Novo, constituiu

uma das razões que melhor explica o grande investimento na recuperaçiio dos

monumentos que a História regista neste período.

* NUNES, Ana Bel4 BASTIEN, CaÍlos e VALÉRIq Nuno - Caia Ecor ómica Montepio Gerat, 150
Anos de Hi$óna (184+1994), Montepio Geral, Lisbo4 1994,p. 63.

3'MARqUES, A H. de Oliveirq oá. cit.,p.475.
& lfu, Ibidem, p. 479 .
o' VÂLÉRIq Nuno - 'Contas do Estado- , Dicionfuio ile História do Estoilo Na'o, dir. Femando Rosas

e J. N. Brandão de Brito, vol I, Círculo de LeiloÍ€s, LiSoA 1996, p. 2O7 e zoa.
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ANOUITECTUNN NOVN
E INTERVTruÇÃO

NOS [tíONUUENTOS:
Qur RemÇÃo?

8.1 HISTORICISMO E MODERNISMO

O nascimento da arqueologia, na primeira metade do séc. XV[I, colocou em causa

a suposta universalidade das regras apresentadas pelo classicismo ao longo de três

séculos. Na segunda metade de Setecentos, o Classicismo passa a Neoclassicismo,

convertendo-se, o anterior corpo de regras formais da arquitectura clássica, em meras

hipóteses programáticas convencionais. O mesmo metodo aplicar-se-ái posteriormente, a

outros estilos do passado. Esta e, segundo Leonardo Benevolor, a base comum de dois

movimentos, aparentemente antagónicos: o Neoclassicismo (de 1750 aos anos 20130 do

' BEI.{EVOLO, LeotaÍdo - lntrodução à Arquitectura, Ediçõe§ 70, Lisboa, i991, pp. 204 e209.
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séc. XIX) e o Romantismo (do último quartel do sec. XVI a meados do séc. )(IX, ou,

entre nós, até principios do sec. )O(). O primeiro, opõe à redundância do Barroco e do

Rococó a clareza e o rigor clássico; o segundo, contraria as regras do Classicismo

academizante com o culto da emoção, do exotismo, do indiüdual, e dá origem a outros

reüvalismos: o neoárabe, o neoromânico, o neogótico, o neomanuelino (Portugal). O

séc. )(X foi, por isso, um século de revivalismos estilísticos iniciado pelo

Neoclassicismo, distinguindo-se pela preocupação arqueológica e pelo desejo declarado

de pastiche. A todo este movimento se atribui e designação de Historicismo, tendo, na

sua fase mais sofisticada, o bric àbrac, a decoração conseguida com mistura de peças de

estilos diferentes2.

Esta cultura historicista apresentou, na arquitectura, sérias limitações ao responder

às necessidades do seu tempo. A revolução industrial, comercial, demográfrca e social,

com a grande migração do campo para a cidade e com a ascensão da burguesia, carecia

da tomada de medidas urgentes ao nível da construção de instalações industriais, de vias

de comunicação, de habitações, de novos equipamentos e ordenamentos urbanos

A estes problemas muito reais e agudos do séc. XIX, o Historicismo ofereceu

soluções formais de que resultou o completo desfasamento entre forma e função. Foi

dessa contradição, â que se acrescentou o alheamentO face aos novOS materiais e tegnicas

de construção - por parte da arquitectura académica - que surgiu, como necessidade, a

arquitectura modernista. Os novOs temas e as novas dimensões encÍIÍregaram-Se de

tornar obsoletos os modelos estilísticos do passado. Assim, a incompatibilidade entre

Historicismo e Modernismo fundamentou-se, também, em razões práticas'

uma fase de pesquisa do Modemismo decorreu entre a última década do sec. ) X

e o frnal da I Grande Guerra. um certo eclectismo academista de matriz parisiense, a

experiência acumulada da arquitectura do ferro e do vidro, o moümento.4rís and craft,

a Arte Nova e, finalmente, a Art Déco, integraram o caldo de cultura de que despontou a

arquitectura modemista. A partir dos anos Vinte, as várias experiências ganham a coesão

de um movimento liderado pelo racionalismo funcionalista da Bauhaus (1919-1933) - de

walter Gropius (1883-1969) e de Ludwig Mies van der Rohe (1886-1969) - e de charles

Éduard Jeanneret, "I-e Corbusier- (18S7-1965). Os vanguardistas do Modernismo não

2 BENEVOLO, Leonardo. oâ. cit.,p.209.
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pretendiam impor-se por questões meramente formais, estéticas, mas provando que a sua

arquiÍeclura funciorut melhor, que resolve de um modo mais racional os problemas da

habitação, do trabalho e da diversão, atendendo, de uma forma mais equilibrada, às

diversas componentes materiais e espirituais3. Daqui as qualificações de funcionalista e

de racionalista para a arquitectura modemista, e também a de intemacionalista, porque a§

mesmas causas desenvolümentistas, em todo o mundo, impuseram soluções

semelhantes.

Por outro lado, explica-se com facilidade a impossibilidade de adaptar a

arquiíecíura moderna em quaisquer regintes Íoíaliíários!: se ela prima pelos aspectos

metodológicos do funcionalismo e do racionalismo, seria impossível introduzir, nesta

principiologia, a submissão ideológica a uma ditadura totalitária, com as inevitáveis

imposições formais que daí decorreriam.

Com o Modernismo, a arquitectura deixou de ser vista como uma arte pura, uma

pura especulação individual, surgindo, pela grande necessidade, o trabalho de grupo,

congregando diversas especialidades. Por outro lado, alargou-se o seu campo de acção a

todo o meio fisico que envolve o Homem: a arquitectura, o design industrial, o

urbanismo, a paisagem.

Em Portugal, durante os 48 anos de Ditadura, a questão da arquitectura sofreu

nuanças que acompanharam o decurso da História em geral e do próprio regime em

particular, A Ditadura Militar (1926-1933) alheou-se dos valores formais da

arquitectura, porque não estava definido, com precisão, o seu carácter ideológico, e

porque era necessário mostrar eficácia relativamente à 1' República. O sector da

habitação era impulsionado pelos "patos bravos" atraves de uma arquitectura ecléctica e

academizante de estrutura débil, "as gaiolas" (1880-1930). Depois de um período de

transiçãos, o primeiro Modernismo manifestou-se através de uma geração de arquitectos

3 BENEVOLO, Leonardo, oá. cit., pp. 225 e 226.
loem, lDúem, p. 2z t.

5 A transição para a arquitectuÉ moderna desenvolve-se entre as últimas decadas do séc. )(J( e os anos

Vinte do nosso século, atmvés da utilizaçiio dos novos materiais e de algum racionalismo e

funcionalismo, comprometidos com um eclectismo forçado, historicista, a que sê junta a procura

nostiilgica de uma "casa portuguesa' (Raul Lino). Distingue-se a actiüdade pioneira de José Luís

Monteiro (1849-1942) - Sala de Portugal para a Sociedade de Geografia (1897) -, de Rosendo

Carvâlheirâ (1864-1919) - Sanatório dâ Parede (1912) -, de VentuÍa Terra (1866-1919) - Liceus PedÍo
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a que um deles, Carlos Ramos (1897-1969), chamou de "geração do compromisso":

Rogério de Azevedo (1898-1983), Cristino da Silva (1896-1976), Pardal Monteiro

(1897-1957), Cottinelli Telmo (1897-1948), Cassiano Branco (1897-1970), Jorge

Segurado (1898-1990), entre outros. Entre as primeiras obras modernistas são de

assinalar o Pavilhão do Rádio (1927-1933), de Carlos Ramos, o Liceu de Beja (projecto

que gaúou o concurso de 1931) e o Cinema Capitótio (1925-1%D6, de Cristino da

Silva, e a Garagem do Comércio do Porto (1930), de Rogério de Azevedo. Esta nova

arquitectura apresentou-se em Lisboa, na SNBA, no I Salão dos Independentes, em

1930, conjuntamente com as propostas modernistas da escultura (Diogo de Macedo),

pintura (Almada Negreiros) e da literaturaT (Pessoa, Régio, António Ferro).

Com a criação, em 1932, do Ministério das Obras Públicas e Comunicações,

possuindo à testa Duarte Pacheco (1899-1943), e com Salazar na Presidência do

Conselho de Ministros - que José Frederico tllrich há-de considerar como o primeiro de

entre os arquitectos e engeúeiros portuguesest -, lança-se uma vigorosa campanha de

obras públicas que vai implicar o aliciamento e uma crescente intromissão do Estado,

como grande encomendador, no acto criativo da arquitecturae. E tanto mais que, a partir

de 1936, o Estado Novo apresenta-se com caxacterísticas marcadamente fascistas,

necessitando da arquitectura para expressar os seus valores ideológicos: autoridade,

ordem, disciplina, nacionalismo, ruralismo, tradição. A geração dos modernistas opuúa-

se a ala mais retrógrada do regime e Raul Lino (1879-1974) que, axociando a ideia de

Nunes (1906), Camões (1907) e Maria Arn:ália (1913), Matemidade Alfredo da Costa (1907) - e de

Marques da Silva (1869-1947) - Estagão de São Bento (1896) e Armazéns Nascimento (1914).
6 Com influências Art Déco, pâtentes tambem nas fachadas do Bairro Azul, da Av. Defensores de

Chaves, da Av. Almirante R€is e do Bairro Lopes.
? Ao nívet da literâtura, já em l9l5 a revista Orpheu, nos seus dois números, introduziÍa o moümento

modernista em Portugal (Primeiro Modernismo), com Pessoa, Iúírio de Sá Cameiro, Almada, António
Ferro. O moümento teú o suporte de uma outra revista, a Presença (1927'1940), com Régío, João

Gaspar Simões, Branquinho da Fonseca e Casais Monteiro, na lu série, conespondendo ao Segundo

Modernismo. Apelava-se para uma literatura novâ sob o lema de que, em aíe, só é üvo o que é

original.
8 

Quinze Anos de Obras Públicas, 1932-1947, vol. ll, Comissão Executiva da Exposição de Obras

Públicas, 1949, p. 14.
e 

Segundo Ana Tostões, o Modernismo começou por ser, em Portugal, essencialmente Íepresentativo do

Estado encomendâdor e só depois funcionalista, podendo, por isso, definir-se a partir de um gosto Art
Déco, efiÍe a modemidade e a monumentalidade. Ver TOSTÔES, Ara - " Monumentalidâde, obÍas

públicas e afrrmação dâ arquitectura do moümento moderno: o protagonismo da DGEMN na

construção dos gandes equipamentos nacionais, Caminhos do Património, DGEMN/Liwos Horizonte,

Lisboa, 1999, p. 134.
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racionalisn o à de materialismo, reieitou a Arquitectura Moderna e tornou-se um das

seus detractores mais ferozest|. Chegou a defender a proibição, a nível oficial, do

internacionalismo na arquitectura, a exemplo do que aconteceu na IJRSS, com Estaline,

a partir de 1932, rc Ajemanha, em 1933, na Espaúa, em 1939, e na Itália, a partir de

t942:

Muitos desvaios tem d nossa casa tido que suportar! Cada nova moda que

passa produz rma febre que por vezes chega ao delíio. Por último chegou'

nos un vento de intemacionalismo utilitário, que se diz Íuncional, que

ameaça subverter de vez não sÓ a casa porluguesa, como todo o panorama

da nossa arquitectura. Nestd altura parcceu ao Conselho Superíor de Obras

Públicas que era cotyeniente i tervir oicial e supeiormente (...) Isto é' o

mundo oJicial tomou conta do caso. Estão de parabéns toclos os que se

interessam por uma regeneração neite ospecto da vida nacional (...)11 -

Não obstante, criações simbólicas deste período, alé 1937, têm linguagem

modemista. Nas obras públicas, podemos referir: o Instituto Superior Técnco (1927 -

1935) e o Instituto Nacional de Estatística (1929-1931), de Pardal Monteiro, a Casa da

Moeda (1934-1938), de Jorge Segurado e António Varela, e o Liceu D. Filipa de

Lencastre (1932-1940), de Jorge Segurado. Na arquitectura religios4 destaca-se a Igreja

de Nossa Senhora de Fátima (1934-1938), de Pardal Monteiro, com um modemi§mo

"arrojado" que teve que ser defendido pelo próprio Cardeal Cerejeira. Na produção

privada são de referir o emblemático vanguardismo do Hotel Vitória (1934) e o Cinema

Eden (1930-1937), de Cassiano Branco.

. Este período de uma certa indefinição do regime relativamente à obra nova, não é

acompanhado, como vimos, de semelhante indefinição no que diz respeito à intervenção

nos monumentos. Basta lembrarmo-nos da orientação íécnica que Gomes da Silva

defendeu no I Congresso da União Nacional (1934), ou das críticas à DGEMN

proferidas pelo deputado Diogo Pacheco de Amorim na Assembleia Nacional (1935).

Fica claro que, não sendo desconhecidos os princípios da Carta de Atenas (1931), eles

r0 PERERÀ Nuno Teotónio - Tempos, Lugares, Pessoas, Contemporânea e lomal Público,

Matosinhos, 1996, p. 105.

" LINO, Raul - Casas Portxguesas, S" edição, LilTos Cotovia, Lisboa, 1992, pp. 113 e 114,
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eram ignorados pelo poder. Tambem os arquitectos, que tiúam que viver da obra

públical2 e possuíam uma formação muito arcaicars, academista, historicista, não

afrontavam o poder. Nas Escolas de Belas-Artes de Lisboa e do Porto, o valor da

autenticidade na criação artística era claramente esquecido em favor do pastiche, do

revivalismo, em consequência de um academismo estéril. Nem é claro que a questão do

restauro dos monumentos se pusesse à sua classe, num país marcado por grande atraso

cultural, pobre, analfabeto e com os castelos em ruína, parte deles a servirem de

cemitério.

8.2 COMEMORAÇÔES CENTENARIAS: O AUGE
DITADURA E DO CONDICIONAMENTO IDEOLÓCICO
ARQUITECTURA

DA
DA

A partir de 1938, Duarte Pacheco, o então Presidente da Câmara Municipal de

Lisboa, é novamente chamado ao MOP para, com o dinamismo que lhe era peculiar,

suportar o pesado fardo das Comemorações Centenárias. Ate à sua morte, em 1943,

acumulou as duas funções. As suas simpatias pelo Modemismo, que lhe valeu a oposição

dos sectores mais conservadores e a demissão em 1936, foram esquecidas. Duarte

Pacheco era o homem certo para enfrentar os ciclópicos trabalhos que se anteviam. Com

o Plano dos Centenários, o sector antimodernista do regime ganhou preponderância e

definem-se melhor, a partir de então, os critérios formais, arquitectónicos, do Estado

Novo. Apesar de tudo, os arquitectos modernistas aderem ao desafro proporcionado pela

Exposição do Mundo Português (1940), tendo como arquitecto-chefe Cottinelli Telmo.

Entre os criadores e o poder, António Ferro, como mentor ideológico e como protector

'' Em 1932, o total da cidade recente tinha mais de noventa e nove por cento de edíficíos proiectados
por curiosos. Ver FRANÇA José-Augusto - A Arte em Portugal no século XX (l9l 1' 1961), Benrand

Editora, 3n ediçâo, Lisboa, 1991, p. 237.
13 O ensino da Arquitectura foi muito criticado no I Congresso Nacional de Arquitectua (1948). Ver,

por exemplo, AIúAIL{L, Francisco Keil do - "A formaçilo dos arquitectos", I Congresso Nacional de

Arquitectura, Relatório da Comissão Executiva, Teses, Conclusões e Votos, s e., s l., 1948, pp. 74

ss..
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de um Modernismo caldeado com a tradiçãola, sofrendo as mesmas críticas que Duarte

Pacheco e sendo ignorado na Exposição do Ano X da Revolução Nacional (1936), ano

em que, como já referimos, Duarte Pacheco é demitido do MoP. Mas tal como Duarte

pacheco, era-lhe reconhecido talento e capacidade de realização, não sendo possível ao

regime, para levar a bom porto as comemoraÇões, prescindir do seu trabalho e ao mais

alto nível. Feno (tal como Salazar) era confesso admirador de Mussolini que, ao

contrário de Hitler - que rejeitou o Expressionismo nacional, admirado por Goebbels,

para optar, a partir de 1934, pelas propostas de Alfred Rosenberg, "I-inha de combate

pela Cultura Alemã" -, afirmava ser necessario criar a arte Nota tlos Nossos tempoSrs.

Mussotini opta por uma estratégia completamente diferente: utiliza o movimento

futurista (nascido em 1909 com o manifesto do poeta Marinetti), nomeadamente a sua

filosofia de procura de um Homem Novo, para adossar ao fascismo um suporte estetico:

Não devemos perrndnecer contemplcttivos (...) Nós devemos criar uma arte nova, uma

arte do nosso tempo, uma arte fascistar;. Os arquitectos Giuseppe Terragni (1904-

lg42) e Pagano, protagonizaram o movimento modemista até à alienação do regime ao

III Reich. Na Exposição Universal de Roma (1942) iá predomina o monumentalismo

retórico de Piacentini que irá influenciar a arquitectura do Estado Novo (caso flagralte

da Cidade Universitária de Coimbra, de Cottinelli). No entanto, nem sempre,

historicamente, os regimes autoÍitários perseguiram os vanguardistas do Modernismo.

Tal não aconteceu durante governos de ditadura nos países nórdicos, na suíça, na

Holanda e no Brasil de GeÚlio vargas. Na opinião de Nuno Teotónio Pereira, é

necessário que, para além do autoritarismo, se revele também o totalitarismo, para que

haja um condicionamento total da üda culturallT,

Feroz adversário dos modemistas era o coronel Arnaldo Ressano Garcia,

presidente da sociedade Nacional de Belas-Artes e confesso admirador de Hitler e da

sua arquitectura, vendo naquele intemacionalismo, a que chamava tambem de

ra As Exposições de Arte Moderna do SNP/SNI - 14 exposições entre 1935 e 1951 - previam uma

condiçãà: rz "indispensave! equilíbrio" (...) resolvendo uma revolla que não deverá nunca levar à

" loucara de formas". Ver FRANÇA Jose-Augusto, oá. ciÍ.' p. 205.
15 FRANÇÀ José-Augtslo, ob. cit., p.205.
,u Cit. por MOI{EN; Jean-Pierre - Les Sciences du Patrimoine / Identifier, Conserver, Reslaurer,

Editions Odile Jacob, Paris, 1999, p. 323.
r? pEREIRÀ Nuno Teotónio -.. A arquitectura do Estado Novo de 1929 z 1950", O Estado Novo, Das

Origens ao Fim da Autarcia, 1926-1959, vol. II, Fragmentos, Lisboa, 1987,p 353'
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comunismo, um estilo inconciliável com os valores ideológicos do Estado Novo. Na

conferência que proferiu em 1939, os modernistas foram apodados de charlatães,

paranóicos, revolucionários sociais, sem ideal, sem Deus e sem moral, comunistas,

congregando-se numa ofensiva judaica e anticristã. As suas obras eram imundície

artística!|8 .

Pretendia-se, na Exposição dos Centenários, uma arquitectura moderna, mas

portuguesa, numa tentativa de conciliação a que os arquitectos modemistas aderiram. O

condicionamento histórico e estético motivado pelo triunfo das ditaduras europeias,

então no apogeu, a própria temática celebrativa do evento e as imposições conceptuais

da Exposição, induziram as previsíveis concessões, resultando os objectos

arquitectónicos, implantados na Praça do Império - criada por Duarte Pacheco -, sem

inter-relacionamento urbanístico e formalmente comprometidos: volumes âutónomos,

híbridos, com decoração simbólica evocativa, Neste grande evento de promoção do

regime, surge uma estilização historicista, ou tradicionalista, de escala monumental,

pondo fim às procuras vanguardistas do Primeiro Modernismo:

Nesta realizaçdo acabam, até cronologicamente, os anos 30 da drte

portuguesa e o modernistno que neles se completara, através da acção do

SPN/SNI (...) E ali, qo projecto ainda cosflopolita de António Ferro se opõe

un projecto impeialista e nova vid trddicionalizante, que Duarte Pacheco

necessa dmente ia encamando. A vitória deste, no dominio da

atquitectura, é uma vitoia total que a conjuntura político-ideologica

impunhate,

. Sintomática foi, logo no ano seguinte, a realizaçáo oficial da Exposição de

Arquitectura Alemã (1941), de Albert Speer. Esta era, na altura, a moda que vinha de

fora, o internacionalismo que parecia vir a triunfar na Europa, o internacionalismo

possível.

O retrocesso artístico português enquadrou-se no fenómeno europeu de

recuperação classicista, de características conservadoras e antimodernas, que aconteceu

l' GARCIA Arnâldo Ressano - "A pintura avançadâ: impressões de uma viagem a Pâris", (l Paíe)
Brotéria de lulho de 1939, pp. 67 -74; (llPaíe) Brctéria & Agosto/SetembÍo de 1939, pp. 153-161.

re F]{ANÇA José-Au grsÍo, ob. ciÍ., p.225.
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nos anos Trinta e Quarenta2o. Recua-se na criação, na autenticidade, retomando valores

da arquitectura conservadora e académica de Oitocentos. Também a ditadura portuguesa

procurava a aura intemporal do classicismo, e também o vernáculo, onde pretendia

enraizar a arquitectura como opção patriótica. Já em i939 se argumentava: (...) se os

arq iíecÍos e engenheiros e constnúores portugueses não sabem criar um estilo

português, antes reproduzam o manuelino, o D. João V ou o pombalino fielmente, e

mesmo servilmente (...) nós gritamos e gritdremos veementemente: FAÇÁM-SE CASAS

P O RLIGLIESAS Etvt PO RTLIGAL ! ! Ft.

Por outro lado, não podemos esquecer que a arquitectura era uma profissão que

dava os primeiros passos22, praticada então por engeúeiros, por mestres de obras ou por

simples desenhadores. Dificil era então sobreviver da actividade privada, resultando daí

que, trabalhar para o MOP, ou pertencer aos seus quadros, nomeadamente à DGEMN,

implicava o controlo político sobre a obra criativa.

Nos ediÍicios públicos imperava a sobriedade monumental, retórica, de inspiração

clássica, numa mensagem de ordem e de autoridade. Como muito bem observa Nuno

Teotónio Pereira não deixa de ser curioso que dessas preten§as arquitecturas nacionais

tivessem saído proúttos formalmente muito semelhantes, formando portanto, à revelia

do que apregoavam os seus menÍores, uma verdadeira internacionaPs.

Na habitação, introduziam-se os valores tradicionais, na obsessiva procura de uma

"casa portuguesa", cuja teorização viúa sendo defendida por Raul Lino. Na habitação

social, em particular, e após a condenação de edificios multifamiliares modernistas - caso

do Bairro Salazar no Alvito, Monsanto, Lisboa, apodado de marxista e a que foi retirada

a evocação -, o regime impôs a casa económica, o lar dos pobres, salubre e

independente, o ninho português24. Segundo a concepção do próprio ditador, estas

20 Tambem na URSS, em 1932, foram dissolvidas as organizações de vanguarda - as Vkhoutemas - e o

projecto que ganhou o concurso pâra o Palácio dos Sovietes foi o de Boris Iofan (I891-1976), Madimir

Gelfreikh (1885-i967) e Vladimir chtchouko (1878-i939), de um classicismo monumental retórico

que se difirndirá nas estações do Metro de Moscovo. A este concurso concorreu Le Corbusier.
2' "Façam-se casas portuguesas em Portugal" (anónimo), A Arquitectura Portuguesa e Cerâmica e

Edifcação (Reunidas), n" 46, Ano )OC«, 3o Série, Janeiro de 1939, p. 9.
2? No I Congresso Nacional de AÍquitectura (i948) estavam inscritos 210 arquitectos, alguns ainda

estudantes. Os engenheiros, em maior número, realizaram o seu primeiro congresso em 1931.
23 PEREB,A Nuno Teotónio - Tempos Ltgares, Pessoas, ContempoÂnea e Jomal Público, Matosinhos,

1996, p. 96.
2a Yer Casas Económicas, Secretariado para a Propaganda Nacional, t943.
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habitações tinham que ser unifamiliares e não podiam ter mais do que dois pisos na sua

categoria mais elevada. Só a partir de 1945 se peÍÍnite a construção de casas

plurifamiliares até quatro pisos, para as classes medias urbanas (Bairro de Alvalade,

Lisboa), e a partir de 1957, o mesmo tipo de edificios para as "casas económicas"

(Olivais Sul, Lisboa). Não obstante, estes bairros tinham que reproduzir a imagem da

aldeia, com a sua capela ao centro, manifestando, claramente, a feição ruralista e anti-

cidade da ideologia do Estado Novo2s.

Na arquitectura religiosa, esqueceu-se o vanguardismo da igreja de Nossa Seúora

de Fátima de Lisboa e enveredou-se poÍ uma estilização medievalistq patente nas igrejas

lisboetas de São João de Deus (1949-1953), de António Lino, de São Ioão de Brito

(inaugurada ern 1954) e do Santo Condestável (1946-1951), ambas de Vasco Regaleira.

Realizações emblemáticas do Estado Novo, no seu período áureo, foram: o

conjunto de habitações que enformam a Praça do Areeiro (1938-1949), de Cristino da

Silva; a Cidade Universitária de Coimbra (1943-1948), com a paÍticipação de vários

arquitectos, entre os quais Cristino da Silv4 sob a direcção de Cottinelli Telmo; a Cidade

Universitária de Lisboa (1940-1957), sob a direcção de Pardal Monteiro; os Hospitais

Escolares de Lisboa e do Porto (1940-1953), de Hermann Diestel; o Estádio Nacional

(1940-1944), de Jacobety Rosa; a Fonte Monumental da Alameda (1948), de Carlos

Rebelo de Andrade.

Este período, que vai da preparação das Comemorações Centenárias (1938) até à

derrota no nazismo e do fascismo na II Guerra Mundial (1945), foi o de maior

condicionamento ideológico da arquitectura em geral e da intervenção nos monumentos

em particulaÍ. Mas a DGEMN continuava impassivel a críticas, como as de Raul Lino

(1941), contra o Íeitiço da pureza de estilo. Se o Modernismo sofreu um compasso de

espera perarte o deslumbramento do Neoclassicismo e da monumentalidade das

ditaduras; se a Exposição do Mundo Português (1940), no auge do nazismo e dos

fascismos, aliciou os arquitectos e outÍos artistas portugueses para um hibridismo

monumental, efémero, evocativo, de matriz historicista ou tradicionalista'; se nesta

25 PEREIRÀ Nuno Teotonio - " A arquitectura do Estado Novo de 1929 a 1950", O Estado Novo, Das

Oigens ao Fim da Autarcia, 1926-1959, vol. II, FÍagmentos, Lisboa, 1987, pp.33l e 332.
2ó O mesmo se verificnu na Exposiçâo Documentíria do I Congresso da União Nacional, Lisboa (1934),

dirigida por António Ferro e Paulino Montês (1897-1988); na I Exposiqão Colonial Portuguesa Porto
(1934), dfuigida pelo Capitlio ttrenrique Galvão; na Exposiçâo do Ano X da RwoluçÍlo Nacional,
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apoteose do regime Se macaqueou o vernáculo em pitorescas rec6nstituições de aldeias

portuguesas, no Centro Regional da Exposição; se se vivia um tempo de

"portuguesismo" exacerbado, com os concuÍsos e as campanhas do SPN: Concurso da

Aldeia mais Portuguesa de Portugal (1938), Concurso de Montras (1940), Concurso das

Estações Floridas (1941), Concurso da Casa Panoramq Campanhas do Bom Gosto; se

se macaqueou a arquitectura tradicional portuguesa para as crianças brincarem no

Portugal dos Pequeninos (1938); se o pastiche era elevado à categoria de patriotismo;

então, estavam criadas as condições de mentalidade colectiva para que não se Pusessem

em causa as reconstnrções estilísticas dos monumentos, plano que integrava o programa

das comemorações. Aliás, e Keil do Amaral que, respondendo às duas ferozes

conferências antimodernistas de Amatdo Ressano Garcia - a que já fizemos referência -

publicou uma carta em que, defendendo as novas gerações de arquitectos, dá como

exemplar o trabalho por eles realizado na obra admircwel da restauração dos

monumenlos nacionais, embora estivesse a relacionar esse trabalho com o que os

preclaros arÍistas de antes do motlerno haviam feito, desfigurando os monumentos da

mane ir a mai s ignomi ni o sfl .

8.3 I CONGRESSO NACIONAL DE ARQUITECTURA:

TEMPOS DE MUDANÇA

Com a derrota do nazismo alemão e do fascismo italiano em 1945, encorajaram-se

as oposições às ditaduras na Península Ibérica, nomeadamente em Pornrgal,

proporcionando-se um tempo de grande agitação cultural. No campo da arquitectura, o

Modemismo ganha novo alento, promovido por um grupo numeroso de arquitectos que

se organiza à volta do ICAT - Iniciativas Culturais Arte e Técnica (Lisboa), e do ODAM

- organização dos Arquitectos Modernos (1947 -1952) (Porto). como evento marcante

de um novo posicionamento dos arquitectos portugueses face à criação artística,

Lisboa (1936), dirigida por Paulino Montês; na Exposição Internacional de Paris (1937), dirigida por

António Ferro, sendo o projecto aprovado pâm o Pavilhão de Portugal, da autoria de Keil do Anâral:

na Exposições Inremaciónáis de Nova Iorque e de São Francisco (1939), dirigidas por António Ferro,

com iaülhões encomendados a Jorge Segurado. Ver ACCIAIUOLI, Margarida - Exposições do

Esta<lo Novo 1934-1940, Lil'Íos Horizonte, s. 1., 1998.

" AMARAL, Keil - "Sobre uma conferência de Res§ano García, in O Diabo & 29 de Abril de t939
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devemos salientar o I congresso Nacional de Arquitectura (19a8), no qual terão forte

participação os membros das referidas associações, impondo a nomeação de paulo

Cunha para secretário-geral. Promovido pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos,

depressa ganha o patrocínio do governo que pretendia agregar politicamente o evento à

comemoração dos I5 Ános de Obras Públicas. Durante os trabalhos, a grande maioria

dos arquitectos reiündicou a arquitectura moderna e desvinculou-se do Historicismo que

imbuía o Estado Novo, subliúando Pardal Monteiro que o que era tradição, em

arquitectura, era a inovação contínua:

Não é bom o serviço que os Arquitectos prestam à Nação quando, ao

construirem por processos modernos, com materiais novos, para dor conta

das novas estrutura§, aplican às suas concepções, como uma máscara, una

expressão plástica colhida do tros estilos, por mais belos e catiyantes que

eles sejam (,,.) temos que conseguir que a obra nova, a obra do nosso

lempo, atinja aquele grau de perÍeição e de beleza que de modos sempre

di/erentes atingiram as cíos nais puros estilos do passaclo, pois só assim

teremos honrado a nemória dos nossos antepassados, reconduzindo a

Arquitectura à $a verdadeira tratlição?8.

Tambem Cottinelli Telmo criticou os que defendiam as obras à portuguesa,

limitando-se esta a

í., imitações, esülizações de tudo o que tle nperficial, exterior, lhe revela

o passado; lem prcc rado críar aJinidades de elementos &coÍatívos e apor

símlrolos, mais nada. Nesta posiçAo de criador de cascas pata pnlçus novas

de aerogares, estações de caminhos de ferro, ediJicios industriais e no

trabalho forçado de imaginar para elas um port guesisno evidente, tem

chegado a deixar de ser quem é, para - citmulo! - se imitar Íalsamente a si

próprio2e.

18 MONTEEO. PorÍirio Pardal - "A tradiçâo na arquitectura", I Congresso Nacional de Arquitectura
Relatório da Comissão Executiya, Teses, Conclusões e Votos. s. e., s. 1., 1948, p. 41.

2'TELMO, 
José Ângelo Cottinelli - "AÍquitectura nacional - arquitectura intemacionat", I Congresso

Nacional de Arquitectura, Relatorio da Comissão Executiva, Teses, Conclusõe,g e Votos, s. e,, s. 1,,

1948, p. 62.
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Advogando-se os principios da Carta de Atenas (1933)10 para a edificação e pzra o

urbanismo, o Relatório do Congresso deixa expresso um voto partilhado pela maioria

dos arquitectos: que nos programas oficiais não seia imposlct ou sagerida EnlErcr

subord nção a esÍilos arqiÍectónico§r. Batidos em toda a linha os defensores de uma

Arquitectura Nacional, é o Segundo Modernismo que desponta, passando a ter, como

grandes dinamizadores, em Lisboa, Keil do Amaral - que seÍá afastado, pelo Governo, da

presidência do Sindicato Nacional dos Arquitectos -, no Porto, Femando Távora e

Carlos Ramos, os dois patriarcas da'Escola do Porto", e ainda Januário Godiúo (1910-

1990).

Mas a temática da intervenção nos monumentos não foi contemplada na agenda do

congresso, onde apenas se discutiu "A Arquitectura no Plano Nacional" e "O Problema

Português da Habitação". Baltazar da Silva Castro e Humberto Reis figuram na lista dos

congressistas, mas não apresentaÍam qualquer comunicação. Fica-nos a ideia de que a

questão do património, hoje na ordem do di4 não fazia parte das preocupações dos

arquitectos de então32. Contudo, a critica ao condicionamento exercido pelos organismos

oficiais encomendadores de obra nova; a critica ao camaval patente em certos

eqúpamentos públicos que apresentavam uma fachada esteticamente comprometida com

o passado a ocultar espaços e estruturas modernas; a rejeição da obra '? portuguesa"; o

vOtO para que não se consagÍassem tlnziS aldeias atrasadas e menos higiéticas'

reduzindo-se a tradição ao primitiüsmo e ao pitoresco, em clara alusão ao

..portuguesismo,, defendido pelo sPN; a crítica ao total desfasamento entre forma e

$ Carta de Atenas (f933) poduziú no âmbito do Congresso Internâcional de Arqútectura Moderna

(CIAM), realizado durante um cruzeiÍo pelo IvÍediterrâneo (depois de Moscovo se recusar a recebê-lo),

"ntr" 
l,iu.."thu 

" 
etenas. Foi publicada pela primeira vez ern PoÍtugal, mas de forma não integral, pela

Íevista Técnica (1943), da Associaçilo de Estudantes do Instituto Superior Técnico, com tradução de

Nuno Teotónio Pereira e Costa Martins. Surgiu mais tardê, nâ íntegÍ4, na Íevisla Arquitectaru (Revista

de Arte e construção), a partir do n 20, de Fevereiro de 1948. Segundo esta fonte (p. 23), o congresso

realizou-se em 1932.
3t FEFNANDES, luácio Peres - "Relatório das teses ApÍes€ntâdas ao Tema I, A AÍqütectura no Plano

Nacional-, I congresso Nacional de Arquitecturu, RelatÓrio da comissdo Executiva, Teses,

Conclusões e Votos, s. e., s.1., 1948, p. 183.
32 Em conversa com Nuno Teotónio PereiÍa (Mârvão: l5l5ll999) - um dos paÍticipantes no congresso -

Íecolhemos a suA OpiniãO SObÍ€ esta matéria: a reintegraçõo dOS monumenlos era matéria que nâo

pÍ€ocupava os aquiiecos, não despertava paixões e muito menos a militância dos modÊrnistas. sendo

À=qoeot" *1rir".-se comentários desinteÍessados sob(e a matéria; a quesgo do património é, de facto,

reliâtivamente Í€cente. Tambern o III Congresso da União Internacional dos Arquitectos, realizado em

Lisboa, em 1953, ignorou a têmática do Património. Yer Congràs de I'Union Intemationale des

Architectes, Rapport fna!, LivrâÍia PoÍtugal, Lisboa, 1953.
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função; gerou um ambiente favorável à autenticidade na arquitectura que dificilmente se

compaginava com a reintegraÇão fantasiosa e pitoresca dos monumentos. É interessante

verificar que sendo 1948, com o I Congresso Nacional dos Arquitectos, um ano de

viragem na arquitectura portuguesa, e também o ano em que Baltazar da Silva Castro é

afastado dos Monumentos. Curiosamente também, um ano depois (1949), sai António

Ferro do SM. E no mesmo ano, durante a farsa eleitoral de 1949 (eleições

presidenciais), Manuel Mendes e Adriano de Gusmão criticaram publicamente os

critérios de intervenção da DGEMN nos monumentos. Tudo se conjuga como que a

fechar um ciclo de forte condicionamento da obra nova e das intervenções nos

monumentos por parte do poder político, um ciclo de ideologização da arquitectura.

8.4 ANOS CINQUENTA: TEMPOS DE RESISTÊNCA

Nos anos Cinquenta, os jovens arquitectos exprimiram a modemidade nas novas

habitações, nos equipamentos, no planeamento urbano, aplicando princípios da Carta de

Atenas (1933), embora, no sector público central, se continuem a impor os modelos

oficiais. E, segundo Nuno Portas, a década da resistência, e um período onde se cruzam

várias tendências dentro da arquitectura. O atelier de Nuno Teotónio Pereira - "a
sacristia" - funcionou como uma verdadeira escola alternativa ao desacreditado ensino

oficiaf3 lisboeta, enquanto que, no Porto, Carlos Ramos leccionava na Escola de Belas-

Artes, a partir de i940, abrindo as portas ao Modernismo, de que é expressão o cinema

Batalha (1946), de Artur Andrade, com um fresco de Júlio Pomar posteriormente

destruído pelas autoridades, por ser considerado sutversivo. A partir de 1952, Carlos

Ramos é o director da 'Escola do Porto".

A década continuou o chamado estilo "português suave", num compromisso entre

modemidade e vemáculo ou numa caricatura do vemáculo, em atitude de clara timidez e

de macieza progrctmtitica3a . F acto importante a registar foi o Inquérito à Arquitectura

1À1r!uite:.tur: 
lvlode.rna,vol. 14. Alfa. Lisboa. 1986. p. 149.

- l(Iem, lbtdem, p. 15l.
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Popular em Portugal, por iniciativa de Keil do Amaral, realizado entre 1958 e 196l pelo

Sindicato dos Arquitectos, que ajudou a equacionar, de forma não folclórica, a questão

das raízes vernaculares da nossa arquitectura.

Como obras mais importantes da década de cinquenta, algumas de grande

expressão modemista, podemos referir: a Igreja de Águas de Penamacor (1950)

(paradigma da renovação da arquitectura religiosa em Portugal) e o Bloco das Águas

Liwes, às Amoreiras, em Lisboa (1956), de Nuno Teotónio Pereira, tendo a segunda a

participação de Bartolomeu da Costâ Cabral; o cinema São Jorge (1950), de Fernando

Silva; o Cinema Imperio (1952), de Cassiano Branco; o Mercado de Santa Maria da

Feira (1953), de Femando Távora; a Casa de Matosiúos (1954), de Sisa Vieira; a Feira

das Indústrias (1956), de Keit do Amaral; o lançamento das avenidas Infante Santo e

Estados Unidos da América (1956), de Alberto Pessoa, Hemâni Gândara e João Abel

Manta - a primeira -, de Manuel Lagiúa, Pedro Cid e João Esteves, a segunda; a

Bibtioteca Nacional (concluida já em 1961), de Pardal Monteiro; as Pousadas de Sidroz

e Salamonde (1954), da Hidroeléctrica do Cávado, de Januário Godinho.

É interessante determo-nos um pouco sobre a arquitectura religiosa. Reagindo

çontra o pastiche que representava a projectada Igreja de São João de Brito, um grupo

de'tesistentes" promove um abaixo assinado contÍa o projecto, no Bairro de Alvalade,

pedindo a sua reformulação, e solicita uma audiência ao Cardeal Patriarca3s. Gonçalves

Cerejeira (1888-1977) concede a audiência, sendo o grupo recebido a2l de Julho de

1951. Estiveram presentes, António Freitas Leal, João Rebelo, José Pedro Martins

Barata, Nuno Teotónio Pereira, Henrique Albino, Braula Reis e João d'Almeida'

Segundo Nuno Teotónio Pereira36, o esquema da audiência, que pressupunha uma prévia

exposição por parte do grupo, foi alterado, recomendando desde logo Sua Eminência, a

prevenção contra a noüdade e o respeito à tradição, embora se devesse procurar a

3s Conhecemos, por intermédio do iornal "Novidades", o aspecto geral da nova lgreja ( ') Todos nós

reconhecemos que a arquitectura (...) pelo seu aspeclo, se não coatfuna nem con o's tempos q e

correm nem com o ambiente geral do Bairro de Alvalade. Verificamos que o seu corPo não tem a

dignidade sinptes, a elevação espilitual, o encanto religioso que ambicíonamos para a casa de Detrs

qie desejamos frequentar. Parece-nos que, a manter-se a estrutura proiectada, a mesma fcará como

i. 
"orpo 

sem alma, perdida a elevação que sonhamos para a morada terrena da dignidade do

senhor. ExtÍacto do oficio dirigrdo ao cardeal cerejeira. Documentos inéditos gentilmente

disponibilizados poÍ Nuno Teotónio Pereira.
36 Apontamentos inéditos gentilmente disponibilizados por Nuno Teotónio Pereira.
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originalidade como consequência da sinceridade artistica. Note-se que o Cardeal já viúa

apadriúando a modernização da arte cristã37 desde os anos Trinta, tendo como

primeiros resultados o Seminário dos Olivais e a Igreja de Nossa Senhora de Fátim4

ambos de Pardal Monteiro.

Mas o Moümento de Renovação da Arte Religiosa (MRAR) só se constituiu

legalmente em 1956, sendo aprovados os seus estatutos por despacho ministerial (MEN)

de 25 de Fevereiro3s. Segundo o texto legal, constituiu-se como comunidade cdólica de

drtistas e de outras pessoas interessadas, como o fim genérico de promover, em todos

os domínios da arte religiosa, o encontro de uma wrdadeird criação artística com as

exigências do espírito cristtio. Para atingir este objectivo genérico, o MRAR propuúa-

se realizar actividades inteflras de esudo, (...) exposições, cursos e conferências, bem

como editar publicações, (...) dar o seu parecer, (...) lutar contla o espírito de

comercialização dos chamados mtigos religiosos, (...) promover ou favorecer a

realização de concarsos destinados a assegurar a vitalidade da arte religiosa.

Apresentando-se como moümento da Igreja, e não exterior ou contra ela, expressa

nos estatutos que empenhar-seá em observar a doulrina e as directrizes da lgreja, pwa

o que tera especialmente em visía os docamentos emanados da Hierarquia e procarara

entrar em estreita colaboração com o Clero.

ÍJma pastoral sobre arte sacra, do Patriarcado de Lisboa (1953), publicada pelo

MRAR3e, merece especial atenção. O Cardeal procura fundamentar filosoficamente o seu

conceito arquitectónico de igreja, num momento em que tendências opostas (modernistas

e tradicionalistas) se digladiavam. Cerejeira defende, sem dúüda, a arte como acto

criativo: o qrtista se tem génio, é semelhante ao Criador: tira-a do nada, dti-lhe o

nome, imprime-lhe a linguagem adequado, JáJa viver por si. Defende a simplicidade, a

sobriedade, a funcionalidade e o racionalismo - valores tão caros ao moümento

modernista -, vendo rcles o princípio basilar da arquitectura. Mas estes princípios não

significavam, no seu entander, nudez, pobreza e mero utilitarismo: uma igreja não é

3'ROSAS, Fernândo ê BRITO, J. M. Brandão & - Dicionário cte História do Estado Novo, vol. I,
CíÍc'ulo de L,eitores, s. 1., 1996, p. 143.

§ Alguas dos seus fundadores - como Nuno Teotónio Pereira - farito paÍe de um movimento de caúcter
mais político, denominado "cristilos pÍogÍessistâs", que tem a sua aparição mais expressiva durant€ a

campanha presidancial de 1958 e que atinge o auge da contestaçllo ao Íegime com a celebre Vigília da
Capela do Rato dê 3l de Dezembro dê 1971.

3e Serflratzdo Boletirz do MRA& n'4, Lisboa, 1953.

680



HERANÇA CULTURAL E PRÁ'IICAS DO RESTAURO ARAUTECTÓNICO EM PORruGAL OURANTÉ O ESIÁDO NOYO

dpenas problema de geometrid; é também problema de Jé, problema de cultura,

problema de história (...). Há uma maneira mdterialistd de entender o caracter

funcional da igreja: - é aquela que esvazia este caracter do seu conteúdo espiritual,

religioso. Para o Cardeal, há valores permanentes que uma igreja tem que exprimir,

sendo o mais importante, o valor do sagrado, que lhe confere um carácter distintivo no

seio de toda a obra arquitectónica, e também a beleza, não como coisa (...) acessória

(...) antes como uma espécie de esplendor íntimo, espontâneo, ia q dizer ontológico.

Sublinha que ftunca a lgreja oficializou um estilo como seu (...) e que não só ela

nCio condena o moderno, mos sempre o acolheu em Íodos os Íempos. Pois não Joram

modernas em seu tempo todas as obras consagradas do passado? Mas para Cerejeir4

só se renova o que de algum modo se conservd, rejeitando um certo modemismo sem

valor artístico, de novidade por noüdade, que se confund e com modas passageiras,

atitudes polémicas, exercicios habilidosos, extrcNdgdncias de escândalo. Sobreado

numa igreja, que não é atelier de ensaios. Assim, Cerejeira apela à arte viva numa

tentativa de conciliação com a tradição: Igreia nova, igreia velha? Se é obra viva de

arte, ha4e ter necessdriamente de uma e de outra coisa. Desta conciliação entre a

tradição e a modemidade - que deve expressar a cultura, os materiais, as técnicas, o

ambiente - há-de nascer o que concebe como drte viva.

Sendo principios aceites pelos modernistas, no plano teórico, já o mesmo não se

poderá dizer no plano prático, da concretização. Com efeito, esta conciliação - que fora

defendida por António Ferro para a arquitectura oficial em geral - deu origem a igrejas

onde, o mais que se obteve, foi uma estilização medievalista, claramente, militantemente,

rejeitada pelos modernistas, mas claramente, ecomiasticamente, defendida por Cerejeira

na abertura da referida pastoral: igrejas lisboetas de São João de Deus e do Santo

Condestável. Ou seja, o homem que defende o vanguardismo formal da igreja de Nossa

. Senhora de Fátima, nos anos Trinta, é o mesmo que defende o hibridismo, o "pastiche",

a falta de autenticidade de São João de Deus, em 1953.

O MRAR manteve-se particularmente activo desde 1953 até 1971, editando o seu

Boletim, intervindo nos órgãos de comunicação social - de que é exemplo a denúncia que

o arquitecto micaelense João Rebelo fez no Correio dcts llhas$, procurando, através de

' REBELO, João - "Arquitectura ou Mascaradi' , in Correío das llhas & 10 de Agosto de 1953.
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imagens de grande eÍicácia pedagógica, demonstrar que cada tempo deve ter a sua

arquitectura própria -, realizando exposições4l, promovendo debates, participando ou

organizando conferências no âmbito de concursos para a construção de igrejas,

estabelecendo contactos com outros movimentos afins no estrangeiro. A década encerra

com a inauguração do monumento ao Cristo-Rei (1959), do escultor Francisco Franco e

do Arq. António Lino, na margem esquerda, frente a Lisboa, em cumprimento de um

voto do episcopado feito em 1940a2.

Ainda sobre o relacionamento do Modernismo com a Igreja, realce-se a excelente

obra de Mendes Atanásio. ArÍe Moderna e ÁrÍe do lgreja (1959). O autor, (...) ntio

querendo ficar simples estetcrs e sem desejar fazer apologética devotas , concorda com

os princípios de Cerejeira, resumindo que (...) a igreja não deve ser uma obra parcial e

forçadn, saído do encontro fanl de duas forças opostas - Hierarquia e arte - mas um

inteligente Íruto de colaboraçãoon; ao mesmo tempo, aceita a definição de Corbusier,

segundo a qual "a igreja é a máquina da oração", se se medir bem a amplidão desta

oração, enquadrada no tempoas. Na mesma obra, o Atanásio divulga e defende os

princípios da Carta de Atenas (i931), combatendo a aplicação dos de ViolletJe-Duca6.

Nestes anos de chumbo, em que o salazarismo recupera do safanão da ütória dos

Aliados, o Segundo Modernismo resiste, opondo a autenticidade do acto criativo à

persistência dos modelos oficiais na obra pública. É por isso que e lento o abandono da

velha filosoÍia oitocentista das reconstruções estilísticas dos monumentos, é por isso que,

lma vez mais na Assembleia Nacional, se ouvem vozes discordantes, como Rui de

Andrade e Abel de Lacerda (1956), criticando a desvairada ânsia de recuar no tempo.

ar Por exemplo a Exposição de Arquitectura Religiosa na Galeria de São Nicolau, em Lisboa, entre Abrit
e Maio de 1953, contando com a participação de Henrique Albino, Nuno Teotónio Pereira, João Braula
Reis, João CoÍeia Rebelo, António de Freitâs Leal, José Maia Santos, Joâo Medeiros e Almeida,
Juventude Universirária Católicâ (ruC), da Escola Superior de Belas Artes de Lisboa, e União Noelista
Portuguesa. Outra exposição importâ:nte realizada pelo MRAR foi a exposição itinemnte de arte saffa
que decorreu duÍante o ano de 1962, estando patente ao público na sede da JUC, na Faculdade de

Medicina de Lisboa e no Santuário de Fátima. Yer Boletín do MRAR n" 10, 2" Série, Lisboa, Março
de 1962.

o'?ATANÁSIO, Manuel Cardoso Mendes - Arte Moclentq e Arte tla lgreja, MOP, Direcção Geral dos

Serviços de Urbanização, Centro de Estudos de Urbanismo, Coimbra, 1959.
a3 ldem, lbidem, p. ll.
44 ldem, lbidem, p. Lgz.
4s ldem, Ibidem, p. 88.
ou ldem, lbi,lem, p. 18 t e 182.
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Era a escola de Baltazar da Sitva Castro a persistir através dos seus discípulos, ajudada

pelo alheamento dos arquitectos e por uma sociedade civil que permanecia ignaramente

impermeável às questões do património.

No final da década, quatro acontecimentos constituíram a certidão de óbito da

arquitectura do Estado Novo, segundo Nuno Teotónio PereiraaT:

- o pedido formulado pelo SNI ao Sindicato dos Arquitectos para seleccionar as

vinte e sete obras que constituiriam a exposição de arquitectura moderna portuguesa a

apresentar em Londres (1956/1957) e em Washington (1958).

- A autorização para que o MOP construísse habitações plurifamiliares inseridas

em malha urbana diversificada e não autónoma (Olivais Sul e Viso)'

- O pavilhão português na Exposição Universal de Bruxelas (1957), entregue a

Pedro Cid sem quaisquer condicionamentos.

- O facto de o caderno reivindicativo enúado ao Govemo, após a I Reunião de

fuquitectos (Porto, 1957), não manifestar qualquer constrangimento ao acto criativo.

8.5 ANOS SESSENTA:TEMPOS DE MODERNIZAÇÁO

A partir dos anos ses§enta, o Historicismo estático dos modelos do Estado Novo

vai sendo progressivamente abandonado porque já não correspondia às características

ideológicas do regime - que pretendia agora dar mostras de modernização - nem à

evolução tecnológica da construção. Os arquitectos têm, a partir de então, maior

liberdade de expressão ao nivel das encomendas do Estado - Museu de Mariúa (1962),

de Frederico George - e da Igreja - Igreja do Sagrado coração de Jesus (1962-1970), de

Nuno Teotónio Pereira, Nuno Portas e outros. Mas a abrir a decada, o ("') "tom" geral

oficial é dado pela inauguração do monumento às Descobertas em Belémaz ("') ou pela

reconstituição forçadnmente revivalisía do ardido Teatro Nacionat D. Maria IÍe,

47 pEREIRA Nuno Teotónio -.. A arquitectura do Estado Novo de L929 a 1950", O Estado Novo, Das

Origens ao Fim da Autarcia, 1926-1959, vol. II, Fragmentos, Lisboa, 1987, pp. 349 e 350'
o8 Em 1960, de Cotünelli Tetmo e Leopoldo de Almeida.
oe Em 1964.
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confinnarldo um gosto do poder pelo retrógadoso.

À liberalização criativa na obra nova - à autenticidade, à verdade na arquitectura -,

mesmo tratando-se de encomendas oficiais, correspondeu a assunção progressiva dos

princípios da Carta de Atenas (1931) que se precisaram então, de forma cristalina e

perene, na Carta de Veneza (1964).

À questão da definição, ou não, de uma arquitectura do Estado Novo, Nuno

Teotónio Pereira e José Manuel Fernandes, respondem sim, atribuindo-lhe, como

característica fundamental, um espírito retrogado, em que a pesquisa formal e espacial

se fundamenta num raciocínio hisloricisÍa e eslático, que olha para o passado numa

perspectiva acrítica e essencialmente não renovadorasl. Relativamente aos vários

modelos, distingue: um modelo nacionalista de raiz historicisÍa (liceus, predios de

rendimento urbanos,); um modelo também nacionalista, de /eição regional Sunos
sociais, escolas primárias, pousadas, CTT, moradias urbanas e suburbanas); um modelo

monumentalista, de inJluência classizante (ediÍicios universitár'ios, palácios da justiça);

um modelo específico para a arquitectura religiosa, de estilização medievalista,

romano-gótica, por vezes setecenÍlsla (colégios e seminários); um modelo compósito em

que a monumentalidade ou a tradição se ligam à linguagem moderna (sede do Diário de

Noticias, sstações marítimas de Lisboa, aeroporto)s2.

A esta ideologização da obra nova correspondeu, historicament e, a reinÍegração

dos monumentos, que mais não foi do que a sua reconstrução estilística. Em ambos os

sectores da arquitectur4 há falta de verdade, de autenticidade. Se a relação entre o que

se passava com o processo criativo e a intervenção nos monumentos não é mecânica, de

causa./efeito, a falta de liberdade na primeira condicionou a segunda, criandoJhe um

ambiente de permissividade à fantasia do restauro, à falta de verdade arqueológica, a

uma ética reprovável...mas "patriótica".

Se quisermos ilarcar uma década a partir da qual, quer a arquitectura nova oficial,

quer a intewenção nos monumentos, descolam dos rígidos ditames políticos impostos

pelo regime, essa década é a de Sessenta, se bem que o arejamento seja mais eüdente na

'o ALIVEDA Pedro Vieira e FERNANDES, José Mânuel - A Arqtlitectura Moderna, Flistória tla Arte
em Portugal, Publicações Alfa, vol. 14, Lisboa, 1986, p. 155.

5' PERErRÀ Nuno Teotónio e FERNANDES, José Manuet - "A arquitectura do fascismo em Portugal",
O Fascismo em Portugal, A RegÍa do Jogo, Lisboa, 1982, p. 550.

s2 PEREIR.A, Nuno Teotónio e FERNANDES, José lr{anuel, ob. cit., W. 545 e 546.
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obra nova. É qu", u uma maior liberdade criativa nas obras do Estado e da Igreja, não

correspondeu, mecanicamente, uma intervenção mais lúcida nos monumentos A relação

entre o moümento artistico e a intervenção nos monumentos foi sempre a de mera

ambiência mais ou menos favorável, sem resultados proporcionais.

Por outro lado, a questão dos monumentos parece-nos constituir temática adiada

pelos arquitectos da modernidade, sendo-lhes indiferente, não os mobilizando, mesmo

aos que, ao nível da obra nova, cumpriram a sua profissão com a militância de uma luta

inserta em contomos políticos globais. Os arquitectos modernistas portugueses mostram-

se, essencialmente, como criadores, como artistas, deixando as questões do que já está

feito - do Património - paÍa os políticos e para os colegas do organismo oficial

competente. Mesmo ao nível dos historiadores, só ouvimos a voz de Adriano de

Gusmão, se bem que estejamos a falar de ocorrências no seio de uma ditadura, sem

liberdade de expressão.
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Cotrrcr-usÃo

HERANÇA CULTURAL RECEBIDA PELO ESTADO NOVO EM MATÉRIA DE
TNTERVENÇÁo Nos MoNUMENToS

O sec. XIX europeu, em boa parte dominado pelo restauracionismo fantasioso da

escola francesa, não pode ser üsto, de forma simplista e anacrónica, como um tempo de

"pastiche" e de destruição dos monumentos. Tal seria um grosseiro erro de análise por

falta de contextualização daquelas práticas de restauro. Tempos de destruição foram,

isso sim, os séculos precedentes, e em grande escala" em que os monumentos não se

avaliavam segundo a sua instância histórica, precisamente porque o património histórico

foi uma "invenção" do século )OX, um filho legítimo das revoluções liberais europeias e

do Romantismo.

No seculo passado, os "pecados do património" foram de excesso de zelo: apenas

conservar (John Ruskin) ou "purificar" o monumento restaurando-o segundo a sua forma

prístina (Viollet-le-Duc). São duas filosofias opostas, os contrários de uma dialectica que

terá a sua síntese em Itália através da escola do restauro cientíJico. Com Camilo Boito,

esta escola influenciará decisivamente aquilo que hoje pensamos sobre a matéria. E esta

sintese, que se desenvolve segundo um corpo de princípios, introduz, relativamente às

práticas e teorias anteriores, um dado absolutamente novo: a diferença de estilo entre o
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antigo e o novo. No fundo, quer Ruskin quer Viollet-le-Duc, não romperam com o

passado. O primeiro, apoiava a sua conservação ate que, por um processo tão natural

como o que acontece aos seres vivos, esse passado se apagasse pela passagem do tempo.

O segundo, queria à üva força manter o passado, inclusive produzindo-o.

A proposta de Boito, na sua síntese, é conciliadora e inovadora a um tempo:

respeita os acrescentos de épocas e estilos diferentes e propõe um conjunto de

intervenções mínimas, identificáveis, que üsem a conservação dos monumentos.

Depois de séculos de destruição, em que, o que hoje chamamos de património

arquitectónico, apenas tiúa valor de uso e valor artístico, e em que o restauro era

sinónimo de reabilitação e actualização estética, a Humanidade teria necessariamente que

passar por um período em que, ciosa da sua infincia, quisesse preservar o passado como

valor em si, consubstanciado em múltiplos artefactos. Contudo, não sabia como fazê-lo.

O séc. XIX é o seculo em que se debate essa virtualidade, se bem que a questão, ainda

hoje, não seja pacíÍica. Por isso, o século passado terá que ser üsto, também, como o

tempo em que a Humanidade descobriu o valor histórico do seu património e iniciou a

sua preservação, e não apenas, como é fácil e anacrónico avaliáJo, como um momento

de destruição e de "pastiche". A História não se julga. Compreende-sel O que aconteceu

no sec. )OX foi um passo necessário na procura da melhor filosofia para a preservação

do Património, ainda que esse percurso teúa praticado destruições e introduzido a falta

de autenticidade, que nos cumpre agora identifrcar no âmbito da História do Restauro.

O Portugal de Oitocentos integra-se claramente no pensamento europeu seu

contemporâneo. Acomparúando a crença no individualismo e no seu progresso global

através da liberdade económica, política, social e cultural, surgem as ideias de

regeneração nacional, de progresso, de patriotismo e de tradição. Era necessário

regenerar uma nação quejá dera provas ao mundo e que, a partir da segunda metade do

século XVI, decaíra para níveis inferiores no conjunto das nações. Ao nível dos valores

estéticos, a liberdade de inspiração, a valorização dos sentidos e o realismo descritivo

fazem agora o contraponto aos cânones clássicos anteriores e à absolutização da razío.

Relativamente aos estilos arquitectónicos, os do periodo medieval, coevos da

fundação da pátria, são considerados patrióticos, decorrendo dai que, ao colocar-se o
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problema do restauro, todos os outros que a História plasmou em concreção com os

primeiros, são considerados espúrios. A consequência foi o enfeudamento nas teorias da

escolafrancesa que, como já referimos, dominou o séc. XIX europeu.

O Romantismo, tomando os estilos pátrios como paradigma, induz práticas de

restauro em estilo, conduzindo à desobstrução das construções medievais, por demolição

ou trasladação das obras posteriores, consideradas bastardas. Raras excepções

escaparam a este furor de exaltação nacional, de procura das raízes: permaneciam as

obras de arte que não se podiam transferir para os museus e cujo valor intrínseco coibia

os restauradores de as demolir. Ainda assim, propõem frequentes vezes a sua mudança

de lugar, quaado se encontravam a obstruir elementos românicos e góticos considerados

importantes. Ao que restava, adicionava-se a construção nova, em estilo, por cópia de

elementos preeústentes ou por simples conjectura" dentro de uma concepção

arquitectónica organicista. A obra acabada, metamorfoseada por inümeros responsáveis,

como no caso exemplar do Mosteiro dos Jerónimos, com projectos por vezes opostos e

no final de anos e anos de controvérsia, acabava" todaüa, por constituiÍ-se em emblema

nacional.

Os monumentos são encarados numa perspectiva predominantemente monumental

e celebrativa, evocativos de acontecimentos históricos que se pretendiam valorizar de

forma romântica. Daí que as funções religiosas que ainda possuíam - no caso das igrejas

- ou que tivessem possuído - mosteiros e conventos - fossem incompreendidas ou

deliberadamente esquecidas nos projectos de restauro. Vivia-se, será bom dizêJo, uma

vaga anticlerical, que terá o seu vórtice no período republicano. Aliás, é frequente, em

textos da época, ser denunciada a acção nefasta do clero, sobretudo do regular, na

depredação do património. Os restauros têm a aura de obras públicas ao serviço de

causas patrióticas. E e neste cenário que gerações românticas e positivistas forçam

leituras formais com consequências nefastas para a autenticidade dos monumentos.

Se bem que tenha sido esta a tônica dominante no séc. )OX e nas primeiras

décadas do sec. )Oq vozes discordantes sempre se ouviram, por vezes com grande

lucidez, como a de Gabriel Pereira, demonstrando um claro coúecimento das várias

concepções de restauro europeias do seu tempo, defendendo posições que se aproximam
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do que pensamos hoje. Mas são, em Portugal, vozes isoladas. Ainda não estava madura a

ideia do respeito pela instância histórica dos edificios.

Consagrada em lei a lista dos monumentos nacionais, no limiar da República, ao

novo regime competia a tomada de medidas organizativas, ao nível do aparelho de

Estado, para enquadramento orgânico das tarefas de preservação e restauro. Tal foi

conseguido por legislação que, se numa primeira fase tomou medidas cautelares que

urgiam numa situação revolucionária, numa segunda, e após algumas indefinições de

permeio, atribuiu ao Ministério da Instrução o pelouro das intervenções nos

monumentos, segundo uma visão culturalista e descentralizadora, bem ao jeito

republicano.

Para além da importância administrativa que esta legislação representou, foi

também apurado o conceito de património, ao subliúar-se o valor histórico, e não só

artístico, dos bens patrimoniais.

CENTRALIZAÇÃO ORGÂNICA DO ESTADO NOVO

Concluímos que a organização do Estado, no domínio do Património, constituiu

um instrumento efrcaz para o implemento dos seus objectivos políticos, claramente

veiculados pela legislação produzida. Constituindo uma direcção-geral do MOP, a

DGEMN sempre gozou, na prática, de grande liberdade ao nÍvel dos critérios de

actuação - liberdade por vezes contestada no seio do regime - mantendo-se, por outro

lado, concatenada com superiores objectivos ideológicos e propagandísticos, através de

estruturas que a supervisionavam:

- o Conselho Superior de Belas-Artes, sem os republicanos Conselhos de Arte e

Arqueologia, a partir da centralização de 1932, transformando-se o Conselho num órgão

de cúpula chefiado pelo Ministro da Instrução Pública;

- a 1" Subsecção da 6" Secção @elas-Artes) da todo poderosa Junta Nacional de

Educação, do novo Ministério da Educação Nacional de 1936, pretendendo-se um total

condicionamento político-ideológico ;

- o Concelho Consultivo da DGEMN, criado em 1947;
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- a 40 Subsecção (Protecção e conservação de monumentos e obras de arte) da 2o

Secção (Antiguidades e Belas-Artes) da mesma JNE, reformada em 1965. Aqui, nos

anos Sessenta, na agonia do regime e do próprio ditador, a carga político-ideológica que

se exibira nos áureos anos TrintrQuarenta, aparece menos eüdente. Contudo, o órgào

de cúpula cultural encontra-se agora centralizado no Governo, já que a sua presidência

passa do Presidente da Academia Nacional de Belas-Artes para o Director-Geral do

Ensino Superior e Belas-Artes.

A descentralização de poderes nunca se verificou nesta matéria. O contráLrio e que

foi sempre a verdade. Em 1929, a DMN da DGEMN tiúa, como competência a

desenvolver, o estímulo à criação de comixões cívicas locais de amigos dos

monumentos. Como se deixa ver pela própria designação, o aparelho de Estado solicita

aqui a colaboração dos cidadãos, apela ao ciüsmo, numa tradição ainda republicana,

mas de forma alguma abre mão dos seus poderes. Na centralização de 1932, são

extintos os Conselhos de Arte e Arqueologia e criadas, facultativamente, as Comissões

Municipais de Arte e fuqueologia, como rede de elementos corporativos sem qualquer

poder interventivo, não representando quaisquer vontades e capacidades regionais, mas

sim, e tão só, o governo nos municípios. Um ano mais taÍde, estas comissões poderiaÍíL

face à lei, ser substituídas por simples vogais correspondentes, da escolha do Conselho

Superior de Belas-Artes e de nomeação ministerial. O controlo político era

apertadissimo! A legislação de 1936 abre a possibilidade de criação de núcleos locais de

protecção eslética, arqueologica ou documentária, subordinados ao poder central, que

serão substituídos, em 1965, por simples delegados permanentes com funções

meramente auxiliares.

. Relativamente à magna questão da inventariação e classificação do património

construído, assiste-se à introdução das categorias de imóveis de interesse piblico e de

zonas de protecção em 1932, à extensão da protecção aos materiais vivos em 1938 e,

finalmente, à introdução de uma nova categoria, a de valores concelhios, em 1949.

Quantificando a obra de classificação, e tomando o Distrito de Lisboa como amostra,

concluímos que a média anual de classificações baixou do período que vai de 1907 até

final da l'República, para o Estado Novo, e voltou a subir no Portugal Democrático.

Em relação aos inventários publicados pela Academia Nacional de Belas-Artes, devemos
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salientar que, dos catorze publicados até ao momento, sete foram-no no período da

ditadura.

A última reforma política do MEN, ocorrida no ano de 1971 (nova Lei Orgânica),

cria uma megadirecção-geral, a dos Assuntos Culturais que, a partir de 1973, passa a

superintender em matérias de promoção da investigação, inventariação, classificação,

conservação e defesa de todo o património cultural.

Podemos concluir que as intervenções no património construído perrnaneceram

uma questão intrinsecamente cultural subordinada a objectivos políticos. O Estado

organizou-se de forma consequente e eficaz para atingir os objectivos do regime neste

domínio. Daí que a orgânica apaÍeça sempre centralizada no Ministro da Educação

Nacional e no próprio ditador, com estruturas locais sem capacidade decisória,

constituindo meros tentáculos do poder central.

INTERVENÇÔES NAAROUITECTURA MILITAR DO DISTRITO DE PORTALEGRE

Após a aná,lise das intervenções, chegámos às seguintes conclusões:

1) A prioridade das intervenções foi para os castelos (anos Trinta,/Quarenta),

depois para as cercas urbanas medievais e finalmente para a fortificação abaluartad4 não

merecendo esta o mesmo empeúamento reconstrutivo por parte da DGEMN. Ainda

hoje existem inúmeros exemplos desta priorização/desleixo, nomeadamente em Campo

Maior.

2) Apesar de rejeitados pela Carta de Atenas (i931) e pela Carta de Veneza

(1964), realizaram-se os seguintes restauros estilísticos: ameias das muralhas NO e NE

do castelo de Alter do Chão (1955); ameias do torreão SO da cerca urbana medieval de

Campo Maior Q9a2-19a\; cachorros e ameias sobre a porta do castelo de Elvas e sua

alcaidaria (1940-1948); porta principal do pátio, barbacã e respectivas portas, do castelo

de Amieira Q9a5-1949); ameias da Torre de Menagem do castelo de Castelo de Vide

(anos Sessenta-1978); ameias e uma porta na Porta da Vila e ameias na Porta de
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Montalvão, da cerca urtana de Nisa (1943-1945); ameias da barbacã de Portalegre, junto

à Catedral (1967), e ameias da torre N e das muralhas do castelo de Portalegre (1972-

1974). Urna das intervenções mais criticáveis aconteceu em 1971172, na ponte do

primeiro fosso do Forte da Graça de Elvas, tendo-se procedido a uma ranodelação

estilística por razões unicamente estéticas, tomando outras pontes por modelo, De

salientar tambeq pela negativ4 a possibilidade deler acontecido - segundo testerruúo

do guarda do castelo de Belver (1939-1946) -, a reconstrução de muralhas com

utilização de materiais romanos provenientes de uma estação arqueológica da região.

3) Apesar de rejeitadas pela Carta de Atenas (1931) e pela Carta de Venez4

realizaram-se demolições abusivas cujo objectivo foi conseguir uma unidade de estilo

(mediwal), nomeadamente em Alter do Chão, Marvão, Elvas e Belver. As edificações

demolidas foram, na quase totalidade dos casos, estruturas da arquitectura militar dos

secs. XVII/XVUI/XIX que se encontravam junto a castelos ou a outras 'estruturas

arquitectónicas medievais. De notar que estas estruturas, constituindo geralmente paióis,

armarias, postos de guarda, etc., não obstruiam quaisquer estruturas medievais de

interesse relevante, estando simplesmente adossadas a muralhas. As con§truçõe§ que

existiam no interior dos castelos, nos pátios - de que o Liwo das Fortalezas de Duarte

d'Armas nos dá tantos exemplos -, que constituíam armazáts, oficinas, fornos,

cavalariças, instalações onde se aboletavam guarnições, etc., foram invariavelmente

destruídas, perdendo-se a possibilidade de leitura arqueológica da üda que animou esses

castelos, numa reabilitação incessante de funções. Na sua mudez esqualida, ganharam na

sobriedade, mútas vezes forçadq o que perderam eÍn autenticidade. Mesmo os

elementos de carácter religioso, não foram poupados - por exemplo, o painel que existia

sobre a porta do castelo de Elvas -, não apoucassarg no HomenL o heroísmo da defes4

dessa maneira atribuível, em parte, ao favor divino.

4) Nas reconstruções de alvenarias - muralhas, torres, ameias, etc. - nunca se

distinguiu a obra nova da preexistentg quer nos materiais quer nas tecnicas de

construção, sendo objectivo, constante nas memórias descritivas, precisamente o

contrário, ou seja, dar aos castelos a sua constituição e feição primitiva. Assim, nunca se
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tornou recoúecível a incorporação dos novos materiais, como o aconselhavajá a Carta

de Atenas (i931). Quando se utilizaram materiais e técnicas modernas para a

consolidação de estruturas, por exemplo, cintas de betão armado, foram cuidadosamente

dissimulados, o que consideramos correcto.

5) O Estado Novo actuou apressadamente - desculpa para os eros, emitida na

Assembleia Nacional pelo ministro da tutela, em 1935 -, verificando-se a ausência de

estudos histórico-arquitectónicos préüos em qualquer das intervenções, o que conduziu

a interpretações incorrectas do existente com repercussões lamentáveis (por ex., na

alcaidaria do castelo de Alter do Chão).

6) Provavelmente devido à mesma desculpa de carácter político - a pressa -, o

levantamento do existente (deseúos e fotografias), quando se realizou, não foi feito com

o rigor exigivel, nomeadamente em relação a poÍmenores que se tom.lriam obüamente

polemicos ao serem reconstruídos. Os desenhos do castelo de Elvas, por exemplo, só

foram executados depois das intervenções terem terminado e, possivelmente, por terem

que constar num Boletim. Por outro lado, as plantas gerais das grandes fortificações só

foram executadas a partt dos anos Cinquenta.

7) Contra todas as recomendações internacionais, desde a Carta de Atenas (1931),

a decisão sobre a globalidade de qualquer intervenção cabia, na prática, exclusivamente

ao Chefe da 3u Secção da Repartição Técnica (Evora), sancionada pelo Director de

Serviços dos Monumentos Nacionais. Equipas multidisciplinares para estudar e

acompaúar as intervenções, nunca existiram. As campanhas de obras eram decididas no

local e apareciam na documentação de forma muito genérica, medidas em metros de

reconstrução de alvenarias.

8) Procurou-se abrir alguns castelos à fruição turística, colocando

guardaVporteiros, mas nunca se concebeu essa fruição para além da simples

contemplação do pitoresco das construções ou da beleza da paisagem que delas se

avistava. Actiüdades para a ocupação pennanente de castelos foram pensadas algumas,
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mas realizadas muito poucas. Uma delas era a constituição dos castelos como sedes da

Mocidade Portuguesa, embora nunca tivessem funcionado como tal.

OS ARQUITECTOS DA SECÇÂO DO SUL: IDENTIDADE E CARACTERIZAçÃO

Relativamente aos arquitectos que desempeúaram funções na Secção do Sul, eles

são todos, com excepção de Rui Couto (período: 1953-74), homens formados pela

Escola de Belas-Artes do Porto: Martiúo Humberto dos Reis (1936-38 e 1943'46),

João Filipe Vaz Martins (193842, 194647 e 1949), Fernando Peres de Guimades

(194749) e Alvaro Magro de Moura Bessa (1949-52).

Atendendo a que a quase totalidade das intervenções nas fortificações do Distrito

de Portalegre - e também as mais importantes - se iniciaram entre 1936 e 1946, estando

concluídas as primeiras campanhas de obras até 194811949, podernos concluir que a

autoria dos seus projectos (ou simples planos de obras) e a responsabilidade pelo

respectivo acomparhamento, couberam a Humberto dos Reis e a Yaz lVartins, como

chefes da Secção do Sul, e a Baltazar da Silva Castro como director da DMN. As chefias

de Peres de GuimariÍes e de Moura Bessa acontecem ern períodos curtos, na âse

terminal de apenas duas intervenções (Amieira e Elvas) e.durante uma segunda

campanha de obras em Marvão.

Os dois discípulos de Baltazar - Humberto Reis e Vaz Martin§ -, formados no

academismo portueÍlse dos anos Trinta - que só a partir de Carlos Ramos como

professor (19a0) e como director (1952) ganha foros de modernidade -, fazem a sua

carreira de arquitectos na DGEMN. Ainda durante o curso, começaÍn a trabalhar como

deseúadores na Direcção dos Monumentos Nacionais do Norte (Porto), onde Baltazar

da Silva Castro exercia, de forma incontestada e com largo prestigio, o cargo de

director. No segundo quinquénio dos anos Trinta, serão chefes da Secç!ío de Évor4

voltando a estaÍ sob a batuta de Baltazar da Silva Castro que, a partir de 1936 e xé

1948, é o Director (único) dos Monumentos Nacionais. Compreende-se por isso a

influência de Baltazar Castro sobre estes dois arquitectos, numa altura em que a

profissão eÍa quase inexistente e o desempeúo de funções públicas, sobretudo numa
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instituição tão importante a nível político para o regime como era a DGEMN, obrigava a

um seguidismo institucional das ideias das chefias.

Ao iniciar-se o longo período de chefia de Rui Couto, as intervenções de fundo -

as que implicaram decisões delicadas ao nível das demolições e das grandes

reconstruções - já estavam realizadas, com excepção de dois casos importantes: Alter do

Chão e Portalegre. Embora a maioria das intervenções deste último período se integrem

tipologicamente na conservação, na consolidação, na reparação, nas pequenas

reconstruções e na valorização, sendo investidas verbas importantes em Elvas, Castelo

de Vide, Campo Maior e Marvão, voltam a aplicar-se os mesmos critérios de intervenção

dos anos Trinta./Quarenta em Alter do Chão e em Portalegre. Não se nota, da parte de

Rui Couto, mesmo pâra o fim do regime, uma clara diferença de critérios em relação aos

praticados por Humberto Reis e por Vaz Martins.

FLUTUAÇÁO DA DESPESA COM A INTERVENçÂO NOS MONUMENTOS E SUA

coNTEXTUALTZAçÂo

Concluímos terem-se registado dois grandes períodos de investimento: finais dos

anos Trinta./anos Quarenta e anos Sessenta./anos Setenta até 1974. Estes períodos são

antecedidos, respectivamente, 'por zonas de nulo e de fraco investimento. Comparando

esta flutuação regional com a nacional até 1956 (arquitectura militar), verificamos que

também a nível nacional acontece um período de grande investimento em finais dos anos

Trinta./anos Quarenta, ladeada por períodos de fraco investimento, embora com liúas de

inclinação inversa: no distrito de Portalegre a liúa é ascensional, ao passo que a nível

nacional e descendente, como se, a um incremento de intervenções no litoral, se

sucedesse um outro, mais tardio, no interior, como se se tratasse de uma onda a

percorrer o território de O para E. Comparando as flutuações regionais com a nacional

(para todo o tipo de monumentos) até 1960, verificamos a coincidência do primeiro ciclo

de grande investimento, registando-se, a nível nacional, o início de novo ciclo de

crescimento no segundo quinquénio dos anos Cinquenta, em semelhante ântecipação ao

regional, como acontecera nos anos Trinta. Tentando contextualizar as flutuações
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verificadas, concluímos que o primeiro grânde ciclo de intervenções beneficiou de fortes

motivações de ordem cultural e política, enquanto que no segundo, terá pesado o

importante surto desenvolvimentista do país. Em termos globais, concluímos que a

utilização dos monumentos em geral e dos castelos em particular, na pedagogia

ideológica do Estado Novo - no desenvolvimento de um espírito comemorativo que

emergiu nos finais do séc. XIX -, constituiu uma das razões que melhor pode explicar a

grande intervenção nos monumentos que a História regista durante o Estado Novo.

RELACIONAMENTO ENTRE O MOVIMENTO ARTíSTICO NA ARQUITECTURA E
A FILOSOFIA DE INTERVENÇÃO NOS MONUMENTOS

Concluímos que a luta levada a cabo pelos arquitectos modernistas, sobretudo

após o Congresso de 1948, no sentido da liberdade criativa, da autenticidade, perfilhando

as tendências artísticas do seu tempo, contra a imposição dos modelos oficiais de cariz

historicista e de monumentalidade retórica, terá ajudado a criar um ambiente de verdade

na arquitectura em que a reconstrução estilística dos monumentos tinha cada vez mais

dificuldade em se justificar. Mas o arejamento verificado na sociedade portuguesa, a

partir do anos Sessenta, teve repercussões mais palpáveis na arquitectura nova do que na

intervenção nos monumentos, permanecendo esta ataüada a uma arreigada tradição de

reconstrução sem curar da distinção entre a substância histórica e os novos materiais

incorporados.

Tambem concluimos que esta temática foi aparentemente indiferente ao

moümento modemista, não mobilizando os arquitectos, mesmo os que faziam da sua

profissão uma actividade com contomos políticos, provavelmente porque a sua luta pela

implantação de uma arquitectura nova, sem concessões, os afastava dos testemuúos do

passado, base argumentativa dos academistas e dos historicistas. Registárnos, como

sintomática, a opinião favorável de Keil do Amaral (1939) à obra da DGEMN.
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APRECIAçÂO FINAL

Se a herança cultural recebida pelo Estado Novo, em matéria conceptual, no que

conceme à conservação do património, não suscita quaisquer dúvidas, ssndo claramente

tributária do restauro estilístico da escola francesa, Portugal permanece serodiamente

oitocentista até ao fim do Estado Novo, atenuando esse enfeudamento a partir dos anos

Sessenta. A palavra restauro é muitas vezes substituída, nos textos oficiais, pela palavra

reintegração, pretendendo-se um distanciamento relativamente ao restauro fantasioso,

estilístico, oitocentist4 que se critica. A palavra reintegração apelava para a verdade

arqueológica e supuúa uma remontagem, científica, dos materiais. De facto, entre as

fantasias deturpadoras praticadas nos Jerónimos e as intervenções na arquitectura militar

do Distrito de PortalegÍe, a distância é grande. Mas não deixaram de se fazer

demolições de construções consideradas espúrias, só porque não eram anteriores ao séc.

XVII, reconstruções - e até remodelações - estilísticas, ignorando sempre, e por opção

consciente, que os novos materiais deveriam distinguir-se da substância histórica. É por

esÍa razão que o estudo da arquitectura militar implica necessariamente o coúecimento

das intervenções realizadas durante o Estado Novo, sob pena de se tomar o falso por

verdadeiro, justificaado-se esta investigação do ponto de vista científico.

Espíritos clarividentes, que sempre os houve, não tiúam agora liberdade política

para se manifestarem, para afrontarem o Estado Novo e a sua obra de "regeneração

nacional", na qual se incluía a reintegração dos monumentos. De facto, conviúa à

política cultural vigente, à pedagogia da sua ideologia, as concepções oitocentistas. Era

a encenação da História, a legitimar a Íigura messiânica de Salazar, pateticamente

utilizada nas exposições intemacionais de Paris (1937) e de Nova Iorque (1939), em

esútua de Francisco Franco, na Íiguração de um "ditador catedrático", ou de um

"ditador humanista", se quisermos utilizar, respectivamente, as visões, irónica, de Rotão

Preto, ou propagandística, de António Ferro. Era uma cultura de Estado à qual eram

pemiciosas quaisquer ideias científicas em matéria de conservação do património.

ConviúaJhe mais a liberdade criativa, fantasiosa, dos restauradores românticos. Por

outro lado, não tiúa o regime qualquer dificuldade na implementaçáo deste modus
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faciemli, face ao analfabetismo reinante - cerca de 50% da população em 1940 - e à falta

de cultura cívica da generalidade da sociedade portuguesa.

A questão da recuperação e valorização do património construído foi sempre,

como ainda hoje, em primeiro lugar, uma questão cultural, e só depois uma questão

técnica. A cultura, entendida como o domínio do "Ser" das sociedades, nunca deixou ao

critério do acaso esta questão, sendo a prática das intervenções um reflexo do pensar

das respectivas sociedades em cada momento histórico.

O Estado Novo constituiu uma forma de governação ditatorial, semelhante a

outras suas contemporâneas, onde a conformação das mentalidades era uma questão

sine qua non paÍa a sua sobreúvência. Assim, a reintegraçõo dos Monumentos

Nacionais servia os altos desígnios do regime, consubstanciado este na pessoa

omnipotente de Salazar. E devido a todo este condicionamento político que o Portugal

do Estado Novo se manteve retrógado, ao contrário ria tendência europeia, nos países

democráticos, para uma política de verdade em matéria de criação artística e de

conservação do património. O lascismo português, implantado a partir de 1933, mata" à

nascença, a Carta de Atenas (1931). Doravante, os superiores objectivos politicos do

regime tudo condicionavam, tudo justificavam, sob a diüsa do Tudo pela Nação, nada

contra a Naçãol, gerando uma ditadura totalitríria.

O castelo, objecto de "reintegração" mais cobiçado, possuirá o valor simbólico das

raízes da Pátria, a reintegrar no presente, num Estado, dito Novo, para se demarcar dos

anteriores, mas pÍetenso restaurador de um passado glorioso de que se queria fazer

legítimo herdeiro. E foi esse valor simbólico atribuído pelo regime aos castelos,

consubstanciando neles a ucronia de uma (por vezes) patética nostalgia pela sociedade

feudal, que em parte explicou os critérios de intervenção da DGEMN. No seu período

áureo, o Estado Novo utiliza o castelo até à exaustão, desde a capa do Catálogo de

Portugal na Exposição Internacional de Paris (1937), à escala monumental do Paülhão

da Fundação da Exposição do Mundo Português (i940), à divisão orgânica da Mocidade

Portuguesa em Castelos, Quinas e Lusitos, aos emblemas dos municípios, reformados

nos anos Trinta. Os castelos tinham, por isso, que se reconstruir, porque neles se

reconstruía simbolicamente a pátria, e depressa, não havendo lugar a devaneios de

carácter científico. A frente da grande empresa - de obras públicas e de propaganda - só
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um homem de pulso firme: um militar, o Capitão de Engenharia Henrique Gomes da

Silva que, no I Congresso da União Nacional, em 1934, define a filosofia de intervenção

oficial
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ForurrS E BIBLIOGRAFIA

A. FONTES

A.í MANUSCRITOS, DESENHOS, FOTOGRAFIAS E BASES DE DADOS

A.1.'r AReurvo DA otnecÇÃo REGIoNAL DE eolríclos E

MoNUMENToS Do suL 1Évonn1

A.1.1.1 Processos administrativos:

Pastasr das fortificações de: Alter do Chão, Amieira, Belver, Campo Maior, Castelo de

Vidg Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luáa e da Graça), Marvão, Nisa e Portalegre.

4.1 .1 .2 Processos dê obra$

Pastas das fortificações de Alegrete, Alter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Aüs,

Belver, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e

da Graça), Marvão, Monforte, Nisa, Ouguela, Portalegre e Seda.

' As pastas dos processos administrativos e de obras da DP.EMS e da DGEMN, não estiio numeradas,

apresentando apenas o nú,rnem do monumento a que corÍespondêm. Para cada fortificaçilo luí,

çralmente, órr( pastas. A mais antiga começa sempÍe no§ anos Vinte ou Trinta, apÍesentardo pouca

documentação destas primeiras décadas da DGEMN
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A. 1 .1 .'l .3 Processos fotográficos:

Albuns das fortificações de Alegrete, Alter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Avis,

Belver, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e

da Graça), Marvão, Monforte, Nisa, Ouguel4 Portalegre e Seda.

4.1 . í .1 .4 Arquivo de desenhos:

Fortificações de Alegrete, Alter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Aüs, Belver, Campo

Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e da Graça),

Marvão, Monforte, Nisa, Ouguela, Portalegre e Seda.

A.1.2 ARQUTVO DA DIRECÇÃO-CeRRI DE ED|FíC|OS E MONUMENTOS
NACTONATS (LTSBOA)

4.1.2.1 Processos adm in istrativos:

Pastas das fortificações de Alter do Chão, Amieira, Belver, Campo Maior, Castelo de

Vide, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e da Graça), Marvão, Nisa e Portalegre.

Manuscrito que apresenta a relação de verbas gastas por imóvel de 1932 a 1956.

4.1 .2.2 Processos de obras:

Pastas das fortificações de Alegrete, A.lter do Chão, Alter Pedroso, Amieir4 Aüs,

Belver, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e

da Graça), Marvão, Monforte, Nisa, Ouguela, Portalegre e Seda.

A.1 .2.3 Processos fotográficos:

Álbuns das fortificações de Alegrete, Alter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Aüs,

Belver, Campo Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e

da Graça), Marvão, Monforte, Nisa, Ouguela, Portalegre e Seda.

4.1 .2.4 Base de dados dê desenhos:

Fortificações de Aiegrete, A.lter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Avis, Belver, Campo

Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e da Graça),

702



HERÀNçÀ Cl/4ruRAL E PRITCÁS DO REST URO ARQUrECiôNCO EIt PORTUGAL OURANTE O ESr OO i/Ott)

Marvão, Monforte, Nisa, Ouguela, Portalegre e Seda.

A.1.2.5 lnventário do Património Arquitectónico (base de dados):

Fortificações de Alegrete, Alter do Chão, Alter Pedroso, Amieira, Avis, Belver, Campo

Maior, Castelo de Vide, Crato, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e da Graça),

Marvão, Monforte, Nis4 Ouguel4 Portalegre e Seda.

4.1 .2.6 Processos individuais:

Arq. Baltazar da Silva Castro

Arq. Martiúo Humberto dos Reis

Arq. João Filipe Vaz Martins

Arq. Femando Augusto Peres Guimarães

fuq. Ávaro Magno de Moura Bessa

Arq. Rui Ângelo do Couto

A.1.3 ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR DE LISBOA

4.1.3.1 Documentos da 3' Divisáo, 9' Secção (Fortificações), (Fortificaçõês
da Província do Alentejo), sécs. XVll, XVlll e XIX:
Campo Maior, Castelo de Vide, Elvas (Cidade e Fortes de Santa Luzia e da Graça),

lúarvão e Portalegre.

A.1.3.2 Cartas militares e desenhos de fortificações (sécs. XVtr, XYIII e

XD():
Campo Maior, Castelo de Vide, Elvas e Marvão.

A.1.4 ARQUIVO DO GABINETE DE ESTUDOS ARQUEOLÓGICOS DE
ENGENHARTA MrLrrAR (LTSBOA) / D|RECçÃO DOS SERVrçOS DE
ENGENHARIA
Cartas militares e desenhos de fortificações de Campo Maior, Castelo de Vide, Elvas,

Marvão e Portalegre (sécs. XVII, XVIII e )<D<).

A.1.5 BIBLIOTECA MUNlCIPAL DE ELVAS

Cartas militares e plantas de fortificações
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A.1.6 ARQUIVOS DAS CÂMARAS MUNICIPAIS

Campo Maior: desenhos2 de fortificações

Castelo de Vide: desenhos de fortificações

Elvas: deseúos de fortificações; relatórios de Edwin Paar sobre as fortificações de

Elvas.

De Marvão (Museu Municipal): deseúos de fortificações

A.2 TABELAS DE íNDICES DE PREÇOS

Tabetas de Índices de Preços ao Consumidor, serie A - Continente Geral, Total V

Habitação, valores desde 1938 (Instituto Nacional de Estatística).

A.3 LEGTSLAÇÃO

Colecção Oficial de Legislação Portuguesa, Imprensa Nacional, Lisboa (desde 1822).

B. BIBLIOGRAFIA

8.1 PUBLTCAÇÔES penrÓOrCnS

A Arquitectura Portuguesa e Cerâmica e EdiJicação Reunidas, no 46,3u serie, Janeiro

de 1939.

"A Arquitectura Gótica", (autor anónimo), O Panorama, Sociedade Propagadora dos

Conhecimentos úeis, no 1, vol.I,6t511837.

ALMADA, Vitorino de -'Efemérides de Elvas", Álbum Alentejanq tomo III, Distrito

de Portalegre, s. d..

AMARAL, Keil - "Sobre uma conferência de Ressano Garcia", O Diabo de 29 de Abril

2 Cartas militares e desenhos antigos de foÍificações, existentes nas câmaras municipais, constituem
documentaçâo que se encontra geralmente agregada aos Planos de Salvaguarda dos Centros Históricos
elaborados por Gabinetes Tecnicos Locais.
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de 1939.

Arquitectura (Revista de Arte e Construção), no 20, Fevereiro de 1948,

Boletim do Arquivo Histórico Militar,50o vol., Lisboa, 1980.

Boletim do NR.AR" n' 4, 1953.

Boletim do MRA& no 10, / série, Março de 1962.

Boletim Momtmentos, da DGEMN, (consulta geral: do no 1, de 1935, ao no 129, de

1972; consulta especial: Igreja de Leça do Bailio, no 1, Setembro de 1935; Igreja da

Atalaia, no 24, Juúo de 1941; Castelo de S. Jorge, no 25 e26, Setembro e Dezembro de

7941; Castelo de Belver, n' 46, 1946; Castelo de Elvas, no 54, Dezembro de 1948;

Castelo de Amieira, no 61, Setembro de 1950).

BRITq Nogueira de - "Morreu e torÍe de Santa Cruz de Coinüra", Notíciss lhsÍrda,

n'344, 1935.

Brotéria, de Julho e de Agosto/Setembro de 1939.

BUCHO, Domingos Almeida - '?ortalegre Medieval / Subsídios para a sua leitura

urbanística", ,4 Cidnde, Revtsta Cultural de Portalegre, no 8 (nova série), 1993.

CANAVARRO, Pedro - "Achegas documentais para o estudo e defesa do património",

Mínia,2'série, 1978.

CARVALHEIRA, Rosendo - 'Memória sobre a Sé Catedral da Guarda e a sua possível

restauração", Districío dn Guarda, de 12 de Março de 1899 a 23 de Julho de 1899.

Castillos de Espafra, Asociacion Espafiola de Amigos de los Castillos (no 1, 1958 - no
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GONÇALVES, A. - *Sé Yelha",Gazeta de Coimbra, no 13, de 27 deMarço de 1887

Idem - "Sé Velha de Coimbra", A Aríe e a NaÍureza em PorÍugal, vol. I, Imílio Bello e

Editores, 1902.

GITEDES, Lívio da Costa - '4, üagem de Christian, Príncipe de Waldeck, ao Alentejo e

ao Algarve descrita pelo Barão von Wiederhotd 1798", in Boleíim do Árquivo Histórico

Militar, vol. 60, Lisboa" 1992.

GUSMÃO, Adriano de - "O Restauro dos Monumentos Nacionais", República de

10t211949

FERCULANO, A.lexandre - "Os Monument os", O Panorama. Sociedade Propagadora

dos Conhecimentos úeis, no 69, vol. 11,25t811838.

Idem - 'Monumentos II", O Panorama, Sociedade Propagadora dos Coúecimentos

úeis, no 70, vol. IL 1/911838.

Idem - 'Mais um brado a favor dos Monumentos 1", O Panorama, Sociedade

Propagadora dos Coúecimentos úeis, no 93, vol. lll,9/211839.

Idem - 'Mais um brado a favor dos Monumentos ll, O Panorama, Sociedade

Propagadora dos Coúecimentos Uteis, no 99, vol. 1ll, 1612t1839.

706



HÉRANçA CULTURÀL E PRIT'CÁS DO RESTáURO ARQUITECÍÔNICO EM PORÍUEAL DURANTE O ESIÁOO AIOT/O

INÁCIO, Ana Catado - "O actual Concelho de Alter do Chão nas Memórias Paroquiais

de 1798", A Cidade, no 7 (nova serie), 1992.

International Journal for Restoration of Buildings and Monuments, vol. 4, n" 6, 1998

(dedicado ao restauro da Torre de Be[ém em Lisboa).

"Introdução" (autor anónimo), O Panorama,

Conhecimentos úeis, no 1, vot. 1, 6/ 511837.

Sociedade Propagadora dos

JORGE, Virgolino Feneira - '?rincípios de Salvaguarda do Património Monumental",

Coneio dn Natureza, no 17, 1o trimestre, Serviço Nacional de Parques, Reservas e

Conservação de Natureza, 1992.

LARCHE& Capitão Sousa - "Castelos de Almourol e de Tomar", Revista dos

Centená,rios, no 10, Comissão Nacional dos Centená,rios do Secretariado da Propaganda

Nacional, 3 I de Outubro de 1934.

LIMÀ J. da Costa -'T.estaurações lntegtus", Brotérra, vol. )O(VII, 1938.

LINO, Raul -'A propósito da Sé do Funchal; a restauração de monumentos", Boletim

da Academia Naciorul de Belas-Artes, no IX, 1941.

MACHADO, J. Liberata e GORJÃO, Sérgio - "O actual concelho de Marvão e suas

freguesias nas Memórias Paroquiais de 1758", IBN MARUÁN, Reüsta Cultural do

Concelho de Marvão, no 3, Câmara Municipal de Marvão, Dezembro de 1993.

MENDES, Manuel - 'Explicações necessárias em resposta ao Senhor Ministro das

Obras Públicas", República de 13 ll/1949.

MIr'RTA, José Diniz - "A Porta da Vila de Nisa", Ibn Maruán, Revista Cultural do

Concelho de Marvão, no 5, 1995.

707



HERANçA CULIURAL É PRÁIICAS DO RESÍAURO ARQUITECTÓMCO EM PORTUGAL DURANTÉ O ESIÁDO NOYO

NETO, Maria João Baptista - "O Restauro do Mosteiro de Santa Maria da Vitória de

1840 a 1900", Cadernos de Historia da Aríe,I, Instituto de História da Arte, Faculdade

de Letras da Universidade de Lisboa, Lisboa, 1991.

PAA& Edwin - "As fortificações seiscentistas de Elvas e o primeiro sistema holandês de

fortificação", I Cidade, Revísta Cultural de Portalegre, no 12 (nova série), 1998, pp. 129

ss

PEREIRA" Paulo - "Reutilização de imóveis classiÍic ados", Cadernos SPPC, rP 3, Que

utilizações para o patimónio construído?, Sociedade para a Preservação do Património

Construído, Evora, 1996.

PIERO GAZZOLA - "Compte Rendu de la IX.ême Reunion Scientifique de l'IBÍ',

Bulletin n' 25126, 1969.

PROENÇA" Alexandre Marques Gordo - 'Notas históricas sobre Alter do Chão e Alter

Pedroso/Castelo de Alter do Chão", Mensageiro de Alter, no 286 de 15 de Agosto de

19'75.

REBELO, João - "Arquitectura ou Mascarada",in Coneio das llhas de 10 de Agosto de

1953.

Revista dos Ceníenários, Comissão Nacional dos Centenários do Secretariado da

Propaganda Nacional, 1939.

SIDARUS, Adel - "Amaia de Ibn Maruán: Marvão", Ibn Maruan, Revista Cultural do

Concelho de Marvão, no 1, Câmara Municipal de Marvão, Novembro de 1991.

SILVd Henrique Gomes da - "Monumentos Nacionais; orientação técnica a seguir no

seu restauro", Boletim Monumentos, Igreja de Leça dos Bailio, DGEMN, no 1,

Setembro de 193 5.

708



HERANçÀ CUL\URAL E PRÁTIâA9 oo RESiAURo ARQUIfÊcÍôNIco ÉM P,RrUGALDURANTE o EsfADo Novo

Técnica, Reüsta da Associação de Estudantes do Instituto Superior Técnico, Lisboa,

1943.

Textos Fundamentais, Cadernos SPPC n" 1, da Sociedade para a Preservação do

Património Construído, Évora, 1996.

Textos internacionais sobre a preservação e valorização do património, Separata do

Boletim da Instituto Histórico da llha Terceira, vol. )OIV, 1986.

VENTURA, António - 'Marvão na Primeira Guerra Carlista e nas Guerras Liberais -

alguns documentos da secretaria do General António Avares Pereira", A Cidade, no I

(nova serie), 1988.

Idem - "Aguns documentos do Serviço Histórico Militar de Madrid referentes à

Comarca de Portalegre (1801)", A Cidade, Revista Cultural de Portalegre, no 8 (nova

serie), 1993.

8.2 MONOGRAFIAS

ACCIAIUOLI, Margarida - Os Anos 40 em Portugal; o país, o regime e as drtes;

"restauração" e "celebração", dissertação de doutoramento em História da Arte

Contemporânea, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de

Lisboa, 2 volumes (policopiados), 1991.

Idem - Exposições do Estado Novo (1934-1940), Livros Horizonte, s. 1., 1998.

AIRES-BARROS, Luís - Alteração e Alterabilidade de Rochas, I. N. I. C., Lisboa,

1991.

Anais da Revolução Nacional, vol. III, (1930-1936), vol. V, (1939-1945), dir. João

709



HERANçA CULTURAL E PRINCÁS DO RESIÁURO ARQUIÍECTÓNICO Ê PORIUGAL DURANÍE O ESTÁOO NOI/o

Ameal, ed. Eurico Lima de Magalhães (Herdeiros) e Augusto Dias Amaut, s. 1., s. d..

ALMEIDA, C. A. Ferreira de - Património - Riegl e Hoie, Sepuata da Revista da

Faculdade de Lelrar da Universidade do Porto, vol. X, Porto, 1993.

ALMEIDA5 loáo de - Roteiro dos Monumentos Militares Poruguese§, 3o vol. (Distritos

de Portalegre, Évora, Beja e Faro), ed. autor, Lisboa, 1948.

ARMAS, Duarte de - Liwo das Fortalezds, Introdução de Manuel da Silva Castelo

Branco, Arquivo Nacional da Torre do Tombo e Edições INAPA Lisboa, 1997.

ATANÁZIO, Manuel Cardoso Mendes - Arte Modema e Arte dn lgreja, MOP,

Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização, Centro de Estudos de Urbanismo,

Coimbra, 1959.

ldem - Para um estudo crítico da Catedral da Guarda, Assembleia Distrital da Guarda,

Guarda, 1990.

AZEVEDO, Estêvão da Gama de Moura e - Notícias da Antiguidade, Aumento e

Estado Presente da Vila de Cmnpo Maior(...), Organizaçdo, introdução, bibliografia,

transcrição e notas de Rui Rosado Vieira, Câmara Municipal de Campo Maior, Campo

Maior, 1993.

AZEVEDO, Luís Mariúo de - Comentarios da Guerra de Alentejo, Lisboa, 1644

BALDIM, Umberto - Teoria de la Restauracíon y Unidade de Metodologia, vol. l,

NEREA {ARDINI, Florença, 1997.

BENEVOLO, Leonardo - Introdução à Arquitectura, Edições 70, Lisboa, 1991

BOITO, Cantilo - Questioni praíiche di belle aríi, Hoepli, Milão, 1893.

710



HÉRANçA CULTURAL É PRANCAS OO RÊSTAURO ARQUIiECTÔNICO E]N PORTUGAL DURANTE O ESTAOO NOVO

BRANDI, Cesare - Teoria de la restauracion, Alianza Forma, 3" edição, Madrid, 1993

(1" edição, Roma, 1963).

BUCHO, Domingos Almeida - Mosteiro de São Bernardo de Portalegre / Estudo

histórico-arquitectónico / Propostas de recuperação e valorização do paírimónio

edificado, ed. Autor, Portalegre, 1995.

CALABRO, Don Mateo - Tratado de Fortificacíon o Arquitectura Militar, (1733),

Universidade de Salamanca, Salamanca, 1991.

CALADO, Rafael Salinas - Brazões dos Duques de Bragança no se'u antigo Senhorio da

Vila de Alter do Chão, Sepuata de O hrstituto, vol. 111 o, Coimbra, 1948.

CÂNÍr{Itd João de Souza - "O Alcaide-mor de Portalegre, Gonçalo Vaz de

Castelbranco", Separala do Arquivo de Bibliografia Poríuguesa, Ano VI, nos 23-24,

1961.

Caminhos do Património, DGEMN/Liwos Horizonte, Lisboa, 1999.

Castelos Medievais de Portugal, II Congresso do Centro Europeu para o Estudo dos

Castelos - 1994, Zurique, DGEMN, s.1., 1949.

CAPITEL, Anton - MeídmorÍosis de monumentos y teorías de la restauracion, }.Jiar:za

Forma, Madrid, 1992.

CASTRO, Jose Osório da Gama e - Diocese e Distrito da Guarda, Tipografia Real,

Porto, 1902.

CESCHI, Carlo - Teoria e storia del Reslauro, Roma, 1970.

CHOAY, Françoise - Z 'l llégorie du Patrimoine, Seuil, Paris, 1992.

711



HERANçA CULÍURAL EPRI I/CÂS OO RESIÁUR O AROUIIECÍôNICO EM POR?U6AL DURANiE O ESIÁDO NOyO

COELHO, Possidónio M. Laranjo - O Castelo e a Fotlaleza de Marvão / Os Seus

Alcaitles-Mores e Parincipaes Governadores, Tip Adolpho de Mendonça, Lisboa,

1916.

Idem - Marvão @lucidário breve de uma vi§ita a estd vila), s. e.,T edição, s. 1., 1982.

Idem - Teftas tle odiana, 2^ edição revista e anotada por Diamantino sanches Trindade,

Câmara Municipal de Castelo de Vide e de Marvão, Lisboa, 1988.

CORDEIRO, Luciano -ls Obras dos Jerónimos / Parecer apresentado à Comissão dos

Monumentos Nacionais, Tipogra§a Ca§a Portuguesa, Lisboa, 1895.

cosTAe Alexandre de carvalho - Disírito de Portalegye, concelho de Alter do chão

(...) Compilação do que se tem es*ito re§peitante à origem dos seus nomes, Càmua

Municipal de Alter do Chão, Alter do Chão, 1982.

cosTÀ Lucilia verdelho da - Emesto Korrodi (1889-1944), Arquitectura, Ensino e

Restauro do Patrimonio,Estampa, Lisboa, 1997.

COSTAi Luís Couceiro da - Memórias Militares de Campo Maior, Tipografra

Progresso, Elvas, 1912.

congràs de I'union Internationale des Architecíes, Rapport final, Liwaria Portugal,

Lisboa, 1953.

CUSTODIO, Jorge - 'De Alexandre Herculano à Carta de Veneza (1837 -1864)", in Dar

Fr.rturo ao Passado, IPPA& 1993.

DONA João Raphael Mendes - Villa e Concelho de Alter do Chão, Typ Minerva

Central, Portalegre, 1900.

712



HÉRANçA CULTURAL E PRI flCÁS OO RES TÂUR O ARQUITECÍÓNICO EM PORTUGAL DURANTE O ES IÁOO A,/O YO

DUBRAZ, !. - Recordações dos Úlümos Quarenta Annos, Esboços Humoristicos.

Descipções, Narrativas Históricas e Memórias Contemporâneas, Imprensa de Joaquim

Germano de Sousa Neves, Lisboa, 1868.

EHRHARDT, Marion - D. Fernando II: (Jm Mecenas Alemão Regente de Portugal,

Paisagem, Porto, 1995.

ENAUD, François - "I-es principes de restauracion des Monuments en France de

Violletle-Duc à la Chartre de Venise", Geschichte der Restaurierung in Europa /
Histoire de la Restauration en Europel, Worms, 1991.

ERDER, Cevat - Our architectual heritage: from consciousness to conservation'

UNESCO, 1986.

ESTEBAN, Jorge Jiménez - El Castillo Medieval, DM, s.1., 1997.

FARI{ António Machado de - "Armas Nacionais", de M. de F., Dicionário da História

de Portugal, dir. Joel SERRÃO, vol. I, Iniciativas Editoriais, Porto, 1979.

FERNANDES, Inácio Peres - "Relatório das teses apresentadas ao Tema I, "A
Arquitectura no Plano Nacional", I Congresso Nacional de Arquitectura' Relatório da

Comissão Executiva, Teses, Conclusões e Votos, s. e., s. 1., 1948.

FERNÁNDEZ, Luis A.lonso - Museologia / Introduccíon a la Teoria y Prática del

Museo, lstmo, Madrid, 1993.

FERRO, António - Turismo, Fonle de Riqueza e de Poesia, (Discurso proferido em

1940), Edições SNI, Colecção Política do Espírito, Lisboa, 1949.

FIGUEIREDO, José F. - Monografia de Nisa, Imprensa Nacional-Casa da

Moeda/Câmara Municipal de Nisa, 2' ediçdo, s. 1., 1989.

713



HERANçA CULTURAL E PRÁT'CÁS DO REST/4URO ARQUIÍÊCiÓNICO EM PORÍUGAL DURANrÉ O ESTADO NOVO

FONSECÀ Frei João Mariano de Nossa Seúora do Carmo - Memória Histórica da

Junta de Campo Maior, Tipografia Progresso, Elvas, 1912.

FONSECA, Martiúo da - A Sé de Lisboa e Auga§to Fuschini, Tipografia do Anuârio

Comercial, Lisboa, 1912.

FORTES, Manuel Azeved o - O Engenheiro Portugtrês, Direcção da Arma de

Engeúaria, Lisboa, 1993.

FRANÇA, José-Augusto - A Arte em Portugal no Século KX, vol. II, Livraria Bertrand,

Lisboa, 1966.

Idem - A Arte em Portugal no Século XX, 191 l- 1960, Livraria Bertrand, Lisboa, 1974.

Ídem - O Modernismo na Aríe Portuguesa,3" edição, Biblioteca Breve, Lisboa, 1991.

FIIRTADO, Teresa Pinto - O Castelo de Abnourol: morrumento e imaginario,

Dissertação de Mestrado, 3 vols., Universidade de Lisboa" Lisboa, (polic.), 1996.

GAMA, Eurico - Elvas / Rainha da Fronteira, CàmaÍaMunicipal de Elvas, Elvas, 1986.

GARRETT, Almeida - Viagens na Minha Terra,Europa-América, 5" ed., Mem Martins,

1988.

GONÇALVES, João Gouveia Tello - Construção das muralhas de Castelo Branco e

Mrsa, Separata de Estudos de Castelo Branco, 1965.

GUTIÉRREZ, Ramón e MARTIN, Cristina Esteras - Território e Forti/icación:

influencia hispanoame ricana, Ediciones Tuero, Madrid, I 99 1.

HALIPT, Nbrecht - A Arquiíectura do Renascimento em Portugal, Introdução crítica de

714



HERANçA CULTURAL E PRÁ Í'CÁS OO RESIÁ UR O ARQUITECTôNICO EM PORÍUGAL DURANTÉ O ES T/4OO NOYO

M. C. Mendes Atanázio, Presença, Lisboa, 1985.

HENR.IQUES, Fernando M. A. - A Conservação do Património Histórico Edificado,

LNEC, Memória n" 775, Lisboa, 1991,

IÍERCIrI,ANO, Alexandre - Cartas, "Carta a José Maria Latino Coelho, de 6 de Abril

de i868", tomo I, 4" edição, Bertrand, Lisboa, s.d..

I Congresso Nacional de Arquilectura, Relatorio da Comissão Executiva, Teses,

Conchsões e Votos, s. e., s. 1., 1948.

JORGE, Ana Rita Santos - The Old Burgo oJ Castelo de Vode - Porngal Safeguard

and Consentatioa Thesis os 2nd year, Center for the conservation of Historic Towns

and Buildings, Katholiek Universiteit Leuven, (policopiada), 1991.

KORRODI, Ernesto - Esiudos de reconstrução sobre o Castelo de Leiia,

Rêcottstttüição gftifrca de rm mttrwl exemplo de eatntração eivil e militx port*gaesã,

Instituto Poligráfico de Zurique, Zurique, 1898.

LEAL, Ernesto Castro - "Comemorações, poderes e espectáculo: o VIII Centenário da

Tomada de Lisboa aos Mouros em 1947", Separata das Actas das Sessões do I Colóquio

Tematico: O Municipio de Lisboa e a diruimica urbana (sécalos XVI-XX), Câmara

Municipal de Lisboa, 1955.

LIMd Henrique de Campos Fer.eira - Marvão nas Campanhas do Liberdade, Separata

de Brados do Alentejo nos 158 a215, Estremoz, 1934.

LINO, Raul - Casas Porfitguesas, 8" edição, Livros Cotovia, Lisboa, i992.

LECHUGA" Cristóbal - Tratado de la Aríilleria y e FortiJicacion, (1611), Ministerio de

Defensa, Madrid, 1990.

715



HERANçA CULTURAL E PRI NCÁS OO RESIÁURO ARQUITECTôNICO EM PORruGAL DURANrE O ESIÁOO NOYO

LOBO, Francisco Sousa - "O fim de uma era", Historia dns Fortificações Porfitguesas

no Mundo, dir. Rafael Moreira, Alfa, Lisboa, 1989.

LOPES, Femão - Crónica de D. João I de Boa Memória, 1o parte, Actualização do

texto, intÍodução e notas de José Hermano Saraiva, Pub. Europa-América" 2' edição,

Mem Martins, 1990.

LOPES, Femão - Crónica del Rei dom João I da boa memoria. Edição preparada por

William J. Entwistle, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Lisboa, 1977.

MADRID, José Valverde - "La influência arabe en las fortificaciones y castillos de la

raya de Espafia y Portugat e en sus defensas maritimas", I Simposio sobre Castillos de

la Raia ente Portugal y Espafra, Associacion Espaãola de Amigos de los Castillos,

Madrid, s. d..

MALDONADO, Basílio Pavon - Ciudades y Fortalezas Lusomusulmanas/ Crónicas de

viajes por el sur de Portugal, M." E., Madrid, 1993.

MATTOS, Gastão de Mello de - Nicolau de Lattgres e a slta obra em Portugal,

Publicações da Comissão de História Mlitar (IV), Volume Comemorativo do Centenário

da Restauração, Lisboa, 1941.

MEDINA" João - " Deus, Pátria, Família: ideologia e mentalidade do Salazarismo",

His!ória de Portugal dos Tempos Pré-Históricos aos ilossos Dias, dir. João Medina,

Ediclube, Amadora, 1993.

MENDES LEAL, J. da S. - Monumentos Nc,ciorni* Tipografia Franco-Portuguesa,

Lisboa, 1868.

MENDONÇ4, Manuel Marques - Apontetmentos para a história da pitoresca vila de

Mamão, (s. e.), Marvão, 1976.

716



HER$TçA CULÍUML E I'RÃÍICAS DO RESrAURO ARQUIIECTÓNICO ETII PORTUGAL DURAI,IÍE O ESTN)O No!r'o

MENEZES, D. Lús de, Terceiro Conde da Ericeira (1632-1690) - Historia dc Portugol

Restanrdo,2 vols., Lisboa, 1676.

MOHEN, Iean-Pierre - Les Scierrces út Patrimoine / Idenffier, Conserver, Res'tourer,

Editions Odile Jacob, Paris, 1999.

MONTEIRO, Ioão Gouveia - A Gaerra em Poríugal, rcs firnis da ldade Média,

Editorial Noúcias, Lisbo4 1998.

MONTEIRO, Porfirio Pardal - 'A tradição na arqútectura'',1 Congresso Nacional de

ÁrEritectura, Relatório da Comissão Execativa, Teses, Conclusões e Votos, s. e., s. 1.,

1948.

Momtmentos, 1932-1947, 15 Anos de Obras Públicas, DGEMN, 1948.

MORENO, Humberto Baquero - Os Municipios Portugueses nos Sécalos .flII a XVI,

Ed. Presença, Lisboa, 1986.

MORGADO, Amilcar - 'â defesa da frontúa terrestre", História fus Fortificações

Portuguesas rn Mando, Dir. Rafael Moreira, Àfa, Lisboa, 1989, pp. 221 ss.

MORGADO, Amílcar F.- Elvas, Praça de Guerra, Arquitectura Militar, CàÃerrc

Cultural, no 7, Câmara Municipal de Elvas, Elvas, 1993.

MOURÀ José Diniz da Graça Motta e - Memórta Histórica da Noai,vel l/ila de Nim,

fac-simile da edição de 1855, Imprensa Nacional-Casa da Moeda" Lisboa" 1982.

MOUSINHO DE ALBUQIJERQ[IE, Luis da Silva - Memória inédita acerca do edifrcio

momtmental da Batalha, Museu do Mosteiro de Santa Maria da Vitória, (polic.),

Batalha, 1983.

717



HERANçA CUL\URAL E PRÁTICAS DO RESTÀURO ARQUIiECTôNICO EM PORIUGAL DURANÍE O ESIADO NOVO

MIr'RPHY, Iames - Plans elevalions sections and views of the church of Batalha, in the

province of Estremadura in Portugal uith the History and Description by Fr. Luís de

Sousa; with remarks to witch is prefixed an Introductory Discourse on the principles of

Gothi g Architecture, Lotdon, L795.

NABAIS, António - '?atrimónio Cultural", Dicionário Enciclopédico de História de

Portugal, dir. José Costa Pereira, vol. II, Lisboa, 1985.

NETO, Maria João Baptista - 'âs intervenções realizadas na Catedral da Guarda de

Rosendo Carvalheira aos nossos dias", 2" Encore - Etrcontro sobre Conservação e

Reabilitação de Edificios, vol. I., LNEC, Lisboa, 1994.

Idem - I Direcção Geral dos Edificios e Morrumentos Nacionais e a Intervenção no

Património Árquitectonico em Portugal (1929-1960), Tese de doutoramento, 2 vols.,

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, (polic.), 1995.

Idem - 'A Direcção-Geral dos Edificios e Monumentos Nacionais e a intervenção no

património arquitectónico em Portugal, 1929-1999", in Caminhos do Património,

DGEMN/Livro s Horizonte, Lisboa, 1999.

NOVAES, António Gonçalves de ' Relação út Bispado de Elvas, Lourenço

Craesbeeck, Impressor del Rey, 1635.

NLINES, Ana Bela, BASTIEN, Carlos e VALERIO, Nuno - Caixa Económica

Montepio Geral, 150 Anos de História (1844-1944), Montepio Geral, Lisboa, 1994'

NUNES, António Lopes Pires - O Castelo Estratégico Português e a Estratégia do

Castelo em Portugal, Estado Maior do Exército, Lisboa, 1988.

ORTIGÃO, J. D. Ramalho - 'â conclusão do edificio dos Jerónimo§', A Arte

Portugresa,tomo I, Livraria Clássica Editora, Lisboa" 1943.

718



HERANçA CULTURÀL E PRI nC S DO RESIÁU RO ARQU|flECÍôNICO ÊM PORÍUGAL DURANTÊ O ESTÀOO NOVO

Idem - "O Culto da Arte em Portugal", Aríe Porluguesa, tomo I., Livraria Clássica

Editora, Lisboa, 1943.

PEREIRA Gabriel - Monumentos Nacionais, conferência realizada na sala da Real

Associação de AgyiculÍura, Liwaria Ferreira, Lisboa, 1909.

PEREIR \ Mário - "Da torre ao baluarte", in A Arquitectura Militar da Expansão

Portugu.esa, Comissão Nacional para as comemorações dos Descobrimentos

Portugueses, Porto, 1994.

PEREIR \ Nuno Teotónio ' Tempos, Lugares, Pessoas, Contemporânea e Jomal

Público, Matosinhos, 1 996.

Idem - "A arquitectura do Estado Novo de 1926 a 1959", O Estado Novo, Das Origens

ao Fim da Autarcia, 1926-1959, vol.. II, Fragmentos, Lisboa, 1987, p. 35 l.

PEREIRA, Nuno Teotónio e FERNANDES, José Nlanuel - "A arquitectura do fascismo

em Portugal", O Fascismo em Portugal, ARegra do Jogo, Lisboa, 1982.
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réuni par Hubert Damisch, Hermann, Paris, 1964.

ZAPÂTERO, Juan Manuel - "ConseÍvacion y restauracion de los castillos abaluartados,

sigtos XVI al XUII-, I Simposio sobre casíillos de la Raya enfte Porfitgal y Espanha,
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Rio de Janeiro, s. d. (1935-1960).
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ít'totce Dos ANExos

I - Exemplo de uma memória descritiva referente a um projecto de intervenção

(DGEMN)

II - Exemplo de um projecto dê intervenção (DGEMI.]).

III - Exemplo de uma proposta de empreiteiro (Proposta de ajuste particular)

(DGEIvN).

IV - Exemplo de uma Ordem de Serviço aprovando uma proposta de empreiteiro

(DGEMN)

V - Exemplo de uma folha./resumo das intervengões constantes num processo de obras

(DGEMN).

YI - Monumentos Nacionais / Orientação técnica a seguir no seu restauro (Henrique

Gomes da Silva).

VII - O Castelo de S. Jorge / Portaria de 29 de Agosto de 1938 / Diário do Governo no

203-II Série de 1/9/1938 (Duarte Pacheco).

VIII - "Monumentos Nacionais" in Monumentos, 1932-1947, 15 Anos de Obras

Públicas,DcEMN, 1948.

IX - Oficio sobre a deslocação de Baltazar da Silva Castro ao estrangeiro para colher

elementos com vista à conclusão do restauro de São Frutuoso de Montélios

(DGEMN).

X - Registo das designações das intervenções nas fortiÍicações do distrito de Portalegre

(1953-1974).

XI - Currículo de Rui Ângelo do Couto (23111/1989).
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XII - Plantas dos baluartes da Praça de Campo Maior reedificados em 1818 (Capa)

(GEAEM, Doc. 37 681 A 2-17 A-25).

XlIa - Planta do BaluarÍe do Cwaleiro depois de reedificado, com o proiecta do

parapeito do Cavaleiro.

X71b - Planta do Baluaríe do Principe depois de reedificado.

fllc - Planta do Baluarte do Conselho no estado de ruina.

XlÍd - Planta do Balumte do Conselho depois de reedificado.

XIIe - Planta do Baluarte de São Francisco depois de reedificado.

XTlf - Planta do Baluarte de Sann Rosa reedificado.

XÍIg - Plmta do Baluarte da Boavista reedificado.

){lh - Planta do Baluarte de São Sebastião reedificado.

Xilí - Planta da tenalha que coníém os baluartes de Lisboa e do Curral dos Coelhos.

frlj - Planta do Baluarte de Santa Cruz que precisa de mínimas repuações.

)OII - Planta espanhola da Praça de Campo Maior (s. d.).

)(IV - Projecto de fortifrcação para a Praça de Campo Maior atribuído a Lassart (s. d )

XV - Planta das fortificações de Marvão (Projecto de intervenção, s. d., DGEMN).

XVI - Planta das fortiÍicações de Marvão (Zona de PÍotecção, s. d., DGEMN).

XVII - Planta do Castelo de Marvão (Projecto de intervenção, s. d., DGEMN).

XVIII - Planta do Castelo de Marvão (Piso 1, s. d., DGEMN).

XIX - Planta do Castelo de Marvão (Piso 2, s. d., DGEMN).

)O( - Planta da Torre de Menagem do Castelo de Marvão.

(Pisos superiores, s. d., DGEMN).

)fiI - Projecto de fortifrcação de Marvão (1765) (GEAEM, Doc. 3134 2-21-30).
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XXII - Projecto de fortificação de Marvão (1765) (GEAEM, Doc. 3133 2-2t-30).

XXIII - Torre da Cadeia ou "Fernandina" (Elvas) (Corte, s. d., DGEMN).

XXIV - Forte de Santa Luzia (Etvas) (Planta do 1o piso, s. d., DGEMN).

XXV - Forte de Santa Luzia (Elvas) (Planta do 2o piso, s. d., DGEMN).

)O(VI - Forte de Santa Luzia @lvas) (Planta da Casa do Governador, 1962, DGEMN).

)O(VII - Forte de Santa Luzia (Elvas) @lanta do terraço da Casa do Governador, 1962,

DGEMN).

)CXVil - Forte da Graça (Elvas) (Planta geral até às esplanadas, s. d., DGEMN).

)OflX - Forte da Graça @lvas) (Planta ao nível dos baluartes e do reduto central, s. d.,

IJGÉMN).

)O(X - Forte da Graça (Elvas) (Ptanta da cistema, s. d., Arquivo da Câmara Municipal

de Elvas).

XXXI - Forte da Graça (Elvas) (Planta do 1" piso, s. d., Arquivo da Câmara Municipal

de Elvas).

XXXII - Projecto para a construção da cobertura telhada da Torre de Menagem do

Castelo de Elvas (Planta e perspectiva do eirado, s. d., DGEMN).

XX)fiI - Evolução das despesas com intervenções em monumentos (1929-1960).

(Gráfico 4.5, NETO, Maria João Baptista (1995), ob. cií., p. 469).

Nota: a má qualidade gráfica de alguns anexos deve-se, exclusivamente, às cópias

fornecidas pelos respectivos arquivos; optámos poÍ não tentar a sua reconstituição.
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I
ô orneccÂo ceneu oos nntrictol
:5 E Moilu$lENTos NÁcloN'\r§

Ministério das Obras Públicas

D|RECÇÃO-GERAL OOS EO|FÍC|OS E MONUMENTOS NACTONATS

Dirocção dos Serviços dos Monumentos Nacionais

REPARTIÇÃO TÉCNICA

obra-.LÇL9.lPI4...E-...!,!-u..M.!-,a§-...D.8...Ç..4,..YPo..
DE coNSoErDAçÃo't

PROGRAMA DO CONCURSO

Seccão tlo Su].
AÍt. 1.o - Até às...].§--hora: do dia..2Q-dc...l[.çÍenbr.o........-de 196..4., ntRepãiição Técri-ca da

Direcçáo dos Scrviços dos Monumcntos Nacionais, aceitam-sc propostai cm carta a cnviar

pclo corrcio, paia a €i.eçu!;ü ,ios trabalhos rcLativor à cmprcitada dacrita uas pcças

aucxas, patcntcs aa mçsma RcpaÍtição c na---.----Secção do----§lf-,I------------, todos os dias

útcis nas horas normais dc orpeücntc.

Art. 2.o-A basc de licitação dc Escudos--.--í9----9--97-.40---.-.

Aft. 3.o-As proportâs. cm tripücado, scráo cscritas scm risuraa, cntelinhas ou palavrar riscadas

c ao! scguintcs tcrmo!:

« F.-.---_----._._.---..---. -, (indicar cstado c profusão).-

rcaidentc na._--_---_.- -, depois dc ter tomado pcrfcito conhccincoto do

objccto da cmprcitada para a a(ccução da obra dc iaÂsíETâ n Í.'!Â§
DE C.À[P

a quc sc referc o convitc datado dc..L-3---dc----§.o-v3-Pj-.I-9-.----.---., obriga-sc perantc a.

DirccçãoGcral dos Edifíqios c Monumc8tos Nacionais, a o.ccutar todos os Fabâlhot

quc constitucm csia cmprcitada, cm conformidadc com as condiçõcs do Cadcrno di
Encargos, ancxo ao programa do concurso, pcla quantia dc_.._._._...__0.._._, (por o<tcoso)

no prazo d.c---------rteE atá g I- 12-964
Mais dcClara que rc compromctc a acatar o programa do cOncurso e bcn aSim que

renuncra a qualquer foro cspccial e sc submete cm tudo o quc rcspcitar à lcgidação

poltugucsa cm vigor.

( Assinatura).........-_.

Art. 4.o-Cada prcposta rcrá acompanhada dc uma dcclaração dc quc o concorrcntc se comptxrmetc

a cfcctuar, na Caixa Geral de Dcpricitos, Crcdito c Previdência, ruas filiais, agência! ou

dclcgaçõca, no prazo miíximo de oito dias, o depósito cquivalcntc a cinco por cento do
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valor da adjudicaçio, mcdiantc guias passadas Pch RcPartiçio Técnica da Direcçio

dos Scrviçor dos llouumcntos Nacionair.

Mod.lo dr d.cl'rtção

F ._.__...-...-, proÊssão

d,cclar,r, para os dcvidor cfcitos, quc no caso dc lhe screm adjudicados os trabÀlhos dl obrÂ

dc «---..--.--.-..,.-....... ...,...........Dr obriga-sc a cfectuar na Caixa Gcral dc Dcpósitos, Crédito c Prcv!

dência, suas Êliair, agências ou dclcgaçõcs o depósito dc 5o/o sobrc o valor da adjudicaçáo'

Data """""""""""-' 
Asinalura

Art. 5.o-O prazo dc garaotia scrá dc-I.!....mcscs aPós a conqlusão dc todog os trabalhos'

An. 6.0-Fazcm d.cstc proguma as cláusutas c condiçõcs Gcrais dc Empreitadas c Fomccimcntos -.,

dc Obns Públicas na partc aplicávcl.

Sccçao..d.o-...§. u-L... da Repa.rtiçio Técnica da Dirccçôo dos Scrviços dos Monumcntos

Nacionais, crn..]3...ac..{9.-v-99.-b.f.9-..............dc 196..4...

o ÀRqulÍEcÍo cHeFe DA RePÀRTlÇÁo ÍÉCNICÁ,
vtsto. o 

^RourÍEcro 
CíEFE DA SSCçÁO'



i
ô otaeccÁo ce*rl uos uDrTrclosEL E MoNUMENÍos NAcloNAts

MCDrçóES



orREcÇÀo<€RAL OOS EO|FÍC|OS € MONUMENTOS NACTON^|S
orREcÇÃo oos sERVtços oos MoNUMENTOS NACIONAIS

RÉP^RIÇÁO TÉCN|CÂ MEDtçÕES
DÍItIENSÓES

CÁJIPOE

oestoNAçÁo oo! ÍRAA^LHOS

EXTENSOES, SUPERFÍCIES,
volutles e PESOS

ô orrrccÀo ctrer. Dos !:t)rrtt:l0sEl E MoíruMr:l{ros N.{cloNÀls

crrÍrwo Úrsco

.S@g
Àrte. 1q.-Írvaaile.uêBto do D.ylÃell

to âob!. o.Ítrrdêrlo ôo rrco d,rt

lorta! dB Tl:ar ocrup!êêlderdo a

ILDpaz8 dos Etorlr1s aproY?ltr-
veir a a lrEoção ô. êDtulhoa r
ssdouto.

b€tão lobrr 30 tEaço de 11416,

anrccatosDto coB cascalbo s arti8
!eca. coEprg êldêaôg rêyBEtiEeBto

coE Droduto bêtrEínoso sob!!
da al6 ar8aúra€a.

!ort.! dÂ Yi18

Ártr.lr.- Escucao da D.Yí.Eslto

Eácadr.Eor ccE . eaPa8srrr alo

d..po16 d,. !.orlqu. ê brltr d.
6 c' LacluLudo a!88Í!l:r.E€ato

r cllLadraueato.
Portâ. d.. YlIr

hl,it!au,11cr ca eleraçlo' ta !!EB-
l!ea; ocru tl! FraloâBto rlúto,
prlg8Ddo !€iIrü rlJr o aigauaesa

cíl!êEto ! alclâ ao traço d,c 1t5,

d.c tcoldo oca a ruralha
1lclulldo aad.a!.uer, e a reooçío

dÊ ellürlbo s a YasldotEo r d.c r
d.o coú ea lndicâçõeB dg

fo.

CrLS

I

L

1

o

cuçío de Daaa.le d.€

n

c. 2r.

Constrl,{to d.c

? cu ilc crgàrauá; e

{

pr.vio

l9
20r0o 5,C0 100r00

E2
20,00 ãr@ 100 r 00

20r0O 5r@
t2

l0o,



-2-
orRacÇÃo.GERAL oos EorFÍctos E MoNUMENTos NAcroNArs
orREcÇÃo oos sÉRvrÇos oos MoNUMÉNÍos N^cloNAts

RÉP^RT|ÇÁO TÊCN|C^ MEDrçÕES
EXTENSóES, SUPERFÍCI!S,

voLuMEs E PESOSoti(eNs0Es
OESTONAÇÁO OOS ÍRÁAALHOS

38r250

24r@0

8r10O

2roco

20,000

10, oco

Sroo

4,0o

S roo

2r00

20,0o

l0 rco
5r@

4r50

3rC0

2r 0o

1r@

2r@

4r@

I ,70

1r@

1ro0

0r50

orSo

0r50

1r@

E,
t2,.sÉO

6r00

6,0o

6,OO

8r@

?r@

6r@

5 roo

5r@

84 r@
72r00

60roo

00
D2

296 r00

1

Junto Às Portas dÁ Yl]! c

êE diversoE poltoa

gl1ag3gPicsr, €ÍÂboçar, rlhoca!

e guatr€cs! cm Elsss íi.!! ilr
a.rei.a ' cais€o i esPoa;a a três

EAos d. cal, sendo o rgboco a ar-

SaEassr El'sta d€ cslr ciDêrto .
ar€ia, ao tr.àço dE ltl:6r coEPrq-

eudendo prárloa êncasqu€ar .E !a-
rldêr e abobad..

No btêrlor da Porta dr Yila

S-êlRspara ção de Eolduras

alc torsSa c rafecb!.E€nto d,ir JtE-
têa de caltarlâ dÂ! PoltaE dE Yl-
L.

UtRECCiO Cl:R^L Or)S l:Í,lFkil0S
E MONUMT::'ITUS IiÁCIUNÀIS

No êxterlot

1

1

2

1

I
,
t
I

2

1r5

2

2



0tRecqÀo cE&\L oos nbtrrrctos
E MONUMSNTOS NACIONAIS

ORçAÁ{EHTO



OIRECÇÀO.G€RAL OOS ÉOIFÍCIOS E MONUMENÍOS NÁCIONAIS
otRÉcçÀo oos sÉRVIÇOS OOS MONUMENTOS NACtONAts

REFARnçÃo TÉCN|CA

olslcN^clo lot Ít^aÀlt{os

oRÇAMENTO

5 0001@

2 500800

940300

ratcoa

Io**. ,,

qtREcÇio cERAL Dos EDtFtcrosE MONUM§NTO§ NACIONÀLS

l\Il::_I:É.LEv8ntaEent o do Davl-

oento aobrc o lrtladorso do

das Portas dÁ V11ê, coapre

d,o a lisp€zs d.os Ertêr{aÍs apro
vcltavcls ê a r€uoçilo dê êntu-
thor a Yecrdouro.

Ârtl. 2r.-Arecução d.e oaslaEg

bctão pobrr ao traço de lt4:6,
c&. 7 cE d,E êEpêasr,Ea, r i&
v1o enrocalueBto corc cescalho c

arela aêca, cotÍpre€nd,êndo re"e
tíraento cou produto betul0lloso
sob!ê caEada d,€ rrgaBagsa .
§!-!-1!!,,:Fxe cuçâo d,c peyirento
d6 EÊcr.datnB cpG a arpsg6rrÍr d,ê.

10 oar d,êlois üe recalque ê

tad.É4a6cE,1rclulldo
h!ãEe:rto, rcg! € c1l1ndlEEênto.
-/trtq. 4r.-Conat: ç!o dâ â1yên8-

rls hldreultcâ ê!1 âlêveçãô, ea

m::alhar, coE ld l[raEcltô y18-

to, .dprêglado pédra rlJa o sr-
grEasra dc cr!êEto ê ar!í! ao

haço d,e 1!gr dc . adordo coE a

Euralha êxlEtentc, lEcLutndo

dêlqe6r. e r:noção dd entuLhoa

a vâEadouro, d6 acord,o colq a9

lndlcaçâes ds Ílscaltzaçeo.

-À.rt c. 5!.-Pic8r, eBloçar, !ebo-

car e guarnece! coE EaEsa flrta

c,r sÍEÍ.

A traa

cÂPímlo rÍMÍco
vorag u].valsÁs

DA
10or0o

Dz
r00, co

12.
100 r00

À5
t22 r3áO

4ss00

r.50s00

2320

4 s00$00

9 840 220too

700m 18 352Cs0

30E00

2s300

L5 c04$50
Mod rÁ

I 564350



-z-
oIRECçÀO-GEaAL OOS EO|FÍC|OS E MONUMENTOS NACTONATS

orREcçÁo ooí' sÉRvrÇos oos MoNUMENTos NÂcroNArs
RÉP^RÍrçÁO rêCNrC^

l! a!ê1Â, cs1aglo i .EPoEJ. r
trâe deoÃos de cal; aendo o re-
boco a srtrEt6 E8 llsta ila crlt
olEento ê alela' so tr8ço d.€

1s1r 6, coEDr6êndêndo Dr€víos
caaqu€6, êE pêreôes c abobad!..

Ârtq. 6c.-Rê encão de üoldurar

d,€ ErsEa " rêfechE!ênto ôE! Jun

oRçAMENTO

tsg d.e cantarlâ ô88 Porta

Ioporta o prtÉent!. prçauento I

rÀ E i,u uú E NoIECS{TOS E

q tl6cal1zaçeo.

Évora, Scoção Ao hrl d,u

f,aoloralal sa 15 dc líovcrbto

I
6l orntcc,io cÊtrc oos Êolt'i(:los
Ef Ê Ntui.ruM t:NTos ÀiÂcloNÀts

g dsY

1a.

TA

lÍA-o

4l
9E

rtEcot rMloal^r{cr^i
0!í6NACIO 0O, n^aAtHOa

15 004s50

!2
296r00 12t00 83CO 2 36Sl@

2 0cot00 4 000t00

3 Lscelizs

23 0?2350

3 ú52300

2t c7235É

,r§) 99

1999

51 99

toaoa d.oa

?ta ffl

00

2

?8 6?4§50

14.51 99

+írc,xp
.stLE!

I

il

o

l9 6,r

o

doE

sota

/ /

dÂ

r!a
ESCITD06- ,Jtol

Mod- 2ó



Anexo lll

t
ô otneccÀo cenel Dos EDrFlcrosEl E Moi{usENTos NActoNArs

i' ' tC I êÊêCrllsr. êlyerso8 ttLha 11'O& nâ CêqEEÍO nÉ C, El rrâ IOEt

L

r€d8.!ac1u1.do a 3lrrurncão'do nt ôrral .. . eoÉoo t6

Err'a1]á. 
^ 
tlâ-].trtd.ô ad,Àilr!â6 l8o*oo Er

cl- caEtitllâ e,p{ aô?áo Ê as8â't}-â 6!t drlrihÁrÉraC4-

'lce .r-^. -r.-^r-.r-r^.^ 60ôÉôó rÉr

tlrtêa f e aD:l,,l'r ,

'iJ
'ti:r 'l

lala €

,.|,

uliEilç AU 0cs l\1u|rll,l/lEli t t.;
IA l0lrA E 5

*

'l i ;'i l"ti Í'ii
10 .....lr r &.?.6.1,'t s. . - .... ...

I il i t [ 6 /í i í'/:c:::- :. :

-'<.

',riij'

(

.'-i,.

,,,.!



À **,r*'-*b**BLi'sl9s

Anexo lV

SERVIÇO DA REPUBLICA

"@,,
orârm âz &zuiço sc.. 0 3 ã2-6

&-
3t#§tr

u,*ãã*,o ,' 1
oBR-{s PúBLlcá,s

DIB

DÀS

0s

0

G

67r
ú;4y

EDfi'icros 
üL\Í

ON -./
t,tt u í

'uo'
N

sEcÇlo

Comunlco a V.EXB. que por êspacho des-

ta data, fol aprovaCa a proposta que acompanhou o

seu oficlo nr.2376t eo que João Antónlo Ferrelrâ,
se propõe executar dj.versos trabalhos no Castelo

dê Canpo [ialor atá à quantla de 20.C00$OC.

a eulr ol u.rçÃo

Direcção ueral dos Ed1f1clos e ÀÍonuEentos liaclonals,
exr 19 de SeteEbro de 1!42.

I

jiiECçI0 l:: i,ti,'r:1..::.', -
I.JÂCI.IJi]S

-- 
,4

a,
,-ii-'.; -+. i :

c 9rq* .,. il
^..fr.^n 

! tl1 O ÉnOonh6iro Oi16ctor G6.al

E:@.9.-En!. ..Argultecto ,tía"or s. .iioau[eÃto.s...llacj.ona1s-



Anexo V

rróvel grs,rBto DE rLfEE. Do cgio

It0clsso t.t s. tz. Ot. Ot/Oor

19 54 úênto dê d.uas

inên
ortrsi dero1l ãodê. ndtêi dor.da 2

t.

Dca. a-n

27É 3

1977

t972
tr

L35 2

o
Et

t rrra onst. b.tãoAE otc.
ruralhei rcf. c one. dc fendrs

lhar_;túriElãno d11 a3 31h d!âu 3

narils 3 . târraE const.bctEo ar8ado

t. â1vênÂ!Lag rêf. fendrsi conEt . alvenarir1 cnt

a

a

nto dê

tha



Anexo Vl

MONAMENTOS NACK)NAIS
oRIENTÁÇÃq rÉcutcx,t SEGaIR No sEU REST,tuRo

Ousada é, sem cíúvida, a empresa a que o Governo se detlicttu a partir de 1926,

prineiro pelo ,llinistério da Instuçdo Pública e depois de 1929 pelo entdo Llinistério do

Comércio e Conrunicações, hoje t\'linistério das Obras Públicas e Conunic(tções, visando

o resmuro de todo o nosso Patrinúnio .4tti,ttico ltlonumental.
Á obra realizacla nos tiltimcu anos é das que aJirman qne o Pais, set deiÍar de

acalentar os naturais anseios pelas conquistas da civilizaçõo t to.lerna, voltou ao Passado

no culto dos seas ilonunentos, restaurant{o uns, conservando outros, dando, enfn, a

todos a ptrre:a cla sua Úaça pimitiva.
E esta obra inqunha-se, como uma das mais importantes, dand(, a to<los a certeza c{e

q e o nosso Patrinónio ;lrtístico e lvlonunental vai sentlo reÍeito .los atentados que

contra ele.foram conetidos nos séculos.WTl e XvIll.
A quasi totalic{atle dos nossos 

^Ionununto§ 
estava irreconhecivel.

,lnteriornrcnte a 1926 as pessoas que, por sensibiliclade artistica ou por amor à sua

terra, olhavam com carinho e respeito os nossos illônu entos, nào po.liam cleixar cle

sentit um nisto de revolta e desolaçdo ao presenciaren o seu per anente desabar, a sua

conryleta ruina. Era, pois, urgente iniciar a obra de salvaçdo, sob pena de tu.lo se percler

irremecliavelmente,

E a oito anos decorridos é consolador verilcar q e uma longa obra foi, na verdade,

realizacla.
Sen dú,vida que uma obra desta magnitrule e importância, leva.ld a efeito sen que

tivessem sido consultados todos aqueles que se supõen elevatlos espiritos citicos, akas e

imprescin.liveis capacida.les artísticas, ndo podia deixar, por Parte de algrns, de suscitat

críticas, por vezes contraditóri.ts. Outtos, entdo, pard reProvare a oientaçdo seguiala,

socorren-se c{e opiniões, que repulan autorizadas, tle sumidades que apresenta como os

melhores arqueólogos e criticos de arte, tanto nacionai§ como esiangeiros, só para
poclerem afrmar que .leteminado restauro Íoi feito à luz de um /also criÉio a istico e

que em determinada obra se deixaram de seguir os preceitos técnicos mais convenientes.

Por isso, se nos ajglra que a tese lvlonumentos Nacionais: orienbçAo Écnica a seguir
no seu restauro, ndo po.lia ser apresentada em omento mais oportulo.

t1

E evidente que, /osse qual fosse a orientação a seguir nos Úabalhos a eÍecutar, senpre
essas criticas surgiriant de um ou outro lado.

De resto, tratando-se de um campo tle acçdo en que as polémicas tdo lêrteis são em

inciclentes, en que cada qual pretende inpor o seu conceib, menosprezando o tlos outros,

é bom de ver q e a Direcçdo Geral dos EdiJicios e lvlonumentos §acionai.t, através cla

qral tal ohra tem vintlo sendo realizada, de moclo nenhum podia consiclerar-se intangivel,

e, por isso, nem por sombras prclende coarctar o cíireito cle liwe cfitica a quem dele

pretentld usar e até...ahusan
.llas seria um crime cle lesa-arte se, deixando-se ilaquear pelas peias burocráticas, ou

por quaisquer outra§, não aprcveilasse este monÉnto cle renovação nacional para acuclir.

tle pronto, ao no\So Património ltlonumental, visto que amanhà pocleria ser tarde, em

virtude de ele ter cle.sapareciclo por completo.
E ndo serd diJicil demonstrar que a concentração de totla.s as obras de cleterminaclo

ramo de consmtção civil num tinico organismo do Estado, sem a tlispersão clos técnicos

e:tpecializa.lo.s que, inÍelizmente, não abunclam, é duma grancle eJiciência.

E só com esla concenttação setia pos.rivel, como foi, a realização tkts ffahalho.,;
pro(luzi&)s, na parte re.\peitante d $lonumentos Nacionai:t, a partir cle 1929.



E a venlade é que nunca quai,Jquer desses trabalho.s .[ora, executa.kr,§ peta DirecÇõo

Geral dos Edifcios e i\lonunqntos Nacionoi:r sen que houvessem sido prececli&ts rle mt
neticuloso estu.lo, baseodo nos ensinanrenns colhidos pela expeiência.Lrs se&\ técnicos
e até nos opiniões daqueles cuja autorielocle, no verdade, se inpõe.

E.le que arsim ten sido, ê e continuará sendo, aí estd a obra procluida a atestáJo bent

aho, de Norte a Sul do Pais.

Elo oferece-se à contenplação enbevecida de artistas e de técnicos, de leigos e de

simples cuiosos. lvlas que sobretud| aqueles que conheciam os nostos lçIonumentos e o
seu deploravel estado antes de 1926 e reclamtwam providencias no sentido de se lhes
acudir, se dêem ao trabdlho de os visitar hoje, pois Nderão ohservar de visu como se Íez
o seu restauro e quais as directrizes que a ele presidiram,

E já que se ousa criticar a orientação seguicla ndo poderemos deixar de, ainda que a
traços largos, solientdr quais Íorat essas directriles antes e deryis de 1926, para que o
Pais nelhor se apercebd das razões que obrigaram a seguir u e outro citério, tito
diferentes eles são.

E como desejamos, com toda a probidade, citar Íactos concretos, que melhor taçam
ressahar essa diferenciaçdo de citérios, na impo§bilidade de nos releirmos a todas as

obras executadas, eseolhemos apenas algumas das que maior valor revestem, quer pela
natureza dos trabalhos executados, quer pela i portôncia dos lv[onunentos em que essd

execuçdo teve lugar:

a) SE DE USBOA.

Os trabalhos de restauro realizados antes de 1926 mosÍan à evidência que ndo hdvia.
por pane do restaurador, o que pudesse chamar-se um verdadeiro critéfio a ístico. Ndo

tendo sido feitas as indispensd,veis Wsquisas nem um estudo séio do rvonumento, Íoram
possíveis entre outras anomalias as seguintes: a constTuçito de uma agulha em forma de

pinimide. em cin,ento arnaclo, e as cachorradas das torres da fachada Principal: a

execttção de um vão de janela no braço Norte do Cruzeiro e outro de Portd, cuia
ornamentaçdo rica em nada se hamoniza com a simplicidade do rominico da Sé, como

se obsen'a, alids, nas outras que Íoram enconÍadas no mesmo cruzeiro; o lanço de

muralha Sul que tinha sido aberto nunm erteÚão de doze metro.s para que de fora se

observasse a chamla gótica.
E podem apontar-x ainda, entre outras obras de mau restatro, a enoada do Pórrico

lateral Norte e o altar exterior da Capela Baftolomeu Joanes: a obra do @rtico da

entrada pincipal qle estava pronto a a:ssentar e que ainda se pode observar no pequeno

fuluseu dos Clauspos.
O critéio seguido depois de 1926, apos um consciencioso estudo, tem consistido ent

eliminar to.los os erros antes praticados. Foi dssi'zt. que a agulha leve de set demolida: a
nuralha loi reconstituída: o pórtico principal ja se encontra também concluido e

executado em conlormidade com os elenentos dercobertos pelas escavações e demolições

levadas a eleito no local.
Será ainda denolida a cachorrada dx torres de modo que as ameiasJiquem à /ace com

o paranento das paredes, como era de uso fazer-se no coroanento das muralhas, visto
que somente no principio do século XIV a cachorrada de canta a veio a aparecer.

O interior da Sé de Lisboa estava também completamente deturpado, com as paredes e

as cohtnas cobertas de esfitques e talhas sem valor.
Tudo está sendo reconstituido carinhosamente. E é iicil veriicar-se a forma

escrup, osa como se procede ao restauro, dispensando-lhe uma cttidadosa atenção para
que a obra seja realizada em conÍormidade com os elementos existentes.

b) IVOSTEIRO E tGREt.A DE .4LCOBAÇ.4

Erros graves foram tamhén cometidos, antes de 1926, neste interessantis.\imo

Nlonumento, pois chegou a ser consentida a demoliçfut de uma das mais helas escadas de

puro estilo renascença que ligdva o cloustro inlerior ao superior. E, para cúmulo,
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substituiu-se pela dctual esca.lo. pur.t Íantosia, co a agrcçonte de se ter corto.ío lnt
trano .lo don ilório, etemplqr.lo estilo ronuinico, tinico no »tltn.l().

Ha-.le uanter-.te est.. (rbra qs.\i t, a qte:;br o desveiranenk, cle una época,

atnservando-se nutilaclo u»n clas nais belas peças tlo nosso Pobit ónio llot|untentol?
Claro que ninguém, de bou senxt, poclera aduitir a cofl:tennçdo de senelhante

nonslntosidode. pois ela nã., ateslaia so0rcnte a inconpetência tlotlueles que a.Íi:eran,
nas.faria crer oté na coni\'ênciq do:, que tém a seu cargo d a)n.Jen'açào e restauro dos
ttossos [ lonwnentos, continuqndo a tolerá-la.

Podemos aintla aponnr outos grdves eftos, tais como a abertuto de dois falsos
pórticos, en estilo desconhecido, sendo um para dcesso a a a escatla tle.sen'iço e ouffo
que conunica com a sola onde estão os túnrulos, além cla reconstmçdo inpróprid da
cobertura do claustro supeior en ttasseir(r, sem barrotaria à \,ista.

-!.s obras ja realizatías .íepois de 1926 nrostam que a orientação segtitla no rest«uro
dos Llonrmentos em notla se compara cot o critério anteiorntente olloptado.

lnteriornente a lgreja enconÍqva-se apenas nutílacla e enxertoda na sua esrnÍurq
geral; nas a charola encontra,o-se coherto em toda d sua attura cle ar retobulo de valor
clo século -\141.

yeste restaaro houve, seu dlivi(Ia, he§taçdo, pois dpresenrT,a-se o problenn delicado
de saber se devia conservar-se o retabulo encobrindo a ch«rolo ou antes desffuir o
retabulo Íazendo ressurgir a charola em toda a sua imponência.

Unr argumento decisivo Íez optor pela segunda solução. A lgreja do Llosteiro de

,4lcobaça apresentdvd una marovilhosa unidade arquitectonica à quol unicomente

faltava o seu coroamento - d charola.
E não possuinclo Porrugal outro lVlonumento de tanta inponência e tananha unidacle de

estilo, desapareceu o rerabulo e a lgreja fcou completa.

4 MOS'TEIRO DA \AT.TLH4

Nem este grandioso Llonumento foi poupado, aos erros graves que foram comeidos
antes de 1926. Foi demolida uma porta da época de ligação do claustro cot?, a adega e

esta dividida, sem qualquer razão, em armazém e Sala D. Fernando, que comunicq com o

claustro pela actual porta de estilo tlesconhecido.
Havia ain.la q notar o encaixe do púlpito no pilar de ligaçdo das naves laterat e cental

co q ncve cruzeira e a dlterdção do pavimento de toda a abside, inutilizando os
primitivos altares para dar hrgar aos de madeira. Mas hoje pode admirar-se a
reconstituição clestas últimas obras e ninguém de boa /é poderá deixar cle reconhecer que
o restauro se impõe pelo cuidado e precisão com que foi efectuado.

Há ainda a notar o nodo como Íoi Íeito o restauro dos inponentes viÚais, que, com
uma inconsciência assonbrosa, haviam sido substituidos por simples viclraça.t de cores
berrantes, assentes em grossos caixilhos de madeira. Compare-se o vitral restauraclo cla

Casa do Capitulo com as vicíraças ainda existentes e ninguén deixara cle cr:lher tlesse
cotejo mai., um precio.\o elenento de inlormação para melhor compreentler qudo
distanciados estdo os métodos adoptados antes e depois claquela época, no restauro dos
nossos )L,Ionumentos.

.l) CASTELO DE LEIRI-I

Neste lvlonumenlo os erro,ç ressaltam mesmo para aqueles que ndo .te têm detlicatlo ou
não têm acompanhado as obras de restauro.

-4 destacar-se esta a construÇão, na Torre de llenagem, ale um alpen.lre de macleira e
telha, Erc é uma fantasia: a construção de un piso en beton armaclo nun canto da
referida Torre, a jm cle .servir de uira.louro e que Jbi elevada de 2m,5: a cobernrra e

pavinentos da Torre eu beton amtackl em vez t{e macleiramento, como era uso na época:
conslrução cb pavimento tla Alcaçova real em beton en vez de madeira, cono .\e veri.ficq
con os etementos exi.stentes nas paredes para a colocação das linha;:- e harrotaria: a /olsa
construção de umq escada de acesso à tllcáçova, sen ha,er qualtper ve:'^tí.qio: a nõo
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nenos Íalsa reconstituiçào tle uout cosa np.lieval de guardd. .h .ludl ndo hd tanbéDt

vsJÍrgio.t
Nas obros.le restauro que estão sen.lo realizoclas ndo potlera deixor-se de .lenplir tudo

.luanto.loi eÍecuto.lo sem o ohjectirut cle na reconstituiçdo .\éria.

d SE DO PORTO

.1 Sé Catedral clo Porto, najestoso ediJicio de estilo ron.inico da trdnsição, corrt uüt

belo Claustro Golico, antes clo inicio do restauro pouco revela,a da sua estrutura
prinitiva.

rVos sécrrlos .\17l e XrTIl a Se do Porto, tanto interior conto eÍteriornÊnte, havia §do
decorada cont nwrzrosa talha sem valor, com estuques, cot?t acrescentos inúteis e

a/rontosos <la estabilidade da pineira faça e sob tudo isto jaziam os prinitivos pilares,

capitéis, anrcias, .frestas, abóbatlas, enJin todos os elementos consmtdvos e clecorativos

cla lgreja priniriva
A obra a realizar era simptes à prineira vista: apear-se-idm os acrescentos, retirar-se-

ia a talha, picar-se-ia o estuque e ressurgiria, por jnr, intacta, o unitlade arquitectural da
prineiro lgrejd.

rl[as os pilares havian sí.lo picados para o estuque aderir nelhor: os capitéis, as

molduras, os Írisos, toda a decoraçdo soÍrera o mesmo tlesacato!

Algurr,as Írestas tinhan sitlo alargaclas para darem mais luz, ouffas havia

desapareci do.

lvÍas Íeliz ente os stus elementos enconlraram-se ao apear das paretles, dos vdrios

acrcscentos que a igreja suportara.
Pesq isando-se com aJinco, foram-se juntando pedras que lormavam írestas: ao

desnranchar o estuque, apareceram restos cle fiisos decorativo§: ao aPear o claustro
sttpeior, verifcou-se que o pavimento do clausffo gótco havia subit{o: e ao retirar
altares das naves surgiu, sepulto sob os ricos aruleio,s do século.\"1'Il que omamentdvant

o clatstro, o mais valioso dchado - uma série tle arcadas /alsas, igtais às do clausto,
circundan.lo-o, e que estavam apenas nutiladas, E ainda, ao desmantelar a escada da
portd ptincipal da igreja, apareceram entre os seus alicerces todos os elenentos do

portico primitivo - arquivolta§, capitéis, colunas,Irisos, etc.

Con todos os elenentos encontrados começou a restauração do lvÍonunento.
ütas para se verifcar quanto de seriedade ha na obra de restauro, basta citar o

exemplo da Galité lateral barroca, obra do século,YVllI, do notavel arquitecto italiano
Nozonni, que jcani intacta, atendendo a qrc o critério restaurddor seguido ndo é o de

demolir a esmo as constnções de valor artistico existentes, mas sim manter e reParar
aquelas que estdo nitialamente clefnidas denffo de um estilo qualquer, quer se enconffem

independentes, quer se achent, como no caso da Galilé, ligadas a monumentos de

caracteres ahsol utatne nte opostos.

I IGREJA DE CEDOFEITA DO PORTO

Antes do inicio do restauro estava a lgreja circunclada Por um amontoa.lo Pobre de

clependências em péssimo esta.lo cle conservação, ameaçanclo ruina próxima e portanto q

sua desaparição completa.
Foi a obra iniciada desaÍrontqndo a lgreja dos acrescentos, tendo-se realizado uma

importante ohra de conmlidaçdo. Tornou-se necessário apear a capela-mor, ctrja

abóbada, devido ao desaprumo das paredes laterais, corria grave risco de c{etocatla.
E, ao apear a,s paredes, apareceram sob espessa camada de cal as arcadas.fal.sas e as

Iresta\ primitivas da capela, as primeiras tlas quais quasi intactas nas pare.les laterais,

nas na parede testeira so cou leves nas .leliniú)s in.licio:t,
,4s frestas apenas alargadas «tnservanclo, porén, intactos u a omhreira, o Peitotil e as

primeiras aduelas do arco,
Ao levantar-se cle novo a capela-mor com to.las as pedras primitivas, qtre houve o

cuidado de colocar rut lugar que inicialnente oc,tPavam, balo.\ aqueles elemenb.\ se

valorizaram e enriqueceran, o tt[ofiununto que Parecict extraordin(triamente singelo.
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Itlentic<rntente se procedeu na DO.\1(.'S de Broganço. obra oliàt cle /iicil .toluçdo.

atendentlo o qua o estruturo ger«l sc tnontinho inldcta c dpenos dlgtttl.\ pon enore:l

arthotn liút olteroúts ou ntunlatkt.t.

.\(io ohsktnte isso e dpesar de conito tes viagens efectuatkrs nestes Liltitttot de:asseis

onos pelos técnicos que tinhan e ,\e cargo o re.\touro tlo,t .\[ontutenkts, natlo se inha
feito a.favor dessa jóia. Linico ele l>ortugol, pois só agora nos é dodo aclniraJa et tod1 a
sua plenitude ele helezo.

.,1 ntesno orienraçõo foi seguicto cot ktntos ouffos tnonuttenos en que se têttt

efectuodo obras de restouro ou rle consen4çitt).
Pard ndo nos dlongarmos.{enw.tia.lantente, línitar-nos-enos a citar a Sé de Silves. o

Casrelo de Obidos, a lgreja de S.to Clora cle Sontarém, a Sé tle Coinbra, as lgreios de

S.ta Clarq-a-l elho de Coinhra, Lourosa, Leça do Bailio. S.m Clara tle l,ila do Conde.

Cete, Paço eíe Souso, Trovanca, Ferreirí Roriz, Brdvdis, o Costelo de Guinnrdes. as

lgrejas de Nossa Senhorq de Oliveira en Guinarões, S. Fruttroso enr Braga, .\'{ati: de

Cantinha e ouffas mats.

E é esso nesna orientaçdo que teu de imprintiFse, necessoriamente, às obras a
eÍecnar ainclo, pois o critério o seguir na obra do restauro r/os nossos l[onumenros
ressalta clarqnrente da descrição incticacla e não po.le cleirar de consistir Sendo et

proceder-se senpre, antes do inicio tle quaisquer trabalhos, a um exqme minucioso do

estado do,l[onumento e.los possibili.lades ele unra restauração soli.lamente baseada en
elementos que não olereçam clúvitlas.

Seguidanente apeidn-se os acrescentos rnúteis e reparant-se as nwtilações sofridas. E
para reconstituir qualquer janela, fresta, coluna, capítel, etc., para o.t inzgrar no

caracter atquitectónico do ,\,ÍonLtmento, obeclece-se senpre e rigorosamente oos

elementos obtidos durante as pesquisas e que seniran de base qo estudo do restatro. Por

isso não podemos deixar de chegar às seguinles concl sões:

I.) I\'ÍPORT.;I REST.IUK4R E CONSERí,AR, COL,I VERD;I,DELR4 DEY.OÇ.IO

PATRIOTIC.\. O.S TVOSSOS LIONUL'tENTOS NACIONAIS. DE,T\ODO QUE, QÚER
conp P.4DRÕES I\\.TORREDO()ROS D..tS GLORL.-IS P.{TRL.1S QUE .1 »LtlORt)
DELES.4TESTA. SUER COtvtO OPULENTOS ,\LlNilNCIAlS DE BELEZ4 ARTISTIC.I,
ELES POSS3|LT \NFLUTR NA EDUC.1Ç.IO »itS CmtçÕES FtjTL,nlS, NO DUPLO E

) O CNTÉRIO .1 PRES]DIR I Es§]S DELICADAS OBK4S DE REST.4ÜRO ,\".iO
PODER"I DES|7.4R-SE DO SECUIDO CO.l1 'I.§.S/v.{tlDO E\ITO. NOS L,LT|.\DS
TD\IPOS. DE ú\ODO À INTEGLIR-SE O l,,tONUlvlEYTO '1r.4 SU.4 BELEZI
P RI A,'Í IT I V,4, LY P U RG,4 N DO.O D E LYC R E SC E NC 1.1 S P O ST E N O R E S E R E P,4 R.T N DO
.45 LIUTIL)ÇOES SOFRID.AS, QL'ER PELI .|CÇÁO DO TE,\IPO, QUER POR

,AND.4LIS]'IO DOS HOLIENS:

, SERíO ANTIDAS E REP..I&4DAS .45 CONSTRÜÇÕES DE I/"]LOR ART.STICO
LYISTENTES. NITID.4,VIENTE DEFINIDAS DENTRO DE [.)lvl ESTILO SUALQL'ER,
EVÍBOR4, SE ENCONTREÜI LIGADAS .1 MONUÜTENTOS DE C.4RICTERES
ABSOLUTANIEME O POSTOS,

ÍIENRIQUE GOfuIES D,4 SILY.l
Eng. Director Geral dos Eclifcios e Nlonumento.t Naciondis
Tese apresentada no I Congre.sso da União Nacional

(ln Boletim 
^,|ONú1,{ENTOS, 

Igreja de Leça elo Bailio, DGEMN. n'I. Setembro de t935)
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Anexo Vll

o C'ASTEI.O DE S. .IoRGE

Portudt dc 29 de Agosto de l93ll, Diúrio do Governo n" 103-ll Série le l/9/193,1

0 (la.qtelo de S. Jorge, o nal.is qnli!<o t\lonutento de Lisboa, vcrtladeira acropole tltr
tYaçdo, talvez a peça de uaior e uelhor nobreza do nosso l,otinkinio de glórict, uerece
incontestavehnente quc se digniJique, desa[rontando-o tle nolefici<ts construtivo§,
isolando-o na sua solene beleza evocadora, reintegrando-o e ln, quant.) possivel, ntt sua
nde e expres§ta estrutura tla Íortaleza de outros teupos.

Nele pousaran4 dei.rando, co»r o sinal da sua arte construti\la, d recordaçdo tlos seus

/eito,s, /enicios, ronanos, tirabes, godos e os prinrciros portugueses da conqui.tt.t. -) lenda
e o hi.\toria, tanta \!ez entreteci.las, revesten-lhe os tnuros veneráyeis e, couo en nenhunt
outro, paira sobrc eles uua auréola de prestígio histórico. Pcrdida o sua /unçdo ttrilitar,
esvaziado cla corte, que dli teve a sua residência, tornaclo sucessilantente en Paço dos
alcaides-mores de Lisboa, presidio e oquartelanento de tropas, ltti-se obliterttntlo o sea
aspecto, dlterdndo a sua /acies rnonuuental e, absorvido por construções sert estilo ne t

caracter, chegou aos nossos dias totah,Ente lransnudado e quasi irreconhecivel.
O Governo da Reptiblica Portuguesa, ao preparar e coneDoraçdo centenaria tla

Fundação cla )íacionalidade e da Restauração da lndepentlência reuniclas na data
conjunta de 1910, intentd levar a cabo (t reintegração tlo Castelo de S. Jorge, a sua
dignilcardo cotnpleta, nnstrdndo de novo a Lisboa e ao Pais o glorioso nnnumento ent
toda a sua expressão nilitar, nuua tentativa de recomposiçdo historica en que.todos os
portugueses se vdo decerto eupenhar, uns com o seu Íabalho, outro.s com o seu conselho
e to(los cc,t o seu qnor pdtrio.

Não é !ácil a obra. .4 série de problemas que ela envolve, a co plexidade de que se
revesle, o interesse nacional qtte possui são tudo razões pard a tentdr e Íontes de energta
para a realizar. O Governo, cônscio de que cumpre un deyer nacional e .íe que nesta
reintegraçào vai levantar o nelhor noru.mento à ntemoia de D. A/onso Henriques,
inlenta-a, contanclo de antenúo com o aplauso clo Pais,

Os problenas juritlicos levantaclos pelas posses legitimas e ilegítimas dos ediJicios e
terrenos pertencentes aos recinlos civil e nilitar do Castelo de S. Jorge, os problemas de
história e de arqueologia que existen e que irão evidenciar-se durante os trabalhos tle
demolição das obras dos Séculos ,WT e fl'l e no decorrer da reintegraçdo das
muralhas e torres, os de engenharia que se tornara necessáio ter na maior atenção, para
a segurançq das coNtruções e para a demarcação do terreno ciranlante a estabelecer
cono zona de protecção, os de orílem artistica que visan aos estilos, as perspectivas e
aos panoranas, os de turismo que há que consitlerar para e:cposiçào, propagancla e
aproveilamento económico da obra e ainda o probletta de um acesso lacil e rapitlo ao
tVlorurmento assin clignifcaclo terão de ser estudado.s coDr cuidado, pro./iciéncia e
dedicaçdo exemplares, ao laclo cle outros muito.t que dêessorianente hão-de aparecer nos
indispensaveis trabalhos de urbanização a e:cecutar para o enriquecimento turístico do:,
recintos civíl e militar do monumento.

Houve de começar-se por ortlenar a eÍeação cla planta rigorosa e pormenorizatla .la
ertensa e acidentada zona abrangida pelo Castelo de S..lorge, con a sua emaranhada
teia de vielas e consruções de toda a natureza, nuralhas e socalcos, trabalho este agora
concluiclo.

lsto posto e atenclentlo à urgência e necessiclacle de realizdçdo tlos estudos preliminares
indispensáveis e tlas obras preparalórias essenciais parq que sobre os ensinamentos
colhidos se possa elaborar um plano delnitivo de reintegração e urbanizaçdo do Castelo
de S. Jorge:

,Vlandd o Governo cla Reptiblica Pormguesa, pelo ,\,linisto dos Obras Ptiblicas e
Comnnicações, que tais estudos e Dabalhos sejaw Íeito§, orientados ou (litigi(los por u a
Conissdo constituida pelo Director-Geral dos E!ücios e .lktnumentos tvacionais,
Engenheiro Henrique Gomes tla Silva, como Presitlente, e pelos I'ogai.t Engenheiro
,4rqueólogo Augusto l/ieira da Silvd, Arquiteclo Baltazar da Silva Ca.stro, :lrqueologo
Oustavo ltlriano tle l,latos Sequeira, Engenheiro João Paulo Nazafu tle Oliveira,



.lrquiteck, .loaqui t Santiago .lreol e liilva c l,icenciock» e Direik, .,h»é ilorio dc

..llhutyterque da Costa lJrdnddo.

O Direck)r (ieral dos Etli./icio,s e ,\lonttnenltts ,Vocionrri,r, proporá o que julgor
necessário para que à Comisrdo,\eiottr tlotkts os nuios necesszrios tro clesenpenho da sua

nti:;são e promoveto que até i0 tle Novenrhru de l%8 seia apresentado oo Ooverno turr

relatório sobre as grondes linhas clo plono cle ohro a reolizor.
,V[inistéri(, da,s Obro.s Ptihliea.t e Coüunicaçõei 29 de .'lgosut de 1938. ' (d Dudrte

Pacheco..

(ln Boletin Ã.\ONL!,\IEIItrOS, Castelo tle ^i -ror-qe, DGEMN. nos 2-t e 26, Setembro e
Dezeurbro de l9.l I )
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Anexo Vlll

MONUMENTOS N,4CIONAIS

Não se pode dizer que oncle quer que se encofltre civilizoção, ns homens nani.festent
sen,pre o nesno respeito e os cttidackt.s de «tnsertaçào que os nronuounbs de passaclas
éPocos nos deten merecer, .l[as, pelo con ario, ben podenos aJirnrur que senr

verda.leira cultura ndo pode existir apreço stúciente tlos monunentos históricos que
garanla a slto boa conserydção.

Interesse expenditlo en torno cle obras (íe arquitectura antigd e uma actividatle
rexltante de aqui§ções culturais dos tenpos tnodernos. lsto é elizer que algunns
civilizações antigas passa'an sen esto nanifestaçdo c{e caracter artístico ou de
sentímento histórico. .linda na vida .le Rafael e de l.licheldngelo, nuna época a que se

ndo po.le atribuir falta de a tura, o arntina.lo Teatro de llarcelo en Roma servia tle
pedreird, .Íornecendo o material para a construção clo Palácio Farnese e de outras obras,
alias belissinas. O próprio Bramante, (los artistas nais representativos do Renascimento,
mereceu dos cont€mporôneos certa alcunha pela sem-cerinonia con que dispunha dos
edifcios cla.lntiguiclade; e ainda ha cerca de meio século, entre nós, era clemolidq se?t
protestos a esplêndida, imponente .frontaria de St.o Antão, de cujos despojos se /oi
compondo o ediÍcio da Escola lvíédica de Lisboa, que, infelizmente, nent por isso herdou
as nobres qualidades da hela arquitectura jesuitíca.

,4 conplexidade do sentimento que monumentos arquitectonicos antigos despertam em
nós, tem tanto de respeito histórico, cottto de interesse artistico. lv[as este respeito
historico não implica necessarianente sentimefltos nacionalistas.

Os Franceses no protectorado.le tv[arrocos têm conservaalo respeitosamenre, e coDt o
methor critério, todos os monunentos de origen Fortuguesa que encontram, pdra clia
construção aquele povo não hoia netido prego neu estopa. Nos antigos tempos, nesse
mesno pais, os sultões cle uma noya clinastia por vezes procuravam destruir quanto
pudessem da obra arquitectonica .lo,t seus antecessores ivais, valendo a grancle solidez
com que algunas consmtções haviam sido executadas para escapare a tdo injusta
sanha. Naqueles tempos codundia-se a politica con, a Arte da arquitect,tra ou do
urbanismo.

Conservaçdo de norumentos é essencialmente uma preoc paçdo de ordem afuural Se
esta actuaçdo se baseid em grande pafie no intere$e histórico, ela é, acima de tuclo,
problema ariistico que envolve ,rentimento agutlo da atquitectura.le to(los os te pos e
compreensão senlimental da Natureza ou dos valores pictoricos.

ülas, ao contrário do que muitas pessoas percan, o cuidar de obras tle,4rte do passado,
nomeadanente dos monumentos t{e arquitectura, à parte os motivos de orcíem históico-
cientiJica, ndo é Ltm,rimples sentimento ou.levaneio romàntico, é un prolongamento que
se estende às obras de épocas passadas; é nnis um nodo ííe perscrutar a alna de
gerações idds, nas suas maniÍestaçõe.t espirituais: é a maneira de ampliarmos o
instrumental das nos,sas evocações, tão estinulantes, tdo deleitosas. O espirito hunano,
não podendo tle*endar ou antegozar o que .tera a Arte no lutunt, volta-se para o
passado, repositório inesgotável .le impressões e (le estinulos. Pobre cle quem o ndo
sinta!

A Arte de conseti,at os monumentos não podia clei.rar cle se tornar bastante compleÍa.
Conservar é o resultqclo de considerações cla nais variacla espécie: interesse histórico,
arqueológico ou arquitectónico, pictural, sinplesnrente sentimental. Razões tle ordem
securu,lária tambén influen - circunstáncias práticas ou económicar. Por vezes é tão
importante o monunenb em.\i ctrfin o quatínt geral ent que ele.se .ritua, quãntas vezes a
Paisagen maís intere,atante qtre a obra do Homeu. LIas, as uai:s clas vezes é o conjunto
de elemenlos - ar.luitectónicos, paisagistico.r, pinturescos, sentinentais, que é preciso
respeitar. Por is,\o, o cui(lar .los nDnumentos ndo pode ser obra de un arqueólogo
./brrenho, de um técnico desplttico, .le um pintor, nem mesno cle un poeta... O
crlnservatk» tle monumentos antigos ha qtte participar tle todas estas qualitlatles e a sua



hrefo ó cheio dc suhtile:os. sti hqwrukt. PQrd d conPlerid(tdc ck» ptohlemo.t, Y»lttça,e.\ tle

contprootis,ro.

Quefi .re otre|eria hoje o de.spir a chtrola úts Tempkírios et To tar ch» ouropéis que

D. ,\knuel lhe ttcrescentou'? Quen terio o auclacia de propor d sub\litltiçiio cht copela-

nnr dos Jeróninros por no\:a ohro, aincll qtte lparecesrc ogora o respectit'o risco

prinitír<t? .1 noçdo perigosa clo reintegror ià cau\ou gÍandes prejui:os artisticos' gran.les

tlanos na sensibilitlaíle do gente. .ldt?,itdtttos qtre L'iollet-le-Dttc no teu knpo nutrisse

tuno ideia clo restaurar cíiferefite dd.los nosros clias, o que ntnca llte perdoarenos é qtte

tla sua concepção do restauro dos nronunento's hrlLtt esse revtlta<to una tal baralha tle

verdacíe e arti.ficio que fioS .íestruiu Para b.lo sempre não poucas.fontes de profuncla

eDDção.

.lrtistica ente, os onunenlos ,tdo jóias engastatlas na paisage ou nos centros

urbdnos; (loau entalmente, sdo.focos de intere.tse qtte guarcíam os arcanos da flistória.
rllenosprezar estes testenurhos do pa'ssado, seria ter a noçdo ntesquiflha cle que o

prcsenrc é un nomento desligado das épocas que nos ontecederon, seria encaror coDt

uma inclilerença oninalesca as gerações que atás de nós hão-de vir.

Castelos altaneiros, nos ontes ou sobranceiros ao mar, praças.fortes e hastíões, em

torno tlos quais se.f rnou a nossa nacionalidade: sés, igreias e erwi.lqs, inpregnaclas .los

anseios trtísticos de geração apos geração; velhas pontes de enilhoria honesta, por onde

passou o tropel (los guerreiros e a nultidão do povo que seguia ca inho dqs Ieiras e

romarias: palacios e sintples casos, torres e pelourinhos - catla nonumento ten a sua

alnn particular, é un caso esPecial. Não há códi4o que abrania a totalitíade dos

problemas que se oÍerecem ao conservatlor: por i.tso, este não é un sinples profssional'
-- ãoé apenas um técnico. não basta ser uma pes§oa inteligente, - ha que ter unn vocação

e una capacidade, e, pois que os tnonunentos so.fren elano no seu poder evocalóio e nd

sua resistência à acção .los tempos, aquele que à suq conservação se de.lica tem (le ser

simukanedmente médico e cura de almas, - tttédico Pora ninistr(tr os tratamentos de que

o mon neflto enfermo necessita, cura atento Para Perscrutar a alma das gerdções que

erígiram a obra e d foran afeiçoonclo, à sua maneira e com maior ou menor felicidade,
no rodar dos sécttlos.

.4ssim como o dtquitecto, tanbém o conservaclor sacerdote ha'cíe ter as suas sete

ld pddas, as sete ldmpado.s do Ruskin, à luz das quais cumprirá a missão que o destino

lhe impôs: a lànpada da probidade, a da profciência, a do respeito, a lômpada da

verdade, as tla estese e do entusidsno, e a do sacrilicio, que é o abandono das próprias
preferências, o renunciamenlo à eÍibição pessoal...

A conservação dos monumentos que mereceram a classiJicaçdo de nacionais é uma

ohra indispensavel de cultura, que prestigía a Nação.

(ln,ltONUivlENTOS, 193?-19J7, l5 Anos de Obras Priá1icas, DGEMN, l9'18)

2
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§l E ttti',1-lls+b3'§i'31§'§l1E

I:lnlstcrlo
.. das

Cb ras Publlcas e Conunlcaqõee

Dlreffio Geral
d oE

Ec 1fÍclos e ]Ionur,cnLos ]Íaclonaie

ÂcpartÍção Central

Rego.96n
tr1e . 97 -!. 3
tt,/tZ,/tgla

SERVIço Dn RTTUBIICÂ

COPIA

ordetr de Scrvlço no. 5.809

Tornando-sê nêcêEsarlo contlnuar as obrâs dê rêsüauro

de §. lrucluoeo, dlgnÊ-se V. Exr. lnfortrÂr quanto.s dlas ne-

cesslla pâro a sua vle1ta a ícepanha c bc!í assiE quÂndo de-

seJs efectud-lB, â fllr de fâzer o estudo de outros lronuaên-

t oe d.a tres!:a epoca ,

A Bel: da lÍâ Çã o

Dtrccção Cêral, dos Ed1f1cloe c llonunentoE NactonÂls eE

9 dê DezeÉbro ce 1935.

O E}GTI{HE IRO DIHECTOA, CEÂ.âI,

(a) Henrlque Oones da Sllva

Snr: Dlrcctor do8 !ÁonuEêntoe ]{ac1ona1e do NoRÍE-

( O orlglnal eetd Junto ao
proce8so da IgreJB dê S.
Sructuoe o. - Braga )
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Anexo Xl

RUY COUTO
A RQ U IT E C T O -Ar: D. Leonor Fcrn{rdcs, n" ll8- l"- ÉvORl -'fct. zzo1o

I

Conq urs o

ELaboração do Proj€cto de ReqodelsçÃo do EdifÍcto

PÂ1Ácio d.o Yi!ÂloBo

gniversidâde de EvorE - l.Iinlstério dB EducÂçÂo e Cultula

CI'RRICULOü

r!ENTrr rcÀçio

No[e - Buj, Lâge],o do Couto

llofisElo - Àlq[itecto pals Escol8 dâ Bo]ss lrt.B ds Lisboa, coB s

classificaçeo final d.e 17 valor::, couforEe ôi!loae d,c 21--üe1-

^br11 
de 1944.

Dstâ ôc nasclEento -, de Àgosto de 1917.

Xacioualj.dade - Portugue sa

II - qUTLEICTÇõES PBoIISSIoNÀIS

- lssoclação d,o! Ârqultccto! Portugqê!ê. - Sdclo Be. ,IOi

- Fu.Eclouário d,. Irlrecção-C€rBL do€ EdlfÍcioe € tíonusea,to! íacioEsi!

aâ qual ErôrcàB os a€gulÀtga cargo!:

- Da 2f-r-52 I 20-7-67 ) lrqEit€cto dc Jr. claercl

- ào 2L-7-67 a !1-8-68, lrqult€cto d,. 2r. c1Âr5.t

-. ôc 1-!-68 a 26-12-12, &qultêctc ê. :t. slEs!€,

- lc 2l-12-12 t 10-6-79, Àrqultecto Cbef.,

- ôc 1-?-?9 r ).7-S-80, lrqqltecto Prtaclpal;

- do 18-€-80 s ,-1-81, l,:qEltsclo Lás..Eort

- ô€ 4-I-?l r 5-8-ô7, Árqrltocto Dlrector d,oE Sârl'1ço. Boglolal!

de líoueecatoe do 3u1.

III . LOU'íOEES

- Por Poltarls d.e 16-12-)), publlcsdq so Diárlo do Ooverâo ao. 298 -
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- II Série, de 21-L2-59 - "Ruj. lngeLo d.o Couto, 
^lquit€cto 

d.6 ,r.
claase, eE !e!viço ns Direcção dos Serviço8 d.o8 tÍonuoenlos Nscio_

nâj.8, - loqvsdo !ela exeoglar d,edlq8çÃo ê ÂotáveI coqpetênciâ coq

quê teE aeEviço as suae Íuações, de s eapêBhaído- 6e seEp!ê de fo:ns

a tolnâr-se credor do spreço e r€qoEheci{entg nÀo só dgs EEua che

feE coao das eÃtidad.Eg públicas e larticqlares qqe teeor contactá-

do coE o serviço púbLico e seu cargo',.

- Louvor da CÁaara MuÃlcilsl dE BeJa, d€ t-6-91, pelos E€rviços lres
tad.o8 psls co§!€rvação da lo!!e d,e l{euag€q do Caste}o de lejg.

- Loqvor da CÂBsrs Nu.Bicj.pal de Evora, de 28-12-60, pel,s "aqtqsçÃo

êo :e3!Eu!o dq PalÁcio de D. iíanue).; constrqçÃo d,o posto de Tu_-isEoi

recuperaçÃo do Lôlgo doB CoLe'giris; reclr!êraçÃo d,o Lareo Àlêxasd,le

EerÇqlano; recuperação ds to!!ê de CoeLh€j.rosi proJecto d,s Bortê

doE Soldados e su8 ligEçÃo ao Jsrdiq público de Evora; lroJecto d,e

restaqro do ConvqÁto da o!açs; .rrsBjo d,o Lal8o de S. yicest., !ro-
jscto E oblas d.a Ig!ôjÂ do EspÍllto S.nto e CoÂyeato.dos LoioEi

obraa so CoÀveBto d.ê S,BeÃto ds CBstrls e !,o paldcio êoE CoBd,es ôe

la8to, EIéE d,e !arec.rêr dad,os qu€ aelvaguardao o gatrlaóalo arqul_

tectóD,ico d,a cided,c d,e Eyorsn.

- OfIcio do GovErBo Clvil do Dj.Etrito de Ívora, de T-12-59, dirigldo
ao Sêlhor XiDi8tlo da8 0br8! públlcae, e !o qua], se EÍiFa o lEco_

EhecLceÃto !eloE tlsbalbos deseEvolv!doB noa Castelos- de llraioIos,
!{on€.!az, € lloEt€lro!-o-IÍoyo t IgreJê ê Ànta d,s pcviai líur.lhâs, Coq_

v€D,to de S. Fraaciaco c doa Congregrdo8 erl Estrelroz; Couveato d,oe

Âgostj.lhos êE Yl18 Yiços., Csstelo e tgrêja lÍatriz d,E ViêDa do ÀtâÃ_

telo; ProJecto dos balrloE de pobrea eo Evoral obrqg de urbaaizagão d

Largo doe Colgglals € do L3rgo ÀIexqndle EêEcuIEno, ed lvora; Re6_

taulo d,o Palác10 dos Coudea de Bâsto; e restaates proJecto€ e obras

no€ Eestaotê3 illd',eis clasgif icaCD-. Cc Dict,:!tâ dê av1:,t.
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- Medslha Naval CooeEoralivq do 50. CentênÁrlo da Horts d,o IlfÁnte D.g€n-

Eique, concedldE lor dsspscho de 2, dE .[6oEto de 1960, do Senho! Mi-

niEtro da MsrinhÁ, !elstivaE6ntE aor projectoE e tlsbalhoE executsdoE

quando d,ae CoÊêltorBçõêg do V CeuteoÁrio da Mort€ do Infsnte D.Eenriqqe,

no DÍstrito d€ F8ro e eo especial 60 Sagrês e Lagor.

- Louvor de J0-l-81, dE Dlrecçeo-Cersl êos EêifÍcioE ê MonuEeltos IÍscio-

DAiS ,

IY - lEquItECIo CoNSSL!oR DAS SEcU!XtES CÁ!Í1rr5

- Ctqara Mu-ulcip8L d,€ !íolteqor-o-llovo, eté I!60;

- Cângia MuÃlcipâl de Estleooz, sté I9?Á.

- Câaara !Íu.Ej.cipâI de Bejs, etá LIJB;

- CeEârE !íu!1cip81 de Evora, Eté 1974.

v - rRoJEclos E lEtttrEos aEÂLIZr.Dos

I-PEr a a DlrêccÃo-Cera I dos EdifÍcios e !Ío ÃU.B€ ntos úaqionais - ôa€d.ê

1952 s L 9a7

PloJectos de rocupe!âçeo, coÁsarvação ! sprovEitaEeEto da Esior
partê d,o6 IEóyelE Clssslfisad,os ôe XoEu.E€nto !ÍacioEal, ou IÃóVEIE dr

Iaterecgc Púbtlco, Àos I)iltlltos d,e portslegre, Évola, BeJs . FBro,

tend,o lcpsêl.l üportôacia, oE !êBuiltasl

[o Distrito d.E Portrlegrg - Recule.ageo e Ep:oTelteE€uto pars BaÀltóllo

ôa antiga IgreJa êe S. FrsDclsco d.a pqrt.Lggrei lasuperaçeo ôeg teêE

touêE d.o aDtigo Csstelo d.e Portalegre; recuperação da lgraJe . Claus_

tro8 d,o sntigo Coavelto dê S. Bsltraldo, lqcuDâreçeo d.a IEreJa l{atrtz
de lÍo8sa Seabora da lsEuÀçllo qE lrroEcha.l coEsaly.9eo d,s fgr.Jq d,a

ordeq d,e Ávls, eE Àvls; recu!€rEçeo d,r lgrcJe lGtrlz d.. CEEIo !ts,ior;

!êsuparBgÃo da !or!e de M€EageE do CB6t€1o d,o CssteLo de yÍdâ 6 dE

rdrios troços de EulaLhai reclrpelaçÃo psrcial do líoetâlro da EIôr d.s

i:'a tô.' :.a,río -,...â..
Rosa; recu;erirÇão í1â IBre.ia i,Íar.:..2 do
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de S, Pedro de Elvas; reculeraçÃo dâs IB!êjas dâE DooÍnlcas e dos DooÍ-

nicos eq Elyasi obraE dE consErvgçãq no Fortê da c.rEçs, Forta ds Sâôta

Luz j.B, Àqueduto da ÀEoreira e aqlalh6s de EIvEs; qblas d.e conseryação

aa Sé de Elvac,

No Distri,to de Evora - oblBg dE coneErvação no CaEtê10 de ÂIBndroâI, Câ-

pela da loe líoÍ* de lerena; obraE dê rêcqlelaçÃo na Fortaleza d.e Juro-

Eênhs; obraE d.e rêcupereção no Castelo de Àrralolos, truralhss d,e !o!bE,

teEplo RoEâÂo de Evora, Sé de Evora, ouralbas dê Evora e Ig!êJs d,e S.

FraÁciscoi Projecto e obrEs de sdaptEçeo do Conventq êoB LoioE E Pou-

sada, eE Evoral obras dê cooseF.ação Ea E:rlda de S. Braz, CoqvsBtos d,s

S.Beqto ie .'::t!is, do Calvá!i,o, tie Santa Cla!a, torre ôo CoEvêElc :?

Salyador, qurslhgs de Evora E lqueàuto ds Prâta; recuperaçeo do Cbafariz

dâ Praça do Ciraldo, eq Evora.

obrÂs dê coBserrsção e râcupârsçÃo aa Capcla dê llossa Selho!:a dos

lúrtils8, lgE6ja d.e S, FraDcisco, Csu!tlo dÂ l{isgrj,córdiÂ, EurELbas êq

Estraqoz € ouralbas do CEstelo Àa EvoraEontE, Requpelação e adâpt8ção

d.e llcalcovs d,o Castêlo de Est!êEoz E Pousaôs.

obras êe coEaerrsçeo nas quralhag d.o CastEl,o de t{oatsoor-o-[ovo.

obrag d,e coaserração e recuperação ne lgreja l{atrj.z AE Pavir, LEtB

d.e Pavia, tolre dar Águ1ês ê lglqjs l{atrlr de 3rotas.

Obrae da conee:ragÃo a rêcupêração ao C.8t€lo ds Uourão, Csstelo

dê Porl.l,, I8leja de Yer3 Cluz Àê !íÂraelêr, CBEtelo dE tr{oD,rarÉ.4, IBlejE

de líoararaz, qur.lhar de VtIa YiÇole, I8rejae d.E S,Sartoloqêq ê ds CoE-

cêição ea Ylla Yiço ar.

1Ío Diltrito ôe lsjs - 0brs8 dE coÂgê!?Eçilo ê recup€rsção Es Igrljs ds !Íi-
rericórdia, CapeIa ôa6 CEEdels!, Cs6teIo, ErElds dq S.Sebastj.eo, êB

ÀIvitoi Becuperação d,â Igrela de Sarta Cruz, ea llaod.ovar; Recuperação

Parcial do Ce6telo dê Iortdar, eq BarratrcoE; Coocê!'/açÃo e tecuperação
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d.8 lgrsjs de SaDtâ Msria d.a 86!rs, Igleja de Sqnto Luaro, Igreja d,e

I\í15erj.qó Edia, Murslhas, EIEids ôe Santo Âad,ré, IEleja d,e Norss Senhora

ds Conceição, Sela dos !únulos do Conveato da S. F:ancisco, eo geja;

Recuperação do CB6telo de Eeja e edsptação do Csst€lo r Huseu Mi).ita;;
oblEs de coêservaÇão no Castelo e Igrejâ !Íatrlz de !Íértola; Ob!s8 de

conservâção Ba IgrêjE de S, JoÃo Bâ!tista, I6reJe d,ê lÍossa Selrhora do

Cglao, Iglejs de S, Peôro, qurElhas do Castelo dê líolrla. Obras de re_

cuperaçllo e coÉsewação Eo CastêIo s MurElhas de Serpe, Aqueduto e IgreJE

<le S. Sraqcisco dê SÊrpa e Erqida de SBnts CLErê ra yid,iau€ ir8.
!{o Dl,strito dE Fsro - 0brBE d,e coEEe:vação e lecqperação !o Cs€têIo d.E

CaEtro l.ÍariE, lqinae de Estoi, Àrco da vila e !Íurelhss de paio, Sé

Catedr8l d.e Faroi Igrsjs de Sguto ÀÀtóÂio, Iglsjs dê S.SebsstlÃo, For-

te d,a !âEd.ej.!a, Mllralhgs do Castâlo d.e !âgoE ê I5lejs d,a Luz d,ê lagos;

obras de qoÁ6e!'"sção e recuperBção d.âs l,íulalha! â Csstel,o d,e loulá,
Igreja !Írtrlz de Loulé, Igrejs d.ê tÍoesa Sellora ôa Coacatção eo Lo),é3

yedaçeo do. HoÃuEeÀtog ôe 
^Lcslsr 

e ErtBção EoEs.EÀ êê Âbiced.a, ao coa_

cêIho de Portj..qÃo; obras de cona6rvação e recuD€râçeo ag Sé Cated,ral d,e S

Silvss, Castelo, Crqz ôÊ portqgel, fgreja d.e Missrj.córd.is € Etlrid,â d.s

noE8a Sê!,hor. d.o8 !ÍartireE êE s11reg, IgreJa d,ê S. BÀrtoloqe\ dê l{e!si-
EeE; obrâs de conaernração â recqperaçÃo Eaa BürBl,hsa d,o CaatElo d.e te_

vi!a, Forte êo Lsto sq tavira, fgrela d,E !{ise::,có:d.1a e lgreJa de Saata

!Íaria en lavire; recupersção d.s lgr€ja !,í.8 triz dê VlIs d.o Blspo, tor!ê e

!íural,haE de Segree, EmidÂ de fo6êE Senhora d,e CqsCâItlpe na Rapoeeira,

Fortâlêzs de Beli:e ê lestos do Ro!t6 d.€ S. vic6Et€.

[este Distrito, elCE destêa t!8bElhos, forsE êxêcutaôo! os lrojec_
to8 e abErE rEspêitatrtes às CoqeEolaçõea d.q v CeDteaÁrj.o da líortâ d.o

Infsatq !, EeÂrique.
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2-

,

4-

6 raE

Psra a CÀEels !Íuni,c iDal ds EYorB

RecupEração dos Lârgos dos ColeglsiE e de S.lisgo; rêcuper8çÃo

ds Antigc Eorta dos SoLdôdos, harlorlzâçÃo ê Eua ligsçÃo ao JardiE

Púb1ico; erccuçilo da parte â!tÍstica d,p lroJecto de iluoinação fes-

tlvâ doE lrincipals qonuÃêntoE de Evora, cujs !s!te técrlÍcE foi exe-

cutada pelo Senhor EngeÁheiro Lopes RodrigueE; apreciaçâo e !a!ece-

reg aoàre os lrojectos qpresentâd,os à CÂoara MBnicilal dê Evora, Áo

Eentido de oalvegueràa das caractârÍsticas d,a cid,ade; execução de

válioE !rojectos psls coojuÀtos dâ caBas óe caracterÍBticas EociÂisi

lroJecto ôe u! lavadôulo psrs Âzaluja; recuperação da Íorre de Coelhei-

ro8 e sus. à.:-J:Âção s JuBta d.e F:eguéeIa; arranjo do Lsrgo rl,e S.9:

cêrtc.

- PÀrÂ ô Se:lho! Conde d.e Vlhlva

Recuperação e âdsptação do ed.ifÍclo do aDti6o lribu.gal da laqui-

81ção, 6ituâd,o sq frente so !(us€u d€.Evola, a Estudos Sqlerl,ore8 d.e

Evole; Eecup€laçÃo ôo PalÁcio d.os CoBdcs ds lagto, elr Évola.

Recugeração. dB IgrEjB dôs Lotos r adsptação de urEs d,ivisórias êo

1!. plso da Tolre d.a! ClÀco Q,ulÂa8 . I{uBêu.

s Casa cedavE

o 6t !o ôa Justi t]

aI ds Be a

PrâJEctos d.e t!ês aoradisE lsrs líagi6tledos êE Evora; projectoa

de d,ugs lorgd.j,as larú l{.EgiEtrados sE 
^rlaloLoa; 

Recuperação e ndapta-

çto ôe ua êdifÍcio .itu,ado ao Lal8o da€ lltêrações s Elibqnêt da Rê-

lação.

Âoale Murlcl

Plojectô do lutrulo para Sue 8xr. Revr, o liEpo de !êjâ, D.José

do PstrocÍnlo Dies; Execução do plojecto da EEcolE PriEálts do SBIye-

do! eE BêJEi lrraEjo envolvê[te da Torre d.e MenEAeq e Cs8telo de Be.lE;



RUY COUTO
A R Q U I T E C T O - Av. D, Lconor Ecrnandes, n" llE - l' - Évone - tct. zzoto

B€cqperBçEo dê vdllsE depsndênciae Áo iBtario! do CEstelo dE 8êjs,

pôrs l,luEeu ltÍilitsri Â!!anjo ds Iigação entrê 8 fgrejá da ltisericor-

di6 ao Àrco do Regouso; Àr!â!jo do lairro das PortaE de Mértola;

lrlanjo dos Largos d.os Dqquss de lejs e junto à Junta listrlts!.

7 - Para o Bsnco Totts & Àçoreg

- Pala o DeDsrtaE6dto ReÊionâl da Secrêtsri6 de Astedb do EtroreÂo. EB

lrojectos ds Agênci.as dê Visna do Àlentejo, Pegõee, Serpg e

úvora.

6 - &L4!@.!,.
Projêcto d,e Delegação de Evora.

ô

Évorg

Projecto d.e reoodelaç6o d,c edifício d.â Q.uinta das GlicÍneas, eo

EYora.

10 - P8r8 a CoqD.lhis d,ê SeEuros Me troDo Ie

Plojecto d.a Ágêncis ôe Evo!â.

11 -[oD st! to ê

.----.-.-,,

- Projecto da aorsd,ia lEra o SenhoE João PÂiÀ, eo Evora;

- Prqjecto de eÉtsbqlEc j..qeEtos, ns Ruâ dê Serpa PiÂto, outra !o Largo

CeqõeE e outra nPronto e Yêstlli, au Evoral

- Projecto d6 EorÂdis Ão llto dê S. BeD,to, eq EvolE, lara o SeDbor

!&nue), Piçerla.

- Plojêcto ôe oorad.ia, nâ RBa dos Peuedos, lars o Dr. Eeld.er Gaspar.

,LprovEd.o, sgusrdsBd,o erêcuçãoi

- Projecto d,e sd,âltsÇão d,€ uÃ edj.fÍclo ía RE,s Ci!,co d€ OutBbro, âB

Evore, para ÀIbergarla, lara a Socledâdê IÃstru,tlys AêgioaÀ1, Ebo-

leD,ac i

- Plojeqto dc recqpêrsção dE Cssa do Csbid,o da À:quidlocese de Evora;

- Projeqto de u,Ea qorsdia e âllexo a constrqi! ôa q[inta d,a ord,eq Ter-



RUY COUTO
A R Q U I T E C T O - Av. D. Leonor Fernmdes, n" ll8 - l' - ÉVOn f - tet. zzoto

L2-

splovsçilo;

Plojgcto dE ooradias geaj..uad,ee lara o lotê aq. 158 ôo Bêlrro dos

fr€s Elcos, ro Eyora. Projecto splovado.

Lotes8eÁto ao Evota, parB o Selhor Câxlag, ao Bôllro À SaÍdE de Evq-

ra larg S. ll1gue 1 de l{âched€.

Peôesta). ôo EoquÂento d.e Pu êla Eoltensla de Castro, eo ?11a Yiçoaa;

PtoJecto Ào s€tabêIêciEento rrBqrgrtrrr - Bar e vende dê objectos srtl8-

tlco8, ae Ruâ d.o6 BoEbej,ros YoLultários, eE ÂllaioloE, para o Sr. Dr.

Berbosa Colra lâ.

Plojêctos de qasae psra fuÍrcionários, !s!a e EEpreEr nFir,ag?arr, lra

Eerdade <Io Eaporão, eE Regqengos.

Psls s CllBere l{uÀicieâI ôê EatreEoz

- ProJêcto de !êc[!eração dE IgreJê dos Congreggdos, dâ Estrêoozi

- Cbaferir € BebedouroE parE a cidadê ôe Estreooz;

- Iíored.la !a!s o !r. Cor!âiE de Sá, aoE l,rcos;

- !ÍorBd,la larê o S:, Pacheco, eE EstreEoz;

- Froj€cto d,e rêcuFeração para lendiuêato de r:,u lrédio , r iuiriJ r: Rosslo

l,larquez iie Poobal, eo EstleBoz, lare a Seatg CEEâ d.â Mise!j.córdi8 d.e

Es tleuoz

rl Pare. EI CâÍrâ?.Ê Muní c ioâ1 ôe Port4 Ie l.rê

- Projecto d.e aCgptâçÃo dc CoÁvento d.e Saata Clara, de Poltalêg:e, B Cen

tlo CuLtural d,a q iôadê .

14 EI CÂrar a 1 dê Câs te Io dê Vidê

- Ârrsêjo do Àdro da Igreja lÍátrj.z de Caslelo de Ylde.

Evora, 2, de lloveqbeo de I!8!
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Campo tlíaior. Planta do Baluarte do Conselho depois de reediJicado

Direcçío dos Serviços dc Engenharia
CEAEM - Gabinete de Esmdos de Arqueologia e Engen haria Militar (Doc. 376A A2-17 
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Campo LÍaior. Planta do Baluarte de ,\ão Francisco clepois de reedífcado
Direcção dos Serviços de Engenharia
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Direcção dos Serviços de Engenharia
GEAEM - Gâbinete de Estudos de Arqueologi a e Engenharia Militat (Doc. 37681A 2-17 

^-25

ii.i



Anexo Xllh

7-7-rí-7fT./C:
Zro.Bi/,,n .h. ,/" J'-iL,lií ,.,i,fiia,4-
Á . va r/n ,/^ F//"l
ã. J J,,t"'lb;.

Pry
Nl9o.

Campo .!v[aior. Planta do Baluarte de Silo Sebastião reediJicado
Direcção dos Sewiços de Engenharia
GEAEM - Gabinele dÊ Estudos de e Engenharia Militar (D@. 37681A2-17 

^-25

;7-'7-tt:/;:./-.

I

2--



c-,Á//

,{
7lc

.Z

itr

I

4

,j:

:i.

n:

,

/';Áí

r:i
it

Anexo Xlli

:
7ZA-ZVTZ

2; Z:,,-,//. F ./ JÚ,, /uorhr ,/-tr:,ía,
1 ,1- O.:r'/_ -, ,/ t".r.

PIII, N:"'0.

*r.../.tpt;l"-2"/,.,4 l_Z) /"-
-9. 1.,.r z o.,.- / J, o.,//.,.
Z,/./à /.,:/-
2^/r.r-,.,i L,;,/,-

G. r,/,l,,i" .- ry-2y'i,.;a . r,*.-,í.. k../.j.;. .
'2. Z.l,;.' / /

.,a.^1,
-*-/L/c"t-//-

F. c.../r,.2

ç Í.t" a../,.,t z. a. -*. i-l 
" 

-,o - /.,*,t Z. ;/--,

Campo tVaior. Planta t)a tenalha que conté os baluartes de Lisboa e .lo Curral clos Coelhos
Direcçâo dos Sewiços de Engenharia
GEAEM - Gabinete de Es dos de o e Engenhariâ Militar (Doc. 3768/A 2-l7A-25

=ffitDll



Anexo Xllj

7.7,-,4.-M22Í
zt'; j)./,^r/o /. ,./.-y',u ô,,2, ",;.,..ú

P.IY
NIJO,

-,1 . C-/U;,r ,2.^ /,.,"./,..2. zrà./;." J Z ír,,.,
c. 7.-7-'. . r' l;,i:-rí'"

z,-/. . .r)
,,4-..tr

Campo:llaior. Planta tlo Baluarte cle Sianta Cruz que precisa tle miniuas repdrações
Direcção dos Serviços de Engenhària
GEAEM - Gabinere de Estudos de AÍqueologia e Engenharia Militar (Doc. 3768/A 2-l7A-25)

:r

J



Campo lvlaior. Planta espanhola (s. d.)

Arquivo da Cânura VÍunicipal dc Cuutpo lVÍirior
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Anexo XIX

Plarta do Castclo de Mârvío (Piso 2. s. d.)
Arquivo da DGEMN
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Anexo XXlll

TorÍe dâ Cadciâ ou "Fcmandina' (Elvas) (Corte s. d.)

tuquivo da DCEMN

MURALHAS OE ELVAS _ ÍORRE FÉRNANDINA

Corte I

Escata 1,50
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Anexo XXIV

Fortc de Stntâ Luzi:l (Elv:ls) (Plànta do l,'piso. s. d.)
Arquivo da DCEIvIN

r

t:

B

í

ll

I
i

I

I

I

I
I
I

l
l
I

I

i

I

:

A?
>.r.

êÃ

âz
<F;z.::
*Z
ê',r

.-'€l
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Anexo XXVI

Fone de Santa Luziâ (Elvâs) (Plântr & Casâ do Governüdor. 1962)
d:r DGEMN
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Anexo XXVII

Fonc de Santa Luzia (Eh'as) (Plântr do Tcrraço da Casa do Covernador. t962)
AÍquivo da DGEMN
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Anexo XXX

Fone da Craça (EIvâs) (Plantâ dâ cisterna, s. d.)

Arquivo da Câmara Municipal de Elvas
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Anexo XXX|ll

Fonte: Folhas manuscritas com as despesas anuais nos imóveis classificados por grupos. Arquivo da DGEMN'

NETO. Maria Joâo Q. L. Baptista - tl Direcção Geral dos Ecli.ficios e L\'Iottt'.tmenÍ0'Í

Nacionais e a lnteit,enÇão no Palritrtotrio tlrquitectonico efit Portugal (1929-

tg60), Tese ds doutoraÀe1to. Faculdade de Letras da Uliversidade de Lisboa'

1995, p 469, (Polic.).
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